
Reptiblica Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•067 SEXTA-FEIRA, 15 DE MAIO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 12, DE 1992 

Acrescenta parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• O art. 62 do Regimento Interno do Senado Federal é acrescido de um segundo parágrafo, 

com a seguinte redação, renui:rierando-se o parágrafo único para:§ 1•: 

"Art. 62. . .............................................................................................. . 
§ 1• .................. ~.-· .. ·--·····················--·····--······················.,·················· 
§ 2• As lideranças dos Partidos que se coligarem em Bloco Parlamentar perdem 

, suas atribuições e prerrogativas regimentais." 

Art. 2• Esta resolução en.tra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 14 de maio de 1992. ~Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 13, DE 1992 

Altera a redação do parágrafo único do art. ll4 e o caput do art. 126 do Regimento 
Interno do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• O. parágrafo único do art. 114 e o eaput do art. 126 do Regimento Interno do Senado 

Federal, passam a vigorar com a seguinte redação: · 

"Art. 114. O O O 0 0 0 O O O O O O O 0~0 O O O O O O O O 0 o o O o o o O O TT o·o o O O O O O O O O O O 0 ~--·O O O o o O >o~- o o O o O o o o o O O O o O o OH O O O~- 0 o o 000 00 o 

Parágrafo-único .. Ao Secretário da comissão compete: 
a) redigir as atas; 
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EXPEDIENTE 
CENTRO ORÁPICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILElA DE MAGALHÃES 
Dhc:tor-Oeral do Sendo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor B2c:utivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Im.pre~so 1ob re~ponsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ······-····-···· ..................... ~·-·-...... - ... --·-·-·-·-·-·-·-·-·-·-· .. -- Cr$ 70.000.00 
Diretor Jndutrial 
PLORIAN AUGUSI'O COUTINHO MADRUGA 
Diretor Al!jUJlto Tiragem 1.200 exemplares 

b) organizar a pauta do dia e do protocolo dos trabalhos com o seu andamento; 
c) manter atualizados os registros necessários ao -controle de designação de relatores. 
Art. 126. A designação de relator, independente da matéria e de reunião da comis-

são, obedecerá à proporção das representaç6es partidárias ou dos blocos parlamentares nela 
existentes, será alternada entre os seus membros e far-se-á -em quareiifu e oito horas após 
o recebimento do projeto, salvo nos cagos em que este Regimento fixe outro prazO." -

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 14 de maio de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 

I - ATA DA 79• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N" 196, 197 e 198, de 1992 (n'' 155, 156 e 157/92, 
na origem), de agradecimento de comunicações. 

1.2.2- Ofício do Sr. }9 Secretário da Câmara dos De­
pntados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se­
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 39, de 1992 (n'-
2.686!92, na Casa de origem), que estabeleCe os valores 
de cálculo do Imposto de Renda das pessoas físicas no 
exercício de 1992, ano-base de 1991 e dá outras provi­
dências. 

1.2.3- Requerimentos 

- N9 263/92, de autoria do Senador Pedro Simon, 
solicitando ao Ministro de Estado das Minas e Energia, 
documentação de que trata o Capítulo V da Instrução Nor­
mativa n9 8, de 21-12-90, ·do Departamento do Tesouro 
Nacional, relativa aos exercícios financeiros de 1990 e 1991, 
da Companhia Nacional de Álcalis. 

- N• 264/92, de autoria do Senador Marco Maciel, 
solícítando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n9 121, de 1991, que determina a contagem 
como tempo de serviço no exterior, para todos os_ fins, 
o tempo de licença de diplomata cônjuge de diplomata 
em exercício no exterior. 

- N' 265/92, de autoria do Senador Alexandre Costa, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo "Iniciativa privada e social" de autoria de Antó- · 
nio Ermírio de Morais, publicado no jornal Folha de S. 
Paulo edição de 10 de maio de 1992.-

- N' 266/92, de urgência para a Mensagem n• 163/92 
(n• 90/92, na origem), que trata de proposta do Senhor 

-PreSidellte da República para que seja autorizada a-RePú­
blica Federativa do Brasil a- ultimar contratação de crédito 
externo no valor de US$167,000,000.00, junto ao Banco 
Mundial, destinada ao finanCiamento parcial do Plano 
Agropecuário e Florestal de Rondônia- PLAN AFLORO 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Recebimento do Ofício n' S/6, de 1992 (n' 608/92, 
na Origem), através do qual o Presidente do Banco Ceiltral 
do Brasil, solicitando autorização para que o Governo do 

_ Estado de Mato Grosso possa emitir e colocar no mercado, 
àtraVés de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Mato Grosso - LFTEMT, cujos recursos, 
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advindos de tal_emissão, serão destinados ao giro de 
237.748.834 LFTEMT, vencíveis em 1'-6-92. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR PEDRO SIMON -Realizaçã9, amanhã, 
do leilão da Copesul. Apelo ao Ministro Pratini de Moraes 
pela duplicação do pólo petroquímico do Rio Grande do 
Sul. 

SENADOR LAVOISIER MAIA - Considerações 
sobre a privatização da Companhia Nacional de Álcalis 
e de sua subsidiária Alcanorte. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Elabgração da 
Lei Orçamentária. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Requerimentos 
apresentados por S. Ex•, em sessão anterior, de informa­
ções ao Poder Executivo relativas à evolução do preço 
dos medicamentos. 

SENADOR_EDUARDO SUPLICY- Carta de S, 
Ex~, publicada no jornal Folha de S. Paulo, retífiC3.ndo 
trecho do edito_rial "Ação entre Amigos, •• publicado na 
edição de 13 do corrente mês .. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Reflexões 
sobre o social-liberalismo como filosofia de governo. 

SENADOR NELSON WEJ)EKIN - Aspectos da 
sonegação tributária. 

SENADOR AMIR LANDO- Safra agrícola. 

1.2.6- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 60/92, de autoria do 
Senador Nelson Wedekin, que dispõe sob~e o acesso aos 
resultados de pesquisa de opinião pública custeadas com 
recursos públicos, nos termos do art. 5", inCisO XXXIU, 
da Constituição Federal. 

Projeto de Lei do Sena.do n' 6!19.~, que estabelece 
normas gerais sobre licitaçõeS~ contiãtõS da Administração 
Pública e dá outras providências. 

1.2. 7- Requerimentos 

- N~267 e268, de 1992, de autoria do SenadorEdua(­
do Suplicy, solidtãrido a inclusão f!ffi Ordem ç!9 Dia, dos 
Projetos de Lei do Se)lado no' 95, e 132, de 1991. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 38192 (n' _2,671192, na 
Casa de origem), que cria o Tribunal Regional do Trabalho 
da 24, Região. AprovadO, após parecer de Plenário. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Cãmara n' 17192 (n' 1.455191, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a _criaç_ão de jUntas 
de conciliação e julgamento nas regiões da justiça do traba­
lho, define jurisdições e dá ou.tras providências. Aprovado. 
À sanção. _ , 

Projeto de Lei da Cãmara n' 35/92 (n' 2.646192, na 
Casa de origem), que cria o Tribunal Regional do Trabalho 
da 23_~ Regiãci. Aprovado o projeto, sendo rejeit3da a emen­
da, após pareceres de Plenário, tendo usado da palavra 
o Sr. Ronan Tito. À sanção. 

Projeto de Lei da Cãmara n' 37, de 1991 (n' 2.796/92, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a concessão de sub­
venção econômica nas operações de crédito ruraL Apro-

vado o projeto, sendo rejeitadas ou retiradas as_ em~ridas 
apresentadas, após parecer de plenário, tendo usado da 
palavra oS Srs. Rachid Saldanha Derzi, Ronan Tito, Eduar~ 
do Suplicy, Amir Lando, Chagas Rodrigues~ Esperidião 
Amin, Nelson Wedekin, Humberto Lucena, José Eduardo 
e· Marco Maciel. À sanção. 

Projeto de Lei do Senaôo n" 173/91, que d~spõe sobre 
a liberdade de imprensa, de opinião e de informaÇão, diSci­
plina a responsabilidade dos meios de comunicação e dá 
01.1tras providências. Apreciação sobrestada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. (Trãmitando em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado noS 56 e 145/91). 

Projeto de Lei do Senado n"' 145/91, que regula o 
direito de resposta para os efeitos ·do inciso V do art. 5" 
da Constituição Federal. Apreciação sobrestada, em virtu­
de do término (lo prazo regimental da sessão. (Tramitando 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n"$ 56 
e 173191). 

Projeto de Lei do Senãdo ri9 - 56791, que revoga o § 
39 do art. 20 da Lei n"' 5.250,_de_ 9c-deJ~vereiro_g~ 1967, 
que regula a liberdade de manifestação do pensamento 
e de informações, -e--o inciso n do § 3'? do art. 138, do 
-Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que insti­
tui o Código Penal. Apreciação sobrestada, em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. (Tramitando em 
conjurlto Com· os Projetos de Lei do Senado n"'5 145 e 
173/91). 

Requerimento n° 94, de 1992, de autoria do Senador 
Carlos Patrocínio, solicitando a tranSCrição, nos -Anais do 
Senado Federal, do editorial publicado no Jornal do Brasil, 
edição de 22 de março de 1992, intitul~do "Um golpe no 
analfabetismo". Apreciação sobrestada, em virtude do tér­
mino do prazo regimental da sessão. 

R~queli_ll!_entç ·n" 1º2/92, de autoria dq Senador Oziel 
-Carnerro, ·sóliCitári.dO, a -tr3.nsci-1Çã0, hoS Anaís do Senado 
Federal, do artigo "Penosa Interpretação", do Miriistro 
Jarbas Passari11ho, publicado no jornal O Estado de S. 
Paulo, edição de 26 de março de 1992. Apreciação sobres­
tada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. __,_ 
___ Requerimento n' 219, de 1992, de autoria do Senador 
Maurício Corrêã, solicitando a inclusão, _em Ordem do 
--nra, do Projeto de Resolução n9 94, de 1991, de sua autoria, 
que altera,- no Regimento Interno do Senado Federal, a 
tramitação de requerimento de remessa a determinada co-

- missão de matéria despachada a outra. Apreciação sobres-
tada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Le_i do Senado n~ _272191_. que autorjza as 
pessoas físicas a abaterem em suas declar(!ções _de rePda _­
os gastos com _empregados domésticos e dá outras providên­
cias, Ápi'e-ciação sobrestada, em virtude do término do pra­
zo-regimental da sessão. 

c. Projeto de Lei do Senado n' 273/91, que transfere 
ao_ domJnio do Esta.do de Roraima t_errãs pertencentes à 
União e dá outr_as providências._ Ap-reciaçãO- -sobi-eSi~da, 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n" 125/91-Complementar 
(n" 60/89, na Casa de origem), que disciplina os limites 

.. da~ "d_~speª-ª~_com o_ funcionalísmó pu"blico, na forma do 
art. 16.9 da Constitujçãõ -Fede l-ai. Apiedãção sobrestada, 
em virtude do tértllino dO-Prazo n!ginlental da sessão. · 
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1.3.1-- Comunicações da Presidência 

-Prejudicialidade do Requerimento n~ 266/92, lido 
no Expediente da presente sessão, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

- Téfmino do praZO para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara· n' 2219'2 (n' 4'.564189, na 
Casa de origem), sendo que ao mesmo não foram ofere­
cidas emendas. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 32 minutos, cóm Ordem -do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 80• SESSÃO, EM 14 DE MAIO DE 1992 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

- N' 276192, de autoria do Senhor Espetidião Amin 
e outros Senhores Senadores, solicitando urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara n9 123191, que dispõe sobre 
o Crédito Educativo. 

- N9 277/92, de autoria do Senhor Marco Maciel e 
outros Senhores Senadores, solicitando urgência para o 
Projeto de Decreto Legislativo n9 46/92, que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Federativ{l do 
Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha 
sobre Cooperação Financeira no montante de 
DM304.858.202,00 (trezentos e quatro milhões, oitocentos 

e cinqüenta e oito mil, duzentos e dois marcos alemães), 
celebrado em Brasília, a 24 de outubro de 1991. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n9 103(92,-de autoria do Senador Pedro 
Simon; sólícitando, nos tei'mos regifnentais;-a trariscriçã6, 
nos Anais do Senado Federal, da matéria publicada no 
Correio Brazilieose, edição de 19 de fevereiro de 1992, 
sobre a reunião que houve no Supremo Tribunal Federal 
para tratar de assuntos relacionados à irnpUnídade dos casos 
de corrupção. Aprovado. 

2.3.1 - Matérias apreciadaS após a Ordem do Dia 

---=Requerimento n9 276/92, lido na presente sessão. 
Aprovado. 

-Requerimento n9 277/92, lido na presente sessão. 
Aprovado-

são 
2.3.2- Designação da ontem do Dia da Próxima ses-

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATO DO PRESIDENTE 

N' 194, de 1991 

4- ATAS DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 7ga Sessão, em 14 de maio de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presid~ncia dos Srs. Mauro Benevide,ç, Alexandre Costa, Rachid Saldanha 
Derzi e Bpitádo Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE'PRE-
SENTBS OS SRS. SENADORES: . 

Albano Franco -.Alexandre Costa - Almir Gabriel -
Amazonino Mendes - Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni 
V eras- César Dias- Chagas Rodrigues -Cid Sabóia de Car­
valho - Coutinho Jorge -Darcy Ribeiro--Dario Pereira­
Dirceu carneiro - Elcio Álvares - Epitácio Câfetelia - Fia~ 
viano Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho 
- Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almei­
da- Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Hydekel Freitas 
- Irapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - J o ao Calmon 
-João França- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho- José 
Eduardo- José Richa- Júnia Marise -Jutahy Magalhães­
Lavoisier Maia - Louremherg Nunes Rocha - Lourival Bap­
tista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Marco Maciel -
Mário CovaS - Maurfcio Corrêa - Mauro Benevides - Moi­
sés Abrão- Nabor Júnior- Nelson Wedekin - Odacir Soa-

res -)ectra Simon.- Rachid Saldanha Derzi - Rainluodo Li­
ra- Ronaldo-,..agãb- Ronan Tito- RuyBácelar- Teotô-
nio Vilela Filho - Valmir Campelo: · · · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

· Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o segu_inte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N~ 196, 197 e 198, de 1992 (n• 155, 156 e- 157192, na 
origem), de 13 do corrente, de agradecimento de comuni-
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cações, referente à aprovação das matérias constantes das 
Mensagens SM no~ 59, ÇO e 61, de 1992, respectivamente. 

OFÍCIO 

DO SR. I• SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

. PROJETO DE LEi DA CÁMARA 
· N• 39, DE 1992 

(N• 2.686/92, na Casa de origem) 

Estabelece os v_alores de cálculo do Imposto de Ren­
da das pessoas fisicas no exercício de 1992, ano-base 
de. 1991 e dá outras providências. 

o-congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O valor do imposto· de renda do .exercício de 

1?92, incident~ ~obre os rendimentos das pessoas físicas proVe­
mentes da atividade rural, a que alude a Lei n~ 8.023, de 
12 de abril de 1990, será calculado de acordo com a seguinte 
tabela: 

Base de cálculo Alfquota Parcela de Redução 

Até Cr$ 1.294.020;o<l 
de Cr$ 1.294.020,01 
a Cr$ 4.216. 742,00 

isento 

Acima de Cr$ 4.216.742,00 
10% 
25% 

Cr$ 129.402,00 
Cr$ 761.913,00 

§ 19 Os valores constantes dO art. 3~ da Lei n~- 8.02.3,­
de 12 de abril de 1990, serão corrigidos em 65,85o/O, a fim 
de manterem a paridade com a tabela do imposto de renda 
das pessoas físicas. 

§ 2? Os valores relativos a prejuízoS de cixerciciOs ante­
riores, assim como o saldo remanescente da redução por inves­
timentos, previstos, respectivamente, nos arts. 14 e 15 da 
Lei n9 8.023, de 12 de abril de 1990, serão corrigidos em 
65,85%. .. 

§ 3Q O valOr da dectUÇã_O_ pOr dependente, limitada a 
cinco nos termos da lei, é de Cr$101.000,00 (cento e um mil 
cruzeiros). - -

Art. 2" Os rendimentos decorrentes de aluguéis de imó­
veis somente serão tributados. na- declaração anual das pessoas 
físicas, em relação à parcela que superar o valor dÔs aluguéis 
de imóveis pago pelo contribuinte no ano-base. 

Art. 3~' _ Os jurás pagos pelo contribuinte no anO-base, 
em virtude de fiilanciamento para aquisição de casa própria, 
são dedutíveis na declaração anual de rendimentos, desde 
que regido pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

Art. 49 O Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento expedirá os atos necessários à execução do disposto 
nesta lei. 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data ~e su~ publ_i- _ 
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições ern contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.177, DE J• DE MARÇO DE 1991 

Estabelece regras para a desindexação da economia 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso-­
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1• O Banco Central do Brasil divulgaráTaita Refé­
rencial- TR, calculada a partir da remuneração mensal média 
líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos 
bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos múltiplos 
com carteira comercial ou de investimentos, caixas econô-

micas, ou-dos tít~Jçs públicos federais, estaduais e I);lunicip3;is .• 
de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho 
Monetário Nacional, no prazo de sessenta dias, _e enviada 
ao conhecimento do Senado Federal. 

§ !9 A_ TR será mensalmente divulgada pelo Banco 
Central do Brasil, no máximo até o oitavo dia útil do mês 
de referênCia. 

§ 2"' As instituições que- venham a ser- Utilizadas -Cõmo 
bancos de referência, dentre elas, necessariamente, às dez 
maiores do pafs, classificadas pelo volume de depósitos a prazo 
fixo? estão obrigadas a fornecer as inforni3.ções _de que trata 
este _a:rtigo;--s,egundo nOrmas eS:tabelecidas_pelo Conselho Na­
cional, sujeitando-se a institu-içâ-o e seus administradores, no 
caso de infração às referidas normas, às penas estabelecidas 
no art. 44 da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

§ -3~ Enquanto não aprovada a inetodologia de cálculo 
de que trata este artigo, o Banco Central do Brasil fixará 
aTR. 

Art. 2"' O Banco Central do Brasil c;Ijvulgará, para cada 
d_ia útil, a Tax(! Referencial Di<!_rja- TRD, correspondendo 
seu valor diário à distribuição pro rata dia da TR fixada para 
o mês corrente. 

§ _19 Enquanto não divulgada a TR relativa ao mês cor­
i:ente, o -valor da TRD será fixado _pelo Banco _Ç~p~ral do 
l3rasil com bàse em estimativa daquela-taxa. 

§ 2~ DivUlgada a·TR, a fixação da TRD nOs dias úteis 
restantes do mês deve ser realizada de forma tal que a TRD 
acumulada entre o 1~ dia útil do mês e o 19 dia útil do mês 
subseqüente seja igual à TR do mês corrente. 

Art. Y Ficam extintos a partir de 1~ de fevereiro de 
1991: 

I -o BTN Fiscal instituído pela Lei n9 7.799, de 10 de 
julho del989; 

II -:-o Bônus do Tesouro Nacional (BTN) de que trata 
o art. 3~ da Lei n? 7.777, de 19 de junho de 1989, assegurada 
a liquidação dos títulos em circulação, nos seus respectivos 
vencimentos: 
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III -o Maior Valor de Referência (MVR) e as demais 
unidades de conta assemelhadas que são atualizadas, direta 
ou indiretamente, por índice de preços: 

Parágrafo único. O valor do BTN e do B_TN Fiscal desti­
nado à conversão para crüzeiros dos contrat_os _existentes na 
data de publicação da Medida Provisória que deu origem a 
esta lei, assim como para efeitos fiscais, é de Cr$126,8621. 

Art. 4" A partir da vigência da medida provisória que 
deu origem a esta lei, a Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e EstatfsficáâeiXãfâOC'calculai' o fndfce de Re"ajustes 
de Valores Fiscais (IRVF) e o Índice da Cesta Básica (ICB) 
mantido o cáiculo _ _do__fn_dice Nacional de Preços ao Consu­
midor (INPC). 

LEI No 8.2!8, DE 29 DE AGOSTO DE 1991 

Dispõe sobre impostos e contribuições federais, dis­
ciplina a utilização de cruzados novos e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO-I . ~--- .. 
Do Imposto S.Qbre_ Produtos 1\dustrializados 

Art. 1? üs valores do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados dos produtos dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produt_QS Industrializado~- TI­
PI, de que tratam os arts. 1~. 29 e 3~ da Lei n" 7.798, de 
10 de julho de 1989, vigentes nesta data, fixados em cruzeiros, 
poderão ser alterados pelo Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento; tendo em vista o- Comportamento do mercad_o 
na comercialização desses produtos. 

§ 1~ A alteração de que· trata este artigo poderá ser 
feita até o limfte que corresponder ao que reSUltaria da aplica­
ção da alíquota a que o produto estiver sujeitO na Tipi sobre 
o valor tributável. 

§ 2? Para efeito do parágrafo anterior, o valor tributávef 
é o preço normal de uma operação de venda, sem descontos 
ou abatimentos, para terceiros que não- sejam ínterdepen­
dentes ou distribuidores, nem eQlpresa interligada, coligada, 
controlada ou__ÇQJ)J:roia.Pora (Decreto-Lei n9 1.950, de 14 de 
julho de 1982, art. 10, § 2•, e Lei n' 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, art. Z43, §§_to e2•). 

........... ' ........ ··············~~--.. ---··--.. *~·---~ .. -~ ......... ~·-····· 

LEI N• 8.253, DE 3! DE OUTUBRO DE1991 

Reajusta valores da tabela progressiva para cálculo 
do imposto de renda. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. !• O art. 25 da Lei n' 7.7!3, de 22 de dezembro 
de 1988, alterado pelo art. 31 da Lei n• 8.218, de 29 de agosto 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25. O impOsto sefâ.Càlculado, observado 
o seguinte: 

I- se o rendimento mensãl for de at_é 
Cr$620.000,00 (seiscentos e vinte mil cruzeiros), será 
deduzida uma parcela correspondente a Cr$190.00_0,00 

(cento e noventa mil cruzeiros) e sobre o saldo remanes­
cente incidirá alíquota de dez por cento; 

II- se o rendimento mensal for superior a 
Cr$620.000 .. 00 (seiscentos e vinte mil ci-uzeiros), será 
deduzida uma parcela correspondente a Cr$448.000,00 
(quatrocentos e quarenta e oito mil cruzeiros) e sobre 
o saldo remanescente incidirá alíquota de vinte e ciDco 
por cento. 

§ 1~ Na determinação da base de ~lculo sujeita 
a incidência do imposto poderão ser deduúdos: 

a) Cr$!6.00o;oo (dezesseis mil cruzeiros) por de-
pendente, até o limite de cinco dependentes; - · 

b) Cr$190.000,00 (cento e noventa mil cruzeiros) 
correspondentes à parcela isenta dos rendimentos pro­
veqientes de aposentadoria e pensão, transferência pa­
ra reserva remuneradà. -Ou reforma pagos peia Previ­
dência Social da União, dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios, ou por qualquer pessoa jurídica 
de direito público interno, a partir do mês em que 
o contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade; 

c) o valor da contribuição paga, no mês, para a 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito -
Federal e dos Municípios; 

d) o valor da pensão judicial paga. 
_ § 2~ As disposições deste artigo aplicam-se aos 

pagamentos efeiu-ãdos a pai'tir de 1"' de novembro de 
1991." 

Art. 2' (Vetado.) 
Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 31_ de 1991; 170• da Independência e 103' da 
República - FERNANDO COLLOR - Marcilio Marques 
Moreira. 

LEI N' 8.269, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1991. 

Reajusta valores da tabela progressiva para cálculo 
do Imposto de Renda. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Me­
dida Provisória n9 300, de 1991. que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu. Mauro Benevides, Presidente do Senad_o Fe-de­
ral, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 
62 da Constituiçao· Federal, promulgo a _seguinte Lei: 

Art. I' O art: 25 da Lei n' 7. 713, de 22 de dezembro 
de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'"Art. 25. _ O imposto Será calculado, observado 
o seguinte: 

I- se o rendim_ento mensal for de até 
Ci"$750.000,00, será deduzida uma parcela correspon­
dente a Cr$250.000,00 e, sobre o saldo remanescente 
incidirá alíquota de 10%; 

li- se o rendimento mensal for superior ã 
Cr$750.000~00, será deduzida uma parcela correspon­
dente a Cr$550,000,00 e, sobre o saldo remanes_cente 
incidirá alíquota de 25%. 

§ 19 Na determinação da base de cálculo sujeita 
a incidência.-dcdmp6Stõ l)oderão ser deduzidos: 

a) Cr$20.000,00 por dependente, até o limite de 
cinCo dependentes~ 

b) Cr$250.000,00 correspondentes à parcela isenta 
dos reridimentos provenientes de aposentadoria e pen-
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são, transferência para reserva remuneraaa ou reforma 
pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, OU por qualquer 
pessoa jurídica de direito- público iriterllo, a partir do 
mês em que o contribuinte completar sessenta e cinco 
anos de idade; 

c) o valor da contribuição paga, no mês, para a 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos MunicípioS; -

d) o valor da pensão judicial paga. 
§ 29 As disposições --deste artigo aplicam~se aos 

pagamentos efetuados a partir de 19 de dezembro de 
1991." 

Art. 29 Esta Lei entra -em-vigor-na-dãf3--de St!a publi-
cação. · ·· · 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA W 17, 
DE 20 DE FEVEREIRO DE 1992 

Estabelece condições para a apresentação da decla~ 
ração de 'rendimentos de pessoa física no exercício de 
1992, ano-base de 1991. 

O Diretor do Departamento da Receita Federal, em exer­
cfcio, no uso de suas atribuições e tendo em vista as disposições 
do art. 590 do Regulamento do Imposto sobre a Renda, apro­
vado pelo Decreto n' 35.540, de 4 de dezembro de 1980, 
da Lei n' 8.134, de 27 de dezembro de 1990, do art. 9' da 
Lei n? 8.177, de 1? de março de 1991, do inciso I do art. 
21 da Lei n' 8.178, de 1' de março de 1991 e da Lei n' 8.218, 
de 29 de agosto de 1991, resolve: 

Obrigatoriedade de apresentar declaração 

Art. 1" Estão obrigadas a apresentar a Declaração de 
Rendimentos, relativa ao exercício de 1992, as pessoas físicas, 
residentes ou domiciliadas no Brasil, que no ano de 1991: 

I- receberam rendimentos tribuiáveis, de- uma oU mais 
fontes pagadoras (pessoas físiC:às e jurídicas), cuja soma foi 
superior a Cr$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cru­
zeiros); 

11- receberam rendimentos -iSentos-, não tributáveis ou 
tributados exclusivamente na fonte, cuja -sorn-a: foi superior 
a Cr$8.000.000,00 (oito milhõ.es de cruzeiros); 

Ill- apuraram ganho de capital na alienação de bens 
ou direitos, em qualquer mês do ano-base, sujeito a incidência 
do imposto; 

IV- realizaram operações em bolsas de valores, de mer­
cadorias, de futuros e _assemelhadas (mercados de rei) da variá­
vel); 

V- tiveram a posse ou propriedade em 31 de dezembro 
de 1991, de bens ou direitos da mesma natureza avaliados, 
na mesma data, a preço de mercado, cujo valor foi superior 
a Cr$17.413.631,00; -

VI- tiveram a posse ou propriedade de imóveis rurais 
cujas áreas ultrapassaram, no conjunto, 1.000 ha; 

VII- no caso de atividade rural: 

LEI N' 8.134, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 

Altera a legislação do Imposto sobre a Renda, e 
dá outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Me­
dida Provisória n' 284 (ll, de 14 de àezembio de 1990, que 
o Congresso_ Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presi­
dente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no pará­
grafo único do artigo_62, da COI_tsqtuição_F~deral, promufgo 
a seguinte Lei: 

Art. 99 As pessoas físicas deverão apresentar anual­
mente declaração _de rendimentos, na qual se determinará 
o_ saldo do imposto a pagar ou a restitUir. ---

Parágrafo único. A declaração, em modelo aprovado 
pelo Departamento da Receita Federal, deverá ser apresen­
tada até o dia 25 (vinte e cinco) do mês de abril do ano 
subseqüente ao da percepção dos rendimentos ou ganhos de 
capital. 

Art. 10. A base de cálculo do imposto, na declaração 
anual, será a diferença entre as somas dos seguintes valores: 

I- de todos os rendimentos percebidos pelo contribuinte 
durante o ano-base, exceto os isentos, os não tributáveis e 
os tributados exclusivamente na fonte; e 

li- das deduções de que trata o artigo 89• 

Art. 11. O saldo do imposto ·a pagar ou a restituir na 
declaração anual (artigo 99) será determinado com observância 
das seguintes normas: 

I- será ~purado o imposto progressivo mediante aplica­
ção da tabela (artigo 12) sobre a base de cálculo (artigo10); 

li -será deduzido o valor original, excluída a correção 
monetária, do imposto pago ou retido na fonte durante o 
ano-base, correspondente a rendimentos incluídos na base 
de cálculo (artigo 10); 

111- o resultado será corrigido monetariamente (pará­
grafo único) e o montante assirri determinado constituirá, se 
positivo, o saldo do imposto a pagar e, se negativo,-o fmposto 
a restituir. 
- -- - Parágrafo único. O coeficiente de cOrreÇão monetária 
(inciso ill) corresponderá a 1112 (um doze avos) da soma 

·das variações do valor do Bônus do Teso_uro Nacional -
BTN, apuradas entre o mês de janeiro do exercício financeiro 
e cada _um dos meses do ano-base. A apuração será feita 
até a segunda ca_sa decimal, desprezando-se as outras. 

Art. 12. Para fins do ajuste de que trata o artigo ante­
rior, o Imposto sobre a Renda será calculado mediante aplica­
ção, sobre a base de cálculo (artigo 10), de alíquotas progres­
sivas, previstas no artigo 25 da Lei n9 7.713, de 1988, constantes 
de tabela anual. 

Parágrafo único. À tabela anual de que trata este artigo 
corresponderá à soma dos valores, em cruzeiros, constantes 
das 12 (doze) tabelas mensais de incidência do Imposto sobre 
a Renda na fonte (Lei n' 7.713, de 1988, artigo 25), que 
tiverem vigorado o respectivo ano-base. 

(A ComissãO de Assuntos Ec01:zón:zicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - 0 Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, re-querimento que será lido pelo Sr. J9 
Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 263, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado_ Federal, 
Senador Mauro Benevides, _ _ _ _ __ 

Requeiro a Vossa Excelência, com base no di~posto p.O 
art. 216, do Regimento Interno do Senado Federal, combi­
nado com o § 29 do art. 50 da ConstitUiÇãO Federal, seja 
solicitada ao Exm~ Sr. Ministro de Estado das Minas e~Energfa, 
Dr. Marcus Vinicius Pratini de Moraes, a documentação de 
que trata o Capítulo V da Instrução Normativa 1)9 8, de_ 
21-12-90, do Departamento do Tesouro Nacional (cópia ane­
xa), relativa aos exercícíos fiOãnceiros de -199"0 e -1991, da 
Companhia Nacional de Álcalis: 

Justificação 

O proCesSO de privatização das empresas estatais tem 
gerado muitas controvérsias, especiãlmente quaiitcYáó-preço 
pelo qual têm sido alienadas e "moedas" utilizadas no paga­
mento. 

A Companhia Nacional de Álcalis, de -iafga tradição no 
seu ramo, não constitui eXceção a essa regra: Diversas manifes­
tações já se fãzeni nol:ár,--ria impréõ.Sã; ·com· a· aproximação 
da data de sua alienação, prevista p-ata ~30-:.õ~·-92, conforme 
edital publicado na imprensa. 

Destarte, para que esta Casa do Congresso nacional exer­
ça seu dever constitucional de fiscalização dos atos dos demais 
poderes da União, e possa tranquilizar a- sociedade quanto 
à lisura e economicidade das ações que envolvem o processo 
de privatiz3.ção Qessa estatal é que formulamos o presente 
RequerimentO de Informações. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. -Senador Pedro 
Simon. · 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N• 8, DE 21-12-90, 
DO DEPARTAMENTO DO TESOURO NACIONAL 
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~-~2- l'f"onu,.co .... .,nto ,.,.,.~,.:: .. o d" ""t"''"•d~ ""~~~,.,.~.,. no .. 
t•~•<>' do M~t. :ot.. p•r.ltrafo •In''"• •lfn4'• - .. ~. -i:l,. 
D..:.'•tll'-l"l ~o. o:•ilfóT • •rt. lQ .,,. Dccr•to lloh '1>11'.4.2"'• dó, 
1• d• ""t"b.-o ... 1?11•. 

(À ComisSão· Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) :___O r"queri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216 do Regíniento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENl'O N• 264, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento" Interno, 

requeiro a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n"' 121, de 1991, que determina a conu.gem como 
tempo de serviço no exterior, para- todos os Jiils, o tempo 
de licença de diplomata cônjuge de diplomata em exercício 
no exterior. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. -Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento será publicado e posteriormente incluído em Ordem 
do Dia, nos termos regimentais. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo ~r. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 265, DE 1992 

Senhor Pre~idente, _ 
Nos termos do art. 210, n9 2, do Regimento Jnterno. 

requeiro na transcrição, nos o Ahais do Senado Federal, do 
artigo "Iniciativa: privada e so-cial" de autoria .de Antonio 
Ermirio de Morais, publicado no jornal Folha de S. Paulo 
edição de 10 de maio de 1.992. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. -Senador Alexan­
dre Costa. 

(.À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- De acordo 
com o art. 210, § 19, do Regimento Interno, o requerimento 
lido será submetido ao exame da Corriissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário: 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 266, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 

do Regimento Interno, para a Mensagem n• 163/92 (MSG 
n9 90, de 20-3-92, na origem), qU:e trata de propOsta do Senhor 
Presidente da República para que seja autorizada a República 
Federativa do Brasil a ultimar contratação de_ crédito externo 
no valor de US$167 ,000,000.00, junto ao Banco Mundial, 
destinada ao financiamento parcial do Plano Agropecuário 
e Florestal de Rondônia - PLANAFLORO; 

Sala das Sessõ_es, 14 de maio de 1992.-Senadores Odacir 
Soares - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Josa­
_pbat Marinho- Meira Filho- Élcio Álvares- Júlio Campos 

- Raimundo Lira - MarcO Maciel - Alexandre Costa -
Hyde-kel--Freitas- -- Dario Pereira- Francisco Rollemberg 
- Lourival Baptista - Aureo MeDo - RacWd Saldanha Derzi 
- JúniaMarise- Ney Maranhão- AlbanoFranco- Amazo-
nino Mendes - Gerson Camata -- Moisés _Abrão - _Jonas 
-~beiro - éarlos De'CarÍi- Valniir Campelo - Loureril­
berg Nunes Rocha- Levy Dias-- Marluce Pinto- Maurício 
Corrêa - Magno Bacelar - Darcy Ribeiro - Lavoisier Maia 
- Nelson \Vedekin - Enéas Faria - Jarbas Passarinho -
Lucí~lio Portella --João França- Esperidião Aritin- Beni 

_Ve:ras - Divaldo_ $uruagy - José Sarney -_João Calmon 
-. Aluzio Bezerrã ..:... Nabor Júnior - Flaviano Melo - Ira­
puan cOSta Júnior- ::...;--_ -iram Sal-«iva - Wilson Martins -
Alfredo Campos - Almir Gabriel - José Richa - Carlos 
Patrocínio - José Eduardo Vieira - Mansueto de Lavor -
Cid Sabóia de Carvalho - Garibaldi Alves- Filho - César 
Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 
340, inciso II, do Regimento Interno. 

...... OSR ... PRESIQENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dênci'a recebeu o Ofícion' S/6, de 1992 (n' 608/92, na origem). 
através do qual o PreSidente do B(lnco Central do Brasil, 
nos termos da Resolução n~ 58, de 1990, do Senado Fede.ral, 
solicita autOrização para que o Governo do Estado _de Mato 
GroSso possa emitir e Colocar no_ mer_~Q.o, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Est_ado do.Maro 
GrOsSo:...__ LFTEM'L cujos recursos, advin_9o.s ~e tal e:~nissão, 
serão destinados ao giro de 237.748.834 LFTEMT, v~ncíveis 
em 1°-6-92. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-•e à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para 
uma breve comunicação. 

O SR. PREDRO SIMON (PMDB- RS- Para uma breve 
coinunicação. Sem revisão do orado(.)- Sr. Presidente, Srs. 
Se:nador_es, está prevista para amanhã a realização do leilão 
da Copesul, no Rio Grande do Sul. Ampla campanha, amplo 
apelo- três ações judiciais, inclusive- ampla movimentação 
foram feitos no sentido de evitar a realização desse leilão. 

Conforme falamos Çlestatribuna em ma_is __ de uma oportu­
nidade, a duplicãÇão do Pólo Petroquímico ·ao Rio Grande 
do Sul consta, absolutamente consta, do plano da petroquí­
mica nacional, o que foi conseguido" depois de longo esforçO 
pelo Presidente Sarney~ O Presidente ColLor,_ aip.da ~:m su.~ 
campanha política, assumiu com o Rio Grande do Sul o com­
promisso de que a duplicação do Pólo Petroquímico do Rio 
Grande do Sul seria uma questão de honra do se.u Governo. _ 
Estávamos todo~ esperando e-ssa ·duplicação, que consta da 
ampliação da unidade central de primeira geração do Pólo 
PetroqU:ímicO e, posteriormente, da vinda de unidades de se­
gunda geração como MVC, PVC, fenol, acetona etc. 

O Pólo Petroquímico" do Rio Grande do Sul,- Sr. Presi­
dente, talvez seja a estatal do Brasil que dê a maior rentabi­
lidade anual. É a empresa inais moderna, a que se encontra 
em melhores coridições técnicas, é um exemplo para- a indús­
tria petroquímica do Brasil e para o mundo inteiro. Infeliz­
mente, a tese de privatizar é a tese que vem dominando, 
e o Governo insiste em privatizar o Pólo Petroquímico do 
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Rio Grande do Sul, sem dar as garantias de sua duplicação. 
E se aparecer em, e se ganhar em - e alguns dizem que 
poderão ganhar- grupos interessados no pólo petroquímico 
da Bahia? E se esses grupos ganharem e não tiverem iriteresse 
na duplicação do pólo do Rio Grande do Sul, o que acontecerá 
com a ampliação? O pólo se transformará nUm pólo capenga, 
sirilples produtor de matérias plásticas, e não mais do que 
isto. 

Quando se_iniciou o iilovímento de integração do Merco­
sul, quando se debateu a integração do Brasil com a Argentina, 
com o Uruguai, sempre se defendeu a problemática do Rio 
Grande do Sul, já que muitos produtos industriais do Rio 
Grande do Sul são os mesmos da Argentina, do Paraguai 
e do Uruguai; e se propôs uma série de teses important~ 
para desenvolver o Rió Grande do Sul para que a economia 
do Estado não fosse prejudicada nessa integração. F9i aí que 
surgiu a bandeira da duplicação do pólo, da construção do 
gasoduto Brasil-Argentina, da construção da ponte de São 
Tomé a São Borja, ligando o Brasil à Argentina, e outras 
teses desse jaez. De repente, não_ mais-do que de repente, 
o governo fala em privatizar o pólo, mas não dá a garantia 
da sua duplicação. Fica uma interrogaç_ão. _ _ _ _ 

Hoje pela manhã, Sr. Presidente, a Comissão de Econo­
mia aprovou, por unanimidade, a convocação do Ministro 
Pratini de Morais, e o convite ao ex-Ministro Aureliano.Cha­
ves, ou seja, o atual e o ex-Ministro de Minas e Energia, 
para debaterem, discutirem o problema da privatização da 
Petrobrás. Quais são as posições da Casa e qual é a análise 
que deve fazer em tomo dessa tese que vem sendo discutida 
e debatida no Brasil inteiro, que é a da privatíZã:ção? 

Mas a verdade, antes de o Congresso votar se é faVorável 
ou contrário à ptiV"atização; é que temos a Constituição e 
temos a Lei de 1953, que criou o monopólio estatal do petró­
leo. Desde essa época, só tínhamos a lei; e constituintes de 
198_8_re_solveram cOlocar-na: Constituição a tese do monopólio; 
pois, agora, o Governo quer tirá-la da ConstitUição e quer 
revogar a lei! Tudo bem, é uma tese que vai ser debatida. 
Mas, antes de o Congresso Nacional revogar a lei e reformar 
a Constituição, verifica-se que há em marcha um pTOcesso 
visando a privatiz-aÇão da Petrobrás. E esse projeto de privati­
zação da política da petroquímica é o início dessa campanha. 
Por aí já poderíamos discutir se pode o Governo privatizar 
a petroqufmica, antes do debate da privatização das indústrias 
de petróleo. 

Mas, independente desta importante análise que levan­
tamos no Rio Grãnde do Sul, há um compromisso de honra 
da duplicação do pólo, para a economia do Rio Grande do-. 
Sul; não podemos ficar com um pólo capenga, tão-somente 
produtor ·de plástico. Queremos um pólo completo para que 
nessa integração latino-americana haja uma projeção de futu­
ro desenvolvimento daquela região. 

Faço daqui, Sr. --Presidente, um apelo ao Miiiisiro das 
Minas e Energia, um gaúcho ilustre e competente, que garan­
tiu que o gasoduto Brasil-Argentina será feito~ Fazemos -u-n:t 
apelo ao MinistrO~ que conhece os problemas do Rio Grande 
do Sul, que é, íiiclusive, empresário de ação e presença ria 
indústria petroquíritiCa de segunda geração do Rio Grahde 
do Sul. _ _ 

Faço um apelo ao Ministro Pratini de Morais, para que 
suste o leilão de amanhã, até porque sempre teremos prazo 
para fazer o leilão, para privatizar. Conforme seja a decisão 
e os que venham a adquirir o controle desse pólo, as conse_-_ T - -- - -

qüências -poderão trazer, indelevelmente, um preJUIZO alta­
mente destrutivo à economia e ao desenvolvimento do Rio 
Grande do Sul. 

Por isso, Sr. Presidente, espero e buscarei as notas taqui­
gráficas deste pronunciamento para tentar levar às mãos do 
Ministro Pratini de Morais; acredito que S. Ex~, terá incJusive 
o apoio do Presidente Collor, para que Sua Exceiê"ncia seja 
1enibrado do seu compromisso com o Rio Grande do Sul, 
de que garantiria a duplicação do Pólo Petroquímico do Esta­
do. Não há uma palavra, não há um esboço, uma afirmã.tiVa, 
não há absolutamente nad,a que diga que leiloado o pólo, 
.amanhã, será garantida a duplicação do Pólo do Rio Grande 
do Sul. Pelo contrário! 

É verdade que os _jorn_ais de hoje estão a noticiar que 
o BNDES haverá de entrar com empréstimo para as empresas 
serem privatizadas. 

Repare V. Ex~ que o pólo, hoje, é uma indústria altamente 
_rent~vel. _Ele poderá ser duplicado inclusive pela iniciativa 
privada, que tem condições, interesse, vontade e disposição 
de entrar nesta duplicação e no entanto, náo há duplicação 
ou garantia dela pela indústria privada. Um pólo que é alta­
mente rentável '\;ai ser vendido e o preço mínimo para o leilão 
~rr_esponde a menos da metade da apólice de_ seguro que 
o Pólo Petroquímico ll!antém. Nessa§ co_n_d~çõ~s. não sei o 
que vai acontecer. 

O Sr. Mediano está aí bancando o herói, mas vai aparecer 
o livro branco das suas privatizações. E, com relação a essa 
privatização, especificamente, não vamos analisar- só -o seu 
aspecto político, mas como foi feita; qual a moeda que entrou; 
o que aconteceu; se houve ou não abertura nessas licitações! 

Sr. Presidente, como Ministro de Estado, como gover­
nador, participei do processo de criação do Pólo Petroquímico 
do Rio Grande do Sul. Sei que essa é a posição do Governador 
Alceu Collares e _da maioria do povo do Estado do Rio Grande 
do Sul. Felizmente, hoje, temos um Ministro do Riá-Grande 
do Sul ocupando esse cargo de Ministro das Minas e Etlergia. 
Lamentavelmente, os diretores presidentes da Petroquisa 
eram pessoas antipáticas aos interesses do noSso ESfádo. Lem­
bro-me de um debate longo que tivemos, no Pólo Petroquf­
mico, com o então presidente da Petroquisa, quando,lá pelas 
tantas, irritados, cobrando a duplicação âo pólo, ele nos disse: 
"Não sei nem por que o Pólo veio para o Rio Grande do 
Sul! Se o Rio Grande do Sul não produz, não tem e não 
consome petróleo, por que veio para cá uma indústria petro­
qufmica?'? Disse-lhe: "Que pena que o senhor nasceu nO-Bra­
sil! O senhor devia ter nascido no- Japão, que é um conjunto 
de ilhas vulcânicas que, quando começou a se desenvolver, 
não tinha absolutamente nada. Se o senhor estivesse lá, o 
País continuaria até hoje sendo um conjunto de ilhas vulcâ­
nicas". 

Felizmente, o atual Ministro das Minas e Energia é um 
homem do Rio Grande do Sul, conhece os problemas do 
Estado, sabe da importância da duplicação daquele pólo e 
sabe dos interesses do povo do Rio Gtande do Sul. 

No mesmo dia em que o Presidente Sarney assi_nou a 
duplicação do Pólo do Rio Grande do Sul, assinou também 
a duplicação do Pólo_ da Bahia. No entanto, já duplica~am, 
triplicaram o Pólo da Bahia, enquanto que o do nosso Estado 
não é ampliado ou duplicado. Agora, sem mais nem menos, 
o Governo qüer privatizar, leiloar, lavar ·as mãos em relação 
ao compromisso assu~ido com a duEli~ção d_o pólo. 

Dirijo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um apelo ao meu 
_extraordinário e competente conteriâneo, MinistrO das Minãs 
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e Energia, Pratini de Morais. Não tenho nenhuma dúvida 
de que, se S. Ex~ telefonar ao Presidente da República infor­
mando que um Senadõr de oposição disse que Su~ Excelência 
havia assumido um co~promisso com a duplicação do Pólo 
do Rio Grande do Sul, o Presidente vai confirrilarq_ue é verda­
de._Ness_e caso, o MíniStro poderia dizer a Su_a E~celência 
que ia levantar o leilão, para que a questão pudesse ser anali­
sada com maior profundidade, já que está chegando ao Minis­
tério e quer aprofundar-se mais no exame da questão, Tenho 
certeza de que isso podeacontecei, Sr. Preside~te. _ · 

É o apelo que façO aõ Ministro Pratini de Morai~;- (MUito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lavoisier Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o emi­
nente Senador Pedro

0
_Simon falou de :privii6ZaçãQ"i'lcY_~io 

Grande do Sul, e_ vou continuar tambéin an-alisando privati­
zação no Rio Gtan:d~ -~o ~Nórtê; 

Privatização não é doaç~o 
I- Álcalis 
O desenvolvim.ento: das potencialidades eçonPmicas __ do 

Nordeste e, particularmente, dO Rio Grande do Norte, tem 
sido uma preocupação constante ap longo da minha vida pú­
blica. 

Hoje, Srs. Senadores, quero tecer algumaS coiiSider3.ÇõeJi 
sobre a privatização da Coi:p:pànhia Nacional de Álcalis, em 
andamento, pois o edital já foi publicado em 5 do corrente 
mês, e o leilão_da_s_<~çõesserá realizado no dia 39 de junho. 

A Álcalis foi constituída em 20 de julho de 1943, terido 
como principal atividade a industrialização e a CQme_rcial~açãç. 
de produtos químicos, assitp._ comQ a pesquisa, -a mineração 
e prospecção de produtos qtinerais pertinentes à suas ativi­
dades._ 

Em 1953, o Presidente Vargas, que a criou, asSinou con­
trato com firmas francesas que asseguraram a sua Implemen­
tação. Em abril O.e 1960,_ ela começou a produzir barrilha, 
isto é, carbona~o d~ sódio._ · 

As instalações indusiliais da Áléalis estão no _Município 
de Arr<!.ial do Cab_o, E~t~do do Rio de Janeiro, ocup3.ndo 
uma área de 400--mil metros. Sua capacidade instalada é para 
produzir 247.000 toneladas de barrilha/ano. Atualmente~ ela 
produz três tipos de barrilha: a leve, a denSa vlc;lreira e a 
densa matalúrgica, que se diferenciam apenãs fisíciunenfe. 
As matérias-primas para a produção de barrilha sãõ as séguin­
tes: sal, calcário (carbonato de cálcio), amônia, combustível, 
vapor, água do mar, ar comprimido, energia elétrica etc . 

. É impqrtã.rite salientar que atualmente todo o sal consu­
mido pela Alcalis é adquirido nas salinas do Rio Grande do 
Norte. As demais matérias-primas são provenientes do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Desde 1963 aJé o final de 1990; essa empresa deteve 
o monopólio da produção, importação -e distribuição da barri­
lha consumida no _País. A partir de 1991, com a liberação 
das importações, passou a controlar somente a distribuição 
da barrilha produzida por ela. · · ·· · 

As indústrias de vidro e de química são- as· principais 
consumidoras de b::u-rllha. 

Do ponto de vista acionário, a· sitüâção· dess-e\" empresa, 
em 31 de de2:emb~:o de 1~~n, era a seguin{e:-92,50%-das ações 
pertenciam à Petroquisa; 7,47% ao BNDES e o restante per-
tencia a outros. - -

Entre outras coisas, formam o seu património: 92 salas 
c 11 vagas de garagem situadas no Centro do Rio de Janeiro· 
imóveis localizados na área urbana do Arraial do Cabo (RJ)~ 
259 residências na Vila Industrial próxima à fábrica. Além 
disso, possui diversas áreas no Arraial do Cabo e em Cabo 

_Frio, totalizando 19 milhões de metros quadrados. 
Através de empresas de consultoria contratadas pelo BN­

DES, o valor mínimo dos a1fVos da Á_lcali_s para efeito do 
leilão de privatização, é de 80 milhões de dólares. 

11 - Alcanorte 
Com o intuito de aproveitar melhor as riquezas minerais 

do Rio Grande do Norte, o- maior produtor do sal do :Brasil, 
suas lideranças políticas conseguiram que se criasse, em "1974, 
a Alcap.orte, subsidiária da Álcalis. 

Inicialmente, a Akzo, empresa holandesa, participou des­
se empreendimento. Mas, em 1977, a Álcalis comprou a parte 
da A~o,_ que permaneceu no projeto fornecendo tecnologia. 

A construção da Alcanorte foi iniciada em 1977. e parali­
sa-da em 1985. Localiza-se a Skm. d~ .Macau cidade do interior 
-do Rio Grande do Norte e a 18 km de uma jazida de calcário, 
matérià-prima usada na fabricação da barrilha. 

Esta empresa detém a concessão de lavra de calcário 
em áreas que totalizam 4.000ha, sendo 303 ha em terrenos 
próprio. Nesta área estudos geológicos comprovaram a f:xis­
tência de uma reserva .de 6. 7 milhões de toneladas de calcário, 
o_ que é suficiente para se produzir 265.000 tQqeo.::Jad(\5/.ano 
de 6arrilha, no espaço de 10 anos. _ 

A água doce, necessária à produção da barrilha, é forne­
cida por uma adutora, com capacidade de 1800m3 por hora, 
já em funciohamento na cidade de Pendências, que foi conS.: 
truída quando eu governava o Rio Grande-do Norte. 

Nas proximidades da fábrica foi construída uma vila com 
--229 casas, 2 alojamentos, um grupo escolar e um clube sÇ)cial. 

Até o momento, 80% das obras do proJetO foram realiza­
das, e adquiridas cerca de 50_% dos equipamentos, que estão 
e·m bom estado_ de _ç9nservaç_ão. 

A Petrobrás, através do seu ServiÇo--ae--EP,g_eriharia, ava­
liou, em abril de 1988, em US$126 milhões os_investimentos 
reali:?:ados. Çalcula-se que para concJu_i_r o projeto, deve-se 
investir cerca de US$100 milhões. 

A Alcanorte foi programada para produzir 200.000 toneo 
ladas de barrilha por ano, na primeira etapa; e 265.000 tonela­
das/ano na segunda etapa. 

É ociosO dizc!Yque o funcionamento desta empresa trará 
eilõrriles vantagens financefrãs para o Rio Grande do Norte. 
Antes de tudo, calcula-se que geraria mil empregos diretos. 
O preço FOB da tonelada de barrilba, produzida em Macau, 

--é- igual a 21 vezes o preço de uma tonelada_ de sal. Além 
disso, c_olil l,ima_ produção de 265.000~ tottehula~/a_no, a Alca­
riorte P'_ropotcionará uma arrecadaçãQ_de ICMS,. que se!~~ equi­
valente ao dobro da indústria salineira. 
- Finátme"nte, quero-diif:Yque o funcionamento desta fábri­

ca de barriJha_abre o caJ!linho parã.-outras indústrias químicas, 
que poderão usar o gás :natural, tão abu.ndante em GU.ama:ré, 
no Rio'Grailde do Norte. - -

Agora, Sr. Presidente, falarei sobre o -editii de Privati­
záção dessas empresas. 

Uma vez feita esta descrição das características funda­
mentais da Álcalis e da sua subsidiária, a Álcanorte, 'quero 
levar ao conh~cimeiJ.tQ dos Senhores _Senado_r_~~ _alguns aspec­
tos escabrosos do ~ditai de privatização destas einprêsas. 

Mas, antes de tudo, quero deixar bem claro que sempre 
rt'J.e pronunciei a favor de uma solução para a fábrica de barri-

----- ····---·---
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lha- Alcanorte: seja uma solução dada Pêlo Governo Fede­
ral, concluindo a sua construção, ou a sua privatização como 
vai acontecer agora. _ _ _ · 

1 -O edital para privatizar estas dU-as empresas- Álca­
lis e Alcanorte -, referindo-se ao leilão, diz o seguinte: "A 
operação será considerada especial, não sendo operação típica 
de Bolsa de Valores, uma vez que não se admitirá, ria aquisição 
de ações, a interlerência de pessoas que não forem pré-identi­
ficadas ... " 

Ora, Srs. Senadores, por que considerar este leilão como 
uma coisa especial, atípica, diferente dos leilões feitos na Bolsa 
de Valores? 

Inegavelmente, este leilão será apenas um jogo de cartas 
marcadas; será tão-somente um ritual de passagens, onde tudo 
está previamente combinado entre amigos. 

2-Outra cõísa sobre a qual quero chamar a atenção 
dos Srs. Senadores é quanto ao preço mínimo da Álcalis, 
fixado em 80 milhões de dólarçs. 

Ao tomar conhecimento de'ste preço, o Dr. E vilásio Seria­
no, Vice-Presidente Executivo da Petroquisa, e amigO pessoal 
do Presidente Collor, não se conteve e disse: "Isso é um 
absurdo. Só as terras da Álcalis, em Cabo Frio, valem muito 
maisy'. 

Por sua vez, o Ex-Presidente da Petroquisa, Dr. ~aberto 
Thimóteo da Costa, avaliou os 2.100 hectãres que a Álcalis 
tem em Cabo Frio, em 400 milhões de d6lares. (Jornal da 
Tàrde, 29 de abril de 1992.) 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Permite~irie V. Êx• uma 
aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA -Ouço o aparte do nobre 
Senador. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador Lavoisier Maia, 
em primeiro lugar, vou pedir desculpas a V. Ex• porque, tendo 
qtie participai: de reunião de urna CPI, não vou poder ouvir 
o pronunciamento de V. Ex• até o final, inclusive agora, quan­
do V. Ex~ expõe o_ fato mais grave, quando denuncia esse 
edital como profundamente lesivo não apenas aos interesses 
do Rio Grande do Norte mas aos do País. No que toca o 
nosso Estado, nós defendemos nesta Casa o~- interesses do 
Rio Grande do: Norte, nós nos preoCupamos com essa negocia­
ção, privatizando empresas do Governo Federal num lote 
só, incluindo duas fábricas de barrilha - uma_não concluída, 
a do nosso Estado; e a outra em funciori8ménto,_ã-do ;Rio 
de Janeiro. E"Urii lOte -de tei"fenos da Ordem de 2.100 hectares, 
tudo isso num pacote só, levando à conclusão de que esse: 
negócio poderá transformar~se numa transação vantajOsa para 
grupos poderosos, que terminarão por se apropriar dos terre­
nos e não concluirão a fábrica de barrilha no Rio Grande 
do Norte. O que defendemos é a sua -privatização_. V. Ex_~. 
desde o início do discurso, manifestou que não ·abrimos mão 
da solução da privatiz3.ção, -pOrque o Goverilo nã~ tem recur­
sos para investir. Agora, estamos estranhaf!dO_a ,m_aneira com9 
a Álcalis estã Sendo privatizada. Mas deixo este assnto a cargo 
de V. Ex~ Seu discurso está cheio de detalhes e de fatos que 
irão provar à saciedade que, realmente, essa privatização está 
cheirando mal. Ela não interessa ao Rio Grande do Norte 
da maneira como está sendo feita, nem interessa ao Pafs. 
caberia ao BNDES tomar providêricias no sehtido de refor­
mular esse edital. Acredito que a Bancada do Rio Grande 
do Norte, independentemente dos interesses _J?Ol~ti_~os, está _ 
unida nessa denúncia qUe está sendo feita- por V. __ E~ neste 
instante. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, Senador 
Garibaldi Alves Filho. V. Ex~ presta um importante subsídio 
ao nosso pro-nunciamento. - -

Está cheirando mal mesmo a maneira como estão sendo 
priVàlizadas essas duas empresas no- Brasil, uma no RiÕ de 
Janeiro e outra no Rio Grande do Norte. São pessoas idôneas, 
com responsabilidade, que fazem declarações, dizendo que, 
na verdade, a coisa não está sendo conduzida com seriedade. 

Eu, como V. Ex~, Senador Garibaldi-Alves.Filho, "deseJO 
que a fábrica de barrilha do Rio Grande do Norte funcione, 
seja concluída, porque mais da metade está feita, e feita pelo 
Governo Federal. Ele alega não ter recursos, está certo; que 
seja feita a sua privatização. o- iõfpõrtãrite é. que ela- seja 
concluída. A maneira como o Governo o está privatiZando 
é lesiva à Nação, não só ao Rio Grande do N9rte."_ 

Sr. Presiderite, as detlarações feitas por esse ilustre ho­
mem público vieram a público através do Jornal da Tai"de, 
de São Paulo, no dia 29 de abril de 1992. 

3. Qual o preço mínimo fix"ado pelo Edital para a Alca­
norte? Está embutido no preço mínimo estipulado para a 
Álcalis. Quer dizer que, com 80 ou, no máximo, 100 milhões 
de dólares, os arrematadores vão adquirir duas empresas esta­
tais -com imóveis, inStalações, ·terrenos, jazidas e equipa­
mentos - no valor de 800 riiilhões ou 1 bilhão de dólares. 
É mais ou menos 10% do valor real. Em oUtras palavras: 
o grupo que. arrematar a Álcalis vai pagar menoS da metade 
do seu valor e receber, de graça;-de mão beijada, de presente, 
a Alcanorte com todo o seu patrimônio~ equipaMentos e ~ma 
jazida de calcário, para explorar durante dez anps. 

É importante lembrar que a PETROBRAS estimou o 
valor da Alcanorte em US$ 126 milhões, ou seja, Cr$ 327 
bilhões a preços atuais. Uma vez que a Alcanorte ,tem uma 
dívida de 36,5 milhões de cruzeiros para com a Alcalis, o 
editá! diz que o BNB e o BNDES, principais cl'êdóres desse .. 
endividamento, ass-eguram aos adquirentes dessa empresa um 
refiriãriciãmentõ nas seguintes condiÇões: 

Prazo: 10 anos, com 2 anos de carência. 
Taxa de juros: 9% ao ano e mais a TR. 
Se considerarmos o valor atual da Alcanorte, sua dívida 

r~presenta apenas 9% do seu valor totaL 
Srs. Senadores, finalmente, é curioso se observar que, 

no edital, não exi.ste nenhuma cláusula que obrigue os adqui­
rentes da Alcanorte. a concluírem o proj_eto para a produção 
âe barrifha no Rio Grande do ~arte: 

Se o Governo do Presidente Fernando Collor contiitU.ar 
~ubavaliando as_empre~as estatais que vão a leilão, o progra­
ma ... 

O Sr. Márcio Lacerda- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA :.... Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Márcio Lacerda- Nobr~ Senador, entre as diversas 
diferenças de preços colocadas no decorrer do pronunciamen­
to de V. Ex~, está, por exemplo, a área de Cabo_ Frio. Real­
mente, a praia da Álcalis é uma das mais belas _de Cab9 
frio, numa extensãõ- de -um quilômetro só diante dos muros 
da Companhia Nacional de Álcalis, sem contar uma área de 
2 mil e_ poucos hectares na cidade de Cabo Frio, uma das 
áreas mais valorizadas no litoral norte _do_ Rio de Janeiro. 
V. Ex~ chama a atenção para as condições do contrato, ou 
seja, a correção do PF mais 9% ao ano, quando_efetivamente 
QS jUros praticados pelo sistema financeiro braSíleirO.são bem 
diferenciados disso; ou seja, num prazo longo, um diferencial 
de juros desses, praticamente a dívida que V. Ex~ diz que 



Maio de 1992 · DIÁRIO DO CONGRESSO NAC.IONAL (Seção 11) Sexta-feira 15 3421 

representa pouco mais de 9% do patrimdnio da empresa, 
num horizonte de 10 anos, quase financia a aquisição inteira. 

O SR. LAVOISIER MAlA - Senador Márcio Lacerda. 
V. Ex• muito Contribui coro_ esse aparte para aprimorar o 
nosso- pronunciamento. -- -

É verdade! Estamos analisando a maneira comQ .o_ Go­
verno está privatizando. Não somos contra a privatização. 
Absolutamente! O_ problema é a maneira como o Governo 
está privatizando. Só cego não vê. Só surdo não ouve. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. EX' um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA - Com satisfaÇão, ouço 
V. Ex• 

O Sr. Nelson Wedekin - Senador Lavoisier MaiÍl, quero 
cumpririlentá-lo, por que V. Ex• traça ·o desenho de mais 
uma privatizaÇão. É mais um capítulo do processo de privati­
zaçáo em nosso País~:As cirCunStâncias são pratkamente as 
mesmas e~ no caso da Álcalis, pelo relato de V. Ex~, são 
até mais graves. Mais uma vez uma empresa, que é patrimônio 
da sociedade brasileira, é vendida por um preço menor do 
que realmente vale, como aconteceu com todas as demais. 
Mais uma vez, as moedas, pelas quais eles adquirirão essa­
estatal, pertencem ao· mesmo cesto de moedas que se conven­
cionou chamar de moedas "podres", e muito apropriadamen­
te. Todos esses defensores do processo de privatização brasi­
leira, com toda a certeza, Senador Lavoisier Maia, não vende­
riam nem uma televisão usada ou um cavalo velho por essa 
moeda pelos seus valores de mercado. Mais uma vez se vende 
ou se pretende vender uma estatal brasileira sem nenhum 
compromisso de reinvestiffieritO; Seria absolutamente correto, 
em qualquer um dos casos anteriores, que o GovernO obrigasse 
ou estabelecesse como condição de venda o reinvestimento 
necessário para a modernização, atualização tecnológica, ex­
pansão da atividade etc., mas não há este compromisso de 
reinvestimento. Quando há a possibilidade de reinvestimerito, 
os felizardos compradores· dessas estatais, ao invés de acorre­
rem ao seu capital, que eventualmente possam deter, ou então, 
no mínimo, ao invés âe acorrerem aos bancos privados, vão 
sempre aonde? Vão aos balcões dos bancos estatais. Portanto, 
de novo, patrimônio da sociedade brasileira. Também não 
o uma condicionante, que seria razoável para se vender uma 
estatal, qualquer garantia de emprego aos trabalhadores des­
sas empresas. Os processos de privatização que -são freqüen­
temente citados pelos defensores da privatização, coirio e o 
caso da Inglaterra ou da Espanha, em todas as estatais e 
companhias públicas desses países que tiveram estataiS priva.ti­
zadas, há uma cláusula de garantia de emprego dos seus traba­
lhadores pelo nienos durante algum tempo. Este piã.zo varia 
entre 3 até 8 anos. Enfim, V. Ex~, traz a esta tribuna mais 
um capítulo de uina história, que não é outra coisa senão 
a dilapidação vergonhosa do patrimônio do nosso_ PaíS:Tenho 
a impressão incômoda, a sensação- desconfortável que, por 
trás de cada ato de privatização, existe uma ne-gOetatá que· 
beneficia as elites de sempre deste País. Por isso cumprimento 
V. Er pelo conteúdo do seu pronunciamento e também pelo 
detalhamento que faz desse processo de privatização; 

O SR. LAVOfSIER MAIA~ Senador Nelson Weo;lekin, 
o aparte de V. Ex• muito me honrou. Realmente é lamentá_vel 
o modo como o Govei"no ·está fazendo a privatização. _Eu, 
como V. Ex• e os demais, não nos manifestal;iloS contra a 
privatizaÇão,-·mas contra a maneira como está sendo feita 
a privatização, lesiva aos interesses nacionais. Isto tem_, r~;:peti­
damente, acontecido, e apesar das denúncias, e apesar de 

levantarmos aqui a nossa voz, alertando _o Gove_mo para o 
-eirõ~ a maneira de fazer, mesmo assini continua, e não sabe­
mos quando vai parar. Essa é a verdade. Mas temos a obriga­
ção, como representantes do povo, de levar ao conhecimento 
da Nação uma análise séria, de oposição consciente que faze­
mos, -e alertar o G_oyerno, pelo menos. Mas o Governo, nesse 
:iispeeto, está ·surdo, o que é profundamente lamentável. 

___ Se_o,G-overno CoU.or cot:It.inuar ~u.bavaliando as empresas 
estat~is que vão a leilão, o Programa de Desestatização, em 
curso, acarretará enormes prejuízos aos cofres públicos. 

;privati_zaç~o não é, Srs. Senadores, doação do património 
público a grupós de amigos do rei. A Alcanofte não· será 
privatizada; mas ao contrário, será doada aos adquirentes 
da Alcalis-_está que é a verdade. Doação esta, que representa 
um capital de 327 bilhões de cruzeiros. O correto seria vender 
as duas empresas separadamente, e não como está sendo pro­
gramado. 

__ Eu não poderia deixar de comentar esse erro que o Go­
verno está praticando no nosso querido Brasil. Temos ares­
ponsabilidade de alertar, de denunciar, de chamar a atenção 
do GO'{(:rnO para que, um dia, ele nos ouça e conserte _os 
erros. 

Mesmo assim, faço votos que os futuros donos da Alca­
norte que receberam 327 bilhões de cruzeiros concluam a 
obra iniciada - e isto é importante para o Rio Grande do 
Norte. Ponham a fábrica para- produzir barrilha, pois o que 
interessa - repito - é ver o desenvolvimento das potencia­
lidades econômicas do Rio Grande do Norte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e SRS. Senadores .. 
(Muito Bem Palmas.) 

Durante ~ discurso do Sr._ Lavoisier_ Maia, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é oCupada pelo Sr. Epitácio C_afeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA- (PMDB- MT. Pronun­
cia o_seguinte discurso, Sem revisão do orador.)---:"" Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tem me chamado a atenção, e acredito 
que de toda sociedade brasileira, especialmente nos últimos 
tempos, um tempo muito longo, teor dos noticiários. Todos 
os veiculas formadores de opinião trazem fundamentalmente 
notícias de denúncias. É como se fossemos, nesse País, uma 
sociedade de marginais, uma sociedade _de bandidos. A média 
do que se _extrai do noticiário é a seguinte: o cidadão que 
fornece leite coloca água no leite; o motorista de táxi rouba 
na bandeira; o garçom rouba na nota, o político, na médiã, 
é .corrupto; o comerciante, na média, é sonegador. ou lesa 
no peso e nas medidas; o industrial lesa na especificação dos 
produtos. Até mesmo, na própria imprensa, temos exemplos. 
A revista IstoÉ Senhor denuncia contratos que favorecem 
a revista Veja na questão da Listei; há denúncia de contratos 
favorecidos da Rede Globo; há denúncia mais __ recente dos 
favorecimentos ao Jornal do Brasil. Enfim, não sei o que 
resta de positivo neste País.-

Vivemos uma espécie de síndrome de autodepreciação, 
uma espécie de síndrome de autodesvalorização, por todos 
os nossos segmentos. Não sei exatamente a quem interessa 
isso. _ _ _ _ _ , _ _ -- _ 

Há também a sistemática tentativa _de_ de~monte qe tudo 
que há de instituído no País, o que leva a sociedade brasileira 
a um descrédito de tudo, e especialmente de si mesma. Hoje 
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vemos dezenas, centenas ou milhares de jovens buscando a 
forma de sair do País para morar em outros pafses. Vemos 
até, embrionariamente, proposta de separatismo no pafs, e 
eu tenho refletido muito sobre e~as questões. Se aqui dentro 
do país ocorrem esses fatos, a imagem "que veiideiri9s para 
fora do País é exatamente essa mesma. Nó~ vendemos essa 
imagem. 

Para fora do País, nós, por exemplo, que detemos um 
dos maiores patrimônios universais na área ambiental- s~ja­
a Amazônia, o Pantanal ou outros i:'eCu-rsOs natUraiS-_: vende­
mo-nos como--se- fossemos devastadores; vendemo-nos para 
o exterior como se fosseriiOs matadores de crianças; vende­
mo-nos para o exterior como se fossemos caloteiros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos às vésperas de 
inciar a discussão do orçamento da União para o ano de 1993. 
Ainda restam hoje, em toda a Imprensa, questionamento e 
denúncias. Isso também me fez pensar. E hoje, graças a urna 
deferência, a urila delegação do meu Partido,_ sou o Relator 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias, juntame-nte-COm- O Senã­
dor Mansueto de Lavor, que vai ser o Relator da Lei de 
Meios; e o Relator Dario Pereira, que já é o Relator da 
Plano Plurianual. 

Tememos reunido sistematicamente ·com a Presidência 
da Comissão, Deput3do Messias Góes_, e cõm os três Relato­
res, para discutirmos sobre o que estava ocorrendo, quais 
são as causas de tantas dificuldades e de tantas turbulências 
na votação do _orçamento. __ É evidente _que, pelaprimeira· vez, 
depois da Constituinte, o Congresso Nacional retomou pode­
res de alterar e definir o orçamento,· depois- d~ mais de 20 
anos de regime autoritário, período no qual o Congresso não 
tinha autoridade ou competência para alterar o Orçamento 
da União_. 

A meu ver, há dificuldades naturais do processo_ de adap­
tação, tanto do Congresso como do Executivo. O Relator 
tem pouco mais de 30 dias para analisar milhares de emendas. 
Logo, não há possibilidades de que ele faça um trabalho me­
lhor do que foi feíto, apesãr de todos os esfOrÇOs desenvolvidos 
pelas Comissões de Orçamento anteriores. 

Creio, Sr. Presidente, Srs. Senadores. qUe toda essa ce­
leuma causada pelo Orçamento-- é verdade que o Orçamento 
é uma das peças mais importantes do interesse do País, através 
da qual são definidas as prioridades de Educação, Saúde, 
Infra-Estrutura- toda essa turbulência, toda essa dificuldades 
deve servir para que possamos tirar algumas cotlclusões e 
levantar algumas questões que, acredito, são do interesse de 
toda a Nação e, particularmente, deste Senado, que representa 
a Federação. 

Na minha modesta opinião - e quero dizer qu·e não 
entendo absolutamente nada de orçamento e muito menos 
ainda de economia, sou um Simples político do interior que 
vem, através dos anos e das lutas, galgando algumas posições 
-sabia e tinha consciênCia do risco qUe represe-ntava e que 
representa a condição de Relator de _qualquer urna das partes 
da Lei de Diretrizes do Orçamento da União, tanto do Plano 
Plurianual quanto da Lei de Meios - penso até que já tive 
da vida pública um recohhecímcnto maior_ 9_ç_ _gue os meus 
méritos e estou disposto absolutamente a enfrentar os riscos 
que representam essa discussão. 

Tenho pensado muito, mesmo antes de ser ind~cado como 
Relator da LDO;n.o que pode estar acontecendo neste ~aís. 

Ora, se verifieãrniciS o OrçamentO -ao ano passado, que 
tanta celeuma causou, que motivou tantas denúncias veremos 

o seguinte quadro: praticamente 50% do orçamento, pelo 
menos do valor de face, já vêm, a priori, comprometido com 
a rolagem do pagamento das dívidas internas. 

Logo depois, o Executivo contigencia 30%, ou_seja 30% 
de 50% seriam 15%. Os 100% do Orçamento já se transfor­
mar~Il).. por doi~ met;Os atos, em 35%. 

-Se tirarmos as despesas de custeio e de pessoal, que tam­
bém demandam cerca de 30 ou 31%, tere~os. reduzido, dos 
irivestimentos da UniãO,- ã.Igo como 40% do Orçamento da 
União. Ora, meu Deus do céU, será possível que um país 
de 150 milhões de pessoas, com 8,5 milhões de quilômetros 
quadrados, um país que tem- queiramos oü não, com todas 
as dificuldades, com toda a crise ~a 9~ ou a 10~ economia 
do mundo, será que esse país não tem alguma coisa equivocada 
ou errada, para que todo o esforço da economia nacional, 
todo o esforço do trabalho nacional, todo 9_ esforço -_da produ­
ção nacional - e que não é pequena, é a 10~ do mundo 
-se restiinja a 4% do valor formal do Orçamento? Na_v~rda- · 
de nem é isso, porque -hõje é reconhecido por todos os indica­
dor~s que mais de 50%;0u em tõriio de 50% da economia 
brasileira se encontram na atividade informal e, portanto, 
os números absolutamente não refletem a realidade. 

Creio, Sr. Piesideq.te e Srs. Senadores- e esta é a prin­
cipal razão que me traz a esta-tribuna -que, na realidade, 
o que está acontecendo conosco é que talvez no cerne, no 
centro da crise brasileira, no centro ou no cerne da incapa­
cidade deste País gigantesco-de enfrentar as suas dificuldades, 
esteja exatamente a exaustão, -a falência tOtal do modelõ de 
organização do Estado brasileiro. Ê absolutamente simples 
constatar que um país cuja economia infOrmal, é de 5.0% 
já tem ~ma incompatibilidade entre o Estado e _a sociedade. 

Há um absoluto e completo divórcio entre o Brasil institu­
cional, o Brasil que está nas contabilidades p_úblicas, o Brasil 
que está nas_ metas e planos plurianuais do Governo, o Brasil 
que está nos próprios números do Orçamento da União -
e ainda hoje, na Comissão Mista de Orç_~meqto._ em uma 
declaração, o Diretor do Tesouro Nacional, Dr. Pedro Paren­
te, reconhecia nitidamente que a proposta plurianual é simples 
ficção, que o próprio Orçamento não retrata a real capacidade 
do País nem de investir em meio àS neceSsidades. 

Por que seria isso? Onde estão esSas dificuldades que 
não conseguimos identificar? Tenho chamado a atenção, em 
muitas oportunidades, para este divórcio, esta exaustão, esta 
falência, esta inacapacidade do Estado brasileiro de dar a 
resposta às necessidades da sociedade. 

Sentimos isso nitidamente, porque talvez o mais gritante,_ 
o mais brutal exemplo seja exatamente a peça orçamentária. 

Ora, apenas 4% _de todo ~o esforço nacional. Chegamos_ 
a_ u_m ponto tal, que me parece, e sinto isso~tenho .observado 
e conversado com muitas pessoas, que, realmente~ vivemos 
uma espécie de inércia. 

Houve Um determinado momento na vida nacional, e 
não foi tão curto assim, especialmente nesse período do regime 
autoritário, em qu_e houve, como parte do projeto nacional 
de dominação da sociedade brasileira, como instrumento de 
poder político, a concentração de toda a atividade econômica 
nas mãos do Governo central e uma certa castração das auto.-
nomfa~ regionáís·.· · ~- · ·- , .. , , 

__ :§__foi e~_~t<'!:mente neste maior_-ptazo, n-este maior pé"ffOdo­
de seqüênCia de um mesmo tipo de regime_, de um mesmo 
modelo político no País, de uma mesma pr6poSta política 
no País, que se organizou e formatou esse modelo de Estado. 
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. ~ra, o País se redemocratizou, a liberdade de organização poderia ser inicíado_na Comissão Mista de Orçamento, que 
pohttca está plenamente rcstabelecida, assim como a cidadania tem a responsabilidade do exame, da discussão e da aprovação 
em todos os seus níveis. E, no entanto, este novo governo, preliminar do Orçamento da União, para definição das priori­
este novo regime político não está espelhado nos mecanismos dades, naci~:mais, regionais e municipais. Se assim nãO" for, 
da administração dos recursos públicos no País. ____ __ _ vamos contmuar na mesma discussão e o Orçámento.vai ser 

No período autoritário, quando houve a concentração aprovado, mas não vai ser executado, porque aquilo que o­
da atividade económica, a concentração Qo poder de todos Poder Executivo manda para apreciaçã_o do Congresso Nado­
os cofres do Estado na _mão da Up.ião,_ evidentemente foi nal não é a realidade. A própria receita da União também 
necessário criar uma estrutura burocrática administratiVa do não é real. Os programas dõ Governo Federal não traduzem 
anti~o Presidente da República. Aquela época, isso ainda a realidade quanto ao Orçamento._ quanto ao custo. Em.cohse­
funcwnava, porque era uma característica do poder. Não havia qüência, o Orçamento é umã peça de ficção. 
o Congresso para discutir o Orçamento, não_havia o_s que-s_tio- O SR. MÁRCIO LACERDA- Mas a responsabilidade 
namento_s, não havia as alianças políticas necessál-íãs-.em. qual- é do Congress.o Nacional, qUe aprova a ficção para depois, 
quer regtme democrático; portanto, as instâncias de decisão não ser c~~pnda no Executivo. --
eram diferentes, mas aquilo funciOnava. 

Mantivemos praticamente aquela estrutura. Na r~alida- O Sr. Ronaldo Aragão -Continuando o Orçamento auto-
de, nós temos nitidamente estabelecido na CQilS.tit~,tiç!ió tJíP rizativo, a liberação dos recursos para os programas, subpro-
sistema federativo, com a responsabilidade e atribuições dos gramas, subatividades, vai depender da ação política de deter-
Municípios defínidas na Constituição; com. as atribuiÇdes e minado programa, para determinada facção, para atender 
respo?sa?i!idades dos Est~~os definidas na Constitu"ição; com - "A'', para atend'er "B". O Orçamento aproVado no ano passa­
as atnbmçoes e responsabilidades da própria União definidas do tinha o seu contingenciamento em mais de 40% -iniCial­
também na COnstituição, P_or_que mantivemos essa estrutura? mente chegou_a 75%. No decorrer do ano, as liberações foram 
Talvez porque a grande receita tributária vem dos impostos sendo feitos paulatinamente e chegou, ao fim, ainda com um 
federais. O município tem a responsabilidade definida_ na .Con- contingenciamento de quase 60%_ A hist6iia s_e _repetiu no 
sittuição-, mas o seu Orçam:eiifõ é definido na Diretoria-Geral orçamento do ano passado e o contingenciamento também: 
de Orçamento da União. 0 Estado, também. E isso, evidente- 60%, 50%. Se não houver uma modificação, vamós continuar 
mente, cria uma incompatibilidade entre as duas instâncias nessa discussã? por muito e muito tempo, até que o Congfess_o __ 
de poder. - _ _ _ _ tome! u_ma postção para o Orçametno ser autorizativo e obriga-

Na verdade, há duas instâncias de podef polÍtico no País~ tória a sua_ aplicaçãCi. Nõ regime parlamentarista, existe um 
uma, o poder político formal, é representada peloS prefeitos p_ro~rama que tem que ser cumprido, no regime presiden-
e vereadores; representada pelos governadores de Estado e Ciahsta, apresenta-se um programa apenas para cumprir uma 
pelos depu!ados estaduais; representada pelo próprio Con- norma constitucional. Portanto, Senador Mareio Lacerda, V. 
gresso Nactonal; e vou um pouco mais além, pelo próprio Ex\ que tem a grande responsabilidade de ser Relator da_ 
Presidente da República, que detém, por responsabilidade, Lei de Diretrizes Orçamentárias, que baliza o Orçamento, 
por delegação, da Nação, 0 poder político. E há umainstância, constará que vamos continuar na .Q:le$ma discussão o ano que 
um testamento, um gueto de não-políticos, de não-detentores vem. A parcela do Orçamento destinada a investimento no 
de delegação de_ ninguém, que são exatament~ os_ técnicos, ano passado, chegou a menos de 3%. Este_ano, seg~~d~ as 
a estrutura da administração, qUedeveri3liitiJlementarasâed- perspectivas e com recessão, vamos ter menos de 1%. E a 
sões dessas instâncias_ políticos de-de_cisão. Ao contrário são Comissão Mista de Orçamento vai ser consicle;rada culpada, 
eles os verdadeiros detentores do poder efetivo no pã.ís~ _Ess~ pode V. Ex~ ter certeza diss?. T~mos_mais _ememias dQ que 
modelo que, na minha opinião, se exauriu, chegou ao ponto, no ano passado. Uma ComissãO-que rião tem a Inínima condi-
ao absurdo de distorcer 0 próprio cOnceito de poder no País. ção para o exame e análise dessas .emendas, até porque não 
Qual foi o papel do Congresso_ Nacional na votação do Orça- está aparelhada para isso. Não está ínformati:?:_ada não há o 
menta do ano passado~ do ano atrasado? Qual vai ser 0 papel acompanhamento do emprego do orçamento pelo Poder Exe-
do Congresso na votação do Orçamento deste an.o? AnaJ_.i,sa,r cutivo, porque não está aparelhada para isso. Os programas 
vinte, trírita, cinqüenta, duzentos mil emenda-s, cOino se-fO_Sse-:- , de computador do E~ecutivo não são repassados para o exame 
mos meros vereadores, pensando em colocar __ um_a __ s_ala de_ da Comissão Mista de Orçamento. As distorções_ vão ocorrer 
aula num município ou uma pequena ponte em outro muni- --- se_-e~:ra Comissão da qual V. Ex~ faz pa-rte, e que tem a respon-
cípio onde eu tenha base política ou coisa que 0 valha? Ou sab1hdade de_ ser o relator da Lei de Diretriz~s Oi"Çamentárias, 
a nossa função seria estar aquí discutindo as grandes diretrizes, não fizer alguma cois_a e se esse orçamento nã_Q for f~ito para .: 
as questões relativas aos desníveis regionais, tantas e tantas v-aler. Ainda estou convencido de que o Orçamento _da Uniã_o 
q~~stões de interesse nacional? Não seria essa a responsa- vai continuar sendo urna peça de ficção. 
bthdade do Congresso Nacional? O SR. MÁRCIO LACERDA - Senador Ronaldo Ara-

O Sr. Ronaldo Aragão --Permite-me V. Ex~ um aparte? gão, acompanhei o sofrimento e a turbulência da gestão de 
S V. Ex~ na Presidência da Comissão Mista de Orçamento. As 

O R. MARCIO LACERDA - Ouço, _com_ prazer, O dificuldades que enfrentou a Comissão evidentemente conti­
aparte de V. Ex• 

_ O ~r. Ronaldo Aragão- Ouço, com atenção, as coloca­
çoes fe1tas por V. Ex• relativas ao Orçamento da União. Eu_. 
que fui Presidente da Comissão Mista de Orçamento tenho 
a convicção de que o Orçamento é simplesmente u~a peça 
de ficção, porque contüwa·autorizativO. Como disSe V. _Ex•_ 
muito bem, há necessidade de um debate mais _amplo, que 

nuarão neste ano. Mas tenho a impressão que o grande pai nela 
está posto no modelo de formulação do Orçamento; no mo­
c;!._~lo ~-~_?_~g~~~~ação do nosso Estado, nosso Estado está isso: 
transformamos o Congresso Nãdõn-ã.I. tanto a Câinãra -quanto 
o Senado numa imeilsa Câmãra de Vereador, sem nenhuma 
condiçã~ __ t!e dar resposta a uma representatividade que não 
é a nossa. Somos Senadores da República, representamos 
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nossos Estados, e a os Deputados Federais representam a 
Nação. Ao mesmo tempo, esse modelo de organização trans­
forma o Senhor Presidente da República no grande ''Prefei­
tão" do País. É o .. PrefeitãO_" do País que diz, pelos seus 
Ministérios, pelas suas coordenadorias, pelos seus atos na 
administração indireta, onde será feita uma pequetla -~teche, 
onde será aplicado o dinheiro pa,ra a construção de ':l~t~ o~ 
trinta casas em mutirão, onde serão abertas estradas vtcmaiS 
etc. 

A responsabilidade do Presidente da República seri~ a 
de estar coordenando, discutindo os grandes problemas naciO­
nais e internacionais. O resultado é exatamente esse que está 

· aí: são as bicicletas, as seringas descartáveis, enfim, as irregula­
riedades são tantas que estão a chamar a atenção da opinião 
pública nacional, e que estão a, desm~raliz~r a desmoronar 
as irtstítuições e a própria sociedade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a discussão deve ser muitá 
mais profunda. Isso é muito mais um vício do sistema, do 
modelo do que propriamente da fragilidade das pessoas. 

O Sr. Ronan Tito - V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MÁRCIO.LACERDA - Com prazer, ouço V. 
EX' 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Márcio Lacerda, 
agradeço a oportunidade do aparte. Remontando à _c~usa de 
tudo isso que V. Ex- fala, devo confessar ~o Pl~na~IO qu_e, 
se V. EX" está hoje nessa tribuna, foi porque, numa dtscussao 
que travamos, eu o encorajei a fazer essa denúncia_, que é 
da maior "importância. Não quero me fi~x.ar na questao orça­
mentária. E por que não o faço? Para não sermos tentados, 
nobre Senador, a pensar que bom mesmo er~ o Orçamento _ 
feito no tempo da ditadura, em que o Mi~i~fto sentava-se 
com o empreiteiro à mesma mesa e 1~ decl~t_am par~ onde 
ia o dinheiro. E ninguém reclamava, nao havta nenhuma de­
núncia. Todo mundo era honesto e correto. Agora. Senador, 
o Orçamento se faz à luz de toda a Nação, com a imprensa 
fiscalizando, com os pa-rlamentares de todos_?s ~_!:ados repre­
sentando todos os seamentos. Exísterri frilpeif'eiçóes no Orça­
mento? Evidente q:e sim! Agora mesmo descobrimos qu~ 
existem. Então seria este o momento de pergunta_rse devemos 
voltar à ditadura e permitir que cada ministro _-fizes-se,_ n? 
seu gabinete, o Orçameiitó -aa sua pasta com seus ~mprei­
teiros? Claro que não! Mas o ponto em que que~o ftxar.:.me 
mais, neste breve aparte, é quando V. Ex~ levanta a ques~ão 
da Federação e da organização do País. :É aí que,,para mim,_ 
está o fulcro de toda a questão. Mas qual a origem disso?_ 
Deslculpem-me, não tenho muit~ i~agi~ação: Sou ry_ovamente 
obrigado a localizar isso no perío-do d1tatonal. O que. fez _a 
ditadura? O que fizeram os dítadores7 Centralizaram tudo em Brasilia. Houve épocas em que prefeitos declararam, na 
Câmara dos Deputados, que se gastava mais de cafezinho 
na Câmara dos Deputados do que obtinham no Orçamento 
das suas cidades. Por quê? Por que as cidades, os municípios 
do Brasil ficavam Com apenas 3% do Orçamento. Com ~ 
abertura democrática, começamos a fazer as _emendas consti­
tucionais. Veio a Constituinte, elaboramos a Constituição e, 
em breve 25% de toda arrecadação do País deverá ficar nos 
municípi~s. A questão estadual não era diferente_. Também 
os Estados arrecadavam tudo nos seus municípios, remetiam 
para Federação, para o "Pai Grande" e, dep?is, iam com 
chapéu na mão pedir a bênção do General do dia. Ora Sena~ 
dor lembro-me quando o ex-Presidente Tancredo Neves, que 
não' chegou a tomar posse, declarou no Colégio Eleitoral, 

no dia 15 de janeiro de 1985:. '"O ~onstro está morto. Agora, 
precisamos remover os escombros . . 

Digo mais a V. Ex~: naquele tempo, V. Ex~ e eu já militá­
vamos na política, e militávamos contra a ditadura; e também 
~naquele tempo, o que se requeria: de nós era heroísmo; agora, 
o que se requer dos democratas é .competência. Temos que 
desconstruir o Estado ditatorial e centralizador. Temos que 
voltar todas essa ações para os Municípios. Outfo: dia rile 
pefguntaram se eu -era a favor da municipalização ~~s ~~cursos. 
Respondi -Ao Município" deveria ser proibido apenas decla~ 
rara guerra. Tudo mais acontece no Município. Agora, volto 
a repetir: é no Município que nasce o homem, é no Município 
que existem as riquezas, e os grandes problemas do País aco~­
tecem no Municípios. Desculpem~se se estou agor~ profet~- _ 
zando o óbvio. A única realid-ade tópica é- o -Município. O 
Estado é umaconvenção nacional; o País, uma convenção in­
ternacional; mas, o Município não é convenção, é realidade. 
De lá todos nós viemos. Dali se originam todas as riquezas, 
e é onde, também, todos os problemas se revelam. No dia 
em que desmontarmos os problemas municipais, resOlveremos 
o problema deste enorme País. Nobre Senador, a A:Iema~ha 
Ocidental, destroçcada pela Segunda Guerra Mundial, <::no_\! 
quatro estamentos de administração. Eles têm o Município, 
o Kreisstadt, o Estado e a Federação. Pois bem, nós, do_ 
Estado de Minas Gerais, estaiÍlôS que-reiidO-Criãf._as associa­
ções microregionaiS para ver- Se me resov-el alguns problemas. 
Temos o gigantismo do Estado, tesse que, ao contrário de 
lhe dar a soberania, atrela-o dá-lhe, ao contrário, paralisia, 
e ele passa a ser prisioneiro do seu próprio tamanho. Precisa­
mos desconstruir este Estado-monstro que está ai, não para 
que ele seja dependente, _mas para que ele st;ja soberano. 
Porque do jeito que está, ele é dependente das suas empresas, 
ele é dependente do Município, ele é dependef!t_e dos Estad_()ê_. 
V. Ex~ faz uma advertência muito séria-e muito importante. 
Cabe ao Congresso Nacional, principalmente ao Senado Fede­
ral, debater essa questão da reconstrução do Estado. Um 
dia, desta tribuna, fiz a seguinte provocação: - Q~e ~po­
de Estado queremos construir? Porque, no dia em que respon­
demos a essa pergunta, eu, então, responderei a V. Er que 
tipo de povo teremos neste País. Agradeço a V. Ex• a oportu­
nidade de aparteá-lo. O tema é tão importante e tão provo­
cador, que me estendi por mais tempo do que devia. 

O SR. MÁRCIOLACERDA- Agradeço ao nobre Sena­
dor Ronan Tito com quem tenho discutido muito essa questão, 
o aparte dado. Penso, Senador Ronan Tito, qtie estamos nos 
agarrando nesse mote do Orçamento porque ele é o retrato 
mais fiel da distorção e da exaustão do modelo do Estado.­
Essa. a grande questão. O escândalo do orçamento da U?iã? 
é 96% do seu total, do esforço nacional, gastos, a pnon, 
e o Pais se decompondo, com o sistema viário, a educação 
e a saúde absolutamente falidos. É esse o maior de todos 
os escândalos, e, na verdade, nem o Congresso Nacional, 
nem_os segmentos responsáveis d~ sociedade, at~avés de todos 
os seus me_canismos, têm-se mamfestado sobre Isso. 

Tenho a impressão de que nos baseamos na· questão do 
Orçamento, itão porque através dele iremos resolver os noss<?s 
problemas, mas porque, na realidade, a demonstração n:a1s 
patente da falência do País está na maneira como é concebtdo 
e montado o Orçam enio e,.principalmente, como é .executa~o. 
Ou seja, são apenas peças de ficção, tanto a proposta pluna­
nual quanto a LDO e a própria Lei de Meios. 
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O Sr. Amazonino Mendes- Permite~ me V. Er um a par~ 
te? 

O SR. MÁRCIO LACERDA -Pois não. Ouço o apárte 
de V. Ex' nobre Senador. 

O Sr. Amazonino Mende.$- Serei extremamente_ breve 
porque vejo que o tempo de V. Ex~ já se eXJ,ira", in-aS-- eu_ 
não poderia deixar de me congratular com V. Ex~ pelo seu 
pronunciamento desta tarde. V. Ex' tem a_incumbenci:;:t, entre 
outros parceiros, aqu~ no Senado, de conduzir a questão orça~ 
mentário este ano . .t sabido de todos que essa questão é 
extremamente controversa porque não há como negar que 
o instituto está em condição agônica, haja vista o_ qUe Ocorreu, 
recentemente, com gravíssimas denúncias. No fundo, essas 
denúncias não espelham culpabilidade a ninguém, mas servem 
simplesmente para fazermos, com urgência, a autocrítica_ que 
V. E~. com muita ·coragem, "faz, nesta tribuna, em nome 
da Casa, e que se poderia estender a(t CóngressQ. De fato, 
é muito difícil incriminarmos uma pessoa que teve uma tarefa 
jimpossível nas mãos. Como compilar 70 mil emendas com 
a responsabilidade que o caso requer? Ademais, parece-me 
que há uma certa febre de denúncias que V. Ex~. íriclusive, 
abordou com grande espírito público, no início do seu discur~ 
so: Parece que a Nação toda apodreceu. A propósito, airida 
ontem discutíamos impOrtante matéria, a Lei de lriiprenSa, 
quando vimos com muita clareza que a vergonha, o sentimento 
da honra ficou tão aviltado neste País, seja por esta ou por 
aquela razão, que já estamos fazendo leis pa.l'a dimímii:r--a --­
apenação daqueles que cometem delitos gravíssimos contra 
a honra de terceiros, sob a simples alegação de que há muito 
não se tem notícia, no País, de condenação contra__o crime 
da honra. Através da palavra abalizada, inteligente, brilhante 
do ilustre Senador BiSOl, resultou claro para todos_ nós que 
estávamos equivocadamente tratando da matéria. O problema 
não é a qualidade da pena, o problema é a inexistência do 
Poder Judiciário, que não tem rrieios ou condições. TslO e,-_ 
o problema está numa institUição. É evidente que o problema 
também está numa instituição chamada Orçamento._Poi_Outro 
lada, é muito grave para a Nação se perder no emaranhado 
de denúncias, porque, afinal, desde que o ser humano existe, 
há delitos. Isso não é novidade em qualquer sociedade, mas 
é importante, num país que se debate como o nos_so, que 
procura uma saída, saber que existem temas muito mais pro~ 
fundos, muito mais sériOs;-como a busca da nossa·recompo~ 
sição, para sairmos desta situaÇão de extremada dificuldade. 
Não vou me alongar. Poderia até fãzer, com certa audácia, 
alguma proposta para a nossa discussãO da Lei de Di_ietiizes 
Orçamentárias. Por exemplo, não possO conceber qUe oS -par~ 
lamentares, de um modo geral, sejam discriminados num pro~ 
cesso intrincado, difícil, em que, não resta a menOr dúvida, 
os mais audazes, os mais ladinos, os mais ágeis ·coil.Seguem 
consignar os seus recursos em detrimento de outros, que se 
baseiam tão~somente no direito que adquiriram com o voto . 
nas umas para representar o seu povo. Isso não me parece 
correto, e poderá ser consertado na Lei de Diretrize-s Orça~ 
mentárias. Ainda há pouco, conversando com o ilustre _Sena~ 
dor Pedro Simon, tive a alegria de saber que já tramita na 
Casa um projeto de s_u_a lavra, que, na minha opinião, é da 
mais alta importância. Segundo esse projeto, a obra que fosse 
aprovada no Orçamento teria recursos de fo_n:na. autoJilática 
até o seu término, não importarido mudança-política-, pasage·m 
de exercício etc. Assim-; de cerra ·rorma, olhando cada caso 
de per si, de forma _an_a_lítica, com essa vontade política e, 

sobretudo, com esse espírito público que V. Ex~ evidencia 
no seu discurso, acredito que con_sigamos_ melhorar. 

ü"SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Peço ao nobre 
ora!J,Qr_que não permita mais apartes. 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Senador Amazonino 
Meiú:tes, cr~ío ser o direlto da denú-nda- absólut~mente-I~ífi:-. 
mo. Na verdade, o que está havendo talvez seja um erro 
de enfoque. EstamoS dando muita importância a toda essa 
celeuma em torno do orçamento, e os grandes escândalos 
nacionais~ que são a fome, a miséria, a falência da infra~es­
trutura, a falência da educação e a falênCia do próprio Estado 
brasileiro não despertam a atenção e o interesse de ninguém! 
Talvez porque não tenham nome! São milhõ_es de anônimo~. 
são milhões de pessoas que sofrem, são milhões de motoristas 
de caminhão que que_bram seus veícu_Ios nas estrad:::;~.s e assi_m 
por diante. 

O que vejo nessa ·questão é a e:xa_ustão absoluta e tQtal. 
de~se modelQ de o_rganizaçãQ do Estado brasileiro. E tenho 
chamado a atenção para o fato de que, se exãminarmos, por 
exemplo, o PIB de cada um dos nossos _estados_ e_m ~:elªção 
à sua população, verificaremos que são estados absolutamente 
viáveis. -

O meu estado, Mato Grasso, encontr_a~se com os salários 
congelados a nível de dezembro do ano retrasado- ou seja, 
está ptatando _de fo!De_ os funcionários -, não está dando 
respostas· às- necessida"des elétricas, de saneamentO, de educa~ 
çãó~-No entanto, o Mato Grosso produziu, no ano passado, 
cerca d~ 5 _IJlilhõe?_ e ~eio de toneJ~das de grãos_, produziu 
cerca _de 60 toneladas de ouro - que não rOI-am- vistas pO.T 
nirigiJéirt ---=-,detém entre 5% e 7% de tod_o o rebanh9 _bovinQ 
do País, possuí uffi pequeito parque industrial e uma ãtivldade 
econômica considerável, que vai redundar num PIB bastante _ 
expressivo. Se dividirmos por 2 milhões e 200 m"il habitantes, 
que é a- população de Mato Grosso. teremos um PIB/per 
capita muito maior do que é a realid;:tde institucional do estado 
~e- . 

Se transferirmos para o Rio. Grande do Sul,ou para São 
Paulo, que detém 52% do PIB riâcion31, ou para outros Esta­
dos, até o Piauí, a situação de cada uma das Unidades é 
completamente difenútte do -cÕnjlHlto. Portanto, deve_ haver 
algo errado. _O que creio ser rnaís absurdo é chegarmos ao 
ponto - vou terminar minhas considerações, que são um 
levantar de preocupações neste que é o fórum mais legítimo, 
porq~e representa os estados - de montar um sistema que 
não serve para mais ninguém. Ou seja: temos um orçamento­
que fá traz 96% de suas verbas gastas _com antecedência. 
Isso, evidentemente, não interessa para o estado, porque o 
incapacita de cumprir as suas funções de educação e de saúde 
em todas as suas instâncias. Temos· urtr sistema que, ainda 
s6oom--4%, é absolutamente centralizado numa instânCiã li.ão 
política do Governo, nas áreas econômicas- do ExecUtivo Fede~ 
rale isso, evidentemente, não interessa aos dirigentes políticos 
das mais diversas instâncias, vereadores, prefeitos, que têm 
que deixar suas cidades para virem ·a Brasília na tentativa 
de negociar, sabe~se lá com que critérios, liberaÇões que res~ 
pondam às suas necessidades. Temos hoje, por exemplo, a 
utilização de todo sistema financeiro naciOnal como mais um 
aporte de instrumento de política monetária até, onde se utiliza 
comq gra_nde instrumento a política de juros; a cons_eqüência 
são os juros altos que inviabilizam a atiVidade- do-setor prOdu~ 
tive, pois ·ar está-a recessão. Temos até mesmo o absurdo 
de um sistema, que eu presumo que não sirva sequer para 
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os próprios banqueiros, que são os suportes, o-s gl-andes benefi~ 
ciários de toda essa parafernália do sistema financeiro brasi­
leiro, uma vez que todos os bancos, hoje, quase que em média, 
têm 85% dos seus empréstim-os feitos aO Estado, único clieOte 
sobre o qual ele não tem autoridade, não tem como executar. 
E, se a área econômica de qualqu_er que seja o gove_J:"no resolver 
retirar o Estado como o_grande tomador, em 30 dias não 
sobrará um banco sequer, desde o Bradesco ao menor banco 
do Pafs, porque quebrarão todos, porque seus recursos são 
de terceiros, aplicados ... não têm autoridade nem meios de 
executar. 

Ora, para o assalariado brasileiro qual é a perspectiva 
hoje? Ou a perspectiva do desemprego ou a do ~u-~~~prego. 
Então, a quem serve? Não serve à própria sociedade. Essas 
políticas todas exaurem absolutamente a capacidade do Esta­
do de dar resposta à sua respõnsabilidade e aos compromissos 
de interesse da sociedade. 

E a nossa proPosta na Comissão de Orçamento·: nego­
ciada com o Deputado Messias Góis, que é o Presidente, 
com os outros dois Relatores, é a de que nós temos, talvez, 
um trabalho neste ano em duas instâncias diferentes. Uma 
será exatamente a nossa responsabilidade regimental de dar 
os pareceres ao plano plurianual, à Lei de DiretriZes Orçamen­
tárias e à própria Lei de Meios, dentro do~ prazos a que 
o Regimento nos obriga. . __ 

Mas o grande motív_o é a proposta orçament.ária, que, 
com suas distorções, nos possiblita a tentar levantar um debate 
nacional sobre essas questões de interesse maior da sociedade 
brasileira, da transparência do Orçamento, d~ formulação de 
um projeto nacional de desenvolvimento, da correção efetiva 
das distorções regionais, do combate à pobre~, de re:toJllada 
do crescimento econômico do País, da criaÇão de condições 
para que este País defina- um projeto, uril-tnOdelC? de desenyol-. 
virnento que emancipe 150 milhões de brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Márcio Lacerda, o Sr. 
Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3~ Secre­
tário. 

Durante o discurso do Sr. Márcio -Lacerda, o Sr. 
Rachid Saldanha Derzi, 3~ Secretário, deixa a -cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, 
]9 Vice-Presidente. 

O Sr. Espiridião Amin -Sr. Presidente, peço·a palavra 
para uma breve comunicação. -- -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) __:_ Coneedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC. Para uma breve 
comunicação.) -Sr. Presidente, Sfl's e Srs. Senadores, a breve 
comunicação que hoje desejo fazer, diz respeito a dois requeri­
mentos de informações que dei ingresso junto à Mesa desta 
Casa, no dia de ontem, através doS quais pretendo ferir um 
problema realmente angustiante, que aflige as largas camadas 
da nossa sociedade. 

Refiro-me à evolução _do preço dos medicamentos nos 
últimos 12 meses: 1.514% é, em média, o percentual atribuído 
a esse setor, a indústria farmacêUtica. Compulsef várias denún-­
cias; talvez a mais esclarecedora, creio, seja a que consta 
da edição do dia 12 de maio, do Correio Braziliense, na Coluna 
"Visto, Lido e Ouvido", de autoria do jornalista_ Ar_i Cunha. 

Os dois requerimentoS têm a finalidade, Sr. Presidente, 
de alertar o Governo e esta Casa, quanto à insensibilidade 
que representa, nesta_ oportunidade, a pura e simples liberação 
completa dos preços dos remédios no Brasil, particularmente 
os de uso continuado, que são, sem dúvida alguma, um flagelo 
ac!icion_al para o doente. 

Por esta razão, além de apelar para o encaminhamento 
do requerimento, desejo, através desta comunicação, pedir 
também o interesse e a solidariedade da Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.) 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Suplicy, por dois miilU.tos;--pãra _ 
uma brevíssimã cOmunicação. - -

OOSR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para uma comu­
nicação, ~em revisão do_ orador.)- Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores, corno líder, quero registrar que a Folha de S. Paulo, 
em razão da carta que enviei, que li ontem da tribllna, registrou 
de forma digna- quero cumprimentar a Folha,-, na sessão 
"Erramos", pouco abaixo da _çarta publicada no "Painel do 
Leitor", o seguinte: 

Diferentemente do que saiu na reportagem "Acordo de 
partidos permitiu irregularidade", pUblicada na edição de 
12/05, à página 1-5. o Senador Eduardo Suplicy (PT- SP) 
não participou da decisão que autorizou o Deputado Ricardo 
Fiúza (PFL- PE) a modificar o Orçamento da União após 
a sua aprovaçao no plenário do Congresso Nacional. Suplicy, 
portanto, não concordou com a decisão. 

QUero re&iStral---tambéffi cjlle -há -pOUCoS--dias a --FOlha de 
S. Paulo, ao falar da --questão da emenda relativa à BR-101, 
obra no Estado de Santa Catarina, havra: -feito a menção de 
que emenda poderia ser daquelas que haviam sido preparadas, 
após a aprovação no plenário do Congresso Nacional. Registro 
que também aquela emenda foi anteriormente e legalmente 
feita e apresentada. 

Após a visita qu·e pretendo realizar a Santa Catarii1-a_, 
na séria-feira próxima, farei um PronunciamentO mais prolon­
gado!_ 1n:ais completo, com todosos dados a esse respeito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU DISCURSO: 

PAINEL DO LEITOR 

Orçamento e exceções _ 
"O editorial da Folha de 13-5 e a matéria sobre o Orça­

mento da União, publicada em 12-5, contêm informações in­
corretas. 1) O PT não participou em momento algum de acor­
dos que permitissem que alterações fossem introduzidas no 
orçamento após a sua aprovação pelo Congresso. 2) O único 
aCordo do qt···' o PT participou foi o ocorrido no dia 6-12~91 
(e não no dia .14-12-91), no qual foram apresentadas sugestões 
que deveriam orientar o parecer do_ relator-geral, Deputado 
Ricardo Fiúza. Parte dess.as sug~stões ~ncluíªm eme.nd~::;;_,sobre 

-transPorte coletivo de massa em diversas regiões metropo­
litanas do país e não apenas para a PrefeitUra de São Paulo, 
como deu a entend_er a reportagem~--~) O parecer do relator­
gerar acolheu parcialmente as sugestões acordadas em 6-12-91, 
inclusive a enienda para transporte coletivo de massa na cidade 
de São Paulo, mencionada explicitamente na reportagem. De 
autoria do_ d.eputado José Dirceu e adotada como de relator, 

'---------------------·---
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a referida emenda consta do parecer que foi divulgado em 
17-12-91. O parecer do -relator, discutido e votado em 18 
e 19 de dezembro de 1991 na comissão mista de orçamento, 
aprovou de forma transparente e regimental a emenda, não 
se configurando, portanto, em momento algum objeto de qual­
quer barganha. Em que pese a aprovação da emenda para 
a Prefeitura de São Paulo, o PT, por não c_oncbrdar com 
o iiHeiro teor âo parecer, votou contrariamente. 4) Uma vez 
aprovados os relatórios setoriais, é regimental que-O ieiatór­
geral consulte os líderes sobre se houve omissóes,_importantes, 
se houve erros para, -em tempo legal, encaminhar seu parecer 
à comissão mista propondO emendas que Coi:Ti}ãiii as distOr­
ções porventura havidas, e que nesta fase do processo somente 
o relator pode fazê-lo. Portanto; ao indicarmos ao sr. relator­
geral que a emenda para transporte coletivo em São paulo 
havia sido desconsiderada pelo relator setorial, foi um procedi­
mento legal e compatível com o interesse público, já que 
apenas tentava-se compatibilizar a destinação de recursos para 
as diversas regiões metropolitanas, uma vez que São -Paulo, 
ao contrário das outas, não havia sido contemplada. A aceita­
ção dessa proposição foi rcgiriiental e objeto de referéncia 
explícita registrada na ata da reunião de 18 e 19-12-91, tanto 
pelo Senador Eduardo Suplic}r-quàiito pe"lo re-I3.tOi,-DePutado 
Ricardo Fiúza. Não houve caráter de excepcionalidade, uma 
vez que essa foi uma das 676 emendas do relator apresentadas 
nessa fase, equivalendo a 0,5% de um total de Cr$965.627,69 
milhões, apurado em 29 setores. 5) A FOlha errou quandO 
disse que não havia prazo para o deputado FiUza apresentar 
relatório sobre as alterações que faria. O prazo que·o !datar 
dispunha expirava-se às 16h do dia 19-12-91. 6)_ Quâlquá 
comissão do Congresso, por deliberação de seus membros, 
pode determinar os procedimentos que devam ser adotados 
para a apreciação das matérias que lhes são afetas. 7) O repór­
ter Lúcio Vaz não ouviu o Senador Eduardo Suplicy a respeito 
de todos os fatos referentes à reportagem de 12-5. Preferiu 
usar declarações feitas na semana anteriOr, naturãl:iriêille f6i:'a 
do contexto da matéria. Os fatos mais relevantes da denúncia 
foram as alterações introduzidas no orçamento da ·u níão aPós 
sua aprovação pelo plenário do Congresso. -FatOs esses qúe­
precisam ser devidamente apurados.'' 

Eduardo Matarazzo Suplicy, Senador, e Eduardo Jorge, 
Deputado Federal (Brasflia, DF) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.r- Sr. Presidente,_ Sr~' e_ S_rs. Sen,adpres, 
na última reunião ministerial, -do dia f6--de- abril;- qUandõ o­
Presidente Collor fez questão de ouvir e ser ouvido, durante 
as sete horas que durou o encontro. Sua Excelêncüi procurou 
desfazer impressões de analistas polítiCos, rcnovar-piOclama­
ções de sua autoridade, das diretrizes admiriistnitivas e-âa 
filosofia política que embasa o seu Governo. Tudo isso num 
longo discurso, reproduzido pela imprensa. 

Não pretendo fazer uma análise completa desse discurso. 
Dou por desnecessário retrucar de forma analítica, por exem~ 
pio, a distinção conceitual ali feita entre presidencialismo e 
parlamentarismo. Além da fragilidade da argumentação presi­
dencial, que objetivou apenas descaracterizar as recentes mu­
danças, havidas como prematura ou experimental prática- par­
lamentarista (segundo alguns comentários), o que realça das 
conviCçõ_es do Presidente, nesse- campo, é o seu apego ao 
presidencialismo personalista c sua total incompreensão do 

parlamentarismo, airida que como simples idéia. Mesmo as­
sim, ele se autoproclama parlamentarista, numa proposital 
ou decorrente confusão de conceitos e intenções políticas. 

Pouco irlteresse terl_ho ~este motp.ento, também, por es­
miuçar a inconsistência das palavras do Presidente, quando 
expressam "negação do clientelismo, dos cartórios e do fisiolo­
gismo'' em face do modelo de "pluralismo" político estrategi­
camente praticado pelo Governo. 

Tampouco estou interessado em-pinçar um tfech6 -dã fala: 
presidencial onde Sua_ Excel'encia e·xibe renúnCía à responsa­
bilidade pessoal ou à co-autoria da política económica; que 
ao tempo da Ministra Zélia foi por Sua Excelência assumida 
e,- agora, transferiu expressamente ao Ministro Marcílio Mar­
ques Moreira. 

O que trago ã reflexão neste pronunciamento é a reiterada 
enunciação de um social-liberalismo como filosofia de governo 
e formulação doutrinária de objetivos políticos. 

De íriídO, cabe notar que o personalismo e o âutorita­
rismo do atual Presidente se revelam sufocantes, quando ele 
afirma que o Governo tem um programa, ao qual prestará 
fidelidade até o último dia de seu mandato, completando com 
a seguinte advertência: "quem ingressa no Governo assume 
este programa e compromete-se a lutar, a dar o melhor de 
si, por sua realização". 

Logo a seguir, enlaça_uma p~c;>fissão de ,fé.pelos 9utr~~ •. 
ao dizer que "aceita (quem ingressa no Governo), também, 
que o social-liberalismo_ é a melhor formulação para guiar-nos 
na busca de nossos objetivos". 

.. Mais adiante, compromete quatro de seus ministros na 
tarefa de elaborar o que ele chama de "reflexão social-liberal", 
nomeadamente os Professores Marcilío, Lafer, Rouanet e Ja­
guaribe, para o fim de "tornar ainda mais explícito o idcário 
que inspira e orienta nossa (dele) obra de Governo". 

Fico admirado de ver, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quão democrático e quão coerente é o Sr. Collor de __ MeUo 
ao impor a seus colaboradores a submissão a uma corrente 
filosófica. a um ideário político, justamente quando ele se 
confessa "convencido_de que a via do debate e da aproximaçfio 
de posições é a única- que nos levãrá- a um patamar mínimo 
de consenso e a soluções definitivas e justas para nOssos proble­
mas". 

Como conciliar a atitude impositiva com a proposta de 
debate em torno de idéias que sequer conseguem formar, 
no seu conjunto, um sistema de princípios doutrinários? Afinal 
de contas, o que é o social-liberalismo, de onde vem, o que 
pretende? 

Lembra o Presidente _Collor, ness~ _discurso,_ a série de 
artigOs publicados no início deste ano, para quem "esses e 
outros textos ... , __ ao lado dos nossos _(dele) principais docu­
mentos programáticos, compõem um referencial permanente" 
(do social-liberalismo). 

Diz Sua Excelência qUe "ricima de tudo está o nosso 
programa, apoiado na filosofia da modernização como cami­
nho para a justiça sociã.l''. 

Quer dizer. explícita e expressamente, o fundamento da 
filosofia política do social-liberalismo adotado por Sua Exce­
lência é a modernização como instrumento de ação voltado 
para a conquista da justiça social. 

Por outras palavra, essa é uma diferente maneíra de ex­
preSSar uma velha estratégia já intentada entre nós, de fazer 
antes o bolo crescer para depois dividir. Como se sabe, isso 
não produziu qualquer resultado positivo. Ao contrário, só 
fez aumentar a concentração de renda e frustrar o efeito parti-
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cipativo anunciado. Port~to, a supqstamente_ pretendida jus­
tiça social não foi alcançada. FicoU, siitf, ainda mais credOra­
das diferentes políticas govCmamelltáis. A inconsisténcia des-. 
sa con,~pção r~ide, ent!e Ol:!_t!_~~_p~incípa1S Tãz6es, no fató, 
intuitivamente perceptfvcf,-de que os agentes do processo 
de crescimento do bolo ficam com todas as suas gordas fatias. 
O eg_oísmo c a ambição fazem parte dO procesSO. " -

Prova-se, assim, que a justiça social não se obtém como 
decorrência do crescimento econômico nãO pãrticipatiVO. Elá 
só se implementa como meio, não como -fim. OU ·melhor, 
ela deve ser o meio e o objetivo,_!\_ UJ'!l s6 -tempo, -de um 
projeto político. · ~--- - - ·-

Logo, se o fundamento do social-liberalismo apregoado 
é o binômio ''modernização- justiça social", pode-se assegu­
rar que se trata de uma versão nova para um filme antigo. 

Mas o contexto do pensamento social-liberal do Presi­
dente Collor encontra-se naquela série de artigos a que ele 
se referiu, sobre os quais suscitOu-se, á·época~-põlêmica quanto 
a plágio e indicou-se a fonte intelectual das Ídéias, que era 
o falecido embaixador José Guilherme Merquior. 

A leitura desses artigos pennite reduzir a concepção ali 
exposta do social-liberalismo ao binômio capitalismo social 
e democracia-política. Quis o Presidente, com isso, formular 
o que ele chamou de "Agenda para o Consenso". 

não só apresenta grandes diferenciações de um país para outrO 
q!J.e ó- ãdota çomo é, também reconhecidamente. a via mais 
rápida para_consolidar-se o distanciamen_to ~ntre _ricos~ po­
bres, com-_eleVadO grau de desapr~ço po_t:_objetivos de justjça 
social. 

Aparentemente, as idéias iner_ent~s_ ao social-liberalismo_ 
Pú:g-ado naqUele artigo não menosprezam essas vicissitudes 
do modelo capitalista. Falou-se ali nos defeitos do sistema. 
Todavia, a visão "não-ingênua" desses defeitos, ã:Piesentada­
naquele texto, está carregada da experiência do capitalismo 
biasileiro e, de resto, a dos países do Terceiro Mundo. A 
iiiSfã.bilidaae CíClica indica, logicamente, o seu rev~rso, que_ 
seria a estabilidade também cíclica. Os fenômenos da inflação 
e do desemprego, igualmente apontados no artigo como defei­
tos (e, na realidade, o são), acompanham o movimento cíclico_ 
inerente à instabilidade. Só_ que, no caso brasileiro, por exem­
plo, desconhecemos o sabor da estabilidade econômica há 
muitaS décadas. Os defeitos do capitalismo experimentado 
no Brasil são crônicos e iiisup-ortavelmente perversos para 
os fins de implementarmos um mínimo de justiça so_cial. Foi 
e tem sido esse o_ resultado do liberalismo capitalista praticado 
no País. 

A proposta de se introduzir a •'dimensão social" nesse 
liberalismo, com vistas a corrigir as distorções "cíClicas" do 
sist~rilá é mera filigrana discursiva, pois, ainda com estabil-

0 conceito de capitalismo social está lançado no artigo dia,de cíclica (que não conhecemos, repita-se), os países do 
"O modelo econômico: capitalismo democrático (IV)" (Jornal Primeiro Mundo estão longe de ter resolvido os problemas 
do Brasil, de 8-1-92). Parte-se_ ali, da premissa de "superio- sociais ínsitos ao capitalismo, mesmo se lhes creditarmos o 
ridade da economia descentralizada, basead2. no mercado e re~~-~!_I~_cimento p~los avanços obtidos nesse campo, como 
na livre empresa, movida pela busca do lucro, afeita ao risCo é _o~caso da reduçãó das~desiguafdãdeS çle rellda verificada 
e à inovação, e efetiVamente aberta aos fluxos internacionaiS". em_p_aí~es como a Alemanha e o Japão. 
Isso estaria comprovado pela vitória do capitalismo deffio- A '_'p~esença de un;t estado forte", co~o_d~finído pelo 
crático ''na competição internacional entre moaelos econô..:- Presidente Collor no referido artigo, ao contrário do que pre- _ 
micos". =~ tendeu exprimir, descarãcteriza a "novldade" da dinlensão 

Conquanto o reconhecimento dessa supremacia, ressal- social do liberalismo, mostrando, sim, a sua face antiga, de 
va-se naquele texto, que "os social-liberais)' ·não têm uma gosto conhecido e amargo para todos nós. 
visão ingénua do capitalismo e reconhecem os seus defeitos: Não é_ pelo fortalecimento do estado que, no capitalismo, 
a instabilidade cíclica, que pode levar a inflação e ao desem- se _ _alcança a justiça social, principalmente nos termos ali for-
prego; a tendéncia à formação de monopólios; e -as desigual- mulados. É pelo fortalecime~to da sociedade que se alcança 
dades de renda". Daí, segundo Sua Excelênda, a necessidade_ o estado forte. E isso só pode ser obtido pela execução priori-
de introduzir-se, no liberalismo, "a dimensão snchil, que defi- tária de políticas sociais que concretamente conduzam à incor-
ne as premissas_ éticas de seu aperfeiçoamento e correção". poração de todos os segmentos da sociedade ao processo de 
Por isso mesmo, assegura o Presidente_ Collor que o modelo desenvolvimento participativo. O estado forte, comO propug-
por ele agendado para o consenso exige a "preSença de um nado ali, leva precisamente à reafirmação das práticas cliente-
estado forte, capaz de fornecer um horizonte de cálculo bem listas, cartoriais e fisiológi~s que o-President'e disse ~'!a últim_a 
claro aos agentes económiCos-~-potiricializandoa taxa de cresci- _reunião mi_nisterial querer negar com seu social-liberalismo. 
mento, que é inerente ao capitalismo, e capaz de combater De outra parte, intitula-se o modelo econômico por que 
a pobreza e as desigualdades de renda". opta o social-liberalismo corno "'capitalismo democrático;'. 

É preciso interromper o res_umo_~~positivo q~:~e estou A primeira idéia que aflora dessa expressão é de_que o roer-
fazendo das idéias apresentadas naquele artigo, para encai- cado é acessível a todos na cadeia do processo econômico 
xar-lhe um oportuno apanhado crítico agora. que vai da produção ao consumo. Outra idéia que surge da 

De fato, não há qualquer novidade em se afirmar a supre- reunião dessas palavras é de um capitalismo hu111anista._Nem 
macia da economia descentralizada, fundada na livre inicia- uma Coisa, nem Outra está correta. _O capit_alismo é imixora~_ 
tiva, se tomarmos como parâmetro a experiência fracasSada velinente permissivo de acumulação-de capital e, nesse senti-
da economia planificada e centralizada de Estado. - - do, se restringe aos poucos donos de dinheiro. Estes são os 

Entretanto, isso não deve ser constatado pela "vitória" únicos apropriadores de lucro. Os demais agente_s d9 processo 
do capitalismo, numa visão bipolar e simplista _de um suposto produtivo são apenas capta dores de rendimentos, sob diferen-
confllto entre dois únicos modelos econômicos. Aquela supre- tes formas, inclusive os do trabalho assalariado. Com essa 
macia resulta do êxito do capitalistrio no plano das realizações configui3Ç~o_, 6 -:riiOdelo caPüalista-, seja _ele niiuS ou- nlenos-
materiais. Nesse sentido_, _ _o_modelo capitalista foi bem suce- ortodoxo, é sempre "selvagem". Por isso me_smo, a dimensão 
dido. Não necessariamente no plano Social, caracteriZa-do pda humanista do capitaliSmO inexiste e é uma utopi3.-- - - --
efetiva fruição geral dos benefícios matefiais produzidos pelo Define-se, e__!ltretant()_, por "capitalismo democrático", 
capitalismo. Nesse campo, o modelo de economia de merciid-Õ naquele artigo, como tendência moderna ("uma verdadeira 
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revolução silenciosa''), a democratização do capital, "criando 
anualmente novos contingentes de acionistas e·proprietários". 
Ora, nada mais velho para nós, brasileiros. Tanto a proposta, 
quanto o discurso. Ambos não saíram do papel até hoje, 
embora a intenção tenha sido expressada na nossa Consti­
tuição de 1946, com o nome de participação nos lucros. Mas, 
ainda isso não é bem o que o Presiderite CollOr entende e 
esforça-se para fazer com que o leitor entenda por "capitalismo 
demo_crático". Diz-Sua Excelência que esse moáelo, corres­
pondente à democratização do capital, pode ser ilustrado pelos 
"esquemas de privatização, como o que adotamos (ele) no 
Brasil". 

Basta isso para verifiCar-se a inconsisteD.da das idéias 
social-liberais do Presidente Collor e da inocuidade de sua 
proposta de uma "agenda para o consenso'). A não ser que 
se tome essa palavra (consenso) com o sentido que lhe empres­
tou a ex-Primeira-Ministra Margareth Thatcher, no recente 
artigo escrito para a revista norte-3inàieana Newsweek, onde 
ataca o atual Primeiro-Ministro britânico John MajOr. Disse 
ela: ''ConsensO é a ausência de princípios e a presença do 
jeitinho". Se entendermos a palavra ''jeitinho" à moda brasi­
leira, melhor ainda para compreendermos a aparência de ,se­
riedade da agenda proposta pelo Presidente da República 
e o-real objetivo de um convite para a práfi.ca de urna antiga 
política de conchavos, que já conhecemos. 

Se "capitalismo social" é isso que o Presidente engendra 
com seu "social-liberalismo", o que se pode extrair, de conteú­
do, dos seus conc-eitos sobre "democracia polítíCa", também 
de acordo com o figurino social-liberal? 

Veja-se o que diz Sua Excelência no artigo "Democracia, 
Reforma Política e Direitos Humanos (III)", Jornal do Brasil 
de 7-1-92). __ 

"Democracia é o regime em que há participação iguali­
tária e perf6dica da população na escolha do __ governo e do 
legislativo. É o regime em que liberdade e iguald~de se ~~~e~­
penetram, tornando a soberania popular fonte suprema de 
todo poder legítimo. Democracia é ainda o gove~no d~ ~~io­
ria~ respeitados os direitos da minoria. Essa caraclerístiça, 
eminentemente liberal, pressupõe que a democracia, _n_o se.u 
exercício, pratique a estrita obs_ervância dos direifós huma­
nos." 

Parece estar.:se diante de qualquer compêndio de ciência 
política ou· de apostilas de direito cõrisi:ituCional. Nada mais 
formalista e reducionista: sobre um conceito tão amplo, tão 
complexo e tão cambiante. De fato, essa é a definição de 
democracia que o liberalismo nos ensina há mais de dois sécu­
los. 

Observârici3 ·-do- princípio do sufrágio 1:tniVersal e perió­
dico; proclamação da liberdade e igualdade formais, soberania 
popular como fonte de poder. Teoricamente é o governo da 
maioria; -respeitados os direitos da minoria. Na prática de_ 
regimes democráticos como o nosso, te~-_se r~velado __ c_omo 
um governo de minorias, desatendidos os direitos ~a maiori~, 
que nesse artigo o Presidente denomina "direitos hurnan_os" 
e que, na verdade, são os direitos sociais. 

Nesse __ carnpo, portanto, as idéias do social-liberalismo 
adotado pelo Presidente não acrescentam nada. Não são ino­
vadoras, nem modernas. 

Sobre o tema, a socióloga Aspásia Camargo, em artigo 
publicado na Folha de S. Paulo, de 17-4-92, esclarece pontos 
importantes. Um desses é quanto ao berço do liberalismo 
social. Segundo ela, a expressão foi utilizada pela primeira 

vez por Jesus Reyes Heroles, ideólogo oficial do Partido Revo­
lucionário Institucional (PRI), num livro clássico, EI Libera­
lismo Mexicano, editado em 1961. A este, atribui-se a inspi­
raçãO das recentes manifestações do Presidente Salinas de 
Gortari, tarito quanto a influênciã--das idéias de José Gtií­
lherme Merquior, que "conhecia _!!mito_ b_em R~yes Heroles", 
a q-uem "freqüentou com dedicação quando de sua passagem 
pelo México". Esse é, pois, o fio condutor das propostas 
do PreSidente-COllor. -- - - -

Outro aspecto bem enfocado na análise féifa -pela citada 
socióloga diz respeito às discussões travadas em torno do "pro­
grama- engenhoso:' ~5' Presidente_ Salinas;_ gu~ o I?~t~q':l __ de 
('Soliàai'ieâ-ade". Afirma ela que, "enquanto Salinas se ante­
cipa, procurando garantir a renovação da linha oficial, outras 
correntes liberais se manifestam, a de Octavio Paz comba­
tendo o estatismo e criticando o velho Leste europeu. e a 
do liberalismo derno_crático, inspirada em Bobbio, criticando 
riO liberalismo sOcial sua-s aproximaç(Çes corri- a deffiõcracia 
social que inspirou o autoritarismo dos anos 30 e as expe­

--iiénCüiS pofn.ilistas latino-amerícanaS. EsSas diferentes verten­
tes acompanham com olhos críticos o que com:-ideram o fisiolo~ 
gismo político do Solidariedade e do antigo PRI". 

Quer dizer, estamos no campo d~s_i11.tenções obscuras, 
das sutilezas conceituais e das supeitas de _um retrocesso ao 
autoritarismo do tempo de experiências populistas. 

No centro das propostas lançadas à reflexão pelo Presi­
dente Collor, destaca~se a questão ligada ao papel do EStado. 
Agora mesmo, em artigo publicado no Jornal do Brasil, de 
26-4-92, o Presidente insiste nessa questão. -

Sem dúvida, trata-se de um grande desafio a todos que 
se debruçam sobre esse tema fundamental dos dias que cor­
rem. Sua Excelência aborda o assunto, nesse último artigo, 
utilizando uma frase de efeito, mas que encerra, de fato, 
os parâmetros das discussão a ser travada. Diz ele que o 
J:lrOblema dos limites do Estado e do mercado contém uma 
diretriz específica, qUal seja: "A eficiência da solução econô­
mica é medida a partir dos fins a que deve servir". 

Isso se insere nos conceitOs de Estado promotor do desen­
volvimento e, paralelamente, provedor de recursos para servi­
ÇOs de natureza social e respectiva infra-estrutura, em substi~ 
tuição ao conceito de Estado produtor. 

Num certo sentido, essa idéia constitui um ponto de con­
vergência do social-liberalismo pregado agora pelo Presidente 
Collor com a social-democracia encampada nas Diretrizes Bá­
sicas constantes do Programa do PSDB. Nesse documento, 
o ponto essencial da reforma do Estado, propugnada pelo 
páttido, é a prioridade ao social na distribuição- do gasto públi­
co, com a exigência de que "os recursos aplicados cheguem 
de fato ã população carente, convertendo-se com a máxima 
eficiência em melhores condições de alimentação, saúde, edu­
cação, habitação, transportes coletivos e meio ambiente'~. Pa­
ra isso o PSDB propõe uma "ação política tenaz do Executivo 
e do LegislatiVo, rias esferas da União, dos Estados e dos 
Municípios, envolvendo uma ampla reforma do setor públi­
co". 

Com essas pãliivras inais_sirn.ples e adequadas ao senso 
comum, está implícita a idéia de transformação do papel do 
Estado, que doravante deve converter-se, realmente, de pro­
dutor em promotor do desenvolvimento e provedor de recur-
sOS-para serviços sociaiS. · · - .... - -.. 

A conformação, porém, do novo papel do Estado no 
social-liberalismo delineado pelo Presidente Collor tangencia 
o paternalismo. O Estado forte pregado por Sua Excelência, 
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aihda: que de cunho social, isto é, um Estado não-interven­
donista, não-regulador, não deixa de ser o Estado mandante, 
verticalizado na estrutura do poder político dominante. 

A social democracia adotada pelo PSDB, nesse particu­
lar, afirma que "as reformas desejadas não _virão como doação 
providencial de um Estado forte ou de uma chefia autoCrática, 
mas sim como resultado do livre exercício das pressões e da 
negociação dos conflitos no âmbito da sociedade civil". 

Por isso mcismó, para O PSDB '"democracia- moderna 
é participativa e pluralista". 

Esse é, portanto~ o indicãdor seg-Uro e consistente da 
reforma necessária do Estado. Participãção -efetiva da socie­
dade, com recepção de todas as correntes do pensamento 
que convirjam para o itJsU:primível pacto social, o qual embassa 
qualquer projeto de um novo perfil do Estado. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, transcre­
vendo um trecho da Introdução do Programa do PSBD que 
expressa perfeitamente bem os pontos de aproximação e disR 
tanciamento da doutrina social democrata de meu partido 
com o social-liberalismo proposto pelo Presidente Collor. 

"Recolhendo a herança democrática do liberalismo, não 
partilhamos com os liberais conservadores a crença cega no 
automatismo das forças do mercado. Nem pretendemos, como 
eles, tolher a ação reguladora do Estado onde ela for necesR 
sária para estim-Ular a produção e contribuir para o bem-estar, 
e desde que a ação estatal seja controlada pela sociedade 
e não guiada pelo interesse corporativo da burocracia ou pela 
vocação cartorial de grupos privados. Por isso, na concepção 
de democracia do PSDB, a racionalidade da relação entre 
os fins desejados pela sociedade c os meios disponíveis requer 
transparência da informação e pa-rticipaçc'io ampla dos cida­
dãos_ nas decisões sobre as políticas públicas." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Concedendo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEOEKn>qPDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
a situação da economia nacional é bastante difícil nestes dias 
que atravessamos. Temos um processo in.flacioriário crôniCo 
e um recessão profunda, utilizada como remédio contra a 
inflação. Temos um dívida externa gigantesca e um polêmico 
processo de privatização de empresas estatais. Em meió a 
isso, falta-nos um projeto próprio de desenvolvimento e carre­
gamos um passivo de problemas sociais dos mais dolorosos, 
que precisa de urgentes providências. 

Os problemas sociais tém que se resolv.idos pelo Estado, 
a quem cabe, por definição, regular as relações entre os memR 
bi"os de uma sàcicdadc. Não quero, aqui, entrar na complexa 
discussão sobre o papel do Estado na economia, que anda 
ocupando os corações c as mentes da elite nacional. Desejo-me 
ater apenas ao fato de que, para resolver os gravíssimos probleR 
mas sociais do País, o Estado precisa se organizar para operar 
de maneira eficiente e, sobretudo, ter recursos financeiros 
para isso. 

O dinheiro de que o Estado dispõe para resolver os pro­
blemas da sociedade provém, basicamente, dos impostos que 
arrecada. Este é o instrumento con_sagrado, num sistema capi­
talista, como o meio pata -promover a-distribuição da renda 
e, conseqüentemente, o equihbrio e a justiça sociais. -

Por razões históricaS, que não pretendo analisar, a ques­
tão fiscal, no Brasil, é tão complexa quanto mal resolvida. 
A evidência maíói da má resolução da equação tribu_tária 

nacional é a péssima distribuiÇãO de renda, embora não de­
corra exclusivamente dessa distorção. O pi:-obtema é inaior 
e_mais grave, como todos nós sabemos. 

A carga tributária no Brasil, que corresponde, potencial­
mente a 43% do Produto Interno Bruto, sofreu uma queda 
Violenta na década de 80 e hoje não chega sequer a represen"iar 
25% do PIB. Apenas a título de comparação com a situação 
de outros países, a carga tr.ibutária bruta na França chega 
a 44,2% do Produto Interno daquele pafs. No ReínO Unido 
esse indicador chega a 39% e nOs Estados Unidos a 28,9%, 
segundo os dados mais recentes do Fundo Monetário Interna­
cional. 

As causas desse fenômeno, segundo os especialistas, são 
a diminuição da atividade econômica e __ a evasão fiscal. A 
redução da atividade econômica é problema complexo que 
não pretendo tratar aqui, neste momento. A evasão fiscal, 
que inclui o fenômeno da sonegação, é enorme, se conside­
rarmos_o nível de atividade econômica informal existente hoje, 
no País. Embora não haja números pr.:cisos. há quem estime 
que a atividade econômica informal atinge 40% do PIB, o 
que representa um buraco gigantesco na capacidade de arreca-
dação do G_o_vemo. -

Problema alarmante, a evasão fiscal tornou-se recente~ 
mente- teina -de uma COmiSSão Parlamentar -de -Inciuirlto nesta 
Casa, a req_uerimento do eminente Senador Fernando Henri­
que Carsoso. Quero, desde já, Curllprimentar o Serlador p-ela 
iniciativa e formular votos de sucesso à CPI, que esperamos 
seja uma contribuição efetiva do Senado Federal à bus_ca de 
soluções concretas e eficazes para esse grave problema nacio­
nal. 

Mas também não desejo tratar da evasão fiscal. Quero 
ficar com um aspecto menor, mas não menos importante deSsa 
questão, a sonegação tributáda. Não se sabe ao certo os núme­
ros da sonegação de impostos no Brasil. O ecOnOmista André 
Franco· Montoro Filho, professor de Economia da Univer­
sidade _de São Paulo e presidente do BNDES, no GoVerno 
Sarney, estima que quase metade dos tributos, taxas e contriR 
buição é sonegada. O Deputado--César Maia, eX-Secretário 
da Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, acredita que apenas 
27% das empresas pagam imposto. Uma pesquisa levad-a a 
efe~to pela revista Exarue, em 1991, entre 300 empr~sas -de 
vános setores, constatou que quase a metade dos entrevistados 
admitiu que a sonegação é prática habitual em seu setor. 
O professor Roberto Piscitelli, da Universidade de Brasília, 
verificou que· 94,8% das· ál!tliações realizadas pela Receíta 
Federal em Brasília referem-se exclusivamente à sonegação 
do Imposto de Renda por pessoas físicas. A Receita Federal 
não dispõe de qualquer dado sobre o quanto se sonega no 
País, embora esteja emperihada em ter, em breve, estimativas 
mínimas de quanto se_ deixa de pagar de impostos no Brasil. 

Doença grave, reveladora de grandes problemas, a sone­
gação de imposto tem, certamente, como toda doença, suas 
causas. A primeira e mais óbvia é a falta de fiscalização. 
A Seç_retaria da Receita Federal dispõe, hoje, de cerca de 
cinco mil fiscais em seus quadros. Destes, cerca de dois rriil 

_atuam na área alfandegária e outros dois mil na administração, 
restando mil para atividades de fiscalização. Esse contingente 
de funcionários certamente não tem condições de atender 
às necessidades de fiscalização. Apenas no que diz respeito 
ao Imposto de Renda, são cerca de 2,3 milhões de declaran­
tes/Pessoa Jurídica e perto de 9 milhões de d_eclarantes Pessoa 
Física, um_universo muito grande para mil fisCais. 
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Ainda que deseje aumentar seu contingente de pessoal 
em atividade de fiscalização propriamente dita, a Receita Fe­
deral tem limitações_. Esse número de agentes fiscalizadores 
não pode crescer muito de uma hora para outra. Há a necessi­
dade de realização de concurso público, de treinamento dos 
elementos recrutados, de sua_ supervisão, especialmente no 
início de suas atividades, e verifica-se, até mesmo, limitaç_ão 
de espaço físico para abrigar grandes contingentes de novos 
fiscais. Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores_, não .é 
questão simples_de s_cr _rc_solvida. embora de urgência e -grande 
necessidade. 

As constantes mudanças na legislação tributária, que ge­
ram dificuldade de informação para o contribuinte e enorme 
corisumo de tempo dos fiscais em atualização, são outro fatOr 
que produz sonegação. Junte-se a isso excesso de _bu_rocracia 
e tem-se pronta uma receita infalível para infernizar a vida 
de quem quer recolher impostos regularmente, assim como 
para dificultar a fiscalização. -

Outro elemento gerador de sonegação, que se agrega 
ao já exposto, é a quantidade de impostos, tributos. taxas 
e contribuições existentes no País, aliada a alíquotas elevadas, 
aumentadas a cada vez que cai a arrecadação de impostos. 
Dcsmotivado pela má aplicação de suas contribuições e pela 
falta de retorno _em serviços - o que induz à sone-gação -, 
o brasileiro se vê, hoje, na c-onfigência de pagar 15 impostos 
dentro de mais de 50 tributos, apenas na área federal. 

A já. citada pesquisa da revista Exame concluiu_que 46,1% 
da receita das empresas pesquisadas é consumida com __ o paga­
mento de impostos, contra 7,6% destinados à mesma finali­
dade nos Estados Unidos.-A quase totalidade dos entrevis­
tados (91 ,4%) declarou que isso desestimula os investimentos. 
64,8% das empresas consultadas informaram ter- perdidO Oe­
gócics de exportação por causa dos impostos e~butidos nos 
seus preços. 

Além disso, a maior parte da carga tributária efetiva­
mente arrecadada no País recai sobre a classe média__assala­
riada, que não tem como escapar do desconto do __ imposto 
na fonte e não dispõe de meios para a prática da sonegação. 
A parcela mais pobre da população não paga impostos, exceto 
aqueles decorrentes da prática perversa da tributação indireta. 
Os que se encontram nas camadas mais ricas tém cOndições 
de sonegar, deixando de contribuir, como deveriam, para o 
bem-estar nacional. Basta lembrar aqui que o Brasil, com 
cerca de 150-milhôeS-de habftantes e uma População Econo:rrii­
carnente Ativa estimada em 62 milhões, tem aperias nove 
milhões de declarantes de Imposto de Renda/Pessoa Física. 

O quadro, como se vé, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é dos mais complexos e adversos. Há, contudo, caminhos 
baseados no bom senso -que nãO são difíceis de serem vistos, 
embora de implementação não tão fácil. Não custa apontá-los, 
coritudo, para qu~ não fique apenas no diagnóstico do proble­
ma ou na facilidade da crítica. 

Já demora a chegar ao Congresso a tão prometída refo_r_ma 
tributária. Espera-se que conterlha uina redução se-nsível do 
número de impostos c tributos, bem como alíquotas adequadas 
à realidade nacional, levando em c_onta especialmente _a brutal 
concentração de renda que temos hoje. Os estudiosos da maté­
ria apontam para cerca de meia dúzia de impostos _como _o 
número ideal, o que facilitaria não apenas o pagamento niã.s, 
também, a fiscalização do recolhimento desses tribu._tQ_$, além 
de reduzir custos administrativos para contribuinte_e GOvernO. 

A eficiência da fiscalização é outro capítulo importante 
nos esforços governamentais destinados à melhor cobrança 

de impostos e à conseqüente e necessária distribuição da renda 
nacional. Fiscais capacitados, em quantidade suficieil.te e bem 
remunerados são elementos indispensáveis ao combate àsone~ 
gação de impostos. 

A tributação indireta deve ser eliminada por ser elemento 
perverso, que trata igualmente os desiguais. A chamada re­
núncia fiscal deve s_er extremamente bem administrada e utili­
zada exclusivamente· no interesse da coletividade. Incentivos 
e subsidias não podem servir para privilegiar os apaniguados. 
Devem, ao contrário, ser elementos indutores de progresso 

_e_bem-estar para a população. 

A prática da anistia fiscal é outra mazela que deve ser 
combatida tenazmente. Privilegia os caloteiros da sociedade, 
püníndo e desestimulando os que recolhem seus tributos na 
forma da lei. 

A progressividade dos impostos deve ser regra de ouro 
na instituição de qualquer tributo ou estabelecimento de_alí­
quOtas, até O limité dO que tecnicamente se recomenda. Cada 
um deve pagar segundo sua condição econômica. Os que têm 
mais podem contribuir mais, pois necessitam menos da ajuda 
do Estado_ para sobreviver e ter vida digna. 

Não podemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sob pena 
de inviabilizar o País, continuar_ a suportar tantos mecanismos 
de concentração de renda. Como já disse, a tributação é meca­
nismo, nas sociedades capitalistas, de distribuição da renda 
nacional. Menos impostOs, mais bem cobrados, possibilitarão 
a circulação da riqueza, o crescimento empresarial e maior 
arrecadação, com a conseqüente melhoria dos serviços que 
cabe aõ Estado oferecer. 

A derrama no Brasil, os excessos tributaristas da Coroa 
-BriTânica nos Estados Unidos e a_ voracidade fiscal dos_ r~is _ 
da França foram motivos de rebeliões de maior ou menor 
sucesso. Aqui, a exagerada cobrança de impostos gerou a 
primeira chama descolonizadora. Nos Estados Unidos, acen­
deu a luta pela Independência, o que acabou, de fato, aconte­
cendo. Na Fr_ança, produziu a memorável Revolução Fran­
cesa~ 

A História nos ensina que- não_ deve_mos _descuidar d,o 
problema. Será melhor que o resolvamos de maneira in_teli­
gente, antes que a desagregação social e a revolta popular 
acabem produzindo resultados que nenhum de nós, em sã 
consciência, desejei. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador A_mir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr""~ e_Srs. Senadores, hou­
ve época em que o Governo brasileiro, com mais uma frase 
de efeito, identificou o Brasil como o ' 4celeiro do mundo". 
A-dimensão continental, a generosidade dos recursos naturais, 
_a fo_rça_ do sertanejo e o_ esforço do Governo eram comO que 
quatro pernas de uma mesa farta de alimentos para os brasi­
leiros e para o mundo cada vez mais desigual. 

Em nome do "plante que o Gove_mo garante" do "diga 
não à inflação", e de outros slogan, o País descobriu a sua 
verdadeira meta olímpica: a quebra de recordes de produção 
de alimentos e a busca dos limites da supersafra. 

A idéia de supersafra agrícola não é, portanto, nova. 
-Ela_ tem sido o grande estímulo de ministros e presidentes. 
Tem sido, também, a esperança de milhões de brasileiros 
ávidos, pelo menos, pelo seu feijão com arroz de cada dia. 
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Há quin~ze anos Francisco de Oliveira escreveu que "depois 
do futebol, do samba e do café, a dobradinha feijão com 
arroz é algo assim como um dos pilares da nacionalidade: 
é até mesmo mais importante que os outros, pois ainda--em 
larga margem, o motor da economia nacional - a força de 
trabalho, os trabalhadores e a população em geral - é um 
pobre motor movido a feijão coin arroz". 

Anos se passaram e mais um presidente e mais um minis­
tro anunciam e alardeiam à Nação a "boa nova" de mais 
uma supersafra. Serão 68,7 milhões de toneladas de grãos 
segundo os que têm as mãos na mesa e em torno de 65 milhões 
segundo os que têm os pés no chão. 

A editaria política dos principais jOrnais parece ter deixa­
do de lado a assessoria que lhes vinham prestando ultimamente 
os editores encarregados do noticiádá-policÜI.l e estamparam 
o Senhor Presidente abandonando momentaneamente o jet­
skie pilotando, muito sem jeito, uma Colheitadeira. Ou, ainda, 
substituindo o banho de sol do Paranoá, em Brasília, pelo 
banho de soja de Jaguarão, no Rio Grande do Sul, ou de 
Avaré, em São Paulo. -

Não desejo, aqui, polemizar com o GO-veinb-Federal so~ 
bre o valor absoluto dos números da nova safra. Se bem 
que, como "andarilho da agricultura", vejo elementos, ainda 
que mais subjetivos que os do Governo Federal, que me inspi­
ram a dúvida. O que vejo e ouço no campo rião me avalizain 
as previsões taxativas do Sr. Ministro da Agricultura. Embora 
eu não detenha meus próprios números, a história não me 
recomenda colocar fé nas estatísticas oficiais:-

Mas, suponhamos que os números anunciados sejam ver~ 
dadeiros. Desta terra "onde se plantando, tudo dá" deveremos 
colher 68,7 milhões de toneladas de grãos. O que se pode 
esperar para os produtores que anseiam por melhor remune~ 
ração pela sua labuta c para os consumidores que desejam 
maior acesso ao seu prato de comida? - -- -

Em primeiro lugar, a safra deste ano agrícola só é signifi~ 
cativamente maior se comparada com os dois anos anteriores, 
como se sabe pouco típicos, tamanha a indignação e a perple~ 
xidade motivadas pelo seqüestro de poupanças, pela incerteza 
generalizada na economia, entre outras mazelas. O Plano Co~ 
llor desabou sobre o País em plena colheita do ano agrícola 
1989/1990, quando obtivemos 56,1 milhões de toneladas de 
grãos. Um ano depois, estagnamos nos 56,7 milhões. Mas, 
um ano antes, conseguimos a maior safra da história, cOin 
71,7 milhões de toneiadas.-Portanto, a performance em- termos 
de produção agricola do Governo Collor é bastante signifi~ 
cativa se comparada com a do próprio Governo Collor, mas 
é ainda menor que a do Governo Sarney de três anos antes. 
Mais do que isso, a produção vinha crescendo desde o início 
dos_ anos 80 e teve percalços apenas em anos em que as condi­
ções climáticas foram desanimadoras. 

Em segundo lugar, os números apresentados ficaram lon~ 
ge daqueles que, efetivamente, estarão na mesa dos consumi­
dores. Sem falar nos produ_tos olerfcolas e frutícolas que atin~ 
gem perdas que ceifam até a -metade da produção, _a inexíS~ 
tência e precariedade de nossos armazéns e o_utros instru~ 
mentes de comercialização "comem" até um 1/4 do que produ­
zimos de grãos. Isso significa que para que a _população pu~ 
desse contar, efetivamente, COm- o número allunciado, terfa~ 
mos que produzir uma safra de 91,6 milhões de toneladas 
neste ano. 

Em terceiro lugar, se a nossa preocupação fundamental 
é a fome do brasileiro, convém lembrar que a produção de 
arroz, feijão e trigO é pratfcainente a mesma desde 1984. 

Nesta safra, Colheremos aproximadamente 18 milhões detone­
ladas destes grãos, 10 _II_J.ilhões a menos que o mínimo neces~ 
sário para prover ª' população _de requerimentos de calorias 
e proteínas. A CPI da Fome, da Câmara Federal, chegou 
a números preocupantes. No caso do feijão, por exemplo, 
cada brasileiro de 1992 consome, em média, 26 gramas diárias. 
Pois bem, em 1960 consumíamos 150 gramas. Em pleno ''Ce~ 
leiro do mundo", dividimos nosso consumo médio de feijão 
por cinco, em trinta anos. Se~undo os documentos da CPI, 
deveríamos colocar à disposição da população um mínimo 
de 15 milhões de toneladas de arroz, enquanto a produção 
estimada _é de 10 milhões. · 

Em quarto lugar, os números agregados mascaram o fato 
de que apenas seis estados respondem por em torno de 80% 
do total da produção. Os 14 milhões de toneladas restantes 
de grãos se distribuem pelos demais 21 estados. Obviamente, 
são estes últimos os mais pobres e os maiores importadores 
de ali~entos. 

Em quinto lugar, e como decorrência, vale repetir o que 
v.enho insistindo nos meus últimos pronunciamentos: a miséria 
e ã fome têm sido a origem de uma sub~raça que se alastra 
pelo País, mas que se desnuda com maior impetuosidade nas 
regiões mais pobres. A deficiência na alimentação con'forma 
os 23% de nanicos nos nossos jovens de 18 a 25 anos, perceri~ 
tual que atinge 32,8% no Nordeste e 33,1% no Norte._IS:to 
significã que um em cada três nordestinos ou nortistas atinge 
tamanho que pode ser considerado como nanismo. Pode~se 
imaginar o que isso implica na formação do cérebro e da 
inteligência de tantos brasileiros. Ao debulharmos os números 
de nossa decantada safra, observamos que nada se pode espe~ 
rar de significativo que posSibilite qualquer alteração deste 
quadro. 

Por último, procuro investigar se existem ganhadores com 
o anúncio de uma supersafra que, com se vê, não é a maior 
e está muito longe de propiciar as necessidades mínimas de 
coriSumo de nossa populclção. 

O que tenho ouvido de produtores e de técnicos agrícolas 
é que o estardalhaço do anúncio da supersafra, mesmo que 
il~.~:sória; acarretou uma: eXPectativa {tambérri ilusória), de su~ _ 
perofert!l-_ e_ deixO_'-! bem mais próximos da terra os preços 
dos produtos agrícolas ao nível do produtor. Os jornais têm 
_noticiado que,_ segundo a Orga~iz~ção das Cooperativas Br~si­
leiras, o feijão, o milho e o arro_z têm seus preços abaixo 
até 30% em relação aos preços mínimos de garantía. Corno 
()_ Governo não tem condições de adquirir toda a proÇuç;&o, 
os produtores estão, literalmente, nas mãos dos atravessa­
dores. 

Quem semeou em outubro do ano passado, por exemplo, 
assistiu até aqui a uma inflação medida pelo Indice Geral 
de Preços (IGP) de 281,25%. Pois bem, os preços pagos ao 
produtor de milho tiveram, no mesmo período, um acréscimo 
de 182,7% (perda de 25,8%), os do feijão 187,5% (perda 
de 24,6%) e os do milho 160,5% (perda de 31,7%). 

Uma outra referência pode ilustrar as perdas dos produ­
tores. Os juros de empréstíiniJs agrícOlas são corrigidos pela 
TR + 9% ·paTa os pequenos produtores e TR + 12,5% para 
os demais. Os números que já apresentei tornam desneces~ 
sários cálculos mais elaborados para comprovar que os preços 
agrícolas pagos aos produtores estão longe de acompanhar 
o que o Governo cobra destes mesmos prõdutores pelos recur~ 
sos que lhes são emprestados pãra produZir e colher. 

No mesmo período entre o plantio de outubro e a colheita 
de _abril, as despesas referentes aos empré.stimos bancário:;: 
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tomadós pelo pequeno produtor acrescentaram ao principal 
um percentual de 390%, isto é~ pãfa cada Cr$100.000,00 em­
prestados, o débito hoje é de Cr$490.000,00. Os mesmos 
Cr$100.000,00 de outubro equivaliam, a preços de mercado, 
a 18 sacos de arroz em casca ou 24 sacos de m_il_ho ou sete 
sacos de feijão. Os Cr$490.000,00 de hoje equivalem a 30 
sacos de arroz (o equivalente à perda de 12 sacos) ou 44 
sacos de milho (perda de 20 sacos) ou 11 sacos de feijão 
(perda de quatro sacos). Somente a equivalência em--termos 
de produto salvaria estes produtores da falência, o que é pouco 
provável dada a impossibilidade do Governo em adquirir toda 
a produção financiada. O aceno do Governo é _o de financi.á.:r 
a estocagem até a retomada dos preços. Em primeiro lugar, 
o produtor não tem fôlego para manter a desigualdade entre 
preços e juros e, em segundo lugar, isso contraria a própria 
fala do Governo que quer ver preços menores para a cOntenção 
da inflação. 

Mas, preços baixos pagou ao produtor significam,- em 
contrapartida, alívio no orçamento ou maior demanda do con­
sumidor? Alguns números· são elucidativos. 

-De dezembro de 1990 a novembro de 1991 o Índice 
Geral de Preços teve um acrés_cirno de 433%, a alimentaç_ão _ 
subiu 467%; 

-Embora os preços alimentação tenham aumentado em 
467%, para uma inflação de 433%, os preços ao prOdutor 
do frango subir~m 394%, d9 ttigo 39%, do arroz:432%, do 
feijão 282% e dos ovos 340%; · - -. . c · 

-O preço do leite pago ao produtor tev~ um aumento 
de 422%, enquanto o da manteiga na indústria,_subiu 900%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: é inerente a<fsistema_capi­
talista a faculdade de divorciar, na compreensão da realidade, 
as dimensões e as figuraÇões~ Ê antigo e atual o pensamento 
de Marx que "toda ciência Seria supérflua, se 'ã--1\pãtêítcía 
exteriOr e·a essência da.$ coiSas .cóintidisse~ dir~tamente". 

No País dos no_s_sos dias é .cada vez mai& difíçjl 9jgi_1_!-_ 
guirmos a essência da aparência, entre o que é de fato-e 
o que aparenta ser. 

Talvez seja essa a dimensão da distância entr~ Q gove:m,9 
atual e a população. A população Vive o real, o fato, enquantO 
o governo sobrevive das aparências. 

Creio_ que· a-questão_ da supersafra não foge ã ·regra. A 
montagem do verdadeiro teatro do anúncio c;ia~uperprodução 
esteve longe de beneficiar quem verdadeiramente produziu 
e quem deseja e necessita consumir. Setenta milhões de tonela­
das é um nú_mero duvidoso, quando absoluto. E é pequeno, 
se relativo. 

Estamos longe da fartura mesmo permanecendo conti­
mentais as nossas dimensões e generosos os nos~s- teCU:fSOs 
naturais. Essa não é -a nossa maior Safra e ela está muito 
aquém das nossas nec~-ssid~des e Qa~ _noSs~s possibiliQades: 

Antes de comemorar metas, é _preciso investigar se elas 
representaram a efetivaão dos objetivos. E, quafs são os -obje­
tivoS alegados? Se conhecemos o produtor e o consumidor, 
pelo menos não nos restam dúvidas sobre quem são os sujeitos. 
PortantO, se os objetivos são o fortalecimento dos _produtores 
rurais e a diininuiçãci -oa_-ihU"çtÇijO, é pTeCisd·revigorar muito 
mais a força do sertanejo e redirecionar o esforço do governo. 

Uma agricultura não se faz_ com pacotes sucessivos de 
medidas, com Lan_ces de tentativas ç erros. Pode I"!_ão ~er tão 
important~ se a próxí~-ã safra será ou não supe:, é p;eCiso 
envídar esforços no sentldo de que qualquer que seja C? numero 
absoluto, a produção agrícola resulte.em ganhos efetivos para 

produtores e consumidores. Porque só assim os objetivos serão 
atingidos. 

_ ~ ~sperança ainda nos inspira a cú~jugar verbos, mesmo 
que no tempo futuro. No presente, o anúncio da safra, maquia­

. da e tra..yestid~ de super, teve, pelo menos, a virtude de conti­
nuar dispensando, mesrrio- que te:Õlporiamente, -os· préstimos 
dos editores do noticiário policial nas redações do noticiário 
político, além de reconduzir ao posto o então exonerado Mi­
nistr-o da Agricultura. Se" esses erain os verdadeiros ObjetiVOs, 
resta-nos somente aguardar a próxima safra. E sendimen­
tarmos cada vez mais a ciência, pelo menos enquanto persistir 
o profundo hiato entre a essência e a aparência. 

Era o que tinha a dizer. 
MUito o~rigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES; 
Aluizio Bezerra - Amir Lando - Carlos De'Carli -

Edúàrdo Suplicy- EnéaS Fiuia - Esperidião Amin - Fer­
nando Henrique Cardoso -José Fogaça- José Paulo_ Bisol 
---:Levy Dias --Márcio Lacerda--:- Marluce Pinto -:-_Meira 
Filho -Ney Maral)hão_- Onofre Quin~n_. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- sobre a m~~a, 
pTOjetOS.de lei qUe sei-ãoJidos_-pelo Sr-. -rÇ'-secretãrio: - --

São _lidos os seguin~es 

PROJETO DE LEI N• 60, DE 1992 

-Dispõe sobre o "acesSo aOs reSUltados de pesquisas 
de opinião pública custeadas com recursos públicos, nos 
tei"mos dó art. s~, inciso XXXIII, da Constituição Fe­
deral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os-resultados de. pesquisa de_opinião pública 

- cUStea"da por qualquer órgão ou entidade da administração 
públi~ dire_ta Ol,l_indireta, da esfera feder~l, estadual, muni­
.dpal ou do Distrito Federal, incluem~se entre as_ inform_a_ções 
cujO aCesso é garanlfdo a todos, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja irnprescilidívet à segurança da sociedade e do Estado, 
noSJ_e_rmos .99 inciso_ XX~IJ~._dq art. 59, da ConstituiÇão 
Fedeial. - - - - - - -- -

Art. _z,-· Poderá .r~ querer o acesso aos resultados de pes­
quiSa de ~Oj)iOülo pUblica custe-ada na forma prevista nesta 
lei, qualquer cidadão ou entidade que julgue serem as respec­
tivas informações de _se_u ii:ltereSse particUlar, ou de interesse 
coletivo_ ou_ geral. 

Parágrafo únicó. O reqU:erünento será. dirigido ao órgão 
ótf e_ntid~d_e pública contratante ou executante das pesquisas 
de que trata esta Lei. -

- -Art. 3" A preStação das in_fo.rrnações resultantes dS! pes­
qrii&á c].e opinião pública custeada na forma prevista nesta 
Lei d(!l'Rse:-á _no prazo de dez dias, a contar do requerimento 
referido no artigo anterior. ou a contar da concluSão da: pesqui-
sa; se o iequerinlerifo Ocorrer--no--curso dista. - -

Art. 49 É obrigatória a publicação resumida do instru­
me:n~o de coutrato de prestação de serviço ou, na falta deste, 
da decisão ou do ato_ administratívo d~tenpinan,_te dª realiza­
Ção da-pesquisa de opinião pública cUsteada na forma referida 
nesta Lei, cujos textos deverão conter, no mínimo, especificaR 
damente: 

I~ assunto, objetivo e âmbi~o da pesquisa; 
ll- p:faZO-âe conclusão da pesquisa; 
III- órgão ou entidade pública contratante ou execu­

tante da pesquisa; 
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IV- órgão, entidade ou autoridade pública destinatária 
da pesquisa. 

Art. s~ O não _cumprirrieritO dO diSpos~o_nesta Lei imp-li­
cará ato de improbidade administratiVa, sujeitando os infra­
tores às penalidades cabíveis, _noS termoS dO- parágra-fo -4~ do 
art. 37 da Constituição Federal, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 

Art. 6~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7" Revogam-se as dispoSições eni coritrário. 

Justificativa 

Estabelece o art. 5"' da Constituição Federal, no-seu _inciso 
XXXIII, que Htodos tém direito,a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse cole­
tivo ou geral, que serão prestados no prazo da lei, sob pena 

·de responsabHidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja irn­
precendívrl à segurança da sociedade e do Estado."· -

Parece-nos incontest_ável_ que o-S reSUltados ae pesqul~~s 
de opinião pública custeadas-com recursos púlbiCOs e-stãO entre 
aquelas wue se enquadram nesse dispositivo- cónslitucional. 

Tem-se observado que as mais variadas entidades gover­
namentais da administraÇão direta e indireta, priflcípalm_ente 
as prefeituras e governos estaduais-. -eriComendã.iTI e p8.garn 
com dinheiro público toda sorte de pesquisas de opiniãO às 
empresas especializadas. E as utilizam, com freqüência. para 
consumo interno para medir a popularidade dos eventuais 
governantes ou para preparar a campanha política de seus 
candidatos a sucessores.- -- --------

Mesmo sendo pagas com o dinheiro do contribuinte, mui­
tas dessas pesquisas não são divulgadas, só _ficandO ~o conheci­
mento do estrito círculo dós govern~ntes ou servindo- quan­
do divulgadas- para "demonstras'' o-alto índice de aceitação 
desses mesmos governantes. 

Prevendo o acesso a essas informações por parte de quem 
o solicitar. dar-se-á maior trànsparêncía àS --aÇões de governo, 
inibindo o uso indevido de recursos públicos para pesqUisas 
com fins não justifiCáveis petailte a sociedade. 

Assim, para cumprimento dó princípio constituCi6-naf da 
publicidade dos atos administrativos, dando conhecimento ge­
ral da existênciã da pesquisa, exige-se não apenas a publicação 
do extrato dos contratos de prestação desses serviçC!~.U~ oblj~ 
gatória nos casos de concorrência e de tomada de preços, 
no âmbito· da administraçãO -federal, por força do Decreto-I e! 
n11 2.300/86 _e alterações posteriores), como _da-s decisões- ou 
.atos administrativos determinantes da realiZaçã"o- de pes(iuísa, 
se estiver vinculada a outra modalidade de licitação ou for 
realizada com recursos técnicos da própria irtstlttiição. 

Por fim, o não fornecimento dos resultados da pesquisa, 
quando requeridos, sujeita os infratores às penas previstas 
na Constituição Federal para os atos de impr~bidade adminis­
trativa, posto que elas são, nesses casos, realizadas com recur­
sos púbicos. 

Em face do alcance da medida ora proposta, contamos 
com a aprovação -dos nossos ilustres pares. 

Sala das Sess6es, 14 de maio de 1992. -Senador Nelson 
Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 
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TÍTULO li 
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_Dos Direitos e Garanti-as Fundamentais 

CAPÍTULO I 
Dos _Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5ç Todos são igUais- pefarite a fei, sem dlst~nção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e ao\ es­
trangeiros residentes no País- a inViOlabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 
.... -.. ' ..................... ---··· .......... ··---·· .......... ·-··. -· .-. -~·· ...... -

XXXIII- todos têm direito a receber dos órgãos públi­
Cos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da Ieí, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segura~ça da sociedade e do Estado; 
•••••H•••••••••••••••••~,.•u••••"-•""'-"""''""'-'"~"'•••"""""•••••'-••+••••• 

CAPÍTULO VII 
Da Administração Pública 

SEÇÁOI 
Disposições Gerais 

Art. 37. A adrriinistr-aç_ãó públiCa dífet-a, -indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municfpios obedecerá aos princípios 
de Iegãlidade, iinpessoalidade, moralidade, publicidade e, 
també~ ao seguinte: 
. ·-· .......... .,_, ............. ~ ... ·- .... ~- ~--· ..... ·-·' .. ~· ... ,. ~- ,. ,.....,.. ... ' ... ~-·.-.. . 

§ 4s> Os atos de improbidade administrativa- iffipOrlaião 
a suspe-nsão dos direitos políticos, a perda da função pública, 
a m:giSponibilidade dos bens e o--ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejúiiO da ação penal 
cabível. 

DECRETO-LEI N• 2.300, 
DE 21 DE NOVÉMBRO DE:l986. 

Dispõe sobre JiC-ifãÇões e COntratos dã- Administra­
ção Federal e dá outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Cid"adimiã 
decisão terminativa. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 61, DE 1992 

Estabelece normas gerais sobre licitações e contra· 
tos da A~mini_str3_ç~o Públiç_a e dá ou_tras providências. 

(Da CP! - Obras Públicas) 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

SEÇÁO I 
Dos Princípios 

Art. 19 . Esta lei estabelece normas gerais sobre licita­
- _ções e ~?qtratq~_ac!mini~tr~t!yos._pertinen~es a obras, se~iços, 
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compras, alienações, concessões e locações, no âmbito da 
Administração. 

§ 19 Subordinam-se ao regime desta lei, além dos orgãos 
públicos, as autarquias, as empresas públicas, as sociedades 
da ecpnomia mista e ã.S fundações públicas existentes nas esfe­
ras da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, bem assim as empresas sob seu controle. 

§ 29 Para o exercício de suas atividades-fins, as socie­
dades de economia mista_ e as empresas controladas podem 
editar, depois de aprovadas pelo respctivo Tribunal ou Conse­
lho de Contas, normas próprias de licitação, observados os 
princípios adotadoS por eSta lei. 

Art. 2"' As obras, serviços, compras e alienações da ad­
ministração devem ser necessarimente precedidos de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Toda licitação deverá ser precedida 
de ampla pesquisa, de modo que a respectiva comisSão tenha 
a exata noção dos preços de mercadç do objeto licitado. 
· Art. 3~" A licitação destina~ a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração e será processada e julga­
da em estrita conformidade com os princípios básicos da igual­
dade de condições a todos os concorrentes, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, da vinculação ao instrumento convo­
catório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

§ 111 É vedado aos agentes públicos admitir, prever, in­
cluir ou tolerar, nos atos de convocaç-ão, cláusulas ou condi­
ções que: 

I- comprometam, restrinjam ou frustrem o cai'atercom-­
petitivo do procedimento licitatório; 

II -estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licit~ofes. 

§ 29 Observadas condições satisfatórias de especifica­
ção de desempenho e de qualidade, de prazo de entrega e 
de garantia, será assegurada preferência aos bens e serviços 
produzidos no País. __ 

§ 3~ A licitaçã·o não é sigilosa, sendo públicos e acessí­
veis a qualquer pessoa os atos de seu procedimento, salvo 
't:J.uanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

§ 4~' No caso de denúncia futldame_n_tada quanto à mora­
lidade da licitação, o agente responsávél pelo processo licita­
tório será imediatamente afastado de suas funções e abrir-se-á 
sindicância para apuração da procedência da denúncia, no 
prazo de 8 (oito) dias, findo o qual será aberto inquérito 
administrativo oi.J será assegurado o retomo do agente às suas 
funções, de acordo com o que for apurado. 

SEÇÁOIT 
Das Definições 

Art. 4~' Para os fins desta lei, considera-se: 
I- obra - toda construção, reforma, recuperação ou 

ampliação, realizada por execução direta ou indireta; 
II- serviço- toda atividade d~stinada a obter determi­

nada utilidade concreta de interesse para a Administração, 
tal como demolição, fabricação, conserto, instalação, monta­
gem, operação, conservação, reparação, manutenção, trans­
porte, comunicação ou _trabalhos técnicos profissionais; -

Ill- compra- tóda aquisição remunerada de bens para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamente; 

IV -alienação - toda transferência de domínio- de bens 
a terceiros; 

V -execução direta- a que é feita pelos próprios órgãos 
ou entidades da Administração; 

VI- execução indireta - -a que o órgão ou entidade 
contrata com terceiros, s_ob _qualquer das seguintes mod~li_­
dades: 

a) empreitada por preço global - quando se contrata 
a execução da obra ou do s.erviço, por preço certo e total; 

b) empreitada por preço unitário - quando- Se coiittãtã. 
a execuç_ão da obra ou dq serviçó, por preço certo de unidades 
determinadas; 

c) tarefa- quando se ajusta mão-de-obra para pequenos 
trabalhos, por preço certo. com ou sem fornecimento de mate­
riais; 

VII- projeto -o conjunto de -partes que define a obra 
ou serviço com todos os elementos necessários e suficientes 
à sua completa execução, ou o complexo de obras e serviços 
objeto da licitação, que possibilite o cálculo de seu custo total 
e prazo de conclusão. 

SEÇÃO lll 
Das Obr&s e dos Serviços 

Art. 5~' As obras e O$ serviços só podem ser licitados 
quando houver projeto completo aprovado pela autoridade 
competente e, no caso de edificaçâO urbana, depois de apro­
vado também pelo órgão de fiscalização e licenciamento de 
obras. 

§ l\' O disposto neste artigo aplica_-se_ inclusive aos casos 
de dispensa e de inexigihilidade de licitação. - -_- - -

§ 2~' A infringência do disposto neste artigo implica-a 
nulidade dosa tos ou contratos realizados e a responsabilidade 
de (iuenl lhe ·tenha dado causa. _ · _ 

-Ait. 6?- A e)teçução da$ obras e dos serviços d~ve ser 
programada, sempre, na sua totalidade, previsto seus custos 
parciais e total e considerados os prazos de sua execução. 

§ 19 É proibido o parcelamento da execução de obra 
ou serviço, se existente previsão orçamentária para sua execu­
ção tOtal, salvo insuficiência de recursos financeiros OJJ com-
ProvaÇão de motivo de ordem técníCa_. · -

§ 2~' Nas grandes obras, quando se fizer necessária- a 
execução parcelada, a cada etapa ou conjunto de etapas de 
obra ou serviço há de corresponder licitação distinta: -

___ _§ _ _:;1' Em qualquer caso, a autorização de despesa Será 
feita para o- custo tOtal de obra ou servfço projetado. 

Art. 71' Não poderá participar da licitação ou da execu­
ção de obra ou serviço·: 

I- o autor do projeto, pessoa física ou jurídica; 
li- a empresa, isoladamente ou em consórcjo, da qual 

o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou contro-
lador, responsável técnico ou subcontratado; _ 

Ill- o servidor ou dirigente do órgão ou da entidade 
contratante. _ 

Parágrafo único. É permitida a partidpãção do a~utor 
de;> projeto ou da empresa a que se refere o inciso n, na 
licitaÇão de obra ou serviço ou na sua execução, como consul­
tor ou técnico, exclusivamente a serviço da Admiriistração 
interessada. 

Art. 8~' As obras e os serviços poderão ser executados 
nos seguintes regimes: 

I -execução direta; 
11- execução indireta, nas seguintes modalidades: 
a) empreitada por preço global; 
b) empreitada por preço unitário; 
c) tarefa. 
Art. 99 · As obras e os serviços destinados aos oi esmos 

fins terão projetos padronizados por tipos, categorias ou elas-
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ses, exceto quando o projeto-padrão não atender às condições 
peculiares do local ou às exigências específicas do empreen­
dimento. 

Art. 10. Nos projetos de obras e serviços, serão consi-
derados principalmente os seguintes requisitos: 

I- segurança; 
II -funcionalidade e adequação ao interesse público; 
111- economia na execução, conservação e operação; 
IV- possibilidade de emprego de m~o-de-obra, mate-

riais, tecnologia e matérias-primas existenteS no local para 
execução e operação; 

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem 
prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço; 

VI- adoção das normas técnicas adequadas. 

SEÇÃO IV 
Dos Serviços Técnicos ProfissionaiS -EspecializadoS 

Art. 11. Para os fins desta lei~ consideraramMse serviços 
técnicos profissioriais especializados dos trabalhos relativos 
a: 

I-pareceres, perícias e avaliações em geral; 
11 - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou adminisM 

trativas; 
111- treinamento e aperfeiçoamento de- peSsOal. 
Parágrafo único. ConsideraMse de notória especialização 

o profissional ou a empresa cujo conceito_ no· campo de sua 
·especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
expediências, publicações, organização, aparelham~nto, equiM 
pe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades,_permita inferir que o seu trabalho é evidentemente 
o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

SEÇÃO V 
Das Compras 

Art. 12. Nenhuma compra será feita- Sem ·a adequada 
caracterização de seu objeto e a indicação dos recursos orça-
mentários para seu pagamento. -~- -----

Art. 13. As compras de material permamente, sempre 
que possível e conveniente~ deverão atender ao princípio da 
padronização, que imponha compatibilidade de especificações 
técnicas e de desempenho, observadas, quando for_ o caso, 
as condições de manutenção e assistência técnica. 

Art. 14. Nas compras de material de consumo, deverão 
ser observadas_: 

I -especificação completa do material, sem indicação 
de marca do produto; 

11- quantidade adquirida em função do consumo pro­
vável; 

111 -condições de guarda e de armazenagem que não 
permitam a deterioração do material. 

Art. 15. Allualmente~ apos o_ balanço de estoque, podeM 
rá ser colocado à venda o material excedente~ em desuso 
ou inservível. 

SEÇÃO VI 
Das Alienações 

Art. 16. A alienação de bens, subordinada ao interesse 
público devidamente justificado, será sempre precedid,a de 
avaliação e obedecerá às seguintes nOrriJas:-

I- quando imóveis, -dependerá de aValiação prévia e 
de concorrência~ dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 
b) doação; 

c) permuta; 
d) investidura. 

_ 11- quando móveis, dependerá de avaliação prévia, de 
concorrência ou leilão, dispenSados esteS nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins de inteM 
reSse sOcíal, após aValiação de sua oportunidade e conveM 
niência sócioMeconómica relativamente à escolha de outra forM 
ma de alienação; 

b) permuta; 
c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, 

observada a legislação específica; 
d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente. 
§ 19 A administração, preferencialmente à venda ou 

doação de bens imóveís, concederá direito real de _uso, meM 
diante concorrência. A concorrênCia poderá ser dispensada, 
quando o uso se destinar a concessionário de serviço público, 
a entidades assistenciais, ou se verifiCar relevante interesse 
público na concessão, devidamente justificado. 

§ 2"' EntendeMse por investidura, para os fins desta lei, 
a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros, por preço 
nunca inferior ao da avaliação, de área remanescente ou resul­
tante de obra pública, desde que tal área se torne inaproM 
veitável isoladamente. 

§ 39 A doação com encargo poderá ser licitada, e de 
seu instrumento constarão, obrigatoriamente, os encargos, 
o prazo de seu cumprimento. e a cláusula de reversão, sob 
pena de nulidade do ato. 

§ 49 A alienação de bens imóveis pertencentes às pes­
soas jurídicas de direitO público, inclusive autarquias, depende 
de prévia autorização legislativa. 

Art. 17. Na concorrência para venda de bens imóveis, 
a fase de habilitação cinge-se â comprovação do recolhi~ento 
de quantia nunca inferior a 5 (chico) por cento da avaliação. 

CAPíTuLO 11 
Da Licitação 

SEÇÃO! 
Das ModaiJdades e dos Limites 

Art. 18. As licitações serão efetuadas, preferencial­
mente, no local onde se situar a repartição interessada. 

Art. 19. O disposto no artigo anterior não impedirá 
a habilitação de interessados residentes em outros locais. 

Art. 20. São modalidades de licitação: 
-·I -convite; 
li- tomada de preços; 
111-concorrência; 
IV-concurso; e 
V -leilão. 
Art. 21. Convite é a moâ31idaâe de licitação entre·inteM 

ressados do ramo pertinente ao seu objeto, feito por meio 
de telex, fax, telegrama ou carta, a, no mínimo, 7 (sete) con· 
correntes. 

Parágrafo úniço. O procedimento licitatório de que trata 
este artigo somente será regular se houver, pelo menos, 5 
(cinco) propostas concretas. 

Art. 22. Tomada de Preços é a modalidade de licitação 
entre interessados previamente cadastrados, convocados meM 
diante notícia publicada com antecedência mínima de 15 (quinM 
ze) dias. 

Art. 23. Concorrência é a modalidade de licitaçãO entre 
quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preli­
minar, corriprovem possuir os requisitos mínimos de qualifi­
cação exigidos no edital para a execução de seu objeto. 
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§ 1"' A divulgação do edital, nos casos de concorrência, 
dar-se-á com antecedência mfnima de 30 (trinta) dias. 

§ 2-9- Além da publicação na imprensa oficial, dar-se-á 
notícia resumida do edital em jom"allocal ou regional de maior 
tiragem e, nas Iicitaç6es de grande vulto, também em jornal 
de circulação nacional_. 

§ 39 Na fase preliminar, será conSiderádã hãbilítada a 
concorrente que apresentar a documentação e, após Julga­
mento da comissão de licitação, a possUidora dos requisitos 
mínimos de qualificaÇãO exigidos no edital de convocação. 

§ 49 A documentação e a proposta de preços serão apre­
sentadas à comissão de licitação em env~lopes separados, de 
uma só vez. 

§ 5"' Haverá, obrigatoriamente, um intervalo míninlo 
entre a abertura dos envelopes contendo a documentação e 
a proposta de preços, suficíente para que a comissão de licita­
ção analise a documentação e dê por habilitados os concor-
rentes nos termos do edital de çonvoçaç~o. _ 

Art. 24. Concurso é a mOdalidade de _licitaç-ão_ eq1:re 
quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico ou 
artfstlCO~ niediante a instituição de prêmios aos vencedores. 

Art. 25~ Leilão é a.modali_dade de_licitação entre quais­
quer interessados para a venda de bens e materiais da Adminis­
tração, ou de produtos legalmente apreendidos, a quem ofere­
cer maior lance, igual ou superior ao da avaliação. 

Art. 26. Os limites de valores das licitações se~·ão ftxa­
dos periodicamente, por decreto. 

§ 19 Nos casos em que couber convite, a Administração 
poderá utilizar a tomada de preços e, no limite desta, a concor­
rência. 

§ 29 As comprã.s eventuais de gêneros alimentícios pere­
cíveis, em c·entro de abastecimento, poderão ser realizadas 
diretamente, com base no preço do dia. 

§ 39 As compras eventUais de gêneros alim.entícios não 
perecíveis, desde que destinadas ao co_n_sumo do órgão e em 
centro de abastecimento, poderão ser realizadas por consulta 
direta aos produtores _ou distribuidores, cujos preços cotados 
deverão ser imediatamente apreciados por comissão de licita­
çfto. 

SEÇÁO li 
Da Dispensa de Licitação 

Art. 27. É dispensável a licitação: 
1-nos cas.os de guerra;· 
II- nos casos de emergência, iriclusive os de grave per­

turbação da ordem e de calamidade pública, quando caracte­
rizada a urgência de atendimento de_ s_itua_ção gue _possa ocasio­
nar prejuízo ou compromete-r a segurança de -pesSõãS; õbfas, 
serviços, equipamentoS e outros bens, públicos Ou partícu­
lares; 

III- na contratação de remanescente de obra, serviço 
ou fornecimento, em coitseqüência de rescisão contratual, des­
de que atendida a ordem de classificação de licitação anterior, 
e aceitas as mesmas condições nesta oferecidas pelo IÍcitante 
vencedor, inclusive qUanto ao preço, devidamente corrig"ido; 

IV-quando não se apresentarem interessadOs àlicitação 
anterior, e esta não puder ser repetida sem prejuízo para 
a Administraçãõ, nfantidas, neste caSo, as condições preesta­
belecidas; 

V- quando a Unjão tiVe{i;fue intervir no domíniO econô­
mico para regular preços ou normalizar o abastecimento; 

VI -em operação a· envolver exclusivamente pessoas ju­
_rídicas integrantes da Administraçao ou outras entidades pa-

raestatais, ou, ainda, concessionárias do ·serviço público e o 
objeto do contrato for pertinente ao da concessão, exceto 
se existentes empreSas· privadas que possam prestar ou forne­
cer os mesmos bens ou serviços, hipótese na qual todas se 
sujeitam à licitação; 

VII- para aquisição de materiais, equipamentos ou gê­
neros padronizados ou uniformizados, se impossível cstabe­
lec;.cr critério objetivo pãra o julgamento das propostas; 

VIII -na contratação dos serviÇos técnicos enumerados 
no art. 11, de natureza singular, com profission-ais ou empresas 
de notória especialização; · 

IX -na aquisição ou restauração de obras de arte e obje­
tos históricos, de autenticídade -c_ertificada, de~dc que inerente 
às finalidades do órgão ou da entidade contratante. 

§ 1 ~ A exceção estabelecida no inciso YI não se aplica 
às hipóteses de fornecinic-nto de bens e de prestação de servi­
ços, à União, a Estado, ao Distrito Federal, a Município, 
por pessoa jurídica de direito privado da respectiva Admínis-

-- tração ou outra de suas enfid~des paraestatais, criar;ia para 
o fim específico visado . .Igualmente, não se. aplica aos casos 
d~ fornecimento de bens ou serviços sujeitos a preço fixo, 
ou tarifa, estipulado pelo Poder Público. 

§ 29 As dispensas previstas nos incisos li c IV a IX 
deste artigo, e nos incisos I e 11 do artigo seguinte, ~devem 
ser previamente autorizadas por Ministro de Estado ou "autori­
dades máximas de outros órgãos ou entidades, indelegavel­
niente, devendo ficar comprovado, ainda que sumariamente, 
mas. de modo inequívoco, que os preços aceitos são, pelo 
menos, os de mercado. 

§ 39 A contratação direta Som_e_nte poderá- ser C:fdivada 
após a publicação na imprensa oficial da autorização t;t_que 
~e refere o parágrafo anterior. 
, § 49 E indispensável a licitação nas compras e serviços 
de pequeno vulto e d~ pronto pagamento, a serem custeados 
mediante suprimento de fundos, até o limite fixado em de­
creto. 

_Art._ 28. É inexigível a licitação, quando houver inviabi­
lidade de coinpetição, em especial: 
. I~ para aquisição de materiais, equipamentos ou gêne­
ros que, comp-rovadamente, só possam ser fornecidos por pro­
dutor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada 
a preferência de marca; 

li- para a compra ou locação de imóvel destinado _ao 
serviço público, cujas necessidades de_. instalação ou locali-
Zação condicionem a sua ·escolha; _ _ 

UI- as operações que_ envolvam apenas as pessoas juii­
dicas de direito público interno, inclusive autarquias, no exer­
cíciO de seus fins próprios. 

§ 1~ Considera-se distribuidor exclusivo para efeito des­
ta Lei: 

· "-a) quando se tratar de material oU equipamento impor­
tado, contrato de exclusividade ccl~brado entre 9 produtor 
e seu representante ou distribuidor exclusivo, registrado na 
Câmara de Comércio da sede do produtor, visado pelo Cônsul 
brasileiro da localidade c pelas autoridades diplomáticas no 
Brasil; 

b) quando se tratar de material OlJ equipamento._produ­
zido no território nacional, contrato de exclusividade para 
determinada praça ou região, devidamente registrado em car­
tório. 

§ 2° Em qualquer caso. a comprovação de exclusividade 
deverá ser apresentada anteriormente à autorização da com­
pra. 
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- ;j 
§ 3~' Em qualquer hipótese, se comprovado superfJ:fura­

mento, respondem solidariamente pelo dano causado à Jt·ázen­
da Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente 
público responsável, sem prejuízo de outras sançõe$ legais 
cabíveis. 

SEÇÃO Ili 
Da Habilitação 

Art. 29. Para a habilitação nas licitações, exigir-se-á 
dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 

I- capacidade jurídica; 
II -capacidade técnica; 
111 -idoneidade financeira; 
IV - regularidade fiscal. 

§ 1~' A documentação relativa à capacidade jurídica, 
conforme o caso, consistirá em: 

a) cédula de identidade; 
b) registro comercial, no_ caso de emp~esa individual; 
c) ato constitutivo, eStatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociecf:ades cqmer­
ciais, e, no caso de sociedades po-r ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

d) inscrição do ato constitutivO~ no caso de sociec;Jades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

e) decreto de autorização, devidamente arquivado, em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funciona­
mento no País. 

§ 29 A documentação relativa à capacidade técnica, 
conforme o caso, consistirá em: 

a) registro ou inscrição na entidade profissional compe-
tente; · 

b) comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível, em quantidades e prazos, com o 
objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelha­
mento técniCo adequado e disponível para a realização do 
objeto da licitação; -

c) prova do atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quarido for o caso; 

d) nas licitações para obras e serviços de grande comple­
xidade, que exijam -tecnologia avançada, equipamento confiá­
vel, segurança absoluta ou metodologia especial, poderão ser 
feitas outras exigéncias de comprovação de capacidade técni­
ca, compatíveis com a natureza do empreendimento. 

§ 3~' A documentação relativa à idÕneidade financeira, 
conforme o caso, consistirá em: 

a) demonstrações contábeis do último exercício, que com­
provem, a boa situação fin-anceira da empresa, ou balanço 
de abertura, no caso de empresa recém-constituída; 

b) certidão negativa de pedido de falência, ou execução 
patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica ou domicílio da pessoa física. 

§ 439 Nas compras para entrega futura, nas obras e ser­
viços de engenharia de grande porte e complexidade, a Admi­
nistração estabelecerá, no instrumento convocatório da licita­
ção, a exigência de capital mínimo registrado e integralizado, 
ou de património líquido mínimo, como dado objetivo de 
co-mprovação da idoneidade financeira das empresas licitantes 
e para efeito de garantia do adimplemento do contrato a ser 
ulteriormente celebrado. 

§ 59 O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido 
a que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação no 

caso de tomada de preços e a 15% (quinze por cento) na 
hipótese de concorrência pública. 

§ 6<? Em cada licitação poderá ser exigida, ainda, a rela­
ção dos compromissos assumidos pelo interessado, que impor­
tem diminuição da capacidade operativa ou absorção de dispo­
nibilidade financeira. 

§ 79 A documentação relativa à regularidade fiscal, con­
forme o caso, consistirá em: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 

b) certidões de situação em quitação ou de débito para 
com as receitas federal, estadual e municipal, -bem assim com 
a Previdência Social. 

Art. 30. Os documentos referidos-no artigo anterior 
poderão ser apresentados e!ll <?Jigíri31,- por qUalquer prõcesso 
de cópia autellticada, ou publicação em órgão da imprensa 
oficial. 

Art. 31. Mediante apresentação do original, o servidor 
público poderá autenticar cópia forOeddã pelo interessado. 

Art. 32. As empresas estrangeiras que não funcionem 
no País atenderão, nas concotrêtfciaS iritcirriacionais, às eXigên­
ciaS do art. 29, mediante do.cumentos eq-uivalentes, autenti­
cados pelos respectivos consulados e traduzidos pot tradutor 
juramentado, devendo estar consorciadas com empresas na­
cionais ou ter representaÇão legal no Brasil, com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente, hipótese em que será eXigido, ainda, urii {ndice 
de nacionalização do objeto do contrato, de percentual a crité­
rio da autoridade contratante. 

Art. 33~ Não se exigirá prestação de garantia, para a 
habilitação de que trata o art. 29, nem préVio recolhimento 
de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento 
do edital. 

Art. 34. O disposto no § 2' do art. 3°, no art. 32, no 
§ 1~ do art. 35, e no parágrafo único-do art. 50 não se aplica 
às concorrências iriternacionãis para aquisição de bens ou _s~r­
viços cujo paga·mento seja feito com O produtO de financia­
mento concedido por organismo i1_1ternacional, de que o Brasil 
faça parte~ nem aos casos de contrataçãp co·m emp_resas estr<:tn­
geiras, para a compra de equipamentos fabricadOs e entregues 
no exterior, desde que, para este caso, tenha havido prévia 
autorização do Chefe do Poder Executivo competente. 

Art. 35. Quaóáõ-permitida na licitação a participação 
de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes nor­
mas: 

I- comprovação do compromisso, por instrumento pú­
blico, de constituiÇâO-dO-coTISOi-do; 

li- indicação da empresa responsável pelo consórcio, 
que deverá atender às condições de liderança, obrigatoria­
mente fixadas no edital; 

III -apresentação dos documentos exigidos no art. 29, 
por parte de cada consorciada; 

IV- impedimento de participação de empresas consor­
ciadas, na mesma licitação, como integrantes de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 

§ 19 No consórcio de empresas nacionais e estrangeiras, 
a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa nacional, 
observado o disposto no inciso 11 deste artigo. 

§ 2~' O licitante vencedor fica obrigado a promover, an­
tes da celebração do contrato, a constituição e o registro do 
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I 
deste artigo. 
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SEÇÃO IV 

Dos Registros Cadastrais 

Art. 36. Para os fins dest(;!J~~h __ Q_s órgãos e __ en\idades 
de Administração, que realizem freqüentemente ·ua:tâÇOes; -­
manterão regis~ros cadastrais, atualizados periodicamente, na: 
forma regulamentar.-- ___ __ 

Parágrafo único. O regiStro cadastral efetuado effi re­
partições federais é válido para participação em tomada de 
preços em qualquer órgão da Administração Federal, dispen-
sando o interessado de registrar-se mais de uma vez. _ 

Art. 37. Ao requerer inscrição no cadastro, o i~ter~s­
sado fornecerá os elementos necessários à_ s_~tisf~_ç_ão .d:.as __ ~-~~-
gências do art. 29. . . . . . . _· ·· . . · 

Art. -~8. ·- Os inSc.iitós serão classific:~dOs p'or Cfã_Sse d_e 
material ou serviço, tendo-se em vista sua especializaçáó~--Sub­
divididos em grupos, segundo a capacidade técnica e.firian­
ceira,- avaliada pelos elementos constantes da Qocum~n(ação 
relacionada. -

§ 1"' Aos inscritos será fornecido ccrtificàdo, renovável 
sempre que se atualizar o registro. - - ·· 

§ 2"' A atuação irregular do licitante no cumprimento 
de obrigações será ano.tada.JJo_respec!ivo re_gist~o cadaStral. 

Art. 39. A qualquer tempo poderá ser alierado, sus­
penso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfã­
zer às exigências do art. 29 desta Lei, às eStabeleCidas para 
a classificação cadastral ou em caso de conduta h:r~~ular. 

SEÇÃO V 

Do Edital 

Art. 40. O edital de licitaçc,io cori_terá, no preâmbulo, 
o número de ordem, em série anual, o nome da repartição 
interessada, a finalidade da licitação, a menção de: qll·e seTá 
regida por esta Lei, o local, o dia e a hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como_ para início da aber­
tura dos envelopes, e iridicará o seguinte: 

I- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II- prazo e condições para a assinatura do contrato, 

sua execução e entrega do objeto da licitilçãó;-
III -sanções para o caso de inadimplemento; 
IV- condições _de pagamento, e, quando for o caso, 

de reajustamento de preços;" - - " 
V- condições de recebimento do objeto da lictt.ação; __ 
VI- condições para a participação na licitação e forma 

de apresentação das propostas; 
VII -critério Objetivo de julgamento; 
VIII- local e horário em_ que Serão fornecidos elemen­

tos, informações e esclarecimentos r!!lativos à licitação; 
IX- especificação completa do material ou serviÇo, qy.e 

poderá constar de Anexo; 
X- outras indicações específicas ou peculiares da licita­

ção. 
§ 1"' O edital de concorrênciã. e de torirada de preços 

será publicado na Imprensa Oficial, e em , pelos menos, um 
jornal de grande circulação, em resumo, com indi~_ção d9 
local em que os interessados poderão ler e obter o texto inte­
gral e todas as informações sobre o objeto da licitação; poden­
do, ainda, a Administração, conforme o vulto da concorrência, 
utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área 
de competição. _ _ ---- - - -

§ 29 E vedada a inclusão no edital de cláusulas, critérios 
ou_ condições que possam ensejar o favorecimento çie qualquer 
dos licitantes, principalmente os de natureza _subje.tiva. 

§ 39 É vedada a inclusão. no objeto da licitação, do 
financiamento ou da obtenção de recursos financeiros para 
a sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos 
casos ,de_ empreendimentos executados e explorados sob o 
regime áé"COnCeSSãO,-nos termos da legislação específica. 

-- § 49 Não poderá ser incluído no objeto da licitação de 
uma -obra o fornecimento de instalações, móveis. utensílios, 
complementos, equiparrientOs e a preStação de serviços que 
não sejam essenciais ou necessariamente incorporáveis à obra 
até a sua conclusão, exceto quando tais fornecimentos e servi­
ços não atingirem montante global superior a 5%- (cinco por 
cepto) dQ_ valor dela. 

, __ §_ 5'~ .É vedada a exigênciá-de comprovação de tempo 
mírifm-()_ de_ atividade do liCitante em locais específicos. 

§ 6"' No fofnecimento do teXtO do edital e seus eventuais 
aneXoS, é vedada a cobrança de valores que excedam o custo 

-éf<ls rêspedivas cópias. 
Art._ 41. A Administração não pode descumprir as nor­

mas e COndições e_stab"~le-'-cjdas -~<?._~~j_tala que -se acha estrita-
me!J,te ~nculada. ._ . -

§ 1"' Decairá do direito de impughar, perante a Admi­
nistração, os termos do edital de licitação aquele que, tendo-o 
aceito sem objeção, venha a apontar, depois do-julgamento, 
falhas ou irregularidades, que o viciaram, hipótese erri que 
tal comunicação não terá efeito de recurso._ 

§ 2~ A inabilitação do licitante importa preclusão do­
direito d~ participar da fases subseqüentes. 

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o 
edital deverá ajustar-se às diretrizes- da polítka monetári<t: 
e do comércio exterior e i:l.tende_r àS exigências dos órgãos 
competentes. 

SEÇÃO VI 
Do Julgamento 

Art. 43. A habilitação preliminar, a inscrição e"ttf regis­
tro cadastral, sua alteração ou seu cancelamento e as propostas 
serão processadas e julgadas por uma comissão, p-ermanente 
qu especial,_ 4e, no mínimo, três membros. 

- -- P"ará~~;fo único. A inve-sÚdur~ dos ffiembros das cÔmis­
sões permanentes não excederá de dois anos, vedada a recon­
duçãO, para a mesma comissão, no período subseqüente. 

Art. 44. No julgamento das propostas, a comissão des­
considerará: 

I- qualquer oferta ou vantagem não prevista no edital 
ou no convite; 

II --;-preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demi;iiS 
licitantes. 

Art. 45. Serão desclassificad~§ as, p~opostas: 
~ I-que não atendam às exigências do ato_convoc.&tPri9 
da licitação; 

H- Com pre-ços incompatíveis com aas fixados pelos 
órgãos incumbidos do controle o_fiç;ial de preç(!s; _ _ __ 

-111 - que consignem preço no qual for considerada infla-
ção futura; --

IV- que apresentem preços unitários simbólico~. irrisó­
rioS ou de valor zero, ainda que o ato convpcatório da licitação 
rtão tenha estabelecido limites mínimos. 

Parágrafo único. Quando. _todas (qrem desdasSífi~d-aS, 
pode a Administração fixar aos licitantes prazo reduzido para 
apresentação de novas propostas. . 

Art. 46. O julgamento das propostas será exclusiva­
mente objetivo, devendo a comissão de licitação ou o respon-
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sável pelo convite realizá-lo em confonp.idade çom os tipos 
de licitação, os critérios previainente estabelecido~ no ato con­
vocatório e os fatores nele referidos. 

§ }9 Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de 
licitação: · 

I-a de menor preço; 
H -a de preço-base, em que a Administração anuncia 

um valor inicial e estabelec_e,_em.função_ dele, limites mínimo 
e máximo de preços, especificados no ato convocatório. 

§ 29 Sempre que houver empate entre licitantes, adotar­
se-á o sorteio como forma de desempate. 

§ 39 É vedada a utilização de outros tipos de licitação 
não previstos nesta Lei ou de uma mesma licitãção para a 
contratação de obras ou serviços ·diferentes. 

Art. 47. A Administração poderá revogar a licitação 
por interesse púhlico, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou mediante provocação de terceiros. 

§ !9 A anulação do procedimento licitatório, por mo­
tivo de ilegalidade, não gera obrigação de indenizar, ressal­
vado o disposto no parágrafo único do ar_t. 54. 

§ 29 A nulidade do procedimento licitatório induz à do 
contrato. 

Art. 48. A Administração não poderá celebrar o con­
trato, sob pena de nulidade, com preterição da ordem de 
classifiCaçãO-das propostas Ou com terceiros estranhos ao pro­
cedimento licitatório. 

CAPITULO !li 
Dos Contratos 

SEÇÃO I 

Disposições Iniciais 

Art. 49. Os_contratos_administrativós de que trata esta 
Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se-lhes, supletivamente, disposições de di-
reito privado. - -
.. § }9 Os contratos estabelecerão com clarez!l__e precisão 
as condições para sua ex~_cução, expressas em cláusulas que 
definam os direitos, obrig"ações e responsabilid~des das partes, 
em conformidade com os termos da lícitação e da proposta 
a que se vinculam. __ 

§ 29 Os confratos em que inexigível ou dispensada a 
licitação devem atender aos termos do ato que os autorizou, 
e aos da proposta, quãndo for o caso. - -

§ 3~ As obras e os s_erviços só podem ser contratados 
quando existirem re~!~o~ disponíveiS para o ~eu·_E_~gamento 
e previsão de receítas para manutenção e functonamen~o~_ _ 

Art. 50. São cláuSulas necessárias, em todo contrato, 
as que estabeleçam: - _ - . -

I- o objeto e seus elementos característicos; 
11- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III- o preço e as condições de pagamento e, quando 

for o caso, os critérios de reajustamento; 
IV- os prazos de início, de etapas de execução, de con-

clusão, de entrega, de observação e de recebimento; _ 
V- a indicação_-do prévio empenho dos recursos para 

atender às despesas; 
VI- as garantias oferecidas para assegurar sua plena 

execução, quando exigidas; 
VII- as responsabilidades das partes, penalidades e o 

valor da multa contratual; 
VIII - os casos de rescisão; 

IX- o reconhecimento dos direitos da AdminisfrãçãQ, 
em caso de rescisão administrativa por inadimplênda do c-on­
tratado; 

X- as condições de importação, a data e a taxa de câm­
bio para conversão, quando for o caso. 

Parágrafo único. Nos contratos celebrados por pessoa 
jurídica de direito público interno com pessoas físicas ou jurídi­
cas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar. nec.essaria­
mente, cláusula que declare competente o foro da Çapital 
do- Estado ou do Distrito Federal onde se situar a sede da 
unidade ou órgão da Administração, para dirimir qualquer 
questão con_tratual, salvo o disposto no art. 34, permitido, 
nesses ·cas-05, o jUíi:o arbitral. 

Art. 51. A critério da autoridade competente, em cada 
caso, poderá ser exigida prestação de garantia nas.contratações 
de obras, serviços e comptàS. - -- · · 

- § 19 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes 
modalidades: 

a) caução em dinheiro, em títulos da dívida pública ou 
fidejussória; 

b) fiança bancária; 
c) seguro-garantia; 
§ 29 As garantias a que se referem as letras a e bdo 

parágrafo anterior, quando exigidas, não excederão de 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato. -- ---

§ 39 A garantia prestada_ pelo contratado será liberada 
ou restituída após a execução do contrato. 

§ 49 Nos casos de contrato que importe entrega de bens 
pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, 
a garantia deverá corresponder ao valor desses bens, indepen­
dentemente do limite referido no § 29 

Art. 52. A durã.ç3o- dos contratos- regidos por esta Lei 
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos, exceto quan­
to aqs relativQs; _ 

I -a projetos ou investimentos incluídos em plano plu­
rianual, podendo ser prorrogado, se ho1,1ver inter~se da_ Ad­
miniSti3ção;- desde que issO tenha sido previsto na licitação 
e sem exceder de 5 (cinco) anos ou do prazo máximo para 
tanto fixado em lei; 

II - a prestação de serviços a ser executada de forma 
contínua, podendo a Curação estender-se ao exercício seguinte 
ao da vigência do respectivo crédito. 

§ 1~ os· prazos de início, de etapas de execução, de 
conclusão e de entrega, admitem prorrogação a critério da 
Administração, mantidas as demaiS cláusulas do contrato, 
desde que ocorra algum dos seguintes motivos: 

a) alteração do projeto ou especificações pela Adminis-
tração; _ 

b) superveniência de fato expecional e imprevis(vel, es­
tranho ã vontade das partes, que altere fundamentalmente 
as condições de execução do contrato; 

c) interrupção da execução do contrato _ou diminuição 
do ritmo de trabalho, por ordem e no interesse da Admi­
nistração; 

d) a ~mente das quantidades inicialmente previstas no 
contrato, no limite permitido por esta Lei; 

e) impedimento de execução do contrato, por fato ou 
ato de terceiro, reconhecido pela Administração, em docu­
mento contemporâneo ã sua ocorrêp.cia; 

f) omissão ou atrasO de providências a cargo da Adminis­
tração, do qual resulte diretamente impedimento ou retarda­
mento na execução do contrato. 
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§ 2~' Toda prorrogação de prazo deverá ser justificado 
por escrito e_ previamente autorizada pela autoridade compe­
tente. 

§ 3~' O limte de cinco anos, a que se refere o· inciSO­
I deste artigo, não se aplica aos contratos- de concessão de 
direito real de uso, de obra pública ou de serviço público, 
bem assim aos de locação de bem imóvel, para o serviço 
público. 
· Art. 53. O regirrie jurídico dos contratos administra­
tivos, instituídos por esta Lei, confere à Administração, em 
relação a eles, a prerrogativa de: 

I- modificá-los, unilateralmente, Para melhor adequa­
ção às finalidades de interesse público; 

II- extingui-los, unilateralmente, nos casos especifica­
dos no inciso I do art. 72; 

III- fiscalizar-lhes a execução; 
IV- aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do ajuste. 
Art. 54. A declaração de nulidade do contrato adminis­

trativo opera, retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 
que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de descons­
tituir os já produzidos. 

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Adminis­
tração do dever de indenizar o contratado, pelo que- eSte hou­
ver executado até a data em que ela for declarada, contanto 
que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade 
Cle quem lhe deu causa. 

SEÇÃO li 
Da Formalização dos Contrato_s_ 

Art. 55. O c•teririq_de contrato" é obrigatório rio éaSO 
de concorrência e no de tomada de preços, facultativo~nOS 
demais, em que a Administração podeiá -substituí-lO-Por ou­
tros instrumentos hábeis, tais como ''carta-contrato", "no!:a 
de empenho de despesa", "autorização de compra" ou "or­
dem de execução de serviço". 

§ 1ó> A publicação resumida do instrumento :de coriffãto, 
ou de seus aditamentos, na .~r.n_prensa Oficial, cOndição indis_­
pensável para a sua eficácia;se·ra proVidenciada pela Adminis­
tração na mesma data de sua assinatura, para ocorrer no prazCI 
de 10 (dez) dias, qualquer que seja o seu _valor, __ ainda que 
sem ônus. 

§ z~ É Vedado atribuir c::feitos fiiui.riceiros retroativos 
aos contratos regidos por esta Lei, bem cOffiOàs suas ã.Tter-a­
ções, sob pena de invalidade do ato e reSponsabilidade de 
quem lhe deu causa. _ _ 

§ 3" O disposto no parágrafo antetior não se aplica aos 
casos de extrema_ e comprovada urgência, se a av'entual demo­
ra, superior a 48 (quarenta e oito) horas, para prévia celebra­
ção do contrato, puder acarretar danos irreparáveis à ordem 
coletiva, à saúde pública ou à segurança nacional, hipótese 
em que a sua formalização deverá ocorrer no primeiro dia 
útil subseqüente, convalidando a obrª,a compra ou o serviço 
cuja execução já se tenha porventura iniciado, pelo seu caráter 
inadiável. 

§ 49 Será fornecida aos interessados, sempre que possf-
vel, a minuta do fu_turo contrato_. _ -~ 

§ 59 É nulo e d~ nenhum efeíto contrato verbal cóiD 
a Administração, exce_to nos casos de cowJ?ras de pêq~enc,­
vulto e pronto pagamento. 

Art. 56. Todo co_ntrato deve mencionar, no preâmbulo, 
os nomes das partes e seus representantes, a finalidade·, o 

._ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da 

licitaçªo,, da inexigibilidade desta ou de sua dispensa, bem 
como a sujeição dos contratos às normas desta Lei e das 
que lhe sejam conexas e às cláusulas contratuais. -

-- Parágrafo único. É dispensável o "termo de contrato" 
e facultada a substituição prevista no artigo 55, a critério 
da Administração e independentemente de seu valor, nos ca­
sos de compra, com entrega imediata e integral dos bens adqui­
ridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 
assistenda técnicâ. . . . 

Art. 57. É permitido a qualquer licitante o conheci­
_mento dos termos do contrato celebrado e, a qualquer interes­
sado, a obtenção de cópia autenticada, m,ediante pagamento 
das despesas correspondentes. 

Art. 58. A Administração convocará regularmente o 
interessado para assihát o termo de contrato, aceitar ou retirar 
Q-in"strumento equivalente, dentro de prazo e condições esta­
belecidos, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejufzo das sanções previstas em lei. 

-- -_S ]9 O prãzO da convocação poderá Ser prorrogado uma 
vezl_por igual período, quando solicitado durante o seu trans­
curso pela parte, e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração. - ·- ~ -

§ 29 É facultado à Administração, quando o convocado 
não assinar o Hternio- de cOritfãtó" ou não aceitar oú. retirar 
o instrumento equivàlente, em prazo _e_ condições estabele:­
cidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de clas­
sificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro Classificado, inclusive quanto aos pre­
ços, ou revogar a licitação, independentemente das penali­
dades aplicáveis. 

§ 3~ Decorrido 60 (sessenta) dias da data da abertura 
-das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

SEÇÃO IIl 

_ Da Alter~_ção dos CQªtratos 
Art. 59. Os contratos regi4os por esta Lei poderãO ser"-

alterados nos seguintes casos: - -- --
_J- unilateralmente, pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especifi­
cações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; 

--b)" C{lú:mdO rie<:eSSária a-modifiC<ição- dó Valor contratual, 
em decorrência de acrésci~o ou __ çiiminuição qua11:titativa_ de 
seu objeto,_no limite permitido por estã. Lei.· · 

11- por acordo das partes: -

a) quando conveniente da substituição d garantia de exe~ 
cução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execu­
ção ou do. modo de fornecimento, em face de verificação 
técnica de inaplicabilidade nos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da· forma de p~ga-­
mep.to, por imposição de circunstância~ supervenientes, man~ 

- tii::ló- o valor infcial; 

d) para estabelecer a relação, que ~s partes pactuaram 
-ínkíalnii:mte, entre os encargos do contratado e a retribu_ição 
dá. Administração para a justa remuneração de óbra, serviço 
ou Toi"necimento, objetivando a manutenção do inicial equilí­
brio econômicO e financeiro do contrato. 

§ 1~ O contratado fica obrigado a aceitar, nã.s mesmas 
condições contratuais, os acréscimos óu supreSSões que se 
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fizerem nas obras, nos serviços ou compras~ ·até 25% do valor 
inicial do contrato. 

§ 29 Se no contrato não houverem sido contemplados 
preços unitários para obras ou serviços, estes serão fixados 
mediante acordo entre as partes, respeitado o limite e_stabe­
lecido no parágrafo anterior. 

§ 3~> No caso de supressão de obras ou serviços, se o 
contratado já houver adquirido os materiais e os_houver posto 
no local dos trabalhos, deverão ser pagos pela Administração 
os custos de aquisição, regularmente compro_yados. 

§ 49 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alte­
rados ou extintos, após a assinatura do contrato, de compro­
vada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou ptff~fntesmo, conforme o caso. 

§ s~ Em havendo alteração unilateral do contrato, que 
aumente os encargos do contratado, a Administração deveria 
restabelecer, por adiamento, o ·equilíbrio económico-íman­
ceiro inicial. 

§ 6~ A correção monetária do valor contratual, quando 
previamente admitida, não implica celebração de aditamento. 

SEÇÁOIV 

Da Execução dos Contratos 

Art. 60 O contrato deverá ser exe-cutado fielmente pe­
las partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, respondendo cada qual pelas conseqüências de sua 
inexecução total ou parcial. 

Art. 61. A execução do contrato dev~rá ser acompa­
nhada e fiscalizada por representante da Administração, espe-
cialmente designado. . . 

Parágrafo único. O representante da A_dmínistraç-ao_ de­
ve determinar, por escrito, a regularização de-faltas ou defei­
tos, comunicando a_ seus superiores qualquer irregularidade 
que exija a adoção de outras medidas sanea49ras._ 

Art. 62. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, 
remover, reconstruir ou· substítuir, às sUas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se v~rificare_in 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da ~~~cu_ção ou de 
materiais empregados. -

Art. 63. O contratado é responsável peloS danos causa­
dos diretamente à Administração ou a -tàceirOs, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acom­
panhamento pelo órgão interessado. 

subcontratar partes da obra, serviço _ou fornecimento, até o 
limite admitido, em cada caso, pela Administração. 

Art. 66. Executado o contrato, o seu objeto será rece­
bido: 

I - em se tratando de obras e serviços: ___ _ 
a) provisoriamente, pelO respOnsável por seu acompa­

nhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, as­
sinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias de comunicação 
escrita do contratado; _ 

b) definitivamente, po:r; comissão designada pela autori­
dade competente, mediante termo circunstanciadO, assiando 
pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou de 
vistoria, que comprove a· adequação do objeto aos termos 
contratuais, obServado o disposo no artigo -62;-

11- em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verifíe3:ção 

da conformidade do material com a especifiçaçãO; 
b) definitivamente, por comissão em que pelO m~nos um 

de seus membros seja especialista ou familiarizado com o 
tipo de material, o qual verificará a qualidade e quantidade 
do materal e conseqüente aceitação. - ------ - _ 

§ 1~ Nos casos de aquisição de equipamentos de grande 
vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstánciado 
e, nos demais, mediante recibo. 

§ 29 O recebimento provisório ou definitiVo nãO exclui 
a responsabilidade civil pela solidez e segu.~;ança da obra, nem 
a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

§ 39 O prazo a que se refere a alínea b do inciso I 
deste artigo não poderá ser superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados 
e previstos no edital. 

Art. 67. P0dé~á ~er ~i~pensado o rece~ime!Jto provi­
sório Dos seguintes cãsos: 

I-gêneros perecíveis, alimentação preparada e outros 
materi3:i~ ,_ -~ ~t~_ri9 c@ _i\clmin_istr_ação; 

- 11 -serviços profissionais; 
III- obras e serviços até o valor fixado para coriVi1:e, 

desde que não se _c01npopha~ de aparelhQS---l _e_q_uipamentos 
e in~talações suj~.itqS à verificaçã_o __ de funcionamento e produ­
tividade. 

· Ãrt._ 68. Nos casos do artigo anterior, o recebimento 
será feito mediante recibo. 

Art. 69. A adminiStração rejeitara, iio iodO--ou ellú,ar­
te, obra, serviço ou fornecimeiito, se em _ _d_esacordo com o 
contrato. 

Art. 64. O contratado é responsável pelos encargos tra- SEÇÃO y 
balh,istas, previdenciários, fiscais e comerciais, resulfãntêS da 
execução do contrato. Oa_lnexecução e da Recisão dos C!>ntratos 

§ r~ A inadimplência do contratadq, com referência aos . _ Art. 70. A inexecução total ou parcial do contrato ense­
encargos referidos neste artigo, não transfere à Administração Ja a sua recisão, com as conseqüências contratuais e as pre­
a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar vistas em lei. 
o _objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso Ârt. 71. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imó- I- o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especifi-
veis. caçôes. projetos ou prazos; 11- o cumprimento irregular 

§ 2" A Administração poderá exigir, também, seguro de cláusulas contratuais, especificações, projetoS e prazos; 
para garantia de pessoas e_ bens, devendo essa exigência cons- III---:- a lentidão no seu cumprimento, levando a Adminis-
tar do edital da licitação ou do convite. - tração a presumir a não-conclusão da obra, do serviço ou 

§ 3\' Salvo disposição em co_ntrário con~tc::tnte _g~- ~d~ta!, _ do_!~tQ~--c_~l!l~nto, nos_ prazos estipulados; 
convite ou ato normativo, oS ensaios, testes e- défl1_aísjii'O-vas, _ -~- __ IY_:-_Q __ a_traso_ injustificadO dO ínído da obra, do serviÇo 
exigidos por normas técnicas oficiais páfá ooa-~eiiêuç30_-Cfo_- ou fornecimento; 
objeto do contrato, correm por conta do contratado. V- a paralisação da obra, do serviço ou do forneci· 

Art. 65. O contratado, na execução do contrato, sem menta, sem juSta causa e prévia comunicação à Adminis­
prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá tração; 
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VI- a subcontratação parcial do seu objeto, a associação 
do contratado com outrem, a cessão ou transferência parcial, 
exceto se admitida no edital e no contrato, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua exe­
cução, assim como das de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado das faltas na sua execu­
ção, devidamente anotadas. 
IX - a decretação cometimento de falência, o pedido de con­
cordata ou a instauração de insolvência ciVil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do con· 
tratado; 

XI- a alteração social ou a modificação da finalidade 
ou da estrutura da empresa, ·que, a juízo ·da Administração, 
prejudique a execução do contrato; 

XII -razões de interesse do serviço público; 
XIII- a supressão, por parte da Administração, de 

obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato, além ~o limite permitido nesta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita 
da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte} 
dias, salvo em caso de calamidaçie pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra; ---

XV- o atraso _superior a 60 (sessenta) dias dos paga­
mentos devidos pela Administração, decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimento já reCebidos, salvo em caso de cala­
midade pública, grave perturbação da ordem interna ou guer­
ra; 

XVI -a não-liberação_, por parte da AdminiStTã.ção, de 
área, local ou objeto para eXecução de obra, serviço ou forne­
cimento, nos prazos contratuais; 

XVII- a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
regularmente comprovada, impeditiva da execução do con­
trato. 

Art. 72. A rescisão do cóntrato poderá ser: 
I- administrativa, determinada por ato unilateral e es­

crito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII do artigo anterior; 

11- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a 
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 
para a Administração; 

III -judicial, nos termos da legislação processual. 
§ 1 (> A rescisão administrativa ou amigáVel deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da aUtori­
dade competente. . _ _ ·-- __ 

§ 29 No caso dos incisos XII e XIII_do artigo anterior, 
será o contratado ressarciado dos prejuízoS, regularmente 
·comprovados, que houver sofrido, tendo, ainda, direito a: 

I-devolução da garantia; 
li -pagamentos devidQs pela execução do contrato até 

a data da rescisão; 
I li - pagamento do_ custo_ da desmOb_ilização. 
Art. 73. A rescisão de que trata o inC-íSO_J.ãõ (J.rtigo 

anterior acarreta as seguintes conseqüências, sé:M prejuízo 
das sanções previstas em lei: 

I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado 
e local em que se encontrar, por ato próprio da Adnliilistiação; 

11 -ocupação e utilização do ·lpc?J •. ~_n,sfa13.Ç9-es, equipa­
mentos, material e pessoal emprega.dos na execução do contra­
to, necessários à sUa continuidade, a serem_ devolvidos ou 
ressarciados posteriormente, mediante avaliaÇão; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcia­
. meilto à Administração e dos valores das multas e indenizações 
a ela devidos~ 

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato, até 
o limite dos prejuízos causados à Administração. 

§ _19 A aplicação das medidas previstas nos incisos I 
e 11 fica a critério da Administração, que poderá dar continui­
dade à obra ou ao serviço, por execução direta ou indireta. 

§ 2(> Na hipótese do inciso li deste artigo, o ato deverá 
ser precedido de autorização expressa da autoridade compe­
tente. 

CAPÍTULO IV 
Das Penalidades 

-SEÇÃO I 
Das Si~,nções Administrativas 

Art. 74. A recusa injusta do adjudicatário em assinar 
o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den­
tro do_ prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o 
às penalidades previstas nesta lei, ainda que não tenha sido 
caso de licitação. 

Parágrafo tíilico. O disposto neste artigo rião se aplica 
aos licitantes convocados que -Iiãõ aceitarem a contratação, 
nas mesmas condições, inclusive quanto a prazo e preço, das 
propostas pelo primeiro adjudicatário. 

Art. 75. O _atraso injustificado na execução do contrato 
sujeitará o contratado à multa de mora; fixada na forma pre­
vista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1(> A multa a que alude este artigo não impede que 
a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique 
as outras sanções previstas nesta lei. 

§ 29 A multa será descontada dos pagamentos ou da 
garail.tia do respectivo contrato, ou, ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente. 

Art. 76. Pela inexecução total ou parcial do contrato, 
a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao 
contratado as seguintes sanções: 

I- advertência; 
li -multa, na forma prevista no instrumento convoca-

tório ou no contrato; -- -
Ill- suspensão temporária da participação na licitação 

e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 2 (dois) anos; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração, enquanto perdurarem os motivos deter­
minantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
perante a própria -autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1(> Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela 
sua diferença, que será descontada nos pagamentos eventual­
mente -devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

§ 2(> As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV deste 
artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso li, 
facultada a defesa prévia do interessado no respectivo pro­
cesso, no prazo de 5 (cinco.) dias úteis. 

§ 3(> A sanção est~bel~cida no inciso IV é de compe­
tência exclusiva do dirigente máxim-o do órgão ou da entidade 
"pública, facultada a defesa do interessado no respectivo pro­
Ces-so~ rio pi"azo de 10 (dez) dias da abertura de vista. 

Art. 77. As sanções previstas nos incisos III e IV do 
artigo anteriOr poderão também ser aplicadas a empresas ou 

/' r'-, 



3444 Sexta~feira 15 DIÁRIÓ DO CONGR!':~SO NACIONAL (Seção li) Maio de 1992 

profisSionais que, em razão dos contratos regidos por esta 
lei: 

I- praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal, no reco­
llrlmento de quaisquer tributos; 

11- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos 
da licitação; 

Ill - demonstrarem não possuir idoneidade para contra­
tar com a Administração~ em virtude de atos ilícitos praticados. 

Art. 78. A autoridade administrativa responsável por 
licitação, sem que o projeto esteja completo e previamente 
aprovado pelo órgão de fiscalização e licencia~ento de obras, 
fica sujeita à pena de multa equivalente a três vezes o valor 
de sua remuneração mensal. 

SEÇÃO li 
Da Tutela Judicial da Regularidade das Licitações 

e dos Contratos de Administração Pública 
SUBSEÇÃO! 

Das Disposições GerS:is 

Art. 79. Os crimes_ definidos neste capítulO; ãli:tda que 
simplesmente tentados, sujeit3m C?~Se_~s_autores, qu~nd~_fu~­
cionários públicos; além das sanções penais, à _perda de cargo, 
emprego, função, ou de mandato eletivo, desde que: • 

I -praticados com abuso de pod(!_r ou yi9lação de dever 
para com a AdminiStrãÇáO Pública; ou -

rr -aplicada pena s~p~rior a dqis_?~9~~-- -
Art. 80. Considera-se funcionário público, para os fins 

desta lei, aquele que exerce, mesmo que transitoriamente 
ou sem remuneração 1 cargo, emprêgóóLdU.nçã_o piíblfcos. 

§ l!> Equipara-se a funcionário público, para os fínS des­
ta lei, quem exerce cargo 1 emprego 0\1 função em entidade 
paraestatal, assím considei:adas, além das empresas públicas 
e sociedades de economia mista, as demais entidades sob con­
trole, direto ou indireto, do Poder Público, e as concessio-
nárias de obra ou de serviço público. __ 

§ 29 A pena imponível será acrescida da terça_ parte, 
quando os autores dos crimes previstos nesta lei forem _ocupan­
tes de cargo em comissão ou de função de confianç.a em_9rgão 
da Administração Diieta, autarquia, empresa piíb!ica, socie­
dade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade 
controlada direta ou indiretamente pelo Poder Público, e con­
cessionária de obra ou de serviço público. 

SUBSEÇÃO 11 
Dos Crimes 

Art. 81. Dispensar ou inexigir licitação fofa das hipóte­
ses previstas em lei, ou deixar de o.bservar as formalidades 
pertinentes a dispensa ou inexigibilidade: 

Pena- detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, 

beneficiando-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, vem a 
celebrar contrato com o Poder Público. 

Art. 82. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste ou combi­
nação, o caráter competitivo do procedimento li~itatório, com 
o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decor­
rente da adjudicação do objeto da licitação: 

Pena- detenção, de um a três anos, c multa. 
Art. 83. Patrocinar;-direta ou indiretamente 1 interesse 

privado perante a Administração, dando causa à instauração 
de liCitação ou a celebração de contrato, cuja invalidação 
vier a ser decretada, em ação popular constitucional, pelo 
Poder Judiciário: 

Pena- detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 
_Art. 84. Admitir, possibilitar ou dar caus_a a modifi· 

cações ou vantagens, inclusive prorrogações contratuais, ern 
favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos cele­
brados com o Poder Público, sem que estejam previstas em 
lei, no ato _convocatório da licitaçãq ou nos respectivos instru­
mentos: 

Pena -detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 
Parágrafo único. Iricide na mesma pena o outro contra­

tante, se obtém vantagem indevida ou se beneficia, injusta­
mente, das modificações ou prorrogações Contratuais. 

Art. 85. Omitir, em documento, para efeito de pré­
qualificação, de habilitação 1 ou de obtenção do certificado 
de registro cadastral, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 
que devia ser mencionada sobre fato juridicamente relevante: 

Pena- reclusão, de um a cinco anos, e multa. 
Art. 86. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 

qualquer espécie de licitação: 
Pena -detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 
Art. 87. Devassar. injustamente, o sigilo de proposta 

apresentada em procedimento Iidtatório, ou proporcionar a 
terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena- detenção, de seis meses ~ dois anos, _e multa. 
Art. 88. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio 

de violência, grave ameaça,_fraude ou oferecimento de vanta­
gem: 

Pena- detenção, de um a três anos, e multa, além da 
pena correspondente à violência. 

Parágrafo único. Incorre na ffiesma p~na quem se abs­
tém ou desiste de licítar, em razão da vantagem oferecida. 

Art. 89. Fraudar, em prejl!ÍZQ da Fazenda Pública, lici­
tação instaurada para aquisição ou venda de bens ou merca­
dorias, ou contrato dela decorrente: 

I- elevando arbitrariamente os preços; 
II-vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria 

falsificada ou deteriorada; 
III- entregando uma mercadoria por outra; 
IV- alterando substância, qualidade ou quantidade da 

mercadoria fornecida; 
V- tornando, por qualquer modo, injustamente, mais 

onerosa a proposta ou a execução do contrato: 
Pena - detenção, de um a três anos, e mult.l,\. _ 
Patágtafo ~niCO. É aumentélda a pena de um tefço 1 se 

o crime ocorre em período de grave crise econômica. 
Art. 90. Admítir à licitação ou celebrar contrato com 

empresa ou profissional declarado inidôneo: 
Pena -detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, 

declarado inidôneo, vem a licitar ou a cOntratar-com a Admi­
_nist_ração. 

Art. 91. Obstar, impedir ou dificultar, injuStamente, a 
inscrição de qualquer interessado nos registros cadastrais ou 
promover indevidamente, a alteração, suspensão ou cancela­
mento de registro do inscrito. 

Pena- detenção, de seis meses a dois anos, _e multa. 
Art. 92. Incluir, no edital ou ato convocatórío da licita­

_ção, cláusulas ou condições que visem a comprometer o seu 
caráter competitivo: 

Pena- detenção, de um a três anos, e multa. 
Art. 93. A pena de multa cominada nesta lei consiste 

no pagamento ~e quantia fixada na sentença e calculada em 
índices perc,ent,ais, cuja base corresponderá ao valor da vanta-
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gem efetivamente obtida ou_ potencialmente auferível pelo 
agente. 

§ 19 OS índices_a que se refere este artigo não poderão 
ser inferiores a dois por cento, nem superiores a cinco por 
cento do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa 
de licitação. . 

§ 29 O produto da arrecadação da multa reverterá, con­
forme o casQ, à Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Muni­
~~- - -

Art. 94. As infrações penais tipificadas neste Capítulo 
pertinem às licitações e _aos: contratos celebrados _pela União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autar­
quias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fun­
dações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle 
direto ou indireto. 

SUBSEÇÃO III 
Do Processo e Julgamento 

Art. 95. Os crimes definidos nest;;t __ lei são de ação penal 
pública incondicionada, cabendo ao MiniStéflo Público pro­
movê-la. -

Art. %. Qualquer pessoa do povo poderá provocar, 
para os efeitos desta lei, a iniciativa do Ministério Público, 
fornecendo-lhe, por. escrito, informações sobre o fato e sua 
autoria, indicando as "circunstâncias. _ 

Parágrafo único.- Quando a comunicação for verb_af, 
mandará a autoridade reduzi-la a termo,ass~nado pelo apre­
sentante e por duas testemunhas. 

Art. 97. Quando em autos ou papéis de qu€fCoilhe­
cerem, os magistrados ou membros dos tribunais ou _f_q_nselhos 
de Contas verificarem ·a--e-xistência de qualquer dos crimes 
definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público as cópias 
e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia. 

Art. 98. Será admitida ação penal privada subSidiária 
da pública, se esta não for ajuizada no prazo legal, aplican­
do-se, no que couber, o di posto nos arts. 29 e 30 do _Código 
de Processo Penal. 

Art. 99. Recebida a denúncia e citado O infrator, terá 
este o prazo de dez dias para apresentação de defesa escrita, 
contado da data do seu interrogatório, podendo juntar docu­
mentos,- arrolar as testemunhas que tiVer·, e"rn--número não 
superior a cinco, e indicar as demais prOv-as que pretenda 
produzir. · 

Art. 100. Ouvidas as testemunhas da acusação e da de­
fesa e praticadas as diligências instrutórias deferidas ou --orde­
nadas pelo juii, abrir:se--á; suce~rsivamente, o prazo de 5 (cin-
co) dias a cada uma parte para alegações finais. --

Art. 101. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos 
dentro de vinte e quatro horas, terá o juiz 10 (dez) dias para 
proferir a sentença. 

ArL 102. Da sentença cabe apelação, interpànível no 
prazo de 5 (cinco) dias. . .... ·- . 

Art. 103. No processo e julgamento das -inirações pe-­
nais definidas nesta_ lei, assim _nos recursos e na execução 
que lhes digam respeito? aplicar-se-ão, subsidiariamente, o 
Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal. 

CAPÍTULO V 
Do Direito de Petição 

Art. 104. Dos atos da açlministração pública decorren­
tes da aplicação desta lei cabem: 

I- recurso, no· prazo de 3 (três) dias úteis a contar da 
intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de; 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas; 
c) anulação ou revogação da licitação; 
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro ·ca­

dastral, sua alteração ou cancelamento; 
- e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do 

art. 72, apíicação das penas de advertência, suspensão tempo­
rária ou de multa. 

li- representaç-ão, no prazo de 5 (cinco) dias útels, da 
intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação 
ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

III- pedido de reconsideração, de decisão tomada no 
caso do § 3' do art. 76, no prazo de 10 (dez) dias úteis da 
intimação do ato. 

§ 1~> A intimação dos atos referidos no inciso "I, alíneas 
b, c, e -e, deste artigo, excluídos os de advertência e multa 
de moral, e no inciso III, será feita mediante publicação no 
Diário Oficial. 

§ 29 o recurso previsto na alínea a do inciso' r Q.este 
artigo terá efeitO suSPensivo. A autõridade competente pode­
rá, motivadamente e presentes razões de inter~sse público, 
atribuir ao recurso interposto eficácía- suSpenSiva, ·nos casos 
previstos nas alíneas b e e do inciso I deste artigo. 

§- 3~' Interposto o recurso, haverá comunicação aos de­
mais. licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 3 (três) 
dias úteis. 

- ·§ 4~> O recurso será dirigido à autoridade superior, por 
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 3 (três) dias útCis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. 
Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro do prazo 
de 3 (três) dias úteis, contado do recebimento. 

GAl'tr!JLO Vl 
Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 105. Na CQn_t~gem doS prazos estabelecidos nesta 
lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos ·referi~ 
dos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

Art. 106. A administração só pagará ou premiará pro­
jeto desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele 
relativos e possa utiliz~wlo de acordo com o previsto no regula­
mento de concurso ou no ajust~ para sua elaboração. 

fa~ágrafo único. Quando o projefo disser respeito a obra 
iln<!terial, de caráter tecnológico? insüscetíVel de privilégio, 
a cess-ão dos-direitos incluirá o fornecimento de (odps 9s dados, 
documentos e elementos_ de informação pertinentes à tecnõ-

. logia de concepção, desenvolvimento, fiXação em suporte físiw 
co de qualquer natureza e aplicação da obra. 

Art. 107. O controle das despesas decorrentes dos con­
tratos e demais instrumentoS regidos por esta lei será feito 
_p~lo Tribunal de Contas ou Conselho de Contas, na forma 
da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da 
administração responsáveis pela demonstração da legalidade, 
regularidade e legitimidade da despesa e execução, nos termos 
da Constituição, sem prejuízo do sisférifa- de controle interno 
nelã ·previsto-. - · · · 

§ 19 O licitante, o contratado ou qualquer pessoa físiCã 
ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou Con­
selho de Contã.s sobre irregularidades na aplicação desta lei, 
para firis do disposto neste artigó. -
-- -§ 2~ O Tribunal de Contas ou Conselho de Contas, no 

exercício-de sua competência de controle e fiscalização, poderá 
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expedir instruções complementares, reguladoras dos procedi­
mentos licitatórios e dos contratos administrativo_s. 

§ 39 O exame da despesa com pagamento de contra­
tação de serviços, obras e cd"m:pras poderá, a critério dos 
Tribunais ou Conselhos de Contas, ser estendido aos registros 
contábeis das empresas privadas. 

§ 4~> No caso de recusa injustificada por parte dos repre­
sentantes das empresas, o Tribunal ou Conselho de Contas 
aplicará multa dfária proporcional ao valor do contrato. 

Art. 108. Aplicam-se as disposições desta lei, no q_t,~e 
couber, aos convênios, acOrdos, ajustes e outros instrumentos 
congêneres, celebrados por órgãos e entidades da adminis­
tração pública. 

Art. 109. As obras, os serviços, as compras e as aJiena~ 
ções realizados por órgãos ou entidades dos Poderes Legis­
lativo e Judiciário, inclusive Tribunal ou Conselho de Contas, 
regem-se pelas normas desta lei. 

Art. 110. As minutas de editais, de contratos, acorda~ 
dos ou ajustes, seus aditamentos e rescisão, bem como as 
hipóteses de dispensa e de inexigibilidade das licitações devem 
ser objeto de exame e pronunciamento conclusivo dos órgãos 
competentes do controle interno e do serviço jurídico. 

Art. 111. No pagamento das obrigaçõ-es relativas ao 
fornecimento de bens e realização de obras e prestação de 
serviços~ será obedecida a estrita ordem cronológica das datas 
de suas exigibilidades. . 

Parágrafo único. Os pagamentos feitos após as datas pac­
tuadas terão seus valores corrigidos pelos mesmos critérios 
aplicados ao pagamento de tributos em atraso. 

Art. 112. Observada esta lei, ficam os Estados e o Dis­
trito Federal autorizados a legislar sobre questões específicas. 

Art. 113. Esta Lei entra em vigor na datra de sua p~bli-
cação. . .. 

Art. 114. Revogam-se as disposições em contrário, es­
pecialmente os Decretos-Leis n~s 2.300, de 21 de novembro 
de 1986,2.348, de 24 de julho de 1987,2.360, de 16 de setem­
bro de 1987 e a Lei n' 8.220, de 4 de setembro de 1991. 

Justificação 

Pelo Requerimento n~ 167, de 1991, formalizou-se a cons­
tituição da Comissão de Inquérito, destinada a apurar irregula­
ridades na contratação de obras públicas. 

No decorrer dos trabalhos aflorou uma série de fatos 
relacionados com licitações para construção de hospitais em 
diversos municípios brasileiros, inclusive n_o Distrito Federal, 
com indíCiáS veementes de procedimentos que, no mínimo, 
poderiam ensejar o favorecimento indevido de concorr~ntes. 

Dentre as várías engenhosidades i-nseridas nos editais, 
sobressaíram as chamadas "notas técnicas", como critério de 
desempate, e o cognominado ''preço-base oculto'', 

O preço-base oculto ficou tão evidente como arranjo de 
favorecimento, que, eni certas licitações, os proponentes venM 
cedores cotaram preços com a aproximação de milésimos em 
relação ao valor oculto. 

Em consulta ao egrégio Tribunal de Contas da Uniã_o, 
a CPI conseguiu o esclarecimento de que essa prática contraria 
a legislação vigente, erradicando-se, desde logo, o uso desse 
malfadado costume dos procedimentos licitatõrios de tOdas 
as esferas de governo. 

A par dess_a importante conq.uist~,. dt?c~~i~ o Pl~nár_io 
da Comissão Parlamentar de Inquénto determmar a realização 
de estudos com vistas_ à_ reformulação do D_ecreto-Lei n~ 
2.300/86, de modo a retirar do seu texto as regras que possam 

ensejar a utilização de procedimentos pouco condizentes com 
o princípio da moralidade administrativa, ou aperfeiçoá-las, 
no mesmo sentido, ou, ainda, acrescentar outras, que possam 
elidir ou minimizar a corrupçâo nas licitações públicas. 

Assim, solicitaram-se sugestões aos Tribunais de Contas 
de todo o País. Com o mesmo objetivo, foram também pedidas 
cópias de legislação sirriilarda Itália, França e Canadá. Foram, 
ainda, aproveitadas valiosas idéias contidas em vários proj_etos 
de autoria parlamentar, bem como foi incorporado o texto 
do Projeto de Lei n~ 1.593, de 1991, originário do Poder 
Executivo, que disp6e sobre a tutela da regularidade das licita­
ções e dos contratos de administração pública. 

Com todos esses subsídios, mais as diversas sugestões 
dadas pelos depoentes e a riqueza da experiência haurida 
nos trabalhos da Comissão, procedeu-se ã revisão do texto 
do DecretoMLei n~ 2.300/86. 

Elencar aqui to~as as ~_Iterações feitas no Decreto-Lei 
n9 2. 300 seria fastidioso. Cabe apenas ressaltar que, em primei­
ro lugar ,foi eliminada a possibilidade de se fazer concorrência 
para obras tendo em conta apenas projeto básico. 

A prática, muito usual entre nós, de se fazer licitação 
tão-somente com o projeto básico propiciava toda sorte de 
irregularidades, como, por exemplo, improvisação, estimativa 
de custo imprecisa, desenvolvimento_ do projeto ao talante 
do contratado, aditamento de contrato para complementação 
de obra, utilização de material de qualidade inferior, e assim 
por diante. 

Outra modificação importante foi a redução a pouquís­
simos casos de dispensa por notória especialização. Ora, não 
tem sentido, por exemplo, a dispensa de licitação para contra­
tação de firmas de auditoria, quando sabemos que há várias 
delas com renome no mercado. 
- Alé_m diSso, fecharam-se as portas ã utilização de diversas 
invencionices, como preço-base oculto, notas técnicas e outros 
critérios puramente subjetivos. 

Posto que mantida a celeridade necessária em casos que 
tais, criou~se uma série de mecanismos para impedir o desvir­
tuamento da dispensa de licitação, procurando-se senão elidir, 
pelo menos desencorajar as falcatruas com superfaturamento 
e outras, como, segundo a Imprensa, ocorreu há pouco com 
as aquisições de bicicletas, mochilas, guarda~_chuvas_ etc, feitas 
pelo Ministério da Saúde. As normas contidas no § 29 do 
art. 27, no§ 3~do art._28 e no art. 81, confirmam, exemplificati­
vamente, esta intenção. 

A preocupação com a correta utilização dos dinheiros 
públicos há de ser uma constante no concerto das Instituições. 

Ainda recentemente, ao apreciar as Contas Anuais do 
GovernO, exercício de 1990, o egrégio Tribunal de Contas 
da União, no Relatório e Parecer Prévio da lavra do Ministro 
Homero Santos, às páginas 91 e seguintes, sentenciava: 

"Só no ano de 1990, foram muitos os casoS denun­
ciados e investigados pela Polícia Federal, pelo Minis­
tério Público e pelo próprio TCU, 'de contratações e 
alienações sem licitação: 

-venda de imóvel do lapas, localizado em São 
Paulo (antiga propriedade da família do ex~Presidente 
Rodrigues Alves); 

-contratação pela Petrobrás de agência de propa­
gãnda; 

-compra de cestas báSicas feita Pela SUperinten­
dência da LBA, em São Paulo; 

-contrato pelo Min~stério _d_o_ Trabalho e Previ­
dência Socí3.I de agência de publicidade; 
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-aquisição_ de materia). escolar pela FAE (mapas 
históricos e_liv_ros sobre a história da Bandeirã -Nacio-
nal); e - - -

-contrato da Telesp para implantação de serviços 
de comunicação de dados em São Paulo. 

Houve, também, a rey_ogação do necreto n"' 
99.354/90, que dispensava de licitação a contratação 
das obras e serviços de melhoria das estradas federais, 
no chamado Programa sos_ RodOvias·, e:ffibqr;~-g Pro-:_ __ 
blema maior c;ontinue sendo os _casos das contratações 
de agências de propag3m:ia, sem Hdiação, PeloS '06-vei--,-· 
nos Federal, Estadual _e Municipal e suas entidades 
da administração-indireta. 

Acontece que não basta que haja o certame de 
pré-qualificação_ ou ·q j:>"toêesso de licitação. -o impor­
tante é que as contratações públicas sejam efetuadas 
com absoluto respeito às leis e às norma$ que regem 
a coisa pública." 

E num remate incisivo e veemente~ o preclaro Ministro 
sintetizou os anseios e a expectativa d_a coletividade; _ ~ 

"0 prOblema agora é a garantia que toâa soCiedade 
deseja no sentido de que a Lei, o interesse- público 
e a probidade administrativa prevaleçam nas relações 
administrativas decorrentes das licitações_ e contX].ta­
ções na administração pública. O que não se poderá 
admitir é deixar o vído do verniz da leg~idaqe~ co_nta­
minar esses procedimentos, encobrindo--verdadeiras ar- . 
timanhas e acobertando simulados e embaraçosos pro-
cessos." -

Por certo que nenhuma lei será bastant.e_ para acabar 
com a corrupção. Este é fenômeno univ~rs~l que em maior 
ou menor grau existe por toda parte. Todavia, uma legislação 
rigorosa e uina forte vontade soçial. de cqibi~_ abiJ.SO_s_ poÇI.em 
contribuir, e muito, para que o -dinheirÔ ·arrecádãdõa.O_S_cçm_tfj-__ 
buintes seja corretamente aplicado em benefício de todos._ 

Nesse sentido é que a ComisSão Parlamentar de l~l}_quérito 
apresenta o presente Projeto de Lei Comple11_1entar, que deve­
rá merecer a atenção dos Senhores Parlamentãr~s-,------- -----

Sala das Comissões, 14 de maio de 1992. - Senador 
Ruy Bacelar, Presidente- Senador_ Jiit3.hy MagalhãeS, Vice­
Presidente - Senadoi_' Elcio ÁlVares,_ Relator :.:.... Senaâor Na­
bor Júnior- Senador Ganbaldi Alves Filho-:...: -Senidor Meira 
Filho - Senador M_agno Bacelar - Senador Jonas Pi.iiheiro­
- Senador Lucídlo Portella - Senador Ney Maranhão -
Senador Gerson C~mata. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) _ _c,;:Qprimeiro 
projeto lido será publicado e remetido à comissão competente; 
quanto ao segundo, por ser de iniciativa de comissão, ficará 
sobre a mesa pelo prazo de cinco sessões ordinárias para o 
recebimento de emendas, nos termos Qo art. 235, 11, b, do 
Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido_ pelo Sr. P 
Secretário. , 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 267, DE 1992 

Nos termos do art. 172, inciso r: cto Regimerito~ Inté~nó., 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do Pfoje"to_-ae:Leí­
do Senado n'? 95 de 19~1 cujo prazo, na Comissão de Consti­
tuição Justiça e Cidadania já se _ach~ esgotado. 

Sala da_s Sessões, 14 de maío de 1992~ .,..- ÉdUard_~_SuPliCy~ 

O SR. PRESIIJENTE (Alexandre Costa) - O requeri­
mento Iiçlo será publicado e, posteriormente, incluído em Or­
dem do Dia. 

__ Sobre a moesa, re_querimento que será lido pelo Sr. 1'? 
SecretáriO. -

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 268, DE 1992 

Nos termos do art. 172, inciso I do Regimento Interno, 
requ~iro ã inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei 
do Senado n9132, de 1991 cujo prazo, na Comissão de Consti­
tuição Justiça e Cidadani_a já se acha ~sgotado. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992 -Eduardo SupUcy-

0 S_R- PR.ESII)ENTE (Alexandre Cesta) --' o requeri­
mento Será publicado e; posteriOrmente, i:õdUído em Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Esgotado 
o tempo destinado ao ~xpediente. 

Passa-se à_ 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento qUe será lido pelo Sr. }9 
Secreiá!io.-

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 269, DE 1992 

Nos termos-do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeirO a inversão da Ordem do Dia, a fim de que a niatéria 
constante do item primeiro da pauta seja apreciada em último 
lugar. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. - Epitácio Care~ira 
- .Magno Bacelar. 
···· --O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Aprovado 
o requerimento será feita a inversão solicitada. __ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
- Secretário. _ __ 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N• 270, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, 4o Regimento Interno, 
requeiro· áoinvetsão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria 
constante do item 5 seja submetida ao Plenário em primeiro 
lugar. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992.- Ney Maranhão. 
--o Sr. Josaphat Marinho -Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 

- o· SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. ---

0 SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pela ordem. 
___se_m revisão do orador.) - Sr. Presidente~ não sou muito 
ledor do Regimento Interno, confesso. Mas desejava s6 uma 
explicação da Mesa. A Ordem do Dia" pode ser alterada sem 
_urgência malõr, retirando-se do primeiro momento um projeto 
que já está em discus:;:;ão'? 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Pode, nobre 
Senador Josaphat Marinho, desde que aprovado pela maioria 
da Casa. 

- ~·(rSR. JOSAPHAT MARINHO- Obrigado, Sr. Presi-
9-ente, embora lamen_te a perm~ssão_ do ~egimento Interno. 
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. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Passa-se ao 
Item 5 da pauta. Trata-se do Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados n~ 30, em regime de urgência. -

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, acredito que V. 
EX" não colocou em votação o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - V. Ex• é 
que não prestou atenção, nobre Senador. O requerimento 
foi colocado em votação e aprovado. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, peço perdão a 
V. Ex•, Sr. Presidente._ Tive a·irnpteS~úló de que·a·requeri­
mento não chegou a ser votado. Sem objeção ao mérito- do 
mesmo, avalio que o nobre Senador Josaphat Marinho pediu 
a palavra pela ordem antes da votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -V. Ex• tem 
razão. Vão ser obedecidos os requerimentoS aprovados na 
casa. . 

Item 5: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 38, DE 1992 

(Em :egime de urgência, nos -termo::: do- art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

DisCussão, em turno único, do -ProJeto de Lei da 
Câmara n' 38, de 1992 (n' 2.([1JJ92, na Ças_a de Q_iígem), 
de iniCiativa do Tribunal Superior ·do Trabalho, que 
cria o Tribunal Regional do Trabalho da 24• Região. 
Dependendo de Parecer.) · 

Designo ó nobre Senador Ronan_ Tito para proferi~ o 
parecer. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o nobre Senador Wilson Martins teve que representar o Sena­
do Federal fora de Brasília e pediu-me que relatasse a questão 
das Juntas de Conciliação-do Estado_ do Mato G'fOSSÇ) dp_Sul. 

O projeto- é otíufido da Câm~ra dos Deputados, teve 
a minha análise, não tem nenhuma emenda. Sou favorável 
à aprovação do _mesmo. O Relatório está -escritO. P3sso-o -
à Taquigrafia, se V. E~ assim o desejar. . - ' . 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ....:. O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, paSsa-se à discussão 
do projeto. - - - --- ~ · 

Em discussão, o projeto em -turno útlico. (Pausa~) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Emvotação. _ ··-·-- -·---. 
Os Srs. Senadores que o aprovam: querrampefnláilecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 38, DE 1992 
(N9 2.671/92 na casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho f 
Cria o Tribunal Regional do Trabalho da 24' Re­

gião. 

O Cong~es~ó N acionai decretã-: 
Art. 19 Fica criado o Tribunal Regi~nal do Trabalho 

da 24~ Regjão,_ que_terá ~ed~_em Campo Grande-MS, com 
juri~º'Jção_em todo o território do_Estado de Mato Grosso 
do Sul. 

Art. 2' O Tribunal Regional do Trabalho da 24• Região 
será composto de _oi~o Juízes, COJ:TI venc~en~g~ ~,vantagens 
previstos na legislaÇão-em vigOr,·seD.do seis Togados~ de inves- _ 
tidura vitalíc~a, e dois Ç~assistas, _de inv_~stidui-a- tenipo!-ária, 
representantes dos empregadores e dos empregados. __ 

Parágrafo único. Haverá um suplente para cada Juiz 
Classista. 

Art. 39 Os Jufzes Togados súão nomeados pcilo Presi­
dente da República, sendo: 

I- quatro dentre Juízes do Trabalho Presidentes de Jun­
ta de Conciliação e Julgamento em exercício na atual jurisdi­
ção da 10~ Região, por antiguidade e por merecimento, alter­
nadamente; 

II- um dentre integrantes do Ministério PúbfiCo do Tra­
balho, com mais de dez 3nós- de carreira; 

_ III- un:t_ ~en~re advqgado_s de notório saber jurídico e 
_de .reputação ilibada, com_ mais de dez (iDOS de efetiva atividade 
profisSional. · 

§ 1' O Tribunal Regional do Trabalho da !O• Região 
elaborará lista tríplice, visando ao preenchimento, por mereci­
mento, de vaga de Juiz Togado reservada a magistrado de 
carreira, observando o que dispõe a alínea b do inciso 11, 
do art. 93, -da Constituição Federal. 

§ 2' A Seccional da OAB do Estado do Mato Grosso 
do Sul elaborará a lista sêxtupla reservada a advogado mili­
tante, com a observância do que dispõe o art. 94 da Consti-
tuição Federal. _ 

§ 39 O Ministério Público -do_ Trabalho elab-orará lista 
sêxtüpla, sob a responsabilidade da Procuradoria-Geral da 
Justiça do Trabalho a ela concorrendo integrantes-da respec­
tiva cl,asse em todo o País, ob~rvado o que dispõe o art. 
94 da Constituição Federal. 

§ 4!> Ao Tribunal Regiollal do Trabalho da 10~ Re_gião 
compete- a elab~ração das listas_ ~íplice_s CO!r~spondentes às 
vagas reservadas ao Ministério Público dO-Trabalho e advo­
gado militante. 

§ 59 As listas de que trata este artigo serão elaboradas 
rio prazo de sessenta dias contados da data da publicação. 
desta lei. 

Art. 49 Os Juízes Classistas serão nomeados pelo Presi­
dente da República, na forma prevista no art. 684 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho e inciso III do parágrafo únicn 
do art. 115 da Constituição Federal, dentre nomes constantes 
de listas tríplices organizadas pelas diretorias das Federações 
e dos Sindicatos inorganizados em federações, com base terri­
torial no Estado do Mato Grosso do Sul. 

Parágrafo úriicõ. O Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da 10~ Região, dentro de dez dias contados da 
publicaç-ão desta lei, convocará, por edital, as entidades sindi­
cais mencionadas neste artigo, para que apresentem, no prazo 
de trinta dias, listas tríplices, que serão encaminhadas pelo 
Tribunal Superior do Trabalho ao Poder Executivo. 
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Art. s~- Os- Juízes do Trabalho Presld_e_ntes -de Juntas 
·que tenham, na data da publicação desta lei, jurisdição sobre 
o território da 24~ Região, pod~rão optar por sua permanência 
no Quadro da 10~ Regíão, sem prejUíZO de concorrerem a 
primeiTã composição do Quadro da 24~ Região. · 

_§ 1~' A opção prevista neste artigóSÚá manifestada por 
escrito, dentro de trinta dias contados da publicação desta 
lei, ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 10~ 
Região e terá caiáter írielratável. . _ . 

§ 2~' Os Juízes do Trabalho Presidentes de Juntas· q-ue · 
optarem pela 1~ Região permanecetão s_ervindo na Região 
desmenbrada, garantidos os seus direitos à remoção e _promo­
ção, à medida que ocorrerem vagas no Quadro da 10• RegiãO, 
observados os critérios legais de preenchimento. Até a insta­
lação oficial do Tnbunal Regional do Trabalho da 24• Região, 
é permitida a permuta com Juiz Presidente de Junta em exer­
cício na 10• RegiãO da Justiça do Trabalho. __ 

§ 3~' Os Juíze_S do Trãbalho Substitutos da 10• Região, 
no prazo de trinta dias contados da publicação- desta lei, pode­
rão optar por ingressar no Quadro de Juíz;es do Trabalho 
Substitutos da 24~ Região, ocupando as Vagas criadas no art. 
12. 

§ 4~' Na hipótese de ocorrência de vaga de Juiz Presi­
dente de Junta na Região desmembrada, no período com­
preendido entre a vigência desta lei e a instalação do novo 
Tribunal, o preenchimento será feito mediante promoção 'de 
Juiz do Trabalho Substituto que integre os Quadros da 10!' 
e da 24~ Regiões, obsenrada a !egislação__em vigor. 

Art. 6• O Tribunal Regional do Trabalho da 24• Região 
terá a mesma competência atribuída aos Triliuriaís do Traba­
lho pela legislação em vigor. 

Art. 7~ Todos os Juízes Togados e Classistas e respec­
tivos suplentes tomarão posse conjuntamente, independen­
temente da data da nomeação, perante o Ministro Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho em sessão preparatória 
de instalação do novo Tribunal a se realizar na sede da Corte 
Regional, no dia ante-riõr à data designada para inStalação 
oficial do Tribunal Regíõr!al do Trabalho da 24• Região. 

§ 1~· Após a poSse conjunta que se refere -õ caput dêste 
artigo, na mesma ses.c:ão preparatória de instalação, os Juízes 
iiitegrantes do Tribunal Regional do Trabalho da 24• B.~iª-º--­
elegerão, em escrutínio secreto, sob ã Presidência do MinistrO 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, os Juízes Presi­
·dente e Vice-Presidente_ da Corte para o prímeito biênio, 
observadas as recomendações da Lei Orgânica da Magistra­
tura Nacional ou do Estatuto da Magistratura a que se refere 
o art. 93 da Constituição Federal. 

§ 2~ Na impossibilidade de algum dos Juízes tomar pos­
se na data prevista, terá o -prazo de trinta dias, prorrogável 
por mais trinta, para fazê-lo, sob pena de perda do direito. 

§ 3~' A sessão preparatória- e- ·a sessáo sOlene de insta­
lação serão realizadas com a presença dos Juízes que tomaram 
posse no dia designado. Ausente o Juiz Classista- titular, o· 
respectivo suplente assumirá o lugar. 

§ 49 Na sessão solene de instalação do_Trib_unalRegio­
nal do Trabalho, o Ministro Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho empossará os Juízes eleitos Presidente e vi_~~Pre--:­
sidente da Corte. 

Art. s~ _ O n_ovo Tribunal_ aprovará o -respectivo Regi­
mento Interno dentro de trinta dias contados da data Qe sqª 
instalação. 

§ 19 Publicado o Regimento Interno nos trinta dias sub­
seqüentes, é assegurado aos Juízes Togados dos dois Tribunais 

-~egionais de que trata esta lei, oriundos ~a_ m_esma categoria, 
permutarem entre si, desde que o requerimento Conjuilto seja 
apresentado em ambas as Cortes dentro do prazo acima refe­
rido. 

§ 29 A permuta só terá eficácia se homologada -pelo 
Pleno dos dois Tribunais Regioil-aíS,- devendo as Certidões 
das Resoluções Administrativas sireril remetidas ao Tribunal 
Superior do Trabalho para fins de registro;-·Homologada a 
permuta, ·esta terá caráter irretratãvel. 

§ 39 A antigüidade do Juiz na composição do Tribunal 
que vier a integrar;na forma prevista no§ 1" deste artigo, 
será definida pelo Regimento Interno. 

Art. 9~ Até a data de instalação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 24~ Região. fica maritida a atual competência 
do Tribunal Regional do Trabalho da !O• Região. 

. § I• Instalado o Tribunal Regional do Trabalho da 24• 
Regiã_~, o Preside_nte Regional do )'rab~lho da 10~ RegiãO 
remeter-lhe-á todos os processos oriundos do território sob 
juriSdição do novo Tribunal, que não tenham recebido "visto" 
do Relator. 

§ 2"' Os processos que já tenham recetiido "-Visto•·- do 
B_ela_!Ç>r _se.rão julgados pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 10' Região. 

§ 39 A competência para o julgamento das Ações Resci­
s~rias pertinentes a litígios oriundos do Estado do Mato Gros~ 
so do Sul, decididos pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
10~ Resião, com trânsito em julgado, será-do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 24~ Região, salvo as de competência do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

-·-Art. 10. AsJühtas de Conciliação e Julgamento sedia­
das no Estado do Mato Grosso do Sul ficam transferidas, 
·com os respectivos servidores e acervo material, para o Tribu­
nal Regional do Trabalho da 24• Região, sem prejuízo dos 
direitos adquiridos e respeitadas as situações pessoá.is de J ufzes 
de carreira, Juízes Classistas e servidores. 

§ 1~' Os cargos existentes na lotação do Tribunal Re_gio­
na1 do Trabalho da 10~ Região, a que se refere eSte artigo~ 
ficam transferidos para o Tribunal Regional do Trabalho da 
24• Região_. _ 

§ 2? Os Juízes de carreira, Juízes Classistas e servidores 
transferidos na forma deste artigo continuarão a perceber ven­
cimentos e vantagens pelo Tribunal Regional do Trabalho 
-da 10~ Região, até que- o orçamento consigrie ao Tribunal 
criado por esta lei os recursos necessários aO respectivo pagit­
mt;;:n_to. 

§ 3~ A investidura no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 24• Região 
depende de aprovação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, ressalvadas outras fonnas legais de provi­
mento de cargos e as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

Art. 11. Ficam criados no Quadro Permanente de Pes­
soal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 24• 
Região, com retribuição pecuniária preVista na iegislação em 
vigor, seis cargos de Juiz Togado e duas funções de Juiz Clas­
sista. 

_,é..rt. 12. Aléffi dos cargos e funçÕes transferidos ou cria-­
dos_na forma Qo _art. 11 de~t~_lei, ficam criados,- no Quadro 
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regionat 

__ do Trabalho da 24• R;egião, com ven"c~mentos. ~ vaf!ta_geris 
fix!}.dos _pel~_gislação em vigo~_L dez~ssete cargos de juiz do 
TrabalQo Substituto, os cargos em comiSsão constantes dO ___ _ 
Anexo I e os cargos efetivos Constantes do Anexo li. 
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§ 19 Os cargos constantes dos Anexos I ~ 11 desta lei 
serão providos após a instalação do Tribunal Regional do 
Trabalho da 24~ Região, com sede em Campo Grande, no 
Estao do Mato Grosso do Sul, nos termos da legislação em 
vigor. 

§ 2• Os valores das funções da Tabela de Gratificação 
de representação de Gabinete do Tribunal Regional do Traba­
lho da 24~ Região serão idênticos aos da mesma Tabela do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 39 Ato interno do Tribunal Regional do Trabalho i 
24' Região estabelecerá as atribuições das funções a que se 
refere o § zç deste artigo. 

Art. 13. O .Tribunal Regional do Trabalho da 24• Re­
gião, dentro do prazo de noventa dias, contados da instalação, 
abrirá concurso público de provas e títulos para preenchimento 
das vagas de Juiz do Trabalho Substituto, depois de satisfeito 
o disposto no art. s~ desta-lei. 

Art. 14. Os servidores atualmente_ lotados nas Juntas 
de Conciliação e Julgamento, com jurisdição no território 
da 24! Região da Justiça do Trabalho, poderão permanecer 
no Quadro de Pessoal da 10~ Região, mediante opção escrita 
e irretratável, manifestada ao Presidente do Tribunal respec-

tivo,_ dentro do prazo de trinta dias, contados da publicação 
desta lei, 

Art. 15. Compete ao TribUna-l Superior dÕ Tiabalho, 
mediante Ato_ do Presidente, tornar as medidas de natureza 
iidminístrativa para a Instalação e funciOnamento do TrÍbunal 
Regional do Trabalho da 24• Região. 
_ Art. 16. As despesas iniciais de organização; instalação 
e funcionamento do_ Tribunal Regional do Trabalho da 24~ 
Região correrão à conta dos recursos orçamentários já consig­
nadO-s ao Tribunal Superior do Trabalho pela Le"i n" 8.409, 
de 4 de março de 1992, Programa de Trabalho 
02.0004.0013 .. 5461.0001-Instalações de Tribunais Regionais 
do Trabalho. 

Art. 17. Não poderão ser nomeados, a qualquer título, 
para funções de gabinete_, cargos em comissão ou funções 
gratificadas da administração c!o Tribunal, parentes consn­
gliineos oii3fins,-até:õ-teice1rõ-grau; de JúíúS em -átividade 
ou aposentados há menos de cinco anos, exceto se integrantes 
do Quadro Funcioryal, mediante conc_urso públi~o. __ 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO I 

Lei n• , de de 1992 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24"REGIÃO 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARL<\ 

GRUPO NúM. 
1 

Direção e 

Assessoramento 1 
Superiores -
código TRT-24• 
DAS-100 1 

l 

1 

8 

8 

3 

1 

(ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL) 

CARGOS EM CO~SSÃO 
. -

DENOt'IINAÇÃO CÓDIGO . 

Diretor-Geral. da TRT-24•-DAS-101.6 
Secretaria 

Secretáric-Geral da TRT~24•-DAS-l01.6 
Presidência 

Secretário do Tribunal TRT-24•-DAS-102.5 
Pleno 

Diretor da Secretaria TRT-24 •--DAS-101. 5 
Administrativa 

Diretor da secretaria TRT-24•-DAS-101.5 
Judiciária 

Diretor de Serviço TRT-24•-DAS-101.4 

Assessor de TRT-24•-DAS-102.5 
Juiz-Bacharel _,em Direito 

Assessor TRT-24•-DAS-102.5 

Secretário da TRT-24•-DAS-101.5 
Corregedoria 

- ;;J'-
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ANEXO li 
QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO 

TRABALHO DA 24" REGIÃO 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

GRUPO CAT. RJNCIONAIS NÚMERO CÓDIGO CLASSES E REFERÊNCIAS 
AtiVidades de Apoio Técnico Judiciário 042 TRT-24"-AI-021 A NS-10 a NS-15 
Judiciário- Código (.Nível Superior) B NS-16 a NS-21 
TRT-24"-AI-020 ~ NS-22 a NS-25 

Oficial de Justiça Avalia- rn TRT-24"-AI-m-7 A Ns-10 a NS-15 
dor (Nível Superior) B Ns-16 a NS-21 

Especial NS-22 aNS-25 

Auxiliar Judiciário 062 TRT-24"-AI-023 A NI-24 a Nl-27 
(.Nível Interme- B Nl-28 a.Nl-31 
dimo) ~ NI-32 a NJ-35 

Agenle de Segw:mça 025 TRT-24"-AI-024 A NI-24aNI-27 
Judiciária (.Nível Intenne- B NJ-28 a NJ-31 

dimo) Especial NI-32 a Nl-35 

Alendente Judiciário 030 'IRT-24"-AI-025 A Nl-24 a NI-Z7 
(.Nível Intenne- B NI-28 a NJ-31 
dimo) ~ NI-32 a NI-35 

Outras Atividades de Médico 02 TRT-24"-NS-901 A NS-05 a NS.11 
Nível Superior- (.Nível Superior) B Ns-12aN5-16 
Código- TRT-24"- c NS-17 a NS-21 
NS-900 E.opecial NS-22aNS-25 

Odontólogo 02 'IRT-24"-NS-909 A NS-05a NS-11 
(.Nível Superior) B N5-12aNS-16 

C' NS-17 aNS-21 
Especial NS-22 a NS-25 

Engenheiro 02 TRT-24"-NS-916 A NS-05 a NS-11 
(.Nível Superior) B N5-12aNS-16 .- c NS-17 aNS-21 

Especial NS-22aNS-25 
Contador rn TRT-24"-NS-924 A NS-05 a NS-11 

(.Nível Superior) B NS-12aNS-16 
c NS-17 aNS-21 
Especial Ns-22 a NS-25 
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GRUPO CAT. RJNCIONAIS NÚMERO CÓDIGO clAsSES E REFERÊNCIAS 
Blibioll:Cário 02. 1RT-24"-NS-902 A NS-05 a Ns-11 

(Nível Superior) B Ns-12aNs-16 
·C Ns-17 aNs-21 

Especial Ns-22aNs-25 

Processaznento de Analista de Sistemas 03 1RT- 24" -PRO- A NS-05 a Ns-11 
Dados-Código- 1601-(Nível B Ns-l2aNS-16 
TRT-24"-PR0-1600 SUperior) c Ns-17 aNs-21 

Especial Ns-22aNs-25 

I• Proglllllllldor 04 TRT- 24"-PRO- A Nl-25 a NI-28 
1602-(Nível Inter- B NI-29 a Nl-31 
mediário) Especial Nl-32aNl-33 

Operador de Computação 04 1RT- 24"-PRO- A Nl-17 aNl-22 
1603-(Nível Inter- B Nl-23 a Nl-28 
mediário) Especial Nl-29 a Nl-32 

Perfurador-Digitador 04 TRT- 24"-PRO- "' NA-09 a NA-13 
1604-(Nível B NA-14aNA-16 
Auxiliar) Especial NA-17 aNA-19 

Outrns Atividades de Auxiliar de Enfermagem 03 A Nl-17 aNl-23 
Nível Médio - Código TRT-24" B Nl-24aNl-29 
-TRT-24"- NM-1000 -NM-1001 (Nível Especial Nl-30aNl-32 

Intermediário) · 

TelefonistA 03 TRT-24"- NM - A NA-04aNA-ll 
1044 (Nível B NA-12aNA-16 
Auxiliar) Especial NA-17 aNA-19 

Auxiliar Operncional de 19 TRT-24"-NM 
Serviços Diversos - Área -1006 -(Nível A NA-03 a NA-04 
de Limpeza e Conserva- Auxiliar) B NA-OSaNA-11 

. ção 

Artesanato - Código - Artífice . de Estrulma de 02 TRT-24"-ART- Artffice NA-07aNA-12 
TRT-24"-ART-700 Obras e Metalurgia 701 (Nível Auxi- Artffice Es-

liar e lntermediá- pecializado Nl-13aNI-16 
rio) Conlnlmestre Nl-17aNl-22 

Mestre NI-23 a Nl-27 
I; Especial Nl-28 a Nl-30 
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GRUPO CAT. RJNCIONAIS NÚMERO CÓDIGO CLASSES E - I 

Artffice de Mecânica 02 1RT-24"-ART- Artífice NA-07 a NA-12 
702 (Nível Auxi- Artífice Es-
üar e Jntennediá- pecializado NI-13aNI-16 
rio) Contrnmestre NI-17 aNI-22 

Meslre NI-23 a Nl-27 
Fspeclal NI-28aNI-30 

ArUflce de Eletricidade e 02 1RT-24"- ART- Artífice NA-07 a NA-12 
Comunicações 703 (Nível Auxi- Artífice Es-

üar e Jntennediá- pecialinldo NI-13aNI-16 
rio) Contrnmestre NI-17 a Nl-22 

Meslre NI-23 a NI-27 
Fspeclal NI-28 aNI-30 

Artífice de Carpintaria~ e 02 1RT-24"- ART·- ArtífiCe NA-07 a NA-12 
Marcenaria 704 (Nível Auxi- Artífice Es-

üar e Intennediá- pecialinldo NI-13 a Nl-16 
rio) Contrnmestre NI-17 a NI-22 

Meslre NI-23 a NI-27 

- Fspeclal NI-28 aNI-30 

Artífice de Artes Gri!ficas 02 1RT-24"- ART- Artífice NA-07 aNA-12 
706 (Nível Auxi- Artífice Es-
üar e Intennediá- pecialinldo NI-13 aNI-16 
rio) Contrnmestre NI-17 aNI-22 

Meslre Nl-23 a Nl-27 
Fspeclal NI-28 a Nl-30 
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l]UBQNAL REGIONAL DO TRABALHO- 24" KJ:.!.!!IAy 
DESPESA MENSAL COM PESSOAL<*> 

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO N" VALOR MENSAL 
UNITÁRIO 

I- CARGOS DE NATilREZA ESPECIAL 08 6.038.348,87 
-Juizde1RT 

II- CARQQS EM COMISSÃQ(!} 
Diretor-Gemi da Secretaria DAS-6 OI 4.285.006,33 
Secretlrio-Geral da Presi~ncià DAS-6 OI 4.285.006,33 
Secretário dei Tribunal Pleno DAS-5 OI 3.975.840,46 
Diretor da Secretaria Administraliva DAS-5 OI 3.975.840,46 
Diretor da Secretaria Judiciária DAS-5 OI 3.975.84().46 
Diretor de Serviço DAS-4 08 3.712520,97 
Assessor de Juiz- Bel em Direito DAS-5 08 3.975.840.46 
Assessor DAS-5 03 3.975.840,46 
Secretário da Corregedoria DAS-5 OI 3.975.840,46 

m- CARGOS DE ffiQVIMENrO EFEII-
YQ 
I. Atividade de Apoio Judiciário 
-Técnico Judiciário NS-10 42 1.57Ll48,52 
-Oficial de Justiça Avaliador NS-10 07 1.57Ll48,52 
-Auxiliar Judiciário NI-24 62 983.729,50 
-Agente de Segurança Judiciária NI-24 25 983.729,50 
-Atendente Judiciário NI-24 30 983.729,50 

2 Outrns Atividades de Nível Superior 
-Médico NS-5 02 1.340.916,39 
- Odontólogo NS-5 02 1.340.916,39 
-Contador NS-5 07 1.340.916,39 
- Engenheiro NS-5 02 1.340.916,39 
- Bibliotecário NS-5 02 1.340.916,39 
- Analista de Sistemas NS-5 03 1.340.916,39 

3. Outias Atividades de Nível Médio 
- Programador NI-25 04 1.010.979,&'1 
- Operndor de Compulllçiio NI-17 04 812499,06 
- Auxiliar de Enfennagem NI-17 03 812499,06 
-Telefonista NI-12 03 583.774.20 
- Perft.u-ador Digitador NA-09 04 547.050,70 
- Auxiliar Opcrncional de Serviços Diver- NA-03 

ros Área de Limpeza e Conservação 
19 480380,22 

Maioae 1992 

VALOR MENSAL 
'IUI'AL 

48.306.790,96 

4.285.006,33 
4.285.006,33 
3.975.840,46 
3.975.840,46 
3.975.840,46 

29.700.167,76 
31.806.723,68 
I 1.927.521,38 
3.975.840,46 

65.988.237,84 
10.998.039,64 
60.991.229,00 
24.593.237,50' 
29.511.885,00 

2681.832,78 
2681.832,78 
9.386.414,73 
2681.832,78 
2681.832,78 
4.022749,17 

4.043.919,48 
3.249.996.24 
2437.497,18 
1.751.322,60 
2188.202,80 
9.127.224,18 
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L DENOMINAÇÃO -- ·sfMBow ·- N' . VALOR MENSAL VALOR MENSAL I UNITÁRIO WTAL 

4. Ar1esanatD 
- Artífice de Mecânia NA-07 02 523.857,48 1.047.714,96 
-Artífice de Eletricidade e Comunicação NA-07 02 523.857,48 1.047.714,% 
- Artífice de Carpintaria e Marcenaria NA-07 02 523.857,48 1.047.714,96 
-Artífice de Artes Gráficas. NA-07 02 523.857,48 1.047.714,96 
- Artífice de Estrunua de Obras e Metalur- NA-07 02 523.857,48 1.047.114,96 
gia 

TOTAL 390.47C.439.56 
- - -<•> fatores em março/92 com a mtificacao extraoorchnána 

**Com 170% e 80% sobre NS-25 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'17,DEW92 

(Em regime de urgência, nos termo~ do :art. 3~6, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão~--em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 17, de 1992 (n"!.445/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a criação de juntas de conciliação e juJga~ 
menta nas regiões da justiça do trabalho, define jurisdi~ 
ções e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n• 115, de 1992, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em disCussão o -projeto-, em turno únic~. ~Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs.- Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DELEIDACÂMARAN°17,DE 1992 
(N° 1.445/91, na Casa de origem). 

(De iniciativa do Tribuital Superior do Trabalho) 

Di•pôe •ob~e a e~loçlo de Junto• de 
Coneillaçlo e Julg.smento nas 
Reqióe• da Juotlça do Trabalho, 
defina jUd•diçõe• " d.l out~ao 
p~ovidOnela•. 

Art. 11 - Slo criodlll, na 1• Regllo da Ju•tlça. do 
'fl:ab«lho, a• •equintv• Juntao de Coneilin.ç!.ó e Julglllflllnto~ " 
cargo• pertlnentel, •••im diat~ib~1c:taa1 

I - n. cidade do Rio <:te J,ane1.x-o, 22 (vintG e dU411) 
Junta• de coneillaçlo e J~lgamento (~2• <~~ 73•), 22 {vinto e do~l!l) 
cax-qo• de Juiz do Tr,abalho Preaidonte de Junta, 22 {vinte e do,a) 
carqoe de Juis do Trabalh.:~ Sut>llt~tuto, 44 (quArent« e quatro} 
f::•rgou c:te Juiz ClaonliiUl de Jl.lnta, obaerve~.da G. r .. presentAç!o 
parit4ria, e 22 (vinte e doi•) carqol5 "111. comh15&0 <Je Diretoa:- de 
secret«ria do Junta OAS-101.~; 

II - na cldada da C&bo Frio, 01 (uma) Junta de 
Conclll•çlo e Julqamen~o (1•), 01 \Um) carqo do Juiz d~ Trabalho 
Presidente de Jun~a, 01 (um) e .. rqo de Ju.~:r; do 'tr~_balho 
Sub•tltuto, Ol (dois) cax-qos d'J Juiz Clai!ISl.St.llo d<a- .,unt~, 
observada a ropre•entaç!o pArit~ria, e 01 (um} carqo ~m eomiosoo 
de Diretor do secrllllt,.r_La do Jl.lnta. O.AS-101.5' 

III • nlt. 'cidade de Campos dos GOyt.:u::iu:e•, 01. {umA} 
JUnt. de Conc:iliaçlo e Julqamento (2'1• _Ol (um) ca~qb da Ju1.z úo 
TrabaU.O Pre•idente d.e JuntA, 01 {l.llll) carqo de Juiz do Trabilllho 
Substi"F.uto, 02 {dOill} carQOI5 de Juiz ClD.ll15l5tll d'! Jum;a, 
observada t1; repr~oentaçdo p•r~tá::ia, 01 [ll"') carg.,·ell"l comiss!.o. de 
Diretor de Socretarla de Junta OAS-101.:0 e 01 (um) o:::arqo tom 
coaiaa&o de Diretor de Serviço de Oistr1buiçlo OAS-101.41 

IV n4 cidade do cordeiro, 01 (umlt.) .Junta de 
~lll•ç~o o_ JulgamentO {1•), 01 (um) carqo de Jui~ do Trabalho 
P~!.l,dento .. de_ JuM{l, 0~ (.Unt} CArgo de Juiz tio Trabalho 
Subatituto~ Ol (d.oia) cargos de Juiz Claaoista de JuntA, 
ob•ervAdA 4 repre•entaç~o paritáa:-ia, e 01 (um) cargo em comias3o 
c:t.. Diretor de Secretaris do Junta OAS-101.5; 

V - na cid4doll do~~ Ouqua de CA:dAs, 03 (trê-s) Junt.as de 
Conc.iliaçlo e Julqarnento (41 a 6•), 03 (trêe)-r.(l.rgos de Juiz do 
Trabalho Presido~~n.ta do Junta, 01. (trêl) eat·goe: do J"uiz do 
'l':r4balho S~bstitut.o,·.Oii (.>~aios) cargos de Juiz Cl4asillt4 de Juntlll, 
ob•ervad.a • repreeent~çdo p.sritArta, a 03 (tréa) c.srqo• em 
co•i••&o de Oirator de Saeret11.ria de Junta OAS-101.~: 

VI n• cidade de Nite:rOi, 01 (U/114) Junt.- de 
Coneiliaç&o e JUlg11.monto (4•), Oi (u/11} earqo do Juiz ~o Trabalho 
Presidente da .;"unta, 01 ('·"') earqo de Juiz do 1'r.!lball1o 
:!lub1tl.tuto, 02 (doi.t~) C4t<;OS je Juiz Cla:1aiu.ta. do Junta, 
ob••rv•da A rep~aaontaç4o pa~it~ria, Q 01 (um) c4rgo om c~mim~4o 
d• Oirator d• Secretaria da Junta DAS-101.~1 

VII - n• cic:!adl! de 'Nov• Iqu•ç..,, 02 (dua-11} .J'un"tas da 
OOnciliaça.o e Julgamento (4• e ~·), 02 (doia} cargoa de Juiz do 
Trabalho ~r•Bident~ da Jun~a. 02 (dois) cax-qo:~ de Juiz do 
T.rAblllho Substituto, 04 (quatro) · carqo• ao Juiz Cla:usia~a. d11 
3unta, ob•ervadA a represent"ç~u par~tAria, ~ 02 (doi•) cax-qo• •• 
oo•i••&o dG D1retor de SecretD.ria de Junta D~-lOt.~; 

___ 'illl. _ .., . na c idAde d• S;io' Gon~Çalo, O 1 ( Uln4} Junta. .de 
Cortcillaçio e' Julqamento (3•), 01 (um) C'4rqo ·de Juh do Trabalho 
Pre1ident1 de Junta,. 01 {um) c•rqo de Jui:r. do . T"~abalho 
SUb1tit~to, Ol [dois}· car~os de Jui:r; Cl~:~s•ilt4 do JuntA, 

::•~fr!~!r ad;•c;~;:~;;{;od:a;,;:::i;.\s_e10o1t. 5c
1
um) car9o am comia do 

IX - na cidade de S3o Joa? do Meriti, 01 (umG.) Junta d• 
Concilio~.çllo e Ju~QIImG:nto (2•), 01 (um) c•rgo úe Jui:l: do Trabalho 
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l"roaident• 
IJ@at.+tt.~to, 
~orvad& a 
Dir.tor de 
eoah•lo &. 

da Junta, 01 (l.l~) cal:'qo d., Jui'll: do t'rabalh.o 
02 (dote) cargo• de Ju1~ Claa•i•t.«- -.::;., .run""'• 

r•prea~nt4~4o parit4ria, 01 (um) carqo •• co.l$a~o d• 
S.eratarho de Junta DAS-lOl.S e lU {t.la) :ea~o ata 
Diretor de S•rvL;o de Di~tribuiçlo DAS-101.41 

X- na cidade de Reaende,,Ol {uma) Junta de Conciliaçlo 
a Julga~nt.o (1'1, 01 (um) carq:o de Juiz do Trabalho Prellidente 
de .:Junt&, 01 (um) cargo de Juiz do "Trabalho Sublltltut'o, 02 (doi• I 
çar'iJO.ill de Jui.& CllllllliiStll. dft Junea, obJSe~.:r.d.o. • r•pJ:"eaontaçl.o 

"p4ritA:r:ia, e 01 (•un.) c"'~90 e• COI'IIiaa.la de Olr•tor de Secretaria 
de Junta OAS-lOl.S. 

AJ:'t. 21t - SAo crillldae, na 2• Regilo dill. Juatiça do 
Trabalho, •• aeguintes Juntii.:S de Conciliaçlr.o e JU1941119nto, • 
tarqo~ pertine~tes, assim discribu!da~: 

I na cid<~.de de Cilleira11, 01 {uma) Junta de 
Conciliaçlr.o • J~lgamento (li), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta, 01 _(um) car9o de Juiz do TrabAlho 
Subetituto, 02 (doie) cArg-o• de Juiz Cla11eietil de Junta, 
obeervad11. a representaç!o pArit6riA, e 01 (ua) cargo ea comi•s4o 
de Diretor de Secret~r~a de Junta DAS-101.5; 

II nA cidade de Caj,alllar, 01 {W!III) ·.Junta de 
Conciliaç&o e Julgamento (11), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junt.a, 01 (um) ca::-go de Juit do Trab4lho. 
Su.b•titut.o, 02 (dol:s) carg<:~llll de Juir ClassUt.a de Junta, 
observada a represent.IÇ.\0 pa.rit.tri•, e 01 {um) cargo enr. comis:~:~.fi.o 
de Diretor de Secr~t~r~a de Junta DAS-101.5; 

!II n~ cid.:.de da Cubat4o, 01 {UID4} Jun'=a o:a. 
ConciliaçAo e Julg-amento (5•), 01 (um) c11.rgo de Jui~ do Trabalho 
P're•idante de Junta,_ 01 (um) _carg-o da Juir do Trabo:~lho 
SUb•tit.uto, 02 (doi:s) ca:~:qos de Juiz Clonllista de Junta~ 
observaja • :tep:~:esentaçdo po:~rit!ria, e 01 {u~) ca:~:qo em c~is11ao 
de Dlretor de Sec:tetaria de Junta DAS-101.5; 

IV - na cidade de Embu, 01 {uma) Junta de Conciliaçao e 
Julgamento (l•J, Ol (u~) c.:.rgo de Juiz do Trabalho Pr~•idente do 
.Junta, 01 (um:) c.ugo d(l Jui~: do 7rabalho Substituto, 02 (doia) 
cargos de Jui:a: Clussist.a de Junt;~~., observo~~d• a rctpi:<Hientaçi.o 
p;~~.rit&ria, 11 01 {um) cargo em colllill:!lão -de Direeor <.!e Secret.:.:.;ia 
de Junta DAS-101.5; · 

v - na cidade de Fe~:raz de V.asconeeloll, 01 (uma) Junta 
de ConciliaçAo e .Julgamento (1•), 01 (um) carg-o o:a. Juir do 
Trabmlho P're•idente d& Junt_a, O~ (um) cargo de Juir do Trab.:.lho 
Sub•tituto, OJ rdois) carqo11 de Juiz rl411Billta de Junta, 
obaervada a ~opeea~ntaçio po~~ritária, e 01 (u~) cargo em co.isai.o 
de Di:tetor de Secretaria de Junta DAS-101.5: 

VI - na cidade de Itapecerica da Serra, 01 (wnlll) Junt.a 
de Conciliaç!o e Julqamem:o {2•), 01 {um) caJ:"go de .Juiz do 
Tx1lbalho P'reosidenta de J.mta, 01 {um) cargo-de Juiz do Trabalho 
Sub•t.ituto, 02 (dois) cargos de Juiz Clas:sista de Junta, 
observada • rep~e:sentaç!o parit!ria, 01 (um) carçO em comiaaio da 
Dir11tor de Se.::ret.aria de Junta DAS-101.5 a 01 \wa) cai:'ÇO G• 
C"OIIIiss!o .do Oi.ret.or dG Serviço do Di•tribu.L.ç.lio DAS- 01.4: 

VII n11. cidade de Jandira, 01 (uma) Junta de 
C<>nc'ilioçao e Jul<oomento (l•), 01 (um) caqJc de Juiz do T.robalho 
P1:e11idento de Jut!.ta, 01 (um) cargo cte Juir do Trabalho 
Sub•tit.ut.o. 02 (dohq carg-os de Juir Clas•ista de Junta, 
observada a rep~~sant11.çio paritArill., a 01 (um) earqo •• co•i••lo 
de Diretor da Secreta~ia de Junt4 DAS-101.51 

VIII na e.id4de de Ost~aco, 01 (umat Junta de 
Conciliaç!o e Julçamento (3•}, 01 (um) car90 de Juiz do Trabalho 
P~sidante de Junta, 01 (um) earço de Juiz do Trabalho 
Subatituto, 02 (doi:~~) carqos da Juiz Cla11aista de Junta, 
obaervt~d4 a repres~nt4Ção parit!ria, a a1 {um) carqo em comiasio 
de Dizet.or de Secretaria de Junta DAS-101.51 

!X - na 'cidade da Praia Grande, 02 ÇC!Uas) Junta• de 
O:.:onc1liaç6.o a Julqo!om$nto- (li e lJ), 02 {doi.-)' e.Srqo:s eé· Jul'l: do 
Trabo!olho Preaidenta da Junta# 02 (doia) car-qo.- de Juiz do 
Traba.lho Subotituto, 04 (quatro) cargo• i1e' Jui.:t Classilu do 
Junta, obaervada • repre•entaçO&o _parita_ria, 02 {doia) _cargo• fillll 

::omi•aio de Dir•t'Jr de Secr•taria da Junta OAS-101.5 • 01 (u111) 
~;~~;em comla11:!o de Diretor de ,"erviço -de Di•tribulç6o DAS-

X - na cidade de Riboir!o Pire•, 01 (umaf iuni:a -a:e­
Conci11&ç&o • Julga~nto {1•), 01 (u•J cai:'~O d• Juir do Trabalho 

Praaldente de Junta, OI (um) l".tr')O de Juiz do Trabalho 
Sub•tl.tuto, 02 {doia) Cllr')"a r!e J~oi~: Clllssi•ta de Junta, 
obllerY&da • r•pre11ontaçao pll~Lt&~la, e 01 (um) o:orqo eN comllil•i!io 
d• Diretor de Socreta~io de Junta 0AS-101.Sl 

XI ~ n• cidad• de Santana do Parnath&, OI (umA) Junt• 
dfl Conctliaç.lo ot JLI1gamanto (1•), 01 (llm) carc;o r1a- J11lz •1" 
Trab&lho Prfl'aldente rt .. Juntll, 01 (um) ,·..,rgo •1" J1111 rl" 'l'c~halh.:. 
Sub•tit.uto, 02 (<I"L") ,....,,.'1,;" ·lo .rui.'l' í.lc.•unsta <1., Junto\, 
observa.:lo a roprcuu:rnto~~ç.!.o pl!t'"l! o\l"i.s, ,.. OI (um) e"'rqo em comlaso!oo 
d• Dtretor de Socrot.llrla de Jun!a DAS~I01.5l 

XII - na cidad., de sao Vic .. nte, 02 (r.luaa) Juntaa d11 
ConcillaçAo • ,Tul'Jd"''"nt" ( 1• ., 2•), 02 (doia) o:"4rqos rio ,Tu i :e •1c 
Tl:'llbalho Pre•idente de_ Juntll, 02 {<1•lLa) car9oa de Juiz <:lo 
Trabalho Sub!lt[tuto, o' (<'!U<Itro) ~llriJOIII rle J\L{Z Claaslat~ de 
Junta, obs•z:vad11 ., repn~s<!'ntaçào parltli:c'ia, 02 {d"Ls) Clii:CJOIS <::IN 
COJii••.lo de Diro..tor ~. Scc-rntorl.s do Jurua DA.S-101.5 e 01 (um) 
~~~~ e~a COP\lssao de Diretor de servl.ço de Diatr.ibuiç4o DAS-

XIII na cidade de Su'l'~no, 01 (uma) Junta de 
conc111aç4o • Julgamento r~•), 01 (um) co:~rqo de Ju1~ do Trobo1ho 
Pr.•idant• de Junt4, 01 (um) cargo de Jul::e do T~abalho 
Substituto, 02 {doia) cargoa de Juiz C1aaaiata de Junta~ 
oba•rvada • r•p~esentaç4o paritacia, 01 (um) c-argo e~ comiaa4o de. 
Diretor d• Secret4rill. de Junta DAS-101.5 e 01 tumJ cargo em 
COfliUIO !i• Dltetor da Serviço- de DilltribuiçAo OA.S-,101.4' 

XIV - na cidade de 't'abolio t:la Serra, 01 (uma) J\\l'lti'l de 
Co~cill&ç.lo • .Julgamento (11}, 01 {UM) earqo d~ Juir do Tra~lqo 
Preaidente de .Junto:~, 01 (IUG) cargo de Juir do Tr-atia"J.ho 
Sub_.,_t_~_~!,.o.._ .02 __ {çlgt_~) carqoa de Ju_i:;:; C14_fll!'i.!lt~ ~~. J~nta, 
ob•ervad& a rep~:..entaçAo parltAria, e lll (um) carqo em comi11.116o 
de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5. 

Art. 3Ct - 'São criadas, na 31 Ragi.!io da Juetiça do 
-Tr&balho, 11.• 11equintv11 J_untas de Conciliaç!o e Julqamanto, e 
c•rvo• pertin•nte•, a••im di:~tribuidas: 

I - na cidada de Belo Horizonte, 10 {dez) Jun~ils de 
Conc1liaça.o • Julq.11.mento {:!fi• a 35•), 10 (dez) cargos de :uiz do 
Trabalho Pre11idente de Junta, 10 (dez) cargos de Jyiz do Trabalho 
Sub•tituto, 20 (vinte] ca~:gos de Jui'l' Cla:s.11iata de Junta, 
ob•ervada a representllçlio paritária, e lO i dez) carqos 'em 
co.iasao de Diretor de Sec::-etaria de Junta DAS-10!.5; 

II no!. cidade de, Alfena11, 01 {uliUI.) Junt4 de 
Coneiliaçlo e JulqarMnto (1•), 01 (umf cargo--de Jui'l' do Tr'abalho 
Preaidente da Junta, 01 (um) .:;:argo de Juiz do Trabalho 
Sub•tituto, 02 (dois} carqos da Juiz Claellist.a de Junta,. 
ob1•rvada a representação parltArill, e 01 (umf ca:~:qo em comiaalo 
d• Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5; 

III - na cidade de Betim, 01 (uma) Junta de Conciliaç!o 
e Julqa-.nto (4•), 01 (ulll) cargo de Juiz do Trabalho Presidente 
de Junta, 02 {doia) ca:~:qoa de Juiz cta:ssiata da Junta, observo:~da 
• rapre11entaçlo parit6.ria, ~ 01 (Um) c11.rgo ~• co~iss4o de Diretor 
de 8écretarla de Junta DAS-101.5: 

IV - na cid•de de Conqonha:s, 01 (um•J Junta de 
Conci1iaçao e Julqamento {2•), 01 (u~) carqo da Juiz do ~aba~ho 
Pre•1dente de Junta, 01 (um) carqo de Jui~ do Trabalho 
Sub•tituto, 02 (doi11) cargos da Ju~~ Classista de Junta, 
ob•ervada 4 reprl!:sento~~çlo par-it~rio:~, 01 (um) carg-o em c~issAo de 
Diretor da Secret.:.~ia de Junta O.II.S-101.5 a 01 (um] C.lll:go. e111 
coa1••4o de Diretor de Serviço de Distribuiç4o DAS-lOLf; 

V - na cidade da Cor.,nel f'abricio:~no, 02 (dU4S} Juntas 
de Concili«ç.!l.o e Julgamento_ ( 31 e 4•), 02 (dois) carqO• dti Juir 
do Trabalho P'restdente de Junta, 02 (dois) cargos de Juir do 
Trabalho Subatituto, Of (quatro) carqos de Juiz Clas:~~iats de 
Junta, ob•ervad.ll a ~:epraaentaçdo parit4ria, e 02 {dois] cargQ• a. 
co~•aAo de Dire~or de Sec~:etaria ~e Junta.oAS-101.5: 

Vt - no eicllu:le de DivinOpolis, 01 {Uma) Junta de 
CQnciliaçlo • Julga~ento {21)# 01 (um} cargo de Jui~ t:lo Trab~lho 
Pr'••idante de Junta, 01 {Um) c.1..:go de Juiz do ll'rah.:.lho 
Substituto, 02 • fdOitl) cargos da Jui:a: Cl.,eaJ.st• de Junta~ 
ob••rvad4 • reprcs~ntaç!o parit6ria, 01 (uml cargo em comt•a~o de 
Diretor de Secretaria de Junta D"-S-101.5 e 01 (um) co:~rqo eJII 
eo.i••lo de Diretor d• Serviço de Dlatribuiçâo-DAS-l01.f: 

VII ~ na cidade de Governador Valadare:J, 01 (Uro4) ;unta 
dfl Conciliaçlo e J:.~lqamento {2'), Ol (um) ca..:qo de .Juis do 
Trabalho Presidente de Junta, 01 (Um) carqo de Juis do 'Tr11.balho 
Sub•tituto, 02 (doi:s) ca::g:O$ rle Juiz Classista de J"unt«, 
obaarvada ·a repreoentaç!o paritArla, 01 (um) cargo em Comlss!o de 
Dir•tor de Secretaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) C4rqo OI!! 
eoai•alo de Diretor do serviço de Distri~uiç!o OAS-101.4: 

Vi: I I na c i dada de G""4nh!ea, O 1 ( U!lloll) Junta d• 
COnciliaçao • Julgo:~mento {1•), 01 (um) c11.rqo de Juiz do Trabo:~lh~ 
Pro•J.dent• d• Junta, 01 {um) earqo da Juiz do Trabalho 
Su.b•tituto, 02 (doi!~:) earqos de Juiz C1aaaJ.sto:~ de Junta, 
ob•ervada • rep~:a•entaçlo parlt4ri4, e 01 (um) eacqo o• comia:s4o 

,!li~ Diretor d• Secretaria de Junta D"-S-101,5; 

IX - n<!l. cidade df'!l tpat!nq4, 02 (duas) Junta• r.te 
Concillaçao e J\ll<]amento (lt e 21), 02 (doie) carqo• de .luiz do 
Trabalho. Pr•aidente de Junta, 02 (doi•) cargo• de Juiz do 
Tr•balho Subliltit.uto, 04 (quatro} cArqos do .,."Ui~ Cl,ulfiata d .. 
Junt•, ob•erv11;d11. a repre:sentaçio paritA~:la, 01 (-.!ois\ cargos e111 
coai••lo -:!e ranoto:t dfl S0cratar1a de Junta OAS-lOl.S ll' 01 (•lm) 
~ôr:~J em coabsAo. da Diretor de Serviço de Di•tribuiçio DAS-

X - na •:idade de Jollnllúb&, 01 (Uma) Junta de Conci;J;ia_çao 
e .rulçamentf'l (11), Ot {um) ca~:go·de Juiz do Trabalho Prealdent• 
de Junta, 01 (um) ca~go de Juiz rlo Trabalho Sub•tituto, 02 (doia) 
carqna de Jui~ C1.uHii~ta de Junt.a, obse~vo:~da a ropresento:~ç.!io 
parit&ria, o 01 (um) r.arqo <lm c~rniaaAo de Diretor do S.:~cret.:.ria 
de Junta 0"-S-tOt.sl 

XI - na cidade de .roJoo Honlavade, Ól (uma} Junta ct. 
Conclliaçdo e Jutgo:~~nto (2•), 01 (um} c4rgo·de Juiz do Trabalho 
Pral'fidonto do Junta, 01 (Um) cargo de Juiz do Tr.11.balho 
Substituto, _02 {doia) c.:~rgos ___ de Juiz Clasai.ato:~ d• Junta, 
o~servada a rep~esentaçào parit&r-ia, 01 (um) c~rqo em comisa~o a. 
Diretor- de Sel::rct.,_~i:J- de Junt.s DAS~101.5 e 01 (um) cargo -
co:niaaao de Diretor de Serviço--de Dist:tibuiç!o DAS-l01.f; 

Y.II - na cidade de Hatoztnhos, O~ (uma) Junta d• 
ConclliaçAo a Ju)<J.!Iment<.:> (li), 01 (Um] earqo de Jui:c do Trabalho 
l'residenta t:le Juntd, 01 (ulll) cargo de Juiz do Trabalho 
Substit.uto, 02 rdolt~l co~~rt:o:s de Juiz Classista do Junta. 
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obtlervada a repre$entttÇio p,•,.'i-it.!ria e 01 (wn) cargo ''"• Co•l••ao 
d~ Diretor de Secretaria de Jun~a OAS~lOl.~~ 

XIII - na eid,.de de Mol'lte:s Claroa, 01 (W114} Junta de 
Conciliaç!o e ~ulqamento (2•), 01 (Um) cargo de Jui~ dp Trabalho 
PX"e:<idento de Junta, 01 {um) cargo do Juiz do Trabalho 
Substituto, 02 (dois) cargos da Juiz ClalnliAtill de Junta, 
obaervada.a repre$en~ç!o paritária, 01 (um) cargo em comissÃo de 
Diretor de SocJ:etaria de Junta DAS-101.5 e 01 (um) calt'qo •• 
ccmisalo de Diretor de Serviço de Oi:stribuiçio DAS•l01.4; 

XIV - na cid•de de Nova Lima, 01 (uma) Junta de 
Conciliaç!o e Julg,.mento {lt), 01 {um) cargo de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta, 01 (um) c.ilr'iJO de Juiz do TrabAlho 
Substituto, 02 (doia) ca~go.s ~do Juiz Çlaaaista Ce Junta, 
'obaervada a representaç.S.o pa~it&ri.a, e 01 (ua) cargo em cOIIIUIII&o 
de Diretor de Secretaria ~e Junta DAS-101.5! 

·XV - n11 cidade da P-t~.s&os, 01 {ultla) Junt.a de Con.clliaç4o 
• J1.1l.qamento ( 2•), 01 (um) cargo da Juiz do Trabalho Pre11idente 
de Junta, 01 (um) carço de Juiz do Trabalho Substituto, 02 (dois) 
cargoe de Juiz Cl•&!Jista dê Junta, observada a representaç.lo 
parit4ria, Ot lu~) Clrgo em CQ~iSS40 de Diretor de S~cretaria de 
Junta OAS-101.5 e 01 (um) cargo em comissao da Oire~or de Serviço 
de Oist.t· .Lbuiç.S.o DAS-10 1. 4: 

XVI - na cidade de P9:dt"Q ~opoldo, 01 (uma) Junta de 
ConcilLaç4o e Julgamento (11), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Pre~Jidente de Junta~ 01 (um) cargo d~-- Ju_!z -~o __ Trll~~j_)!9_ 
Substituto, 02 (dois) co~~rqo-s- de. Juiz ClasllliSti!l de Junt.a, 
obaarvadll a representaç4o paritária, e 01 {um) carqo em comisaAo 
de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5; 

XVII - na cidaCe de RibeirAo das Neves, Ol _(u~~} __ Ju~to 
de ConciliaçAo e Julq'ament.o (l•), 01 (ull'l) earqo do Juiz da 
Trabalho Pr~sl.do~rtl"'~e de Junta, 01 {Um) c.Jrqo de Juiz do Trabalha 
Subaeituto, 02 (dOilll) ca~gos de Juiz Claisiãtã de Junt.a, 
observada a ~epresentaçAo parit.á~ia, e 01 (um) cargo ea co~isslo 
de Diretor de Secretaria de JUnta DAS-101.5; 

XVIII na cidad~ de Sabar~, 01· (uma) Junta de 
COncili.açho e Julgamento (11), 01 (Um} carqo ~e Juiz do Trabalho 
P'r<==idenea de Junt.;ll, 01 _ (u.m) cargo do Juiz do 'X'>:",.balho 
Substituto, 02 -{dois) c.a>:"go~< dO' Ju.i.z Clas=ista de Junt11, 
observada a rcpres~ntaçao parit~>:"i.a, e 01 {um) tarqó ~m-eoMiasAo 
de Diretor de Secretaria de Junta OAS-101.51 

XIX - na cidade de Santa Luzia, 01 ("Uma) Junta. de 
ConciliaçAo e Julgamento {1•], OL {um) carqo de Juiz do TrabãlhQ 
Pre111ident.e de Junta, 01 (um) cargo de Jui: do Trabilllho 
Sobstituto, 02 (dois) ca~gos de Juiz Claesieta de Junta, 
observada a represent11çAo paritária, e 01 (um) cargo e~ co~issao 
de Diretor de Sec~etaria de Junta OAS-101.5; 

XX ~ na o;;id.:~.do de Trê.s Co>:"açe-es, 01 (uliiij Junta de 
~onciliaçAo Q Julgamento (1•), 01 rum) cargo do Juiz do Trabalho 
!:'res~dento de Junta, 01 (um) ca.rqo- de Juiz da Trabalho 
eubatituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junt.a, 
obSG!:'Vollda a l:'epresentaçAo paritária, o 01 (um) carqo e~ camissao 
de Oi~etor de Secrot~~~4 d~ Junta DAS~t01.5; 

XXI - n4 cid4de de Uberl!ndia, 02 (dua:l) Junt.as de 
Conciliaç!o o Julqa~:~nnto {3• e 4•), 02 (dois) cargo11 d~--J~iz do 
Tl:'abalhc ~r~s~den~ de--~unta, 02 (dols] carg-os de Jul~ do 
Trab11lt'!o Substituto, 04 (qu•troJ CAI:'go.s da Juiz 'Cl1111Âi"'t" ··ae 
Junt4, obsal:' ... ada a l:'epresentaçAo pari_tAr!a, e 02 {doi•) ca.rgo• e111 
comiss~o de Diretor de Seczetaria dQ Junta DAS-101.5; 

XXI! - na cidade de Una i, 01 (uma) Junta de Conclllaç!o 
e Julqamonto (1•), 01 (um) cargo de JuiZ do Tl:'oltbalho Pr&llidente 
da Junta, Ol (um) cargo de Jui:t do Tr4balha Substi"tuto, 02 (doill)· 
cargoe de Juiz Clallllillta de Junta, obse~::vada :i~ ropres;,ntaçao 
parital:'ia, e 01 (um) car~o- em comiasao da Diretor da_Secreta~ia 
de Junta.DAS-101.5 .• 

Art. 411- SJ.o criadas, na 41 ~eqiio da .1u11tiça do 
'I'rabalho, as seguintes Juntas de Coneiliaçio e .Julga.JUint.o. • 
cargos pertinentes, assim di$t.ribu1dasl 

I - na cidade de Porto Aleg-ro&, 10 (dez) Juntas de 
Concilia.ç.So.., -.1ulqament.o {211 o11 30•}, lO {dez) c4rgo.s de Juiz do 
Trabalho P_relll{r.lente de Juntll, lO (de:~:~ c.llrgo• •1e J_uiZ_ do 'rl:'~_ba1ho 
Substituto, 20 (vinttt) carqos · d<i JUiz - Clallsi•t.li -de Junta, 

· ~bservada a representaç.So p4ritária~ e lO (dez) cazqoe .. 
coaiss4o de Diretor de Socree.ria de Junt.a DAS-lOl.Ss 

II- na cidade ~e A.rro1o Grande, 01 (UIMJ Junt11 de 
Concilloçio o Julg~mento (li), 01 {UN) caroo de Juiz do Trabalho 
PresidQnte de Jul"\t.!l, 01 {Uflll carqo cie Juiz do' -Trabalho 
Sub•tituto, 02 (doia) •;ar'10II d~et ,Juiz Chslli.:5ta d• Junto~~, 
obse.tVoda a. repre:sc.ntaçAo p«rit-irta, e 01 (um) carg-o em comi11sAo 
de Di~etor de Seczetsria de Junta DAS-101.5; 

!II ~ na. cid4dG de Bento Gonçalvea, Ol {Um&) Junta de 
Conciliação e Julgal!'l<lnto {2•), 01 (um) carqo de Juiz_ do Trabalh~o 
Praoaidente d1111 Jun~a._ Ol (um) ci:ll:<;~o de-- J-uiz_ dÕ T~;;sl;clll_h~ 
Sl.lbstituto, 02 (<iofs) c.srgoa .:te Jul:t CloJ.ssill_t_ã_ --de ____ Junta, 
ob•ervada a. reprc:sQnt•ç•o paritarla, Ot (um) carqo em comisslo de 
Diretor de S>~cr•)t.sri.t d• Junt« DAS-tOl.S e Ol _(um) cargo em 
co111baao de Dlr-etbr d>t So~viço do Oistnbulç".io OA.S-a.ol.4: -

IV - n• cidade de CaiCldllll do Sul, 01 (uma) Junt.a de 
Cqncillaç!o a Julqa~nto (J•), 01 (um).car7o do Juiz do Trabalho 

-PHeidente de Junta, 01 (um) ca,qo da J<.~iz do "Tl"abalho 
Subetituto, 02 (doia) C".arqo:o de J,.i-.; Cla::osu>ta• do Junt.!l. 
ob11erva.d4 • rapreaentoçao parit&ri«, e 01 {um) ca~go am comissA~ 
de Dl:•tor de secretario de Junto OASMtOl.5; 

.V • na cidado d• Cerro L«rgo, 01 (uma) de Conciliaç14~ 
Jul9a.anto (I•)• 01 (um) cargo de Jui:t do Trllb~lho Presidente de 
Junta, 01 (u111) eorqo da Juiz do Trab.Jiho Substituto, 02 (dois) 
carqo• de, Ju.t.z Clas11lsta de Junta, observada a cep:c!UentiiÇ6.o 
parlt.lria, e 01 (UIIIJ cargo e"' o;;omiss.!io de Oir.tor -de Secretar .t-a 
de Junta DAS-.lOl.S; 

VI - na. cl<f.olde de E:stancia Vll!:lha, 01 (uma.) Junta do 
Conciliaçao e Julqamento {1•), 01 (um) cargo da -.1uiz do Trabalho 
Prellidente de Junta, 01 {um) r.arqo -de -Juiz do 't'rabal)>o 
Sublltlt.uto, 02 (doi•) o;;a.rqos de Juiz Cl&llsista d• Junta 
ob•ervada. a rep~esentao;-ao_ parit.!ria_, e 0_1 (_um) ca_rgc;o 87!1 _C01!11ill:!l.ll~ 
de Diretor de secr~taria-de Junta -0-'S-i.Õl.S; 

VII. - na cidade de Farroupilha, 01 (Uma) Junta de 
Conc!liaç4o e Julgamento ,1•), 01 (um] cargo de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta, 01 (um) caro;o -de Juiz do Trabalho 
SUbstitQtO, 02 {doia) cargo• do Juiz Clasaista da Junta, 
observada e represent11çao parit~ria, e 01 (u~) carqc e• ccm~••ào 
de Diret~z de secreto~~ria dG Junta OAS-101.5; 

VII! - na cidade de Gramado, 01 (uma) Junta de. 
Conciliaçao e Jul~amento (l•J, 01 {Um) earqo de Juiz do Tl:'abalho 
Presidente de Junta, 01 (um) ea.rgo da Juiz d.o Trabalho 
Sub•tituto, 02 {dois) carqos Ue Juiz Cla111•i•ta de Junta, 
ab .. rvad« a repre5entaç4o paritAr~.~~, e 01 (um) carqo em c~mialliO 
de Diretor de secretaria de Junta DAS-lOl.Ss 

IX na cidade da Lageado. 01 (uma) Junta de 
Conc.Ll.La.çao e .Julo;<llmanto (2•), o r- (um) ·cargO-de Jtih do Tro~~balho 
Presidente d• Junto~~, 01 ( Ulll) corvo de Jui"'i. do Trllbalho 
Sub•tituto, 02 (doia) cazqo• da , Juiz Classiata d• Junt.a, 
ob•ervada • r•pre•entaçAo pariUir.la, 01 (um) C«rqo- "9111 eomissaio <fei 
Diretor de Secretaria de Junta OAS-101.5 e 01 {UII\) carg-o 0111 
coala•lo '4* Qi.rotor- de Serviço de Dlatribuiçào OAS-lOl..f.; .. ~ 

X ~ na cida.de de Movo H4mbur90, 02 (d\Hl•),..~untaa de 
Concil.L~~oçao e .Julgamento (4• e 51), 02 (doi.) car-qo• de Juiz do 
Trabalho Prealden~e da Junta. 02 !do~=l co~~rqos de Juiz do 
Trabalho Substituto, 04 (qu11tro) cargos de Jui:r; Classis-t"' de 
Junta, observada. a repre~entação pllrit4ri4, e 02 (dois) carqoa •• 
co.!•s&o de Diretor de Secret.!lria de Junta DAS-101.5; 

XI - na cidade de Palmeira d«ll Ki111sões, 01 {uma.) Junta 
da ConcUiaçAo e Julgamento ( 1•), 01 {•at) cargo de Juiz do 
Trabalho Pr•sldente de Junta, 01 (um) carço de Juiz do Tza.bo~lho 
Substituto, 02 (doia J c.!lrqo.ll de JuiZ Clas.:si•ta. de J'unta., 
observada • representoç.!io pllrit.S.ria., e 01 (ua) carqo e•i C-oxd.s11ào 
de Diretor d• Secretari~ de Junte DAS-LOl.~l 

XII - na cidade de Pas•o Funde-, 01 (uma.J Junta de 
Concilia.çao e Julgamento (2•), 01 (Um) cargo de Juiz do Trabalho 
Pzesident• de J'imt ... , 01 {Um.) cargo de Juiz do Trabalho 
Subatituto, 02 {doi.:s) cargos dct Jui.z Classiista de J"nta, 

,observada a repre111entaçao p•rit.S.rla, 01 (un•) c"rgo '!!m çomtãli!o <fe 
D1r•tor do SecZ'Qtllria de Junt« OAS-101.5 e 01 (um) C4rgo ea 
coai•s4o de Diretor de Serv.1.ç-o de Oi:~tribuiç.6.o DA.S-J.01.4s 

XIII na cidade da Pelot••• Ol (uma) Junta de 
COnc111açlo e Julgll.aonto (3•), 01 (um) cal:'go da Juiz do Tro~~balho 
Presidente do Junta., 01 (um) carqo d• Juiz do Trabalho 
Sub•tltuto, 02 (doi1) cargoc da Juiz Claasi•ta de Junta, 
.ob_s•rva.da.,.~ rapr'!_s.entaç~5'- p_ar1!§.ti._a,. e _01 {_u111} cargo -"'!1 corlli11s.S.o. 
de Di~etor de secretaria de Ju~ta OAS-lOl.~; 

XIV- na cidade de Santa Cruz do Sul, 01 {u~a) Junta dG 
Conciliaç4o e Ju1gdmento t 2•), I) l ( UIIIJ c"'rgo de Jui:t do ·.rraba1ho 
Presidente <1• Junta, 01 (um) carqo d• Juiz do Trabalh.o 
Subatituto, 02 (doia) cargoa de Juiz Claasista d• Junta 
obs•rvada • ~presentaç4o patit.S.ria, 01 (U"') carqo •• co•1••Ao d~ 
Diretor de Soc-roet;~~rio~~ da JuAta OAS-lOl.S a O.l tum) ca.rgo elll 
coaiaii40 de Diretor de Serviço do DiStribuiçao DA.S-101.41 . 

XV - na cidade de Sllnt• MIJ.tia, 01 (uma) Junta. de 
COncili•ç&o e Julgamento (21), 01 {Um) cal:'go de Julz do Trabalho 
Pnsident• de Junta, 01 (U~, corgo d• Jui"i do Trabalho 
Subst.ituta, 02 {dois) cargos de Ju.l.z Clollslli11toll de Junta, 
observada a rep!;'esentaçAo p;~~rit&r~a, 01 cu~) ca~qo 0111 com.l.aaio de 
DiAtor de Se.;;retaria de Junta OAS-101.5 e OJ. {ua) cargo e• 
c~•slo d• Diretor da se~iço d•_Oistri~uiçao OAS-101.4 1 - -

XVl - na cidade de sa:o Loopaldo~ 01 (Ui..) -Junta de 
COnciliaçao a Julqamento (l')• 01 {u•) car90 de Juis do Trabalho 

Prel'lidenta de Júnta, .01 (UIII) COllrgo de JUiz do Trabalho' 
Substituto, 02 (do(s) carg-os de Juiz Cla11sJ.ata da Jutlta, 
observ«d.., a rtopre.:s~nL4ç.!o parit~ri4, e OI (ultl) carqo •m co•i•s4o 
do Diretor de secrato~~rla. dw J·.mta DAS-101.5; 

XVIt - ~"~" cidade de S4piranqlt, 01 (Umllo) Jijn_t~-- d~ 
COnciliaçAo e Julqament.o (3•),- 01 '"(um) co:~.l:'go <.te Juiz do Trabalho 
Pre!lidente de Junta, 01 (um) Cdrqo d,._ Juiz do Trahalho 

',Substituto, 02 (dois) cargos da .r-uiz C1.;~~.asilllta de Junta, 
(';'0'-'•e~vl'lda oll repr<"l"entaçao pal:'lt.11:'ia, e 01 {UIIl) o;;argo e111 comia~J.!io 
. de Dirotor d~ So~ocretaria df> .Tuntf.t O.llS- !01.5; 

XVIII - na cid4de de Sapuraia do Sul, 01 {uma) Junta de 
ConciliaçAo e Julg4mento {1•1, 01 (um) cargo de Juiz de T~abal~o 
Presld•mte de Junta, 0,1 (um) cargo_ de Jui:t do Trabalho 
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Sl.lb:Stituto, 02 ídol:s) ea.:<;~o:s de Jui:r: Cl.a11si:st.a de Juntll, 
ob:se~rvada 11. .:apresent.Açáo p~n·it.lE"ia,. • 01 (ura) ca~:qo •• co.L••.lo 

"de Oiret.OX' da secrQtarill d~ Junta DAS-lQi.SI 

XIX na cidade de TO!IiqU&I:'III, 01 (131'13) Junta de 
Conci~iaçáo e Julgamento {2t), 01 (um) earqo da Juiz do Trabalho 
Preaidonte de. .;unta, 01 {un~) carqo --d• Juiz do TrabAlho 
·sub:~t~tut.o, IJ2 · (doh) c.srgos de Juh: Cla1111ista d• _,::r~!!_t:A, 
obs~rv&da • repX"ecantaç4o p.u.·tUocJ. .. , 01 (u.) ç4rqo-·em co111i••llo de 
Oirot.or de S11cret1tria de Junta oAS-101.5 • 01 {1.1m) car<JO -
comi:ssáo de Oireeor da Serviço de Oilltribuiç.lo DAS-l01.4J 

XX - na cid&de de T:~:oh PAIIIIOII, 01' {UIIIIl) Junta de 
Conciliaç4o e Julqamqnto (1&), 01 (Uni) cargo de Juiz do Trabalho 
Presidente de J>Jnta, 01 (urn) cargo de Juiz do Trabalho 
Sublltitut.o, 02 (dóls) c.orge>s do Juiz Cl.ru:nli~:~ita ·ae Junt.o, 
observada a repre!ler\taçõ.o parit.!ria, e 01 {ullll cargo em co•i•sio 
d• O.l.r~~ttor de Socret .. r.l..s de Jllnta CAS-101.5. 

AJ:t. 5•- S.t.o cr1adas, na 5• Região da Juatiça do 
T:::-abiliho, o!UI seg>Jintas Juntas de ConciliaçAo e .Julqam.ant.o, e 
cargoa portinent•s, aa11im di11tribuidas1 

a) no Eatado da Bahia' 

I na cid;(ldct de Salv;(ldor, lO (dez) Junta• d• 
COnc1liaçAo e Julgamento (16• a 25•), 10 (dez) cargo• d• Juiz do 
Trabalho Pre11idente de Junta, 10 {dez) cargos do J>Jiz do Trabalho 
Sublltituto, 20 (vint•) ~argo11 de Juiz Claaaiata de Junta, 
ob11erva~ a repr~•entaçAo paritAria, o 10 (dez) cargo• .. 
comiasAo .de Diretor de Secret;(lria de Junt;(l OAS-101.5; 

II 
Conciliaç!o 
Presidente 
Subatituto; 
observada a 
Diretor de 
COIC.iiiii!O do 

na cid;(lde de Alagoinhas, 01 (u•aJ Junta de 
e Julgamento {21), 01 (Um) cargo de Juiz do Trabalho 
de JuntA, 01 {um) cargo da Juiz do 1'rabalho 

02 {d01.:11i) eargos de Juiz Clatu'i•ta do Junta, 
representaçao parit~ria, 01 (um) e6rgo em co~ss4o de 
Secretaria de Junta' OAS-101.5 e 01 (um) cargo -
Diretor da ServiÇo de Oi:~~~tzibuiçao DAS-101.4) 

tii · ria cidade d• Bar~'liPiras, 01 I'UI:\4) Junta de 
COnciliaç.!!io ,., Julgamento (1•), 01 (WII} carqo de J'uiz do Trabalho 
P~11idente d• Junta, 01 (Um) cargo de Juiz do 'l'r6balho 
Substituto, 02 (dob) C;(lrgos de Juiz Classista de Junta, 
observada a representaç~o parit~ria, e 01 (ua) eargo ea cdaissio 
de Diretor de Secrot4ri;(l de Junta OAS-.lOl.S) 

IV - n;(l cidade de Bom Jesus da Lapa, 01 {llma) Junta de 
Oonciliaç~o • Julqa~nto_ (li), 01 (llm) cargo de Juiz do Trabalho 
PresidQnte de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Substituto, 02 [dois) co~~ri}OII de .Juiz Cla11iista de Junt.4, 
obzervada a rup~esentaçao paritario~~, e 01 (um) cargo em coai•s4o 
de Diretor do Secretaria de Junta CAS-lOl.S; 

V - na cidade de Bruwado, 01 (uma) Junta de Coneiliaç!o 
• Julqal!IO!!nto (11), 01 (UIII) car.:qo de Juiz do 1'ra~lho Presidente 
de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho SubstitUto; 02-(doi•l 
c.arqo:a de Juiz Classista de Junta, observad4 a representaçAo 
pax-iUria, e 01 (WII) ca.rgo em comiss.l.o de Diretor de Secretaria 
de .:unto. OAS-101.S; - -

VI - na cidade de Camacã, 01 (um;(l} Junta d• Conciliaç4o 
e Julq&IIHinto (1 1 }, 01 {um) cargo de Juiz do Tr;(lbalho Preeident• 
de ~unt~, 01 (um) carqo de Juiz do Trabalho Substituto~ 02 (doi•) 
eargot~ de J"ui:t Cl.sssist4 d<l_ Junta, obeervad11 a represane.çiio 
paritbrla, e 01 (um) cargo OJil CDmis11.io de Diretor do Secretaria 
de Junta DAS-101.5; 

· VII - na· cidade de Camaçarl, ·ol (uma) Junte de 
·eom:1-:t-iaç.!O''IS "JU~al'!R!Inro-{'1'1)'; 01··1 uaJ-c.a:rqo 'dlir Jlii:t o:~o- Trabalho· 
Presidente de Junta, 01 (um) carqo -de Juiz do Trabalho 
Subatl.tuto, 02 (dois) <:at'qos de .Juiz Clas~:lst~ de- Junt4, 
observada a representação p4~1.t4rio~, e 01 (um) cargo em comissão 
de Diretor O. Secr•taria de Junta OAS-lOl.S; 

VIII - na cidade de candeia•, 01 (u~) Junta de 
Conci~ ~çio e J>Jlqamento (l')ç 01 (llm) ~argo do Jui~ do Trabalho 
Pre•id• .te de Junta, 01 (um) co.rqo doa Juiz do Trabalho 
Substituto, !12 (doi•) car,.:os ckt Ju.Lz Clas•iSt:a. de J'unta, 
ob•ervada a representaçÃo parit4ria, e 01 (um) cArgo em comi••Ao 
de Diretor de S~~teratar:Lil de Junta DAS~lOl.Sl · 

IX - na cidade da Euclides da: cuntla, 01 _(ulhll.) Junta de 
ConciliaÇ&o • Julga~nto (1•), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Preaidente de Junta~ 01 (na) c.ai-qo de ,J>Jiz do Trabelho 
Subst.it . .,to, 02 {dois) C.lr")os de . Juiz Clo.sllillt.'3 de Junta, 
o~erveda a r•pre•ent.o.çi.o paritkia, e 01 (u.) carqo •• coaia•i.o 
ct. Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.51 

X - n11 cldado:o de !""1~a >:la" Santana, 01 (uma) Junt.io df> 
Concillaçlo e Jutry11mPnro (1•J, Ol (um) ca~qo de Juu: do Tr4llalho 
Pr.sidente de Junt11, J)l (um) ,:,.rqo de Juiz d.o Trllb.,lho 
Subat.itut.o, 02 (r1<'H~) <"1tr7n" r1<.~ JlllZ. C1a:fllli<~ta de Junta, 
Obaervada a repru,.on~~';.l•.• l'llt>t.,r1>1, e OI (llm) earqo e,. <"omLs•.;.o 
de Diretor d• Saereta~l• dl!t J>ontA CJI.Swl01.5; 

XI ~ na clrlad<J rlo. rl"•"!UII, 01 (ul'lla) .luntll olo-!- Cone'ili4çlo 
• Julgamento_ (2•), OI Jo>nq •:4r<Jo rle Juit do Tr-ab11lho Prcoa-idtmte 
d• Junta, Çl (UIIo) C<'lrgo d" ,luoz de T~abalho Suhrltltlltn, __ 0.2 (doi:!) 
e•rgo• d• JuJ.11 ClaiiSI!Itll .,., .h:n, '• olo:;L•nuad4 4 r••protal!'nt .. çao 
parit.llrla, Ol {Um) r:.H'J" ''"'· o"r>l'l\:>r.ao fie nlrctor de Se-cret..lri.!. r.le 
Junta DAS-101.5 ~ úl tUMJ e1rgo em ~om<ssdo d.o air~tor de Serv1ço 
da D1atribul.çao DASwl01.4; 

X!I na cidade de Itabuna, 01 (uma) Junta de 
eoncili•q•o • Jul9am~n~o (3•), 01 (llm) car~~ ~~ Jui~ do Trabalho 
Pr.a1.dente de Junt.t~, 01 (um) cat'gO de Jui'l: do '!'rab;(llho 
Sublltituto. 02 (dOU) Cll~<)'OS .do Juiz Cla:lll!iato. de Junta, 
obia•rv-ad& a representaçAo p.srlt.1\'Jll, c 01 (ulll) cargo em comissio 
de Diretor de Secretaria d<t Jllnta C~-101.5; 

- -- - XIII w na cidade de ttapet.inqa, 01 (urna) Junta de 
Conciliação • Julg.unento (l'J, 01 (um) carqo- de Juiz do Traealho 
PreiSidente de JuntA, 01 (Um). cargo de J•Ji.Z do Trabalho 
Sub•tituto, 02 {dois} c:arqos de Juiz Cla!l:ristA de Jl.lnta, 
oba-.c.rvado~. a repres{.ll\t;(lçào pari.Uor1a, 'l 01 (o:rn) C;(lrgo e-m COII!i.!!!:!Ão 
de Diretor de Secretaria de Junta OAS-lOl.S; 

XIV - na 'cidade , fie ,JI.lazeiro, 01 (UJII.l) Junta de 
COnciliação e 'Julgamen~ t2•:. 01 {um) cargo de J>Jiz do Trabalho 
Preaidente do ,Junt4, 01 (tlm) carqo de Juiz do Trab"-lho 
SU:bstitut:o, 02 (doia} cargo.11 de Juiz Cl.!lssiO!-ta de Junta', 
~b•ervada a representação paritària, 01 (um) cargo em comi111Sa~.~e 
~retor de Soc.:ota~ia de Junta DAS-101.$ e 0\ (u_m) earqo -
eoai•a.i.o de Diretor de Serv>ço de Distribuiç!o CAS-101.4; 

XV -·na cidade de.S11.nto Antonio de ,Jesus, 01 (t.:INI) 
Junta da Correl.l!.açio e Julç.lm.,nto fl'l• 01 (um) <:;(IJ:go de Juiz_do 
'l'rab&lho Presidento dQ Junta, OI (llm) cl\rgo de Juiz do Trabalho 
Substituto, 02 {dois) cargos de Juiz Cla&!l.ista de Junta,· 
observad,_ a repre!ent4ç!o ~erit&ria, o 01 (um) ca~go em comi•s!o 
de DLretor de Sec~etaria de Junta DAS-lOI.S; 

XVI - na cidade de T<HICeira de Freita.a, 01 (lllft4) Junta 
de Conciliação e ,Julgamcmto (l•), 01 (um) C;(lrqo de Juiz do 
'l'r;(lbalho Pre'llidont• de .Junta, 01 (um) car')o de Jlliz d.::o Tr4b;(llho 
Substituto, 02 (doie) oaro;or- de .1ui.z Cl.,ssista de Jun':..!.~ 
observada a represent4ç.i_o__pa~(t.ària, e Cl lUm) carqo-·em comiss.io 
de Diretor de Secreto~~ria de J>Jnta OAS-101.5; 

XVIX na cidade de Ubaira, 01 (uma) JuntA de 
Conciliaçao e Julgamento (1•), 01 (um\ cargo _de J>Ji:r. do Trabalha 
Presidente do Junta, 01 (Um) c.!lrqo de Juiz do Trab;(llho 
Substituto, 02 (doia} cargos de Jlli% C1aBsiata de Junta, 
ohaervada a representação parit.loria, e 01 (um)' cargo ~m comiasd.o 
de Diretor dê Secretaria de Junta o~-101.5; 

XVUI - n4 cidade dOJ VitOria da _Conqui:stil, 01 {u~) 
Junta do Concilia,.ãO e Julq.smento _(2•). Ol (um) car'iJO de Jl.liz gp 
'trabalho Px-esi:tent.a do01 Junta, Ol, (o.un) carqo de Juiz do Trabal..ho 
Substituto, 02 (doi3} carqo~ -de Juiz Classista d.o Junta, 
observada a ropre~entaçao parltãrio1, UI {um) cargo em comi.Bsão de 
Di~tor da S<'tcret;(lria de ,Junta DAS~101.S e 01 (u•) carqo em 
eo.i•a.i.o de Diretor de Serviço de Diatribuiç~o DAS-lOl.f; 

b) no Estado de Sergipe1 

I - na cido~~de de ~aca~u, Ol (uma) Junta de Concill~çào 
• Julgamento {401), 01 {um} <:<arqo de Jlliz do Trab.,lho Pr<'!!;:cidente 
de Junt«, 01 (um) carqo de Juiz <10 Trabalho Substitu,:.of 02 (dois) 
cargos de Juiz Cl<llf!li!lta r.le J>Jnta, observada. a rtl'prl!sent.ll.::;ao 
p.~~rit.tr.La, e 01. (U!II) ea~ço em comissão de Diretor cte Secretada 
de Junta DAS-101.5; 

Il: - na cidade de Nossa Senhora da Glória, 01 {UID4) 
Junta de Conc~tiaçao e Jlllqam"'nto [I')• Ol (um) carg~ de Juiz do 
'l'rabalMl Prestdente de Junta, 01 (um) e.s~go de J"uíi do Trabalho 
Substituto, 02 (dois) C4rqos de Juiz Clallaista cte Junt;~, 
observada· a repre1!1enta9âo pa~it,\ria, e 01 (um) cargo em comiss.S.o 
de Diretor do Secratar1a dQ ~unta C~S-101.5. 

Art. éO - S~o criadas, na 61 Regilio da Jllstiça do 
Trab.slho, as sequintea Juntatl de ConeU!.tçioo a Julqalll8nto, e 
earqoa pertinentes, a!laim dlatribu!das,-

a) no Estado de Pernambuco: 

I na cidade de Recife, 06 {seis) Juntas de 
Conciliação e Julg-amento {15• a 20•), ·o6 l:oeis) ca~qoa de Juiz: do 
'trabalho P~esidente de Junto), ~6 {l!lels) cdrgos de Juiz: do 
'trabalho- SllbStituto, ·12 (doze) catqos de Juiz .Classi:ota de J>Jnta~ 
observ~da a represontaçdo parlt~ia, a 06 (sais) cargo• ea 
co~iaslo de Diretor de Secret4~ia.d• Junta OAS-lOl.S; 

II - no. cidade do Afog~dos da rn~;(l~eira, 01 {uma) Junta 
de Conciliação e ·Julgamento ( L•), 01 (um) carqo de Juiz do 
'trabalho Pronidente de Junt~. Ol •turn) r,;(lrgo de J>Jiz d<:o Trabalho­
Sub•tituto, 02' (doia) r.,.rgos de .Julz · ClMIIIi~tl!. de .Junta, 
obuirvad;(l ;(I rqpresontaçd.o ·pari't;\ria, e 01 (llm.) car-qo "'"' CaJIIHill.iO 
de Diretor de Secretaria de Junt~ OAS-101.5; 

III - na cidade de Araripina, 01 (W!Ia) Junea d• 
Conciliaçio • Julga~nto (1t), 01 (ua) carqo·de Juiz do ~raba1ho 
Presidente da Junta, 01 (um) cargo de Juiz do 'l'rabalho 

Substlt11to, 02' (doia) ear~:a de· .ruis Cla••i•t.a de Junta, 
obaerv..ta a. repreaeniaç.!io p•rlt:&ria, e 01 (UM) e•rqo e• coMiaaAo 
d• Dir•to~ de Sec~etaria de Junta OAS-101.5J 

IV - na cid~de de Areoverd•, 01 (U~} Junta de 
Coneiliaç!o e Ju)gamonto {1•), 01 (u•) cargo ~e Juiz do ~ra~lho 

-Presidente dll Junta, 01 (ulll) ca~go de Juiz do Trabalho 
Sub::stit_uto, 02 I~Ohl} C4r<JO:I do JIJiZ Cl.!!IISi&t.a _de JunU, 
•Jõservad" _ 11. n•prnsenta<;_ho pllritarla; e 01 (ua) co.rqo ea eo•i••lo 
.!0'1 :::il-õtor dolO S,.creto~tria do ,funta DAS-101.5; 

v na e.idado de Bezerros, 01 (uma) Junta de 
Concill4~~o e Jlllqdrnanto (11), 01 (um) c~~.rqo de .Jui~ do Trabalho 
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l'reside~nto de JUnta, - o't (Um) c:-•U'<JO de Juiz do Tr~~ob.dho 
5wb,oot.itu1;.o, 02 (doi•J colriJO!I de Juiz· Claallli:st.& de JUnta, 
obaervada a ropresent.açAo paritaria, • 01 {um) earqo em co~••lo 
de Diretor de Secretaria de Junta 0~-101.5; 

VI n4 eidado de carpina, 01 (u:aa) .Jur:~t4 <le 
Concili.Bç.:io e .Julgamento (li), 01 {UIII~ carqo de Juiz do Trabalho 
Pre:ndent" de Junta,, 01 {UIII) cargo de Juiz do Trab&lho 
Su.hatituto, 02 (áo.l:sJ earqõs d-e Juiz Claaaiat.s de Junca, 
obse~ada " r~presontaç~o parltaria, e 01 (um) carqo 0111 co•i••lo 
dG Diretor de Secretaria de Junta D~-101.51 

VI·I - n~~o cidade d• Florest.a, 01 (uma) Junta ~ 
COneiliaçAo e Julgamento (1•), 01 (UIII) cargo de Jui:~~ do 'I'ro~~balho 
Presidante do Junta, 01 (um) carqo de JUill: d.o Trabalho 
Sub!lt:.itut.o, 02 (rio1s) c..,rgos de ,Juiz Cl4ssist4 '(!.~ Junta, 
observadll. 11. repr~;~sc•mo::.)çAo parltAria, o 01 (um) c4rgo e111 coai••lo 
ae Diretor de SP.crot4ri4 de Junta CAS-101.5; 

VIII - n4 cidad~ de !g4r4ssu, 01 (u~) Junta de 
Coneiliaç.'io e Julgo~m0nto (1•), 01 cum) C4rgo de Juiz do Tl:'.ab.&lho 
P:ceidante de JuntliL, 01 (um) cargo d~ 4"U~:r; _ do "'."r.-b41ho 
Substituto, 02 (dois) carqos de Juiz Classista de Junta, 
observada a repras~nt4ç4o parLtAria, e 01 (um) cargo em ca.is•lo 
d. Diretor de SecretAria de JuntA CAS-101.5; 

IX na cidade de rpoju.:a, 01 {Ul114) Junta de. 
Conc:iliaç.lo e Julgamento (1'), 01 (UIII) cargo de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta, 01 (um) cargo de Juiz do TJ:a~,l.bo 
Substituto, 02 (doLs) cargQs de Juiz Claasista de Junta, 
obaerv:'da 4 representaç.!.o pollrit.1ri4, e 01 (um) cargo em com..!.••.lo 
de Diretor de Secret:.a:z:.ia da JUnta oAS-LOl.S! 

X na çid<~.de de Jaboat.lio, 01 (uma) Junta de 
c~r.ciliaç.lo e Julqamento (l•), 01 (U~) cargo de Juiz do Tl:'abalho 
Pre:;idan~::e de .Junt:.a, 01 (ura) cargo da JUis do -TJ:ab.lilho 
Su~tltuto, 02 (do[s) cargos -de Jui% Clasaista de Junta, 
obse~ada a representaç~o parit~ria, e 01 (um) cargo dm c:o•L••~o 
da Diretor de SecretariA de Junta OAS-101.51 

X!. na cidade de Olinda, 02 (dua•) Junta• d• 
Conciliayão e Julçaman,;o {L• e 2•), 02 (dois) cargos de Juiz do 
Trabalho Pr~sidente qe Junta, 02 tdoill) c:arqos de Juis do 
':'rllb.t.lho substituto, (14 ~'1•1at.ro} earqos de .Juir: Clat~siBt4 de 
.Juntll, o!:u;;e&vllaa a ropresentaç.lo parit.!iJ:'ia, 02 (doial Ca%'1]'011 ea 
CClllisaão Ce Dirotor ele Secretaria de Junta OAS-101.5 e 01 (lllll) 
cargo em comia11!o de Diretor de Serviço de Distribuiçlo OAS-
!01.4; . 

XII na cidade de Ribeirão, 01 (uma) June. d• 
Conciliaç!.o a Julgall!Anto ( 1•), 01 (UIII) carqo de Juis do Trabalho 
Pl:'e.sidoi-nt-=t de J ... nta, Ol (Um) carqo da Jui:~: do 'l'rabalho 
Su.bat.it.uto, 02 . \doiS) cat:'goa de Juiz Classi:~ta de Junta, 
o.beervada. a reprasantaçào parit.iria, a 01 (UIII} c.rr.rgo •• COJtilla.ip 
de tliretor dQ Secretaria do Junto!! OAS-101.5; 

XIII - n111 -:-ida<:& dft ~~o !.oure~o d4 Mata, '01 (uma] 
Jun1::4 de ConciliaçÃo e Julqame~to (1•), 01 (u•) ca~ de Juiz do 
T'l;"ab4lho Pl:'eaidente de .Junta, 01 (umJ cargo de Juiz do Trabalho 
Su:t:.atituto, 02 (dois) cargoa da Juiz Claaaista de Jun_ta. 
obaorvad4 a reprosentaç.!.o parit.&rJ.a, e 01 (um) carqo- e• eoRU.••Iio 
de Diretor de Se~ret.t.ria d& Junta oAS-101.5; 

XIV - na cidade de sert&nia, 01 (uma) Junta d• 
C:dnciliaç~o ·e .:;ui.ga,ento {t•), 01 cum) cargo de Jui:l do Trabalho 
P:z:.e:udcn.te dB _ .Junt.a, 01 (UJ!l) carqo de JUi1: do Trabalho 
Substituto, 02 (doh) cargos · d<'r Jui% C11isd8ta"- de Junt.a, 
obsaJ:Vada .a representaçAo parit.Ada, e 01 (um) cargo ea eomisai.o 
da Diretor de 5ecl:'etaria de Junta OAS-~Ol.S; 

XV na Cidade de surubim, 01 (uma) Junt4 de 
Con<:iliaçdo e Julgar;,e-nto (l•), Cl (UIII) carqo de Ju.l.:~: do Trabalho 
Pre-sidente d<l> Ju:>ta, 01 (um) cargo de Jut~~: do Trabalho 
Substituto, 02 (dois) c:ar-qos •.:le Juiz Classista de Junta, 
obsarvad"' 4 representação paritAria, e 01 (um} cargo Glll co111i••io 
de Diretor de S~c:r-et.,ria de Junta CAS-101.5; 

XVI na .::idade de TimbaúbA, 01 {uma) Junta de 
Conciliaç.!.o "'Julgamento {1•), 01 cum) carqo de Juiz do Tr11b&lho 
Pre•idontll de Junta, 01 {um) c:arqo de Juiz do Trabalho 
Substitut.o, 02. (dois) cal"gos de, Juiz Classist.a de .Iunt.a, 
observada a representaç&o paritaria, e 01 (UIIl) carqo •• comi••lo 
de Di=etor de Secretaria de Junta OAS-101.5: 

o) no Esta~o_d~ Alagoas: 

I na eidade do Macéio, 03 (três) Junta• de 
Ccmciliaçlo a Julgamento t4• a 6•). 03 (tr611) c.:1rqos de Juiz do 
Trabalho Pre~idente de Junta, Ol {tr•s) csrqos de Jui:~< do 
Traba~ho,Substituto, 06 (sais) cargoa de Jui:~: Classista do_ Junta, 
~oJ:Vada a representaç.lio pal"itdria, e Ol (tr411)' ea~~· .. 
COIIIi:ss.l.o c!!l Dir-et..Ol:' de Saerat.at'ia de Junta DAS-10l.!h 

n ~ · n• éíd.d.. d•"' Ai.:u1-.. 01 tuma> Junta de 
CoM!ll.._lo • Jul9a-nto (l•), 01 (ulll) ea:z:.qo do Juit dQ Trabalho 
fr••ldent• de Junta, 01 (<1111) carq<'l de Juie do Trab4lho 
l~tituto Ol (doia) carqo• do Julz Clar~sista do Junta, 
~ervada ~ ~~pr•••ntaç4o par•t~rla, a 01 (um) carqo om comlaa~o 
._ Dl~t.or de •ec~etaria d~ Junta DAS-101.5; 

111 - na cidade da l'almo~-tr« <to• Índio•• 01 (u11u1) Junt• 
4e eoneillaÇ.IO • Julqaii\Ont:.O (1•1, 01 !t.:~) Clllr">;O d• Juiz dO 
~aMlho Pr••ldeftte ds Junta, 01 (Ur.l cargo cio Juiz do Tr;aba.lho 
.._tltuto. 02 (doil) ca'C'qoa dw Jul.:~: Clas:~iata de J•lnta, 

eb;a•rvada a re~r•••ntaç4o pa~~~4r~a. Q 01 (u~~ ~~~~qo om eo~ss4o 
• Olt'et.or de S..::r"et.uia d• Junta OAS-101.5; 

IV ~ na cidade de PoJ:to Calvo, 01 {uma) Junt.a. de 
COftelllaçlo e Julqa~nto (1•), 01 (UQI carqo de Jyiz do Trabalho 
Pnaidant• de Junta, 01 (um) carqo de Juiz. do 1'rabalho 
hbat.U.uto, 02 (doill) ca:z:.qQ:s <101 Juiz C!~ssi3ttll da Junta, 
~-~•da • l:'epre••ntaçAo parithr~a. " 01 (um) ca~qo eM comisa~o 
• Ol.t'•tor Õ S..::ret&ria de JUntG. OAS-101.5; 

. V- na cid.t.d .. de Saptana do lp11.nema, 01 (um<!.) Junta de 
~111açao e Julqa.anto (1•), 01 {um) csrqo de Juiz do Trabalho 
Pnaldente d• .lunt&, Ol !um) carqo de Juiz~ do 't".r4bllllho­
lubst.ltuto, 02 (doia) C~>rgos Yc Jui~ Classista de Junta, 
eb•er:vada a rep.reaentaç4o par~t~.:ia, ot 01 (um) cargo em coroissl.o 
de Ointor de Sec:reta:z:.ia de Jun_tll OAS-101, S.; 

VI • na cidade dct Sio Luu <.lo (luitunde, 01 {Uma) ·J'urtta 
M ConcUiaçlo e Julqa=ento (l•), \Jt (wn) cargo de Jui~ do 

-'h:abalho Preaidonte C. Junta, 01 (um) c.tr-qo de Jui:~: do Trabalho 
a.betitut.o, 02 (dÔi•l carqoa do Jui~ Claa~iat.a de Juvta, 
.... rvad& a r•preaantaç4o pd.ri~~cia, e 01 (um) ca.rqo, e• co~iae!o 
~ Diretor de Secreta:ia do Junta OAS-101.5. 

Al;'t.. r• - Slo crtadaa, na 11 Regi.!io cl111 Justiça do 
1'1:abalho, as aequinte• Junt.J>S da Conciliação e Julgamento, e 
e•rQOO pertinentes, aaaim diat:ibuict~s~ 

I • n.a cidade de Fc.t:tahna, 04 (quatrol Juntas de 
C:O.C111aç6o e Ju1qammto (~• a llS), O<t {quatro) cargos de Juiz 
M Trab•lho Pre•itienta de .Junta., 04 (qu~troJ ca:z:.g,...11 de .Ju~z cio 
trabalho Subatituto, 08 (Oito) car~qs da JUlZ Classista de Jul'ltll, 
obaervada a repreaentaçJ.o f)d.ritdr 1a, e 04 {quatro) carços e111 
aa.J•alo de Diretor de SecretllJ:~a do Junta CAS-101.5; 

11 na cidade de Satu.t:it4, 01 (uma) Junta de 
Coec111aç&o e Julqa .. nto (11), 01 (uro) cargo de Jula do Tl:'abalho 
Pn•ldent• de Juntll, 01 (um) carqo de Jui:l: do Trabalho 
a.betltuto, 02 (doi•) cargos da Juiz Claaaista de Junta, 
~~ada a :repreaent&çlo p•r~tá:ria, a 01 (UIII) carqo e~ comiasao * Dl~t~ de Sec:r•taria de Junta DAS-101.5; 

111 na cidade de C:rateú.a, Ol {uma) Junta de 
C:O..Clll•çlo e Julgamento (1•), '01 (IUil) c.!lrgo de Ju~z do Trabalho 
Pn.ldeat• de Junta~ 01 {um) cargo de Juiz . dO Trab4.lho 
lubaÇltuto, 02 (doh) c.a:q~• de Juiz Clasaiata dei Juntlll, 
oba4Wvada a repr•aentaç4o paritária, u OL (um) carqo em co~iss.lo 
~ Diretor de óecr•tarla de Junta OAS-101.5; 

IV - na cidada de Ju«zeiro do ~o.rte, 01 (uma) Junta de 
Coaclllaçao e Julg~~:aon~::o (li), 01 (umt carqo de Julz do Trabalho 
•ce•ldent.e de Junta, Ol (u~) Cdrgo de .Ju1~ do Trabalho 
lubet.1t.uto, 02 (;;loia) carqos ue Jui;: Clauaiua· de .Tl:ll'ltll, 
obe•rv•d• a rapreaent.4çlo paritatu, "' 01 (UOl)-·-cargo em comi:nliiiO 
~ 01t'et.cr de S.cr•t•ria da Junta OAS-101.5; 

V • na cidade de Li~e1:z:.o do NOJ::te, 01 {uma) Junta de 
Coeclliaçlo • Julga~nto {1•), 01 (um) carqo de Juir do Trabalflo 
Pre•ldente ele Junta, 01 (um) ca:~:go d"' Juiz do "'."'r-aba1ho 
hbetltuto. 02 (<Sola) ç.sr9oa da Juiz Claasill't4 de Junt&, 
obeerv4da a rapreaantaç~o parlt!ria, e 01 (Um) carqo e:m comissão 
de Dlr•tot' de S•çretarla da Junta DAS-101.5. 

Az't.. I• - Sio criadas, na a• RegJ.ilto da Justiça do 
'I'Ca.Ulha, a• •equinta• Junta• <le Conciliação o Julgamento, e 
oarta• partinent•a, aaaim diatribuidaaz 

I - na eidada da B~lém, 06 {aatal Juntas de Conciliação 
e Julva-nto 1'• a U•), 06 (tlei») car.,os <..te Juiz do Traba.lho 
.•n•ldent.e de Junta, 06 rseu) cargos du Juir do Trabalho 
lobatltuto, 12 (do;:e) cargoa da Juiz Cl4ssiata de Junta, 
~evada a rop:z:.esentii.ÇAo p.srlt~ria, e 05 {seis) ca.r1os em 
Odal••lo de Dlr•tor ~e Secretaria da Junta DAS-101.5; 

n - na çidad• de Abaatetuba, 01 {uma) Junta de 
C:O..C;LH.açlo· • Julgamento (2•.}• Cll, (u.m) co~rgo de Juiz do Trabalho 
Pn•Ldente de Junta, 01 {um) •;::.reJo de Juiz: dO. Tratlalh.o 
lab•t.ltut.o, 02 (doh) cargos de Juh Classista .;te Junt.a, 
.obraervada a repr••entaç!o po.t·lt.'lrl ... , 01 (Um) co.:·9o '""'~ c<:l'mis:s.do da 
p;.lnt,or de Sacrat&J:1a de Junta OAS-101.5 e 01 [<.;!11) C.)rgo em 
~••lo de Dlr•tor de Oiatribuiç4o u~-101.4; 

UI • na cidad• da . Ananindeua, 01 (uma) Junta do 
Coftalllaçlo • Julqamento (1•), 01 (um) cargo de Juiz do ~~~balho 
P .... idente d• Junta, Ol (um') ~arqo <.la Juiz do Trabalho 
.... tltuto, 02 (doia) cargos de Juiz Claaaiata de Junta, 
..._~•da a r•pr•••ntaçlo parit,ria, e 01 (um) carqo ea ~omissão 
~Diretor de &•crataria, d• Junta DAS-101-SJ 

tv ·~ n• el~ad• de aarcarena, '01 (uaa) Junta d• 
CIM'UkqiG • Julv ... nto (1•)• 01 {ua) .cargo d• Juiz do 'l'rabalho 

Preaidante do Junta, 01 (UIII) carqo de Juiz do 'l'rab.tlolho 
Subatituto, 02 (dois) C4rqoa de Juiz Clasai~~ot.- de Junta, 
obao.rvddll a ropro•ontaçAo p4ritbria, ~ 01 (UIII) cargo e• comi•••o 
do Diretor de S&cretaria de Junta DAS-101,5; 

V - na cidad~ de C~neeiç4o <.lo Araçuaia, 01 (uma) Junt• 
de Concilt..,çii.o e J<llqdmento (1•), 01 (unq earqo da J>.tiz: do 
1'r~tbalho Prollldcnt.e de J ... nta, 01 {um) carço de Juiz do Trabalho 
Sul:stituto, 02 {dois) carQOll do Juiz. Clasai•ta de Junt•~ 
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obnervsda a repronentaç&o parit4rla, o 01 (um) cargo em comissio 
do Diretor do Se~ret~~ia de Jun~• DAS-101.51 

VI na cidadG de It.ait.uba, 01 (umo.) Junta elo 
Conctlisç4o • Julgamento {l')• 01 (um) cargo do Jui~ do Trabalho 
I'res!dento oJe Junta, 01 (um) corgo de Juiz do Trobolho 
Sub11t i. tu to, 02 {dOlll) c!u·goo de Jub: Cla:niGt4 de Junta, 
ob~ervada a repree~ntaçáo parlt4ria, e 01 (um) cargo em eoMias6o 
de Diretor do Secretaria d• Junta OAS-101.5; 

VII na cido~~de de M11r.s.b&, 01 {uma) .1unta de 
Conciliaç!o e Julgamento {2•), 01 (um) cargo d~ Juiz do Trabalho 
Presidente de J1.mt•, 01 (um) cal:'go dOol Juiz do Trabalho 
Subatltuto, 02 {doia) i:arqo• de Jui:a:. Clot.:sa15ta de Junto~~, 
ob~ervada a tepresentaç4o p~~1t&ria, 01 (um} r.a~9o e~ comi~aio de 
Diretor de Scerct.!lri.!l. elo Junto! DAS-101.5 e 01 (1.1111) carqo em 
comlsll4o de Dir~~:tor de Serviço de OistrJ.buiç3.o DAS-l0b4; 

' VI~I - na ciclo~~cle de Paragomina:s, 01 (uma) Junta de 
Con<:iliaçi!o e Jl.:llgamento {l•), 01 (um) cargo de Jui't do Trabolho 
Pre11idente do Junta, 01 (urn) earqo de Jui:l: do Trabalho 
Substituto~_ 02 (dois) cargo~ de Jul~~: Clllslli.llta de Junta~ 
observada 11 ~ep~esentaç3.o pa~it~ria, e 01 (Um) ea~qo em comi••Ao 
de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5; 

IX - na eido'de de'"'P,u4uapebazs, 01 (U1114) Junta ele 
Coneili4Ç!O e Julgamento {1•}, 01 (um) cargo de Jui~~: do Trabalho 
Prll!'ai<!0<lte de Junt.:a, il1 :um) cargo rltt .:tu!."IC do 't'rQbo~~lho 
Subat.ituto, 02 (dois) earq<:>11 ...!e Juiz C1a:!!llli.sta de Junta, 
obavrvt!ida a r-:tpre&entayiio parit<ir.i4, e 01 (um) cal:'ço e111. colllilnl.io 
de Diretor de S~ret.ar1.~ da JuntA OAS-101.5; 

X - na eiddde d• San_ta Isabel do Par;i, 01 (Umtl.), Junta 
de Concili11çio a Julqdmento_ {1•), 01 (Um) et5rqo do JuJ.~ do 
Tr4!laJ.ho PresJ.dante du Junta, 01 {um) carqo de Juiz do Trabalho 
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Clas~ista Ue Junta, 
ooservada a reprosentaç!o paritária, o 01 (um) carqo em comissão 
de Diretor de SecrP.taria de Junta DAS-lO~.S: 

bt no Estado do AmapÃI 

I - na cidado de ~capÃ, 01 (uma) Junta de Coneil.l.4çio 
e Julqament.o (21), 01 {Um.) cargo de Juiz do Tl:'l!.balho Presidente 
de Junta, 01 (um} carqo de Juiz do Trabalho Sub111titUtó, ·o2· (dóia) 
carç;os de Jui=: Classista de Juntlll, observada a reprel!lentaç.5.o 
par~tál:'ia, 01 {um] cargo om comis&!o de Diretor de secreCõ~ria d~ 
Junta DAS-101.5 e 01 (um) cal:'qo em comi..uào de Direto!:' do 
Dist.ribuiç3.o DAS-101.4;, 

II na cidade de Ca1çoune, 01 {uma) Junta de 
COneiliaç4o e Julqotl'!ento {1•), 01 (u~n) cargo d1110 JuiZ- do Trabalho 
Pre11ident.e de Junt<t, Ol (um) cargo de Juiz do Tr.abalho 
Substitut.o, 02 (•..iois) e.trqo11 de Juiz Classista de Junta, 
obsarvad<t a represP.nldÇAo'paritÃria, e 01 (um) cai:'~O em comisalo 
de Diretor de Secretaria de Junta OAS-101.5; 

III - na Cidade de Lal:'anjal do J.ari, 01 (um~) Junta de 
Conciliaçio e .Tulqotment.o (1•), Ol (um) earqo de Juiz: do Trabalho 
Prus:identa d"' Juntot, Ol (um) Clll:'qO d() Juiz do Trllbalho 
Subetituto, 02 {dois) carqos de Juiz ·Cl411siata de Junta, 
obsc.rvll<ia a representaç.!.o parat&r\a, e 01 (um) carqo em eomi••Ao 
de Diretor du ~ecretaria ú~ Junta DAS-101.5. 

Art. 91l - São criadas, na 9• Re~13.o da Justiça do 
Tl:'abalho, as s&quint.es Juntall do ConeiliaçAo e Jl_ll'jl'amonto, e 
eai:'ÇOII pertinente3, assim distribuid441 

t na ~·dado de Cul:'itiba, 06 {&eis) Junta• de 
COncili.:aç!o e Julgamento {lJ• a 18•J, 06 {ueis) Ct!irgos de Jui~ do 
Tl:'abalho Pl:'esidente do Junta, 06 (sei•) ea~qos do Jui~ do 
Tl:'abalho Substituto, 12 (doze} carqos de Juiz Classis~a de JUnta, 
observada a represontaç3.o parit.Aril!., e 06 (seis) cargo• e• 
eom\s"~o de Oiretor de S~retal:'ill de ~unta OAS-101.5; 

II na cidade .de Araponga•, 01 {uma) Junta de 
Conciliação e Julgamento (1•), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Prt:'!oident.e de Junta, Ql {um) cargo de Juiz do Trabalho 
Sub.stituto, 02 (dois) cargo11 de Jui?; Classi:sta de Junta, 
ob:~~orvada a reprcsentaçiio parit.61:'l4, e 01 (um) carqo em com.us.!.o 
de Diretor de Secretari<t de Junta DAS-101.5; 

III n4 cidade de Araucaria, 01 {uma) Junta da 
Conci1i4Ç3.9 e, Julgamento (1'}, 01 (umJ carço da Juiz do Trabalho 
Prea~dente oio Junta, 01 (um)--.c::.r.ço. de .J.uiz_ do Trabalho 
Sub~titut.o, 02 -fdoill) carqos de Juiz Cl.ss-siliüi · ct• "JUntiJ, 
obs•lrv-'<';14 a rPpr•lJ<:mt11ÇAo pari.~Ari4, e 01 {um) c.:argo e#l c:omi1111!0 
de Dir~tor de So~~~tart<t de 4unl4 UAS-101.5; 

IV - no cid4de de Ansis Chat:.a~~oubriand, 01 {u1114) Junta 
de Conciliaç4o e Julg-!!m•nto {l•), 01 {UIII) carqo da .Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, 01 ('.1111) C4rço de Juiz do Trabalho 
Sl.lbstJ.tuto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista úll Junta, 
~baervad~ a reprenentaç!o parit6r1.:a, ~ 01 {um) cargo vm c:omJ.asi!o 
d• Direto!:' do Secretaria de Ju.tta DAS-101.51 · 

V - na c:id&dll de Bandei.rant.e•, 01 (uma) Junta d~~t 
Conciliaçlo e Ju1go.anto (1•1. 01 {um) C4rço de Juiz do Trabalho 

Preddento d• ·JUnt.'.!i, •. '11' (UIII) cargo -"d• '.Juh do :T.!i"tl!lholho 
Subatltuto~ 02 {doh] · carq<,?a de Juiz C"la•siata d• Junta, 
ob•eevad« 4 rllilpro11ont~çAo r~rlt4ria, e OI (um) c~r9o em co~isaao 
de D1r•tor do Svcrnt~~ori4 ~e Junt.:a DAS-101.5; 

VI - ns t':ld.:ade do Caatl:'o, Ot {m•a) Junta cte Cqneili<lç~o 
~ulq•noento !I'), Ol (urn] t:drqo d~t Juiz tlo Trab<tlho Presldentll 

de Junt•, 01 (urn) cargo da Juiz do 'I"r.Jb.tlho Substituto, 02 (doia) 
car'jloa d• Jut>: C1a,.,i.,ta .-Je Ju"-t.a, oh,.o.-v..,da a ~eprol!lent.aç.io 
P'lritll:'ta, e /)1 {uno.) earço ",., comissAo de Dl.tGitOI:' da Secretar~• 
de J'unta DAS-101,5; 

VII na' çidade de Colombo~ 01 {Um&) Junta de 
Coneilhçio e Julçamanto ('l•J, 01 {uno) cal:'qo do Juiz do 'TI:'bbalho 
Pre•ldente de Junta, 01. (um} cargo de Juiz do Trabalho 
Substituto, 0-2 (dolii) cargoll de Juiz C1as•ista de Junt.a, 
obaervada a repl:'~sontaç!o parttaria, ~ 01 (u~) cargo e• co111.iaaao 
d• Oireto~ de Secretal:'la de Junta OAS-101.5; 

VtU - na cidade de roz do tquaçu, 01 (UIIIIll) Junta de 
Coneillaçio,. Ju1glunent.o (2•), 01 (um) <:.:arqco de Juiz do Trabalho 
PJ:'tlaidente da Junta, 01 {um) Cllrgo de Juiz do TriiP.3.lho 
Subatltuto~ 02 (dols) cargos de .Jui2: Che.e.iet4 de Junta, 
obaervada a rapresentotç3.o parit<iria, 01 (um\ car9o,eM eo•issAo de 
Dil:'atOI:' de Soc;-otarla de Junta OAS-101.5 e 01 lu8) cal:'qo flflll 
eocios!o de Oir~&tor do OilltrLbuiçÃo DAS-101."'; 

IX - na ci.dado de Guotl:'apuava, 01 (u~~~a} Junta de 
!:OI'IeUhçao Julqdmonto -c2•), '01 {uili} cargo de Jui~ do Tnbalho 
Presidente da Junta, 01 (ulll) carqo de Juiz do Trabalho 
Subatituto, 02 (dois) cargo11 de Juiz Cloaalsta de Junta, 
observada a ropresentaç3.o p.:arit.Ãri.:a, 01 (um) cal:'gO o~ c:oMiDII•O de 
Diretor de Secretaria de Junta OAS-101.5, e 01 {ulll) cargo- e• 
c:oaiaa3.o de Oirot.or da Sel:'vlço de Ol11tribuiç!o DAS-101.4; ., .. 

X- na cidade de Irati, 01 (uma) Junta de Conci1i4Ç3.0 e 
Jul~aMento (1•). 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho Pre11idente da 
Junta, 01 {UIII) cargo de Juiz <io Tr.abotlho Substituto, 02 (doi.a) 
C4:1;g-oa de Juiz' Classista de Junta, ob11ervada o11 repl:'e~entaç.io 
p.sriUI:'i&, a 01 (um) c.ugo em comi11.sio de Diretor de Sec:ret.ari• 
de Junta OAS-101.5; 

·XI - na cidade de J.tguariotiv<t, 01 {urll<t) Junta de 
ConcLliaçao e Julgamento {1•), Q1 {u~l cargo de Juiz do Trabalha 
Presidente de Junta, 01 (um) cotrqo de Juiz do Trab.slho 
Substituto, ~2 [dois) carqos de Juiz C14SIIista dl Junta, 
observada a repre.sentação parit<irla, e 01 (um) cargo em eoaiaa~o 
de Diretor de secretaria de Junta OAS~101.5; ' 

XII - na cidade de Laranj4!-iras do Sul, 01 (uma) Junt" 
de Conciliaça._o e Julgotmento (1•), 01 (um) r;:ar-qo de Juiz do 
~l:'&balho P~ésidente da Junt.a, 01 {um) cal:'go de Juiz do Trotbalho 
Subatituto, 02 (dois} carçoa do ~uiz C1a•sista de Junta, 
observada a l:'epresentaçlo p<trit<iria, e 01 (um} cargo e. coai11ala 
de Diretor de S9Cretaria do Junt4 DAS-101.5; 

XIII - na. cidada de Londrina, 03 (tr<'l-s) Juntas do 
C:onc111açAo e Julqam11nto (l• <t 5•), 03 ítrêJJ) carqoa de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, 03 (três) cargca de Juiz do 
Trabalho Substituto, 06 (JJeis) cal:'qoa de Juiz Claslli'!lta de Jr1nta, 
obaervada a, representação p.sl:'lt&rlot, e 03 (três) carqoa e~ 
C:olllia•io de Diret.or de Secr4t.llria de Junta DAS-101.5J 

XIV - na. cidade de Mar-echal C!nditio Rondon, 01 (WU) 
JUnta de Conciliaç!o e Julqamento {1•), 01 (um) cargo de Juiz do 
Trabalho Presidente de Junt.a, 01 {Ulll) •cargo de Juiz do Trabalho 
Substituto, 02 (dois) cal:'goa :!e Ju!z Cl~~:tista do Junta .. 
observada a roprollont.aç3.o pal:'it&ria, e 01 (u~} cargo e• co~iasào 
de Dirator da Socrataria de Junta DAS-101.5J ' 

XV na cidade de Hal:'ing&·102 --(duas) Juntas de 
ConciiiaçAo e Julgamento (3• a 4•}, 02 (doia) earqos de Juiz do 
Trabalho Presidente do Junta, 02 {dois) carqoa de Juiz do 
Tr.abalho Sub11tituto, O"' {quotti:'O) cal:'qos de Juiz Cla1111ist.a de 
Junta, observada a repl:'esentaçAo pari tal:' ia, e 02 (doia) carços e• 
CO.isa6o de Diretor de Secretaria da Junta OAS-101.5; 

XVI - na cidotda de Ponta Gros11a, 01 (uma) Junt.a de 
Conciliaçio e Julgamento {71), 01 (um} cargo de Juiz do Trabalho 
President.e do Junta, '01 {um) cargo de Juiz do Tr;c~balho 
Subatituto, 02 (doia} cargos de Juiz Classista de Junta, 
obaarvada a l:'epresentaçáo pal:'itll:'!a, 01 (um) cal:'go e~ co•lssio de 
Diretor de Secretaria da .Junta DAS-101.5 e- 01 (U•I earqo .. 
CG~J~illa&o de Diretor de Distl:'ibuiçào DAS-101.~; 

XVII - na cidade do Rol!ndia, 01 (uma) Junta de 
COnciliação a .Julgamento {l'), 01 (u~J cal:'go de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta, 01 (um) carqo do Ju.h: do Trabalho 
Subati~uto, 02 (dols) cargo$ rte Juiz Cla'!IJJista de Junt.a, 
.ob.G•rvada a representaç.lio pal:'lt~l:'ia, e 01 (ulll) earqo e111 CP111ia11lo 
de Diretor do Secretaria de Junta o~-101.5; 

• XVIII ~ na cidade de S11.o José dos Pinhais, 01 (U1114) 
Junta de Conei1laç!o e Julgamento (1'), 01 (um) cargo de Juiz do 
Tr.abalho PreaidentEJ de Junta, 01 {um) carqo de Juiz do Trabalho 
Substituto, 02 (dois) cargo.Js da Juiz Clas:~~ls_ta .. dcJ Juntll";­
otlservada a re.pra•e-ntaçiiO" p<it'Tt:lirra;'701 (ulll) clirgó o~ coraisaA,o 
do Diretor da Sacl:'e'tarlo dlt Junto Dl'oS-101.5; 

XIX - na eid11de d" Telêmaco Bol:'bll, 01 (umt5) Junta da 
Concilisç4o a Julgamento (1•), 01 {um) earqo de .Juiz do Trabalho 
Preaidento de Junta, 01 [u•) "at"qo de Juiz do Trabalho 
Substi~uto, 02 '!doia) cargos da Juiz ClaBsista de Junt4, 
observada a repr11sentaç6o pal:'it&l:'ia, e 01 (u•J carqo e• co•isalo 
de Dir-tor de Seeratarill da Ju"nta DAS-101.51 • 

XX - na cidade de Venc.,alau Bras, 01 (u .. ) Junta do 
Concili4Ç40 11'1 Ju\qamcnt.o (1•), 01 (UIIIJ ·cal:'qo de JlJi~r do Trotbalho 
PI:~•_.tdente de Junt.lll, 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Subatttut.o, 02 (doi'll) c•rqoa dQI Jui• Claaai11ta de Junta, 
obao~ada ~ reprP.sentaç4o paritarla, e 01 (Um) carqo e• coMias!o 
de "il:'etor de Secr.,t<'ll:'ia d" .Junta OAS~tOI.5. 
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Art.. 10 - Slo ei:iadu, · na lO li- ltc;iqilQ d4 J'uat.iça do 
'l'c-abalhc, •• aoqulnt;oa .J"n.taa da Concllia.ç&o a Jul~a-.ntor a 
cargo• pertinant.aa, •••i• diatribu1dl!&l 

&) no Distrito Fedaral• 

I n.. cldad~ do Braa1lia, 05 (cinco} J'unt•• 9 
CGncili4ç4o • JuliJaiKtnto (11• a 15•), 05 (cinco) car9oa da J'uia 
do TJ:"ab.alho Presidente da Junta., 05 (c.i.neo) cargos de J'ui'& do 
'1'r.11balho SubGtitut.o, 10 (da"~:) carqo~- 4-. Juh! Claasiat.a de Junt•, 
o.,_arvada • repra••ntaçio parit.!iria, a 05 (cinco) carqoa -
co•laa&o de Diretor da Secretaria de Junta DAS- lOl.St 

II - n• cid•da da T&tJU&t.lnqa, 05 (t.lnco) Juntas 4.­
Conciliaçio a Julqam.nt.o (3• a 7•j, 05 {cinco) c•c-qoa da Juir do 
Tro~~balho Preeidanta de Junta, OS (cinco) carqoa da J'ui:l: elo 
Trabalho Substituto, 10 {de~) c&rqoa de J~iz Claasieta de J~nta, 

'observada a >:ltpiC'e•enuç.&o p.arir;.IIC'ia, • 05 reinco) earqo111 -
co~••Ao d• Oir•toiC' do S.Cr.t41C'i& de Junta OAS-101.5' 

b) no E•tado d• Mato Groeeo1 

I - na cidade de Cuia~,Ol (tr.e) Juntas de ConcillaÍlo 
e Julg.1oment.o (J• a S•J, O] (tiC'6a) cargos de Juiz do 'l'IC'aba ho 

, Presidente .de Junta, 03 (tr4a) carçoe da Juiz do TIC'abalho 
· Subatituto, 06 (~~:aie) caiC'qoe do Juil: Cla~~::deta de Junta, 
obaeivada a >:epresentaç.&o parit.lria, • Ol (trOe) carqoe e• 
comiee!o de Diretor de Secretaria de Junta OAS-101.51 

II - na cidad• de Alta rlorest.a, 01 {W114) Jurita de 
Conciliaçào e Julqamento (1&), 01 (u•) cargo de Juiz do Trabalho 
Praaidente de Junta, 01 (ua) cargo de .rui1: do Trabalho 
Subatituto, 02 (dois) carqoa de Juiz Claesieta de Junta, 
obaarvada 4 repiC'GS6nt4ÇdO p4ritaria, • 01 (~~~ car90 Ga Co•iaS!O 
de Diretor d• Socretaria de Juata D~S-101.5; 

Ili - na cidade de BariC'a do Garças, 01 (urM) Junta de 
Coneilieçao e J\l.lgmmento ( 1•r. 01 (ulll) carqo de Juiz do 1'rab.alho 
Pr..,eidente do Junt4, 01 (a•) carqo de Juiz de ':'ra.b.a.lho 
Subllltituto, 02 (doia) c~~;rqoa de Jui~ Clasaist4 de Junta, 
ob••rvada 4 representa;lo parit.iria, e 01 {um) c4rqo e• eo~i•s5o 
~ Dirator de Seerot4ria d• Junta DAS-101.51 

IV - na cidade de Diamantino, 01 (uoaa} J•u\ta de 
Conciliaçao e Julq~.ento (1&), 01 (u~) cargo de Juiz do Tr~b&1ho 
Pre•i.dent• do Junta, 01 _cu•) Car<;Jo de Juiz do T:r:abalho 
Sub•tir;uto, 02 (doia) cargos de Juiz Classista de Junta, 
observada 4 Npreaenteçao pa.rit.iri4, e 01 (•1111) c~~;rqo - co.i•aào 
d• Diretor de SacretaiC'iA d& Junta OAS-101.5; 

V - na ~idade de Slnop, 01 (u~) Junta do Conciliaçao • 
Julgamento (1&), 01 (ua) cargo do Juiz do Trabalho P>:esid&nte de 
Junta, 01 (U.) c.ugo de Juiz do Trabalho Sub:stituto, 02 (doia) 
ca.rqoa de Juiz Cla11aiata de Junta, observada a IC'~resentaç!.o 
pa.riUr:La, e 01 (WII) cargo ea eo.iaslo de Diretor de SIIJC'J:•taria 
de Junta OAS-lOl.SJ 

VI - na cidade de TanglllrA da serra, 01 (uaa) Junta d• 
Coneiliac;!o a Jv.lg.:a~nto ( 1&) • 01 (um} cargo do Juiz do Trabalho 
P:ceaidenta de Junt.s, 01 (u•t carqo de Juiz do _Trabalho 
Substituto, 02- (dois) cargoa de Juiz Claaaieta de Junta, 
obaerv.11d.a a IC'epreaentação p41C'it.iria, ·• 01 (UIII} cargo e'll coai•ll<l•· 
de Diretor da Sacret~ria da Junta OAS-101.51 

c) no Eatmdo de Mato Gros111o do Sul• 

I - nA cidade de Ca.rpo GIC'ande, 02 (dualll) Juntaa de 
Conciliaç.io e Julqa..ento (4• o 51), 02 (doi111) cargo= de .-Juiz do 
Trabalho Presidente de Junta, 02 (doi~~:) C41C'q011:" d_e · J'ui111 do 
Trabalho Substituto, 04 ((iU4tnJ) cargos <:!e Juiz Clas~iata de 
Junta, ob3urvada a repreaentaçAo paritária, e 02 (doi~~:) cargos ea 
Coaiaeio do Diretor de Secretaria de Junta DAS~lOl-S; 

ti na eid.ado de Dourado~~:, Ol (ullld) Junta de 
Cóncilillçi.o e Julgamento (3•}, 01 {Um) cargo de Juiz do Tr,abalho 
Presidente de Junt~~;, Ol (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Substituto, _02 {dois) cargo= da Juis Clas11ist• da Juntlll, 
Obse-rvada a representaç.io parl.t.lria, o 01 (\UI!) ca:rgo - <:o•iaaao 
de Diretor de Secretaria do Junta DAS-101.5; 

III - na cidade de Paranatbm, Ol (UMA) Junta da 
Conciliaç.!io e Julgamento (l•l, 01 (ulll) C4rgo de .Juiz do Trabalho 
Pre.sidento de Junta, 01 (u~) cargo da Juiz do Trabalho 
Subat.ituto, 02 (dois) cargos de Juiz: Cl.,ea:a.ata da Junta, 
ob~Jervada .a repn~~:entaç.io P"IC'it&rill, e 01 (Ulll) eo.rgo ea eo.iaalo 
de.Dirator da Secreta.IC'ia de Junta DAS-101.5; 

. d) no Eat&do d• Tocanti.~~ 

l - na cidade d• Pal~a. 01 (u~) Junta da Con~lliaç.io 
. a Jul941110nto (11), 01 (um} r.-arga do Juiz do Tnabalho "Pr-'!!'lli<i-'!!!:tD 
de Junta, 01 (um) e<~rqe de Juiz: t;lo Trabalho Subatit•ltO, o:: fdoia) 
carqoa da Juiz Claaaiat.a do Junta, obmarvada a :r:eproaentaç.lio 
par:a.t.ária, a 01 (um) c•IC'CJO •~ conis~~:ao ,de Diretor de Secre-taria 
de Junta DAS-101.5. 

Art. ll - Si!lio criada~~:, na 111 Reqiio da Justiça do 
Tral:l4111o. •• aaquintal Juntas de Coneiliaçl.o a Julg:.-nto, e 
cargo• pertinente•, •••t. diatr~idae• 

obae~ada. a -r.praaentaÇio P.ritiria, a .03 (trO•t C4r'JOIII -
~·•lo cko Di.~:•~ de Sac~t.az:ia <I• Ju.nt..s OAS-l01.5J 

n - na cidade de Kanac:apuru, 01 (ua&) Junta <M 
eonQt11aç1o e. Ju1q-nto (11), 01 (ua) c•rqo dA Juh do Traba.llw 
Pr-Ai41ont.e- da Junta, 01 (na) earg~ de Juia do-- ~abalM 
S~tituto, 02 {doia) caryo• da Juia Claasiata d• Junta, 
obllervada a r.preaantaç.io parit,ria, • 01 (na) cargo •• co•Lee&o 

, • Di~t.OJ:' de Secretaria de Ju.nt.a DAS-lOl.SI · 

lU - na cid&da de Mdnil=or,, 01 (uaa) Junta de 
ConeJ.liaç.lo • .Julga.ento (l&), 01 (~) c~rgo. de Ju.ir. do Trabalho 
PreaicMnte de · J'unt&, 01 (WII) carqo d• Juiz do 'I'rll))&iho 
Subatitut.o 02 (doia) ca~goa de Ju.l1: C~aaleta d• •Junta, 
obaarv..cta ~ raPraaentaçao parit&ria, • 01 (u.) car9o .. coaiaalo 
• Diretor de S~etuia de JUDta DAS-101.5, 

IV - na cidade de P~:e•idente Fi91Miredo, 01 (u.a} Junta 
eM Conç:tliaçlo a .:Julga-.mto (li). 01 (WII) car'iJO de Juiz do 
'trabalho Pnoaidente d• Junta, 01 (Ulll) car90 de Ju.ia do Tr.ab&lho 
S~titu.to, 02 (doia} cakgoa do Juiz Clapaist& de Junta, 
ot..arvada & repre•entaçio p.uit.4.ria, e 01 (tm.) car9(J e• coaiaalo 
de D.Lr.tOJ:' de s.c:reurLI. cie Junta DAS-101.5J 

V - na cidade de Tef6, 01 (uasl Junta da Concililçlo e 
Jul'll' ..... ~ (11), 01 (.-) cargo ele Ju.h: do Trabalho Presidenta.de 
Juat&, 0.1 (Ulll) cargo d• Juia do Trabolliho Sub:.tir;uto, 02 {d.o:..s) 
ca~ . ofe .1uiz C1•••ista do Junta, obaarv•d.a .a represantaç.io 
par,it.lria, e 01 (ua) cargo - coaiaaâo da DU..tor de Soc:r•taria 
de ~ta JAS-101.5. 

Art. 12 - Slo <:riadaa, na 12& Reg:i.lo da Ju•ti"Ça do 
'lTUN.lho, - IIIOijJUintea Junta• do ConciliaçAo • Julq...nt.o, e 
c:ar9oe pertinentes, .aaai• diatribuidas• 

· I - na cidada de Florianópolia, 04 (quatro) Junta• de 
Condiliaçao e Julgamonto C'~ A 7~), 04 (quatro) c&rqoa de Juiz do 
':z:aba.lho Proaidento de Junta, 04 (cr.:at.ro) cargo• da Juiz do 
'l'r~lho Subatituto, 08 (oito} ca>:go• da .Tui• Claaaiae.a ele Junta, 
._anoada a rapraaontaçio parit.t.ria, e ü4 {quatro) e&ri]O• -
~alo de Diretor da Saeretaria de Junt• OA5-l01.5J 

II - na cidade da Balne41C'io d- Cb.Curió, 01 {~) Junta 
cS-. Conc:i1iaçlo e Julga-nto ( 11), 01 (u•) e&r<;o .U. Juir. do 
ftabalbo Prea.Ld•nte de Junta, 01 fUZil) ca.rqo da Jui:c do Trabalho· 
lub•tit.uto, 02 (doia) c.11rgo• de Juiz Cl4B&i~ta de Junta, 
ab8ezvada a represantaçao paritária, o 01 {UIIIJ c:ar90 •• c:oad.aai.O 
de Dtz.tor de Secretaria d• Junta OAS-101.51 

III - -na cidade de Blu!IMinau, 01 (IID4} Junta (!a 
Coacillaçlo • Julq~~;monto (3•), 01 (um) c~~;rqo dG Juiz do Trabalho 
Pre•iden.ta de Junta, 01 1 ua"J c.mr<;o de Juiz do · Traba).ho 
SUbatituto,~ 02 ·'(doia) cargoe de Juiz Claaa_illl_t_a ql!! J'un~•~ 
obeervada a r.pre.entaçao par1t6r!a, e 01 (ual c:arqo .a co.iaal.o 
de Diz!tor·~ Saor•tarim de Junta DAS-101.SJ 

IV na cidade do Cllapecó, 01 (uaa) Junta de 
Conciliaçao • Julq~~nto (21). 01 (ua) cargo de Juiz do T~&balho 
Pn•lcSon.te d"' Ju.nt.a, 01 (WII) cargo de Juiz do Trabalho 
SUbstituto, 02 (dOia) ca1C'90S de Juiz Claasieta de Junta, 
~arvad& a rep~aent•çAo parit.iria, 01 (uM) c•rqo em ca.laa&o d• 
Diretor de Secretaria _d,. J~nt4 -DAS-101.5 o 01 (ua) cargo -
caalaa.lo de o:retor da se·rvlço da Distrlbuiçlo DAS-101.4·1 

V na cidade <la cri:ci~, OI. (uM) JUnta de 
CCnc111aç&o e Julg&liiGnto (là), 01 (uat carqo ds Ju:a.z do TIC'aballlo 
Prealdente de Junta, 01 (wa) carç:o da. Juiz do Trab~~;lllo 
Suba~ituto, 02 (doia} cargos da Juiz Claa~iee. de Junta, 
obsarvada a rapraa..,ntoç4o paritlria, • 01 (u.) c1r9o ·~ co.tas.lo 
de Dlr.tor de Secratlria de Junt.a DAS-101.5; 

Vt - -na ~:idade da Curi.tibano:ll, 01 {UJIIII) Junta de 
Conc111aç4o a Julga .. nto (1•), 01 (um) carqo de Juiz do Trabalho 
Preaidente da Junr.a, 01 (um) cargo do Juiz do Trab11lho 
Sub•t.ltuto, 02 (dois) cargoa de Juiz Claaaiat& de Junta, 
obaervada a ropraaenteçio plrit4r~a, o 01 (ua) cargo .. coaiaalo 
• Diretor de secratlria da Junta DASwl01.5; 

VII ·na -cidade d.- Imbituba, 01 (u .. ) Junta de 
Conc111açao • Ju1qarnonto (1&), 01 (ua) cargo de Juia do Trabalho 
Praaidonte de Junta, (11 {uro) c11rqo c.:. Juiz do 'l'rablltl_o 
Subat~tuto, 02 (do:La) C<~rgoa do Juiz Cla111aiata ~ ~~nta, 
ob•arvad& a r•preaantaçlo parit.iria, • 01 {~) car90 a• co.i••~ 
de Diretor de Sacret&ria ds Junta OAS-101.5J 

VIU - na c:idada de IndAial; 01- {u-a) Junta de 
IQOC:iliaçlo e Julqamonto (1•), 01 (ua) c1rgo de ~uiz do Trabalho 
Jl.r.eidenta de Junta, 01 {ua) c.arqo de Juiz do T::-~tbalho 
Sube~ituto, 02 (doia} cargos do Juiz Cl4saiata da Junta, 
ob .. rvada a repros&ntaç.&o parit4ria, e 01 (ua) cargo ea coaiaslo 
de Dirator d• Sacratar!& de Junta DAS-101.5; 

tX - na cidade. da ltajai, 01 (u.a) Junta de Conciliaçlo 
• Ju1"q ... nto (2 111 ), 01 (ua) cargo da Jui:c do Trabolliho PraoaJ.dante 
de Junta, 01 (ua) c.arqo do Juiz do Trab~lho Subat~tuto, 02 (doia) 
c:arqoa da Juiz Claa•i•ta de Junta, observada a nopreaontaçlo 
paritaria, 01 (um) c:1rgo em eo.isa•o ~o Diretor de Secreta>:~• de 
Junta DJoS-101..5 e 01 (Ullt) car90 - COIIIial!l4o da Diretor de SOJ:v.iÇO 
&t Diatdbuiçlo DAS UH.4J _ 

t"" X -na c:ld.ido; "d.!:l. :"~o1nv11le, 01 (WI&) Junta de 
COncil.iaçdio e Julq..-nto C'•), 01 (U.) e4rqo de Jui& do 'l'rabalho 
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.rraaid•nt.• de J~o~nta, oi. (ua) c~ d., Juia do TJ:abalho 
Sub•titu~;a, O~ (do~a) çar~oa d. Juiz. Claaaiat.a ~ Janta, 
®H.:VadA • rapr•••ntaç.Ao pad.~lrJ.&, • 01 {ua) c:argo - ~aaAo 
OS. DJ.ntor c:t. sec:nt.aria da Junta tm5•101.'5J 

' J:l - na cid44e de Lajaa, 01 (ua.) JUnta 9 ConciU&Ç"Io 
• Julg ... ato (2•), 01 (u.) cargo ct. .J111a do orrabclbo ~1"-nte 
de .J~anta, 01 {u•J cargo doi Juiz do Trab.llho Subatltuto, 02 (doia) 
carQOa da Juiz. Claaalata da Junta, obaarva~U a rapraaantAÇ.Io 
~rlt&ria, 01 (1111) carvo - coaJ.aa.io de Olrat.or da sec:rete.rU de 
.:tua.t& DAS-101.5 • 01 {IDll cargo - c:oala~ cs. Dirat.or de serviço 
de Dlaeribui~Ao DAS-lOl.t; 

:UZ - na ci~ de PO.t't.O Un.l&o, 01 (-) Juat& de 
ConcJ.liac;4o • Julq41Mnt.o (1•), 01 ('IDI) caro;o ct. Jui• do Tra~lbo 
Praaidanta da Junta, 01 (ua) cargo da Juiz d~ ~lho 
Sllbatituto. 02 {doia) CaJ:'CJO• do Juia Claaalata ele Jum::a, 
obaerv&da & :r:epr.aantaçlo parlt6ri•o • 01 (-) Cari)O - c~.aG 
de Diretor da S.cretaria da Junta OAS-101.51 

XIII - na cidede de Slo Jo.6, 02 (duea) .JuDU. doa 
Coneili.çl.o e Julq-nto (1• • 2•)• o:r {doia) c:arqoa de Juia do 
Tr.balho Proaident• de Junta, 02 (doi&) carqoa de Juia do 
Trab&J,ho Substituto, 04 (quatro) e~vo• da Juiz Claaahta de 
~~~a. obaarv&da a re~a.ntaç.lo pariúria, 02 (doia) c&rQOS -
<PU-.L&aAo <Wi Diretor da Secretaria da "Junta DAS-101-5 a 01 (u:a) 
'f:~~ r - eo..Ualo da! Diretor' de SarYiço de Diat.ribuiçio DAI-

XIV - na cidade da 'I'Ub&rlo, 01 (u.a} Junta de 
Conciliaçio e Julqaaanto {2•}, 01 {U.) cargo da Juia do ~abalbo 
Praai~nta da Junta, ·01 (ua) ca~o da Juiz do Trabalho 
Suba~tut.o, 02 (doia) cargo& d& Juia Clasaiata da Junta, 
obsarv&d<ll a repnaontaçAo p.~arit.4ri.a., 01 (ua) carçro - co.iaalo de 
Dirato::- do Sectetaria de JuntA 0.\S-101.5 a 01 (ua) c~ -
coaiaa4o da Pintor àa Serviço de Diatribuiç'Ao DAS-101.4.. 

Art. lJ - SAo eriadaa, Q& 131 ReqiAo 
'l'rabalho, •• .-guintaa Juntaa ele Concililllçio • 
earqoa pertinantaa. aaaia diatr1bu.1d&at 

a) no Zat.ado de Para1b&1 

da "Jus;faiÇ& do 
J'U.~ÇI--Ilto, e 

!: - na cidade de J~o Paaaoa, 02 (duaa) Junta• dia 
Concili&çlo a Julqamanto (41 a 51), 02 (doia) ca~oa de Juiz ckJ 
~ab&lho Prasidanto de Junta, 02 (doia) carqoa de Juiz do 
'l'rab.ll.lbo SubuJ.tuto, 04 (quatro) carqoa da JW.z Class.i.ot.A da 
Junta, observada a ro~•••ntaçAo pocit4ria, a 02 (dois) caEVQ& .. 
caa.Lsaio da Dica-c.or da" Secretaria dia JUAta DM-101.5J 

11 - na eidact. de Araoia, 01 (ua) Junta da Coftcilf..açio 
• Julg ... nto (11), 01 (ua) carçro de Juiz do ftabalho Prwaid&nta 
de Junta, 01 (ua) carqo de Juiz Qo Trabalho Substituto, 02 (doia) 
Car;JOa da Juiz Claaaista da Junta, observada a r•pra-ntac;;lo 
paritária, e 01 (ua) carqo - coaia&io de Diretor da s.cr.taria 
de Junt& DAS-101.51 

III na cida~ de Bapu&0 01 (ua) Junta da 
Con.eiliaçlo e Jul91U•nto (la), 01 (ua) c:arqo de Juia do 'l"tabalbo 
Praaidanta da Junta, 01 (ua) c:argo da Juia do Trabalho 
Substituto.. 02 (dois) carqoa da Jo.ia Claasista da Junta, 
observada da repraaent&li.io p.~aritárifl, a 01 (ua) cargo - ca..is&Ao 
de _Diretor de secretaria da Jun_t~ DAS•l01.5J _ 

:CV - na cidade da e&jeza:Lra&, 01 (u.a) .Junt• da 
COnc:iliaç:i.o a Julça.anto (l•), 01 (ua) carqo de Juia do Tr•balho 
Presidenca da Junta, 01 (ua) cargo de Juiz do Trabalho 
Sub»tituto, 02 /dois) carqoa de Juiz Classista da Junta, 
obaarv&d& a rapreaantaçio paritárU.o • 01 (ua) carqo - co.J.sslo 
d-. Diretor da Secretaria da Junc;a DAS-101,51 

V - na, c:ideda da Ca.pi- Grande, 02 (duaa) JQnt&& de 
Conciliaçi.o a Julg..anto (2• 11 3•), 02 (doi&) carqos de .:ruis do 
Trabalho Praaldente da Ju~ta, 02 (dois) car9oa da JUi& do 
Trabalho Substituto, 04. {quat~) c:arqos da Jui& Clasai&ta da 
J:.~ntt~;, obsarvada a rapraaont.AÇ.io pariUria, 02 (doi&) carqo& -
coaia&l.o de O.l.rator da Secratari• da Junta DAS-101.5 a 01 (ua) 
~~i~, - ceais aio da Diretor da Serviço de Diatribuiçio DAS-

v:c - · na cidade da cato1.6 do JtOeba., 01 (wu.) Junta da 
Conciliaçio • Jul9a~nto (1•), 01 (ua) cargo da Juiz do Trabalho 
Prasidan.te da Junta, 01 (ua) cargo da Jui& do- Tr&b&lbo 
Subatituto, J2 (dois) carqoa da Juiz Cl&&aiat& da Junta, 
obae:rvada a rapreaentaç.io parl.t4ri•• 111 Ol (ua) eo~~rt;e - COIÚ.-&o< 
da Diretor da Soc~ato~~ria da Junta DAS-101.5J 

V:CI na cidade de ItAbollio~ana, 01 (u.o~~) Junta d• 
Concil!açlo a Julq ... nto (1•), 01 (ua) carqo da Jui& do Tr~lho 
Preaidant• da Junta, O 1 1 u..) carvo de Juiz do '!'r~lbo 
Substituto, Ol (dois) cargo& da ~ui& C1aaaiata da Ju.ata, 
observada a. r.preaantaç.J.o parit.lria, a 01 (wa) caqo - coaissio 
de Di~tor da S.Cretari&: da Junta DAS-101.5; ' 

VIII - na cidade da It.aporanqa, 01 (u..a) Junta doe 
Conc!liaçolo a Julga-nt.o (11) 0 01 (ua) cargo de Juiz do 'l'r~1h.o 
Presidente da Junta, 01 '(ua) ç:argo de .:rui& do 'r:l::ab&lho 
S~tituto, 02 . (dois) carqoa ~ Juill Cl&saiata 'de Junta,, 
cJ?aarvada a repraaantaçio pariUria, a 01 {ua) cargo - coaiaalo 
~ Diretor de Secrataria de Junta DAS-101.51 

Il: - na c idade da Kaa&nvua~, O 1 ( u.a) .:runt.a de 
ConcilUçio • Ju.l<J".eRtO (1•), Ol tua) ca:rt:O d• Ju.:Lz do Trabalho 
~·idtlate de J~~ac.a, 01 ,..,) cargt.' • JuJ.a do 'l'r.a!Mlllo 

tubatituto 1 02. (dois) 'carqoa da Ju!• Claaaiata da Junta., 
oba•rvada a rapraaantaç&o parl.t6ria, a 01 (u•l carqo •• C'OII,laaao 
de Diretor da socretaria da Junta DAS-101.5& 

X - na c1dada de Monteiro, 01 (u"""' Junta de 
conciliaçlo • JUlqall'onto (11), 01 (ulll) carqo da Juiz do Trabalho 
Praaiclanta da Junta, 01 (Ull'l) can~o de Julz do Tr.,bolho 
Substituto, 02 (dois) cargos da Juiz Claaaiata da Junta, 
obaarvada a rapr"eaantaçAo parit6ria, a 01 (u111j carqo 'o111 coalsa&o 
da Diretor de s~ret&ria da.Junta DAS-101.51 

XI • na cldada da Plcui, 01 (ua&l Junta da CDncillaçlo 
• .:JUlq ... nto (1•), 01 (UIIIJ c.a~;qo da Juiz rio Trabalho Presidente 
de Junta, 01 (ulll) car9o da Juiz do Trabalho Subatituto, 02 
(doia) earqos de Juiz Clo~aaista da JuntA, ob11eEVada J' 
r.praaantaçl.o p&rit6ria, a 01 (um) catqO e• co111iasi.o da Diret« 
da Sacr.tarla d• Junta OAS-101.5) 

XII na cldado da Ta~ro6., 01 {urna) Junt• rla 
Conciliaç6o • JUlqamento (1•), 01 (UIII) cargo da Juiz do Trabalho 
Pnaidanta da trunta, Ol (um) carqo de Juiz do Trabalhe 
Subatituto, 02 (doia) car<Jca de Juiz Classista do Junta, 
obaervada a npraaantaçio parit6.ria, e 01 (~I carqc e• co111isai.o 
de Pintor do ~n~ada de Ju~ta cAS-10 1. 5 ~ 

b) no ~atado do Rio GrAnde do Norte' 

!: - nft cidade de Natal. 02 (duas) Juntas de Conciliaç&o 
• Jul9a.anto (4• e 51). 02 {doia) carqos de Juiz do 'Trab~lpq 
Pnaidanta de Junta, 02 (dois) carqos da Jui~ do TrabalhO 
Substituto, 04 {quatro) car9cs de Jui~ Classista dQ Junta, 
obaarvada a representaçao parit6.ria, e 02 (doia} earqos ea 
c~isaao d~ Diretor da SecretAria da Junta OAS-101.5J 

II -na cidade de Açu, 01 {11111.11) Junt:a da.conci1l&çi.o e 
Jul~ ... nto (1&), 01 (um) carqc do JUiz do Trabalho Presidente de 
Junta, 01. (WI) carqo de Juiz do T:r;ab.!llho Subetituto, 02 (doia) 
carqos da JuiZ Classi&t4 de Junc;a, observada a :r;ctpr~raantaçl!o 
parit.lria, a Ol (uM) ca.rqo· em comias!o de Diretor de secretaria 
de JUnta DAS-l01o5~ 

III - na cidade da CalcO, 01 (Um&) Junt, d~ Conc(ltaç!c 
e Julqa-nto (1•), 01 {um) c.lrqo ':ie .!:.1..:.;:; de 't'::-a1;u:r.lho ?re:s!.danta 
da Junta, 01 (UIIIl car~ de Juiz do Trabalho Substitu~o, 02 (dois} 
carvo• da Jui:l Clo~asista de Junta, observada .a repreznmtaç.io 
paritária, a Ol (ulll) ca~go em COIIIisslo de Diretor de Sec:ratari& 
de Juaca DAS~101o5J 

1V - na cidade de Coar.l Mirim, 01 {Ulll&) Junta da 
Conciliaçlo a Julga~nto {1•), 01 {um) cargo de Juiz do Trabalho 
Pr.aidenta de Juntll, 01 ' (um) r.a.tqo de J'ui~ do 'Trabalho 
Substituto, 02 {doia) cargos de Jui= Clas11ista da Junta, 
obaarvada a ropraeantaçào paritária, e 01 (um) carqo em co•ias4o 
da Diretor da Sacrataria da Junta OAS-10l.5r · 

V - na cidade da Currais Novos, 01 {uma) Junta da 
COnciliaçlo • Julqamento (li), 01 {um) carqo da Juiz do Trabalho 
Pr.sidanta de Junta, 01 (Uni) carrp de Jui~ do Trabalho 
lubstituto, 02 {dOis) cargoa de Juiz ClassiSta de Junt..a, 
observada a rapre•entação paritAria, a 01 (um) carqo em co•isaio 
da Dlr•tor de Secretaria de JuntA DAS-1~1.5; 

VI na cidade de Mnsfloró, 01 (U1114) Junta -:!a 
conciliaçlo a Ju1qa.anto {2•), 01 (u~) carqo de Juiz do Trabaino 
Praaidanta do Junta, 01 {UIII) c.ar<;TO d11 Juiz do ,S'rabalho 
Sublltituto, D2 (doia) car<JO• de Juit Classl.!Stll..- dêt Junta, 
ob.arvadA a rapre•antaçAo parit4ria, 01 (um) c•rço ~~~~ comiaa!o de 
Diretor da secratArl.a do JuntA DAS-101•5 a 'ot (U11) carqo •• 
ca.iss.lo da Diretor da serviço de Distribuição o~~-101.4: 

VII - na cidade da Nova CI"'lz, 01 (uma) Junta de 
Coneiliaçlo a JulgaDento {li), 01 (u~) cArqo de Juiz do Trabalho 
P:rasidonta da Junta, 01 {um) carqo do Juiz do Trabalho 
Sub.tituto, o2 (dois) co~rqos de Juiz Ciaasista de Junta., 
observada a representação par1t6.ria, e 01 (Um) carqc ea comisslo 
da Diretor de Sacratari4'do Ju~t• OAS-101.5; 

VIII - na ,cidade do Pau doa Ferros, 01 {UfM) .Junta de 
Conei1iaçlo e Julgamento (1•), 01 (um) earq~ de Juiz do Trabalho 
Pr.sidenta da Junta, 01 (um) ca~:qo de Juiz do Trabalho 
Subltituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista da Junta, 
ob&arvada • rapreaentação parit6.ria, o 01 (um) co~rqc e111 comissi.o 
de Diretor da Secretaria do Junta DAS-101.5. _ 

.Art. 14 - S&o crio~daa, na 14• Regilo da Juatiça dO 
nab.alho, •• aaquintes Juntas de Conciliaç!o e Julgamento, • 
cargo• partinantos, a~si~ diatribuidas1 

• •l no Estado de RondOnial 

I - na cidade de Porto Valho,02 (du4•) Juntaa dO 
Conciliaçlo • Julqa-nto c•• e 5•), 02 (doia) cargos de Juiz dO 
'1'rabalho Pree,1.d•utt.fl-da. _ . .JuA~-~-&~ -td,.,-is) carqos de Ju"it - dÕ­
Tra~lho Substituto, 04 (quatro} ca:r;qos da Juiz Classista dO 
JUnta, observada a repres~ntaç~o parit~ria, ~ 02 (dois) cargos em 
co.ia&.lo de Diretor do SecretAriA de Junta DAS-101-5; 

li - na cidade de Color<'ldo dO Oesta_, __ Ol (UIM.) Junta de 
COnciliaçlo a Julqa .. nto (1•). Ot (UIIII carqo de Juiz do ~rabalho 
Praaidante d• Junta, 01 {um) ca:rqo de Juiz do TrabalhO 
Subatituto, 02 (doia) c•rços da Juiz Claaai-ta de Junta, 
obaarvada a roprosent~~oção parit4ria, a 01 (UM) carqo am cnmiasàO 
de Diretor da Secretaria de Junta OAS-101 .• 5: , 

III - na cidade da CostA M&rqu••• 01 (tlaa) J~>n.ta. .da 
COncilla;Ao 11 Julg ... n.to (11)~ 01 (ua) C&C'90 ~-Juiz do Tr&~lbO 
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PreaLdente de Junta, 01 (ua) c:&rqo de Jui:ll do Trabalho 
Subat;it.uto, 02 (•leis) c.arqoa da .Juiz C:l<lii'Siata rl.e Junta, 
~5Grvada a reprfts~ntaç4o paritÃria, o 01 (u•J c:ar~o •• eoataaAo 
da Diretor de Secr~taria de Junte DAS·101.5; 

IV - na ctdade de J<lru, 01 (u~al Junta de ConciliaçAo • 
Julqarnent..o (l&), Ol (um) carqo de JuJ..: do 'Trabalho Proaidenta ct. 

,Junta, 01 (tUII) carqo de Juiz do Trabalho Subatituto, 02: (doia) 
c:arqoa <do Juiz Claall.iata. da Junta, obaarvad11 a rapr•••ntaçl.o 
p4rl.t6ria, • 01 (ulll) c.111rqo· •• co111iaa&o da Dlrator da :Secretaria 
da Junta DAS-lOl.Sf 

v- na cidade de Ouro ~rato.d•Oeata, 01 ru~J Junta de 
concillaçAo e Julqamentn {I•), 01 (um) cargo do Juiz do Trabalho 
Prua.Ldente de Junta, 01 ('.tm) c11rqo da Juiz do Trab.a_l_ho 
suWt.l.tuto, 02 (dois) cargos ;j,., Juh: Cla•~:~l~:tll -de Junta, 
ob•erv.ada 4 repre~:~ent..:1ç.&o parit4ric\, • 01 {u~) carqo e111 eomi••i.o 
de Diretor de See~tar~a da J~nta DAS-101.~; 

VI - n• <:l.d4ele ele Pimenta Buono, 01 (UIIIIII) Junta de 
Concilic\Ç40 a ~ulgamento (li), 01 (U~) cargo de Juiz do Trabalho 
Presidente dG Junta, 01 (umt cargo de Juiz do Trabalho 
Sub11titut.o, _ 02 (dois) _ carços dQ- Jui~- Clasaist.a de Junu, 

'ob11erv,ad4 a. repro11entaçAo parit&rh., • 01 (um) cargo •• ccu:d••lo 
de Diretor de Soc~taria da JuntA OAS-101.5; 

VII - n& cidad0 do Pre11idonte M6elici, 01 (u~a) JuntA da 
Conciliaçdo Q Julqa~nt~ (ti), 01 (um) carqo de Juiz do Trabalho 
~re11i4Gnta do Junta, 01 (•~m) c&rqo do J'uiz do Trab&lho 
Sublltituto,- 02 fdO~a) <:argos de Julz C1&1111illta de J~nta, 
observAda a representaçio parit&rla, e 01 (ulll) cargo em eo.isslo 
de Dire~or de S~c~etari~ de Junta DAS-101.5; 

VIII - na cidade ele Rolim de Hour&, 01 (Um&) Junta ele 
coneiliaç&o e Julqament~ {li), 01 (um) carqo d& Juiz d~ Trabalho 
P~esidente de Junta, 01 {um) carqo de Jui& do Tro(l;balho 
Substituto, Ó2 (dois) carqos de Juiz Claa•ist.A de Jun;.a, 
observada a representaçAo parit~ria, e 01 (um) cargo em C~isslo 
do DireLor· do Secretaria de Junta oAS-101.5; 

b) no estado do Acr~r 

I - r.a eicl.a<Je de~ Rio aranco, 02 (duas) Juntas de 
coneiliaçlo e Ju1q~mento {3• e 41), 02 (dois) earqoe de Juiz do 
Trabalho Praeidente do Junt,a, 02 (dOJ.tl) earqos do Juiz do 
Tro(l;balho Sub:~Jtlto..Lo, 04 (quo~~t.ro) e11rqos de Jui11: Clllllllista da 
Junta, observad~ a representação paritAria. P 02 (~ols) ~arq~a ~~~~ 
CGml.SIIAO de Oirot.cr de Secretaria do Junta DAS-101-5: 

II n11 cidade~ de B.:asiléia, 01 [um&) Junta de 
conciliaç!o o Julgamento {li), Ol (um) carqo ~e Juiz do_T~abalho 
P:rfl'sidentv de Junta, 01 (um) cargo da Juil: do Traba.lho 
Subat.ituto, 02 (doi&·) ca.:ços da Juh Clas11bt.a de Junta, 
observada a repr~~entaç~o paritaria, ~ 01 (um) cargo em eomilla3o 
de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.5; 

III - na cid~tde de FeJ.jó, 01 (umll) .!unta dl't Concil_l~_llo 
e Ju1qamento (11), 01 (Um) ~·arqo de Juiz do Trabalho Pre•idel'lte 
de J'unta, 01 (um) car9o do Jui~ do Trab~lho Substituto, 02 (doi•) 
c11rgoos de Juiz Cl1111osista de~ ,Junto~~, observadA 11 ~epre11entaçlo 
~ari~:&ria, e !!1 {um) c~r<JO·-·-a-...: eomios~:~io da Diretor de SecretAria 
de Juntll DAS-llll-.5;,_ . 

IV - na cidade ele Sena MadureirG, 01 (Uml:l:) Junta de 
Co-nciU•ç.do e Julç.,mento (1•), 01 (um) C.ar1:JO de Juh do "!':ablllho, 
Presidente de Junta, 01 (~m) cargo de Juiz do Tz;:abaiho 
Sublltituto, 02 (dois) cargo!!: de Juiz Cla!!:sisl:.a d• Junta, 
ob•ervada a repro~:~entaç!o paritAria, e 01 (um) cargo em comiaslo 
da Diretor de Secretaria de Jul'lt& OAS-101.5; 

v na eiclao;te de ~ar.:.:.~ ... .:-.1., 01 iwna) Junt• de 
COncillaç!o o JulqamGJnto (1•), 01 (um) Cllrgo de Ju.iz do Tr&b.alho 
Preeidante de Jul'lta, 01 (um) cargo da Juiz do Trab&lho 
Substituto, 02 (doie) carqos de J..,i~ Classista d• Jun':.a, 
observada a representaç.&o par~t~r1a, e 01 (Um) eo~~rgo em comi11eao 
de Dirator de Sacretarill de Junta oAS-101.51 

VI- na cidade de Xapu~~. 01 tuma) Junta de Conci11açAo 
o JU1<JIUilOI'ItO (11) 0 01 (Um) Cllrqo de Julz: do Trabalho Presidente 
de Junta, 01 (UIII) ca:r:go de Juiz do Tr.,b.alho Substituto, 02 (dol•J 
car"g-os d• Juiz Classista . de Junta, obslilrvada .11 _represe;ntaçAo 
po~~ritAria, e 01 (um) cargo -em eomissio de Diretor de Secre~o~~riA 
d• Junta OAS-101.5. 

Art. 15 - Solo criadas, na 15• Regiolo da J'u11tiça do 
T:rabalho, as seguintoos Junt-a& de Conciliaç3o • Julgamento, e 
carqos pertinonte•, IISs1m distribuido~~os: 

I - lia cidade de c.:mp1na!l, 04 (quatt'O) Juntas d• 
conci1iaç4o e Julqamol'lto {51 a 81), 04 (quatro) carqos d• Juiz do 
T:r:ablllho )'restdcl'lte de ,Junta, 04 (quatrg} carg!)"! d.e Ju.i.z.. do 
!...X:!!b"l.lho--=sub:s.t i-.t.ut<>,' -oe~-to"~.""t:trT_<':'_ãi"g<:fii~rle' ·:rul ,·r. !.as11 i li ta de .hmta, 
obllervad4 a ropresont.aç.;,o par!.t~rill, e 04 (quoltro) Cllrqos "'"' 
comissfto de Diretor de S~cr~tariã de Jun~a OAS~lOl-5: 

II na cidade d• Americana, 01 (uma) Junta d• 
ConciliaçAo e Ju1çllmento {2•), 01 (um) -earço de Jui:t do -Trabalho 
Pre~iden~o de Junta. 01 {um) carqo de ~ui~ -~o Trabalho 
Sub•~ituto, 02 (dois) C<!lr'iOII · <:le Juir Cla11sista <:!(O Junta, 
observadA a repre~:~el'ltaçao parit~r111, 01 rum) carqo em eomiss&o de 
Diretor de SCicretaria de J•1nt"' D-'5-101.5 e 01 (wn) cargo -
coais.oGo de Direeor de Se'I:'Vl.ÇO da Oistribuiçio OAS-101.4; 

XIX - na cidade da Araçatuba, 01 (U~) Junta da 
C:onc.!.l.!.•ç6o, e Julqa..ent" (31), 01 (URI) c11rqo dll! ~ui~ do T":r•balho 
Preaidente de Junta, 01 (um) carqo de Jui11 de; Trabelho 

luhetit.uto~ 02 (doia) carqoa de Juis Claaaiat.a de Junta, 
~ervada • ~epre••~taçlo parit4ria, • 01 1~1 carqo •• eo.i•slo 
4e Dir.tor de secretaria de Junta OAS-101.5, 

IV - .,. cldade -d• .Araraquara, 01 (u-.) J'unta de 
COncilia~lo • Jul<Ja~nt.o (a•), 01 (u~) cargo de Jui• do Trabalho 
Pneident.a <h Junta, 01 (u•) carqo de Juill: do Trabalho 
lubatit.uto, 02 {doia) ca~qo• ~e Juiz C1aaa1•~• de Junta, 
~erv•da • repr•••ntaç&o paritiria. 01 {u•) earqo em coai••lo d• 
Dlnto:r de Secr•tar1& do Junta DAS•Utl.~ e ;)1 {l.lllll) cal:'qo ea 
~•lo d• D1r•tor de Serviço d• Dis~ribulçlo DAS•lOl.(J 

Y - na cidad• de A••i•, 01 (uaã) Junta de C:onciliaç&o e 
~19 ... nto [2•), 01 {~) cargo de Juiz do Trabalho Presidente d• 
oJ\Ulta, 01 (ua) e.o.rqo d• Julz do Trabalho SUblltituto, 02 (doi•) 

;!~!~:rl~: g~i~u;)l--=s:r~~t~• d~o-~U.~~-; d~b~!~~~: d~ ~~::;:~Í=ç~~ 
Junta DAS-101.~ e 01 (u~) earqo •• c~ls•4o de Dlr•tor da Serviço 
~ Dl•t~ibuiçlo DAS~l01.41 

VI - na eid.-de d• llerr"a Bonl.taf · 01 {ll114) Junta de 
~nciliaçlo e Ju1qa.arito (1&), Ol {u~) earqo-de JUiz do T~abalho 
Pn•idente de JUI'It&, 01 (UM) ,c&rgo -a. Juiz do- ""Trabalho 
Sub•tltuto, 02 (doia)' cargo~ de Juiz C:la••i•t• de J~nta, 
ob .. rw•da • representaçAo parit&ria, • 01 {~) cargo ••·COmi••lo 
~ D1ntor d• Secretaria de Junta DAS-101.5; 

Vli - 1'1& cida.d• de Bata.tala, 01 (Um.l) J~nta d•. 
ConciliaçAQ • Julgamento (l•), 01 (UN) ea:r:go ele JUi~ do Trabalho 
Pnaidente dlo Junt.o., 01 (ulll) carqo do Juiz do Trabalho· 
lub•tituto, 02 (doi-s) ear')OS de Juiz Cla111sisU1 d• Junta, 
obeervada a repre•anto~~ç.lo paritária, e 01 (um) c11rgo ea eomi••4o 
~ Dlntor de S.Cz:et.1u::la de üunt.a OASwlOl.~; 

VIII na eld&do d• Bauru, OJ (tr••) JUntas da 
conctli•çlo • Julgamento (2• a 41), 03 (tr••l carqo• de Juiz do 
~abalbo Pre•idante d• Junta, 03 (três) carço• de Juiz do 
Trabalho Subatituto, Oó (sei•) e.o.rgos de Juiz Classi•t:.a do Junta, 
obeervada a. roprasQntaç!o pari~ria, 03 (três) carqos eM ComiaaAo 
doe Diretor de secretariA de Juntlla OAS-101.5 e 01 (uN) c,arço •• 
co.ieelo d• Diretor d• Serviço de Di•tribuiçAo DAS-101.41 

. IX na cid&de ~e Diriqui, 01 (l.llllll) JuntA d• 
conc111•çlo • Julgamento (1•), 01 {u.) cargo- da Juiz oo Xrabalho 
l'zwsidante de JuntA, 01 {UM) cargo d• Jui:t: do TroGb4lho 
lubatituto, 02 (doill) carqos de Juiz C1a••i•t• de Junta, 
oba•rvada a repre••ntaçlo parit!riJI, o 01 (ua) car<jO eM C0111i11aao 
4e.Dinto~ de seere"t11ria d• Junta OAS-101.~1 . 

X - n• cidade de Clljuru. "01 (urna) Junta: d• concuiaçao· 
• .1ul.9-nto (li), 01 (WII) carqo de Julz do Tro~:~balbo ,Presiclemt• 
-de JUnta, 01 (wa) cargo de JUiz do "l'rabalho Sub•tit:.uto; 02 (doia) 
-crargoa de J'uia: Cla•aista de Junta, obeervoda a. repr:e•entaçio 
pa:t:'it&rla, • 01 (UM) carqo •• c:omi•sGo ~ .. Diretor de. S.cret.o.ria 
c&. J"UDt• DAS-1-0l.SJ 

XI - n• cidade de CaMpo LlNpo Paulista, 01 (uma) Junta 
da ConeUlaçlo e JulgUM~nto (1a), 01 (Ufll) ear<;o de Juiz do 
'!'r•Ulho Presidente d• JuntA, 01 (um) cargo de Ju1z do Trablllho 
Subitit~to, 02 (doi•) earqoa de Juiz Classi•ta de Junte, 
ob.•rv&da a repre•entaçAo paritlrioll, ~ 01 (uM) carqo e• co•l••lo 
de Dintor d• Secretaria d• Junta. pAS-101.5; 

XII - ft4 cidad• d• C&t.a.neluva, 01 {urna) Junta ·de 
Concili&çl.o e Julgamento ( 2• 1 • 01 (ulll) earqo de Juiz ~Q.. Trab11lho 
Preaidente ele Junta, 01 {um) ~11rqo -- de Ju.l.z. ·do Tr11balho 
aubatltuto. 02 {do"ill) car9oa de Ju~z Clas,ista de Junt•• 
oba•rvada • rapreaantaç.!oo paritlíria~ 01 {UII.} c&rgo &m COI<Ih!sllo · 
._D_l_:retor de Secretaria de" Juilta OAS.!L01.5 e Ol (ull'l) cargo 0111 
coaia•lo d• Oi:r•to:r d• Serviço de Distribu1çllo oAS-101.4; 

XIII na cid&de de F~&nea., 01 {UIIIa) Junt.a d• 
Co~iliaçlo e Julqament:.o (2•), 01 {UN) carqo de Juiz do Trab&lho 
Pr•aielent:.e de Juntar 01 {um) c11rqo de Juiz do T~abalho 
S~tieuto, 02 {doi•) C&rqo• de Jui~ Claaai~ta do Junt~:~:, 
oiM•rvada a reprasontaçlo parlt.t!iri&, 01 (um} carqo em. comissAo 
de D1reeo:r de s•cretaria do Junta OAS-101.5 e 01 (um) carqo -
co.ia•&o d• Ol~etor da Se:rviço de ~i•tribuiç4o DAS-101,4~ 

ZIV - n11 cid&d• de Garça, 01 (uma) Junta de ConciliaÇio 
• Ju:l.ghiOnto (1•), 01 {um) car<;~o da. Juiz do 't'rl!lbalho Pre•idente 
da JUnta, 01 (ua) carço de·.rui~ dO Trabalho Substituto, 02 (dois) 
earqoa d• Juiz Clas•i•ta ·d• Junta, ob::servada a r•prosent.açAo 
parltlria, • 01 (um) co~~rqo e111 eomi••io dé Oit•tõr de Secrot.&ri& 
de Junt..a DAS-101.5J 

XV ~ na cidllde d• !ndaiatuba, 01 (uma) Junta de 
COnelli&ç4o • Julga.anto ~~~), 01 (um) e&rqo ele Juiz do Trabalr.o 
he•idente de Juntll, 01 (um) c&rqo da Jui:C do Trabalho 
Sub•tltuzo, · 02 (dois) cargos de Ju1* Cla11aista de Junto~~, 
.9baarvacl& a reprasentaçAo paritlcia, • 01 (UIIII) cargo •• comissão 
de Diretor de sacrll!t&ria de Junta ·OAS-l01,5J 

XVI l'la cidade de Itatiba, 01 (uma) Junta de 
Conclllaçlo e Julgamento (li), 01 (um) co~~rqo de Juiz do Trabalho 
PNaldent• d• Junta, 01 (um) carqo de Juiz do Trabalho 
lubatltuto, 02 (doi•) ear9o• d• Ju1z Clas•i•t• d& Junta, 
Ob•erv•da • r•pr<ta•ntaçlo parit4ria, o 01 (um) cargo em. com1as4o 
de Diretor de Soc:retari.o. de Jllnta OAS-101 • .51 
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XVIII - na eldade da Joa' &on1f4cio, 01 (U .. ) Junta ~ 
Coneilhçlo • J'ul<J•-nt.o (l•), 01 (uN) ea"qo da Jula do Trabalho 
Pr.aidenta da Junta, 01 (um) eargo da Juho: do 'l'rab4olho 
SUbatit.uto, 02 (doia) eOCqoa da Juis Claaalata de Junta, 
obaarvada a rap~•••ntaçlo p•r!t4ria, a 01 (u•) carqo •• ca.iaalo 
.d• Diretor da Sacratarla da Junta OAS-lOl.SI 

XIX - na cidade da Jundiai, 02 (duaa) Junta& da· 
C01"ieili.lçao • J~o~lqa~Mnto fl• a 4•). 02 (d.oh) co.rqoa d .. Juiz ~o 
Trabalho PraaJ.deonta da Junt•, 02 (doia) c&t'r;IO& da Juia do 
'l'ra.,.lho S1.1batituto, 04 (quo~trol caJ:qoa da Jui11 Claaaiata da 
Junta, Observada a r.praaantaçlo parlt4rla, e 02 (doia) carqoa •• 
comiaaio de Diretor da Seer.taria da Junta DAS-l01.5J 

xx - na c, idade d.o_lAnc;óh Pa.uÚ•t., -oi cwu) JUnu de 
Conciliaç.!io 11 Julqamento (1•), 01 (ull.) carg'o d• Juia do Tralnlho 
Presidente de J_unta, 01 _(um) cargo do Juiz_ do Trabalho 
Sublltituto, 02 (dois) ca1:'9011 de Juiz Clllllllill~a ele Junta, 
observada a l:'ep1:'1'1lUmt.sçio p8.1:'it41ria, a 01 (ua) carqo •• c::o .. illllo 
de Diretor da Secretaria de Junta. OAS-101.5J 

XXl . n& ciaada de Lol:'an.ca, 01 (uma) Junt4 d• 
Conciliaç!o e Julqalllftnto (1•), 01 (wa) carqo da Juiz do Tr.cabdho 
Pre•idante da Junt.-, 01 {WII) C4rqo de Jui:r: do Tr.cab4lho 
Sub•tit.uto, _ 02 (dois) carqo• de Juiz Cla1111i11ta de Junta, 
obaerv.cada a r•pr••antaçGo parit.6J:"ia, e 01 (ua) cargo - cOillhii.O 
de Direto.!:' de Secretaria de Junta DAS•lOl.SJ 

· XXII na cidade de Ka1:'1lia, 01 (uma) Junta de 
ConCil!açAo e Julqamento (21), 01 (wa) earqo da Juis do Trabalho 
Proaidttnte d• Junta, 01 (wa) cax-go d• Juiz do Trab&lho 
Subatit.uto, _ 02 (doi•) car9o• d• .:ruiz Cla11ai5ta de Junta, 
obiiOI:'Vada a r•pre•antaçlo parit4ria, 01 (um) cargo •• comialllo de 
Diretor d' Secrataria de Junta DAS-101.5 e 01 {UM) earqo -
coai••!o de Diretor da ServiÇo de Dilltribuiçlo OAS-101.41 

XXIII na cido111d11 de Matlo, 01 {uall) Junta d• 
Conc::iliaçlo a .l'ulqamento_(11), 01 (um) carqo de Juiz do Trabalho 
:Pre•idante de Junt•, 01 (UIII) car9o da Juiz do Trlllb4lho 
SU.blltitu~:o, 0"2 - (doia) c•rqo• de Juiz ClaaaiaY de Junta, 
obaervada a J:'qpr~aentaç~o pAI:'it6ria, e 01 (um) ~&X'ÇO .. coa!••~o 
de Diretor de Se~retaria da Junt;& DAS-lCH.s;, 

XXIV - na c!.d4de de Moji Guo~~~çu.., 01 (W114) Junu d• 
Concili•çlo • Ju1ga~anto (11), 01 {Ulll.) car90 da Jui~ do Tr•b•lho 
Preaidante de Junta, 01 (um) c&l:'go da Juiz do Tr•b.:llho 
Subatituto, 02 (doia) e111rgoa da Juiz Cl•••i•ta da Junta, 
observ4da a roprqaentaç4o paritAria, e 01 (ua) earqo •• eo*lll•&o 
de Diretor de Socrat•ria de Junta DAS-101.5) 

XXV - na cidade de Novo HO%'i:r:ontot, 01 (uma) .:unta da 
Coneiliaç.lo a .l'ulq111Mmto ( 11), 01 {ulll.) cargo da Juiz do Trabalho 
Prellident.e de .:unta, 01 {ua) carqo de Juiz do Tro111bo111lho 
Su~tituto, 02 (doi.l) c•rgoa de .Juiz Claaaiata de Juntar 
obaervado a raprosentaç!o paritaria, e 01 (ua) cargo ea coaiaa&o 
do Diretor de Secretllria de Junta OAS-101.5; 

XXVI na eid4de de Ol1~~;pia, 01 (WI&) Junta dtll 
ConCiliaçao e Julgamento (1•), 01 (um) carqo da Juiz do Trabalho 
Preaidant.a .oe J1mt.,, 01 {U~t;J eargo do Jl.õiz do Trab4lbo 
Subltituto, 02 (doia) eargoa de Juiz Claa•Lata. de JUnta, 
observada a re~raaentaçlo parit4ria, a 01 (ua) cargo ea co.i•a&o 
ela Diretor da s.ec:.;a~•r::.o. da .l'untolll DAS-101.5, 

XXVII - na- cidade da Paulinia, 01 (u.a) Junta de 
tonciliaçao e Julqarnento (11), 01 (um) carqo de Juiz do Trab4lho 
Preaidente da Junta, 01 (Ulll) earqo de Juil: do Trab•lho 
Subatituto, Ol {doia) cargoã de Jui~· Claaaiata de Junea, 
Çb••rvada a rep~eaent4çlo paritAria, e 01 {um) cargo •• comiasl.o 
de Pirotor dll Secretaria da Junta DAS-101.5; 

XXVIII - na cidade de Piedo!llde, 01 (wna) Junta de 
COnciliaç5o e Ju1qa~nto (11), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Preaidenta da Junta, 01 {ua} cArgo de Juiz: do Trabalho 
Subltitu.to, Ol {doill) carg:o• de Jub:. Clasa1ata de Ju:ú:.a, 
obaerv•d• 4 reproaenta~4o parit6ria, e 01 (um) cargo oa coai••~o 
de Diretor da secretaria de Junta OAS-101.5s 

XXIX - --n• cidade da Rancharia, 01 {u-) .l'unta de 
Conciliaçlo e Jul9amento (li), 01 (um) cargo de ~uia do Tr&balho 
:Pr'eaident• da Junta, 01 (um) e.t~rqo de ~ui.a do -trabalho 
Subatituto, 02 (doia) carqol da Juiz C1aaai•ta de .r<.l!\t&, 
oblarvada a rapreaantaçao p.caritAria, • 01 (um) cargo am coaiaalo 
de Diretor de Secretaria de Junta DAS-101.51 

XXX - na cidade da Sollllto, 01 (u~a) Junta da Coneiliaçlo 
• J'ulq-amento (11), 01 (um) carqo de Jui:e do Tr4balho P:.:aaidente 
de Junt.a., 01 (ui'!.) earqo·de Juiz do 'i'rllbalho Subatitu,to, 02 (dcill) 
earqoll da J1.1iz Cl4111 L11ta de Junta, obvory4.:;1_4. a repr••antoç&o 
paritAria, • 01. (ua) carqo •• COPiilla&o diJ Di.r<iltor de S•cretaria 
de Junta DAS-101.5; 

XXXI - na cidl!lde de Sant;o, Bl!.l:'billr& d'O.Ite, 01 (u.t~) 
Junta de Concili•çlo a Julqa~nto (11), 01 (um) carqo de Jui: do 
Trabalho Preaidanta de Junta,_ 01 (unr.) e.carqo de Juiz do 1'ral:>alho 
Subat~tuto, 02 (doia] carqo• do Juiz Claaaillt4 de Junto~~, 
ob11arvada • repreaentaçào parltA~ia, e 01 (um) carqo em comiaaio 
da Pi.retor de Secretaria de Junta OAS-101.5; 

xXxn - na eid•de de sao carloa, 01 (U-) Junta da 
Coneillaçlo e Julgamento (:Z•), 01 (UPI) cargo de Jui= do Trabalho 
l'rell.i.danta de Jllnt&, 01 {um) cargo da ,J'ui• dO Trabalho 
Sublltituto, 0:1: (doia) car'go·• da Juiz Cl.n.aslsta de J:..mta, 
ob••I:'V•da a repreaontaç&o parit.lria~ 01 (um) car90 am comisa&o da 
Diretor d.e Secretoria d.e Junta OAS-101,5 • 01'. (Ulll) car90. -
coaia11lo d• Direto~~ Serviço, de Oistribuiçio OAS-101.4~ 

XXX1il - na e~dad<J de Sio José do Rio Preto,· O~ lUIIUIJ 
.J\Inta de Concttl•çao e Jul<Jamonto (3•), 01 (um) CIH'qo de Juis do 
'l'rabalho Presidente de Junta, 01 (um} c .. rqo do Juu do Trabllllho 
Substituto, 02 (doh} cai'tjOI dlt Juit: Ch.•siata de Junt~, 
obaei:'Vada; a reprr!'cnta,.ao pr1rLt4noll, a Ot (um} carqo om eomiss.&o 
de Diretor de Sucro_tollt"la de Junta OAS-101.::0; 

XXXIV - na cidoda sao Jo5é dos Campos, 02 {duaa) Juntas 
de Conctliaçlloo e Julgamento (3' e -4'1, 02 (dois) cargos de Jui~ 
do Trabalho Prt'BidentB do Junta, 02 (doii!IJ cal:'qoa de Juiz do 
Trab•lho Substituto, 04 (qudti'o) Collr'iJO!I de J'uit: C"llUtsl•t• de 
JUnta, obaei:'Vada 11 repre11entaçAo par~tAria, o 02 (doia) eargo• ~ 
eoaillalo de Diretor de Secret.caria do Junta DAS-101.::0; 

XXXV - nã c idade de Sllo Roque, 0-1 ( U11111) Juntll de 
Conelllaç&o • Julg~111cnto (li), 01 {U111) c"rqo do Jui~ do Trabalho 
:Pre•id•nto de Junta, 01 (um) o:':trg:) do Juiz ::lo Trab.calho 
Subatltuto, 02 (doia) cargo11 da Juiz Cla11si11ta de Junta, 
ob•erv•d• a rcprasontaçAo par~t~ri.,, e 01 (um) cal:'go em comiaslo 
M Diretor de Se-cretal:'ia de Junta DAS-101.~; · · 

XXXVI - na cidade de Sorocab.ca, 01 (uma) Junta de 
Conciliaç&o e Julgamento (3•~, 01 (umJ cargo de Juiz do Trllbalho 
.Prelliden.t.e d~t Junta, 01 (um) cargo d~t Juiz, do TrabalhO 
Subatit.uto, 02 (dõfll) c.arqOS de Juh Clal!l:s.i.~t• de Junt.ca, 
ob11ervada a ropreaentaç&o p..~it~ria, e 01 (um) c•rgo em eomilll!IAo 
de Diretor de Secretaria de Jun~a DAS-JOl.~; 

XXXVII na cidade TanabL 01 (um•) Junt:à" ··dá 
COneiliaçAo e Julqamento {l•J, 01 (um) carqo d~t Juiz do Trabalho 
Pre•idente da Junt.,, 01 (um) c~u:qo -do Juiz do "Trabalho 
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista d1t JOnta_, 
ob•ervad• a represent;ação parit.iria, 0 01. (um) carqo e111 co111isa.lo 
d• Oir•t.or de Secrat•ria de Junta OAS-101.5; 

XXXVIII - na cidade do Taubaté, 01 (uma] Junt.a de 
COnciliação e Julgamento (2•), 01 [um) carqo de Juiz do Trabalho 
Pre•idante de Junta, 01 (um) C'arqo de Juiz do Trabalho 
Subltituto~ 02 (dois] carqoa de Juiz Clas~i&td de Junte, 
obaervada a r~tpresentnçào paritAI."ia, 01 (um) carqo em comi••iio 
de Diretor de Socr~ttaria dC'! Junta D,'-5-101.5 e Ol (um) car9o era 
co.i1sAo de Direto~. de Serviço de Dilltribuiç!o DAS-101.41 

XXXIX na cidllde de Tletl'li, 01 (u.a) Junta da 
ConeiliaçAo e Julqamento (1•),· OI (Um} cargo de Juiz do.Tr.cab4lho 
Prellidente de Junta, 01 (wn) cargo de Juiz do. Trabalho 
Subll·tituto, 02 (doill) c.!lrgos de Juiz Classiata de Junta, 
observada a l:'epre!lent.-.ç<\o paritllria, o 01 (un) cargo em COl'lisalio 
de Dintor do Secretaria da Junta DAS-101.S. · 

Art. 16 - SAo criadoll, nlt lôl Reqiio da Ju11tiça do 
Trabalho, aa aequintell_ Juntas do Ccnciliaç.io e Julq-a-nto, • 
C:a&'<JOS partinentoa, a5aim distribu!daaz 

a) no Estado do MaranhAc~ 

I - na eidade de Sio Lui11, 02 {dual) Junta• de 
Conciliaçlo e Julgamento (3• o 4•), 02 [doia) ca:.:qo5 de Jul.z do 
Trabalho Pre•idcnte de Junta, 02 (doia) carqoa d& Juiz do 
Trabalho Subatituto, 04 _(quatro) carqos de Juiz Cla•lliata do 
Junta, obaervada a repre11entação p4rit4ria, e 02 (doiat cargo• e• 
eo.illlll.o de Oi~~or de Secretaria da Ju~ta OAS-101.5J 

Il na cidado de Açallandilt, 01 (uma.~ Junta de 
COneiliaç&o e Julqamonto {11), 01 (um) cargo de Jwiz do Trabalho 
Presidente de Junta, 01 (um) c.carqo de- Juiz do T:tab.!ll,ho 
Subatituto, 02 (dois) carqoa de Juiz Classista de Junta, 
observada a representação pAI:'it4ria. a 01 (um) cargo GM comia~Ao 
de Diretor da Secretaria do Junta DAS-101.5; 

III -· n• cidade da Santa tnê5, 01 {uma) Junta de 
Conciliaçao e Julgamento (li), 01 (um) cargo de Juiz do Trabalho 
Preaidente de Junta, 01 {um) ear<;~o de Juiz do Tra~lho 

. Sublltitut.o,' 02 {dOi!l) carqos de Juit: C1.,ssista dct Junts, 
ob11ervada a repre11entaç&o paritAI:'ia, e 01 (Um) cariO e• comias.&o 
da Dir•tor de Secretaria de Junta OAS-101.5; 

b) no Eatado do Pi•uiz' 

I na cidade da Toreaina, 01 (uma) Junta de 
ConciliaçAo e Julgamento 1 J•), 01 {UlEIJ cargo de Juiz do Trabalho 
Presidonta do J'unt.,, Ol rum) carqo de Jui;e ·do Trllba1ho 
Subst:ituto, 02. {dois) carqos d& Juiz ClassisUI de .Tunta, 
Obaarvada a representaç&o parit.Aria, o 01 (um) earqo-um coaiss&o 
de Diretor de Secretaria de Junta OAS-101.5. . 

Art. 17 - SAo criadas, na 171 Regiio da Justiça do 
Trolllbalho, aa sequint.ea Junta• do Concili•ç.!io e Jul9amonto, e 
carqos pertinente•, asaim âistribuidaaz 

I ~ na cidade de Vtt6ri.ca, OS (cinco) Junta• de 
ConeilillçAg. e -.Julqamento (4..- 4 81) 1 05 {cinco) cargoa de JUiz do 
Trabalho Presidente da Junt-a, 05 (cinç;o) cot~rqos de Juiz do 
Trabalho Substituto.:.,, 10 (dez 1 carqos. de Jui.'l: Cl.,saista de Junta, 
observada a . represent11çãc par~tar~a, 05 (cinco). cargo• e~ 
C01111i11sào da.oirc:tor da secretaria de .Junt-a OAS-101.5 e 01 {u~n) 
~Ô~?~~ 111111. eor:~iuãc de Diretor de. Serviço do DiatribuiçAo DAS-

II - na -cidade de Afona_o Clludio, 01 (uma) Junta de 
Concil1a~ão e Julgamento ~1•), 01 {umj c~rgo do Ju\z do Tl:'abalho 
Pre~idonte d"' Junta, 01 (um) cdrqo do JuJ.Z do Trabo~~~lho 
Subat!tuto, 02 (doi•) car9011 de Juiz Cla••ista de Junta, 
ob•ervo~~~da a representaçlo parit•ria, e 01 (ua) car~o aa co•l••lo 
de Dir•tol:' d• Secreta~ia de Junta DAS-101.5~ 
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lU fia ctdada da Alegre, 01 (uma) Jo:mUt. de 
~nclli~ç~o • Julg~monto (li), 01 (UM) cargo da Jul~ do ~rabalho 
Prefl:idente dct .JQnta, 01 {um) cargo da Juiz do 't'IC'abalho 
Substituto, 02 (dOlllj c~trgoa d<1 Juiz Clo.iõaiat<a de .!unta, 
obaorvad11 "' rEtprft><~ntaç.lo p4rit.AC'1A, a C'll (uml C<11rço eM ê:oJÚaSio 
da Diretor d& Soerotar~a de Junta DAS-l01.5J 

IV - .na cidade da Guarapari, 01 (u.-) Junta de 
Conelltaç4o o Julqamento {1•), 01 {um> cargo de Juiz do ~rabalho 
Pre=idente dfl Junta, 01 (um) carqo da Juir do TrabAlho 
Subatttuto, 02 (doia) c.c~rqo• de Jui:a: Cl;ua:i•t• de Junta, 
ob•orvada a rapreaentaçAo p•u'it4r:1•• a 01 (Uftl) e•r;;o ... comba_lo 
de Diretor de Se<::rotaE'ill de Junt4_ oAS-10l.5J 

V - na cldado .:1• Hi1110ao do Sul, 01 (umll) J'unt.• d• 
Concillaç!o o Julqa~nto (li), 01 (u~) c•rgo de Jui~ do Trabalho 
Prealdente de Junt.~~;, 01 (um) cargo dé Juiz do TrabAlho 
Subst.ituto, 02 {d-'UJ) cargos de JuJz Clt~aaist& de Junto~~, 
observado~~ a ropreaent.âção ~arit.~ria, o 01 {um) cargo em comia•lo 
da Diretor de Soerotaria de Junta OAS~lOl.SI 

VI ~ 1'14 cld!!de do Novo. Ven6cia, Ol {IIMolll)_ Junta de 
Conciliaçao e Julgamento (11), 01 (u~) cargo do JUiz ~o Trabalho 
Presidente do Juntl!., 01 (um) cargo da Jui:t: do Trabalho 
Substituto, 02 (dois) cargos de Juiz Classista de Junta, 
obaarvada 4 repreaentaç!o parit~ria, • 01 (Um) cargo am c~isa!o 
de Diretor de Secretari4 do Junta OAS-101.5; 

VII - na eid.sde de Sio Kai.eu-a,- 01 (u!IUI) J\int.4 de 
Conciliaç!o e Julqamento (1•), 01 (ua) cargo de Juiz do Tr.sbalho 
PreBidente de Junta, 01 (um) car9o da Juiz _ 4_o_ '!'raba1ho 
Substituto, 02 (doia) cargos• de Juiz Claasiata de Junta, 
observada a repreaentAç!o pArit~ria, a 01 (um) cargo em eo~iss!o 
de Diret?r do Secretaria de JuntA OAS-101.5. 

i\rt. 18 - S!o criadas, n• 18• Regii:o dÃ-- .1Ustiça do 
'TrAbalho, lla aegulntea Junt.lls de Conciliaç!o e JulqAmonto, • 
cargo~ pertinen~e,, dSaim distribuidaa; 

I na cidAde •cte Goillni4, 06 ('1ois) Juntlla de 
concillaç!o e Julg~mento (1' a 12•), 06 {soLa) CA~9os de Jui= ~o 
T~ab~lho Presidonte do Junta, 06 (soia) cargos de Jui~ do 
Trabalho Substituto, 12 {doze) CA~gos do Juiz ClAasi•t• de Junta, 
~b•erv~da a rcprcaentaç4o pa~it&ria, e 06 c•ei•) cargo• •• 
co~iaaao da Diretor de Secretar!~ de Junta oAS~l01.51 

II n11. cidado de An6poli•, Ol (tr6a) JuntAs de 
Conciliaçio e Julgamento (21 a 41), 03 (tr~•l earqos do Jui~ do 
Trllblllho Pre•idonte da Junta, 03 (tr4~) cargo• de Juiz do 
Trabalho Substituto, 06 (aeis} cargos de Jui~ Clas•ista de Junta, 
observada a repreaentaçio pllrit~ria, 03 (~rês) cargo• em comi•alo 
de Oi.rotor de Secretaria de Junta OAS-101.5 e 0_1 l1.1_111J__ ear!iJD IlM 
eoaias!o 4~ Diretor da serviço de ol~tribuiçlo DAS-101.41 . 

III - na cidad6 d8 Apar111cida de Go!Anla, 02 (duas) 
Junta• do Conclliaç!o e Julqamento (1• e 2'1• 02 (dol•l cargo• d• 
Juit: do TrabAlho Prosidentll!o de Junta, 02 (doi•) cargo• de Juiz do 
Trab11.lho Subatituto, 04 (quatro) cargo• do JUi:t: Claãsl·:.~a do 
JuntA, observadA a repre~Jentação parit~riA, 02 {dois) cargos e• 
comi11a!o d111 Diretor de Secn~t3ria de Junta OAS-101.5 o 01 (um) 
c&rl}O em comia•!o de Dir-etor de Serviço) de Oist.rlbuiçi!io OAS-
101.4; 

IV - na cLdad"e de ceres, 01 {ullla) Junta de Conciliaçlo 
e JulgAitll!lnto {li), 01 (ulll) carc;~o do Jui:c:_ oo Tr_abalho Preaident.o 
d~ ~~unta, 01 (um) cargo dll Jui:c: do T"rll.balho Subatituto, ·o:z (dois) 
cArqoe do Jui~ Classista da Junta, obaorvada a ropra.se-ntaç.!o 
pArit4ria, e 01 (um) cargo - eomiaai!io do qiretoiC do Socrotarl.-­
de Junta DAS-101.51 

V - na Cidade da Goi~a, 01 (u~) Junta de Conc~1i•çlo • 
Julgamento (l')• 01 (Um) cargo do J~ia do Trllblllho P~aidento de 
Junta, 01 {U51) cArqo da Juiz do Trabalho Substituto, 02_ (doia) 
cargo11 de JUit ClAI!ISiat.a de Junta, obaervada a repreaentaçlo 
pariUrill, e 01 (WR) carqo •• coaia•lio de Oiroto:e- de Secretaria 
de Junta OAS-101.51 

VI - na cidade de SAo Lula do Montes aaloa, 01 (ul!la) 
.Juntll de ConciliAÇ!o e Julga(llento (l•), 01 (um) c-argo d.e Juiz do 
Trabalho Presidente de JuntA, 01 {u111) cargo de Juiz do Trabalho 
Subatituto, 02 {doia) cargos de Juiz ClAsaiatll do Junta, 
obaervada a repreaentaç!o parit~ri11., e 01 (um) c~~.~ em ca.iaa!o 
de Diretor de sec~tariA de Junta 0~-101.S; 

VII - na cidade de tpor6, Ol (uma)_ Junta de eoneiliaçao 
e Julqa1110nto (1•), 01 (um} cargo do Juiz dó 'l'ro'lbalho Preaidonto 
da Junta, 01 (um) cArqo de Juiz do Trabalho Subatituto, _02 (doi•) 
carl}Oa de JuiiC Claaal.sta de Junta, observada a ropritsentaçAo 
p.arit.lrla, e 01 {Ulll) CArQ:O a .. col!liU!O de Dire_tor ~~- S!_Cf~~.!".i~~ 
de Junta OAS-101.57 · .... ,, ' ··- ~- ·- ·-

VIII na cidade de Mineiros, 01 (uma) Junta de 
Cor.eillaçi!io e Julgamento (1•), 01 {um) CII.Tg:o de Jui; do TrAbalho 
Presidente de Junta, 01 {um) cargo do Jui~ do Trabalho 
Subatituto, 02 (doia) carqos de Juiz Claasiate do .Junta, 
oba.rvada 11 rmpresentaçlo parit.lria, o 01 (um) cargo •~ co111ias!O 
do Diretor da Secretaria do Junta DAS-101.5; 

IX - na cidAde de Pires do 1Uo, 01 (uM) Junta cl.o 
Cohciliaç4o o Julqa~~~e~nto (1•), 01 {um) cargo de .;;ui? elo Trt>bo!!l11o 
Presidente de Junta,Ol {um) carqo de Juiz do Trabalho Substituto, 
02 (doia) earqoa de Juiz Classi•t.A de Junta, 9b•ervada • 
repreaenta~l.o parlt4ria, o 01 (UIIl) car90 em COllliaa!o de Diretor 
de Secretaria de Junte OAS-lOl.S. 

Art. lt • (la carqoa dct Juh do Tnba1h"o Substituto, 
criados por esta Lei, lnt.eqrAm o Quadro Geral de Ju1Jes do 
Trabalho Substituto"• da ICOJ&PftC:Liva Reqi.&o, n.&o ficando, 
dl·"·"'t.:"~n.te. vlnc~ladoa A• JOJntaa do ConCillaç.&o e Jul9a....,nto. 

Art. 20 
aupl•nte. 

Al:t.. 21 FLCA.III: aaslrn definidas as Antas de jurlsd.tç!o 
da• Junta& d• Concil1açlo e Julq.,JilCnto, localit:adaa nAs cidadea 
abaixo, pertencentes ~ 1• Regiõo, no Eetado do Rio de Janeiror 

1 -Rio de Janairor o reapectivO munieipio: 

II - Angra dos Reiaa o reapect-lvo município e 011 de 
Parati • Rio Claro1 

IV ~ Barra do Piro1!.t o reapeetivo munic1plo" e 011 de 
MiQ:uel Pereira, Pati. do Alferea, Paulo de Frontin, Pirai, 
o Vaaaouraa; · 

V -·Cabo Frio r o reapact1vo municS:pio e os de, Arraial 
do Cabo e Slo Pedro da Aldeia; 

VI - C&lltPO• doa G<.>ytac.a:~:eaz o respectivo munic1pio e os 
de Italva, Slo Fid6lis e São JoÃo da Barr•; 

Vti C~rdo:tirol e ~especti\·o mul'l_icipio ,. os de 
Cantaqalo, Santa Maria MAdalena, s!o Sebastião do Alto e TrAjAno 
do KDrai•J 

VIII - Duque de CAXiAS I o respectlvo munic1pio; 

·IX - Itaboralt o rospect'l~o municipio e o• de Rio 
Bonito e Silvo. Jardim; 

X - It.aqua11 o respectivo municipio e o de MAngllrlltiba; 

XI - It.aperunaz o resp~ctivo munie1pio e os de Boa 
Joau• de ItabApoana, Cambuci, ttaocara, L~9e ~o Muriaé, MirAcemll, 
Natividade, Porciíi.nculA o _SanLo r.nt._<!nio da Pbdu11.; _ ' 

Xtt - M4ea6z o respectivo municipio e os de Caai•iro do 
_ ~re11 e C(l_nceiç!o da Macabu; 

XII! - Kag6t o res~etivo municipLo1 

XIV - -Hil6i>ollar o re-SpeCtivo níuníc1pio-; 

XV - Hiter6i1 o respectivo municipio e o do Ma~ic4J 

XVI - Nova Friburgor o .,esrecttvo munic1pio e 011 de Bo~ 
Jardia, Caehoeiraa do Macacu, Carmo, Duas Barras e Sumidouro; 

XVII - Mova Ic;~uaçua o respectivo 111\lnicipio a o de 
ParacA!IIbi; 

XVIII 

XIX - Reaonder o respectiv~ municipio e o dv It•tLALil; 

XX - Slo cOn.çiilOz o rãspect~vo munl.cip!O; 

XXI ~ S4o Joio do Keriti: o respectivo mun~çl~lo: 

XXII - ~eresOpollst o respectiVo ~uniciplo; 

XXtlt * Três Riost o respectivo municlpio e 011 de 
Paralb& do Sul, Rio dali Flores a Sapucaia; 

XXIV - Volta. RedondA! o respectivo municipio e o da 
O.rra Mans•. 

Art. ll - FicaM aaai~ definidas a• lr:;,a,S de- ju%-Údiç!o 
da• Juntas do Conciliaçao e Julgamento, localizAda• naa cidade• 
ab.sixo, portencantea A 21 Reqi.2io, no EstAdO de _S.!iQ P11.11l-o, __ eom 
aedo na cid;ade _de Si.o Paulo r 

S4o Pau1or o res~ctlvo municipio; 

II Barueriz o rel!lpvctivo rnunieipio; 

lii - Barra BOniéa, o re:11pectivo municipio 
tgaraç-u e H,ineiro do Tietê; 

IV- CaieirAII o r.et~péetivo municipio; 

V -·cajaaar1 o re11pectivo rnunic~plo; 

VI - Carapicuibaz .o respectivo munic1piol 

VII - Cot1o~~z o reap-ec-tlvo 111\lnicipl.o e p11 de ItApevi, 
Ibi~na e Vargea Grande PaulistA; 

VIII- Cubet!ot o reapactivo.~nie1pio: 

1X ~ Oiademllt o rospectivo ~nieipio: 

X - !lllbuz o respectivo I!IUni.Cipio; 

XX w Ferraz de Vasconee1o•z o respecti~o RU~iclplOI 

XII - Fro~nco doa Roehat o reapectivo 11unlc1plo • os ':1• 
Pran.cLaeo Korato • Ma.iriporol~ 
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. XIII - GuarujÁl o r.spectivo •unic1plo • o• d• Bertioqa 
e Vic•nte de C~rvo~lho; 

XlV - C:uaf'tllhosr o rellpectlvo 111unic:tpJ.o • o-i& de Arllllllo e 
Sant4 Isabel: 

XV - ltêpctcerlc• da Ser_rar o re•peetivo IIIUnie-f.iiió e o• 
de Embu-C:uaçu e Juquitiba: 

XVI - Itaquequecetubar ç respectivo IIIUnic:tpio; 

XVII - J•ndir41 o respectivo ~~nie!pio; 

XVIII - Hau6r o respectivo munic1pio; 

:ux - Moq.l. das Cl:'u:es r o ntap<tet.l.vo .M..n.l.elpio • oa da 
Biritib&-Mirla, Guararemâ e sales6polia; 

XX - Oso~~scoo o l:'eapGctivo municlpio, 

XXI - Po&r o l:'eapect1vo munielpio: 

XXII - Pt'ol!li.ll Grandttr o respectivo R~uni"C.tpio; 

XXIII - RibeiJ;"&o Pire•• o reapectivo nruniclpio e o da 
Rio Grande da S~rra; 

XXIV - SantAna do P•rna.tbar o r~spf.e-tivo lll~nie!pio e o 
<I* P.iro~~poro~~. do Bom. Jesua; 

xXv - Santo Andrét o ros~_tivo IIIUE1ic1plo-j 

XXVI - Santo• r o respectivo 111unic!pio; 

XXVII - S4o Bernardo do c.mpor o respectivo 111unic!pio; 

XXVII[ - SAo Col!leu.no do Sull o respectivo 1llt.lniC!Pio;-­

XXlX- S!o vicenta: o reapactivoMUAie!pio: 

~4XX M Suzano1 o respectivo ~unictpio; 

XXXI - Taboâo da serral o respe~tivo munle1pio. 

Art. 23 - Ficam aaaim deflnidaa aa: .S.rea111 d.• _Jurisdiç&o 
das Juntas de Conc1limçlio e Julgamento_,_ loca~i~ad"-" nos c!.daoea 
ol!l~h:o, pe.z:tencentes .!! J• Regilio,_ no Est4do de Hin11a Ger11i1u 

I - Belo Hori~ontaz o respectivo município; 

, . IX - Aimorés r- o respectivo município v õs de, ,üv4ren9•• 
. COnJelhelro "'ena, Itanholl!i, Itueta, Re&plendor, Santa Rit11 dO 

It.ueto e Tuzniritinga; 

. . li! - Alfeno.si o ~espectivo municlpio e ozs de Alte.roa&, 
Al:eado, Campo do Meio~ Campos Wr..'lis, c~~:~ do_-~ Rio Claro. 
Ca.rvalhópo!i~, C':'ncoiçlio do'l A~•recida, CordilliUnd.ia, Di·ris11 tlova, 
f'.llm4, M4Chado, Paraguaçu, Poço Furtdo, Serrania 6 Turvolindia: 

IV w Almenllrill: o r13.spectivo municipio e o-.. _de_ Ãgua• 
V•t"lllelluu~, André f'ernandes, Jl.!lnd&ir_a. Coi1\EirÇ.!!Jlt9. Coronal Murta, 
relisburqo, Fronteira dos Valea, Jaéinto, Jequit~nhonh4, Joaima, 
Jord3nia. Modina, Podrol!l Azul, Rio do Prado, Rubelit•, Rubiza, 
Salina•, Salto ~ Di'lliSa, Santa. Mari.J. do S.slto~ Santo António do 
Jacinto e Taiobeiraa; 

V - Araguari 1 o respectivo municlpio a oa d• Cascalho 
Rico a Grupilra; 

VI - Ar.sx.S.1 o reapectivo munlelpio • oa da C.uai?Q• 
Altot, Ibi..S., Pedrinópolia, Perdizea, P.ratinha, So~~.nt.s' Juliana e 
Ta.pira: 

VIl ·- Barboccma1 o reapeetivo município e o~ de--Alto­
Rio OOce~ AntOnio Carlos,_Araç;taQa, Barroso, Bias Fortes, Capela 
Nov.n, C<~~randa1, Cipot;!,mt.-, Desterro do Melo, LbertJ.Oq4, Ol.l.veir4 
Fortes, Pah·.ll, RCih.Squinha, santa a~_rb•ra _dq_ ~uqJlrio~ _S.snta Rit.4 
t.io lbitipoca, Sou'ltoa ouir10nt e Senhora dos Remádi_o_s; 

VIII - Betim: o- respectivo muilicip~o • os de Bonfits, 
SrWlilldinho, Cruc:il!ndia, E:smerald.aa, Iq4.rapé, Mllt.eua r.v-. 
Piedade daa GeraJ.s e Rio Y~nso; 

IX - Bom Oespachol o re:.pec_tivo _municlpio e os de 
Abaaté, Arali:jos, Biqul.nhac, .Cedro do AbMité, COrrago Oan.ta.:ll!, 
Dores do Inda1.A, E.streill. do Indat.6, Jap11raiba, -Laqo11 da i'rat.s, 
Le~&ndro Ferrelra, Luz, Mnravilhaa, ~~rcinho ~mpos, Hoena, Mor~da. 
Nov.a da Hlnas, Nova Serrana, P<'linetr .. s, Papaq""ios, Perdiq.::.~. 
Pltanqui, Poll'.~eu, Qua:ttel Coer~>l, santo Ant..Onio do Monte 01 Sarrll 
dil Saudado; 

~ - Caratinqa' o reapeCtivO munie1pio a os d• aom J~aua 
elo Galho, Córrego NOvo, Dom Cavat_~, Engt:nhai.ro C&lda•, Farn<lndea 
Tourinho, Iapu, !nhapim, Slio Jo.!o do Orioilnt•, Scbr.S.li4 a 
TArUIIIlri.m; 

XI - Catagu~>sasr o reapactivo munieiplo e os de Alê• 
Pa.raiba, Arqirita, A.atol!o Out.rill, Dono .:u:.:ebJ.a, Er:t.:::,.,la oa ... va1 
It&marati de Minaa. Laopold!n~, ~ir4i, Pirapetin9a. RQ~r•io, 
santan4 d11 Ca.tA!j'ua•ea, S•nto Antônio do Av~ntureiro e Volt& 
Grande; 

XII - CA>u!lllbUI o respectivo municípiO ~ oa 'de AJ.l"\loc4, 
Ala!j'o•, Andrel!ndia, Arantina, _Bacpendi_, Bo_c;_.,in4_ de_ Mina.s, Boa 
Jo~~rdiza da l'!ino~~a, C4t11'10 de Minaa, Carvalholi, ,, Ç;:'l.l>:lli4, OOa 
Viçoao, -I~nt•, ItAnhandu, Jeauania, L~berdade, Mind~ri. 

Ol!~lo Mo.rontta, Passa Quatro, Peeae Vinte, Pouao Alt.o, Sa~ta 
Rita da Jacut1nqe, Slo Lourunço, SA~ S~bastt&o do RiO Verde, Slo 
Vit;:•nt• de Kin11a 1 • S•ritJ.m;a, S•rE"anoa, S"oledad• de Minas • 
V.Lti)lnra, 

XIII - Con<;onhaso '-o raeP*cti'~>'O município • oa de -sOlo 
Vale, Daat•rro de Entr• Rto11, Entra Rlos do Mlnaa, Jec:•aba, 
Moeda, Ouro Braneo·a sao ar~s do Suaçuí; 

XIV - Con••lheiro L4foieter o respectivo munlclpio e os 
d4l Carana1ba, Casa Grande, Catas Altos da Norueqa, Ctlstumo 
Ot.oni, It•v•rava, Llllmin, Pir4nga, Queluzitia, Rio Espera, Sant<11na 
doa Mont•• • Senhora-de Oliveira; 

XV - Conta9amr o respectivo município • o de Ib~rit6; 

XVI - coronel fllbnci•nor o re~pectivo municlpio IJ oa 
~-~tOnio Dias, Ja9uaraçu, Merliéria e TiDOteo; 

XVII - Curvalor o respectivo municipio • os de Augusto 
da Li-, Buenópolia, Cori.nto, Felixl4ndi4, Inirnutaba, Joaquilll 
l"•l_iclo, Monjolos, Morro <1~ C•rça, Preaidente J.uscelino, Sllnto 

""HipOlito e T.rfia ~riaa; 

XVIII - Diamantlna1 o respectivo munieXpio e os de. 
Alvorada de M.in•a, C.Jrbonit", Conqonh.aa do Norte, Couto de. 

~Yd!~~== :,uv~~~u 'It.~::::~dtb!:l.l.~~~~~~ i~~~t•San,_t::; ts:;;ki,:sbe~i~ 
Var.elh.o; Santo AntOnio do !tamtoé, senador Hodestino Gonç~~;ivea, 

_serra Azul de Minas e Serro; · · • 
-~ . .: . 

Xtx_ - OivinOpolisl o respectivo munlc1pio e os de 
Callldcho, -Carmo do Cajuru, ·cl&udio, !tillpecerica, Pedra do Indl!,i6, 
Slo Gonçalo do Par6 • Sllo Seba:stiao do Oe~~e; 

XX - roralqa1 o respectivo municlp~o e oa do Agu41nil, 
-Arcb.-, Balllbu:t, Campo Belo, C.:mdeiao, _Capitólio, CristAia, 
Ooreaópoli:n, Cuap&, Iquat4ma, Medeiros, Pains, Pimenta, Piur,:. 
S4ntane do Jaca.r6, Sl.o Roque de Min"•• T4pir41 e V11rçam Bonitill: 

xx·r - ~.:r:nadot v4iãdares r ~--r;_$pectivo ~u~lcipio ci o.11 
d• Alperc•ta, Centr4l de-Minas, Coroaci, Divino das ~aranjei.ras, 
G.llilêia, Frei Inoc@orteto, Itab.l.:r'inha de Manteno, Manten4, 
Katllac, Mendes Pimentel, Naclp Raydan. Santa E!igêni• dP Mlno~s, 
$lo Ger11ldo d.J. Pied11de, &\o J:osé da Sa~a, sardoli., Vila &tias • 
VirqoU.ndial 

XXII - Gu4~~ãe~• o reSpectivo __ munic1pio e os de 
- .it,ÇUcltn~~;; l.gua _ Boa, er•iinoa, Co:!pelinha, Can~~é:s.i_lll, C:Ol~_na, 
C_oncoição .do M4t.O. Dentro, OivlnOlllndia -de. Min.is, Dom -jõ-~~;qui:<l, 
Dores da C:uanhG•a, Gonzag~~;, M•teJ;"l3.ndia, Minas Novas, Morro do 
Pllor, Paullataa, Peçanha, SablnOpolis, Santo Karla do Suaçu1, 
Sl.o Jol.o l!:vanqeliJita, Slio José do Jacuri, S~o Pedro do Suaçu.t, 
5enhOr4 do Port:ot- Turn14lin4 e VlrginOpolis; 

XXIII Gua~upét o respectivo munic1pio· e oa de 
Arceburqo, Bofli Jesua da Penha, Guaranóaia, ll ... ,..ogi, Juruo~~.la, 
Honte Belo, Monta Santo de Minas, Muzambinho, Nov~ ReSende e sao. 
P•dro da uni· ao: 

XXIV - tp.atinqaz o respectivo munie!pio _e. os d• Belo 
Oriente, Joanéai• a Mesquita; 

XXV - ltol!lbira: o respeetiVo•II'IUniel:pto -e _os de Bom Jeau:n 
,do Jl.slporo, ferros, Itambé do Mato nent.ro;· Pa•sab-éiil, -s.sn-t:a M~.J:".i:a 
do Itabira, Sol!lnto AntOnio do Rio Abai~O .e S!O Sebil.sti.!o do Rio 
Pr•tOJ 

XXVI Ita3ub6: o respec-t."lvO- il)li"Ric"Ipio e õa de 
l!lr•a6polJ.a, Conceiç4o d.s Pedra, Conce1ç4o d.os Ouros, Consolação, 
Crl•tina, OttlHnt MQreir.s, Gonç•lvea, xana da "Fé, M.!!rmelópoli.s, 
Hatfrcia, ParaiBópoli.s, Pe~ralva, Piranquçu, Piranquinh.o, ~Ao 
Jo.(t do Alegre, Sllpuc.a1-Mli'iiil--e WenCeslau ara:.:; 

XXVII Itaúnaz o respectivo munic1pio e os da 
C_oncaiçao do Par.\, Flore.stal, Iqarmti!\"gill, ttaqu.Jra, Itatiaiuc;u~ 
Onça do Pit.angui, Par.S. de Mlnaa, Pequi e São José da Varginho; 

XKVIXI - !tuiutab11r ___ ~ _z:e_~l2_EICt;iyo __ munieíp~P a OIL de" 
Cacho.o1ra Dourada, Canlpinill Verde, Can.eipolis, Ca.pinópolis, 
C.ntralina, Comend•dor Gomes, Gurinhat4, Ipiaçu, Itdpaglpe, 
Itu:::.._,, P.rata, Santa VltOri~ a Sio Franci.sco_de Sales: 

XXIX Jana(ibilll o reepectivo IIUinicipio e oa de 
Port•irinha • Mato Verde; 

XXX Janu.6riar o respectivo municipio e oa de 
Itac•r•lllbi, !'!4nga, Mont•lv&nia, S!o Francisco, Solo __ João da_ ~nta_ 
• Varzall.ndla; 

• XXX[ - Jo.lo Monlavadel o re~pectivo rnunielpio e os- de 
AlvinOpolis, B•r&o da Coeaia, Sela Viatm de Hinaa, Oioniaio, Nova 
ltra, Rio Piraeicaba, Sant4 B.!trb•ra, S&o Domingo• do Prat•, S4o 
~alo do Rio Abaixo a S4o Jo:sci do Goiab4l; 

x'XXII -· Juiz: de F'Orllt o ret~poctivo municipio e o.s da 
hlllir_~ "Sraqa; Bicas, Ch.S.t:ara, Chiador, Coronel Paeh.ll<=o, 
Descoberto, Eubanlc <la CAmara, Guarará, !,ima ou.Jrto, Mar de 
E•penhill, M<l.ripA de ~inaa, Hatias Bdrbosa, Olaria, Pedro Tet~eir<l, 
Poquei'i, P.L~&u. Pio Novo,_ R.lo Preto, Roeh.e_do_ ç!_e HJ.na11, S•ntana do 
Daaerto, Santana dO Gara~u, SKO Joio Nepomuceno, senador Cort•• 
• S~o Pareir&J 

XXXIIt .-, Lavra.sz o reapectlvo munlclp'i.;- • 011 dtt Ro111 
- •ueeaso, can~~; verde, car1110 da Mata. C4rll16poli• de Mina•, 

tblturun.a., Iiaci, lnqai, Ituntirim, ltutinga, Nepo~~~Ueeno, 
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Oliv•lra, passa Tempq, ~rdOea, Pir•~•Ma~ Ri~l~Ao Ya~lbD, 
S~nto AntOnio do Amparo, 560 Francisco de Oliveira e Slo Ti&QGI 

XXXIV - ~anhuaçu1 o respectivo ~niclpio • oa de 
Caputira, Chal4, CQnc•içAo de Ip~nema, lpana~, LA1inha, Kat1p6, 
Kanhumlrlm, Hutum, Pcx:rone, Pl:'eaiclerlte Soares, Santa Har')41E'idao 
S.ntana do Manhuaçu, 9Ao Jo11é do Mantimento a Si.on6ai&J 

XXXV - Katozinhoa' o respectivo .uniclplo • oa ~ Capt. 
aranco, runil&ndia e Prudente da MoraiS I 

XXXVI - Monte Azuis o respectivo •uniclpio a oa R 
!apinosa, Riacho doilll _Hacho~doa, IUo P4rdo da Minaa • Slo .Jo.lo do 
Par.alao; 

XXXVII - Montes Claros! o respectivo .uniclpio • o• ._ 
Bocaiúva, Botumirim , Br11.11llill de Minas, capitlo En61••• Claro 
doa Poções, cor11çdo de Jc-aua, C.::J.:st.Ali•, EntJ•nh•is:o lf&'ll'arre, 
FS:&ne"i11co Dumont., rranciaco sa, Gr<io Mo'ilol, Ibi_ai, ltac.-ira, 
Jura~nt.o, Laçoa doa P4t.oa, Hirabola • Ub•1; 

XXXVITt Mu.~:ia~! o r~~reet.ivo- munlcipio • ~ 4e 
AntOnio PX"ado da Mlnaa, Ba.~:ão do MOnto Alto, C•i•n«, Cap&rado, 
earafl9"ola, . Divino, E!11per11 Feliz, Euqan6polill, Faria IA-•• 
Laran,al, Miradouro, Palma, Patr~cinio do Huria•, Pedra Dourada, 
S~o lraneio.co do Glória, Tombos_ e Vieira•; 

XXXIX - Nova t.lmat o ~apeetivo lllllniclpio • OS de 
Rapoao11 • ~lo. Acima: 

XL · - ouro P~etot o respectivo municipio • oa de 
Acai&ea, Dioqo de Vasconceloa, Itabirit.o e Ma.~:ia~~-

XLI - Paracat.u• o t:••pectivo 11\Unicipio • oa de Cuarda• 
Hór, Jo6o Pinheiro e Vozante: 

XLII Pa&sos: o r•spect.ivo IIIUT'Iicipio • os de 
Alpinópolia, Capet.inça, CA1111ia, Claraval, celfinópolill, Portal••• 
d• Mina•, tbiraci, ItaU de Min411, J•cu:í., Prat4polia, :S:to .JoiO 
S.tista do Glória, s.so S.abastiio do Paraiao eo -slo 1'DM• de 
Aquino; 

XLIII - Patos ~11L!"'ii'I&SI o respectivo II'Unic[pio • 011 de 
!l.rapui, C.JI'rl!IO do Par.:~naiba, L&qamar, t.aQ:oa For-asa, Katut.i_, 
Pre•ident.~ Oleo;&rio, ilio P&ran&lba, Santa Ro11a da !Sat:ra, s&o 
Gonçalo do Abaet_&, São Gota:tdo • Ti.ros; 

XLIV - PatrociniOI o respectivo ~~n~nic1pio • os â 
Abadia dos Dourados, Cot:'omandal, Cnu:.eiro da Fortaleaa, 
OOuradoquolra, Estr,da do _Sul, GuLmarani&, Irai de Kinaa, Konte 
Carmalo, Romaria ~ Serra do Salitre; 

XLV - Pedro Leopoldo! o respectivo ~niclpio • oa de 
~goa. Santa. e Vespasia.no; 

XLVI Pi.raporar o raapectivo ~unic1pio • os ~ 
Buriti:.eiro, J"equLt.a.i, Lo.ssanc•, Santa r• ela Minas, S:to ao.io e 
Volrzea da Palma; 

XLVII - Poços de Cald&llt o respectivo .unlcipl~ • 011 4e 
Andrada&, Bandeit:"a do Sul,' BQtelhos, Cabo Verde, C.ldaa, 
ca~pe~~~re, tbitiú~a-~e Minas, Ipi6na e Santa Rit• de C&ldallJ 

XLVIII - Ponte No1ta1 o reapectivo 111unicipio • OS • 
Mire C11mpo, Alolpa.ro da 'Serra, Araponça, Oarr& Lonqa, C&1u.E:io 
Cana&, Coimbra, oom Silv~rio, G~ar~ciaba, Jequeri, ~edr~ do Anta, 
Piedade do Ponte Nova, Port.o Firme, Raul soar••• Rio Callc&, llio 
Doce,_ Santa Cruz do Esealvado, Santo AntOnio do Gra .. , Slo Ki9Qel 
do Anta, SAo Pedro doã ferros, seric.i.t:a.; T'eh:eiraa, "Jruclnia • 
Viçosa; 

XLIX ~ Pouso Aleqre1 o respectivo rnunj.cipio • oa de 
A2bertina, BOrt Repouso, Borda da Mata, Bueno Brand.lo, Cachoeira 
de Min4s, Camanduc•ia, CaMbut, Care~ç~. Congonhal, Córroqo do eo­
J"aaua~· Esp~rlto Santo do Dourado, Estiva, Extrema, Koliodora, 
Inconfidentes, It.apeva, J•cutinq•, Hunhoz, Mont•- -silo, Ouro Pino, 
Santa Rita do SapucAi, São Jo.lo da Mata, Slo S•baatilo da Bela 
Vista, Sen~dor Jo~• Bento, Silvi•nOpolia e ToledOJ 

L • Ribeir&o daa Naves; o respectivo .uniclpiol 

LI • Sabar4' o r.11pe<:tivo ~nic1pio • o de C••~l 

LIX - San.tá Luzia• o ro1pectiva aunicipio· • os de 
Jaboticatuba•, Nova Oniio • Taquaraçu de Mina111 

LIII - S&o João Del Rei: o respectiVO ~nic1pio e OI de 
Cassiterita, Coronel Xavier Çhaves, core• da Ca~poa, Lavo& 
Dourada, Madre do ceus de Mina•, Nazareno, Piedade do Kio Grande, 
Prados, Rezende Costa, Ritipolis • Tiradentes; 

l.llf-.- ·.Sete--t.~rqtRJ-n· -o ·'i'iiipêê:-t"lYO · i!N.ftic1Pi0 • o• cte 
Araça1, Baldilll, Cachoeira da Prata, CaqotanOpol ia, Cordisburqo, 
rortunill de Minas, :nho~~üma, "J'equitiW, Pe.raopeba, Santana de 
Pirapama e Sant~~a do Riacho; 

. LV • -Toófilo Otonh o respectivo IIIUnieipio • oa de 
Á9<l4tl For1110sas, Al:'açua1, Atal6i«. Berilo, DertOpolla, Ca-.p&ftlrlo, 
cara1, Carlos Chaqas, Chap•da 'do Norte, Franciaco 8&dar6, rrei 
Ga.spar, ltaip6, Itam.bacuri, ItaobiJn, ttin9a, T.adainha, 
Kachacalia, Mal.,cacheta, Nanuque, Nova H6dica, !Covo Cru:&eiro, 
Ou..I:O V•rde do Hina11, Padr• Pa-ra1ao. Pav;B;o, Pescadoll.', Pot•, a&o 
Joa6 do Divlno, Slo Seb&at.!lo do Maranh.io, S.rll.'• dos Ai-Âao 
Uaburatiba e Yirgea da Lapa1 

LVI • Tr6s CoraçOos• o ro"•pect~vo munictplo e oa de 
Ca.buqulra, Ca~panha, Carmo da Ca.choelra, Cdrrane"'s' Conceíçlo do 
Rio Verde, Lamba.rl, Lumin.~rlll"• Hon:lcnhur l'aulo, SAo !lento !\l;>od•, 
s&o GOnçalo do Sapuc~1 e SAu Turn~ dBs Le~rG• 

LVII - Ub-6.1 o ~eapAet1vo munl.cfplo • oa da Braa do 
Ph:•a, Divin•ala, Oorns do "Turvo, E:rvali.,, Guarani, G\li~ov.ao.l, 
Guirico-, Mercl!s, P"'ul111 CAndldO, Piraub.a, Ptolidante B•rnatde11, 
Rlo Pomb•, Modelo_. SGo C..r,lo.Jo, S<.tnddor lirmino, Silveirlnio, 
~~~laLro, Tocantinll • YlRconde do Rio BrBnco: 

- -l.VIli - llberaba• o respectivó ~ttunJ.ctplo e oa de A.'J'Ia& 
Co.pridas, Campo· Flor•do, Concciço~~~o das Al•goas, Conquista, 
P~ont•lra, rrut.al, Picajubs, Planura, Sa~ramento Q VarlsaimGI 

LIX - UborlAndlal o re~peetivo munic1p1o e os ds 
tndian6pol111, Monta AleqrB do Hlno~~~s, Nova Ponte e TupaciguaraJ 

LX ~ llna1t o respOJctJ.vo munic!.p-io e os de Arinos, 
SOnflnOpolta de Minas, 81Jtltis e rormoso: . 

LXI - VarqÍ.nha• o respectivo município e oci de Boa 
;:::r:o~:~.~oquairal, Elói M&ndea, IlieJ.nea, Santana da Yarqem.o 

~e. 24- - rlcaPI assim definidas as .\reas de \urisdiclo 
da• Junta• de • Coneiliaçlo e Jui~lllllento, localiz~dall n.is 'cid.sdea 
abslxo, partencontell A ~· Reqi4o, no E11tado do Rio Gr~nde do Sul I 

t - Porto Aleqret o respectivo munici~io; 

II ~ Aleqrete1 o respectivo municipio: 

lii - Alvorada! o respeceivo município; 

IV - Arroio Cranc:le• o respectivo munlcipio a ci:l dtt 
Horval, Jaquar~o e Pedro Osório; 

V - Sagê1 o res~etivo munlc~pio e 0t1 c:l• Oom Pedrito, 
L&Y.I:&a do Sul e Pinheiro Machado; 

VI - "Bento GOnçalves: o rc~;pect~vo 111Unic1plo e os de 
Carlos Barbosa, C::"ltipDr.&, Dois Ld1e.>doa, f'aqundes Varela, 
G&riba.ldl, Guabqll, G..izrporé, Nova AraçA, Nova ilàSsilnO, Neva; 
Praea, Parai, ProtAsio Alves, S.i:lo Jorge, ·.-a-.:an6poli~<, Vi11ta 
Aloqre do Pt:ata e Vila Flores; 

VII - Cachoeirinhal O ro-spectivo I!IUnic.tpio; 

VIII - C~choeira do Sul: o respectivo município e oa d• 
Agudo• M.arol Ferrador, Caçapava do Sui, Cor-ro Branco, Dona 
l'ranciaca, Encru~ilhada do Sul, Paralso do Sul, Restinga Seca e 
Santana da Boa Viata.: 

IX - Camaqu.\1 o re:spectivo mun1c1pio e o&c~_Cerro 
«;ra:nd• do Sul, Criotal, Oom Fel.i:cio~~no, Sio Lourenço ·do _Siil ,.. 
'l'&P"f 

Z- Canoaal o respectivo município: 

XI - Carozinho• o rel!lpectivo l'llunicipio a 011 d• Alto 
Alegre, Ca111pos Borqes, Colorado, Espumoso, tblrapuitA, Laqoi.o, 
•&o·Me•'l'oqlle, ~onoai, Salto do ,Jacu!, S.n-.sndi, Selbaeh, Soledade, 
'!apara, Tr6• Palmolras, 'l'unas a Victor Cr!lleíf:_ 

XII - Caxiall do Sul! o rt'spect.ivo' municipio e ~s cfe~ 
AntOnio Pt:ado, Flores da Cunha e SAO Marcos; 

::&ibat,, 
Jlove.bro, 
Gonaalea, 

:ltit - Ce-rro t.argot o respact.ivo 1mu'lic-1pio e oa de 
Campina da11 Hissó~~. candído Godol, oezeaseis de 

Guarani da.s Hlssóas, Pir.1pó, Porto x._avier. Roque 
S6o t.ulz Cenza.q.,, sao Nicolau e Slo Paulo das Hlss6e11; 

XIV - Cruz Alta.t o rcapectivo ~unictpio e o~ de Condor, 
Port&l•~a dos Yaloa, Tbirub~, Panambi, Pojuçara, Quinze de 
~vembro, Saldanha. Marlryho, Santa. B~rbara do Sul e TUpanciretlo 

XV - Ereximl o respe<:.tivo municipio e os de Ara.tiba, 
Aurea, llar&o do Coteqipe, Cacique Ooble, C<!mpinas do Sul, Entre 
1t1os do Sul, Erobango, Erval Crdnde, Elltaçlio , F"'.w.ina·lzinho, 
G&ura.a, Getúlio v.,rq.ss, Tpiranqa' do Sul, ltatiba do Sul. 
Jacueinq•, Ha.chadinhn, Marcelino R.1rnos, ~ariano Moro, Maximiliano 
de AI-ida, Pailll Filho, S<lnanduva, Solo Joiio da Urtiga, S4o Joa4-
do OUro, Sl.o Valentim, Sever::.ano de Almeida, Tràs Arroios • 
VladUtOIII 

XVt - Et~tlncla Velha1 o reapectivo IIIUniciplo • 011 d• 
Doia tr.Ao•, Ivoti o Santa Maria do Herval; 

XVII - tsteio1 o re,pectlvo municipio; 

XVIIt - Farroupilha. I o respectivo •unicipl~ e o de Nova 
~do.~~;, 

XIX - Frede:'ico Wes:::phalen:. c re:lp'S'cti'l-:' ;!lunic!plo ., os 
d• Alpe11tro, f!rv.al Seco, Trai, Jabotica.t>~~., Palmit!nho, Pl.nh.sl, 
Planalto, Rodeio Bonlto, Scberi, Trlnda.de do S~i, Vicente Dutia, 
Ylac. Ale9r• o T.aquaruçu do Sul; -

XX .~ Grama.do: o re•pectivo mun.Lclpio e os de Cambat:4 do 
IUlr Can•la, Jaquit:ana, NOV5 Pat.rópolis e SAo Francisco dO P&ulaJ 

XXI • GravataiJ o reapeçtl.vo municiplo e o ôe ClorinhaJ 

XXII - Gua1bal o rc•pectl.vo lllunlc1pio • oa ~ Bat:~a do 
Ribeico • lldorado do S~l; 
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XXIII - Xju1s o ~apocelvo ~unlclplo u os de Ajurica~. 
Augusto Pestana e J6ia~ 

XXlY - Lajeado• o resp<!ctivo municip.io e os d• Ant.a 
Gorda, Arroio do Meio, Barro• Cas~al, aom Retiro do Sul, Cruxuiro 
do SUl, E'nco~~ntado, E'st.rela, Fontoura Xavier, IlOpolis,_ Imiqr.snte, 
MUÇ"Jzn, N!JV"- Bréac!4,, Pouao Novo, Proqros111o, Putin-ga, Reivado, 
Roca Sales, S~o Jos6 do Herval e Teotôni«J 

XXV - l'.ontenegrol' o reapec:tiiro ill'.ir\J.c!Pió- e- oa ~Cu! i.it.iÃO~, 
a~~ier do Marata, Marmonia, Paverama, Poço da• Antas, Salvador 
do Sul e Taquari; 

XXVI - Novo Hambu~qoJ o respectivo municlpio; 

ltXVII - Ol!l6rioz o :.:espectivo município u 011 de Arroio 
do Sal, Cap!o da C•noa, Cidreira, lmb6, Santo Ant6nio da 
Patrulho~~, Terra do Arei.s, Tor~l, Tramandaí 8 Tr~111 C4choeirall: 

XXVIII - P•lmoira da~ Hi11s~eaz o re~pectJ.vo municip~~~ 
011 de Chillpadot., Cac-ro G"r.and&~ Co-nstantina, t.iberato salzano, 
Ronda Alt~, Rondinha e Sarandil 

XXIX - Pa.s111o Fundo r o reapoctivo rminic1pio e o• do 1.\lua 
Santa, Arvorezinh<ll, camarr;o, C~~;.sca, Ciriaco, _David Cot.naba.:-ro, 
lsl'n-tina, Marau, l':ontauri, Nova Alv:orllda, _Sio Do111ingos do Sul, 
Seraf.ina Corr6a, Sertão, T.ip&jara, v.,nln.i a Vila Maria.t 

XXX - Pelot••r o respectivo município e oa da can~uçd, 
·C~pão do Leao, Morro Redondo e Piratini; 

~XXXI - Ri~ Grande! o respectivo ~nicipio • os de Santa 
Yltó~ia do P.sl~ar o Slo Jo116 do Nort•l 

XXXII - RosArio do Sul~ o ra11pectivo município e o de 

XXXIII- Sot.nta Cruz do Sul r o re.spectivo município e os 
d• Arroio do Tir;re, BoquoLrAo do Leão, Candel.i!iri<lll, Ibar.!l~~~o~, 
P3.ntano Grande, Rio P"'rdo, Sogrudo, Sobradinho, Ven&ncio Aires • 
vera Cru:r.:; 

"xXXIV - Santa l'.aria.l o re:spectivo munieipio e oa d.e 
Faxinal do Soturno, Formiquelro, _Ivorb, J~lio de _çaatilhoa, Mata, 
Nova Palma, S4o Pedro do Sul, SAo Sepé e Silveira Martina; 

XXXV - So~~ontot. Roa.ru o respectivo munleipio e oS ó:• 
Alecrim, Aleqri4, Doutor Mauricio Cardoso, Gl:n~.i, Horizcntin4

1 
Independência, Porto Lucena, Santo Criato, Três de Halo, 
Tucunduva • Tuparondi; 

XXXVI - Santana do LivramentOJ o respectivo· fflunlCipiÕ e 
o da Ou•raí; 

XXXVli - Sant.l.aqor o :.:espect.l.vo J\Unict,Pio • 011 de 
Bos.11oroc:•. Itacurubí, ,Jaquari, Nov1.1 E11parança do Sul, S!o 
FrancLsco d~ As&i• e Slo Vicente do Sul; 

XXXVIII - Santo Ang~lor o re~p~ctivo mun.l.cfpio e oi de 
Catuíp., Entre Ijuía, Eug6nio de.CA.11tro e S!o Mlquel das Hlss~ea1 

XXXIX - Slo Borjaz o re,~~peetlvo municipio e oa de 
It•qui • Santo Antônio d•~ His.llões; 

. XL - S.io Jer6nil!IOl o respectivo munictpio e 011 de 
Arroio dos Rato.11; BÜtiA, Charque.sdas e General cama.r4; 

XLI - Slo Leopoldor o respectivo munic!p1o e o~ de ~ 
Principio, Capela de Santana, Feliz, Portão, São Jo1116 do 
Hortêncio, S!o Seba11t1!0 do Caí, S&o Vendalino e Tu~ndi; 

XLII - Sapiranqa• o :tespectivo municiplo • oil de C1u11po 
Bo111 e Novo. Hartz 1 

XLII~ - Sapuc4ia do Sul1 o respectivo Municiplo~ 

.xLIV 1'aqu11raz o re:5pectlvo munlc:!pio e 011 de 
:grejlnh«, Parob6, Riolinho, aolant~ e Trê11 Coroa~; 

XLV - Trfla Paaaou o respectivo município e oa de Bo• 
Via~.a do Bu~i.c.l, Braqa, Campo Novo, Clliapetta, Coronel Bicaco, 
CriSsi.umal, HUmaitl, Y.ira9uai, Reden~ora, ~anto Auq~sto, __ Sao 
~~rt1nho, Sede N~va, T~nente portela e Vista G4Vch41 

XLVI - ~r.l.unfOI o res~ctivo munJ.c!pio; 

XLVII - OrÜquaianaz o reapectivo munic1pio: 

Xt.VIII - Vac•ria1 o respectivo munic!pio • 0111 do Andr6 
da Rocha, Barraclo , 80111 Je~us, C.sseiro•• Esmercüds, Ib.Laç.tr., 
Ibiraiara•, tp6 o t.aqoa Vormelh~l 

XLIX Via-.lio1 o re.t~pectivo lllllnic1pio o oa <:1• 
~stardo.ll, Pa~r.• do Sul e Tavarea. 

Art. 25 -· F!ca111 au.l.; definida. a111 ".6reu de jurhliiça>o 
dal Juntas çlo conciliaç4o e Julgamento, loealiz.adas naa cidade-a 
abaixo, pertencen~es ~ 51 Reqiio: 

l - Salvador• o reap•ctivo munlc!p!o • 01 de rtapar!ca, 
L4~ro de ~•!te• e V•ra Cruz~ 

Il Ahgo.l.ntu•r o roapectivo munic1pio e 011 de 
• Acajv.U.ba, Apclr,, A:c'a'ia• 1 Aramori .• l.:.llrde<111l ~ SilY-:'1•, Catu, !:ntre 

Rios, !!'•plantlda, Inhambupe, Itana9r11, Ouz:içanqaa, Pedr.!lo, 
Pojuca, S6tiro Dia•, Teodoro Sampaio-~ Tez:r• Nova~ 

ltr Barrc'ltr.tsl o ro~p~c"tivo munic1pio • 01:1 de 
A.ngical, Balanópolh, Catol!1vtta. Cotcqipe, Cr1st6pol!1, RiachAo 
das Nove~•, Sio Dcaid4rio e War.d!o'rley; 

IV- Bon Jeaua ~a Lapa I o respectivo municlpio a oo de 
lloqtlira, erejc.Undi.'ll, Canllpol is, · lblpi tl!ln'õtl, Macaub;:zs, .l'artltinqa, 
Riacho de Santant~, Silntot. Mar~a da VitOrltl, Santana, S.io F6lix do 
Coribe, Serra Dourada, serra do Rt~mdlho, Sitio do Mt~tO e Tt~boca• 
do lh:ejo velho; 

V - B.:-umado1 o re11pecti'o'o munlcipto e os de Aracatu, 
!larra da !:stlvo~, Caculé, Cond<'!úba, Cor:dl;'iros, oom Bas111o, 
Guageru, Iblassuc&, 1t.uaçu, J•.usslaP'), Lagoa Real, Livramento do 
Bru~do, MaetLn9a, Mot.lhad.s de í'eardo, Pil'i!J«• o>rea1dent.o .;.lnio 
Qu.t.droa, Rio de Conta~, Rio da AntOnio e Tanhaçu; 

vi - C.sma•;ã1 o renpecuvo munictp!o _o 011 do l\.ra.ta7a, 
Itaju do Col6nl 11 , Itarantlnt, Jussad,, Mascote, .. Pau Sra11.Li~ 
PotiraquA, Slo Joaó da VitOria, Santa ~uz1a e St~nt• Maria Eterna, 

VII - C.sl'naçaria o respec_t.~vo municiplo • 01 de 0111.11 
· ·d•l.vilA a Mata; de SJ:o Jo.ào; 

·VIII - c"andel.ll.•" o respectivo município & 011 de Madre" 
~• Deu•. SIQ Seba•tilo do Passé; 

IX • conceição do Coltél o respectivo ~nicipio • os dé 
Arsc.l., llar:z:ocas, Biritinqa, Candelll, Capa;La do. Alto Al~qr;ll', 
Gavi!.o, Ichu, Novtl Fatimtl, Pé de Serra, Ret~ro~:.nd1~, RJ..scha?_ d~ 
Jacuípe, santalu~, São eominqoa, SarrLnha, Too!.Ll&nd•a • Valento, 

X - cruz daa Almas: o respectivo munic1pio e oS ·de 
Cabecoíraa do Para9uassu, Cachoeira, castro .\lvea, Conceição ele: 
Peir~~o, Govel'nador Man<Jabeira, !tat\111, M!lrti.IJ<":>'Jlr>e, Mnritiba, Santa 
~r:-zlnha, S!o F~l.l.x e Sapea~u; 

X-I - EuClidea da Cunha• o respeo::tivo munic1p1_o e OI de 
kn.:•, Can11ançao, Ct~nudos, _C1Ccro DAntas, FAtim'll, :1el16polia, 
Monte Santo, Qulnji9ue, Ribeira do Pombal e Tucano; 

XII r::un~polilll o rP.Bf'eetivo município ft 0111 de 
Bel.ante, Guart~tinga, Jt.'llbela, Itagimirim, Itapebi, POrto Seguro 
e santa Cru:r.: de Cabral ia; 

XIII- F&ira de Santanar o rer:pectivo rm.onfcípio &_os de 
A9ua Fri•, Am61ia Rodrigues, An9uf!ra, _AntOnio cardoao, Conceíçlio 
do .:r•eu1pe Coraçac- de Ml!t"Cill, Ipeo:oaeta, lrar.S., I.amari.o, R!lfael 
J.alboiro, Santa_ e.S.rb.llra, S_antt~r•O_polis,. Stln_l;o _f;ste?"-'o• SAo Gon~a.lo 
dos Campoa, Serra Preta e Tanqutnho; 

XIV- GU:aniuilbi: o respectivo munlc!pio e os de Caetité, 
C.ndlb<ll, Carinllanba, Feira da Mata, lgapor.i, Iuiu, Jaco~~raci, 
Lie-tnio de Al~el.;!a, H.tlhad.!., Mortusaba, l~t.Lno~, cure Branco, 
P~laaa do Monte Alt.o, Sebasti.io La,ranjei_rall e ur.,ndi: 

XV Ilhéu111 o re.llpectivo município e o* de 
C&navieiraa, Itt~car6, Un• e Uruçuca) 

XVI - Ipiaih o re:spectivo município • os de Aurelino 
Leal, Barra do Rocha, O!rio Meira, Gandu, Gonqoqi, Ibirapitanqa, 
Ibirataiil, Itaqib ... Itamari, Hart~ú, Nova Ibi.S., Ubt1tli e Ob.111taba; 

XVII - Irecêr .:1 :z:espectivo municipio fi bs de "América 
Dourada, Ba:tro!l do Mendes, Barro Alto, Bunito,-""Ca.farnllum, 
Canarll.nil, Central, Gentio do Ouro, lbipel:>a, Jbif.itll, Iraeoa:.:a, 
Joio Dourado, Jus:sar11., Lapao, Morro dd _Chaf!éú", ~ulungu do _Moz;-;~:o, 
Presidente Dutra, SAo GAbriel, Sout_o Soa.r:e.B_, 1/.iba! e ltique--Xi<iue~ 

XVIII - Itaber~bar o respectivo munic!pio e 0111 de Baixa 
Gr~~onde, Boa Vlllta do Tupim, Iaçu, Jbiquertl, Ipir.6, tt~:~e-tê, 
La'edinho, "Lençóis, M&cajul:>a, MareiorHlio Sou:M,- Milagres, 
HUcuq6, Pot.lltleir~:~a, Pinta.da.lll, Rui Barbosa, Seabr«~ Utingtl e 
Waqnorr 

XIX - Itabun~:~a o re11pectivo municipio e os de Alm~dina, 
Buerare~a, Co«racl, Fi~ino Alv~s. Floresta Azul, Governador 
r.o..&nto JUnior, !bicara!, Ibicui, tguai, ~~~ju1pa, Itdp6, 
Itapitan9a, Nova Canaã e Santa cruz da VitOria; 

XX ItaÍaar:aju_a_ o re11pectivo •. tunicipio e oa de 
Jucuruçu, Pr~ e Vereda: 

XXI Itapetingar C' re:~~pectivo munlc!pio e 01 de 
Caatiba, eneruztlh4da, Itambé, Itororó, MacA:r4ni, 1-'.aiquinique e 
Riboir!o do Lot.rgo; 

XXII - Jacobina1 o re11pectivo munic!pio G oa de Caém, 
CAldeirão Grande, C4p:im Grosso, Mairi, M:iquel C~:~lmon, Mirang.llba, 
Mundo Novo, OuroU.ndia, Piritib4, Ponto N:>vo, Qui~~:o!lbeira, S4.úde, 
S~o Jos6 do J•cu!pe, s~rrol~ndi~, Tap1ramut~, várzea nova, Vbrzea 

... ~ I'(IS'.~ •. ~a.r~'!t.!l s:~a._R_oo;A; . · 

XXII! - Jequiét o r~~pectivo município e oa de Aiquillra, 
Apuar•111a, BoA Novol!l, rrajuba., ttaji, !tt~quar~~., ltiruçu, 
Jaguaq"uara, Jit.t~ntl, Lafo'liete Coutinllo, Lage do Tabocal, Mt~noel 
Vitorino, Maracba ~ NOvtl ltaro'lna: 

XXIV - Juazeiro! o respectivo munlcípio e os de C"'lUl 
Nova, Curaç6, Santo 56 e sobradinho; ' 

XXV - Paulo >.tonaor o re11pectivo municipio o 0.11 de 
Coronel Joio Sá, C:l6ria, Je:.:emoabo,:_ Pedro Alexandre, Rodctla• e 
Sant:a Br1~idot.; 
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XXVI - Santo ANI.ro• o ~•pec:tivo munic1pio • o• da sao 
Pranciaeo do Conde, Saubara, ~oro sa~paio • ~rra Nova; 

XXVIt - Santc:~ MtOnio ele .Teaual o r&speetivo rnunicip.l.o 
• oa da Moorqoaa, A~:-atuipo, COnceiçio do Almeida, OOliQ Hac•do 
OOata, Eliaio Medrado, Jaguar1pe, Muniz Ferreira, Nazar6, Salina& 
da Margarida, Sio Felipe, S~o Hlqual daa Matas, ~aollndi&, 
Varzedo a Wenceslau Guimarã•*' 

XXVIII - Senhor ,do Bonfi•r o respectivo munie1p1o • oa 
da Andorinha, AntOnio GOnçalvaa, Campo rormoao, ril•d•lfia, 
.l~iGba, Jagu.rari, Pinhobaçu, Uaua • U8burana&J 

XXIX - Sl.oGa Fllho1 o r8apectivo .uniclpioJ 

XXX - ~aixaira de Fr.itaa• o raapectivo municipio a oa 
de Alco~o., C.u:«velae, IbirapuJ., Xtanh6m, L&jadlo, ~lroa 
Mato, Muc:uri a Nova Viçosa; 

XXXI - Ubair111 <'I reapeet.ivo munic\pio • oa de Dreji!l-ea, 
Cravollndia, Jiquiriç&, Laje, Mutuipe, Planaltino • Santa InaaJ 

XXXII .. Valença1 o raapectivo aunic!pio e oa de C&iru, 
CaJIIAJilu, Ig:t"apiúno., Ituber6, Hilo Peç•nha, Pi:rat do Norte, 
Preaidonte Tancredo Hevea e Taparol> 

xxxlxt - Vitória da Conquiataa o reapt~ctivo lll'!lnicipio • 
011 de An&9é, Barra dO Choça, 8810 C0111mpo, Elo"- Jeaua ela Serra, 
Caotanoa, Cindido Salea, Carlllibaa, Mirante, Planalto, POÇO•• • 
T:rulctdllll. . 

bi no Eatado de Serglpe1 

I - Arac•jua o reapectivo ..-n}icipio • o• de Barra doa 
Coquoiroa, Itaporanga d'Ajuda,,.lfoaa& senhora do Soe_ol:%0 _a SIO 
Criat.óvlo: 

• Il EatAneial o reapaetivo munic1pio e oa de 
O'illtiúpolia, IndiillrObG, It&baianinha, Salqado, Santa Luzia do 
Itanhy, Tomar do Geru e Ull'll:>a\iba; 

UI - ftabaianaa. o reapeetlvo 11'1Unic1pio e oa do ~ia 
Branca, Caapo do Brito, Carira, Frei Paulo, Mecambira, Kalbador, 
~it111 BonJ.ta, Pedra Mola, Pinhio, Riboirópoliftl .a S.:S.o Ooa~int;~olll 

IV - Lagarto: o rellpeo;tivo ~Nnicipio • oa da Arau&, 
Doqui•, Pedrinhaa, Poço Va:.:da, Riacha.o do Dantaa, St.~.o Dias e 
'l'obUq; Ba:.:reto; , . 

V - Marui1111 o reapectivo . IIIUnictpio e oa de Capela~ 
Car1116polia, Divina P.astora, Genor.al Maynard, Japaratuba. 
L.a:.:enjeiraa, Nosaa Senhora do Socorro, Pir.ambu, Riachualo, 
Roa6rio do Cateto, Santa 'koJJ.a de Lin.a, Santo AIR&:.:o da& arotaa • 
S.l.ririJ . 

Vl - Ho11a& Sonhor• da Gl6ria1 o respectivo municlpio e 
<>• de Co:rind6 de Solo Frano;iaco, Cullbe, Feira Nova, Gararu, 
Graceho Cardo11o, Monte Aleqre de Sert;~ipe, No••• Seriho:.:a 
Aparecida, Hos:a Senhor&"daa noro•, Poço Redondo, POrtO d& Polh&· 
• SAo Miguel do Aleixo; 

VII ~ Propri&a o r•;pectivo .unictpio • oa de Amparo do 
SAo Franciaco, AqUidaba., kej<'l Gr.andot, 'Ãnhoha, Cedro ct. S.o 
JoAo, Ilha das Flores, It&bl, JapoatA, Malhada dos Baia, 
•eópolis, NOIIII&T Senhora de Lourdea, PiliCatub.a, $.1.0 FranCiiiCO e 
~lha,. 

Art. 26 - Pica• •••im definida• •• 4rea~ da juriadfçlo 
daa Juntas de Conciliaçl.o e Julg&l'llento, loc.al!:~:.ac!OIIIa na• cid111des 
abaixo, pertencentes ~ 6• Ragil.o, • 

a) no Ellt&do da Perna.Ouo;ol 

I - a.cifea o respectivo municlpio (1• a 14~) e ••u• 
b&irroa ele Casa Marel.a, Apipueos, Casa Forte, Doia Iralo&, 
Kac:.axeira, Mon.tolro, Nov.a Oel!lcobert.a, Rosarinho • V&IICO ela Ga.lll& 
(15 1 ), Encruzilhadlll, Aflito11, Agua Fria, Arruda, S~boribe, Bomb.a 
do Hemet6rio, 'C4:)ueiro, C.u\pO G:.:olinde, Doia Unidos, &•pinheiro, 
!'und6.o, Hip6dX'Ol!lo, Linha do Tiro, Mang•be>iro e Ponto de Parada 
(16 1 ), Madalena, Bonjl, Cidado univer•it6ria, Caxangl, Cordeiro, 
De:rby, Engen.ho do Meio, Guabi~aba, Iputinga, Mon•enhor F.abrtcio, 
Pr•do, Slln ~.a::tia, Tor:.:e, Torr6e11, V6rze4 • Zwnbi {17•), 
AfOÇiados, Araiolllll, Barro, 'Eatlnci&, Jardim Slo Paulo, Jiqul&, 
Manquoira, Hust&rdinh.a, Sucupira:, Tejipió • 'l'otó (18&) 1 
Illbiribelra, Ibura, Ipaep o Jordlo (lt•), Boa Viag- (20•) • o 
~nic1pio de Fa:.:n.ando da Moronh•l 

Il - Afoqadoe da Ing-a:~~el,r.u o ra•pectivo lllluriic1p:i:Oo·--oi 
de B:.:aJinho, Carnaúba, Iguaraci, Inqazeira, tt.apetilll, SAo Joa6 do 
Kgito, Sant.a Terezinha, SolidAo1 Tabira e Tupareta .. , 

Ili - Araripina1 o reapectivo .unicipio e oa de DodoeO, 
Ipub1, OUricu:.:i o Trindade: 

·lY--Jtt:co oxdo+ o -re•p.ct1Vo-111Un'tl:1.p1CI~e-o-. .a-wrqu.r,­
~odra • ~panatinqa~ 

V -- Barreiro• a o ro111pectivo ·.unicipio • oa de llio 
ro~so, S5o Jo•6 da CorOa Grande e Serinh.a6~i 

VI - Balo Ja;rdiMa o r••pectivo MUniclpio o os do Brejo 
d& H&dre da D•u•, sanharó, sao O.nto do una, Slo Cae't&no e 
'r&C&iJib6-f 

VIl - Bezerro• I o ro•pectivo MURicipio.• oe do Barra de 
Guabiraba~ Bonito, 'C.-oc:i• de Solo F.lh:, Gravat., Sairfo e GA(' 
Joaq\l.la do MOnta J 

~li% - Caboa o respectivo ~uniciploJ 

u: - Carpln&l o reapectlvo municiplo o ca do L&qoa de 
~~ .. n~• o rau~alhol 

X - C&NIÍrul O ro~•pectlvo tllUnlcipi.O a 011 de Aqi'OIItina, 
Alt-tnho, .Jat&llba, lllacho daa Al~aAs, Sant.a Cru,; do capib&db&l • 
<roru.a .. J 

:u - C&tand&l ~ respectivo !lluniclpio • <111 de se1aa do 
M&~la, Cupira, Jure1111a, L&qoa doa Cato•, Haraial, Panelas, OU1Japa 
• Slo a.nodit.o do So.~l J 

at! • Eacadaa o reapectlvo munlcipio: 

XIII - Florestal o respectivo municipio e, oa de Inaj,, 
:n..acu~ba, li'et.rollndia, sa.o Francisco o Tacar"t<:; 

XIV - Gara.nhun•1 o x;e11peo;tivo tnunictp.l.o e <111 da .\quaa 
.. l••• MqeU111, llo111 Consalho,, Braja.o, C'achoeiririh&, Ca•t*• , 
C.lçado, C&nhot.lnho, capooiraa, correntes, Iati, Ibi.r.a:)uba, 
Italb&, .Npi, LAJedo,, Laqoa do ouro, Pal-rina, Paranat.-, 
lelo&, Slo Jolo • Torozinh•J , 

lteNC&Cl 

SV- Ooianat o ~•pec~ivo munie1pio • o·d• condado, 

XVI Iqâr4•1!11ll o respoo;t.ivo 111\lniclpio e oa 
e Xtapi1111U1114f 

~~~ • tpojue.aa o respectivo !Wnlc1pioJ 

... 

111 - LirROeirOI O reapoctivo 11\UnicipicJ O QS 
3ardi•, Cu~aru, Feira Nova, Jo6o Alfredo, Machados, 
P&aalca a Salgadinho; 

..... 
Orobó, 

XX - M.aJ:.ord da Mat111 o reapoctivo JIUlnic!p.to o oa de 
Allançe, Buenos Airo11, Itaquitinqa, 'l'rao;unha4~ e Vic~neial 

lXI - Olind&t o re•pectivo ~unic!piOJ 

XXII * Palm&rest o re11poctivo 111Unieipio e o• da · Agu.a 
•nta, ca-lei:r:a e ,Joaquim Mabueo; 

L S. .. I 
XXIX I Pauli•t&l o :.:ospectlvo tllunic1pio e o do. Abreu e 

XXIV "-•qu•iral O reapoc:t.iVO -mun.Lelpio -. 011 de 
AlafOinha, Porç&o a vonturo••s 

XXV - Pat.rolinaa o rospeo;tivo municlpio a oa de AfraniO 
• Santa Maria d.a Bo.a ViataJ 

XXVt Riboir!o1 o ro•poetivo ~nicipio e oa do 
~aJl, CortO• o Primavera;· 

XXVtt - S•lQUeiroa· o respectivo municlpio e ·o. do 
eeb.rob6, Cedro, Exu, Granito, Mi:.:andiba, Orocó, Parn..U.ri•, Slo 
.Joa4 do Bellnonta, Sar:.:it•, Slti<l doa Moroir.aa, Torre xova a 
V.rdejanteJ 

· XXVIII - Sio t.ou:t"enço da Mat.&t o respectivo ~niclp.i,o • 
o do c. .. raqibaJ . ' 

.• · XXIX - Serra Talhadat o respectivo ~a.L-ctPí~ e o• de 
.. t.ania, C&lullbi, !'lo~• • TriunfoJ · _ ,. 

• lblairia~XX - Sort.anea1 <1 .. re11pect.ivo llUnie1pio e o• de Cu.t6d.l.a 

XXXI - s~.~rubim, ó :.:a•pectivo 111unic!pio o <111 de r~s. 
JU.vuelinho, Sant.a Maria do c.ambuca., Taqu.aritinqa do Morta a 
V.rtente111 

XXXII '1'111\ba~bo: o re•pectivo munie1pio e oa de 
C..utanq.a, Ferreiros, ltamb6, Macaporana • Slo Vicente F6:.::.:er~. 

XXXIII • Vitória do Sa~to AntAoa o ro•pactivo munic1pio 
a oe da Chl de Aleqria, Cha Grande, Glória de Goit4 e PoaboaJ 

b) no lstado de Alagoa•a 

I - . .C..cei6a o reapectivo ~t~uniclpio a 011 da coqueiro 
=~~ Haracha.l Daodoro, Rio Llllrqo, Santa lAu:i.a do Morto a 

_ U - Arapi_raea1_ o re11peo;t!,vo ~nuniclpto ~ os de campo 
Alagr:e, Colt• do Mói&, F~lra Grande, Glrau do Ponciano, L.a9o.a da 
Canoa, Li-h:o de Anadla, Ma.~or l•idoro, Mar Vertl\tllho, M1nador 
do .Jacinto, Tavuarana e Traipú; 

-- · ... ~ ... - · ·U·I·-'" -At.akiat c; respec·tivo •unic1pio e oa de· C.jueiro, 
C&pala, Pindoba, Pilar • Boca d• Mat~J 

IV • Pa'l!Mira doa fndiosa o rGIIipeCtivo l!lunlcipio o 011 
de 111&1'••. C&o;il!ltllnhoa, Cha. Preta, Iqocl, M&ribondo, Kinador do 
-.g~lo, Paulo J•einto, QuebrAnqulho, Tanqu• O'Are• e Viço•aJ 

oa do campo 
Olho d•Agua 
Br4a e Sio 
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. . vn ... lantana do tl)4ne-• o rewpect.lvo -.unlc1p1o • o• 
eM· Aqua Branc"a, kt:alha, Belo Monte, Canapi, Carnolroa, Dellniro 
Gouv.ia. Doia Riachoa, Inhapi, J•car• doa Honoena, Jart~matala, 
Harav.LlhAt Mar Grande, flonteirOpolia, Oliven~a, OlhQ d'A9Ua daa 
Plonza, Olho d',\gua do C.aaado, ouro Branco, Paleatlna, Plo da 
Aç4car, Piranbaa, Poço daa Trinc~lraa • sao Joa6 da Ta~raJ 

· ' VIU: - Slo LuLa do Quit.und&l o raa~ctivo MUnie1p1o e 
oa 4e a&rra 4e Santo AntOnio, Flaxeiraa o Paaaoa de ca.ara9i~1 

IX - Slo Miguel doa Campo•• o raap4ctivo MUniclpio • oa 
de- Anllldia , larra da sJ.o MLqual, Coruripa • Roteil:OII ' 

X - unl&o dca Pal-raat o raapoctivo MUn:l.c1pJ.o a oa de 
&E'aftqUinba, ColOni• t..opoldin•, Ibau:qu•ra, Jo111qui• Go-•• 
X.eei .. , MUrici, NOVQ Lino, Sentana do HundaQ • S&o JO•• da Loqe. 

Pa1:'A91:afo \lnico - Fica ~•qua~:dado .aoe reclalllantea o 
direito de optar pelo a;lui:umento d• au.u reclo~~~o~~c;ó•• -
quahquer daa Junt.,. de Concil.i•ç.io e Julqa-nto ( 1• a 14•) que 
continua• detendo • juriadlçio plena em todo o .uniclplo do 
Recife, au~tando-ae, contudo, eo crit•rio norael de 
diatribu'lçlo. 

Art. 27 -· rica111 aasb1 definidas •• 4reaa da juriadiç~ 
daa . .Juntaa de Conciliaçio e Julgmmento, localizada• "'t4a cidadea 
aba,iXo~ p.r,te,ncentea l 7• Regiio, no Eatollldo do CearAt 

l -· ·rortale'l&t o raapectivo 111.unic!pio • oa de Aquir••• 
lleberibll, C«a_cllval, Caucai•, Chorozinho, !:u1utblo, Guaillba, 
Hori~Jante, Har.canal1, Haranquape, Pacajua, P&catubA, Paracuru, 
Paraipaba, Pentecoata, Pindorata~, S.io Gonçalo do ~rante, Slo 
Lula do Curu, Trair! e U.iri•; 

. II - S.turit6J o re11pectlvo 111.unicipio e 011 da Acarap6, 
Aracolaba, ~atuba, Barreira, canind6, Capiatrano, C&ridada, 
GuaraMiranga, Itap16na, Itatira, Mulunqu, Ocara, Paoot.l• 
Palaicla, Paro~ti e RedençloJ 

Ili - Cratellat o reapectivo munlc1pio • oa da 8o.a 
Vi&IJIII•, Graça , Hid.~:ol3.ndla, Independência, Ipaporanqa, Ipu, 
J;pueiraa, MonaenhoJ:" Taboaa, Novo OJ:'iente, Nova Ruaaaa, Paraabu, 
P.iraa l"erraiJ:"a, Poran911, Santa (luit•ria, 'l'a.Jaboril e Tau.lf , 

. IV - C~atoa o re•poctivo munic1pio a oa de Altaneira, 
Antonina do No:rto, A:raripe, All•aré, CU'Ipoa Salea, Farias Brito, 
Jard.t., Nova Olinda, Pot.engi e Santana do Cariri; 

V ·~ Iguatu; c ·r.,p.Ct.ivo lllllni.:ipio e oa de Acoplara, 
Arnai:roz, Daixio, Carilla, Catarina, Cedro, Ic6, Ipau.iri~. Juc&a, 
Lavraa da Hatl']'abal:ra, Ml:llllbaça, Oróa, Piqu.et Carneiro, Quix.l6, 
SaboeiJ:"O, U..rl • V.lrzcra Aloqre1 

VI ~ .Juazeiro do NO~:ter o ~:e•pectivo .unic1pio o oa da 
Abalara, Aurora, S.rbalha, B&rr<;t, B~:ajo Santo, car.iriaçu, 
Crujetro, ,J'at1, Mauriti, M1la9J:"tta, Hiaai.o V.lha, Penafort.a • 
Porte.iraa1 

VII ~ Ll.aeiro do MOrtal o r.apectivo .unic1p1o • oa de 
Alto Santo, Aracati, Erer6, Iraca~~&, Itaiçaba, .Jaguarota-, 
J'aquaribara, .Ja<JUaJ:"iba, Jaguaruana, Ho.rada Nova, Palhano, 
Parairo, Potireto~ma, Qui.xar•, Etuaaaa, sio Joio do Jaguariba • 

.Tabuleiro do HorteJ 

. 'I{II.l Quixad.IJ o respectivo ,..uniclpio a oa da 
Banabuid, Deputado Irapuan Pinheiro, Ibarat ... , Ibicuitlnqa, 
'Macf&lena, HJ.lhl, Pedra Branca, QuixaraiiiObi•, Senador POllp&U e 
Solon6polaJ 

TX ~ .Sobrel1 o reapeetivo 11111nie!pio a 011 da Acaralli, 
Alclntara, Aalontada, B.-lrroquinha, Bel« Cruz,- Camoi::l•, c.irirá, 
C&J:"R&ub&l, Ch&val, Coraali, croat.A, Crua, Forquilha, Froteboiri~, 
Cranja, Groa1raa, Guaraclaba do Norte, Ibiapina, Irauçuba, 
Itap&já, Itapipoea, Ita.J:"e-, Marco, Martinópola, Haaaap6, 
Moruoc:a, Mirai111a, Moralljo, Korrinhoa, MUcaJIIbo, Pacuj4, Ra_J:"iUtab&, 
~antena do Acarad, S.lo Benedito, senador si, ~juçuoca, TianquA• 
.Turua:u, Ubaja~:a,. Urubu.rat....,, Uru.oca, varjota • Viçoaa do cearA •. 

Art. 21 - Fie .. aaaia definida• aa ara .. da juriadiçJo 
Qa Jua.tu de COnciUaçio e Jul9amento, localizada• naa cldadea 
aba~, pertencente• ,\ O• RegUot 

a) no Eatado d9 ParAI 

I - hláat o ~:eapectivo MUnic!pio e oa de Cachoeira do 
Arar!, Santa Cruz do Arar!, Salvaterra e Soure1 

Il - Abaetetub&! o ra•poctivo aunic!pio • oa da 
IgaJ:"ap6-HirU, Li-iro do AlUru, Ku•nA e Ponta de 

lii. - Al-iri•1 o roapectivo munic!pio, a etJJCeçlo do 
d.iatrito de Monte Dourado, • oa de G~rupA, Prainha a Porto da 
·~·=. 

IY - Alta•ira1 o respectivo tRUnictpio • o• de Brasil 
llfovo, Mac1icilJ.ncU.a, sanador Joali porf!rio, uruar.i e Vitória do 
~ill9QL . 

V .. An&n.l.ndauat o reapactlvo a~nic!~.(o • o. de 
'leMYidaa • bata a&rbar& do Para, 

VI -. aarca:c"alri&l o" reapectivÕ .unic!p~~ ~ oa eM Aeu&, 
Koja • ToM-açuJ 

Vli - Braveat o raapactivo 
.. 9r., Currallnho, Malqaço; O.iras 
'lebaatilo da Doa Yiata; 

IMlnic:lpio • ca da Ar!ajAa, 
do , Pa~&, Portal • Slo 

VIII - Capanemct o raapaetivo munic1pio e oa de Au9uato 
C.t'tla, Bonito, Dr<l~•n'ia• Cmpit.lo Poljo, 'Ga~:r&tlo do Morta, Nova 

::r;~~~ i~~ ~;~i!• I.~~:~ ~~mbPoatreau,4,~•onutr..,&m~":~,.ix~0 B~!;a~r~:~~:;:~ 
lloYo, SAo .:rolo da Ph·abaa, SIO H~~uel do Gua~n.l e V1aeur 

I~ - Caatanhalt o r••paetivo ~u.niclpio • oa de caruça, 
ltarapt-Açu, In~anqapi, Irituia, Maqalhlo• Barata, MaracanA, 
.. capania, Slo eo.tn~oa do Capla e Slo Franciaco do Para1 

Z - Concaiçlo do ~aguai,a1 o ra•paetivo auniclpio • oa 
de ltio Maria, RodeRijiO, Santa Maria daa Barrairaa, Santana do 
Ara9U.aia, S.!io F6Ux dO Xin~u, Ouril&ndia do Norte, Tuel:lm& • 
Xin;uara, 

Xl - Itaitubal o ~:aapectivo municiplo e oa ele Aveiro, 
Jac:anacanga, Jturópolia e Tral.rloJ. 

XU - Harab.lr o raapoctivo •untei pio e 'o• da Bo~W- Je111ua 
do 'l'ocantina, arejo Grande do Arllguaia, Itupiranqa, Jacund.6. 
Rondon do Par.6, S&o Geraldo do Araqu•ia e Sio Joio do Araquaial 

Xltt'- Obido•J o reapactivo .uniciplo • aa de Alanquer; 
Pe~,. J~ruti, Ori~i•in.6 e Te~ra Santa, 

XIV - ParagCHninaal o re~~~pectivo IIIUnic!pio e q• da 
Aurora do P•r.f., DoM !:li leu, H4e do Rio~ Ipixu.a do P•rA · ~ 
Vlianópoll•l 

XV 
Cu~ion6poliaJ 

XVI - Santa Isabel do ParAI o reapGctivo •un1cipio e oa 
de Bujaru, Cola.rea, Concó~dia. do ParA, santo AntOnio do Tau6, Slo 
C&etano de Odivolaa a Vi9.1a; 

XVU ~ Santar4-ar o raa~ctivo :aunic.S.pio e o de Mbnta 

· XVIII ~ 'l"ucuruiz o ~:aapoctivo •unie.f.pio e o• da Bm11o. 
anu Br•nco, Goian6sJ.a do ParA, Mocaju.ba,. Novo Rap&rti-nto, 
Paeaj& a Tailan~ia. 

b) no Eatado do AmapáJ 

l - Kacapt* o respectivo ~W~~nie1pio • oa de Ferreira 
GoMa, Ma&aglo, Santana, •• no Estado do Par.6, oa da Afu6. e 
Chavea; 

u: ~ calçoanet o raspectivo JRunielpio e 'oa de Aaap.6·, 
Oiapoque e Tart.arug-ahinho; 

.IU - LaJ:"an,al do Jar11 o raapoctivo 111unicipio •~ no 
:Í!:~r:.o Par4, o dlatri~o ae Monta Dourado, do munic!pio de 

Al:'t. 2! - Fica• a.uial definida• a• 4reaa de JuriadiçAo 
·d-aa J\lntaa de Concllhç.io e Julgamento, "localizada• naa eidadaa 
•~1xo, partaneentea l 9• Reqiio, no Estado do Paranit 

I Curitiba I o reapftCtivo. IIIUnicipio. o oa . de 
Adrian6polia, Aqudoa do Sul. BocaiUva do Sul, campinA Gr•nda do 
8al, Kandirituba, Piraquara, Quatro Barras • tluitandi:,n.ba:~ 

:u - Apucarana1 o respectivo lllllnic:t:~ló' a os de 80111 
Suc•••o, Califórnia, Calnb.f.ra, Jo~nd•ia •do sUl, ~alori, Marillndi• 
do Sul, M&rullbi, Rio Boa e !i'.lO Pedro do Ivai; 

Ili Ar•ponqaar o ~:espectivo 11unicipio a oa de 
Aator9a, Hunho1 de i'lelo e Sab6ud.ia. 

IV - Arauc4~:iaz o ntapectivo •unlcipio e oa de Balsa 
Rcnra, CUlPO :.&rqo, co,ntenda a L.IIP•I 

V ~ ~aia Chataaubriandt o ~:espactivo aunicipio a oa de 
~r.oaa do O.ate, Francisco Alvea, J•au1ta.a a Po~lotina: 

VI • Bandeirante•• o ·re•pectlvo munie1p1o • o• de 
Abat11, A,ndid, Be~:ra do Jacar6, ltalabara.e6, Jun.di&1 do Sul, 
R1beirlo do Pinhal e santa ~liaJ 

VU - Campo Mourioz o ~:eapectivo munic.S.pio ,• oa da 

~~!tatS:~b~~i. ~~~~~~~ir~~el~~~~~4~l~ix,c~l~~;r6~4 Ir~~m:; 
.:rani6polia, Jul:'and•, Lulzio~na, Mombo~:6, Morairol Salea, Pe.sb1ru, 
Quinta do Sol, Roneador e Ubiratl; 

VIII - Cucaveh" o reapecti\ro IIIUnicipio • oa de Boa. 
Viata da Aparecilia, Braq•ney, C.afellndia, Co1111po Bonito, Capit.lo 
Le6111daa Marque a, Cato~nduvaa, Céu 'Azul, COrb6lia, Ibe~~~o~, 

.. W.ndoaaJ,.,, Nova 4UE"orA, Santa Tereza do Qeate e TrGa Barraa do 
Paran4J 

IX - C•llt~o~ Q reap~ctiv-O lfiUnic1p.!.o e Qa de Pirll.i o1o 
Sul e 'l'iba9iJ 

X - Cianortel o reapectivo .u-p;ic1pio • oa ~ Cidade 
Gatlcha, Guaporeaa, Indlanop6lia, Japurá, Ju•aera, Rond(ln, Slp 
'l'DM 1 'l'apajar~t., Terra 8011. e Tunelras do Oeata_;, 

~I - colO.IIboJ o reapeetivo aunic1pio • oa de Al.Urante 
~r,, Rio •ranco do S~l • carro Azul I 
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XII - Corrrélio P~oc:Opiol o ~ea~et!vo munic1pio • 01 d• 
Aço.1, Conqoinhoil, Lftópolll, Nov<~~. Alnérlca d_11. Co\ina, Nova. Ftl.t.lml!., 
RAnc:ho Ahu:~nt, S4ntl!. C11tctll11 do Pavio, SantiJ ."'ari.rana, Santo 
AntOnio do P4raiao, s&o Joronimo da Serrs, S.ll.o Seb<~~at.U.o d& 
Amor•ira, Sert"l'l•5• o Urai; - - · 

Xlll - f'or do Tquaçu1 o re,oec:tivo rnunielpio e os do 
Di.a~t~a.ntEt d'Oestc;-l11!.t.,ll'lndi.s, Modio~~neira, Mi1111o.l, Santa Terednhm 
de Itoipu o São Hlquel do Iquaçu; 

XIV - Francisco Boltrlo1 o respectivo munielpio e 01 de 
Amp6ro, Barrac:Ao, Cllp4nl'l~, OC!is Vizinhoa, tn&a1 M1:1rques, 
MarmeleiJ:"o, ·Novo p.-at.o~~ do t<;uaçu, P't"oll\ do Oeate, Plan.slto, 
Pranc:hlta, l'te'lle,.a, Renascença, Solo;~ado Fi_lho, Salto do Lont.r:a, 
Sant.a IS4bei do Oeat.e ., ~anto Ant<!>n.Lo do _S:~oau.eJ . _ -~-~ ~ -~ 

XV - Guarapuava1 o r:especti'vo municipio • os de PinhAo 
e Turvo; 

XVI ~ Ir:.stiz, 'o raap41;ctivo municiplo e oa de Iillbituva, 
In~io Martins, Ma\let, Pr:udentOpolls, Rebouçaa, Rio Azu.L • 
Teixeira Soares; 

XVII Ivalpor4• o reapectivo municipio e o• de 
Borra~ópolJ.•, Cindido de 1J:Ireu, Faxinal, Godoy Moreira, Gr4ndlia 
Rioa, Jardim Alegr$, Lunardelli, Manoel Ribas, Nova Tebas, 
Pitanga, RosArio do Ivat e S~o João do Iva!; 

XVIII - J.o.eo~~rezinhoz o respectivo ~t~unic1pio • os de 
CambarA, C!lrlOpolJ.s, Gu .. pirama, Joaquim Távoro~~, Quatigu..S., 
Ribeirão Claro e Santo AntOnio da Platina; 

XIX - Jaçuari.:~tv.u o J:"etspeetivo 111unic.lpio o os da 
Arapoti e Seng6a; 

XX- L.IIJ:"l.mjeir-t~s do Sul• n re~per.t"ivn m11niciplo e 011 de 
Alttlll'llir4 do Par;aná., Cant_;ag~lo, Gua.J:"ani4Ç.U, Quedas do Iquaçu e 
Pal111ital; - -

XXl - Londrina• o respectivo municipio e oa de Alvorada 
do Sul, Bela Vista do Paraieo, Cambé, Ibiporl, Joto~~izinho; 
Primeiro da Maio e Sertanõpolia; 

XXXI - Marechal C.&ndido Rondon1 o re11peetivo .. unicipio · 
e ~~ dG Guai&o, Nova Santo Rosa a Terra Roxa: 

XXIII KArinqd• o ~eepactivo municipio a os de 
Atalaia, Colo>:lldo, oo.,tor Cama.:qo, Flo>:ai, Fl..:>resta, 'Flóridil, 
I;uaroçu, Itall\l:lé, Ivatuba, LObato, Mandagu .. çU, __ Modaguosri, 
Karialva, Ourizona, Po!!içandu, P,casutenta C3stelo Brineõ, --santa 
F6, Sarandi e S6o Jorge do !vai; 

XXIV - Paranaqu&z o raspectivo municipio • os de 
Antonina, Guaraqueçaba, Guoratuba, Matinhos e Morretes; 

XXV - Poranava~• o respectivo município e os do Alto 
P•:~:arl&, Mapo"I:"A, C.-ruz"''iro (!o Su'l, ;)l.a!flante d.o_ Norte, Guairo~~ÇI>, 
Inaj.!, lt.aüna do Sul, Jardim OUnd_a, T,oanda, Harilena, Hirador, 
Nova Ali~~;nça do Iva1, Nova E11peranç11, Nov.ll LOndrina, Paraiso do 
Nort•, P11ranacity, Par~n~~~ma, Planaltina do ParanA, Porto Rico, 
Quarêneia do Norte, Santa Cruz do Monto Castelo, Santa lllabal do 
lvai, Sa11t0 AntOnio do Caiuoli, ·go-·co~~rlos do lvai, SAo Jol'io do 
Caiu&, SAo Pedro do P~raná, Tamboa.:a, Terra Rica e Uniflor; 

JCXVI - Po~~to Br.anco; o rOI!speetivo munic5.pio • oi de 
Chopinzinho, .CJ._evoUndua, Coronel Vivida. Itapejara d' 001t•, 
M.snquoirinha, M"'riõpolis, Palmas, S.1o Joio, Si.o Jorça d' O&lte, 
Sulina, Verê • Vltorino; 

XXVII - Ponta Cz:ossa• o r••upaetlvo munieipio • Ós de 
Ipiro~~nqa, Ivo:~ L, Palmeira, Porto Amazona• & S&o Jo~o ,do Triunfo; 

XXVIII - Rollndi&l o respectivo munlcipio • os de 
Cafeara., Cantem~rio do Sul, Flor~~tlltOpolis, Guaraci, Ito~~quaj6, 
Jo~~quapitã, LupionOpol.is, Hir{lllelva, NOII'Sa senhora cl."a Graçall', 
Poreco~~tu, S&nta Inê11 e Santo lnAcio; 

XXIX -
de Agudo• do 
Quitandinha, Rio 

Sio Jos6 dos Pinhais• o re•pec~lvo munieipio e o 
Sul, Cal!lpo do 'r'onante, H"'ndirit1.1ba, Pion, 
Nagro a TijUCillll do S1.1i; 

XXX - Telêm&co Borba: o reepactivo munieipio • 01 c!a 
Curiüva, Figueita, Ortiqueira, Reserva e Sapopel!la; 

XXXI - 'L'oledo1 o respectivo munie1pio o -OS de Ouro 
Verde do OQite, Santa Helena, São .;osé das P.slmeir<U, 1'upásii a 
Vara Cruz do Oesto~ 

XXXII - Umuaramao o raspaetivo município e 011 de 
AltOnia, Alto Piquiri, C:r:"ll1t&iro do Oeste, oou.:adJ.na, te.,raima, 
Iporl, 1-:aria. !lalcna, :-!;~~rllu~, Nov"' Oltmpia, P<'orola, Sáo Jorge do 
Patroc1nio, 'L'apira e Xambrê; 

XXXIII - União da VitOria• o respoctivo municipio a os 
de Ant.eni'o Olinto~ Qiturun~, Cruz Maehado, General Carneiro, 
Paula Freitas, Paulo rrontin, Porto VitOria e Sáo Mateua do Sul; 

XXXIV - Vance•l"'u sr.,z• o respeetivo munieipio • oe de 
C0n11elheiro Mairinek, tb.,iti, J"'boti, J,.plr:-a, Pinhal.ilo, Sl:llto do 
Itarar6, Santana d'=l Itarar6, s~ .José da soa Vi11ta, SJ.queir4 
Campos • ~omasina. 

AJ:'t, 30 - Fie~ assim detinldall as Areaa da juriadiçl'io 
daa J'unt.1111 da Coneilia..;do a Julqamento, loca_l_J.zadas na• c.tdadaa 
abaixo, ~rtencen~al • !Oi R~qi~o da ~~ll't.l.Ça do Trabalho a · 

•I no Dis~rito Federal r 

I - araaUiaa toda • .loraa territorial que coap6CI o 
Diatl::ito rederal, e:o;c<~tuando_-s. ea loc:elidedoa constantes do 
inclso II cl.e•ta &Unaa; 

··--·tt - Taguatlngao a respectiva cl.dad~ sat6lite e •• de 
Brazllndle e CailAndia; 

b) no E11t•do da Mato Gro1s01 . 

t - Cul.abll o raspl!letivo mun.l.cíplo • oa de Ãcoriaal, 
Aripuanl, Barlo da Halg.,ço, Ca•tanhaita, Chapada dos Guil'll<lrães, 
.:rulna, Jwnana, Nov1 Bras114ndl.a, Noaaa Sanhot& do Livrarrwnto, 
Santo AntOnio do Levergl!lr o var~oa Granda1 

lt - Alta Florestal o ra11pect.ivo municipio e oa de 
- -Apiaç6a, Guaranti do Nox:tct, Nova Canai do Norte, Paranl!llita, 

P•ixoto da A~avedo e Terra Nova do Norto; 

IIl - Barra do Garça• • o respe-ctivo IIOUnic!pio a oa da 
Al:•quaina, Cocadinho;, -~ngral Carnelro, No\l'a Xavantina, Nova Solo 
Joaquia o Torixor6u; 

IV - Cicaresa o respectivo município • os de Ana Bala, 
Araputanqa, Jauru, Mlr4BII01 d' OOste, Nova ,Figuair6polis, Pontes 
• Lac•rda, Poeon~, Quatro Marl~~;s, Rio Braneo e Salto do C~; 

V - Çolid•r• o ro•peetlvo munlcipio e os da Car1t111a, 
Cidada Induatrial, Nova Cana~, Novo MundQ, Oscar ~ricano, 
Patri~nio, Plara~Açu, Santa Felicidade a Torra NOVAI 

Vt - Diamantino• o rospoctivo ~nunicipio e os de Alto 
Paraquai, Arenápolia, Jangada, Luca• do Rio Verde, Nobres, 
Hortollndia, Nove Muturu, RosArio 04-sta,_ Sl'io J'os6 do Rio Claro e 
1'apuraho · 

VII - Rondonópolisa o respactivo ~unicipio a oa de Alto 
Gero;as, Doa Aquino, E.tiquir•, Guiratinqa, J'llClara, Juaeitneira, 
Pe<lra Preta a Poxoréo; 

VIII - Sinopo _o roapeetivo mun1eipio e o• do CUoudia, 
Novo Hori~:onte do Norte, Porto doa Ga>lehos, SOrriao e 

IX - ~ango~~ri da Serra: o >:elpeetivo rnunie.lpio e os da 
aarra do Bugras, Ca~ Novo do Parecia, Ponise e Nova Olimpia. 

c) no _l!!:stad_~ da Mato Groa•o do SUl• 

'x - C•mpo Grandoz o rell'pactivo munic1pio • oa de 
_Da~deirantas, Camapul, Corguinho, Jaraguari, Ribas do Rio Pardo, 

Rochedo, Sao G~~;br.lal do Oeato$ _ij,c;l~;:ol,andla • Ter~r-0.11 

II - Allllllllbaiz o rallpctetivo municiplo e o• de Coronal 
S.apucai&, Paranhoa, Sete Quodall' a Tácuru1 

Ili - Aquidauanat o respectivo munieipio • os cl.• 
An«llit&ei.o, Bela Vi•ta, Bodoquana, Bonito., Caracol, Guia ~· da 
L&quna, Jardi•, Miranda, Nioaque e Porto M~rtinho; 

IV - Corumb4T o re1poctivo município e 011 ele LadArio e 
Porto Esperança; 

V - Co~i~• o respectivo munie1pip e o• de Pedro Gomea, 
ftio Meq.ro a Rio Verde de Mato Gro•11o; 

VI - Dou.:adost o respeetivo municipio e os de Caarap6, 
Dood4polia, Oou.:adin4, F6tima do Sul, Glória de Douradoa, 
l~apor~, Juty, l'l"'racaju, Rio Brilhante • Vleentina; 

Vl:l - Mundo Novo• o reepectivo . IIIUnicipio • 011' da' 
Eldorado, Iquo~~te•i, Japorl, Navira! e Itaquiari; 

VIII 
Anaurlllndia, 
.'l'ao;uarussu; 

- Nova Mdro~~dina1 o respectivo munieipio • os do 
Anq6lica, Baitapor~, Bataguaçu, Ivinha~ • 

IX Parana1bat o ~apectivo 111Unic1pio • o• de 
Aparecida do Taboado, Casaill'inCia, Chapadão do Sul e Inoclncia1 

X ~ Ponta Porl'i• o rell'paetivo .unicipio e os da AntOnio 
Jol.o a Aral MOreira; 

XI - Tr6• Lagoasz o ra1pei:::tivo ~nunleipio a os da Açua 
Clara, BrasUandia, Santa ll!.ta do Pa,rdo ._ Se_lv,tria: 

d) no !atado de Tocantinlll 

t -- Palmaat o respectivo mun!C1pio e o• de Aparecida do 
Rio Ne9ro, 8arrol3ndia, Br:-c)inho do Nazar~, Criatal3nd!e, tAtima, 

Monte do Carmo, Nova RoaalÃndia, Pium, POI:t.O Naeicnal, s&nta 
T•reze do Horta • Tocantiniat 

II - A.raqua1naz o reapoetivo munie1pio • oa da Ananls, 
Arapoem.a, B~~obaçuU.ndi.,, Colinas .;to 'l"ocantinl, ril_a,d6_ltia, Itaporl. 
do Toeantine, Pre11identé Kefmody io XambioA; ---

III - Gurupiz o re11peetlvo munic1pio e os da A~iança do 
Alvorada, DuQré, · f"iquairópolis, Formoso do Ara~õJuAia • 

_ IV :- Miracema do Nort•t o re11peetivo munic1Pio • oa d• 
Araquaeama, Dois IrmAo1, Guara1, Miranorta, Novo Acordo, PareiiO 
do Toeantins • Ped.:o Afonso. · 

~t. 31 - Ficam assi~ definidas as ..S.reas de juri&diçio 
da• Juntaa d• Concillaçlo • Julga-nto, locali:~adas naa cidade• 
abaixo, pertancantea l 11• ~aqiloa 
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I - ~nau•• o respectivo ~unictpio; 

II - S.n1••1• Con•~antl o reapectivo municipio; 

Anori; 
Ill - CO&I:'ir o raepectivo munieipio e os da Coda;IÀ• e 

IV - lirunep61 o respectivo município; 

V - H~it'l o respectivo municlpio e o de Apui; 

Vl Itacoatiara1 o r~apectivo munic!pio • oa da 
Auta~••• Itapiranqa, Silvea a Urucurituba; 

VII - LAbraa1 o raapectivo municipio1 

VIII - M4ntt.capurul o respectivo municipio e oa da 
Anaal, Anori, C.apirtt.nqa, Irandub« e Manaquiri; 

IX - M4nicoril o X"a•pectivo municipio • oa de Borb&~ 
Nov~ Ol!nda do Nor~• ~ Novo Aripuan41 

. X Parintlna1 o ~:aape<=tivo 111unicipio e O& da 
a.rrairinha, Mau~•• Nhamund4 a UrucG.r4; 

XI - Pz::ea.idanta Figoueiredoz o raaptctivo 111unicipioJ 

~II - Taba~inqa1 o reapeetivo munieipio e os de Atalaia 
do Norte e sao Paulo da Olivença; 

XIII ;;. Tefo6z o roapectivo município • oa d• Alvar4•• e 

b) no Eatado de Rorai~a1 

X- Doa Viata1 o reapeetivo municipio e o·de Caracara1. 

Art. l2 • ric~m asaim definidaa aa ~reas de jurisdiçGo 
daa Juntaa de Conciliaç.lo e julqo~~mento, localiz.!lda:s naa cidadea 
abaixo, perteru::entee .l 12• ReqiAo; no Eatado de S,_nta Catarina: 

I ~ Florian6poliat o respectivo ~unic!plo; 

XI R Araranqul.z o ra~tpectivo município e os de J.!lcinto 
Machado, Maracaj4, Meleiro, Praia Grande, Sio Jo!.o do Sul, Santa 
Roaa do Sul, Sombrio, Timb6 do Sul e Tu~o; 

XII ~ 8alne6.rio Camborilil o raspect.ivo município e 01 
_de Ca.JIIboriá~ Xtapema • Porto Belo; 

IV - Blumenauz o re~tpactivo ~nunieipio e os de Gaap•.t: e 
Po~rod•; 

V - Brusqu•1 
Canalinha, Guabiruba, 
Batiata e Tijucas; 

o re::~pectivo municipio _e __ o_s _de Botu..,e;-:4, 
Major Gercino, · Nova Tténto, S!.o Jo!o 

VI - caçadort o re.npeC:tivo município e os de Lebon 
Rtqia, Rio daa Anta• e Timbó Grande; 

VII - C.nr:~it\haa1 o respo~ctivo município e ors do Major 
Vi•ira G Tr6a Ba~raa; 

VX!I - Chapec6r o respectivo município e oa d• Aquaa de 
Chapecó, Caibi, CaKalllbu do Sul, Coron"l Freitas, Modelo", Nova 
E=eKi~, Palmitos, Plnhal~inh~~ São Carlus, Sauda~cs, ~rra filta e 
Uni~o do Oeate; 

IX - Concórdiar o respectivo 111unieipio a os d• Ipira, 
Ipu111!ria, Iranl, It~, Jabor~. Lindóia do Sul, Poritiba, Piratuba, 
Pre•idonte Caatelo Braneo, Soara e Xavantina: 

X Cr.i.cill111a1 o rc•peetivo munieipio o oa do 
l'orquilhinha, Içara, "L,In.u:-o Müller, Morro <a Fuma.ça, Nov.o. Vonazo~, 
Orleana, Sidor6polis o Uruasanqa; 

XX - Curitibano• r o re•peetivo · murilcipia·· a- o; de 
Corroia Pinto, Pont• Alta, Santa C&eilia e S4o José do Corri to; 

XII • Imbitubar o roapactivo municipio e os de lmaJ:Ui • 

XIII - Indaial.z o ro::~pectivo muni~1Pio- • os de Apiuna, 
Mcurra, Benedito Novo; oou.tor Pedrinho, Rio doa CO'd:~:o•, Rodeio • 
Ti!RbO; 

. Xiv - ItajGir o respectivo munic1pio o oa dtl Barra 
Velb., Ilhota, Luiz Alvea, Naveqantes, Ponha e Piçarras; 

XV - Jaragu6. do Sull o respeetivo-··municipio • oa de 
CorUpa, Guaramfrim, MGs•a:~:anduba e Sehroader; 

XVI - JoaÇabG• o respectivo munic-1pfo e-o •. d·e Abdon 
Bo~tiata, Agu.o. Doce, Campos Novop, Cllpinzal, C.atanduvo~~s, Ei:"val 
Velho~ He~v.al d'Oesto, Ibicar•. Lacerdópolis, Ouro e Traz~ 
'1'1liau 

XVII. - Joinville1 o respectivo municipio e oa c1.e 
'xaquari, Garuva, Itapo4 o S!.o Francisco do Sul; 

XVIII - Lagcnr o respectivo munie.f.pio a os dtt Anita 
Ga.rJboldJ.~ Boa Jardis cl• Serra., B<»l Retiro, Ca111p0 Belo do Sul, 
~ ~·• OtaeJlio C~o, S4o Joaquia, U:~:ubici e UrupemaJ 

XIX - KGtt""u o ro•pee·t.l.vo •unic.\pio • o• de ItaiOpolis, 
Mont1 C••telo • P1panduva; 

XX - Porto Unl!01 o ro•poctlvo !11Unic1p1o • · oa d• 
Irineópolis • M~tos Coata: 

XXI ~ IUo cfo Sulz o re~pactivo J~~unielpio • oa d• 
A9l'Ollndla, AqronOmlca, Alfredo Waqner, A.talantG, Au~:ora, Dona 
1:1111114, Iblrantl, Imbol.a, rtupor-anq~, Jos• Bolt,.ull Lauront.lno, 
Leoborto Leal, t.ontr-an, P•trol!ndia, Pou•o _Redondo, Preaid•nt• 
GetQlio, Pr•al.dl1tnte Ner-eu, !Ho do CAmpo, Rio do Ooate, Salete, 
To16, Trombudo Central, Vldal Ra~a, VitOIC" Kairel•• o Witmarsu•J 

XXII- sao B~nto do Sul• o respectivo •uniclpio o 01 de 
Ca111po Alegre a Rio Nog:~:inho: 

XXIII - S!o Jo•6• o r .. apectivo mun1c1pio e 01 da Aqua• 
Mo~:n<!lla, Angeilna, Anit&poLJ.e, AntOnio .C.!!rlo•, Biquaçu, G&ropaba, 
Governado~ Celso R41110a, Palhoça, Paulo Lopct•, Rancho Quob,ado, 
Santo .. AIIIaro da !mpor-atl.""lz e Sio BonifãciOJ 

xxrv•- S.lo Hlgu<1l d'O<i.ntot o reapectivo munic1~1o e os 
de Anchieta, Campo Er-ó, Cunha Por&, Descanso, Oion1alo Cerquoira, 
Guoraeiaba, Cu4ruj! do Sul, rpo-r-.1 do Casto, Irac•minhtll, 
Ito~piranqa, Ma:~:c~.•.rilhs, Kond~i. Palma Sola, Romel!ndia, SAo Joat 
do Cedro e Tun!polh; ' 

XXV - Tubarlot o reapoetivo munlc1p1o e o• do ~~••• 
lraço do Norte, Gr!o Para, Gravatal, JGquaruna, Pedras Grande•, 
IIUo F"o:~:tuna, Santa Ro.na da Ll.Ja.a, Slo Luclgoro, S.lo M•.t:tinho e Tr••• d• Mato: · 

XXVI - Videira! o re.t~paetivo munic1p.Lo • oa d• Arroio 
.'l'rinta, .Fraiburgo, Pinheiro P:~:oto, Salto Velo•o • 'I'angGrt: 

XXVIt X.!lnxerl• o re~pectivo municLp.l.o e o• d• 
AbelGrdo Luz, F4xinal doe Guedaa, Calv4o, Marema, Ponte Serrada, 
Quilombo, SAo ~mingoa, Slo Lourenço d'Oe•t•• V•.t:qe!o e Xaxia • 

. Art. ll - Fica"m as1i111 def.l.nid•• as 6.reaa de juri•cliç!o 
d•a Junt•• de Coneill~:~.ç.lo e Julgamento, localizadas na• cidades 
abaixo, pertencentes ~ 13• Reqião1 

a) no EataQo dG Paro~iba• 

1 - Joio Pesa011.' o teapeetivo município e oa d• 
Alhandra, Caapor.l, Cabedelo, C.!!lda1 Srand~o, Conde, Cruz .do 
Eapirito Santo, Gurinhém, Lucena, PltimbQ, Santa Rita, Slo Miguel 
do 'l'aipQ e Sap6; 

XI - Arai1111 o respectivo munic.f.pio • oa da Arar.a, 
Alaqoinha, Alaqoa Gr.!lnde, Al4qoa Mova, Espe:anç.a, Mulunqu~ PllO.a 
• JteM1gio: 

IIX - Bayeuxr o reapectivo munic1pi~; 

XV - Ca1azeira•• o respeetivo municipio • ca de Boa 
J••ua, BOI\ito de Santa fé, Cachoaira dos tndioa, Mont• Horobe, 
Santa HelenG, Sdo Joa4 de Piranha•, SAo Jos6 do Rio ela P•h:e • 
Triunfo: 

. v - campina Gr4i\det o respectivo IIIUnicipio e o• de 
Areal, Aroeira•, Barra dl!l Sdo Kiquel, Boque.l.rAo, Cabacair••• 
Faqundoa, Itatuba, Ju.!lrez TAvora, Laqoa Seca, Kaça:~:andu~, 
Kontadaa, Olivedoa, Pocinhoa, Pu~inanA, Quaimad~a, Solo Sebasti4o 
d• LaqoG 44 Roça, Ser:~:a Redonda, SOled.!lde e Umbuzeiro~ 

Vt - Catolé do Roch.u o respectivo m~tt-ici.PJ.o e oa d• 
.U.l'• do Brejo do Cruz, Bem Suc~tsao, Brejo Cru&", Brejo doa 
Santoa, Jorie6, Riacho elos Cavalos e S!.o Bento; 

vrt Guar.ü•ir·!ll o re~pectivo :município • oa de 
Araçaqi, Araruna, B.!ln.!lneiras, Belém, Bo:~:borema, Cacimba elo 
Dont:ro, Caiç~~or4, Cuiteqi, Cana Inês, Ouaa E:stradaa, Lagoa do 
Dentro, Mari, Pilõez.l.nhoa, Pirpirituba, Serra da Raiz, Serraria, 
SOl!nea • Tacima; 

VIII - Itabaianat o reapeetivo munieipio • os de Inqá, 
Jucipiranqa, Moqeiro, Natuba, Pedra• da Fogo, Pilar • Salqado d• 
Slo P4il1x: 

XX •· Xtaporanq•r o re.111pectivo munic.f.pio e oa de Boa 
Ventura, Boqueir3o doa Cochos, ConceiçAo, Curral Velho, Diamante, 
Ibiara, Man.sira, Nova Olinda, Pedra Bro~nca, Pianc6, Princeaa 
Ia&bel, Santano~ do Mo~:~nqueira, Santa dos Garrotea, Slio Joat d• 
C&iona, Serra Grand• o Tavares~ 

X ~ Manananquapet o n~"ISpactivo 111unicipio e oa cl• Baia 
da 'l'raiç!o, Itapororoea, Jo~caraú, Hat.!ll:aea o Rio Tinto; 

XI - Monteirol o reapee~J.vo municipio e os de Ca.al&6, 
coRgo, Ouro Velho, P~ata, S~o JoGo do Cariri, S!o Joio do Tiqre, 
llo 5ebaatiio do UmbuEoiro~ S.r:~:a Branca e Sum6: 

:ur-:-~ ·n.torr ·o--fifft~'Rttvo muilic.tp.t:o · • oii "d•- AciUio 
3J:"ane4 Caclmba dY o\r111ia Catlngu,g,i.l;·.,., Condado, Deaterru do 
Mãlta,' Emaa, Imaculada, J~ru, M!e d'Aqua, Mo~lta, Olho D'Aqua, 
Paasaqem, Qui~aba, Sdnta Tercuinha, S!o .Io~:~é do Bonfim, Solo Joa.• 
do Sabu~i. S!e Kamode, Santa Luzia • V4t""~oa; 

XIII - Picu1t o reapeetivo municipio e os de Ba~r& ·a. 
Senta Rosa,· Cuba ti", Cult6, Ft:ei Martinho, Nova Floresta, }lava 
Pol-i:~:a, Pedra t..avra4a 't aao V1cant• dO aer.l..dOI 

XIV • so'qaa 1 
Corrapatelra, Coremas, 

. Polllbol, S4nta Ct"Uz, SAo 

o respectivo munie!pio o oa d• Aquior, 
Laqoa, Lo~atro, Nazarezinho, Paulilt&, 

Jo•• da Laqoa Tapada e U1ra6ner 
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b) no Estado do Rio G~anda do Norta1 

I - Nat&ll ·o raapt~c:t..Lvo nNnlc!p.Lo a oa 
!!:ICt~mo~~:, Ielrno Ko~~rinho, M•ca!ba, Parna"'iriM, 
Riachualo, S&o Gonçalo do All\lll:•nta, _SI.o Pa1.1.lo do 
Pedro!. 

ela Do• Jaaua, 
,Padra Prata, 
Pot.anqi a sao 

II - Açu.r o raapectJ.vo munic!pio a O"- da An.qieoa, 
Au~ato Severo, carnaubaia, Ipanquaçu, Jandu.La, L&jaa, Parau., 
Santana do Matoa, sao Rafael • Upanemar 

III - Ca.Lcót o raa~ctivo mu.nicipio • oa da Cruaat.a, 
&quador, Flor&nea, tpuoira, Jardim de Piranhas, Jardi~ do SarldO, 
Jueurutu, Ouro Branco, Par•lho~~a, S•ntana do SaridO, Slo Fernando, 
S&o Jo&o do SAbuql, s&o Jol!lé do serldO, Serra NaqiC'a do Nort• a 
Ti~úba doa Ratiataar 

IV - Cear6.-~"tir.llru o reapec.tivO llll.l.niclpio a 01 da Be-nto 
Fernandes, J&l:'dim do• Anq,i,coa, Jolt.o CA-ra, M&~~:arGnqua~, 
P&l:'&sinho, Pe4r& Grande, POÇO Br6neo, Puresa, T&ipu e Touros; 

V - Currais Novoa1 o respectivo tnUnic:::tpio • oa 4-. 
Aeari, Barcelona, Caiçara do Rio doa Ventos, Campo ~edondo, 
Carna~b& doa ü&ntaa, Carro Cora, Coronel Eaoqu.iol, JaçanA, Lagoa 
do Velhoa, LllQO& Nova, Laj'!t& Pint.lldaa, Santa Crua, S&o Bento do 
Tr~~ri, SAo Tom6, Slo Vicente, Sitio Novo, T&ngara o aui a&rboaa, 

VI - Goiani.r:ho111 
ea1a. Formosa, Br~jinho, 
Al-v~:e, !U.aia FloroM.a, 
Klp4bu, Senador V.orgino, 
Crus • Vila Plor;. 

o respectivo mun1c1p1o a os 4• Araa,­
CanguaretG~a, Eapt~:ito Santo, Monte 
Paaaaqe•, Pa~o Valho, -s&o Joa4 do 
Avalino, Tillbau. do Sul, V4n:oa, v•ra 

VII - Macau• o rea~ctivo municipio a oa da At'onao 
S.sorr.a, Alto do Rodriquaa, Galinh.aa, Guam.r6, Jandaira, P~ro 
Avolino, Pand4nclaa e S4o Bonto do Horta! 

VIII - Moaaoró1 o rospacti.vo municlpio o o• de Apodlr 
A.I:Ol4 Brsr.c::.:~., Bar1111na, Caraubaa, Falipa Guorra, covarnador Olz­
Sapt Rosado, Gr~•s~•. It~6, Olho d'Aqua do• Borqa•, Sa~ra do Mel, 
S&veria~o Melo • U~rasal1 

IX - Nova cruz1 o r••peet1vo lllunic::1pio e a• d• Japi, 
Jandrio Cicc::o, Laqoa D'Anta, Lagoa do PadJ:'a&, t.ago.a Salg'llda, 
Montanha•, Monte da• Gllr.l$l•Lra·•, Pallllll a !'ica, Pra•idente 
Juscelino, Santo Antoni~, sao Jo•A de c~~.mpe•tra, S•nadOJ:' Eloi do 
Souaa, Serra de SAo Santo e Sorrinh11: 

X - Pau do• Fel:'~:olll o rellpectivo .unic::lpio a oa da Aqua 
Kova, Alaxandl:'ia, Almino Afon•a, ,>,n't.onio Msrtin11, Coronel Jo.lo 
Poeeoa, Doutol:' Seve~iano, ~ncanto, ~~anc::iaco Cantao, F~toso 
Goma&, J'oAo Oia•, Jo116 da Penhs, L~c~ecia, Lui11 Go~ll, MI1J:'Calino 
Vieir.a, Martln•, Keaaiall Tarqino, ParanA, P116a•, Portaleqra, 
Ra.tael P'ern.!lndea, Rafael God&i:.:Or Riacho da C~&, Riacho de 
Santana, Rodolfo Pertli!.ndal1, Slo Francii1CO do O.•te, Sio Miguel, 
Tabolairo Grande, Tenente Ananiaa, Viçosa a P&tu. 

Ârt. 34 - Picam 111111im definida• ae 6reaa de juri~di~5o 
daa Junt.all de Conc::iliaçlo e Julqllmanto, loc:aliaada• n&e cidadoa 
abaixo, part11ncente1 a 14• ReqiAo1 

a) no Elltado da RondOnieJ 

I- Porto Volha1 o reapactivo_munLcipiOJ 

li - Ariqueme•• o raapac::tivo MUniclpioJ 

Ill - Cacoal1 o respectivo munielpio~ 

IV - Colorado d'Oeatez o r.l1paCtLvo· au.nLclpio • o • 
cerej•lr-: 

V ~ C011ta Marque& I o raapoctivo ~nicip~J 

V1 - GuajarA-Miri•• o reapactivo ~nic1p10J 

Vll - Ji!.rut o respectivo .uniclpLOJ 

VXli - Ji-Paran4J o r•11pact1vo mU~iclpio, 

IX - OUro P~:eto d'Oe•te• o roapactivo au.niclpioJ 

X - Pi.JMnto B110r.01 o ro•pectivo ,aunH:lpio e o da 
E•plç&o o•oe•te: 

XI - Preddante ~dlei1 o reapeet.J.va IIU.niclplo e o dtll 
Alvorada do Oe•e•J 

Xtt ---=Rbn• ela MoUra• o raapectivo lmlnic1p1o e oa cta 
Alta l'loro11ta d'Oeato, Nova Bro~~ell!ndia 0'Ceat& e Santa Lu'lli& 
o•oaa.ta; · - -

XIII - Vllhana1 o r••peetivo :~~~unic1p1o. 

b) no E• ta do do ~"', 

Z .. Jtlo lnnoo• o n•.-ot:tva •nio1•1• • oa Q PlHJ. .. 
da C&atro • Senador Guia .. rl 

·u • lraa116.Laa o r.apectivo .w~olc1p1o • o de Mal• 

IV - l"alj01 o rel1pctctlvo mun1_c1p10I 

V - Sana Madureira1 o 
K&na.l Urbano; 

~OipeCtlvo aunJ.elplo a o de 

··~x - Tarauo\eA• o raa~tivo ~~~Unictplol 

Vti • Xapuril o respectivo munic::1pio. 

Art. JS - Ficaa aaai~ definidas •• &r••• de ju~:ildlçlo 
cS.a Juntas de _Co_ncilJ,o~~~ç•!lo a julq11monto, local~~&das na• cidades 
abaixo, partencente• à 15• ReqU.o, no E11tado da Solo Pa1.1lo, coa 
S&d& na Cidade da Campina•• · 

l - Caapina&l o raapectivo .un1c1pia • o da Y&llnho&l 

· It-·- lodÃmantina1 o raapeCtivo 111'-ln!clplo a oa do Flora 
!Hca, Flórida Paulla.ta, Inúbi11 Paul1stll, t.~..:élJ.a, Mar1Apolil1, 
O•v~ldo Crua, Pi!.Ci!.embu, Saqrel1 e Sal.ouráo1 

NI 1\rnei:'J.Canal o' re11pact1vo 111uniclpi~ • 011 de 
Coa.Opoiia,e Nova Odeas11; 

IV - ~11ro1 o respectivo munic::lpio • oa 4-. Aquaa d& 
LindOia, Ja9uariú.na, Lind61.a, Monte Aleqre do Sul, Horunqaba, 
P.o:Sr-ira, Serra Neçra • Socorro; 

- -v - Andradin&l o reapactivo municlpio • oa da Caatilho, 
Guai:'&ÇIIi, Itapura, t.avinia, Mlri!.ndOpoUa, MuritinQa do Sul, No.v.a 
In~apend6ncia, PeroirG 'Barreto e Sud Me!l.!.i.ÇCi; 

Vt - Araçatuba1 o ra&pec::tivo :~~~unic::1pia o 011 de Bento d& 
Abrau,·Guararapes, Rubi~cea e V&lpar&lso; 

Vli - Araraqu.ara: a reapectivo municlpio & 011 de 
Alrl6rico l!lr&lliliculae, Boa E:aperan<;:a do Sul,. Rinclo, Santa LO.cia • 
Motuca; 

Vlll - }l.ro~~~rau o raapec_tlvo .unicipio • o• da ~- o 
Santa Cruz_ di!. Conceiç_~o; 

IX - Alla!.st o respoetivo JIIU.nielpio e oa da Cindido 
Meta, Cruz4lia, ECh4porl, Florinia, Molllri!.e&i, Palmital, Paraguaçu 
Pauliata, Platina e Ta~umi; 

X - Avaré 1 o respeet i vo Jlll1nie1pio • oa de Aquaa do 
Santa B6rbar11, Arandu, carqueirll Co1111r, tarAs, ltai, Ma.nduri, 
Oloo e Par11n11panemaJ 

XI * 811rretou o r11111paetlvo JIIUnielpio • oa d• Coli':'•• 
ColOmbi&, Guatr11 o ~abo~&ndl; 

Xll &atataiaa o reap.ctivo -IIIUniclpiO • oa do 
Altinópolia, S~od611qui,. Jardinópoli11, Nuporaoga, Orllndia, Salas 
OliveLr,a, a Santo Antonio da Alegria;. 

.UII - &au.rua o ~•pactivo 11\Uniclpio o oa do Aqudoa, 
A:coalva, Av11i, C11br6.li"' Pt~ulistll, Dullrtina, l.ll(:anga, 
Luclanópolia, Pirlltininqa e Ubir11jara; 

XIV - Debedouro1 o reapeetlvo ~nicipio e. ~•/ da 
bb&C.ba, Ibitillva, Monta Azul Pllulist.-a, Pirangi,Pi..t.õnguiiiiX'Ii.ll, 
~rra Roxa a Viri!.douro; 

XV - Birlgui1 o respectivo' munielpio e oa de lolto 
Aleqre, Bilac, llraúna, Burit11ma, Clementino~~~, CarOi!.dOII, G•briol 
Montai~:o, Glic::~rio, Luiaibnia, Pen6polia, Piacatu, S&nt6polia do 
Al)uapei • Tudúb11; · 

XVI - Botuc11tua o respectivo munielpiO a OJI do AnhoJBbi, 
lotata, ltatinqo~~~, Pardinho e SAo MllnoelJ 

XVII ~ Br11ganç11 Paulista• o respectivo IEIUniclplo e os 
de At.ibal•, Bom Jaau11 do11. PlllrdOea, Jo.anópoli11, Mazar6 Pauliato, 
Pedra Bela, Pinhslzlnho a Pirae111a; 

XVIII - Cajur111 o respectivo munic1pio • 011 da C6a11ia 
do11 ~oqueiroa_, S11nta P:OJiolll do Viterbo., Serrl!t A~ul; 

XIX - campo Lirnpo Pauliat&l o respectivo .11\Unlclpio e o 
da VArzaa Pau!ista; 

XX - Cspivaris o respectivo municlpio a oa de Elias 
Fausto, Mombuea, Monta Mor, Rafard a Rio d11a Pedra•; 

, XXI - C•raquatatub.u o respectivo auniclp.Lo e oa 'aa 
Ilha '!ala, S4o Sebaati6.o o Ubstuba; 

XXII ~. Catllnduv.u .. o respectivo RUnielplo o oa da 
Ariranha, C11tiqu6., Ibir6., P11lmo~~~re• Pauli•ta, Paralao, Pindora.a, 
Santa lodêll11 e Ti!.bapul; 

XXIII - Cruaeiro1 o ra11pactivo IIIUnicipio o oa d_lll 
Ar&iaa, .Ba'nani!.l, t.avrinh••• (lueluz, Slo Joa6 da Barreiro • 
lilveir.a•J 

XXIV - Orac::anaa o ra11peetiva •unic::tpio o 011 de trapuru, 
JunqueirOpolia, Monta Caoatela, Nova ~ataporang•, Oua:o .Vecdo, 
Panorama, Paulieéia,. Santa Marcedaa,. 56.o Jo6o do Pau d'Alho • 
Tupi· Paulieta; 

XXV • Fe:mandópoli&l o ro•ptoCt;lvo IIIUniclpio ·• (,IJ da 
Dolclndpoli•, Estral~ D'O.•ta~ Ganaral l&lqado~ Guaranl D'Ooata, 
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lndi&por&, ~c~6nia, "-ridiano, Mira eatrela, '-dran6polt., 
Populina, Slo ~alo daa Duaa Pontaa a Tura.lina, 

xxvr - Franca a o roapectivo ~nicipio a oa de cr1a~a1a 
Pauliata, Itirot.pul., Pat~:ocinio P•uliata, Pedregulho, Jl.aatin9•• 
ftibeirlo Corrente, Ritainot. • SAo ~oa6 da S.la Vlat&J 

XXVII - Garça1 o r.apectiVQ ~unlc1pio a a. de Alva~ de 
Carvalho, Alvinllndia, G6lia, JQlio Maa~uita a Lup6rclo1 

XXVIII ~ Guaratin;uatla o raa~tlvo aunic!plo • oa de 
Apar.eida, cunha, ~golnha • Roaalrar 

XXIX - Indaiatu~a o ~•pectivo .unicipior 

AnCÍuuba, ~raÍ, r;:;::t;;:r:.rc:nj~·.•";;;.~V:t. :U;!~!f:O • oa de 

XXXI - Itapavar o r.apt~ctivo 111Unic1p1o a oa da Aplai, 
Darlo da Antonina, Buri, caplo Bonito, Cõro~l Macedo, Cuaptara, 
lporanqa, ItaC.ra, Itapor~nqa, Itarar4, ~i~!ra, Rib.irlo Branco. 
Rivaraul~ Tagual • Taquarltuba; 

XXXU ~ IUpolil c o raap.ctivo ~~~miclplo " oa de 
Borbore .. , Ibit.inqa, It.ju • TabatinqaJ 

' XXXIII - Itatibac o ~aapec~ivo .unicipio • ~ de Ja~inu 
• ~n;aba.J , 

XXXIV - ItUI o r-apect!VO ~niéipiO a O de Cebte4Y&J 

XXXV - Ituv•~avac o respectivo .unic1pio e oa de 
. Ar .. ina~ nurith:al, Guar6, J:garapava, Ipua, Jariquara, 

Migual6polia, Morto Agudo e S4o Joaquim da Barra: 

XXXVI - Jabotica.bah o raapectivo JMtnicipio e 
ClncUdo ll.odriquaa, Fernando Preat.es, Guariba, .MOnte 
PradOpolia, Taiaçu, Taiúva, Taquaritinqa e v!ata Ale;re do 

XXXVII - Jacar.ic o respectivo .unleipio • o• de 
I9arat6 • santa 8ranca.J 

XXXVIII ~ Jaloaz o reap.ctlvo .unlciplo a oa de 
Apareeida c:I.•O.ate, l'.llriflaztu~, tliree !!:aia, CUxcl.!ndla, 
l'tt.rinópolia, Palmeira d'O.ata, Para.napul, Jtubin,la, santa 
Albertina, Santa clara d'O.ata, santa P4 do Sul, santa Rita 

XXVI - P'rancar o r•apec::"tivo munic1pio • oa ..la Cri•uia 
Pauliata, Itirapul, Patrocínio Paulista, Pedrequlho, Raatinqa, 
Rlbeir4o Cor~nt.a, Jtifaina e s&o Joa4 da Bela Viata; 

XXVII - Garça r o reap.ctivo ~unicipio • oa da Alvaro de 
Carvalho, Alvinll.ndia; Gllia, ~611o Maaquita a LuP'reiol 

XXVIII - Guarllltinquatl.l o :reapec:tivo tm&nielplo • oa .de 
Aparecida, CUnha, Laqoinba e Rosei:raJ 

XXIX - Indaiatubar o reapectivo auniclpiOI 

XXX - _ lta~tinlnqa.r o raapectlvo .unieipio • oa de 
Angatuba, Guaral, sao Miguel Arcanjo, sarapui • Tat.uil 

XXXI - Itapavar o roapectivo •unie_iflo e oa da Apia.t, 
Ba~o da Antonin~, 8u:r1, CApAc Bonito~ ~~one ~acedo, Gunpiara, 
Iporanqa, Itaber4, Itaporanqa, Itarar4, Ribeira, Ribeirlo Branco, 
Riveraul, Taguai e TaquaritvbaJ 

XXXII ~ Itl.poliaz o reapeetivo -unic1pio • oa d• 
~~r ... , Ibitinqa, Itaj11 • Tab4tin;a1 

XXXIII - 'ttatib.al o :re:apectivo znun!.clplo e oa de Jarima 
• JllorunqabaJ 

XXXIV - Ituz o reapect!vo ~nicipio • o do cabre6va1 

XXXV - I~uveravar o reapectivo IIIURiclpio • oa d• 
Araalna, auriti:~~al, Guar6, rqarapava, Ipul, .Jeriquara, 
M19Qal0polia, Morro Agudo • SAo JoaquiM da Barra: 

XXXVI ~ Jabot.icabal• o reap.ctivo *lniclpio • oa de 
c&ndido Rodrigues, 1"1u.nando .Prestea, GUal:"iba, Honte Alta, 
PradOpolia, Taiaçu, Tai6va, Taqual:"itinqa e Viata Alaqre do Alto1 

XXXVII ~ --J'acareh o raapactivo •unlcip.to • oa de 
I9AI:"atl. e Santa Branca: 

XXXVIII - Jaloa• o r-eape<::tivo munictpio • oa de 
Aparecida d'O."ta, Auriflaaa, Dirce Reia, Cl.lcoll.ndia, 
l'la:rln6polla, .Pal'"il:"a d'Oeate, .Paranapui, RubiMia, Santa 
AlbartJ.na, Santa Clara d'O.sta, santa F4 do su.~. santa Jtita 
d'Oeate, Santana da Ponta Panaa, Slo Francisca, Tr6a Fronteiras • 
UrAn1aJ 

XXXU ~ J441 o raap.octivo municipio e oa da krirl, 
llarra Bonita, Boc:aina, Borac6ia, Brotas, Doia Córre-;oa, Iqaraçu 
do Tia~. Itapu!," Mineiros do Ti•t•, Padorna1ras • Torrinh&J 

JliL • Jos• Bonif&cior o reapactivo l'lllnlc::'.lpio a os de 
Adolfo, Mendonç~. Nipo&, Nova Aliança, .Pian4lto e ~ni~o PavllstaJ 

XLI - Jundia11 o raapectivo .unieipio • ~ Ga ltupeva • 
Louvei.r:a, 

st.tl - Lançóia PNlilft.ar o respectivo arunic1pio e oa ~ 
A:tej.4)poli•, Bol:"&bi • .Kac::•t.ldJat 

XLIII - Li .. lral o ~••pactlvo .unic1p1o e oa de 
o.rn.lrópoua • Iraeenl6pol.Ls; 

XLl:Y Lins• o raa.,.ctivo ~nicip.l.o • o• da 
~M.va, hlbinaa, Barbosa, C4tal.!india, C.t.ulina, Cuaiçara, 
Guarantl, Pirajui, Ponqai, Pr••1danta Alvaa, Proml,saio, 
Regin6po11a, ~abino • uru, 

XLV - Loranar o raapactivo .unicipio • oa de cacho.ira. 
t .. ltata • Piqueter 

ILYI - "-1:"11i4t o r.spaetivo municipio e oa da Cuaimb6, 
t.t6cta, Ocau.u, Orienta, Oscar 8ressana, Po~p61a e Vara C.r:U&J 

XLVII • Matlor o respectivo munic::"ipio e oa da Uobrada, 
llcn'a lurapa e Santa ErueatJ.nar 

ILVIII ~ Nojl Guaçur o raspactlvo IIIUniei!-'io e o da 

ILZZ - Koji Mirimz o r~apeetivo munic!pio • oa de Artur 
aotuelra, Itapira • Santo Antonio da Poaae; 

L - Movo Horh:ontar o reapectivo município a oa da 
lnpul, Itajobi, Sala a • Urupea; 

LI - Ol!li.piou o respectivo n~unic!pio Jt oa d• AJ.tdr, 
Cajob1, 0\Mrac.l. e sa .. edneaJ 

•-----• LII - Ourinhoat o reapactivo 111Unicip1o • . oa da 
.....-na.r:aino de C'a111p0s, Campoa Novo ... P4uliata, O.:havantes, e:spi.r:ito 
••n

1
to do '1'urvo,. Fartura, I.birarom4, Ipauçv, PirAju, Ribe1r4o do 

•" • Salto Cranda, S•nta crux do Rio Parao, sa.o Pedro do Tu.rvo 
.. &'UtaUI, 'l'alUP' e Tl.Rburi; ' 

LIII - Paui1ni•• o respectivo munictpio • o de Sumar•; 

.,. Ll:V- Piadadar o respectivo aunic!pio a os de Pila!:": do .a.1, aalto da. PlraPQ.r:A e 'rap1rai; 

,.,.:-...,.... LV - .Pind&l'IIOnhanqabar o ~eapectiva municiplo o oa da 
---rv- do Jordlo, Santo Antonio do Pinhal a S!o Bento do Sapucai: 

LVI - Piracicabar o .r:aapect.ivo municipio • os de Aqua• 
da llo Pedro, Charqueada, Santa Maria da SGrra o Sao Pedros 

L"vu· - Porto Ferrelrtu ~ .!:"~l!pe-;;:ti~o ~nie!pio • -:os 1• 
Oo ... ac&lYado, Luia Antonio, Pir~aaununga, S•nta Cruz das Pal-.iras, 

ta lUta do Paau Quatro o To~~;mbaú~ 

LVIII - Preaidante .Prudenter o raapeer.ivo municipio e 
IM de. Alf:rado M4rcondea, .Uv4.r:es Machado, AnhuiD4•, C4iabu, 
••t~la do Norte, lndiana,.Hartin6po1J.a, Narandiba, Pirapozinho, 
Preaidente Darnarda~, Regente FaijO, Sandovalina Santo EXpedito 
!'aelba. • Taraba!; ' • 

. LIX - Presidente Venceslauz o respectivo aunicipio • oa 
.. ÇaiuA, !uclidea da Cunha Paul1at.s, MarabA Paulista, Hiranto do 
!!~~napar!.aMa, Piquarobi, Prarrident.e Epit6cio, Roaana, Santo 
... ~taclo • ~oro Sampaio; 

LX - R.anebariar o l:"•spactivo at11niclpio e oa de Bol:"l., 
lepl, Joio !taaalho • Quat6 1 

LXI - Jteqiatror o respectivo IIIUniclpio a oa de ~rra do 
turvo, Canan•la, Eldorado, tguapa, J.-cupiranga, .Juqui6, 
•ar~r&-Açu • Sate earraa; 

_ 1 LX:ti - Jl.ibe1rlb P"retoa o reape.ctivo IIIUnicipib • oa da 
'....-&V fthoa, Guatapar4, S4o Sia.lo a Serranas 

LXIII· - 1Uo' Claro r o raap.ctivo municipio - • oa de 
Anallndla, Co~tal, Ipoúna, Itirapina • Santa Gart.r:udes, 

LXIV • Salt.OI 0 .r:aapactivo ~nictpio; 

LXV - Santa B4rba:ra d'O.at.ec o respectivo munictplo1 

:r.lVI - Sl.o Carlosz o respectivo IIIUnJ.c!pio • oa da 
Do.tado, .Ibat• • !tibairlo Bonito; 

LXVli - Sl.o Joio da Boa VJ.ata' o reapoetivo IIIU.ftiCipio a 
.aa da .\qual, A9uaa da Prata, Errpi.rito So~~;nt.o do Pinhal, Santo 
An~nio do Ja.r:di• a varçe. Grande do S11l; 

LXVIII - Slo Jo•• do aio Pardo r o respectivo município 
·e oa Cl• Cac:onde, Caaa Branca, Divinol.lndia, Itobi, Mococ,a, sao 
lkb .. t.Lio da Gr&l'la • Tapiratibas 

LXXX - Slo Joa6 do Rio Pretor o r&Apectivo munre.lpio • 
os de lady Baasitt, cedral, Guapiaçu, Ic4•, ~ac.l., Miraaaol, Neve• 
•aullata, Nov" Gran&-:ia, Onda v.,rda, Or!~dill•ta, Palestin.s, !"aulc:t 
da Parta, .Pot.irendaba • ocbOal 

LXX - sao Jos6 doa Camposz o rallopectivo lllllniclpio • a. 
de C:.~ÇaYa, Jambeiro, Monteiro Lobato • Paraibuna; 

LZXU - 8ertloa1nhot o re•pec~ivo JIW1ic1pio e .,. da 
.. nl~, Dualont • Pontal I 

...__ t.Zti:tr ... so:rocabar o ro•pectivo .unic!plb • oa da 
.--.ÇOtaba. d& a.•r:ra, Capela do Alto, Iperó • Vot.O~Gnti•J 
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·LXXIV- Tanablt o x-apect1wo ~uniclpio • o&.de allaa~. 
KL~•••ollndia, KOnt• Apraa!vel • Polonir 

LXXV Taubat6t o raap~~ctivo nuniclpio • oa da 
N&tividade da Serra, R~nçlo ela Serra, S.lo Lula do P&r&tlft~a a 
Tr-l'lb4!r 

LXXVI - 'l'i.ott61 o raapactivo ~nunic1pio a oa da lloituva, 
CaaArio L6n9a, Carquilhaa, Concha&, Laranjal Paullata, Paralraa, 
Poranqab& a Porto F&liar 

LXXVII - '1'Up<\t o r'npect.Lvo raunie:ipio a oa de Baatoa, 
H.rcullndla, IracL, Parapul, QuaL~•• Quintana • Rinópollar 

LXXVU::I - Votuporanqc 1 o reapectlvo IIIUniclpio • oa da 
Alvares rloranca, ~rico do C~poa, C.rdo~o, Coa~rama, Ploraal, 
C..t.Ao Vldiqal, Macaub•l, Maqda, Monções, Nhandeara, Hcwa 
Luait.tnia. l'ontaa C.atal, Rlol6ndla, &obaatianOpolla do Sul a 
Valantie Gentil. 

. Art. 3' - l"ica• a:~~sil!l dafil'lidaa ,,_~ &rllas da jvrisdiçlo 
O.s Juntas d• Concili~~;çi.o a ;~ulgalllllnto~ locali&11das na• c:Ldadas 
abaixo, pertencantes ~ ló• Reqião1 

a) no Estado do Maranhlol 

I '- Slo t.u:tat o respectivo ..iuniciplo • oa IH 1\o.l.rlo, 
San~ Rita, Slo Joa6 da ftib11aGJ: e Paço do Lumi11r1 

I% - Açaillndiar o raapactivo ~unicipio1 

iii' - aacabal1 o respectivo munlc:Lp:Lo a os da coro..t.t., 
Iojài'apt Gr4nae, "Laqo da Pedra, Lago do Junco, Lago Varcl.a, L~ 
c .. pos, Olho d',f..,;u• das Cunh.S•, Povlo R11rno1, Podrairas, Poçl.o da 
Padras, Sio Luiz Gonzaçra do Mosranhfi.o, Sllo Mataua do M11ranhl.o • 
Vitor:Lno Froire; 

iloa ... IV - 8&laasr o res-pac:tivo •uni\::ipio • o• doi Portal•~ 
Noqueiras, Coreto, Rillchlo, Samb&:Lbill, Slo 1"61ix da Balsas, 
Raimundo d&l Mangabeiras o Taso Fragoao; 

V - ~rra do Corda1 ·o respectivo munic:!pio e os de DOfl 
Pedro, Goncalves Dias, Grajad, Joaellndia, Mirador, 
Piratin6polia, PreaidenU!. Dutra, Slo Domingos do Maranbla a 
'l'ul'tU.J 

VX - .cax,La:~~s a respectivo 111unicip:Lo a os -de Afonso 
CUnha, Aldeias Altas, Cod6, Coelho Neto o Duqua de Bacal.S:J 

. . 
VII • Chap.~~dinh111 o respectivo JaUnicipió • os de 

~purus, Brejo, Buriti de tn&cio VIl&, ttapecuru, Maqalhles da 
Al-icta, Mata RoJU, Nina RodriQUes, Santa Quitl1!iria do Ma~:anhlo, 
Slo S.nto do Rio Preto, Slo Be~:nardo, O~:b&no santos a Var9• 
G~:ande; 

VIII - tçera~;riz.~ o ra•pectivo 11111Rictpio a oa da 
~anta .do Marani'IAo, Estz::atto, Jo.lo t..iaboa, MOntaa AltoS, Porto 
Fz::&nCO 11 Sitio NOVO# 

IX Pinhaiross o ~:espactivo 111Unicipio a oa da 
&lqllilllio, Santa Helena, Slo Joio Batist-a, Slo Vicente :rarrer • 
Perl-Mirilll;: 

lt - Sant.a ln6al. o respectivo 111unlc:tpio a os cHo A.rac.l, 
&o. Jardilll, MOnção, Panalva, Pindai:"6-Miri•, santa Lu.tia, Viana • 
Vit6~:ia do~aari•. 

b) no Eat;.ado do Piauil 

I - 'l'areainas o r-spectivo IIIURictpio a os da Altoa, 
Cuapo Maior, Demerval t..ablo, Jos4o ela f"roitas, Mcnsanhor G.11 a 
Unilo; a no Estado do M&ranh!o o da Ti~n; 

Il - Parnaibal o respectivo aunicipio a oa IH •uriti 
doa r.opaa • Lu~• Correia' 

III - Slo Rai•undo Nonatos o reapeCtivo srunicipio a os 
da Anisio do Abreu, Canto do euriti, Caracol, curz::al Novo, Dirceu 
~ovarda, São Jo6o do Piaui a V&reea Crancle .. 

Art. 37 • Fie .. aaailll definidas .as "roas da juriadlçlo 
das Juntaa de Conc:iliaçio e Julqalllllnto, loc:~tlizada• naa cidadas 
abaixo, partancentaa ~ 11• Reqiio, no Estado do Eapirito Santo I 

I -· Vitória·, o raapect.ivo 11111ni<::ipio • os da C.riac:Lca, 
sarra, Viana • Vila Valha; 

II - Afanao C1.6udio1 'o raspactivo rnunicipio a oa da 
concaiçio do Castelo, OO•inqoa Martins, Itarane, Laranja da 
Tarr&, Santa Leopoldina, So~nta Hllr.i.a d• Jatl.b.i • V:•nda Hov• elo 
laig-ranta; 

III - Alaqra1 o "raspactivo mu.nicipio • oa da Divino da 
Slo t.o1u:anço, t>orea do Rio Prc:rta, Guaçui, Ibatiba, Ibitir«uu, 
Irupi, Iana, JerOni.a MoDtlliro, Muni~ FraiJ:e a Slo Joa6 do 

·-ertçac:tar· · 

IV - Ar.acru1u ô reapectivo munic1pt.o a os de Pundlo, 
lb~raçu, Jo~o Kelva a Sant4 Te~:•$olõ 

V - Cachoeira do It.apemirüs o J:aapact:Lvo au.nic1p.I..O • 
0.: da At111o Vivacqua, C-t-alo, Itapea~iria, IUo IIOVO dO Sul e 
VariJ•• Al:taJ · 

Alto ll.lo .,.,.. .... 

Vtl • Quara~l"il ·O respactlvo JINRiC1Pio a oa da Alfredo 
C*avee, Anchiata, tçonha a Pi~~~ 

Vlll - Linharest o r•apactivo 1111.1niclpio • O de IUo ........ 
u: • l'li.aao do Suh o respectivo !Nnlcipi.o a os da 

Alllael., ao. Jaava do Mort.e, Huqui a Presidenta Kannadyr 

lt - Kcva Vankiaa o roSpec::tivo municlpio e oa de· Aq\la' 
a.c. do Morta, Aquia Branca, Barra d• sao Franciaco, Ecoporanqa, 
Ranten6polia, Kucuric~. sao Gabriel da P&lha a Vila PavloJ 

XI - Slo Mata11a1 o raa~ctivo 11111nicipio • os da ·llcNI 
a.,.rança, Concaiç&o da Barra, Jaquar6, Montanha, Pedro Canlrlo • 
•.&Meboa. 

Art. Jl - rica111 •••i• dafinldaa a1 6raaa da juriadlçlo 
•• J"u.ntas de Conclliaçlo • Ju.lq:anoant.o, locali'l:adal naa cidadaa 
.... 1110, partancantea ~.18• Reqi.ão, no Estado> da Got.Aaa 

r.' - Gq,l.&ri.iaa o respectivo IIIUflicipio • os da AdalAndla, 
AMclcano do D~r••il, Anicuns, AIL"açu, AraqoiAnia, AvelinOpolis, 
.. 1a Vista da Goi.t.a, DonfinOpolia, Braaabrantas, Campa~~ra, 
Cllt•ca1, Cas11rina, Ed4oi4, Edealina~ Goianira, Guapó, IndiaiL"a, 
talto ... a, Jandaia, !lax-Opolia, Nova Veneza, Pal-iras de • GoiAa, 
fAra6na, sant-a &Arbara da GOi.t.a, Santa Taraza, sao l'liqual do 
..... Quat;ro, Sant.o Anti)nio, Trindodo a Varjlo; 

II An&polial o IL"OIIp4!Ctivo JINnic1pio a oa da 
.. d.l&nla, Ala:donia, Corumba do GoU.a, DilltnOUndia, GOian.lpolia, 
lat.•rl&ndia, LeOpoldo da Bulhóoa, ouro Verda, P~troilna da Goi"s• 
•1rea0po11a, S•nta ~aa da Gol"• • Sio Francisco; 

III - Aparecida da Goilnia1 o raspeetivo .unlcipio • os 
• er-.Inla, Hidrol&nd:La, Mairipotaba, Nove, F&t:LID&, PiroDC&njuba a 
l'&'ofaaaor J.-ll:l 

IV - Calda• Kov••• o respectivo muniC:Lpio • oa da Aqua 
~~ eoru.b&!ba, Marzaq&o~ MOr~:inhoa, Pontalina a Rio Quanr..J 

Y -.catal6os o raapactlvo munictpio a os d11 Anh•nqijara, 
c-.po Alaqre da GoUs, CUI!IIIri, Pavinópolia, Goiand.ira, Kova 
AMcora, Ouvidor a Tr6• Rancho~, 

VI • Careaa o reapPCtivo BUnictpio a os da Barro Alto, 
C:.c.o 4o 1tio v•rde, Gaian6sia, rtapaci, JllraguA, Hor:ro Aqudo da 
GolA•, Mova Aa&rica, ~ova Gl6ri•, Rial=a, ftian6polia, Rub1ataba, 
... u Iaabal • uru.ana; 

YU - Por1110Sa1 o respectivo RNnic1pio ·e ·os da Alto 
._ralao, Cabacairlla, Flores de GOiA1, Planaltina, Santa Rosa, S4o 
~.&•1 de Go.l.l.s • Slo Jo4o d'Aliança; 

Y1II - Gol"~• o ~psctivo munieipio o os da Araqu.apat~ 
-...nl, COrreqo do 'Ooro, Fain&, Heitorl!:L, Itabera.t, Itaquar.t~ 
lt.aguarO., It.aplrapul, Itapuranga, Itauçu, Juaaara, Mosaa-dea, 
-.o azaail, !fCYO Goi&a, Sanclex-lând!.&, ':'3c;;:,~..:~.;;;,:::.l 4a Goi.ta a 
~UJ . 

IZ Ipor6.1 o 11:'1111piiÇtiV<:o ..unic1pio a ~ da 
~lnópoll•~ Araqarças, AX"anO.pol1a, 1\0"111 J•rdia da GOi6.a, 
C.lap&nla, D:Lor ... , F•••nda Nova, Isx-••l&ndia, 3aupac1, Paleatina 
• •.&r:anh&•l 

I Ituabiara1 o reapactiv.:.o JIIUnictpio • oa- IH 
at.llrlndonOpol.l.s~ Aloandia, 80111 ..reaus da Goil.a, Bur.i,.t-1-"'"Áleqro, 
Cacboalra Dourada, Goiatuba, In&CIIlAndia, :Joviaf!ia, P11nam.t • 
YU.ntln6_poliar 

tio Doca, 
lhnai.A, 

XI - Jata.t1 o respectivo J~Unic~pio a a. da Aparecida do 
Apod, Cachoai~:a Alt•, Caçu, !:at&ncia, ItajA, It•ru.JJII., 
Kavaal&ndia, Paranaiquara a Slo Si.,.oJ 

ZII t.uzilnlaa o raapectivo 11Unic1pio • os da 
~latAU.n•, Santo &ttOnio do o.acobllrt-o, SilvAnia • Vian6poliaJ 

XIII - llinai~l o reapectivo -nic:ipio a oa da 
a..padlo do cau, Parollndia, Portal3.rMSLa • San~;a Rit• do 
kapaiaJ 

XiV - PLrea do Rlo1 o reapactivo 111.ul.icipio a óa cio 
C:l'l.at.lanOpoli•, Ipa-ri, or.l.l.ona, Palmelo, S&nta Cru:~~: da Goi..la a 
Qn.U1J 

XV - Rio Varda1 o ~apeetivo .unieipio a os do Aeroána, 
c..t.llndia, Mauril&ndia, Montevidiu, QuirinOpolia, Santa Halena 
.. Goll.a, Santo AntOnio·da Barra, SerranOpolia • Turvallndia; 

XVI- Slo_Lu1s da MOntas Beloa1 o ~:aapactivo .unieipio 
e H da A.llril&ndia, cachoeira d• GoiAs, Clloupana, F lrainópoU.s, 
lwolladt., Mo.l.por6., Kaa6.rio 1 PlllJII~n0polia o Turv6.niaJ 

XVII uruaçu.1 o ·raap41ctivo IIN.nic!piÕ ·a· oil de 
CM!plnaça, C•II!Pinorta, CrixAa, Estrel• do HOrta,· For&IOao, 
111dl:'olina, Kara Rosa, :Klnaçu, KutunOpolis, Niqual&ndia, Novo 
·~lto, Pll•r da GOl..la, Por&nq~~;tu, Santa Taras• .a Santa 
hnainba. 

, Art., lt - A Junta da COncll1açlo a .Julg.-nto da 
1~, co. 'urladlçlo no raapact.lvo -r:ic1pi.O a nos da 
lta.:lri, tcaraeat.u, MoqanQa, Plld~:o da 'rolado a Peru.tba, passa a 
~rar a 2• Ra~11o da Justiça do Trabalho. 

AEt. 40 - As Juntas da Conciliaçlo a dulqa .. nto c~iadaa 
fK' •ta Z..i sarlo J.nat.aladaa • oa raspectJ.~ ~argo• pzovidoe, 
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qradativa~~~ente, a llledl.d• e111 ocorr-.t" & dbpoilibiUdad.--d. ~r.ICNI 
t.inaneairoa. 

Art. 41 - A cOIIIpet.ancia t.et'>:it-o>:ial daa Junta• da 
Conciliaçao a JulqGment~ atual~nte eKlatentea, aomenta aar6 
alterada na dat4 de inatahÇ.!iÇI doa órqAQI jurhdic:ionah criat·oa. 
por •uta t.ai. 

Par6qrafo 6nico A meama r~gra da altaraç&o de 
c0111pot6nc1a aplicar-11e-.t. ~:~on Juh:aa da DireitO inv.at.idoa 'na 
jut'iadiçAo tro~~balh.iat.o na for'ma. doa _ arta. ó60 a 66' da 
conaolidaçAo daa Leia do Tra.b.slho - -CLT, o!lpiC'OVada polo Decrato­
Lel n• 5.•52~ de 1• de maio de 1943. 

Art. 42 - No callo de emollncipaçlp da diatr.f.t.o fiCa 
-nttda • juriadiçào dA me.!Jma Junt11 <'!e Concilhçio • JUlqa-nto 
liObra a Area territorial do novo municipio. 

Art. 43 - FLcam cciadoa no• Quadro• da• See~eta~ia• dO. 
Tribu.naie Reqionais dO 'I'~abalho, pa~a exerc!cio na• Juntas de 
Conc!.liaç.&o • .!<.~.i;g.,rneneo cor••t....nt"'>l dou&t.a l..ot.i., •l~lll doa earqoa ot• 
comilalo, 01 do G~upo "Atividad"'a de Apo1o ~UdiCi~rio" • do Grupo 
•outra• Ativid.$de• de !Uve.l M-édio" de qua trata• 01 An•~ol I • 
XVIII dellt~ Lei. 

Art.. 44 - Aoa cae9o1 e ao• empre901 o:loa Quadro• • 
Tobela• de Peaaoal da Justiça do Trabalho, incluaive ai Elpeci&il 
decorrente• do cecreto No 77.242/76, preenchido• o~~ntel da 
prQmUt9açi.o· da Conatituiç&o Federal de 05 de outubro de 1988, 

;aplieaa-se .o .di.II:P'=J*t.o no art .• 2,.3 o aeu1 SS da Lei 8.112/90, 

S l<t - Rospe!tad11s as formaa de prgvimento doa cargos 
pdblico• conatanta da Lei nu 8.1l2, de 11 de derembro de 1990, a• 
vaqee ramaneacentes 11er.lo preenchidas mediante cgncurao p~blico • 
ee:.:" realir.ado pelo re.sP<'Jctivo Tribunal Region.al do 'l'ra.bllllho• 
obevrvado o di~:eito .adqu.l.r.i.do doa candid<1.tOII 4prgv4doe -
concu~:ag püblieg ainda v~lid~ a d4ta da nomeaç&o. 

S 2a - No provi~ento do. c4rqo• de T6enieo JudicLArio e 
AUxiliar Judici&~io poder4o ser norr.(HldC>II C4ndidlltoa .oprovado• •• 
concurso público pllz-a g caz:"qo <>quivalente do Técnico e• 
AtiYidadoa JulficiArit~ll nu ll.uxil iar ~m !\ti. v idades Judicll•ri••~ 
de'l!lde que .ainda v6Jido .\ data da nc'rneaç4o. 

S Ju - N4o pOd$r.&o ser nomeados ou da•iqnado• p•ra oa 
earqoe em comi$a~o. criados neRt.a Le~, parenta• conaanqü!neos ou 
afins, até o terceiro qrau, de Jui:z:os em at:ividado ou apo•ont•dos 
h.f. menos de S (cinco} .anos, tanto d.Q- p~ime!ro como do ae9undo 
qrau de juri•dlç4o. 

Art. 45 - Na hipótesc:t do criaçlo da T~ibunal Reglgnal 
do T~abalho,_antos de instaladas, na 4~ea des$eabrada, •• .!untaa 
de ConcJ.liaç.!o e .!ulgamento_ pro1viat:as n8•t:a Lei, ..,_ cargo• ~e 
Jll.ir: Presidente de Junta, de Juiz do ~rabalhg Substituto, de 
Ju1:z:oa ClaaaiJJtª __ d,_e ___ J'unta,· bem cO:nKI o• .c.11J:gg11 e111. eomi1u1.iO, 011 do_ 
Grupo ~Ativid.ades da Apo~o J'udici&r:J.g" _e Qll _do GrupO -o-uera.­
Atividades de Nivel Médio• p.s.sa.~~rao a integrar a nova ReqJ.ao, 
observada • seguinte lotaç.lo por·Junt:at 

I - 2 (dgll) co~~rgoll de Técnico JUdici~rio; 

XI --2 (doia) eargoa de Oficial de .:ru.tiç• AvolLador' 

lli - 5 (ciinc:o} car<;~oa de AuxiH.tr Judlci4rioJ 

2 (doia} cargos de Atendente Jud.ici~rio; • 

V - 2 (doia) ea~:9oa de Agente da Seguranç• JUdleiAria. 

Are. 46 - O preenchimento doa t=arqos de pro...-i-nto 
efetivo previ:n:oa nesta Lei far-se-.1 de o~~cot'l:lo c0111 .as non~~aa 
!e9aie e raqulamentare•, observadas •• dispoaiç~es do art; 37,- X 
e ti da Conat:ituiç&o Foderal. 

A:l:t. 47 - A• dlltepe.sall decorrente• da execuçl.o da 
presente Loi cozrérào « çonta doa recurso• conaiqnadg• ao 
Tribunal Suparior do Tr.11balho e, quando l.ibe~<'!ldo.a, serl;o 
destinados. de forma eqüitll.tivll • proporcional, .aoa 'l'ribt.m.llia 
Reqionais, tomando-lle por .b.lllle o número de Juntaa de Concili4çAo 
e Julg.smento cr~s em c•d• ~~qiio por eat• Loi. 

Par4qrafo Onico - Oa Tribunaill Reqionaia do Trabalho, 
quando da libe~:aç.!io dos reC"Ursos, deverão inatalar ae Junt.aa 
comprov.sda~nte prioritAr1.a.S. 

Are. 48 - FiCi"'ll cdados na Juatiça do_ 'l'J:ab.lllho oa 
eargga de .Jui~ tfo 'l"rllblllho Substituto r. :~,;zuir ~spec.t:!.l.~doa, 
o~orvada .a vincu1«Çlio --.o respectivo TJ!llil1i1al Raqion•l do 
Tr.s~lh.o: 

I! I - na Terceira Regi.\o ( J•), 35 (trin ... a o ei.ru:o] 

.rv- na Quarta Ra9i4o (4•], i6 (Vinte • ••is) ce~90•1 

V- na Quinta Reqi4o (5•), 17 {de:eeaetO}- carqoa; 

VI- na Sexta Reqilio (61), 16 (dezo•aeis) cargoe; 

. VU - na Sttiaa Reqilo (71),. 01 (u.) C&rcJOI 

VIII -na Oitava Raql&o (8•J, 04 jqu•tro) carqoat 

IX- na Kon• Re9ilo (11), 12 (d<;':.oe) carqoa; 

X- na 06ci-. Regi!o (lO•), 09 (nov•) cargOSf 
XI - na 06Cill'lll Prilllftira Rtl'l}i4o (111) 0 05 (·cinco) 

XII na D6cirna Segunda Regl~o (121), 07 l••t•J carQOif 

XIIt - na Of,c_.l_ Terceira fleq14o 1 13•), 01 {_um) cargo: 

XIV- na D6ciaa Qu~rta Regi&o (14•), Ol (tr&sJ c&J:Ijlos: 

XV - na 06c1N Quinta ReqU.o (15• ), 27 {Vinte • ••te} 

XVI- na ~ima s.xe. Raqi!o (161), 04 (quo~~.tro) carqos 

XVII - na O.c1-. S6ti....;. R«qi!o ( 171), O!il (novo) ca:rqoat 

Art. 49 -·oa_acta. >656, (179, 882 e ll97' da Con•olidaçao 
da• Lei• do ''l'J:abalho - CLT' (Oecreto~Lei._ nlt 5.452~ do l~ de --.io · 
de 19~3) paa•am a viqorae co~ a sequint.o redaçao,· 

•Art. 656 - O .:ruiZ do T:r.11bl!lho Subatituto. •ênpro 
que nl.o • .,tiver .:~ubl!ltituindo o J•üz Prl!!Si.dente de· .Junt.ll~ 
podo~A aer dcaignado para atu.ll~ nas Juntas de Conci~~S4o ·a 
Julgamento. 

5 1• - P.!!ra o fim menclgnado no e&put deste 
a~igo; o território da ~egiàg poder4 ser dividido em ~naa, 
~~reendendo a jurisdiçJo de uma ou m.s~s Juntas, a ju1zo do 
%ribunal Regional do_ Trabalho respeetivg. 

s 2• - A del!lignaç!o re!f!rid"' no eaput deste 
artiqo se:.:"4 de t~tz:"ibuiç.iio dO J'uiz Pz:"e:udentllt do 'l'J:lbun.sl 
ll:_~ional do Tr.sbalhg ou., não havendo d.i.sposiç.io reÇJi~~~~~tntal 
aepec:Uica, dQ quem e.:<te ind.LCIIZ"· 

5 J• - Oe Ju.lze,- do T'r~balho Substituto•• q>.aando 
ca.signadoa ou estiverem substltu.~ndo os Juizes Presidente• 
ao .!unta•, perceber~o oll venv~mentos deateu. 

S 4~ - O Juir Presidente ®.. Tl:.ibun.sl Regional do 
'l':r4b41lho ou, n.lo havendo dlsposlç.io regimental especifico~~, 
que aate indicar, far& a lo_taçiio ~ a movimentaçSo doa ..Iu!res 
Subatitutga ent~ ~s diferentGs Zcnas da Regi4o na hipótoxe 
da to~ sido criadas na forma do S t• des~e .srtiqo. 

........... ·~· ....... -~~·~ .... ~· . .-~:-.;.--..---~ ........ -.-.... . 
Art. 879 ••••••••••••••••••••~v·~·.· ••••• ; • .-;. 

f 1• -.. ;:;~ ......... _ ........ J~.-•••• -•••••• 

s 211 - El'!lborada a conta e tgrno~da l.tqliid.r:i, o 
Juiz poder~ abrir ~s pt~rtes prazo;~ suceSIIlVQ de 10 {QU~) dia• 
para impugnaç!o fundo~n>entad.:~ com a indl.c.sçoio dgs iten.:< o 
Ya1oros objeto dlll diacord&nc~a, 3Gb pena do p~eclusQo. 

..................... -· ......... ··-l· ............... :->-"'" 

J.rt. l!lil2 Q ~:!':eC'Utlldo que.-n!'=> paga~: !! 
t.port.!ncia reclt~mada poder.!i ·garl>ntir ft. 't"Kecuçiio ~diant~ 
depósito da mesma, atuali~ada ~ -.screseida d.111 despesas 
processuais, ou nomeando b!l'ns ·a penhor .. , obuervt~.da a ordõ!a 
prefentncial estabeiec1da no art. 655 do Código _proee4&u'11 
CiVil. --- - -

·······-················-···············~······~~.~~-~··· 
Art. 8'7 - C.abe agro1vo, ng prazo de 08 Cgito) 

4) de petiç.!io, d~s decis~es, do 
pre•idente, na• oxecuções: 

juiz' ou 

b) de instrumento, do• desp•choa que denegara~ a 
interpoaiç!g de recuJ:sos. 

S 1111 - O .agr11.vg de pP.t tr;.!o 116 ae~a recebido 
quando o agravante delimitt~.r justificadamente aJJ mat6ri.11s e 
oe valores impugn11dos, permitida 4 exec1.1ç.io imediata da 
parte ramanescent.e 'll:tl! o tin.sl, no• propdoa: .autos ou por 
carta de aentença. 

S 211r - O üqravo d& lnlltruu.ento lnLe.:posto cont.r• 
o da•pacbg quo n!o receber aqravo de petiçio nCo •uapende • 
a~uçlio da aentença. 

S Jll - N'!l hipOte.se da aHne• ·a• deste artiqo, o 
açrravo.aarl. julgado pelg próprto _T'rJ,bli.IJAl. presidido pel111 
autoridad'l rrtÇOrrida, .!!alvo se tr'!lt.'l.r <Je dacisdo do 
Prosidenta da Junta ou do _ Juiz de Oi rei to, quando o 
jul911~ento campetir.!i a u~ dãs ~urm•s do Tr~bunal ReQ1onal ~ 
que asti~er bubordinado o prot.:~tor da s~ntença, observ11do o 
di•po•to no ar~. 579 desta .conselid3çào, a quem este 
~t•r• aa peç1>s necesa:&riaa p~ra '=' eKame d.s ~tério 
controvertida, em autga .spdrtadoa, ou nu• propeio• autga, •• 
••tiver determ~nftda a extraçdo de certa de sentença • 



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 15 3477 

S 4• • Na hlpó~ee• da al1nea "b" de•t• •rtiqo o 
&qravo aer6. 'ulqado pelo Tribunal que suria compt~tente p~ra 
conbecer o recurso cuja interposiçdo foi doneqada.• 

Public4ÇIO Art. 50 - E• ta Lei entro~~ em. viQor na data de •ua 

Art. 51 - Revoqa•-sa aa disposlçOcs u~ con~r6rio. 

ANEXO 7 

LEI N• , DE DE .. 
QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL OA SECRETARii'o. DO TR'IIW!fAL 

REG.IONAL DO TRABALHO 1• REC.lAO - --
( ESTADO DO RIO m: JAlfl!::rRO 

·---------------------------------!, GRUPO ! C}.TECOtUAS FUNCIONAIS ! Qtl.AHTI.- l 
! I I DADE 1 ------ ------+ 
~~~1~~:~1: ~e c~~.}~ i Tecnico Judieiário i 102 l 
-~:-~- : I : 

Oficial d• Ju•tlça Avali-i 68 J 
! ~r I • 

! l I 
j Auxiliar Judiciário 1 233 l 
I I I 
1 1 1 
I 1 1 
! A tendente JudicU.r i o 102 t 

i i i 
1 ! I 
J ~!:~i: de saquranç:a .Judi-; 68 J 
I 1 

_: i f. 
... ------------ -·-

AKEXOII 

LEI N• , PE OE DE 
QUAORO PEt!!WlEN'!'E' O'e 'PESSOAL 0"- SE'CRETARIA 00 TRTBWl 

REGIONAL DO TRABALHO 2• REGIÃO 
( ESTADO DE s.\o PA\.o'. 

CATEGORIAS :rtJNCIONAIS ! QOAN'l'I- I 

·-------------- ·,.,-"7---~.!-J. 
Atividades de Ap'oio: T-'cnico -JucHciârio ! .. I 
Judiciârio - código! • 
TRT-2•-AJ-0~0 ! i 

i Oticial d• Justiç~ Av~li-l 
. i 

1 , 1 
aclor ! 

l ! J 
i ~ 

! 
i 
1 

I Amcil.iar Judiciário ! 

j. ~ ~ 
U2 I 

I 
1 

1 1 1 1 
1 At.nd•nt• Jud'cl4rio I •• 1 

1 ~ 1 
1 

1 I 
segurança Juai-1 

i " 1 
1 
1 

1 I 
1 _ __; ________ ___;.__~ 1 ----· 

AH!!XO Il:I 

LEI N• , DE DE DE 

QUADRO PERMANt::tn'E DE PE'SSOAL DA SECRETMIA DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO J • REGI.I.o 

( ESTADO Dli: HI.NAS GERAIS-

-.aoro CATEGORIAS FONClONA'IS -! OIJAN'i-I- I 

·--------------------·------------- . ___ _;.! -~.!.____!. 
! At.ividadelil d• Apoio! Técnico Judiciário 84 
I JucUci<l.no - Có<:2igo! 1 
! TRT-3•-AJ-020 I I 

,o:icial do Justiça 
a dor 

1 
Aval i-; 

; 

Auxiliar Judicidrio 

Atand•nt• Jud~ciãrio 

' ~=~t: d• S•qurAnça Judi-: 

.. 

.. .. i ... ________________________ ...;,~-· ~ 

AHJ!';XO IV 

, DE DE DE 

QUADRO P!!RM~t.H!:In'!: DE PESSOAL DA .SECRnMIA DO TRIBUMAL 
REGIONAL t>0 TRABAUIO 4° IU:GlAo 

( ESTADO P0 RIO GRANDE DO SUL 

- ·-----------------·------ -----1 GRUPO I CATEGORIAS rtmciONAIS I QUAN'l'I- l 
l ! I DAOE I ·----------------·-------------------------+ I Ativid•dos d• Apoio! T~cnico Judicitrio t 84 1 
I Ju.d.icUrio - cóa1~o! ~ 1 1 
I TRT-4•-AJ"-020 ! I 1 
I ! I 1 
J : ~~!~1•1 d• Juniç:ll Avllli-i . 56 [ 

I ! I 1 
I I 1 1 

l ~ Aud;a.bt Judiciirlo ~ UG 1 
I I I 1 
I I J I 
I I I I 
I I Atm1d•nt• Judiciãrio ! u 1 
I I I 1 
1 I 1 1 
I ! I 1 
I I Aqent• 9• SII.CJUrll:n<;:ll .ludi-1 56 I 
I ! cidria 1 1 
I I I 1 
I I I I 
I ! I 1 +------------ -----------

AME:XO V 

LEI: K• , DE DE 

QUADRO PERMA.NEN'l'E DI!: PESSOAL DA S!!Cli%TARIA DO TRIBUMAL 
REGIONAL 00 TRABALHO 5 • REGIÃO 

{ ESTADO DA BAHIA 

i-------.-.--~-------c--:COA:~~~;r~-FUNCIONAI;---r-õõ~=-1 

!....o-------- -•------------- ! DAi?l':. ---!. 
I Ati vidacl•• de Apoio! T4tcni= Jucliclário I 56 I 
I JudicU.rio - código! I 1 i 'l'RT-5•-AJ"-020 ! 1 1 

I Oficial d• Ju•tiça Avali-l 56 ~ 
I . ~dor I i 
i i i i 
I I I I 
I I Auxiliar Jud.:l.,cU.rio I UO I 
I I I I 
I I I I 
I I I 1-
~ i At•ndente Juc.Uci4rio l 56 ··f 
I I .~· 1 
I I I I l ~y:~I: d• ·s•quran9a JU<Ji-i ,,. f 
1 ! I I 
I ! I I 

!---------- ·---'-' --------·-------..-!.-------...!. 

AtiEXOVI 

LEI H• DE DE. 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SI!:CRETAR'IA DO TR:IDOlfAL 
RECIOI'IAL DO '!RABAUIO 6• REC'IAO 

{ ESTADO DE PERNAMBUCO 

--------------------------. ---·---------... 
I GRUPO CATECOORIAS FUNCIONAIS ! QUAM't'I:- I 
I I nADE I 

iÃt.i~id!ld•• d• Apoio! Tlllcnico Judici,rio ----"!---;;--+ 
1 Ju<:21c16.rio - cód.iqo! 1 
I TRT-6.• -AJ"-020 I I 
J ! -i 
t ! Otlci•l d•• .Justiça Avali-1 " i t~or 1 

~ Aux.iliar Judici.Ario i 130 l 
1 1 ' 
I i 'I· ,. !I ! At.~ndenta Judie ãrio 
1 I I 
J ~'I~i: d• S•qur•nça Judi.- / ·26 J 

l i ~ 
I outr•• Atividade• t Aqent• de VlgilAncia I 26 t 
ld• NiVel Mád1o - Có-! I I 
ldi90- TRT-6·-KM-lOOO! i I 
+-----------------~-----------------·-----
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ANEXO V%1' 

u::r lt• ... .. DC 

+---------------------------f QRVPO I CATEGORIAS PUNCJ:OHAUJ t QOMrri- I 
I I • IDADE I +----------------------- -I Atividade• d• Apoio! Técnico JUdiciãrio I 16 I 
1 Judiciãrio - código! t I 
I ~7•-AJ-020 t J I 
I I I I 
I I Oficial de Ju•tlça Avali-1 16 1 
I lador I l 

\ I Auxilin JucUci.6rio i 40 i 
I I l I 
' 1 At.nclent. Judici4rio I U I l I I I 
I I AfMnt. de S•9Urança JU4i-l 16 I 
I I ci.f.rb I I 

~ . . l ( lfi i 
:et:'ii::lA~:f~·~-1 ~~r~~~ grv;~~n(i~: f I 
Jdiqo- TRT-7•-NM-10001 da li~z~ • conacrvaç4o)J i 
i f I I 
1 I I I 
·------------------.--~--+---

A,R!:XO'VIl:I .. .. 
QOMRO p~E DE PESSOAL DA SECRETARIA DO 'M'I:I151JlflU. 

REGIONAL CO TRA.BAl.HO a• ( ~~~ DO PUA ) 

----------------------------1 Gmn>O 1 CA1'EGOIUAS FUNCIONAIS I QUANTX- I 
I I IDADE I 
r--- ----------------------
1 Atividades de Apoio! Tócnico Judici4rio ~ 32 ~ 
I JUdicU.rio - códig-o! 1 1 
! Tlt'l'-8•-AJ-O'J20 i 1 1 

! 1 Oficial de Justiça Av~li-1 32 1 
Õ I ador I I 
; I I I 
i I I I 
I I I I 
1 1 Auxiliar Jud1ci4r1o 1 ao 1 
1 1 I I 
1 I I I 
1 1 I I 
1 1" A'\:en.S.nta Judlci4r1o I 32 { 
I I : 1 
I I 1 1 
f i AQenta de Sequranç~ Judi-1 32 1 
1 1 ci4r1a I 1 
I I 1 I 
1 1 I I 
1 I I I 

-----------------------------------

QUM>ItO 

ANEXO P!: ... DZ DE 

PPMANZN'l'E DE PESSOAL CA SI!:CRETAR!'A DO TRIBtlMAL 
REGIONAL DO TRABALHO 9 • ru:GIAO 

{ I!:S'l'ADO 00 PARANA ) 

!----~--r-~;;;;;iMFtmcro!fAls "'7Qüzm:l 
!-------· I ----~-~~~--~ 

AtiVidade• de Apoio! T•cnieo ~udici4rio 1
1 

•• 
1
1 

Judic14r1o - eót:Hqol 
1 

1 
'l'R'l'-9•-AJ-020 i I 1 

1 oricial da Justiça Avali-t 54 I 
: actor l f 
I Auxilillr Judiciário I 135 I 

i, • ',· At,.,nt'l;polltt' .J•~,.!!:~ir!~ .•1 

! Aqanta de s~qurança Judi-i 
i ci.iria ! 

' 1 
. outr•• Atividade• ! :~i~~~ ~f:!~~~(!r:: i 
::r.;:v~~~:~=l~~~l da lilllpaza • eoncarvllç4o) I 
i i I 

" 

27 1 1 Aqento de Viqilancia : · 

!...--a~----l-----------+---• 

AII'EXO X 

LI:I •• ... DI .. 
------------ ---------1 01WP0 I CA'l'EC:Oaa.& P"UNCI01tAI8 I QU:M'l'I- I 
I I I DADl!! I ---------------------------
1 Atividadaa da Apoio! ~cnico Ju4ic14rio l 44 I 
I JUd.ir:rU.rio - códig-o! I I 
I 'ntT•lO•-AJ-020 I I I 
I I I I 
I I Oticial da Ju.tiça AvaU-1 44 I· 
I I adOr I I 

i I Awtillar Ju41c14rio i 1.10 i 
I I I I 
I j Atandanta JutlicU.t"io I 44 I 
I .1 I t 
1 1 ~t.. di. sa.;tttanço. Jwsi-1 44 1 
I f Cltiia I J.-
1 1 I I 
I I I I 

I I ,--------! I 

A K 1: X· O XI 

• DE m: DZ 

Qti'I.Daa HIU(I.KClf'9: DE PESSOAL DA SZCR.E'1':l!I.:IA DO 'l'lUBtnfAL 
lttC:IOJIAL DO TRABAUfO l.l. • RECUO 

C ES'UJ"JO DO AMAZOHAa 

' ' --- ----------------1 GRt1PO J · <:A'l'ECOUAS FUHC:IOKUS • I QUNfTl:- I 
I I I DADE I ----------··----------------+-'------+ 
I Ativld•d•• da A~oiot T•cnleo Judieiàrio I l.:Z 1 
I Juaici.ldo - cód.iqol I I 
I ft'r-l.l.•-AJ'-020 ! f I 
1 I I I 
I I Oficial da .:t=tiça. Ava.li-1 12 I 
I J a4or . I I 
I 1 I I 
1 I J I 
I I I I 
I I Aux.Uia:r: Ju41cili:t:io I lO I 
1 I I I 
I I J I 
I I I I 
I I A'tal\delta JucUcU::.:-io I 12 1 
I I I 1 
I I I I 
I I I 1 1 f ~f: da saquro.nça Judi-~ 1~ i 
I I. • ·1 I 
I l I 1 
I J I I --------- ·-- -----

Axr:xo xn 
. D. ... D. 

QUADRO P~ENT!; DE PESSOAL DA SECRETAR:IA DO T1t%llmrAL 
REGIOIU.I. 00 TRAIIALHO 12• ReGUO 

( ESTADO DE SANTA CAT.aRIWA 

------------·--· --------- -----·--+ I CROPO I CA'l'ECOIUAS FUNCIONAIS Qt.TAHTl- I 
I ·! OADE I 
------------~-------+..::: _____ _ 
I Atividlld•s d• Apoio! T•enico JUdici4rio 1 32 I 
I Judici~rio - oódiqo! 1 1 
I 'rll'l'-12•-AJ-020 I 1 I 
I I I I 
I I Otieia1 da Ju.o.tiç,a Avali-1 32 I 
I I ador I I 
1- l I 1 
I I AWé-111•~: JudicU.rio 1 ao 1 
I I ! l 
I I Ate:ndante JucUc14r1o 1 32 1 
J ' ! ! : i Aqanta ti• Saqurallço. .Jwli-1 16 I 1 I ciária 1 1 
I I . l J 

ldaeuií::lA~~i~co-l ~~r~:; ~rv;:;!~<!r!: i u. i 
ldiqo-TRT-12•-NM-10001 d• li~paza a concarvaç&o)l 1 
I I I I 
1 I Aqanta da Vi91Unc:ia I 16 1 
I ~ "I J 
-----~- ·-- -
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Axsxo x.tn 
lZX 11' ' .. •• 

---------- -+----1 C3.Ul'O : CATZOOJUAS rtmCIONAIS 1 QUAMTI- t 

+---------~--:-------------------!.-~~~----! 
I Ativid.ad.aa lho ApOio! '1'Kn1eo JuiticUJ:"io 1 4::1 1 
I JudicU;-io - c:ód.iqol 1 1 

l, ~~J•·AJ-020 : Oric1al ~ 3ust1ça Avali-1~ ti 
I I adCir 1 U I 
I I I 1 
I I I 1 

~ i AuXiliar JudicUrio i 10~ i 
I I I I 

I ~ A~nt. Jud.icitr:Lo f 42 f 
1 I I I 
I 1 I I 
I I I I 

I
' I :1: ~ aaqurança Judi-: 21 1 

1 I I : 
I I I I 

I I I 
I OUtra• Atividade& I AUXiliar Operacional da 1 1 
Ida Kival "'dio - có-l Sarviçoa Divaraoa (traa 1 ~2 1 
:dJt;o-Tlt'l'-13•-mt-1000} da li~â • conaarvaçlo)t

1 
1 

I 1 I I 
I I 1 l 
I f•Aqent. da Vi•#l&ncia f 21. f 
l : I I 

+-------.. ----- ---------!----.....! 

A'KZXO !UV 

= •. • •• • • .. 
QVADitO ?~ DE PESSOAL DA SI!:CRE'tAAIA DO 'l'RIIJtnCAL 

1\EG'IONAL DO TRABALHO 14 • REGIAO - - _ _ __ 
( ESTADO DE ROHDONIA 

-------- -I GRUPO I CATEGOIUAS l"UNCIOK.US I QUAMTI- I 
I 1 t DADE I 
+-- -------------------------+ 

Ativid.11.daa da Apoio! 'l'oknic:o Ju4icil.rio I la I 
Jud1cif.rio - cócU.qo,l I I 
'l'R'l'-14•-AJ-oao t I I 

! I I 
1 Otic:ial da JUStiça AV&li-1 32 I 
I acSor I I 
I I I 
I I I 
I I t 
I AUXiliar Judieif.rio I &O 1 
I I I 
I I I 
I I I 
I At.ndenta 3udieU.r1o I 3:2 I 
I I I 
I I I 
I I I : =~ da segurança Ju41-f n : 
I I I 
I I I 
I I I 

~d~~~==1Aii4i~•~a~6-i ~:Xr!i!~; gr::~~~~"(ir~: \ 
32 i 

~d1'1f0•'1'1t'l'•l4._HM-l.OOO: de l1•pa&a • con~~arvaçlo) 1 t 
I 1 1 I 
1 I I I 

~-------------------~ 

Ul:l: •• 

••sxo XY 
, .... .. 

XJ.\I:IItO ~ DZ P'l!!iutoAL OA SECQTM:CA DO 'ftl!IUMAL 
UG:COKAL DO TAAJIAUIO l.S• UCU.O 

{ ESTADO OE BlO PAULO - CIOADZ o• CAKPIH-.. 

+------------ -I entUPO I CA.TtQOII.IAS f'UNCIONUS I QUAK'l'I- I 
I I I DADI I +----------------- ------------~ 
1 Atlvldadaa de Apoio! T'cnico Jud1o1,rio I 12• I 
I JUdicif.rio - códlqol I I 
I 'nn'-U••AJ•020 I ! J 
I I , I I 
I 1 oUcial 4& Ju.t.iça Avali•l u I 
I ,1 &dor l I 
• o 1 I 
i it I I 
I I I 
I I AuXiU.u .Judicil.r:I.O · I 214 1 
I I I t 
I t I I 

f : Atenllenta J\ldic:U.rio t· 126 ~ 
I 1 I 1 
I I I t 
I I I t 
i 1 ~~i: da 8&9\ll'anQ& Ju41""l U : 

I I I I 
I I I I 
I I I I ------- ---~------+ 

AKI:XO XVI = •. • •• • • .. 
QONmr.J PERMAHl!!NTI!: DZ RSSOAL DA SECR!:TNUA DO 'l'IUBUHAL 

JU!:GIOKAL DO TRABALHO 16 • RECU.O 
( ESTADO DO ~C 

+------------------- ~ I CRUPO CATEGORIAS !"'lfCIONAIS ! QU'AHTI- I 
I I I DADI!: I +--....---------------------------------1 Atividad~• da Apoio! T'c:nieo Judicif.rio I lo 1 
I Judiciár~o • códiqo! 1 t 
I 'l'RT-16•-10.1•020 l I I 
I I I I 

1
1 I Oficial da Ju•tlça Avali-1 10 1 
I I &dor I I 
I I I I. 
I I I I 
I I . I 1 
I l Awr.Uiar Judioif.rio i 21 : 
1 I I t 
I I I I 
I I Aurtdanta Judicif.rio I lO I 
I I 1 I 
I I I I 
I I I I : ~ ~~I: da 8a'J\U"IUIÇ• Jud.i-~ 10 l 
I t 1 1 

f, f f } +-----------... ------------------------
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AM&XO XVJ:l: 

ux •• . ..... 
QUAOM PZJtKAff!:NTE DE PESSOAL DA 8ECRtl'AltU. DO 'I'JU'IJUII.U. 

REGIONAL 00 '%1lAli.\LHO 17 • R.I!:GUO 

-- --=·-~'-·-·-=·=~·-~-~~~ I CJtUPO CAn:GOll.ti•S lUMCIONAIS I QlJAH'l'I- I 
I I DAOI: I ------- - ---------1 Ativid•d•• d• Apolo! Tâenico Judlel,rio I 22 I 
I .7Udici4rio - eód.iqol I I 
1 'tlt'r-17•-AJ-020 I I I 
I I 1 I 
I l Otici•l de Justi~ AY&li-1 .ZZ I 
t I &dor - I I 
I I i l 
I I I I 
I I I I 

.J :.-A\lxUW.r .:Judioi,rio I 55 I 
I I I I 
I I I I 
I I I I 
I I A~enta Judlici,rio I :;t<J: I 
I I I I 
I I I I 
I I I I 
I I Manta da Çegurança .Jud.i-1 ~2 I 
I loliiria I I 
I I I I 
I I 1 I 
I I I I ------ -·-..-..--

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 35, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) - - ---

Discussão, em turno único, do Projeto <:J:~ LeLda 
Câmara n• 35, de 1992{n•2.646/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho que 
cria o Tribunal Regional do Trabalho da 23• Região. 
(Dependendo de Parecer.) 

Designo o nobre Senador Márcio Lac~rçl~ para proferir 
o parecer. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT: Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador. ) --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A criação do Tribunal RegioJ?.al do Trabalho_ ~m Mato 
Grosso vem Suprir uma lacuna de Justiça para os trabalhaw 
dores. ____ _ 

O parecer é favoiável. - -
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer 
é favorável. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDAN•l 
Ao P.rojeto de Lei da Câmara n• 35, de 1992, que 

"Cria o Tribunal Regional do Trabalho da 2:V Região". 
Acrescentawse ao art. 10 o seguinte § 49: 

"Art. 10. ·····~·~···--·················~·-·-··--~---···· 
§ 4~ Ficam incluídos no Quadro PennanCnte a 

que se refere o parágrafo anterior, os servidores requisi­
tados e efetivam~nte em exercício, na data da publi­
cação desta Lei, naS juntas de Conciliação e Jujgamento 
sediadas no Estado do Mato Grosso, enquadrando-se 
em cargos compatíveis com suas atuais atribuições, res­
peitada a escolaridade exigfvd a cada nível." 

A R Z X O XVI%1 

:un:: •· • DJ: DI; DB 

OCADitO P~ DE PEISSOAL DA BZCkl'l'ltRIA .DO 'l'RI8UNAL 
:U:GIOifAL DO TRABAUIO 18• MGilO 

( Zft~ 1;)1; GOI4S ) 

-----------· ----~ CõJIUJirO l CATEGORIAS rt.'NCIOHAI8 ! QDAH'l'I.. l 

--- .. ! DADE J 
! Ativ14ad•• 4• Apoio! ~cnieo Ju4ici~1o 
: =:~~!~;~-Õ2gódiqo: 
I I 1 
~ I Oficial 4• .:ru.t1ÇI& .\Val.i~l J2 

1 
I ador 1 

J : 1 
r J I I J Auxiliar .1ucUcUr1o 1 ab 
I I 1 
I I i f 1 At.ndent. .1udicUrio I 3:1 

I I I 
I I ~ f I A~nta de Sllquranç:a Jbdi-1 32 

I 
I 
I 

' I 
' ' ' I 
I 
I 
I 

I 
I 
I , f auria. 1 

I I 

--------------~~ : 
I 

Justificação 

' -
--- N<? momento em que se cria o Tribunal Regional do 

Trabalho da 23~ Região, transferindo para esse Tribunal todos 
os servidores das Juntas de Conciliação e Julgamento sediadas 
no Estado do Mato Grosso, não seria justo, nem adequado, 
deixar-se marginalizado um pequeno grupo de servidores re-: 
quisitados, que vem, por anos a fio, prestando serviço nessas 
juntas. 

Tais servidores, em exercício nessas Juntas de Conciliação 
e Julgamento .há aproximadamente 10 anos, já estão devida­
mente adaptados, conhecendo inteiramente o serviço e, se 
olvidados, t(;::r:iam agora que retornar a seus órgãos de Origem, 
dqs quais há tanto_ te~po ~Se desvincularam de fato. 

Á o serem aprove1tados no Quadro Permanente, conti­
nuarão--exercendo as suas atuais atribuições e o· enquadra­
mento dar-se-á respeitando as exigências de escolaridade de 
cad.a nível. 

Esperamos, portanto, contar com a aprovação de nossos 
Pares, em face do alcance da Emenda e dos justos efeitos 
que ela introduz no Projeto em apreciação. 

-Sala das Sessões, 14 de maio de.1992.- Senador Júlio 
Campós. (PFL- MT). 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Côneedo a 
palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda, para relatar a 
emenda. 

. O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Para emitir 
parecer .. Sem revisão ·do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: --

Emenda de autoria do nobre Senador Júlio Campos, que 
prevê o aproveitamento dos funcionários que estão traba­
J?~do. requisitados de órgãos diversos, juntO a Junta de Con­
ciliação e Julgamento, sediada no Estado de Mato Grosso. 
Essa emenda propõe o enquadramento desses- fullciOnáli.os 
como servidores do Tribunal. 

No meu entendimento, a proposta é inconstitu-cioiial. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer 
é contrário. 
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Em discussão ao proje~o e à emenda. (Pausa.) 

O Sr , _ _R o na o Tito - Sr ~ PreSidente, peço a palavra para 
discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Tem V. Ex• 
a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr,_Presidente, Srs. Senadores: 

Com tOda a sinceridade, gostaria que uma jurista-exami­
nasse essa emenda, porque ela não me parece constitucionªl. 
Sem conhecimento maior e mais aprofundado da cauSa, eu 
ousaria dizer que ela é inco_nstitucional. A admjssão de ÍUJlciO­
nários públicoS de entidades criadas SÓ pode acontecer mew 
diante concu_r:so_público. Esse aproveitamento é uma janela 
que se abre à lei. 

E, por isso m_esmo,_salvo melhor juízo, a emenda é incons-
tituciOD.al. - - -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Continua em 
discussão a matéria, o projeto e a einenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerró a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Seriádores que o aproVam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovadc. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que" 'a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Rejeitada. 
A matéria vai à Sanção. 
- -- É o segu~te o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂ~1ARA 
N° 35, DE 1992 

(nt 2.646/92, na Casa 00 origem) 
(De ink:iath:a do Tribunal Superior do Trabalho) 

Cria o Tribunal Reqional do TraDa• 
lho da 23• Região. 

O CONGRESSO NACIONAL decret&: 

Art. rica criado o Tribunal Reqional do Trabalho da 
23• ~•2iio, que tcri sede em Cuiabi-MT, com ju~isdição em -todo o 
territorio do ~H~4o de Mato Grosso. __ _ 

Art. :20 - O Tribunal Regiono~~l rlo Tr-llb~lho d_a 23!1 Re_-
91io ••ri composto de oito ~~i~es, com vencimentos e vantagens 
~viatoa na leqislaç4o ~ vigor, sendo seis TogaUoa, de invea­
tidura vitalicia, e doia Ctas"istas,'de investidura temporiri~~ 
representantes dos cmpregadotos e dos empregados. ~ 

Claaaiat&. Par&grafo Ünico - Kaveri um suplente para cada 4uiz 

Art. lO - Os Juhea Toqado:11 serio nomeolldos pelo . Pr<!'­
•tdonte da RepÜblica, sendo: 

I - quatro dentre Jurzes do Trabalho Pre:11identes de 
3unta de Concili•çâo e Julgamento em exercicio na atual jurisdi­
çlo da lOS Re~iio, por antiguidade e por merecimento, alt.rnada­
-nt.e: . 

II - um dentre inteqorantes <!lo Mini11tério p(i_blico do 
Trabalho~ COIII mais de dez anos de carreira f 

III - um dentre advoqados de notôrio saber jurídico ~ 
de reptitacão ilibada, com mais de daz ano~ de efetiva atividade 
profbaional. ' 

S lO - O Tribunal Regional do Trabalho <!la lO• Rç9iâo 
elaborar~ lista tríplice, visando no preenchimento, por mereci­
~nto, de vaq• de Juiz ~oiado ~eservada a maçistrado-de carrei­
ra, obaervando o ~ue dispoe a allnea wb~ do inaiso II, do. art •. 
'3• ,da Constituiçao Federal. 

• ~ 20 - A SeccionAl da UAü do Estado do ·Mato Grosso 
elaborar& a li•ta sêxtupla reservada a advogado militante, com a 
ob••rvãncia do que dispõe o art. 94.d• Constituição Federal. 

S lO - O Ministério PÜblico · do Trabalho elaborar.i 
liata·cixtupla, •cb a responsabilidade da Procuradoria c~ral da 
Juatiça do Trabalho a ela concorrendo integrantes da respectiva 
çlasse em. todo o Pais, ob11ervado o que di•põa ·O art. "?4 da Cons­
tita.içio.Fede:ral. . 

S 40 ·- 1\o Tribunal Region3l do Tr3b&lho d& 10• Reqiio 
oa.pate a elaboração da• listas triplices corespondentes ãs va­
ga• reservada• ao Ministério Público do Trabalho e advoqado· mi­
litante. 

S so - As listas do que t~ata este artigo se~io ela­
bo&adas nO prazo de sessenta dias contado• da data da publicação 
doata lei. 

Quad:ro da 10' Regi~o; sem prejuízo de concorrerem a primeir~ 
coaposiçiQ do ~uadro da 23• Reqiio. 

S lO - A opção pr~vhtta neste artigo -~:~eri manifols'i:.ada 
por escrito, dentro de trinta ~ias contados da publicaçio desta 
1•1• ao Presidente·do Tribunal Reqional do T~abalho da 10• Re­
giio e teri cariter ~:rretratãvel. 

S 20 - Os ~uize• do Trabalho Presidentes de Junta• 
que Qptarem pela lO~ Região Pe~anecerio servindo na Reqião des­
Ae~rada, qarant•dos os seus direitos à remoç~o e promoção, à 
.edida 9ue ocorrcre111. vagas no. Qu•dro da 10a Regido, observado• 
oa eriterios leqais de preenchimento. Até a instalação_ of~cial 
"'!lo Tribunal ~~q.!,ona~ do Tr;~ball;l.o _do,~ 23<1 R_eqiio, C pcrmitid4 a 
permuta com Juiz Presidente de Juntn em e~ercicio na 10a Região 
d.a ,Ju•tiça do Trabalho-. 

S 30 - Os Ju{zes do Trabalho Substituto• da 10• Re­
:<.l~.•. no prazo de trinta d_ia~ cont:..a.~.IJ"'~·P!l~b·l~~!()_~!!..,~.~·l!.!•_._ .. 
poderio optar por ingres~r no Quadro de Juizea do Trabalho 
Sub•tituto:ll da 2J• Região, ocupando as v11qas criada• no art. 12 
d,_ta lei. 

S 40- Na hipÕtese da"ocorréncia de vaqa de Juiz Pre­
sidente d<!ii .runta na Região desmembrad4, no per!odo e0111preendido 

·entre 4 viqência desf.<l le.t e_a instalação do novo Tribunal, o 
preenchiment:J. se ri .. feito mediante pro~.ocio de Juir do _'t'raballio 
Substituto que intcq~e os Quadro• da 101 e da 231 Regioes, ob­
Gcrv~da a leqislação ew vigor. 

Art. 60 - o Tribun~l Regional do Trabalho da 2ll Re­
gião teri A me~ma competencia atribulda aoa Tribun&Ls do Traba-
lho pela leqislaçio em vigor. · 

Art. 7Q .,. __ Todos os Jv.ltes Tog•4oa e Cla_ssist_;sa e r~a­
pectivos suplentes to~arão ~0111e conjuntamente, in~ependentemen­
te da data da nomeacão, perante o Ministro Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho ~sessão preparatória de ~nstalação do. 
novo Tribunal ~ se realizar na sede.da Corte Regional, no ~i11 

ant~ior ;;, data dçsiçn.J.da par., instalação ofici&l do Tribunal 
Regional do Tr~balho da 23~ Reqião. 

~ S. lO- Apõs a posse conjunta que se refere o caput 
deste artigo, na mesma sessio preparatória de ~nstalação, QS 

Juizes inteorantes do Tribunal Regional do Trabalho da 2311 Re­
- 9ião ele<:~:erao, e'm escr~,;tlnio secreto, ·sob a _p:c-e&idência do Mi:.. 

nlatro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, os Juizes 
Presidente e Vice-Presidente da Corte eara o primeiro biênio, 
observadas 411 recomendações da Lei Organica da Ma~istratura Na­
cional ou do Estatuto da Maqiatratura a que •e refere o art. 9l 
da Constituicio Federal. 

S 20 - NA imposstbilidade de algum dos Juizes tomar 
po11se na data prevista, teri o prazo de trinta dias, prorrogãvel 
por maia trinta, para faze-lo, sob pena de perda d~ direito. 

S 30 - A sessão Prepraratõria e a se~sao solene de 
i~stal~eio·serio realizadas coM a p~esença dos Juizea qu• toma­
ram poss<." no dia dellignado. Jl.usente o .!uiz Class.ist..J. titular, o 
respectivo suplente assumiri o Lug4~. 

__ S 40 - Na ses!l.io :so.lene d.~ instalação do. T.ribunal Re­
gional do Trabalho, o Ministro-Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho e~possari oa Juizes eleito• Presidente e vi­
co-Prasidente ~a Corte. 

Art. ao ;.. O novo Tr~'~unal aprovar.ii. o respectivo Regi­
lltent.o Interno dentro ée trinta "dia.s contado.s da data Cl• sua. ins­
tlll.a.çio. 

·s. 10- Publicado o·Regimento In~erno _nos trinta dias 
subseqQentes, é 4Ssçgurado aos Juizes Toqados dos dois Tribunais 

-l'l.ll!lqionai'!> de que tx:at!l ~sta lei, ariun<!n"' ~1'1 ,.,..sna cat;-egcria; 
permutarem entre si, desde que o requerimento conjunto çeja a­
presentado em ambas as Cortes dentro do Erazo acima referido. 

· ·s 20 - A perro.ut~~; sõ terã ef"li:acia se ho::tologa:!a pelo 
Pleno dos· doia Tribunaill Regionais, devendo as Certidões d•s Re­
soluções Administrativas serem remetidas ao Tribunal Superior ~o 
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T~~balho para fin~ de registro. Homologada a permu(a, e~ta terá 
caráter irretratável. 

S 30 - h antig~id~de do JUi% na composiç&o do Tribu­
nal que vier'a in~c~rar, na !~rma previata noS lO deste &rtigo, 
será definida pelo Regimento Intern?. _ 

Art. 90 - A~ê a data de instalação do Tribunal Regio­
nal do-Trabalh~_da 23~ Região, fica ~nti~a a atual competência 
do Tribunal Reç1onal do Trabalho da 101 Região. 

_ S lO - Instala~& o Tribunal Regional do Trabalho da 
231 Regiao, o Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 101 
Rc9ião l"emeter-lbe-.ii. todos os proc:eis.sos or.i,.j..md.oa --do territÓI:'io 
sob jurisdição ~o novo Tribunal, que nio tenham recêbido ~vistaM 
do Rel4tor. 

S 20 - Os processos qUe ji tenh~ recebi~o •visto" ~o 
Relator se~io julqados pelo Tribun•l Regional do Tra~alho da 101 
Região~ 

~ S 30 ·- A competência para o julgamento daiS Aç5es .Res-
~lsoria~ ~ertinentes a litigios oriundos do Estado do Mato Gros­
so# de=~d~dca ç~lo Tribunal P.eqional do trab•lho aa 104 Região 
com transit~ Qm julgado, seri do Tribunal Regional do Trabalh~ 
~~~~~~;~h~~q1ao, salvo a~ de competência do "r!ibun.a_!. _ S~pe_~~ _do 

Art.. 10 - A:s Junt"s de Con,ci_~illçã.o e .I!J~.:l_m~~o se­
dilld.s:s no Ellltl!ldo do Jo:lato Cro:5so, f~am tr<lnsferidas~ _com ns res­
pectivos serVidores e ~~erva material, para o Tribunal Regional 
do Trabalho da 231 Rcq1ao, $~m- pre~u1zo dos direitos adquiridos 
e respeitadas as sit~acões p~ssoai~ de Juízes de carreira, Jui­
zes Claasi~tas P. se~Vldores. 

S lO - Os carqos ~xiatenteS na lotaçãÕ do T~ibunal 
Regional do Trabalho da 101 Reqi3o, a que se ~efeie eate a~tiqo, 
~!~~o~~annferidoa p~ra o Tribunal Regional do Trabalho da 23~ 

1 2~ - 01 Ju{zea de c~rreira, Ju[zea Classista• ~ 
servidor•• tr"n&forridoa na forma. d('11tC artl.qo CQntinu•r.:io a P•·r­
eeber vencimento• e vantaqena ~~LQ Tribunal R~qional do Trabalho 
da lÇ.I ll'!qiio, a.tê quo o or.;.lmc>~to con&l<Jnll' ao TribUihl.l eri.~<:lo 
po~ eata lei 011 ~ ... eursoa necu,.a .. rios <~o ~-r-svo..'ctlvo P"'~ollmento. 

S 3~ - A investidura no Quadro i>~rmoJor•ente ..Sr Pe>~-
soal ela Secret4rla do Tribunal R~glonal ,Jo Trab,\lho da :.'31 R('-
91io depende de .apro••aç.lo em concllrao público de prova11 ou .lc 
provas • tltuloa, ressalvada& outras form"a l~1aia de provimento 
de ca~qoa • aa nomeações para carqo e~ com1aoão declarado e~ l~i 
d.e livre nONeaçio e exoneraçÃo. 

Art. 11 - Flc.sm criados no Quadro P~rmancnte 
110&1 da Secretaria do Tribunal Rcqtonal do Trabalho da 
qiio, co. retribuiç.io pe-o=untdria pr<•Villta n4 lcqi•Lao::io 
9QC, ••i• cargo• de Jui: Toq~do e dua11 funcôes de Jui~ 

do Pcs-
21• K~­

~- vl--' 
C l.aea i.s~ ---

"'- Art~ ll ·- Al.:Om doa carqo~ c funções transferidos ou 
cri.ados n.a forma do art. ll d•~:ota 1.:1, fic"m cri.1dos, no Qu.Jdro 

ANEXO-I 

Ldn" ;da de 17n 

7'1tlllUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA z:rR.EGlÃO 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA. 

(EsTADO DO MA'rO- GROSSO) 

CARCOS EM COKISSAO 
.. . -. 

OIWPO NÚM DENOMINAÇÃO CÓDIGO 

-
I Di.retOT-Qeral da Secnltaria TRT·23"-DAS·I01.6 

"""""' """""""' I -- SocreWto-Cieral c:a·~ TRT-23'·DAS·lD1.6 

c6digoTRT·2:3" 
DAS·lOO I SccmJrio do TriburW Pleno TitT-23'·DAS·l02..5 

I Direi« da~ Adrnini&tmiva 'm.T-'D"·DAS-101.5 

I D!n:tor da Secretaria Jud.lcliria 1'RT·23'·DAS-101.5 

• Diretor de Serviço TRT-23'·DAS-101.4 

• """""' " Juh·B~l em TRT·23"·DAS·102..5_ 
Dírcito 

> """"" 1'RT·23'-DAS-102.5 

I Sai:rc:tbio da Corre&edori& TRT-'23'-DAS-101.!5 

ANEXO D 
QUADRO PERMA."ffiN're DE PESSOAL DA SECRETARlA DO TRIBUNAL REGIÓNAL DO 

TR.ABAI.HO DA 23' REGIÃO 
ESTADO .00 MA1'0 GROSSO 

Per.anente dce Pcuoal da Sccre-tana do Tribun.tl Req1on.J.l <.:lo Tt.1- GRUPO C~T.A~ONAIS NÚMERO qXl!GQ Cl.ASSES~~~ 
balho da 23• Rcqi.io, com vencimento!! c '"'ntaqcns fll<.l<.los pC'la 
le<Jial4ção e111 vigor, trc~:e c.orqos d.c JUi~: do Trabalho Substitu- !A.Ii.wbdl::s de Apoio•T~IuWa:ino OC2 TRT·l3'.·A><>21 IA NS-10 a NS-1.51 
to. o• cat:<JO• e111 comis•ao eon11tantc1J ~o Ane>tO I 111 os caX'qos efe- ~~~ Código[ (NWci.Sup:ncl') B NS-16 a. NS-211 
Uvos const.afltns do Anexo n:. - - -- - --- - - - -- lllT·Zl'·Al-020 -~ Elpocgl NS-:Z:: a NS-:U! 

5 lV - Os earqos constantes doa Anexo• I e II desta 06cial de JI.ISDÇ;I Awtia- r]1 1'RT·23"·AI-Q27 A NS-10 a NS-151 
l•i ••rio providos a-eõs a inst4laçÃo dQ Tribunal Regional <1o dor (N{vclSupn:lr) 18 NS-16 a NS-211 
'tr&b&lho d.a 231 Reqi~:~o, eom scd<! nm·Cuiab&, no Estado do Mato -I E3poc:i.1l ~Z?. a.NS-lS! 

Grosso, nosSt;~~~o~\!~~~~!aJ:~ ~~n~~~~rda T~bela de Gratifica- 1 -- 1 
cio da Representillçio de G..tbinete do '1'ribun"-l Regional do Trabla- IAwuliarJuWci.trio 062 TRT-2J'.AJ.{l"'..3 A r...'I-24aNI-271 
bo c!& 231 Reqiio ser.lío idênticos aoa d:!l' meuma Tabela do Tribunal j (Ní\d fnl:rroe. B NI-2S•NJ-3l 
fi111"riot' do Tubalho. dimo) E,pccial NI-JlaNJ.J!il 

S 39 - Ato i~terno do Tribun~l Rcqional do Tr~balho 

:;f;~; :~~:i!~t~=;i::;~~!;ib::.:t;:;;:::;~~d:
4

;r:::;::s~: 2:e ~:-~~ :=na* ~ ~ ~~-~ ~ :~:::ri: r 
g-iio, dentro do,p~.JZo d1;1 noventa di.as!.c::ont~do,s: d.a l!\Ot.Jlaçao, ci*io) ~ NI-32aNI-15J 
abriri concurso publico de proVas e t~tulos p4r~ prcenc::hi~ento 1 
das vagas de Jui:l: do Trabalho Substituto, depois de satiafeit·o--o -~~teJ~ 030 tRT·23"·AJ..Q2S_ A NJ..24a.NI-27l 

dispoato 'no A:~~-1~0• d~•;:r~~à;,rcs atualmente lot~doa MS Juntu j (N{Yd lolcrmc- B NI·23aNI·JI I 
de conciliaçio e JulqamcntQ, com juriadicao no território da . .!Jo di*:io) E:lp:x:3al. Nl-32&NI-151j. 
Regiio da Justiça d.o Trabalho, poderão perm;:~.ncnccr no --ouad~:~ ' . .;.Q, J 
Passoal da 10~ Re9i.iio, mediante opç.iiQ escrita e lrretratllvel, ~CUras~ de!M6:1ico 02 TRT-23"-NS-90: A NS-O:SaNS-11 j 
.._ni!estad.ll ao Pre11identc do Tribunal .tespeetivo, dentro do pra- ;NI~ Su!:u\or·! (Nfw:ISuperlor) B NS-t2aNS-16f 
:11.0 de trinta diaa, contados daR pubUcaç.iio desta lei· _ - [Cócqo- -Titl'-23"-1 c NS-17 &NS-211 

Art. lS -.Compete ao Tribunal Superior· do Tr!lbalho, ! -.:...--:., 
modi4nto Ato _do Preai<icnto:~, tomar aa medidas de nature"l:a admi- !NS-900 I ......_,._ NS-:Z:ZaN$-"25[ 
niatrativas p11.r~ a inatalacio e t:uncionament_o do Tribunal :Rc':liQ_- ·i 
nal do Trabalbo da 23~ Regiio. j 

Art. 16 - As despesas iniciais de orqan~za-· Olbll6lo&o Q2 TRT-23"-NS-909 A NS-OSaNs-11 i 
ç.S:o, instalaç!o e funcionamento do T.tibunl!.l Regi..,na.l do • TrabaJ.':t<? (N{vci.Stq:aX!r) B NS-U&NS-16 l 
d;t, 231 Reqiã.o -eorrcr.io i conta doa recurso• orctun':"'ntarios Ja. !' C NS-l7aNS.

2
l • 

consignados ao Tribunal Superior do Trabalho pela. Le1 no 8.409 • Elpa:ial NS-22.aNs-2S! 
de 04 de marco de 1992, Programa de TrabaLhQ 
C2.004.01ll3.5t6l.0001 - In.&talolt:Ões de 'I'ribunah fleqionais. do IEDscn-~ 02 1RT·23'·NS-916 A N5-05al"o'S-ll 
Trabalho. j' (NfidSup:::rO") B NS-12aNS-16 

Art. 17 - Niio podeX'io ser notne;:~.doa, a qualquer titu-- C NS-17aNS-2i · 
lo, para funcÕell de qabincte, carqos em eomi11são ou funções qra- I E.tplàai. NS-Z!.aNS-25, 
tiric::adas da ll.dminist.raçáo do Tribunal, parente• con~anqOineos 
ou afins, até o terceiro_ 9rau, de Ju!.ze:.c em atividade ou aposen- 1 COIDdor rr1 TRT-23"-NS-9'2.4 A NS-OSaNS-11' 
t;t,doa há J!Utnos de cinco anOs, exceto ISC inteqrllnteo do Qu;,A.eo I (N{....:I.SIIJDia") B NS-12aNS-16 · 
Punc:ional, mcdianta c_oncu~:so público. - - - I C NS-17aNS-21 i 

Az::t. _18- Esta t.ei entra em vigor na· li<1ta de sua pu--- i E.!pC1Cial NS-22aNS-2Sl 

blicaçio. Art. 19 - Rev0<3"àm-ae as-dir:posiçõas em coÍltriirio. L _____ _j _______ _[ ___ _L _____ L _____ ~-~·=·~ ,_,._1_ 
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S 1• - !lias Circ=unseriçl5es co111 mais de u- Au•:U.to.ria, . 
••••• a&o de•~g~d~a por orde• n~~ric4. 

i 2R • AS Auditorias têm jurisdiç4o mista, cabendo­
lhes conhecer doa feitos relativos l Marinha, l!:x6reito e. 
~ron4ut.i.ca • 

S 311 - lfaa CircunaCJ:'iç.:iea ea quit houver sai• de UIM. 

:~ NS-OS a NS-11 
NS-12aNS.I6 
NS-17aNS-2t 
NS-tz a NS-25 

Al.ld.itoria • •~ coincidentes, .11 dJ.stribu.l.ç4o dos feitos cabe ao 
.J'uia-AudUor JU.h antl.9Q. 

S fR - Kaa Circunscrições •• que. houver .. ia de ~ 
Auditoria coa eede na mest1111. cidade, • diatribuiç.!io dos feitos 
relativos a cri_.s ~litares, quando indiciados so.ente civis, faz­
se, lndistint~nte, entre •• Auditoria•, pelo .Ju.ii:-AUditor AUt.ill 

: Dll:lci5-Córiigo­
intr-D"-PRO.l600, 

I 
04 

04 

04 

03 

03 

19 

NI-25 aNI-28 
Nl-29aNI-31 
l'o1-32ãNI-33 
Nl-17aNI·Zl 
Nl-23 a NI-28 
~'J..29aNI-32. 

NA-09 a NA-13 
NA·l4aNA·I6 
NA-17aNA-19 

~1-17aNI-23 
:-.1-24·.t.,NI·29 
:-.ol-30aNT-J2 

NA-04 a NA-ll 
NA-12aNA·I6 
NA-17 aNA-19 

aatiqo. · 

CAI't'1'ln.O 11 

Da &UDI'fOitiA DZ COIUU:IÇÃO 

uçAo 1hn:ca,. 

a COICPOSrçlo &: ~Erb:C.tA 

Art. 12 - A Auditoria de Correiçlo ,$1-XÓrci~ rrlo 
·~~=~~r Corregedor, co• jurilld.içl.~ ~todO o territ rio 

Art. 13 - A Audi~~ria de Correiç!o, 6~4o de 
fl,_•e•_lia.açao • oriontaça:o judici.S.rio-adlllini.lltrativa, col!lp6e-áe de 
Juia-Auclitor eo..:regedor, 1.111:1. Oiretoll:' de secr.:u.ri.a e Au:dllarea 
conatantes de quodro p~ist:o e• lei. 

Art. 14 - COMpete 110 Juiz-Auditor Correqedor• 
I - proc~r as correiç68s1 
a) verais, • eapeciais nas Auditorias, ns forma desta 

b) noa proceaaoa findoa; 

NA.(IJaNA.o.l.: .JUia-Au.dJ.tor, 
NA..QSaNA-11 fundaMentado, 

outoriiiJ 

c) 11011 .autos de inquéll:'ito undadoa .arquivar ~lO 
• repreaent.ando 110 Tribunlll, -.d.ianC:. daapacho 
dellde que antenda el(illtentea irultcio• de crU. • de 

d) no• autoa - and-nto naa lw.ditoriaa, de oficio, 
- por deten.inaçl.o do Tribunal; ' 

1 • • II - apreaen-ear 1t0 'l':riburnal, pall:'a ap:t:OVoçl.o, o plano 

l ~~;=~~t~~~ª=· NA-07aNA.·I: bian-1 dG c:o:rzeiçl.o& _ 
:-.1·13.1NI·I6 UI -· coiW.nicar .ao Preaidonte do Tribunal f.ato que 
!'.1·17aNl.Z: e:~tij• •• pronta .eoluç4o, · verificado durante co~::reiçl.o, 
i"ol-23aNI-27 lndependene..ente das providêncio~~~s de .eua llolçad«J boa 

02 

30 IV - baixar pJ::Ovi..entoa nec:e•allri011 ao 
NI-2SaNI· • fWICi~nto doa aervlçoa qua lhe inc:urnbe fiac.alisar; 

, v - ll:'8ql.lillit..llll:' de AutoricSades judici6.da • _ 

. XXXVII - enc&.lnhall:' a propo•ta orça .. ntAria aprovada 
pelo Tribun.l • qerlr oa recuraoa orça~ntAII:'loa da J1.1111tiça Militar, 
podendo deleqar compet6~1a na fo~ da lei; · 

XXXVIII - protlc:ar oa de-1• otoa que lbe for•• 
a&ribQ1doa •• lei e no Aeg~ .. nto Interno. 

5 l• Ouro~~nte aa f(iriall eoletivaa, podO o 
Prealdente, 01.11 1111u •ubatltuto leqal, docidlr de pcydido llmlnall:' em 
-ndado ,de •oqurança, doter111lnllor llbet"dade provh6ria ou auat.li.Çlioo 
de ordea de priaao, • or:lo!Nila JnOdida.s que reel•IIIUIII urQêncw, 
devondo, •• qualquer ea•o, apOII a• fch'lllla~ o feito proiUUJQuir, n$ 
for.. da 1•1. . . 

t 2• - O Prealdont• do TribunAl, de comum Acordo co• 
o Viee~Prealdent•, pode dol~ar-lhe atll:'ibUiiÇ60II. 

S 311 - A provid-ência vnunelada no incho XIV 2• 
parte deate artlqo, pode aer dctleQado~~ a .Juh~.-Auditor, com 
'urladiçlo no local onde 011 ato• executOr los devam ser p~aticados. 

•. l:çAo :UJ: 

DA COMPftbCU, DO VJ:e&:-PUS.tDJ:ft&: 

Art. 10 - Co~te ao Vlce-PII:'Itaidentea 
a) IIUbatituill:' o Presidenta naa licença•, f6riAII 0 

falta• • i!lped.i-nl:os, IIIIJSUMindo • PresldOncia, e111 caao de vaga, 
aU & poaae do novo tltulo~~~r, n.s (OII:'Itla do Raqi'I!KI'nt.o Interno; 

b) •••real:' f1.11nçOea judic&ncea e rel111tar oa proc:ea110s 
que lhe for.B~ diatribuido•r 

e) des~penh•r atrlbuiçO~• deleqad.11111 pelo Pr&llident• 
do Trlbun.l, na fo~ do s 211 do artigo o~~~nterloll:'. . 

Par.&.qll:'afo llnico - QUiando no 'exerc1cio t.anlp0r6rio da 
pre•idenc:ia, nAo aerao redi11tribuido11 os feit.cHI -, q~~e o Vice­
Preaia.nte for re~ato~ o1.11:revisor. 

"tftoul.o IV 

00. óllGioa H PJtiMEIItA. U&'l'ÜCIII. DA JUS'riÇA. M.IL:S:'rM 

CUt'fULO I 

. Da& DISPOSiç6JeS PltELIKIIfMI'.'II 

Art. 11 - A c.ada Clreun11c:riçio·. JudicUria Milita;r 
correaponde, UMa Audit.ox:la, el(cetuad•• &a prLR*ira, ae;unda, 
t.reei:ra • d6cisoll primeira. que ter!oa 

a) a ~~iraa sei• Auditoria• I 
b) a t•rceir«• trêa Audit~riaa; 
c) a aegunda e a d6c:lma primai~:&• duas Auditoll:'iall. 

adJI!:I'IS..trat1'1r•;: <:l.V".['t'""" ·ou-· a.ni.-r.n;-- aa inforMD.ç<le:r qu-.. ·juiqar 
, neeeaalrla• &O exerclcio c11t auaa funç6ea r 

VI - inataurllor pioc.dl .. nto adMlni~tll:'ativo para 
lllpUI:'IliÇ6o de falta coMetida por servidoll:'_que lhe aej& a~rdinado, e 
Aplicar pana diacipllnar, ressalvada a competOneia do Tribuno! e de 
lltJU Pt"'11 ic:ktnta: 

VII pll:'ovidenciar 11 unlfonalzaç'.to de livroa, 
reql.stroa e improanos nmee11a6rioa,ao bolll and~nto do• ••II:'Viço• naa 
AuditOII:'i.llla, observados oa .adeloa in•tituido• e• lei; 
atribuidoa e• 1!~~1 Pll:'lllticar 011 demaia atoa que lhe fore• 

' Parágrafo 6nico - Ali eorreiço'5ea <Jerai• a que •• 
refere oate artigo ~preendom o ex.111me do• p~•••o• ea ando~~~monto, 
~011 livros e documento• ltl(iBtent•• na Auditoll:'ia • a varifieaçGo daa 
providências rolativaa 111 Medld.sa pruvantivaa e a•aocuro~~córiaa para 
:il~:~~ardo de bena da Fazenda PQblica~ 110b a o~~~dainilltraç4o 

CAPf'rUI.O IU 

DAS AUD.t'rOitiAS r; DOS COIJSELROS D& .iua~IÇA 

ooçlo ' 
DA CCIHPOSiçAo OU AVDl'rOitiAS 

Art. 1.5 - Colllda Auditdria te• u. JUb:-Aildito:r, u• 
.Juiz-Auditor Substituto, u• Diretor de Secretaria, doia Oficioi•­
da-JUatiça Ava~iaaores • demaill aaxiliarea, confor.a quadro 
p:raviato e• lei. 

A:rt. lG - sao d.u.a• o~~~• eapkie• de Cona•lhoa de 

a) Conselho I!;Bpecial de .Juatiça, conatitUI1do pelo 
Juiz~Audit.or ~ quatro jui11:ea Ja.Ui.tarall, sob a pll:'ellidência o1ent.re ••t.-,· de ua oficillol~general ou oficial :superior, de po.;to 1114ia 
elavado que o dos de~M.ia jui:r:e:s, ou d• ~~~o~~~ior antiguidade no eaao 
de iqu~ld~de: ' 

b) Conselho Pe~nent• de Juatiço~~~, constit~do pelo 
Juiz-Auditoll:', por Wll ofie14l !!IUpell:'ior, que sell:'.l o pre11idente e 
tréa oficiais de poato llot4 capit!o~tenente ou C4pit!o. ' 

Art. 1.7 - 011 Conselhos e•pec:ial e Permanente 
funeiona:rao n& sede doas Auditor-ias, llilllvo c•a:oa eepec:i.!llill por 
motivo relev4nte ele orda~ pGblic11 ou de inter•s•e da Ju•tiça e pelo 
,~ar:ndiapen116ve1, ~iant• deliberaç!o do Superior Tribunal 
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Axt. 18 - Os juize$ ~ilitares doa Conselhos Espacial 
e Perm .. nant." sao soreeado.8 denere ofiC:ila.i.a da M4rlnha, Exérc.l.tc e 
A&ron&utica, em serviço ativo na sede da Au~itQria, recorrendo-se a 
ofteiais fora deste local, porém ~o- !mbito da jurisd~ç!o da 
Auditoria, quando insuflcient8S os da sede. -

~t. 19 - Para e!aito de composíç!o dos co~selhos da 
que trat4 o artigo· .11.:-nten:ior, lUIS raspoct_ivas C.!.:eeun~:~erl.ç-o!lcuc, os 
comandantes de Distrito ou Comando N4val, Regi~o Militar e Comando 
.~t.•r~~ro RegiOnal org.!lnl.:z:4t"1lo, tri~strallflente, relação de todo!!~: oa 
oficiais 61Q se:=viço 4tivo, eont respectivoa polllto, llntiquidade e 
local de serviço, publicando-a e111 boletim e remetendo-a ao Juiz-
Auditor competente. - - -- - - - --

5 111 - A remesJUl a que se :r:et"are ctl'lse a~:tigo sctr! 
efetuada até o quinto dia do 1lltilll0 mês d.o tri:tlestre e as 
alteraçOea que ae verificarem, inclu~ive os nomes de novos ofici4iS 
ea condiÇôes de servir, ser!o comunicadas mensalmente. 

S 2D - N!.o sendo reiMitida no prazo a t'tl'laçii.o de 
oficiais, ser::.o os Juizea aoreeacloa p~~>la última rel4ç.!i.o recebida, 
consideradas as ~terações de que trata o par!qrafo anterior. 

S 311 - A relaÇ!.ó nio incluirá• 
a) os ?fic~~is_ dOS G~b~et~s dos MLnistros de 

Estado; 
bl çs oficiais agregadoa; 
c) os comandantes, diretores ou chefes, professores, 

instrutores e alunol!l de el!lcolas, in-lltitu.tol!l_, _.aeadem.Las, centros "' 
cur•os do formaçdo, eapecializaç!o, aperfuiçoamãnto, Estado-Maior e 
altos estudoa; 

d} na Marinha• o:s Almiranees de Esquad:r:a e oficiai= 
que si~am ~m seus qabinetes, os Comandaneea de Distrito Naval e de 
Com,_ndo N.aval, O Vicv-Chefe do Est.liQ.O-Ho~~ior da Arlnsda, o Chefe dO 
!::seado-Mo~~io.: do Como~~ndo de Oparo~~ções Navaifl e os oficiai= 
elllbarcados na t.ropa, eii -condições de, efetivamente, po~~rticipa.r de 
ativida.dea operativas proqramadaa para o trimeat~e; 

e} no Exêrcito: os Generais-de-Exércleo, Genêra1S 
Co~ndan~e= de Divisao de E~6rclto e de Regi!o Militar, be~ OQ@Q oa 
res~ctivos Chefes de Estado-~aior ou de Gabinete e oficiai• do 
Eatado-Maior Pê!laoal; 

f) na Ae.:on6utica1 os Tenentes-Brigadeiros, bem como 
seus Chefes da Est~do-H~ior ou de GQbinete, Aasiatentefl e Ajudantes 
·:!e Orden:s, ou Vice-Chefe e o Subchefe do Estado-Maior d4 
Aeron6.utico~~. 

Art-. 20 ~ O aorteio dos ju!ze:s do Conselho l:;:speci.al 
de Ju.l'ltiça 6 foe-ito p4lo Jui'l:-Auditor, em oliUdiência pUblica, na 
pre:senç4 do P:.::ocurolldor, do Oiretor rle Secretaria e d.ct acu_sado. 
quando prt~uo, 

Art. 21 o .sorteio doJJ jahes_ do Com1elbo 
Per~Unente de J'u:eiça. ó feieo pelo Juiz-Audit.,r, em .,udiência 
pllblic;:., ent:re o~ di11.:1 cinco e dez do 1litimo mês do trJ.rnestre 
anterior, na presença do Procnrador e do Diretor de Secretaria. 

Par~grafo 1lnico - para cadoll Conselho Permo~~nenea, s!.o 
sort<l~~;dos doi: juizo,.. lllupl(tntes, '!!len!','lo _l!_m ofi.c~~~;l supe_rior - _que 
substituir.& o P~rea~~nl:.fl._em.. l!IJU:I.S. • .L:Ll.t.4& e...l.JIIpedi.JI>untos ..J.eqaia ~-• · 
wa oficial até o posto de co~~pitAo-tenente ou eapi~~o, que 
eubstituirá os de~ais ~mbroa nos impedimentos leq~ifl. 

Are, 22 ~- Oo ilort.elo t1; qu9 tlfl rofero11. os .. na. 20 e 
21 áeato\ lei, lavrllr-wlu'·~. ll.l.ll, 1'111 livro próprio, ~·om '""P''Ctivu 
r.•ult~~;do, c"'rti!lt.•ando" Ol~•·t,nt •l•• :,,. .... r .. ~~~ria, om c 11 <.~4 vro .. ·c••o, 
al~m do tl<frtnto, "("""Tt<•mtsoo d<>S )'JlZt•5 • -

PoHio~Jl""'" _~l.liP•- A ':'t"1.<;t '!>lli~Uil'I\Íil pnlo- Juiz·A•Jditot· 
• pe-lo Procur~~;dor, c- .. J,.m;lo 110 P''"'"'""' <.:()rnunt~ .. r 110,•<.1iat..un.•nee ."1. 
eutoridado _co10po1tun~o o I"~'ll'-llt 4Jo •Ju 6U<I.t.•Ju, 1,..,,. 'l"'' ,, 1,ut ,,,·dom' 
:.J:m.J~Ilf1°~LII.On<l <fos julrua A tl•••l" da Au<i1t.Ut"i11., nu J'I•\J:O ! lX<Ido 

Art. lJ w Os julz9s milit .. rva qua J.ntfl•Jr""rern os 
Conattlhos Especlola sero\o du po11to allp.,rJ.or 4o do_ 4Cus~~;do, ou do 
-amo posto e de fllllior "-ntlçu{d,\U<:. · __ 

S 1• - O C'on,.nlho::> Etlp<'<:i..al é conatitu1do pol:"o C41da 
proceaso e disiJolvido apO' ~·t>nclulloh.l d<>ii tlf.IUI'. tr"'-b.tlhu:s, reunindo­
••• novam<•nt..,, .ao r~obr.-vi<."r null•l·••f•• •lu pro<.:•.'IISO ou do Julg .. :nullto, 
aq dilJ.g(lnt:.lo <.l(lte.:rn.in<~da polo lnii_Lo,!.!•<.:_t..S_Jiupo•rlor. 

$ z~ -No CII!.<O ,J,, J•lu>,llidol<.ie do tHjl.'flL(lfl, Rf.<t"Vir6. de 
bano à constituiç.lo do Conr;clh<.> E!lt~'"-141 "' P"' .t(' ao ocu.Hd<.IO d<:! 
-ior pos~o. - -

S l 11 - SQ o1 ocut<llÇiio ~~;.b.:.anqvr o!lcial e pro~~ç11 ou 
civil, responderão todos pero~~nte o moamo Connelho, oinda Que 
•Aelu!do do processo o oficial. 

S 411 - No <:as<> du imp .. Uimonto de alqum do" ju1zes, 
••rá •o~:te.odo ou.t.ro plira- itib-st:J.tul-=-10, ob11Elrvado o dlapont.o no 
psragr.ato unic_o do .c~rt. 21 da11ea lc~. 

JU:-t. 24 O Cnn>'olho t>ermo~~n~r\tci, -u-ma- vez 
const..ltu.ido, !unc1on4r& <.lut.lntc t.:óa rneson t:cnnecutivos, 
eoineidind...:. com Oll tJ:imost.rcs d<> <1no <.::J.VJ.l,_ por:l<:n.Jo o pro~~~o do su_a 
juri11diç.lo IIIIIC prOr'r-<)1)•1<.10 n011 ca11011 pn.)Vll'ltOII em lei, 

Pilllr.içtt~fo Unlco ~ O of{ci<tl ·qu~---i:.!.v<!r integrado 
Conselho Perm11nento! n~o JJertl ~<~.t"l.•h>~l<> p.1ro1 o tr "nn"~r" ime<.li11t.o, 
sAlvo oe paro suo~~ <:>ons~ltui<;".!.O houver Ln~uticiênc1d de o!ic.Lais. 

Art. 25 - 011 Consc!hu.s Espuci4l c Perll'dnento \la 
Justiç.a po<.lem infltlll"-r-s" e functono~~r com a fl1.4l_o_r_l.o!l de _s_e_l.l~ 
.emb.t"o•, :sendo ob.t"~gatório~~ a pr~senç4 do Juiz-Auditor o do 
~~~~ident.e-, observado o dbposto no:>_ <1rt. ü • .a.ll~eos •. e_ b_ d~ata 

S l• - Aa auto.:.idddes militares men-cionodas no are. 
19 dee;ta lei devem cornur.lct~r 11.0 Ju.i.z-A<.ldit.or a !alta eventual do 
jui11. ailitor. 

S 211 - No sess.!o de ju.lgo!omento s.!o obrigat.6t·ios ·o 
preaenço~~ e vot.o de todos o:s }ul.~~s. - ·•· 

Art. ·26 ~ Os juizes militares dos Conselhos Especial 
e Per111ane11te fiear1io dispensddos do aervtço em suds orq~~;nJ.~4ÇÕes, 
nos dias de uessâo. 

S 1 11 - O Juiz·Audlio.t" deve comuriicar a !alta do 'uiz 
ailit.ar, sem ootivo justificado, ao seu euper~o.r hierárquico, par.a 
a~ provJ.dênelds cab1veis. 

S 211 - Aplica-se o di.sposto no par6.grafo oneerior ao 
Juiz-Auditor, aos r .. pres0nt11ntes da o..!en.soria PUblica d.a Unilí.o e 
Ministério Pllblico ,Militar e respectivos Substitutos, devendo a 
co•uniell.çào ser efetivad4 pelo PresJ.den~e do Conselho ao Presidente 
do Superior Tribunal Milita:r:, ou A autoridade competenee, conforme 
o caso. 

azçlo UI 

DA cotcl't:'l'!•ciA DOS COHSELaOS DE JU6'1'IÇA 

Art. 27 - Co11.pete aos c~selho.sr 
I - - Especial de juatiça, proees:sar e julqar 

ofici.aifl, exceto oficill.is-generais, nos delitos pre.vi.stos ru1. 

leqi~l11.ç!o penal militar: 
II - Pe:r:manente de Justiça, processai: e julqar 

acualldoa que Mo aojo~~"'- ottci.,ie, nos delieos de que trata o_ inciso 
:;~~i~~i. ~xceeuado o-disposto no .artigo 611,, inciso I, all.nea b, 

Art. ~~ ~ Compete ainda aos Conselhos: 

I - decretar a prisão preventiva do acusado, revoq!-
14 ou :r:eaeabelecê-la; 

li - conceder rnenagem e •liberdade provi:sório~~, bem 
ca.o :r:ovoq!-l.!la; 

iii - decretar ~dido~~s prevane.1.•4a e a~seeurat6ri~s 7 
nos proeesaos pendentes de seu julgamento; . • 

IV - doclaro1r a inimput~bil~dade de a~u-5ado n"s 
t.n.oa da lei panal militar, quando con~t&tilda aqu'il"J.~·condiç!o no 
curso do processo, mediante exame per~cial; 

V - dvcidir as qu~stõea da dinlito ou de fato 
•uscitados ·durante Lnstruçao criminal ou jolgamcnt~; 

, VI - ouvir o· representante do Ministério Público 
sobra as questOe~ suacitadas durante o~~s sessões; 
termos d~t lei; VII - conceder a auspensio condicional da pena, nos 

VIII 
a.tribu!doa e~ lei. 

p~:aeicar os 

IEçlo IV 

dem.ais atos quo lho forem 

DA COKPE'l'f•CIA DOS PRESIDENTES DOS COHS~OS DE JUS'l'IÇA 

Art. 29 - Compete ~os Pr~~:aidente:s dOI' 
Blipecial ; Permanente de JustiÇJ!II 

Conselhoa 

I - t~.brir as sessões, p:r:eaidi-laa, 
proclamar as decisões do Conselho; 

t~purar e 

do~~ ~sc.-ss!.o 
anee:r:ior; 

II - manda!;" proce<ier à leitura da at.• 

III - nomear defensor ao o~~eu .. ado que nJ.o o tiver e 
c:urado:r: eo rev•l ou incapaz; 

IV - manter a reg-ularidade dos trabo'l:lho:s da se11•!o, 
lland<'lndo retir.ar do C"eeinto .aa potsso&s quEt portarea a:r;w14s ou 
pert.urbdrem .11 o:r:dem, aueu_ando-aa no clls.o d:• fla'ijranto dolitOJ 

V - concede~: a pGlavte GO ~:eprosontante do 
Mlnl,_t.~rio Pllbli.co Hl~J.tor, ou "'''"'illt._entll, • 40 dofenso:r:, PfllO 
tomp'? proviat.o om let, pod111ndo cassli.-la .. pc:.. edvertêneift, no c.11110 
do l.Ln(],.agcrn dollr~apeitosa; 

·- V! - renolver questõ~s de ordenl auacitadl!ll!l pela• 
~~~~~~0 ~u sub!ftfJte-laa a O<>Cla11o ao Conselho, ou.v.l..to .::. .Mlr,latj)rio 

Vil - mandar con.,iqhftr Qa ftt& btcidente ocor:r:ido no 
curso d~~; ~oas6o. 

:st:çAo v 

PA COMP~t.CIA DO ~UIS-AUDITOK 

Art. _JO ~ .Compo:tt(l ao Juto:-Audltort 
I - dt'l<:idir t1ob~e ~:eeel>l~t~ento de denUncia, ptldido de 

<trqu•v,.nw.nto, de <l~voluç~o de Inquérito,. repr~"<'n~nço!o; 
rr n•loxar, qutndo ilegal, nm doap<tcho 

!un<1ilm••nt:ado, d p~ln,\c •1ue lho tur comunicada por 4Utoridade 
onçilrregad4 de 1nv"s~igdçó~a polic1al11; 

___ _ IL.~ _~ 1<141lt.er ou r~loxo.r pr.i.•Ao e• flaqranee, 
decretar, reV<''íl••r"' r-estab<!laccr a prl:~o~~o p.:eventiva de indi.ci4do, 
medio~~nte despacho h.:ndam<Jntado em quo!ll<JUO.t" caso: 

rv- rcqul:'llt"-r Oe autorld~Jde~. ci_v.i,a e lll~lttaro!!-11_11.111 
providE!n.cilla ne•:es.sArias ao 4nd~~;mP.nto do_ feito a esela:r:ecimeneo do 
fato; 

V - de"termi.nar a reali~IÍçào de I!IX.:t!'llell, pe.[.ieill.., 
dili~{!nci.-.s e nome6.r p•Jritoa; 

VI - fotmular ao réu, ofendido ou tentemunha "uae 
perguntns e as requerid .. a pelos d~m.sis juizes bem como ae 
requerHias p<:J"Ias partes p.!!ra serem respnndldos por o!encHdo ou 
teatemunho~~; 

e redigir, 

d" dispocto 

VIl - relat~r os proce~so:s ·nofl Con~elho:~ de Justiça 
no prazo de oito dias, a:s snntenças e deci,õe~; 

VIII - pr~ceder ao sorteio do~ ~n.selhoa, obse~ado 
nos arts. ~-0 e 2J, desta_ lei; __ _ 

IX - ~:O.! r- 41V4rá- de l!Olt-ur.a e rnanciado:s; 
X decidir sobre o :.::ecebill\ento de recunoa 

int<i!rpo!!>tos; 
XI executar_a:s sentenças, inçlu11ive ati proferida~ 

em pro.:;:esso ort\)ifitlrio do Su[W>rter Tribunal Miliear, na hipótt:rse 
previlltb. no S .3<' de a=t· 9"' des.ta lei; • 

XII - renovar, de JJe.i.s t~m fieis me•es, diligéneiaa 
junto ÀS aut.orldades compeeentes, Pd~<t co~~peura d<J condenado: 
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XIII eomunie<lr, li autot"J.dade a que e•tivet:r 
subordinaao o acusado, aa decisõêa a ~le relativas; 

XIV - decidir sobre livramento condicional; __ _ 
XV ~ revoqar o benef1ci~ da suspensão condicional da 

pena: 
XVI - remet•r à Cor~gedoria da Justiça Militar, no 

prazo da dez dialll, os o1utoa de inquéritoe arquivl:ldoe e procesaae· 
julqadoa, quando nao interpostos racura~s; 

XVIl encaminhar relatório ao Pr11sidenta do 
~ribunal, até o dia trinta de janA~ro, doe tra~lhqs da Auditoria, 
relativos ao ano anterior; 

XVIII - ins~urar procedimento administrativo quando 
tiver ciAncla Qe irragl.l!,.rid.ade_ pr11.tiead4 por servidor quet lhe é 
111ubordin~tdo; · 

XIX - aplicar penas disciplinarea aoe servidores que 
lhe s4o subordinadu~; 

XX - da~ po~~e. concede~ licenças, férias e a~l6~1o­
fam1lia ao~ servidoreu da Aud~toria; 

xx:r R aut.oc-izar, na !Orlll4 da lei, o pagamento de 
AUXilio-funeral de :nagia.trado a do.s =ervidoras lotados nl'l 
Al:lditoril'l; ' 

XXII - distribuir alt.ernadal'llênte, entre Bi, e ti 
.:Juiz-Auditor Substituto e, quando houver, o_ sublltituto <le Auditor 
est6.vel, os efeitos afo.r:ado's na Audito.r:ia,o obedecida "' ordeJa~· 
entrada; 

XXIII cu.prir as normas legais relativas ~a 
gestões administrativa, financeir~ e orçament~ria e ao controle ~ 
.ater .tal; 

XXIV - pr&tieac- os demaiZI atos que lho forem 
atribuidos em lei. 

Par~grafo único R sao privativos do Juiz-AUditor os 
~tos previst.oa no.s inciSOs XI, X!V, XV, XVIII, XIX, ~X, XXI, XXII e 
XX!:II, doate artigo, deíe.r:indu-.se estes a aeu aubstituto, quan~o no 
exere!.cio pleno do ea:r:ço. 

SEÇÃO VI 

OAS SUBS!I:l'r'UIÇÕES DOS JUiZEt' HlX.ITAR!!S 

Ar'.:. Jl - Os juizes militares siio substitu1dos om 
suas licenças, faltaa e i~dimentoa: . 

a) o Presidente de Conselho E11peC:i4l, por ofiCl.4l­
gener4l ou oficial superior, J.111cdJ.ato em posto ou o~~.ntJ.guidade, e, 
na falta destes no~~. cornpozuçao dO Conselho, med_J.ante :sortei_o, 
observado o dia posto no art. 16 , , <~.li·nca 4 desta lei; 

· b) o Presidente de Conse_lho Perm-!lnel'!te, po_r Oficial 
superlor, na fo-rma--e~ 11..r:t. 21, po!lrágrafo único destia-lei, e, na 111ua 

falta, ~d~antcr.~o~~~]~i~ •• -~e conselho F.spoc~al, ~diante aorteiÕ; 
d) os juizes de Conselho ~ermanente, _pelos ~uplent.e:s 

p.r:-evistos no art:iq? 2t, pa.rjgrafo único desta. leJ. e, n4 fal_tA 
deates, mediante sorteio. 

S !O - Qu~ndo 110r~a~o oficial em gozo de fériall, OU 
no deae111penho de eomi.ssdo OoJ serviÇo fo.r:li. da-sede da Auditoria, 
ocorrer~ :su~ defini~:iva sub•tilUlÇ.:'i.<.>. . 

i 211. - Aplie.sRse o d~spo111to no pAr~graío ante.r:ior ao 
juiz lllilit.ar que for ?roso, respQnder 4 inquó.r:ito ou proce&ao~ 

•ntrAr v• ltcnn~a ou do1x•r o •ervl~o ativo dii.S ~orças Armadas, be111 
como ao juLz de Consolh<:> Perm .. n<>nt .. <jUU !or promovido 4 <.>flei"l 
•uperiot. 

~ .lo- - Em ca•o ele luto, CIU4mento 01 dispm1sa mé":l~·:a 
po.r: pra:to lgu.c~l ou infer1oc a vlnt<> dias. (ac-Ms<r·& a sub:otlt•aç.lo 
do juiz llliht.c~r, pel,:, porlodo .;:lo llf<'!St(I.JIIOnt.o. 

'l'lrut.O v 

DOII KAOISTitAD\,5 

CA.PfTULO t 

DAS DtS.POSIÇOES GERAIS 

Art. 32 - Apt ie11m·~·~ 4oa Ministros -do Superior 
'l'ribunal Militar, Juiz••-AucHto~~s o; Jut:.-oe-Audltorc-s, Subatltutoa 
•• dlapotllÇ~(!<• do Eet.c~tu~:o ~"' ~ .... g.Lstratura, <1usta lei e, 
aubsi~l .. riamontu, •• do Re~ime Juridlco único don Servidores 
P6bllcos Civi• da Uni60· 

cuf-ww n 

DO PKOVIIttXTO DOS CAII.GOS l!! DA. REMOÇÃO 

Art. J.l - O ingrel'!ao na earroir's da ..,....9iat.r:.,.tura da 
Justiça Militar d&X""-IIe-6. no e;~.rgo de JuizRAudltor;- Sub<Jtituto, 
-.diante concurso publiCO de prova• I!' t!.tulos o.r:g.snizlido e 
:rel\li1::sdo pcolo Supnr~or Tribunal Mlllt~~:. com a p .. cticlpaÇ".!o- 44 
ord&i!! dos Ad!J"OÇl4dO!l dO Br .. sil, Clll tOddrl a• BUoiiS fü:Htll .. 

P.c~r:..grafo Uni<:o - -x num~li"çâo <J.c~rMlla-.11 c<.>m eat.r:ica 
obs•rv.&nci.:t. da o.c:dem de elasllif.ic~tçdo no coneutsO, · 

Art. 34 - Exlgir-ae-A dO!! candtdo~~.tou a satisfaç.io 
dos aevulntea :r:equi•itos, além de outro• previstos no Estatuto da 
M.agl.str .. turar 

n - ter rn11.is de vinte a cinco e menos de qu.c~renta 
anos de idade, salvo se, ocupanto- du e>Jt'W ou-- funç.lo públ iea; 

III - eatar no qozo dos ~Lroitos politicoe; 
IV """ b4char;el "'"' Dirait.o, g:ralluado por 

eatabulocimento ofiei&l ou reconhecido; 
Y - haver exercido duro~~nte trê• anoa, no m1nimo, nO 

dlti~ ~eeênio, a advoeaci.c~, magist~rio juridieo em n1vel suparior 
ou funçAo que confira prAtica fo.renae; 

VI - ~~:er moralmente idôneo e gozar de 'boa s.c~:úde 
f1aica. •. ment,d, eomp.c:Ovada a última pela aplicação de te~te de 
persQnal~dade por 6rqA~ oficio~~.l especializado e no curso de 
inepeç.io de saúde. 

S 1" - D"'s Xnlltz:"uçôes .:lo concurso conata:r:iio os 
p:r:ogramaa do~~s dive.r:a .. ,. discipli:naa, a const.ituiç4o da Comias.io 
Ex.c~m.inador"• vaga.s _e:.:iscentes e suo~~ loc4J.izD.ção, aii:Gilll como outros 
••cl .. J::"oeiment_os .reputados útois ao.s cand.idAto..,, inclusive ao 
direito as=eguiãdo no art. 38 desta lei. 

S 2 11 - O concurso terA vAlida(!e po1: dois anos, 
contados dl'l homoloqação, prorrogAvel uma vez, por igual periodo. 

Art. 35 - As nome.:oçõe:s e proJ~~QÇôes serã.o feitas por 
&to do Superior Tribunal Milit41:". 

Art. 3i - A pa:omoção ao oargo de Juiz-Auditor é 
feit4 dentre oe .:Ju1zoa-Audit:orall! substitutos a obedece ao• 
crit6-rio• d• anti>;uidade e rne:rccimento, 4ltern .. damente, observado o 
Se>;Uinter 

•j na apuração da 'antiguid•de, o Tribun"l somente 
pode recuaar o uiz fll4is ant~go pelo voto .:te dois terços ç!e Aeus 
--.1:1::-oe, confo:r:-rae p.r:ocedinlento próprio, :repetindo-se a vot..açilo até 
fixar-•e a indico~~.ç4o; 

b) havendo .simultanei@de n'l posae, a promoçAo por 
antiguidade recair& preferentemente sob:r:a o de melhor elasaific.c~çAo 
no concurso de ingre.111so no e".r:reira; 

e) é ob.r:igatóri" a pro1n0ç.io dg juiz quo figu:re po.r:­
trêa vezes con.,ecutiv.c~s, ou c.inco .alte.r:nadas·, eJil. i ia ta de 
.areeimento, desde que conta dois Ano• de efativo--·exerc1cio e 
integre a primei~a quinta pa.r:te da lista de antLqUtdade; 

d) 4: pro1n0çõ.o po~: rnerec.i.mento- pressupõe dois anoil: de 
•xere1eio no car-qo, salvo 11e n.!lio. houver com eal :r:equlsito, quem 
•caita a vaga; 

e) aferiçAo do merecimento pglo.lll erittorioa da 
pre.lll~era e seguram;« no exereicio da jurisdiç4o e, ainda; pela 
freqilênei" e "provei::.r:unento _em_ cu:rsos reconhecidos de 
apo:~rfeiço~nto; 

· f) o merocimcnto do magistrado de- primeira inatanc.i& 
6 aferido no efetivo exerc!cio do ca.r:go. 

Art. 37 ·- O magist.r:ado n.!i.o se:r6. removido ou 
pro.ovido sen!o COEI! seu assentimento, manifeSiãdo na fo.r:ma da loi, 
ressalvada a remoç4o CQmpu1s6ria. 

Art. 38 - At:J provlmento inicial e .\ promoç&.o por 
-r-eeimento·,-·prece.derá _.. .r:emoç.1o, obse.r:vand~-11e, pa.ra prefe.renr:ia, 
a .o.r:dem de antiQuld<lde p<lra. o .Tulz:-Audi<;.Or, ~ a ordc.m do 
cl.,saUic.:t.ç.io. em eoncu.r:so plibl i co p.1r.:. o J>Jlz-Audtto.r: Substituto, 
qua.ndo os: eom:orrentes !orem d.o lllt.l:;mo c:oneurl'!o e, sendo elea de 
coneu~•os difo.rentes, a ordem de ant~guidade no~~ cia~so. 

S lA - Preenchido o claa:o em deeo.r:rôncio11 de remoçio, 
publica-=e noticia da vaga, (ixando-=• p~azo da ~uinze dias, 
contado da publicaç.!lio, aos inte.r:e&saJos, pa.r:a requererem. 

_ _ S 2A - O candidato habilitado em eoncu.r:ao público, 
no momento de aua nome .. ç.!lio, Somente pode_optai por vaga existente •p6• t~.r:e-111 so pronunciado os Ju!.ze.-:..-Auditorea subatitutoa que 
tivere~a interesse e!ll reiiiO<j'.!i.O. . 

S Jr> - Soii\Cn.t.e apor:: doia ano.111 de lirxerc:l.cio n .. · 
Auditoria onde est.l.vo.r: lot4do, pod.,. o lUi:t: so.r: rcunovido, salvo ae 
nlo houver candi4o~~.to com t&l requisito. 

Art. 311 R A nomeaç.&.o par" o cargo d• Juiz-Auditor 
Corn•q...,dor 6 faltA lti<XIlante ,.seolh" do su~rior Tribunal lHllta-r, 
e~a encrutlnio u~croto, dentre ~ulzoa-Auditoree situado• no pr1meiro 
torço do~~ cl.11s11e. 

CAPiTULO lU 

DA POSSe E DO E~KRCiCtO 

A!tt. 40 - A posso ter~ lug11.r no pr .. zo de trinta 
di&•, contado da publlcaçAo do ato de provlmento no·6rgio ofici&l. 

Parágra.fo único - A r{lqu.,rimento do inte.r:e11sado, o 
prazo provisto nesta artigo p<:>d<'rA, s critOrlo do Tril:lun"l ou do 
•eu Prosldonte, seo:: prorrog.c~do por lq.,ai per\odo. 

Art. 41 Do termv dtl poallo, a1111lnado pola 
auto.r:idsda competente e pelo magistrado, constarA o compromis•o de 
o:iosempenhor cC'm :tétid.io 4• funções do ca.r:go, - cumprindo a 
Constituição e a11 leis. 

S 111 O magi11trado, no ato da poase, dever6 
apresentar deelaraç.!i.o püblica. do seus bens. 

_ S 2Q - NAo hsver4 posse nos caaos de rtnriOç&o, 
-~Ç!o ri reintegroç4o. 

Art. 42 - SlO compat.entee par" dar posse' 
I - o Superior Tribunal Militar a seua Miniat.ro•l 

ti M O Prc-~1demte do Sup..-rio~ Tribunal Mil.l.tar ao 
Juiz-Auditor Corregedor e "' Juiz-Autil~Or Subatit.~to. 

A.r:t.._ 4l - As d.ltdS de in[clc, interc-upçllo ~ reinleio 
do exercicio devem ser eemun1cadas imedi.,.tamente dO Tribuno~~.i, para 
reqiatro no assentamen~o individual do magi~t.r:ado. 

Ar:t. ~4 - o exereicl.o do C<li:<JO ter~ inicio no prazo 
do r.r1_nta diaa, eont<'ldoo 

l - da da~a do~~. po~rse; 

--!:r - da dato~~. d~:~ publicação oficial do a,to, no c111ao 
de ~:eintegraçao. 

Art. 45 - t considerado como de efetivo exercleio o 
per~odo de tempo necaasârio ~ vi .. qem ~ra a nova sede. 



' 

3486 Sexta-feiia- 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (Seção 11) Maio de 1992 

S 111 - O pol:'1odo d111 que trau este .mrtigo consta~4 
::c:}:r6.d~8~~~~~~ ~rud.~ design11ç.&o do magistr.ado promovido e nio 

S 211 - O m~gistrado removidõ õu promovido coa 
deaignaçdo para nova sede, quando licenciado ou afas~ado em virtude 
d111 férias, casamento ou luto, t~6. o pr11zo a que se refere o 
p4r6.grafo ant.eriol:' contado 4 partir do término do afast~ento. 

Art. 46 - A promoçAo nAo interrompe o exerc1cio, que 
4 contadO a partir 4 data d11 publicaçi.o do ato que proii\OVer o 
-gist.rado. 

Art. -4;7 - Wlio •e verificando a po1:uJe ou exere!cio 
denu:o ctos pl:'azos. previstos nesta lei, o ato de nomeaç&o, promoçao 
ou remoç3o ser& revogado, nao produzindo qualquer efeito. 

Art. 46 ·os maqistradoa do carreira 4dquire• 
vitaliciedade após doia anos de e~erc1eio. 

5 111 - Oa ~:~aqiatrados de q~a trata este artigo, e 
que n.!i.o hajam adquirido 11. vitaliciedade, r:Ao perdem o cargo senao 
~~i~:sta do Tribunal, "dotada pelo voto da dois terços de seu• 

S 211 - Os raac;ristrados pode111 praticar todos os atos 
~Se:tVadoa por lei aos juizes vitalicio•, -•1110 que niio h-':la• 
adquirido a vitaliciedade. -

CAPiTULO IV 

DA. AJI'l'IGUIDADZ 

~. ., Considera-se da afetivo axarc!cio o 
afastamento em virtude de: 

I - fé:l:'ias; 
II - caaamentot 

III falecinmnto do c~nju~, ascendente, 
descendente ou irm4o; 

lV- prestaç4o_de serviços A Jus~~Ç-' Eleitoral; 
V - licença A çostants; 
VI - lieença-vaternidade; 
VII - licença por acidente ea serviço; 
VIII - licença para tratamento da aa\\de, .. 

deco~ência de moléstia especificada em lei; 
IX - periodo do trAnsito; 

· X - frequência a cursos ou semin.i.riOs dCII 
aperfeiçoamento e estudos, a crit~rio do Superior Tribunai Militar, 
pelo pra~o mAximo de dois anos; 

. XI :-___ af;sat..u.ento do exercici~ dO: __ C~r"!'J_cl~ _e~ vi,rt~IJ 
de inquérito ou_ proceliso criminal ou administrAtivo, de:~~de que 
reconhecida a inocêncio~~ do maqiatrado ou quando nao resultar pena 
disciplinar, ou esta se l~tar a advertência ou censura. 

Art. 50 - A antiguidade do Ministro do superior 
Tribunal Militar conta-se a partir doll posse. 

Par6qrafo ünico - E= caso da empate, prevalecet 
I - a antiquidade na carreira militar; 
li - o 111aior tempo de efetivo exerc!cio ea cargo 

anterior do serviço pablico federal, prevalecendo, neste eaao, o da 
serviço na Just.~ça Militar; 

I li - a idade, em beneficio de que111 a tiver maior. 
~t. 51 - A antiquid•d• de Juiz-Auditor e Juiz­

Auditor Subst.itu__to é dete.r111inada pelo t8Sipo ·o:~.e eíet-ivo axercicio 
nos respectivos car~os. 

Art.. 52 - Em caso de empat11: na cla11a.iflc4çao por 
antiguidade, prevalece, sucessivamente; 

.I. _ _::__!!_ll_ior l;.e_mpo de serviço na classe; 
!I - -ior tempo· de -serviço na· ·-esrre!rll· · da.. 

.u~gistratu.ra da .J'UIStiç!l. MilJ.W.r; 

til IULor tampo da osarvlço público fodaral 
prevalecendo, na•t• ca•o, o de sorviç~ na Ju~ttça Militar; 

tV- idod.,., "~" boon<Jt1.-:io de '11"'!11 • tiver m.o.lor. 
. P<~ri11qra!o único - r-t4 ctos~if IC'11ç.\o 1ntc.L11._1, o 

pri•iro doftemp<~te • datennl.nado pula classiflcaçli.o e• coneur•o 
~ra ingrs••o n~ car~eira ~4 $~9l~tcatura. 

Art, 5.1 - Anu•l~m~nte, até o dia J l da jana1ro, O 
Superior Tribunal Militar orq10nl:r.ar& o publicat4 no Di6.rio d• 

.ru.st.iç• a ll•t.• ~~-an5t.,fq~ld~~:c.~~· 4mAy::~~"d.f: : • .:•::::~~\, tlrt.iqo 

ant.erlo:l:', pod•• ••~ 4p~:ea•ntad"•· t'aclamAçOafl dentro de trint-' diaa 
c:onc..tdoa da publlcaçao, quu au~:Ao pr<:~euaaad•• • Julqadaa pelo 
Superior Tribunal Militar. 

Pa~:a9r~fo Unico - o re-lator e o Tribunal pod­
d•taralnar dlllgêncina, inclusive mandar ouvir oa lntero•ll.ados, 
.. rcando-lhes pra:r.o que ~õo ••ceder~ de trinta diaa. 

Ql"t'l'ULO v 

Da& F~RI~, LICENÇAS E ~SENrADOAXA 

Art. 55 - 011 H~ni.t-tro• do Super;ig_r Tribunal Militar go•- f6rlaa colutivaa, de 02 111 31 de 'anei.ro a de 02 a 31 de 
j~lho. 

Par4qrafo Gnico - S• 
jlidici4rio lhe11 exigir 11. cont.1'!UA 
Praaldente • Vico-,Prot~ idento goxar .. o 

.,_ neceaaidade do serviço 
preusen..-4 no TJ::ibunal, o 

trinta dia11 conaecutivoll da 

f6riaa individu:.;:: P5-~r .:'e:;:a~r;'q"ia:tradoa de pn.meira ~nat.\ncia da 
Jast.iça Milit"r 'iJO'UIIII fêrlal'J individuaia, da •••••nta d~as, 
concedida• aeçundo a convenlênci~ do uerviço. 

ParAgrafo único - Aa (~ria• do que trat~ esc.• art~qo 
nio podeJQ .fracionar-ao por periodoe inferiorea " trinta diau. 
podendo aewnuiar-lle sOll!ent• por necesa.Ldado do t:~erviço • pelo 
MxiJilO d• dois ~~Jesl!la. 

Art. 57 - 011 JUgistradOII qozam licenças na fo~ do' 
~•t•t~to da Kagiatratura. 

Art •. 58 - A aposentadoria dos m~~.qi11tradoa da Justiça 
Xilitar cotl ,..ncimentoa integrais é compulaórill por invalidez ou 
ao11· eatanta anos de idade, e facultativa aos trinta ano11 de 
.arviço, ap6s cinco ano• de exerclcio afetivo na judicatura. ' 

Art. S' - A verificaç&o de invalidez, par11. ~ filll da 
aposentadoria, f-'r-ao-A na forlllll dll lui e do Regi1110nto _Interno do 
SU~rio:l:' Tr-ibunal Mil i ta:r. , 

_ .Par_.,_g~_t'o íinico --: o magistrado que, por doia anOJI 
conse<:utivoli, aflllstar-t~e, ao _todo, por sei:s me:~~es ou maia, po:ra 
trat..-nto de t~aúde, deve ,t~ubmet.er-se, ao requerer nova licença, 
para iqual fim, dentro de doi11 o.no11, a exame para verificaçlio d.e 
.invalide•• 

Al:t, 60 - O procssso de apo11ent.adoria Qbedace a.s 
diaPQa.i~a.• de l•i eapecial. 

CAP!ruLO VI 

DQ IIICOIIPA.'t'lii%LXDADES 

Art. 61 - KAo podem aervii-, conjunta~~~ente, o• 
.. qiatradoa, melllbro~ do Hiniat6rio . Público e advogado11 que 11ejafll 
entre ai cionjuges, parentes consangüineoS ou oUns ea linha reta, 
bea coMO e~n inha colateral, até o te:~:cairo gr111u, • oa que tenha• 

Ytnclilo de ad~:o·l" - A incompa.t.ibilid{l.de a que :!le refere esto 

artit;a.- reaol~ 1- antes da posao, contr" o !llti1110 n0111eado ou 
contra o .anos idoso, su as nomoaçóea forea da mesaa data; 

· II - d•J?Oill dlt poase, contra quea lhe deu cauaaJ e 
contra o aals .aderno, ae a incompatibilidade for i~tada a ~s. 

• S 21 - Se " incompa.tibilidade lliG der COID "dvogado, 
aete devar6 ••r aubatit.uido. 

eaP!%liLO VII 

DAl SUBS't'IrtitçõEs 

~. 62 - .O• -qiatrados da Justiça Militar ado 

sub•tituidoal I - 0 P:teaidente do Superior Tribunal Militar, pelo 
-~Lc•-•~•Ldente ~ e11te pelo Mlniateo civil mais antiqo: 

II - 011 Ministro11 Ta.ilit..ares, ~~~ediante co:r.rocaç-.&o 
pelo Presidente do "Tribunal, por oficiais da Marinha, exiltrcito ou 
Aaronautica, do ~ia alto poato, sorteadoll dentre os con~tante• d4 
!1st. enviada pelo• Ministro• daa respectivas Pastall; 

III - 011 Mini.stros c.l.vis pelo Juiz-Auditor 
corr•q•dor e, na falt" deste, por convocaç4o do Presidente ·do 
Tribunal, 11.pós sorteio público 40 qúal concorrera-o os cincd'Ju1zes­
Audit.oras maia antigos; 

IV - o• JuLZes-A.uditoros pelos Juizes-Auditores 
Substitutos do Juizo, ou, no falta destes, Jaedi<'lnta eonvoc.,.çi.o d• 
Presidente do Tribu.nal dentre Juizes-AUditores Subatitut.oa, 
obaervado, quondo for o caao~ o disposto no art. 64 desta lei; 

V -· o Juiz-Auditor Co:traqedor, por convocaç;io do 
Pre•i•ente do Tribunal, dent~ os Juizes-Auditores titulares. 

Parágrafo Gnico - A convocação prevista noe incieos 
ti • XII da•t• arti'30 e6 ae fo~~r.i. para co111pletar o q:uorua da 
~u19 ... nto. 

s 11 - o substituto de Kinistro n~ilita:r aar& 
oaColhldo na forma do inciso II do <'lrt.iqo 4nteri0r. 

s 211 • o a•1bstituto da Mlnistro civil ser.& escolhido 
n" fonna du incit:~o ll.( do 11.rtiqo ant.er1ox-. ·, 

s )o - em caso de af~•~~ment.o, por pex-1odo auperlor 
~ trintA dia11, oll to:.itos em pod•u;' do maqt.,trado afastado e aqu.,l911 
em quo tonh.,. pJ;"ot<Jrldo rolatOdo, como oa .-,ue tl-'1-' <:oloc&rlo ":11 mesa 
p&J;'& Ju1gc.mento, 1140 redistr>buldoa ~011 qamaia membros do Tribunal, 
medidnte opo~tuna com~an~~ç~o. 011 féitoa ea que oseja revi11or p<1ss11.a 

ao eubllt.ltuto~ ~ ~~rma d~ Re[ulr,."".".:-:nt~nto~:· tiva:t"" li ido inici•do 
proesequir&, computando-•• oa votos )6 profe:l:'ido•, ainda que ~ 
nsaqiat.rado afaoJtado •oi-' o rol ator. - - - -- --- --

S 511 - Quando o <'lfaStomonto for por per iodo iqual ou 
auperior a três dla11, s4o redistribuldos, ~dianto oportuna 

~>~pensaçAo, on babea•-corpu•, QlS mandados de 'liOquranço • e Ol'l 
tait.os que, consoante· fundad" -'lügação do lntorest~ado, reclaiiiVIII 
aoluçào urgente. -s 6~> - Em caao do vaqa, reeaalvados 011 proccs11oa a 
que •• p~~fora o parAgrafo antorior, oa dei'U.is aerao atribu\do• -'O 
no.a•do para prel!lnchê-la. • 

5 70 - N&o concorrer4o ·ao 110rteio da que trat" o 
inciso XII do o:ttiqo antorior, 011 magistr~dos punidos co111 at11 penas 
da advertência, censura, remoç4o ~ompulsória e disponibilidade. 

Art. 64 - Na11 circunscriçOet:~ Judiciárias eom mais de 
um4 Auditoria na ~eama sede, 4 t~Ublltituiç&o do Juiz-Aud~tor, quando 
nao houver sub,titu.to dispon1vel na Aut;~.itoria, fa:~~-se por 
-..gi4t:ta.d.o e111 exercicio nA mes~a sede. 

P<~~r6.q:tafo Unlco - A ~ubatituiç4o de que trata. este 
artigo ocorrera notil cat~os do licqn_ç~, to~~,lt_a __ impedimento do 
subt~eituido, aem preju!zo d3a tunçóes do s~bat~tuto. 

Art. 65 - A aubstituiç!o nos casqa de ausência ou 
Lapedi~nto event~ai nao "utoriza a concessAo de qu"lquer vantage~, 
solvo di.i.ria• e transporte, se for o caso. -
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~f1'UI.O VI 

DO MJ•:rsTbxo Plhn.rco oA muAo .nnrro 
l JUS~IÇA MILITAR 

c:&Pf'rUI.O O.xco 

~ ~KIS'l'tRIO P6BLXOO 

Art. 67 - O Min1at6:do PO.blico nllint6a representanteii 
junto ~ Justiça Militar. 

Art. 68 Oa membros do Ministério Püblico 
<.t••~nham, junto A Justiça Militar, atribuiço5ea previat•• no 
OOdiqo de Processo Penal Militar e leis especial•. 

'1'lTDI.o VII 

DA DJ:FEIISOitiA Pth:ILICA DA UHIXO JUJrrO 
l JU&TIÇA MILITAR 

CAPf'l'ULO lhtxco 

DA DEI'ENSOJlXA PtiBL::Z:CA 

Art. 6!11 - A Defen:=~o~:ia PO.blica dA Uni4o lllll.nt4i• 
repreaentantea junto ~ Juatiç~ Militar. 

Art. 70 - Oi mombro.-s da Defenaori• PO.bli.c11, :tunto a 
Justiça Hilit.ar, dosemponharn aa o~~.tribuiçõos previ.atas no Códi90 ele 
Proeeaao Pen.l Militar e laia especiais. 

aolo exeeutad0111 

PAR:fE II 

DOS SEXVIÇOS AUXILIARES 

""""" ' 
Art. 71 - O• Slltrviçoa Auxilia.~:e::i ela JI.U:Itiça Militar 

I - pela S•c~t~ria do Superior Tribunal Milltar1 
II - pala• Secratariae daa Auditor!«•· 
A:l::t. 72 - Ao• funcion.S.rios d4 Justiça Milit.tr 

aplica-se o Reçime Jur1cHco 'Onl.co dos S~rvidores Públicoa Ci.viiS da. 
Uni3o, ob:servada• a• diiSpoaiçóee deata lei. 

Art. 73 - Salvo- o~ caao~ Lndlcado• ~m l~i, a 
primeira inve~tidura para OIS c~rgos doe Serviços Auxiliares 
depender.S. de aprovaç4o prévia em concurso pUblico. 

Art. 7<1. - o provimento dos cargos de dircç!o e 
a::~:l!lessoramento, classificados nos três primeiro• n1veis do Grupo­
OiJ:eçito e M::~essorall'eil.t.o Superiores, do Qu~dro daa Sto~cretarias do 
Sut:oel"ior Tribun.al ~iliWr e d·lS Audit.orias, fa21·se dentre os 
oeÜpdntes de e.arqoa de n1vel superior do respectivo Quadro, que 
&tenda• aoa seguintes requiaitOSI 

a) qu.alificaç.io e11peei!ie.a po~~ra a 4raa relativa A 
direçà.o ou •••essor411K1nto, ~iante graduaç.io •• curao de n1val 
~up;ir'ior; 

Yform.o I I I 

DAS A%RriSUIÇÕES DOS SERVlDORES 

CIU'ÍTqLC X 

pJL SICR!:TARXA. DO SUI'~RX'OK TR:IBliNAL MILXTJLà 

Art. 77 Aa atribuições doa se~:Vidore:~~ _da 
SOCl:etarla do Su~rior Tribunal Milita~: 11er.iio d<1tfinida111 em a"-0· 
próprio por eate baixado, observada~ as ospecif1cações de claasea. 

CIU'I:tULO U 

DAS DECRZTAKXAS DAS AUDITOaiAS 

Art. 78 - Os servidores da Secret11ria s!o, 
procesiJo• em que funcionarc.m, auxiliat"el- do juiz e a 
aubo~:d.inado:s, 

St:Çlo I 

DOS DIRETOIU!!S DI!: &ECR!:TAJtiA 

nos 
ela 

Art. 79 - S~o atribuiçOes do Diretor de Secretariat 
I - ter-em bo.a guarda 011 auto~ e papéis a sau ~or90 

• OIS que, por força de of1cio, reeeb~r das partQa; 
II - eonserv11r a Secl:etarie err. boa oráe111. ""' .. 

claasific"r por espécie, número a ordem cronol6qic.,, os autos e 
papéia a seu carqo, quer os em andamento, qu•r cs arquivados; 

III - e~crever em torm11 le9~l • d~ ~odo leg!v~l, ou 
datilogJ:"afar, os t•rmoll do proee11so, arand.lldoa, pl:'eeatór.Le•, 
depoimentoa, atas daa eessõea dos Con~elhoa • demais atoa próprio• 
do •eu oficio; 

IV - provide!neiar, CO'AI dúi9-tnéiot~, Õ cumprimento d; 
deciaõ•• ou despachos do juiz, com via~ ~ notificot~ç~o ou int.tmaç!o 
daa partea, testemunhas, ofendido ou acusado, pera compareceram em 
dia, hora e l\;g.ar de1Ji9nados no cu.e~ do processo, 00"' como o:umorir - · 
quaiaquar atos que lhe incumba por dever de oficio; • 

V - lavrar peocu~:aç~o apud ecta: 
VI - preat11r as inforn:eções qu~ 1~ forem ped.i.daa 

•obre proeesa:o• em andamgnto, salvo quanto a ~tQria que .tr.a=ito ea 
aeqredo de juatiç.a; 

VII form:~ce~:, indepen<;l.entemente de dasoacho, 
eertidõas requeridas pelos interesaados, .subaet.endo 4o Juiz-AÜditor 

os caaoa que versarem a matéri.a referida n.ll parte flnal do inciso 
antariol:', bem como ~quelee passiveis do dUvidas; 

VIXI - numer11r e ~:ubricar as folhas doa auto• e 
qual•qu•r peç.aa noloa juntadas; 

XX - providenciar o roqiatro de11 sentençtu• e 
deo:i•õea do• Cdnselho• de Juatiç11 e do Juiz-Auditoc; 

x - :r:uqist~:ar, em livro pt'Oprio, O$ nomes doa réu., 
condenado• e 4 data da conden11ç~o, bem como • pena aplicada a o sou 
t6I'laino1 

XX - registrar, E"m ordem cronolóqlca, • entrada de 
proee•so• e inqu4ritoa, au• distribuiç~o, ol re!I'IE'!ssa a -out~:o ju!:z:o 
ou •ut_o~:id•de, bo111 como as <.lavoluções ocoo:ridas; 

XII - providencial:' l.i.vroa, __ el••sificedores, fiche• o 
demaia aateriais neeeaslrios ~ ordem e a bo11 quarrla do11 ?roc~saos; 

· XIU - providenelllr o_ ti.Xpedient.e .lldministr:ttivo da 
Secretarla1 

XIV - aco:mp.anhar o Juiz-J!.,uditor nas diligências de 
oUcio; 

xv - fornecer ao Juiz-Auditor, de três em três 
-aea, a reloçdo de .nt1uérito • dem,osis procea•os que so;o encontrarea 
parados na Secrota' ; a; 

xv - apresent.ar, até o di& qu.in~e de janeiro de 
c•da Ano, relatO ~ de• Atividades anuals da Secretaria; 

XI - praticai:" 011 ato.s de que tratam os arta:. _1,1), 
2l • 22 d••t• 1; 

b) axperiAnci.a para o respectivo exarcicio, 
acordo coa as no~• re9u1am.ntare11 expedidas pelo Tribunal. 

de xv1i-1 - diatribuir ., •erviço·- PfllOII servidor•• d• 

'l 11 - O provhnnnt.o d•'• car<JO• do Grupo·OLraçao • 
M•e••ora-nto Sup9rlora•, vinculado" o G11b!n•tu de Mlnl:stro, ÍIU:· 
•e por lndiceçAo <.b ronpotc:tive autoridodu, dantra peeso4a eum 
foriLlç&o de nlv<!l '"'''"riur. 

S 2~ - O l:'tuvs.m .. nt<.> <lo~ <.:<>l'"•lOa do Gi:upo·Oiruç.!io -., 
Aa!lo_s•or4ment.o SuP<~"rior"'•• cllutn>fi<:<~•Jo~< n''" de-filAis nivni.e,, 
obaervado o lilflnlto da ~O\ (cJu,l•u•nt.a pur O:llntn), •ument.e poda 
r-eair- f•mclonl\rlo d• .Juatl.ç" H~l~t..-tr quu at.uncJ ... .,...,~ ~:uqui•i.t.Qa 
••ta~leeido• na porte r1n11l do_ c•pat duate 11rttqo e suo• alinoo• • 
••• 

Art. 7S - A COmp<ttênci!ll dOIII 6r<)3o&l da SQCI'et&ria do 
Superior Tribunal Militdr eerá definida em ato __ prOprio, b!llixodo 
pelo Tribunal. 

Art. 76 - A. Secrcot4:daa dea Auditori4~ incumbe a 
:.:.elia•çl.o do• ae~:Vlçoa de apoio '.aos r·uspoctivos juizos, no• ter:moa: 
d•• l•i• pr:OCO!'IIU4ia, o~to&l e provimnntos do Superior Tribunll-1 
XiU.ter e Correç'lldoria d11_ Juatlç" Milit11r, bem como port..arJ.11s e 
despacho• dos Juizaa-Aud~tores, ooa quoi• eatej11m dlret.omente 
aubo~:dinados. 

Seere•.aria, fi1cali1.ando aua execuç.'lo e reproaentando 100 Juiz­
Auditor e• ca•u de trroq~laridadv ou desobediência de o~:dem. 

IIÇlo :n 

DOS TÍC.ICOS JUDT.CIARIOS 

Art. &O - S&o atribulçOo• do Técnico Judieilriot 
I.- •~bstituir o Olrator de Scc~taria, naa féria•, 

l~cençaa, faltaa e impedimantoa, por desiqna~ào do Juic·Auditor; 
XI - executar oa .serviços dutel:'lllinado• pelo Juiz­

lwditor • Oi~:otor da Soe~:etot~rla, inclusive os at.oa pl:'evist.o~ no• 
incisos !XI, VIII, X o X! do art. 79 desta lei, que aordo por este 
Qltimo aub~c~itos; 

II::I - lavrar proc_uraç.to apud: act.a, quando estiver 
funcionando-em audil!lncia. 

se:çJ.o xn: 

DOS OFXCiA:tS~DE-JUS'l'XÇA-a.vÃLIADOU5 

A.vltl !a dor 1 
Art. 81. - S.lo atribuiçõe• do Oficial-de-Justiça 

! - funciona.:, nos casos indicados e• lei como 
pctrlto of.!cial n11 daterrninaçAo de v.alorea, aalvo gu~JJ,do .odqido• 
conhecimentos t.écni~o~ espocl4li~ados; 
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II - fazer, t:le -~eordo com 4 lei proeee:Jual penal 
"'.ilita.r, aa .;it4 'iões por m.ancudo, 00m COliiO •• notific:açõe• • 

P"'r4grafo único =. A-P"rcis1dêncil'!. d<l torisvihO Superior 
de ,J'uet.i9a H11it4,;- 6 <r><OrcJda pato JUi%o dtt posto llltli" elevado, ou 

intiln!lÇOea de q~~~ !o_r ~~=~~o;PãSaou- idÕneu para te•tEn11~nh:ãreã 
·atoa de seu oí.!.cio, quando 1!. lei o exi9i.r: 

IV - dar contrafê • ce=tifiCar oa atoa • ~iligGncias 

que hou~er cump~id~; lllvrar dutos, efotuar priso!iea, diliqênci.aa • 
medidas preven~ivaa ou aasêcafrã.tóriiiS deterndnadaa por c::onzut~ho• d• _ 

pelo -1• _antigo_~_ e_• ~so de i_gu__aldade de posto. . 
----- ---- - -Art. 92- Junto a cad4 eon,elho Su_p~r_i<>r d~ Jll!ltiça 

func:-ionaráo Unl Procur~tdor e um t:lefcnsor Ptlblico, noi!IE'ados pelo 
Pre•idente da República, dentre oa me-ltlbros ~o Ministolrlo Pí>blico da 
Uni.!o junto 4 Justiç4 M!.lltar e d& Oefenaori4 PUblico~. d4 Onibo .. 

.Just1~a. ou Juili:-Auditor; · . 
VI - apreqoar a abertura e o encerramento dali 

sess~e11 do Conselho de Juatiça; 
VII - fazer a chamada da• parte• e teatemunhaa; • 
VIU - p1111111ar a ce;tid.!o de pre~s • d• f_iJ<GIÇAO de 

IX - p~ticar outroa atoa compattveia co• a natu~za 
do cargo, ordenados por· presidente de con11111lho de Ju•tiça.. Juii1-
Au4itor e O~etor de Secretaria. 

SEçJ.o IV 

DOS DDiAIS SERVIDORES 

Art. 32 - ~ atribuiçOes provista• no• incisoS II e 
Ili do art. 80 de.st4.. -lei poderõo, no interea=e do •erviço, aor 
deferida• ao Auxiliar Judiciário. 

Art. 83 - Ao= demAis servid9rea da Secretaria 
incumbe a e~ecuçáo daa ~refas pertinentes a seua carqoa, conforme 
for dete~inado pelO JUiz-Auditor e pelo Diretor de Sacrataria. 

CAJI'f'J:ULO U:E: 

DO aEOLME »:E:SC%PL:E:KAK 

Art. 84 - Os· funcionários dos serviço• Auxiliares da 
Justiça Militar esU.o sujeitos ãó regiree disciplinar IIIStl!lbelecido 
n:::~ Regi:m.e Jur1dico Onico dos ServidOres Püblicoa Civis da Ul'li.!ch 
observadaa 41 disposições desta lei. 

Art.-- 85 - Para aplicaç!io do pona diaciplinar si.o · 

compet:entear ll), 0 Preaidente _·do Supe..:-ior _Tribunal Mi.lit&:e, ,;_o• 
oeup4ntea de cargos do G~po~ireçao e ~sessoramant? Superiores do 
Quadro do T.x:.ibunãr, beni como olíolJ- &ei'Vldo.r;~~ __!~l:!o~o;i.i!l~<lQIL _ ~ 
Minilltro, mediante-reprelientaçi.o -de5i:-Gt; -- ---

b) o JUiz-Auditor Corregedor e Juiz-Auditor, aoa 
~ervidore11 que lhe 11~0 !lubordinado&; 

e) o Diretor-GGral, ao.a servídoro• d9 Quadro- .d& 
Secretaria, n!o compreendidoa na alínea • deste artigo. 

s 1~ --A-pena de suapens.Qo por maia do trinta dia• 
aer4 aplicada pelo Presidente do Supe..:-ior Tribunal Militar. 

S 2g - A -=plicaç3.o d4 pena do- dêtltituiç3.o do f.unçaio 
e&ber4 A autoridade que houve..:- feitÕ a deaign4Ç4o, medi•nte 
representaç!io d4 autoridade a quo eativa:r subordinado __ o_ 
func:ion4rio. 

s Jo - Indeponde do proeel!l•o d e-plic:açli.o dali pena• 
da repreensao, multa e su•penslo at~ trinta dias. 

Art. 136_ --AI penas de c:!emi1111oiO e de C4SIIIIIÇAo de 
aposentadoria ou diaponibilidade 11erão impostaa pelo Superior 
Triburu~.l Militar. _ _ - --­

Art. 87 - A -=plia4ç!o de pena di11Ciplin5r-poder& ser 
precedida de o~~.dva~:tênc:i4, a juixo dll autorid4de.c::ompet.ertt_a, no C-1!-tiiO 
cie negligência no cu:~nprimento do.s deveres do c.a..:-go. __ - -­

Pa~ágraCo üniCQ - A advert:encia, ~ue pooorá •• fazer 
reaervada.mll'lnte, n.!o c-onstará do11 aaaentamentos _funcionais, 

A:rt. 88 - Caberá recur!'lo p4.1:'4 _o Superior Tribunal 
Hilit.4r dali penas_ o!!ipl i cada:~ pelas_ autoridade!$ __ r~~er~da_~_ n4s_ a! ine:a~ 
a e b do art. S5 desta lei, no pr«~Õ de quinza dias contado da data 
da ciência de sua apiicaçao ou do indoferi-nto do pedido de 
reCQnsideraçAo. 

P&ráqra~o llnico - 04.11 penas apllcad&a pelo Direto:r;­
Geral caber.! recur!lo 110 Pr~!lidente do Tribunal, 1\4 :tonna deat! 
artigo.; 

AZ't. 9' ~ Ma viq6nc1a do e~t•do da 'JU"rr&, si.o 
órqloa d& Juatiça Mllit•r Junto·~· força• em o~r•çOear 

X ~ o• COnselhoa S<tf""'rlorn-s de 'Just~Çll Militar, 
II - o• Cons~lhós do Justiça Militar; 

~i.-;;_ _: 11 ~-:.;:r.': 1 ~~"'~·rgAos referido• no &rtlqo 
anterior o processo e lu1q,\mEmto dos crlmos pro'ltlcados em t•atro dtt 
operaço.a Mllltarea ou e~ tarrltOrio oatranqolro, ~ilitarmento 
ocup•®• por forç4lll brasll,...lr4.s, reaslllvado o diapolltO e• t.r&t,doa 
• convençOea internaclon•ls. 

Parágr.ato Qnico -o -.,;g~n.t• 6 ccnaldor&do e• 
operaça.-11 •llit4r-ea desde o 1110mento _de seu desloca-nt.o par11 o 
teatro de oper•ÇOea ou para o territOrio estrangai..:-o ocup4do. 

Art. 91 - o Conselho Suparl.or de Ju11tiça é órg.3o de 
segunda instancla e ccmpõe-se de. doilll oficiais-generais, de 
car:teir:a ou r:ellerva convocado, e um ,Juiz-Auditor, nomeados pelo 
Pr•s.ict.nt• d4 Rep~blica. 

re•pectiva-nte. , _ ____ _ . 
Parãqrafo ~nicQ-~ O Pre,idente do Conaelho Su~rior 

de Juat;.Lça :eequi::~itad., 4o Ministro milit4r ·competen.te, o pe11aoal' 
n~tee.llaÁ:eio, o1110 serviço de secretaria, deaignando o secretáJ:io, que 
aerl. de prefeJ:"ência bo:sch4rel em Direito·. 

Art. 9l - O C""on:~efho da JustiÇ"'- compõem-:~• ~ um 
Juiz-Auditor ou Juiz:-Auditor Subat.ltU:tO e doia o(iciais de posto 
aupe~:ior ou igual ao do olcusado, obaerv4do, na ültill'l4 hipóteaG,'' o 
principio da antiguiddde de poato. 
, · - - S lA - O Conaelho de que trata este 4rtiqo aer! 
conat.Ltuido par4 cada processo <l dissolvido apOs o téralno ~do 
jalqa.ento; cabendo a presidência ao juiz de posto ~i• elevado .. ou 
•o -i• antigo e• ca1110 de iquaidade de posto. -- -

S 2a - 0111 oficiais da Marinha, do Ex~rcito e da 
Mron.tutica aer!io julg~tdoa, quando posaivel, por juiz:es ll1111tare• 
da ra•peetiva rorça. 

Art. 94 - Have:e6, no telltro da operaçaoa. t.ant."'-!1 
Auditoria• quantaa forem nec:ess!riaa. 

S lA - Compõem-!le ~ Auditori4 de um Juiz-Audieor, ua 
Procuraclo:r, ua Defeneor P~bliço, l.lrii Secret-ário a- - <~uxiliol:eCs 
nee&alll!rioa, podond.o as dua.a Ultimas funçõe• eer ext.tr-cida• por 
praçaa gr4dU4daa. 

S 2<~ - Um dos .auxiliare-3 de que tr11ta o p4r&.grafo 
anterior, exe:eee.l:'li., por dellliqnaç3.o do Juiz-Audito,;-, 11 tunçao de 
oficial de juatiça. 

Art. 95 - Compete~ ao Conaolho Superior de Justiça• 
I - proces&ar e julgar o..:-iqin4.1:'iamente os oficiais-

ti - julqar aa apel~ções interpostas da.a aentençaa 
proferidas pelo::~ Conselhos de Justiça e Juize:~-Auditores; 

III 'ulgar oa embargoa opostos · b.s decisõea 
profe:eidaa nos procesaoi de sua competênci4 originária. 

Par4qrafo õnico O comand.ante do teat.ro da 
operaçõo•, responderá a proceaQO perante o Superior Tribunal 
Kllitar, condicionada, a instauraçao da aç!o penal, ~ requ!8iÇ!io do 
Preaidente da Repúbiic4, 

Art. 96 - Competo ao COnselhp de JustiÇ31 
- I - o julgamento doe• oficiai" até o poato de 

coron•l, incluaLve; 
II - decidir •obre _arquival'nento d.e lnqu6rUo e 

inatauraç!o de proceaso, noa Cll.lfOII de violênci.a pr.aticad.a· contra 
inferior para compeli-lo ao cumprimento do dever le.:fdl, ou em 
·npulao11 a agressão. 

·Art. 97 - Compete ão Jui%-.Aud"ittlrl 
I - pre11idir a instrução crimlnal dos processos e• 

que forem réus pr4~as, civi$ dU oficia~ até o-posto de capielo-de­
.ar 11 guerra ou c:oronal, inelu!live~ 

II - julgar as praç4s' e os civis. 

...... ,. 
DAS DISPOSIÇOzs Q~ftA18, ~SITÓRIAS E PIKAIS 

Q.P1'l'ULC :E: 

DAS D:E:SPOSIÇÔZS QZRAIS 

Art. 9S - No eercicio de sua• fWiço5"e!lll na Juatiça 
Kllitar.. M reciproca 1ndependênci4 entre oa membro• ~" 
.. ~i~~~at~ra, do_H1niat6~lo Páblico • d4 Defe11a. 

Art. 99 - 0• llltlgi•trados, os representante• do 
X1DJ.&t6r1Q.. Pl1blico, oa O.!gnaore• .. o secretário dQ.. Tribun4l Pleno; 
o Diretor á S.Cret&ria, o Oficial-<1~-Justiça Avaliador • outro• 
aer:vidor:e• us.ar:lo, na• se,sõas • 4Udlência•, o vttetuJ\rio e 
Ln•lgnio~~~s eatabelecidoa e• lei ou no Reqlmento Intecno do Tribunal. 
~ Art. 100 - Aptica-aa o di:o.poato no art. 61 desta 

!.-:!., .. ,... ~-;;.p;:n;;omt<n;t·;;,ii Uo i;.inlstõrio PtJ.bl i. co, <1dVOIJ•l'1•)S ., 
aervidores d4 Justiça M!Ut<~.r, Qb:u"'rvllo.Jo, qu.snt.o_d. eates, a .. xceç<~o 
prev!.•ta no Rolqime Jurtdico_ Onico doa sarvldoros Ptlblh:os Ci..,rs da 
unUo. 

Art. 101 - rfo~t atoa de .seu oficio, e•t3o invE"stidoa 
de !6 píiblica o soeret.!rio <1o Tr-ibunal Pleno, o• Olretor:es- de 
Sec,..etario\• oa o!lcio~~~illl-do!!-Justiça Avaliadores o, be111 a11sim, o 
Oiretor-Go.l:'&l do Tribunal v .squonht• que reall-.:em ativido!ldoa 
procoasuais noa auto• de racurso• ou processos dot competência 
oriqin6r1a. 

cuot7.'UI.b u 

OU DISPOSIÇÕES TMJfSITÓin'AS E l"IIIA:E:!I 

Art. 102 - As Auditorias d~ ~ustiça Milit.ar tO~ por 
sede, as da Primeira Cl..:-eun!lcriç&o Judiciá~la Militar, 4 ~iddde dQ 
Rio de Janeiro/RJ: a.a da segunda, 11 c:'idade de S.io Paulo/SP: a" dll: 
Te~ceir4, re~pactiva~ente, as cidudes do Porto-Aleqre, ~49é_e Sant~ 
Maria/RS; 11 da Quart4, a eidade de Jui~ dfl rcra/MG: a da Quinta, a 
eidade de Curitii:la/PR;, 4 da Sext4, .- eid.ade dã Salvador/BA: a da 
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S6tima; a cidade de Rec1fe/PE; a da Oitava, a cidade de Belêm/PA: a 
;:to Nona, il cid~de de- Campo G:a:.,ncte/HS; a da Oécillla, a cidade de 
FO:a:taleza/CEI as do 04cimo Primeir.,, a cidade de Bra•ilia/OF • a do 
Oéeim.1 S.qu~4; " cidade cte Mo~~rn~us/AM. 

Par4qrafo único - A in11talaç.!i.o d.-:a 2• AuclitoJ:"ia da 
111 Circunt~criçiio Judici4cia HUit.ar, a qu6 se refera o a~ 11, 
aUne(ll e, de.et.• lei~ que terá por :tede a cidade de Bras111a, fica 
eonclicionada a exiat.Gncia de r~eur11o• orç.,ment~cio3 e11pecificoa. 

Art.--103 - O atu41 quadro de DAfeneores Públicos da 
.n!flltiça Militar da Uniao pl!tr.lllanec:erlll, funcion4lmente, na forma da 
legislaçao anteriQJ:", até que sejo orgoni:a:ad" a Defensoria Pdl;Jlica' 
da rJni.lo. 

Art. 104 - l!::sta lei entra em vigor =••senta dias 
•pós a 1'11.14 publicaçao, revogadas aa disposições o• contr~rio 
(DIK:reto-Loi n<1 1.002, de 21 de outubro ele l!t6'51) "'• - e11pecial, o 
S 2• do art. 470 do COdigo do Proces•o Penal Militar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)­
Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 37, DE 1992 

que aguardasse o término do parecer que está sendo emitido 
pelo Senador Pedro Simon, e,logo em seguida, a Mesa garan~ 
tiria: ao ilustre representante do Mato Grosso do Sul a prerro­
gativa de iniciar a discussão da matéria. 

O Sr. Saldanha Derzi- MUito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PEDRO SIMON ~-Quanto a essas três ordens 
de emendas, Sr. Presidente, creio que a do Banco do Brasil 
e a das cooperativas de crédito agrícolas, poderá ser uma 
saída. Mas vejo e sinto que vai haver votação e pedido de 
destaque para votação, para sabermos se aprovamos o que 
ªªiu _<ia,_Câo:tai'a,- que são apenas os estabelecimentos oficiais, 

-Oú-Se -aproVamos as emendas que tenho aqui, que falam em 
cooperativas de crédito e bancos oficiais. Ou se- aqUelas que 
liberam todos os bancos para o fornecimento do crédito agrí~ 
cola. 

(Em regime de urgência, nos term~~ do art. 336_1 

c, do Regimento Interno.{ 
Discussão; em tUrno unico, do_ Projeto de Lei da 

Câmara n' 37, de 1992 (n' 2.796/92, na Casa de origem ), 
de inciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de s_ubvenção econômica nas opera~ 
ções de crédito ruraL (Dependendo de Parecer). 

Sr. Presidente, veja como hoje o crédito agrícola já não 
--~~-'tão fácil quando _no tempo em que fui Ministro, porque 
_Qa,q_u~la ~poca nenhum estabelecimento particular fornecia 
crédito agrícola, porque este era subsidiado. Na verdade, só 

Nos termos_ do art. 140, alínea a, Regimento Interno, 
concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon para relatar 
a matéria. 

o Banco do Brasil fornecia crédito agrícola. Agora, como 
o crédito não é um favor, nãO é caridade e, o banco ganha 
com o fornecimento de crédito, os bancos particulares já estão 
se apresentando como fornecedores de créditos para os pro~ 
prif:tá'iios rurais. · 

Uma outra emenda, a dQ_Senador Esperidião Amin, 
O Sr. Alexandre Costa, Jo Vice~ Presidente, deixa Emenda n9 1: 

a cadeira da presidência que é ocupada pelo Sr. Mauro "Atualização dos preços constituirá em subvenção 
Benevides, Presidente. ' equivalente a parcela do saldo devedor do financia~ 

_ _ _ _ __ . _:_--;----~--menta que exceder o valor de mercado, através de 
O SR. PED~() · SIMON (PMDB - R;S- para Profenr leilões em bolsas de mercadorias do produto financiado 

Parecer. Sem revtsao do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Serra- nas operações amparadas pela política de garantia de 
dores:. . - . ·"'-. - -. . - ··. --- - - - - -,=- opreços mínimos·, de "que trata" o decreto~ lei. 

Este é mrus um prOJeto que chega hoje e, hoje mesmo, A emenda que ora apresento tem como objetivo 
é vota~o. , . . . . . -dar maior adequação à redação do artigo, de forma 

Nao há duvida de que é um prOJeto da mawr Importâncta, a facilitar o seu atendimento e cooperação." 
do maior significa~o. Acho correto. Emenda n9 2- Senador Esperidião Amin: 

Trata~se de subvenção econômica nas operações de ~rédi~ 
to rural. É uma grande vitória do Ministro da Agricu)~~r_a. 
Chega agora um·a linha de crédito reaJmente ~portante e 
significativa no" que tange à presença. do GoVerno na _política 
agrícola e na política de crédito agrícola. 

Este projeto passou na Câmara e chega ao Senado para 
ser apreciado. Lamentamos que não tenha ido às comissões 
e que não o tenhamos debatido, analisado, principalmente 
porque a situação é polêmica com relação a algumas das emen~ 
das. 

Esse crédito agrícola deverá ser feito apenas pelo Banco 
do Brasil ou poderá ser feito ta~bém por estabe!ecim~ntos 
gerais? O Governo havia determinado que seria feito por 
estabelecimentos gerais: Banco--do Brasil e outr~s _estabeleci~ 
mentos. A Câtnara dos DeputadOs emendou; ficando apenas 
Banco do Brasil e estãbeledilieritos OficiiiTs:- - - -

Há uma discussão sobre isso. ExiStem três- npoS-âe emen­
das: as emendas que permitem que o crédito seja· feito só 
pelos bancos ·oficiais, ou seja, O Banco do Brasil;_ em~ndas 
que permitem que seja feito por qualquer tipo'_!:le banco~ 
e emendas que permitem estabelecimentos oficiais e coope~ 
rativas de Crédito agrícola. 

O Sr. -RaChid Saldanhã Derzi-- Permite-me V. Ei•-Wn 
aparte, nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)---,_ Nobre Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi, a Presidência pediria a V. Ex~ 

A equalização dos preçOs consistirá em subvenção 
equivalente à parcela do saldo devedor do financia­
mento que exceder o valor de mercado do produto 
financiado~ apurado através _de leílões em bolsas de 
mercadoria~, nas operações amparadas pela política 
de garanti~ de preços mínimos de que trata o Decre­
to-Lei n' 79. 

Justificativa: 
~ ____ A_e_~~nda vi§a ,tªQ_;::_s,_om~nte ª-Primorar a redação 

do projeto_ de lei, oriundo da Câmara dos Deputados, 
tornando clara a forma de apuração do valor de mer­

·ocado dos produtos financiados." 
Acho favorável essa emenda. 
Terceira emenda. 

"Parágrafo único do art. 29, do Projeto de Lei 
n9 37, que passará á ter a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Fica garantido aos mini e pe~ 
quenos produtores rurais a aplicação dos instrumentos 
da AGF - Aquisição do Governo Federal, e EGF 
-- Empréstimo do Governo- Federal, com opção de 
venda para produtos contemplados pela política de ga~ 
rantia de preços mínimos. Aos inédios produtores ru­
rais será facultada a aplicação de AGF e aos grandes 
produtores rurais será facultado à aplicação de EGF, 
sem opção de venda para os produtos contemplados 
pela política de garantia dos preços mínimos". 
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Emenda o<.> 4. O parágrafo único do art. 2~ redij_a-se Ç.a 
seguinte forma: 

"Parágrafo único. O pagamento da subVençãO 
a que se refere este artigo exonera o Governo Federal 
da obrigação de adquirir o produto, que poderá ser 
livremente comercializado nos mercados." 

Sr. Presidente, sou contrário a esta emenda. 
Emenda n9 5. É modificativã.- ã"i:) ca(iut do art. 3~, que 

terá a seguinte redação: 

"Os MiitisfroS de Estado da Agricultura e_ J3..eforma 
Agrária, Economia-; Fazenda e Planejamento proporão 
ao Presidente da República, em- cada exercício finãn­
ceiro, necessárias providências de natureza orçamen­
tária, ouvido o Conselho Nacional de Polífíca AgrlCOla, 
na forma da Lei n"' 8.171, de janeiro de 1991." 

Providências de natureza operacional, para o cumprimen­
to do disposto nessa lei, inclusive no que diz respeito à forma 
de apuração de valor de mercado do produto. 

Acho essa emenda altamente importante, Sr. Presidente. 
Mas creio que só poderá ser votada no momento oportuno 
e não agora. 

Suprima-se o art. 4', diz o Senador Eduardo Suplicy. 

"Art. 4!> A subvenção de equalização das taxas 
de juros fícará limitada ao diferenciã.l entre o_ custo~ 
de captação de recurso, acrescido do custo adminis­
trativo." 

SoU totalmente simpático~ favoravel à emenda do Sena­
dor Suplicy. Só que, se aprovarmos essa emenda, o Presidente 
da República vetará todo o projeto, porque a·filosofia do 
Governo é diferente do que trata -essa emellda. Acho que 
o Senador Suplicy está correto. Seria uma forma de esiãbeleci!r 
um juro real, eqüitativo, para o nosso produtor rural. Mas, 
não tenho nenhuma dúvida, Sr. Presidente, aprovar esse pro­
jeto determinará O veto poi parte- do Presidente Collor. Sou 
solidário e gostaria de votar favorável à emenda do_ Senador 
Suplicy, mas ficamos na opção em que-, apiovandO ã emenda, 
estaremos garantindo o veto total ao projeto. Acredito que 
os próprios agricultores haverão de: entender que, por mais 
simpática que seja a emenda do SenadCir, é Umã. emenda 
que, praticamente, nada vai determinar para os agricultores, 
porque o Presidente a vetará. A filosofia -do Governo, em 
termos de crédito agrícola, é essa que está sendo posta em 
prática e todos nós a conhecemos. 

Emenda n~ 7, do Senador Levi Dias: 
"Suprima-se do caput, art. 4<:>, do ·Projeto de Lei 

~a Câmara n~ .37/92, a expressão "oficiais". 

É a mesma tese a que me referi, são- Várias eme-rtâas 
tratando da matéria. Volto a repetir, "oficiais .. ~ como veio 
da Câmara, quer dizer, o Presidente da República, quando 
mandou o projeto para a Câmara, não falava em oficiais, 
era qualquer estabelecimento de crédito. A Câmaía emendou 
e veio para o Senado_ ''oficiais'' - _sqmente._~~tjibelec!Dlç:_l)t<2s 
de crédito oficiais. · 

Há três tipos de emenda: 1- fica como está na_Cãinara: 
"oficiais"; 2 - cai "oficiais", será qualquer tipo de banco; 
3 - oficiais e cooperativas -de crédito agrícola. Sobre essa 
matéria vamos ter que debater. _ _ 

O Senador Ruy Bacelar apresenta uma emenda que seria 
uma quarta hipótese. 

"Parágrafo único. A subvenção econômica a que sere­
fere este artigo estende-se aos empréstimos concedidos a partir 

de 1~>-7-91, pelas instituições financeiras oficiais federais e esta­
duais e cooperativas de crédito rural. .. " Pelas instituições- fi­
nanceiras oficiais federais e estaduais ... Essa é ·a segunda! 
A emenda do Senador Humberto Lucena: 

"Serão estabelecidas taxas diferenciais de juros em favor 
do produtor da região Nordeste, nos contratos de financía-:.­
mentos de custeio das safras agrícolas." 

Sou favorável, em homenagem a V. Ex• e ao Líder da 
mínha.Bancada, Sr. Presidente. 

Disseram:-me, Sr. Presidente, que haveria uma emenda 
com relação à garantia de compra fora da bolsa. 

De qualquer maneira, o parecer é favorável, Sr. Presi­
dente, e creio que as emendas haverão de ser votadas _de 
acordo com o debate que, naturalmente, sucederá aqui no 
plenário. 

Mas digo a V. Ex~, Sr. Presidente, que seria normal e 
lógico que a Comissão se reunisse, debatesse, e que tivéssemos 
condições de aprofundar o nosso estudo e análise em cima 
dessa matéria que envolve assunto do maior significado e 
da maior importância, --sObre a qual tenho a mais_ absoluta 
convicção de que os Srs. Senadores gostariam de debater. 
Todavia, chega aqui, e devemos votá-la agora porque importa 
aos produtores rurais. Então, vota-se em regime de urgência 
urgentíssima, sem condição, sem análise e sem debate. 

Essa _é daquelas matérias, Sr. Presidente, que se depen-
-- desse de mim não a estaríamos votando agora; mandaríamos 

-o projeto a uma comissão, para que fosse debatido, que essas 
· emeridas fossem analisadas, para que aquilo que foi discutido 
na Câmara dos Deputados fosse apreciado aqui no Senado, 
pois se somos Casa revisora deyeríamos estar revisando e 
não homologando essa matéria. 

_Devo diz_er, Sr. Presidente, que tenhó a honra de dar 
o meu parecer. Estou convicto e voto com conhecimento, 
mas, na verdade, é uma matéria que esta Casa, para votar 
com profundO respeito aos _agricultores, não teriã o difeito 
de fazê-lo agora; deveria. ii·- para a cOrriisSão,- para: análise 
e debate, os Deputados que apresentaram as emendas teriam 
o direito de defendê-las, e, na hora, votaríamos com profunda 
convicção. 

Com a maiõr tianqúilidade, agradeço a indicação do meu 
nome para Relator e acho que temos condições de votar favo­
ravelmente. 

SÃOASSEGUINTESASEMENDASMENC/0-
NADAS PELO RELATOR: 

- N•l-

Dê-se ao art. 2<:> a ·seguinte redação: 

" 
Art. 29 A equalização de preços consistirá em 

sub\'enção equivalente à _parcela do saldo devedor de 
fin3ricíanieiüõ que e-xceder o valor de mercado, parado 
através de leilões em bolsas de mercadorias, do produto 

-. fioanci_ado_, nas operações _amparadas pela política de 
--gár.antlá~e,-_preços fíi_friiril,os, de que trata o Dé:cretó-Lei 

n' 79·; de 19 de dezembro de 1966. -

Justificação 

A Emenda que ora apresentou tem_ como objetivo dar 
maior adequação à redação do artigo, de forma a facilitar 
seu entendimento e cOmpreensão. 
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--N•2-

Dê-se ao art. 29 do Projeto de Lei da Câmara ~<:> 37, 
de 1992, a seguinte r~dação: 

"Art. 2<:> A equaliz~ção de preços consistirá em 
subvenção equivalente à parcela do saldo devedor de 
financiamento que exceder o valor de mercado do pro­
duto financiado, apurado através de leilões em bolsas 
de mercadorias, nas operações amparadas p_ela política 
de garantia de preços mínimOs, de que trata o Decre-
to-Lei n'79, de 19 de dezembro de 1966." · 

J ustificaçáo 

A emenda visa tão-somente aprimorar a redação do Pro­
jeto de Lei oriuD.do da Câmara dos Deputados, tornando 

. clara a forma de apuração do valor de mercado dos produtos 
financiados. 

Sala das Sessões. - Esperidião Amin. 

- N•3-
0 parágrafo único do art. 2• do PLC N• 37/92 passará 

a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo útiico: Fica gara:Otida aos mini e pe­
quenos produtores rurais a aplicação dos instrumentos 
de AGF -Aquisição do Governo Federal e EGF/COV 
--Empréstimos do Gõvemo Federal, com opção de 
venda, para os produtos contemplados pela Política 
de Garantia de Preços Mínimos. 

Aos médios produtores rurais será facultada a apli­
cação do EGF/COV. E aos grandes produtores rurais 
será facultada a aplicação do EGF/SOV -sem opção 
de venda, para os produtos contemplados pela Política 
de Garantia de Preços Mínimos." - - -

Justificativa 

Será feita õia1mente no plenário. __ _ 
Sala das Sessões, 13 de maio de .1992. -Eduardo Suplicy. 

~N~>4-

Parágrafo único do ·art. 2?; Redija-se desta forma: 

"Parágrafo único. O pa-gamento da subveflção 
a que se refere este artigo exonera o Governo Federal 
da obrigação de adquirir o produto, que ·poderá ser 
livremente comercializado nos mercados." 

Justificativa 

I-Não será a mera concessão, mas sim ó efetivo paga­
mento da subvenção o que deverá desonerar o Governo Fede­
ral da garantia de aquisição dos produtos. _ 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. ----='Henrique Al­
meida. 

- N~s-

o caput do art. 3• do PLC n'37/92, terá a séguinte reda­
ção: 

"Art. 3? Os Ministros de Estado da Agricultura 
e Reforma Agráriá e, di Economia, FaZenda e PI3:neja­
mento, proporão ao Presidente da República, em cada 
exercício financeiro, as ne-cessá:Oas-providências de na­
tureza orçamentária e, oilvido o Conselho Nacional 

de Política Agrícola. na forma da Lei n? 8.171 de janeiro 
de 1991, as providências de natureza operacional para 
o cumprimentO do disposto nesta Lei, inclusive no que 
diz respeito ã forma de apuração do valor de nierCado 
do produto." · 

Justificativa 

Será feita oralmente no plenárlo. 
Sala das Sessões, 13 de maio de 1992 --Eduardo Suplicy. 

--N'6-

Suprima-se o art. 4• do PLC N' 37/92'. 
Justirlcativa 

Será feita oralmente no plenário . 
Sala das Sessões; 13 de maio de 1992.-Eduardo SuPiicy. 

- N'7--

Suprima-se, do caput do art. 4g- do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 37, de-1992, a expressão ... " Oficiais" .... 

Justificação 

1. O inciso I do art. 192 assegura às instituiçõeS finan~ 
ceiras oficiais e privadas o acesso a todos os instrumentos 
do mercado financeiro bancário. 

2. A concessão de -uma subvenção exciiisiVamente às 
operações rurais praticadas por instituições oficiais, discrimi­
nando entre as instituições- financeir~s, eXpeliria as· demais 
do mercado finãnceiro bancário. 

3. Além disso, a empresa pública, sociedade da econo~ 
mia mista e outras entidades estatais que explorem atividade 
econômica estão sujeitas ao meSri:to regime jurídico própriO 
das empresas privadas - e não poderão gozar de privilégios 
fiscais não extensíVos às do setor privado: é a norma dos 
dois primeiros parágrafos dO art. 173 da Constituição Brasi­
le_ira. 

4. A limitação das subvenções às instituiÇões oficiais 
federais conduzirá â dominação, por elas, dos mercados do 
crédito rural, com elitp_inação da concorrência, significando 
igualmente violação do§ 49 do art. _173. 

5. A própria liberdade de c_oncorrência seria ferida pela 
- Subvenção discrimiriãtória (iriC. IV do art. 170 da Constituição 

Brasileira.) 
Sala das Sessõ_es. - Esperidião Amin. 

- N•S-

Suprima-se do art. 4~ a expressão "ofiCiais". 
··~· ...................................... ;-... -................ "·················· 

Justificação 

Como o -crédito rural é institucionalizado, não será justo 
excluir da equivalência os produtores que buscarem financia­
mentos em bancos não oficiais, como o são as próprias Coope­
rativas de Crédito Rural. 

O artigo, assim, volta· a ter o texto original apresentado 
pelo Governo, que é mais adequado. 

Sala das Sessões. - Esperidião Amin. 

- N~9-

Parágrafo único do art. 4? - Suprimam-se as palavras 
"oficiais federais." 
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Justificativa 

1. O inciso I do art. 192 assegura-àS institUiÇões finan­
ceiras oficiais e privadaS o ··acesso a to_dos_ os instrumentos 
do mercado finançeirri bancário. _ _ ________ . 

2. A concessão de uma subvenção exclusivamente às 
operaçõeS rurais praticadas por instituições oficiais, discrimi­
nando entre as iristítuições financeiras, expeliria as demais 
do mercado financeiro bancário. 

3. Além disso, a empresa pública, -sociédade de e~cono­
mia inista e outras entidades estatais que explorein atividade 
econômica estão sujeitas ao niesmo· regime jurídico próprio 
das empresas privadas e não poderão gozar de 
privilégios fiscais não extensivos às .do setpr privado: é a norma 
dos dois primeiros parágrafos do art. 173 da Constituição 
Brasileira. 

4. A limitação das SubVenções às· mStltUiç-õ_eS·c QÍi_ciais 
federais conduzirá à dominação 1 por elas, -dos mercados do 
crédito rural, com eliminação da concorrência, signifiCando 
igualmente violação do§ 4~ do art. 173. 

5. A própria libÚdade de concorrênçia seria feita pela 
subvenção discrimiriatória (inc. IV do art. 170 da Constituição 
Brasileira.) -

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. -,- Henrique Al­
meida. 

- N• lO-

Art. Serão estabelecidas taxas diferenci3.das de juros, 
em favor dos produtores da Região Nordeste, nos contratos 
de financiamento do custeio das safras agdColas. 

Parágrafo único. Os juros a-serem- praticados nos fíiiã.n­
ciamentos a que se referem neste artigo-- córrcipOnde-rão a 
valor de cinqüenta por -cento _(50_%)_ das taxas fixadas para 
as demais regiões. - - -

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. - Se.nad0r Hum­
berto Lucena, Líder do PMDB. 

- N•ll-

Art. 4~ ··················~···-········~···~~ ... "'l'·~--.. M'-r--
Parágrafo único. A Subvenção econ:óm.ica ;:t que- se refe-

re este artigo estende-se aos emprésthrios coõ.cedídos _a pirtit 
de 19-7-91, pelas instituições financeiras oficiaKreaerals, eSta- -
duais 1 cooperativas de crédito rural aos produtores rurais._ 

Justificação 

A presente emenda visa evitar a discriminãÇáó-eritre fi­
nanciamentos feitos por instituições federãis de crédito. 

Sala das Sessões. ~Ruy Bacelar._ 

- N•12-

0 art. 4~ passa a ter a seguinte redação. 

"Art. 4"' A subvenção de equalização de taxas 
de juros ficará limitada ao diferencial de taxas entre 
custo de captação de recursos, acrescido 9e custos ad_~ 
ministrativoS e tnOutários a que estão sujeitas as insti­
tuições financeiras oficiais e cooperativ-as de crédito, 
nas suas operações ativas, e os encargos cobrados do 
tomador final do crédito rural." 

Justificativa 

Achamos oportuno que as cooperativas ele crédito sejam 
_incluídas no artigo em pauta. A perspectiva de atuação dessas 

cooperativas é o pé queDo e médio PrOdutor ru'ral, que é quem 
precisa ser estimulado. _ 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. - Senacfor Nelson 
Wedekin, (PDT/SC). 

O Sr- Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

~ O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
~ência, antes de conceder a palavra respectivamente aos Srs. 
Senadores Rachid Saldanha Derzi, Jutahy Magalhães, Ronan 
Tito e Amir Lando, informa aos Srs. Senadore-" "'l.:.... está sendo 
processada a impressão das emendas a fim de que do teor 
delas, o Plenário tome conhecimento imediato. 

E~q_~anto isso, prossegu~m-os com--a discussão do projeto. 
Concedo a palavra, pela õrdem, ao nobre Senador Jutahy 

Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pela or­
dem. Sem revisão dó orador.) -Sr. Presidente, sobre a pri­
meira proposição que faria, V. Ex~ se antecipou, como sellipre, 
no sentido de distribuir as emendas para tomarmos conheci­
mento do que iremoS votar: 

Como não entendi bem, não sei se o parecer do relator 
foi favorável a todas as emendas. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Jutahy Magalhães que o 
parecer foi favorável às Emendas n9'5 1 ,2,3,10 e 12. 

E-contrário às Emeriâas n<?5 4,5,6,7,8,9 e 11. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- (As razões apresen­
tadas pelo Senador Pedro Sirp.on são as minhas. Entendo que 
matérias como esta não deveriam.ser votadas sem ~ornarmos 
pleno conhecimento do que vamos discutir, o que vamos votar. 

- Mas, infelizmente, querem reservar sempre esse papel 
ao Senado: homologar ou, pelo menos, fazer uma mudança 
de última hora, sem termos um conhecimento concreto do 
que está sendo votado. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi ~Sr. Presidente, peço 
1f-pãlavra para discutir a matéria.- . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
_ a palavra ao nobre Senador, em seguida ao Senador Ronan 
Tito. 

O SR- RAÇHID SALDANHA DERZI (PRN - RS. Para 
discutir. Sem revisão -do orador.)_- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. ouvimos o parecer do nobre Senador Pedro Simon, 
que, como ex-Ministro da Agricultura, realmente tem conheci­
mento de causa. Sua Excelência proferiu parecer favorável 
ao projeto. 

Esse projeto, realmente, está vindo em socorro da zona 
rural, do pequeno e do médio agricultor. Temos urgência 
urgentíssima na sua votação porque está se esgotando o prazo 
do plantio: Em Mato Grosso, por exemplõ, o -plantio do trigo 
era até 30 de abril~ e, até hoje, o Banco não pôde entrar 
com os recursoS para custeio da lavoura de trigo, porque 
estamos dependendo da votação, o mais urgente possível, 
desse prOjeto, que vem em socorro da zona agrícola e dos 
agricultores brasileiros. 

Sr. Presidente, estamos de acordo com as emendas que 
receberam parecer favorável. Faço, porém, um apelo aos auto­
res das_ emendas, no sentido de que as retirem. Apresenta­
ríamos, então, cada uma_ delas como projeto isolado, no com­
promisso _de aprovarmos tais emendas com um projeto e ime-: 
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di~ata~ente as remeteríamos à Câmar~ dOs o-epiit<(dos. -Paia 
nao atrasar o proc~sso. Se esse projeto não for votado hoje, 
haverá um verdadeiro descalabro para a zona rural brasileira 
especialmente _para o pequeno e o médio produtor. ' 

O Governo deseja, realmente, amparar, subvencionar 
sobretudo os pequenos e Os médios agricultores, através dos 
bancos oficiais, e o Banco dO ·Brasil é o que, reé!lmen_te, tem 
dado assistência aos pecuaristas e aos agricUltores. Quando 
o Presidente da Repúblcia, em decreto, autorizava os bancos 
particulares a lançarem mão de até 20% da quantia que eram 
obrigados a depositar no Banco Central, do depósito à vista 
nos seus bancos, não. houve um banco particular que viesse 
em socorro dos pecuaristas ou dos agricultores. 

O Sr. Jutahy Magalhães _:_Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR- RACHID SALDANHA Dll:RZI - Ouço V. Ex' 
com prazer. · ---

- O S_r. Jutahy_ MagSlbã~s - Nob-re Senadot, não. faço 
afirmação e sim indagação; porque não cOnheço o projeto. 
Tenho que perguntar a quem sabe, a quem ·o conhece. V. 
Ex•_ está utilizando um argumento que, em matéria geral, ·não 
aceito pelo f~to de o projeto chegar aqui, em última .hora, 
e sermOs obngados a votá-lo para que não volte à Cániara 
dos Deputados. A meu ver, voltar para aquela Casa não deve 
significar atraso de decisão. Se há urgência urgeittíssim~a-, ·a 
Câmara dos Deputados também deve se manifeStar com a 
mesma urgência urgentíssima e votar Iogá aS~ emendas aqui 
elaboradas. -

Não tenho o convencimento da importância, da necessi­
d~de de se estender essa possibilidade a todos os bancos parti­
Ciparem desse crédito-subsidiado. Tenho idéia sem conheci~ 
menta de causa e tenho a impressão de que as cooperativas, 
por exemplo, deveriam participar. Mas não tenho certeza se 
isso seria benéfico- ou não. Poi essa rãzão é- que pergu-nto 
a V. Er o que esse crédito subsidiado dará de recursos para 
os-bancos, posto que, V. Er infortp.~ que no:passado oS 
bancos não se interessavam em fazer crédito rural? Isso foi 
afirmado em outras palavr~s pelo Senador Pedro Simon Ci'ta.n­
do como exemplo quando 'era Ministro da Agricultura. Hoje, 
então, o que significa éss_a participaÇão de--tOdOs os bancos 
em ganhos para eles ou em prejuízo? V. Ex~ tem informaÇão 
a esse respeito que nos--possa transmitir? 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI- Por que os 
bancos particulares vão captar recursos para emprestar à zona 
rural, aos agricultores e aos pecuaristas a juros subsidiados 
e não receber do Governo a juros õorii:Iãis, se-6 -Banco do 
Brasil é o único que vem assistindo realmente o homem da 
zona rural? Em nenhum município do Brasil há um banco 
particular que realmente dê assisténcia efetiVa ao homem da 
zona rural, quando eles tinham a liberdade de deixar -de 
depositar no Banco Central 20 ou 25% daquela obrigato­
riedade que tinham para emprestar à zona rural, não u faziam 
ou. quando isso ocorria, era entre os grupos, entre eles, não 
com o pequeno e médio produtor. Estes viviam- à riJ.(ngua 
de recursos. o-ún:itti que- teãlmente dava e continua dando 
assistência, levando inclusive, prejuízOs vultOsoS-Com essa ati~ 
tude, é o Banco do_ BrasiL Nesta hora em que pretendemos 
dar esta oportunidade para que o Banco-do Brasil tenha maio­
res recursos para assistir o pequerto e médio produtor, os 
grandes banqueiros querem, também, levar vantagem, ou se~ 
ja, querem que o Governo consiga recursos para que eles 
ganhem dinheiro. Penso que deveríamos estudar melhor. O 
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apOiO qÚe faço. neSte momento, é fio sentidO de vot3rmos 
logo esse projeto. EU me comprometo a votar a favor dessas 
emendas. Muitas delas são boas como projetos de lei. Votaría­
mos aqui e, em seguida, remeteríamos à Câmara dos Depu~ 
tados. 

Com isso iríamoS: 4ar recursos o m~is rápido possível 
ao pequeno e médio produtores que estão precisando disso 
para ._a complementação, para o custeio da sua lavoura .. 

Es.te é o apelo que faço a V. Ex•s Vamos votar favoravel­
mente, encaminhá-las como um projeto único, apoiá~ las, em 
regime de urgência urgentfssil!la e remetê-las à Câmara. En­
quanto isso, liberemos-esse projeto para que os recursos che­
t4em o màis rápido possível ao Banco do Brasil. 

- O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite~ me V. Ex~- um aparte~ 
nobre Senador? 

.. O_SR. RACHID SALDANHA DERZI.- Concedo o apar­
teaV.Ex~ 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Congratulo-me com V. Ex• 
A questão foi bem colocada. No momento de ter grande pre· 
juízoS devido ao financiamento rural, o Banco do Brasil, em 
nenhum momento, pensou no lucro, porque sempre foi uma 
parte do Governo, e no desejo de ajudar, muitas vezes, sofreu 
grandes prejuízos. Dando esclarecimento ao Senador Jutahy 
Magalhães. queria dizer qual a vantagem do bãnco privado: 
se receber também esses recursos, de certa forma, alimentará 
a sua clientela, os seus depositantes normais, aqueles que 
sã-o os seus bons e grandes clientes. Qiiein nos garante que, 
através disso. ele não vai criar outra clientela? Nobre Senador 
Ronari Tito, o Banco Ce:qtral tem· muito cuidado com as opera­
ções triangulares, que são, em geral danosas para o sistema 
financeiro. Não tenho a menor dúvida de que o caminho 
é esse que V. Ex\ Senador Saldanha Derzi, aborda. Vamos 
votar e rápido. pois é importante que esse dinheiro entre 
rapidamente em circulação para evitar até queda de preço 
da nossa produção agrícola. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI- Muito obrigado. 
nobre Senador Epitácio Cafeteira. - · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
-a palavra ao próximo orador inscrito, Senador Ronan Tito, 
e, logo em seguida, ao Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para: discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, iStO 
mais parece um diálàgo de surdos, pois estamos discutindo 
um ponto e o projeto diz resp'eito a outrC)-CoiUPietamente 
diferente. Esse- projeto está -fraihitando no ·senado há três 
dias em regime de urgência urgentíssima. ápós tef sido qiscu~ 
tido na Câmara dos Deputados, onde também permarieceu 
por três dias, por solicitação dos produtores agrfcolas para 
o Tesouro subvencionar o preço mínimo. 

Sr. Presidente. vou tentar agora explicar. Não sei se os 
Srs. Senadores me ouviram falar aqui qUe o Si'. MiniStrO da 
Agricultura estava pregando inconvenientemente uma super­
safra. Por que S. Ex~ dizia-iSSO? Porque, no ínome-nfo em 
que se prega uma enorme safra, o preço dos produtos agrícolas 
cai. Os produtores agrícolas, prinCipalmente os pequenos, não 
estavam alcanç-ando sequer o preço mínimo, ao ponto que 
denunciei desta tribuna mais de uma vez que o saco de milho 
estava sendo vendido por menos de US$5.' 

Atendendo a esse apelo, o Ministro da Agi-lcultura man­
dou um projeto ao Ministro da Economia pedindo re_cursos 
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do Tesouro para subsidiar a compra de produtos agrícolas. 
de tal maneira que o pequeno agricultor não vendesse o seu 
produto por preço menor do que o mínimo garantido pelo 
Governo. Esse é o teor do projeto. -

Nobre Senador Jutahy Magalhães, ninguém, nem V. Ex~, 
sente-se mais indignado com as urgências urgentíssimas do 
que eu. Precedi V. EX. em lamentos, em gritos aqui na tribuna, 
principalmente quando era líder, no sentido de pararmos com 
essas urgências. No entanto o que acontece agora não é um 
projeto Urgente, mas uma situação. 

Neste momento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os pe­
quenos agricultores comercializam a sua safra e se eles não 
têm a garantia do preço mínimo e se o Governo não está 
comprando o excedente, o que acontece? Vou fazer uma de­
núncia e, pOr favOr, confiram. V. Ex~s sabem quantos compra­
dores de milho temos no Brasil? Dez compradõres de milho 
compram mais de 90% da safra brasileira. Por conseguinte, 
o que eu denunciava é que o Ministro anunciãva uma safra 
de in ais de 70 milhões de toneladas. E o que acontecia? Esses 
10 senhores deprimiram o preço e passaram a comprar o milho, 
por exemplo, por muito menos do que o preço mínimo garan­
tido pelo Governo~ Denunciei isso aqui no niínimo em cinco 
·vezes. Atendendo essas denúncias e ·outras que foram feitas 
na Câmara, o Governo, através do Ministro da Agricultura, 
resolveu, de acordo com o Ministro da Economia, fazer uma 
lei urgente. Para quê? Para criar uma eqi.Ja]ização para a 
compra dos produtos agrícolas, ou seja, o milho está garantido 
em torno de cinco dólares e meio a saca e está na faixa de 
quatro dólares e meio. Falo is~o porque hoje o preço é um, 
amanhã, outro. Se o agricultor se sentir premido, não tiver 
condições de vender, ele vende, recebe com nota fiscal e 
o Governo, através do Banco do Brasil, faz a equalização, 
seja, paga o diferencial para que o agricultor não tenha pre­
juízo ao vender o· seu produto abaixo do preço mínimo. Esse 
é o espírito do projeto. . 

De início, Sr. Presidente, eu pretendia retirar a expressão 
"oficiais", acrescent~da ao projeto da Presidência da Repú­
blica, ou do Ministério da Agricultura - "órgãos financeiros 

· de crédito" - para que o Banco do Brasil passasse a ser 
Õ único ·equalizador. A partir de então, comecei a receber 
telefonemas de agricultores de todos os lados, alertando-me 
para o fato de que, se o projeto, ao receber emendas, tiver 
que retornar à Câmara dos Deputados e, depois, à sanção 
presidencial, serão, no mínimo, dez dias cruciais para o peque­
no agricultor. Não é o caso do grande, que tem seus silos 
na fazenda, onde pode armazenar enquanto espera serenar. 

Tenho denúncias aQui, dias seguidos, porque essa super­
safra de 70 milhões de toneladas a que se refere o MiniStro? 
Questionei S. Ex• pessoalmente sobre isso. Como S. Ex~ mes­
mo disse, só ocorrerá colhermos quatro milhões de toneladas 
de trigo no Rio Grande do Sul e oito milhões de toneladas 
no Nordeste. 

Ora, meu Deus, ainda nem plantamos o trigo! Como 
falar disso, no momento em que o pequeno agricultor tem 
o produto para vender? 

Abro mão de retirar a expressão "oficiais" da frase, "enti­
dades financeiras oficiais", diante da explicação do Presidente 
do Banco do ~rasil de que o dinheiro utilizado para equalizar 
o_ preço final do produto agrícola, é do Tesouto Nacional_ e 
será fiscalizado pel9 Gov~F':lo, através do Banco do Brasil. 

Não é, porta·nto, verdadeira a idéia de que quem teve 
o seu plantio financiado por cooperativas de crédito ou bancos 
particulares não terá equalização. Garantiu-me o Presidente 

do Banco do Brasil -pediu-me, inclusive, que empenhasse 
a sua palavra aqui, de público - que não importa quem 
tenha financiado, se um banco particular ou uma cooperativá 
de crédito, pois o subsídio do Tesouro Nacional, via Banco 
do Brasil, será concedido a todos, indistintamente. 

Sr. President~. é a palavra do Presidente do Banco do 
Brasil, empenhada nos Anais do Senado Federal. Quero dizer 
is.s:o bem alto, porque aqui se encontram, na Tribuna de Hon­
ra, de representantes de cooperativas de crédito .. 

Se a um só pequeno agricultor de qualquer parte deste 
Brasil for negado esse diferencial, por favor, procurem-me, 
porque tenho empenhada a palavra do Presidente do Banco 
do Brasil. S. s~ insiste - penso que é natural - que esse 
Banco seja o elemento regulador, mais do que isso, fiscali­
zador da equalização, porque o dinheiro é do Tesouro. E 
pode acontecer--:- sabemos que sim- que um banco particu­
lar, por intermédio de um gerente qualquer do interio{, faça 
um acordo com o agricultor e tire uma nota fiscaJ. a menos. 
Quem pagará isso? O Tesouro? Não. Nós, os brasileiros. Por 
isso, o Banco do Brasil, que é estruturado em todo o ·País, 
com mais de 4 mil agências e escritórios por tódas as regiões, 
com suas portas abertas, a qualque_r momento pagará o dife­
rencial, seja o financiamento através de uma Cooperativa de 
crédito, seja através de um banco particular. Palavras do Presi­
dente do Banco_ do Brasil, que pediu-me fossem colOcados 
nos Anais do Senado, como compromisso governamentaL 

Sr. Presidente, creio ser mais razoáVel que se atenda 
ao espírito da lei. Temos uma emenda -se não me engano,. 
de meu Líder, Senador Humberto Luce~a- da maior impor­
tância e da maior seri~dade. Os juros para o agricultor do 
Nordeste não podem ser os mesmos do Rio Grande do Sul, 
das minhas Minas Gerais e de São Paulo. SabemOs que, na 
agricultura, trabalhamos com solaridade, pluviosidade, quali· 
dade de solo etc. Sabemos que a terra do Nordeste é boa, 
mas o ~-u costuma t(abalhar por lá. As chuvas às vezes vêm. 
Assim, cobrar os mesmos juros é igUalar os desiguais. No 
entanto, esse projeto não visa isso. Esse projeto é uma emer­
gência.· 

Sr. Presidente, permita-me fazer uma comparação. Exis­
te, no sinal luminoso, que é não só uma lei mas uma convenção 
no mundo todo, o verde que significa "passeH; o amarelo, 
"cuidado"; o vermelho, "pare". Quando há um incêndio, 
o carro do corpo de bombeiros liga sua sirene e atravessa 
com sinal vermelho. Esse projeto, Senador Jutahy Magalhães, 
é uma urgência, uma emergência para acudir ao pequeno 
agricultor .. Se atrasarmos, ele não terá como sustentar por 
mais dez, quinze dias o seu produto. 

Repito;" Sr. Presidente, no Brasil, de 8 milhões de Km2, 

d~ milh_ões e milhQes _de agricultores, d~z co~pradores -
não mais do que isso - compram mais de 90% do milbo 
brasiJeiro". E o que se quer, neste momento, é justamente 
evitar que o agricultor "entregue o ouro para o bandido". 

Qualquer Senador que queira um aparte, estou disponível 
para dar esclarecimentos. 

Este meu discurso não é isolado, faz parte de uma seqüên­
cia de exposição que vinha fazendo há mais de um mês, denun:­
ciando ser inoportuno dizer que o Brasil tem, neste momento, 
uma supersafra, porque sendo período de colheita, os preços 
caem. Este projeto portanto, visa proteger o agricultor para 
que ele não venda o seu projeto abaixo do m(nimo garantido 
pelo Governo. 

O Sr. Amir Lando -Permita-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito? 
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O SR. ROlllAI'fTITO :_Ouço V. Ex• com muito prazer, 
nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando - Nobre Senador Ronan Tito, o ai"t. 
29 do projeto merece uma leitura demorada para que se enten­
da a exegese e a amplitude dessa disposição. Poderíamos partir 
de.um outro ponto, nobre Senador, consagrado na lei agrícola, 
vetado e restabelecido posteriormente, que 4W~ respeito à 
equivalência entre o produto e o fin'ªnda,mcnto, ou s_eja, o 
financiamento importava em quantia de- produto in D.ãtura 
e, no vencimento, os juros deveriam crescer também na mes­
ma proporção. Essa idéia, infelizmente até hoje_ pão tomou 
corpo, no Governo, -embora, na última -safra, Hvesse sidõ 
propagado que o que importava era o plantio; o valor do 
financiamento do produto in naturaequivaleria, evidentemen­
te, ao mesmo produto no pagamento do débito. Pergunto 
a V. Ex~: a equalização é um diferencial entre o preço de 
mercado e o valor do financiamento? 

O SR. RONAN TITO- Terá sempre como limite o valor 
mínimo estabelecido, que, _como sabe V. E~. evolui à m_edida_ 
que mudam a inflação c os juros. Vamos ãd-ffihii, por hipÓtese, 
que o preço do milho neste instante esteja em torno de 14 
mil cruzei!os e que no mercado ele esteja 10 mil_ cruzeiros. 
Nessas condições, o que acontece'?. Em vez de Comprar o 
excedente, abarrotar armazéns, fazer cereais turistas, arama­
~ns turistas, para depois a imprensa noticiar grandes escân­
dalos como os que em determinado armazém faltaram _só 200 
mil toneladas de cereais e que houve quebras, o q-ue pretende 
o Governo? O Governo e_Stá fazendo algo que os Estados 
Unidos da América fazem há mais ou menos 70 anos -e que 
a Europa e o Japão sempre fizeram. 

O Governo prefere dar subsídio ao agricultor diretamente 
do que criar anomalias através de armazéns, de empresas 
transportadoras. -

O Sr. Amir Lando - Esse assunto, realmente, nlúeCe 
uma discussão e uma apreciação mais ampla. O IndiEe Geral 
de Preços- IGP, no período de outubro a abril pi_ogrçdiu 
em torno de 281 %-;enquanto -que para o milhO houve nesse 
mesmo períOdo, houve um acréscim<Yde 182%, ou seja, uma· 
perda, em relação ao valor de __ 281%, uma perda de 25%_ 
O índice do feijãO, nesSe me-smo p-eríodo, teve um aumento 
de 187%. São dados reais que catãloguei e pesqUisei através 
da minha assessoria. Quero demonstrar que o projeto é bem 
menos é do que aquilo que se propagava. O cálculo nos finan­
ciamentos dos pequenos produtores.~ TR +9%, dõs ~@i_(is 
e grandes, TR + 12,5%. Isso signifiCa, -i10 período da-safra, 
um aumento do grosso dos financiamentos d~ 433%; d"e outu-

, bro até abril, inclusive. Portanto, o difererlciál é'inU1tô grande, 
porque-os· pre-ços mínimos subiram acima do preço de mercado 
em torno de 30%' e hoje os preços estão deprimidos em 
30"%. Nobre Senador, o colono, mais uma vez, entrou no 
canto da sereia, porque obtém uma garantia de preço mínimo. 
Não é o que esperava, sobretudo quem representa a classe 
agrícola, como o meu Estado de Rondônia. Lá-Õão há g3.iaritía 
do preço mínimo, o que já é alguma coisa .. Mas essa idéia, 
já-cOnsagrada em lei, da equivalência, sobrf:tudo pàra os pe­
quenos produtores, aqui fica reduzida não à evolução da infla~ 
ção no período, mas a esse diferencfal entre o mercado ~ 
os preços mínimoS.-Parece..:me que o projetO-nãO-Vai estínlUfat 
a -agricultura tanto quanto o desejado. Mas propaga a mídia 
eletrônica que- haveria esta equivalência entre aumento do 
produto e aumento das taxas de juros, inflação etc. E isso 

nãO vai ocorrer, qúér-dizer, O colono ainda vai sair -pei-de.ndo, 
e muito, nessa jOgadá. -

O SR. RONAN TITO- Se não aprovarmos esse Projeto 
urgentemente, o que é 30 .vai passar para 50 a 60%. 

O Sr. Amir L&ndo- Sim, mas o_:Gov_erno, nobre Sena­
dor, havia prometido estabelecer essa equivalência. Aqui já 
verri a ei:)_ualizáção. -

O SR. RONAN TITO~ Estou de pleno acordo. 
O Sr. Amir La~do ~Haviam-se comprometido publica­

mente o Presidente da República, o Ministério e o Presidente 
--do Banco do Brasil. 

Agóra sori16s surpreendidos com um projeto que, aparen­
temente, quer restab'elecer uma realidade que está definitiva­
mente perdida: a TR e a evolução dos preços, os preços míni­
mos acompanhando ao menos o valor do financiamento. 

O SR. RONAN TITO - O que V. Ex• me aconselha 
quanto a essa le~ diante disso?. 

O Sr. Amir Laudo -No meu entender, a discussão que 
se deveria abrir com o GOverno rião era exatamente nos termos 
em que estou colocando, porque_esta lei é uma migalha. Ê 
alguma coisa, pois, h,oje,_ entre mercado e preço rriínimo há 
uma defasagem, uma depressão de 30%, que pode chegar 
a 60%. Mas o Governo, que se comprometeu publicamente 
a estabelecer esta equivalência, hoje vem com uma solução 
que vai colocar em grapde dificUldades os agricult9res, os 
produtores rurais. 

O SR~ RONAN TITO -- Sé- nãO aprovarmos essa lei, 
eu gostaria que V. EX" bril~anteadvogado e também homem 
do campo -.:... dissesse para nós, aqui qual seria a solução. 
Há uma defasagem. Já a denunciei mais de uma vez. 

Há um projeto Versando sobre a questão da equivalência, 
de_ minha autoria, aprovado aqui quando eu era Líder do 
Partido, há mais de um ano. 

Tive um debate_a_qui- quase chegamos ao corpo a corpo 
~com o Senador Roberto Campos, que dizia que eu estava 
querendo voltar à época do escambo. Respondi-lhe que a 
agricultura brasileira ainda não chegou ao escambo. 

Nest~ instante; Senador pergunto a V. Ex~, que feni çonhe­
cimento para esclarecer esta Casa. Se essa lei não for aprovada 
urgentemente o prejuízo que hoje é de 25 a 30% vai para 
quanto? -- -

O Sr. Amir Lando- Não-discuto exatamente se devamos 
ou -~~<? __ <prová-Ia_" C_rçio_qiJe a_ ma!~:riª __ in~reçe;rja_Umá._n-ego­

Ciição a nível de. Governo, não em nome do Senado ou dos 
Senadore.s que_ atu311l_!lesse campo~ D_!a~ _em n_ome- _çia agricul­
-für~ braSííeira. A discussão que devei-ia ter sido aberta com 
o Governo era exatamente para chegar-se a um patamar de 
garantia mínima para o produto. É isso que estou. colocando. 
Denuncio aqui que a idéia propagada através da mídia eletrô~ 
nica de que iria realmente,_ ser estabelecida a_ equivalência, 
eStá perdida nessa leL .Pel_o princípio do mal menor, é prefe­
_ilv"ef essa Id: Mas é preciso que _se_esclareça a Nação que 
a idéia de e_qual~zação subentende equiyalência_~ntre financia­
"iiie.Ílto e_ pagamento, ou seja, a quantia financiada in natura 
do produto seria aquela que iria responder na mesma quantia 
para o pagament~ __ elo empréstimo. Aqui vai ficar um diferen­
CíãfpeSadõ -para o agricultor. Evidentemente, é melhor que 
fique assim, garantindo-se-o preço mínimo. Mas o preço míni­
mo deveria_evoluir na mesma proporção, da TR mais os jurOs 
que são cóbrados dos agricultores. Senão, torna-se impossível 
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continuar na agricultura. É um incentivo mU.itó- pequeno. É 
alguma coisa, concordo com V. Ex_~, mas sabeq~.p~que o Brasil 
recentemente importou dois bilhões de dól_ar~s ~In. grãos. 

O SR. RONAN TITO - Mais um pouquinho. 
O Sr. Amir Lando- Mais um pouquinho, diz V. Ex~ 

com correção. Nobre Senador, realmente, mais uma vez o 
agricultor vai a conta da supersafra, que cada dia diminui. 

O SR. RONAN TITO- "Supersafra" 

O Sr. Amir Lando - O Ministro está_ achnitindo que 
as metas estão diminuindo e vão diminuir mais_. Tenho aqui 
uma projeção- um discurso que desistir de fazer hoje, porque 
o assunto mais importante é esse projetO - abordando essa 
questão e algumas contribuições modestas das m_jnhas pequew 
nas observações. 

O SR. RONAN TITO -Muito obrigado~_ Senador Amir 
Lando. · 

Uma vez o inventor da correç~.o mop~tá;ri_ª_, que hoje 
se chama TR, perguntou a opinião da grande econo.ãúSta 
e então Presidente da República da Franç~, Giscard Déstaing, · 
sobre sua criação. Refiro-me ao Deputado Delfim Netto. A 
resposta foi notíCiada nos jornais da época. Não há por que 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Ronan Tito, 
V. Ex~ mais uma vez defende os nossos agricultores, os nossos 
produtores rurais. . 

Isso tem, realmente, realçado o se~ ~spírito público, por­
que um País que não defende a agricultura é destinado a 
crises terríveis. V. Ex\ várias ~ezes em seU -discurso, que 
estou acompanhando com atenção, tem feito ref€:rên"cia a:os 
pequenos produtores e agricultores: "A lei irá favor~ecer os 
pequenos agricultores". Realmente, isso_está no pensamento 
de V. Ex\ no meu pensamento. Esta é uma lei que beneficia 
os nossos produtores rurais e esperamos que beneficie prefe­
rencialmente os pequenos e médios produtores rurais. Mas 
como V. Ex• verifi_cóu, ísso eSlá apenas· no pensamento de 
V. Ex~ e no nosso, pois a lei não distingue entre pequenos, 
médios e grandes produtores. Ela tem como destinatários to­
dos aqueles que tenham feito opetãções de crédito rural. 

Apesar de não haver nenhum dispositivo na lei dando 
preferência aos pequenos e médios produtores, esperamos 
que na-~execução do diploma legal, se leve em cosideração 
esse aspecto: _essa lei deve, em primeiro lugar, proteger os 
pequenos e médios e, se possível, todos os produtores rurais. 

não repeti-la agora: ''para fraudar o povo não tem _nada m~lhor O SR. RONAN TITO ---Agradeço ao nobre Líder do 
que a correção". , _ _ _ _ _ _ _ _ PSDB, Senador Chagas Rodrigues, do Piauí, pelo aparte. 

O que está fazendo a correção? Fraudando mais uma -- De certa maneira, "Senador, é verdade o que V. Ex~ falou. 
vez. Nas mudanças de índices quase.sernpre quem sofre' é Quem financía a totalidade de sua __ safra quase serilpre é o 
o povão. , _ _ _pequeno produtor. 

V. Ex• tem iilteira razão. Qual a atitude que devemos Devo fazer uma confissão pública: tenho urna lavoura-
tomar neste instante? Aprovar o prójeto ta] qual està, e erhen:.. zinha não financiada. O que pude colher e colocar no silo 
dá-lo, ou colocar todas as cois.as da agricultura e dos projetos eu coloquei; a outra parte, resolvi assim: temos uma_ tecnologia 
agrícolas, agora dentro desse projeto e fazê-lo retornar à Câ- roceira, cuja técnica é quebrar a cana do milho, virando a 
mara? ponta da espiga para baixo, para que ela se defenda da chuva. 

Permito-me, neste momento, pleitear a desgraça menor: Esse milho está armazenado no campo. Por quê? PorqUe sou 
aprová-lo agora. Por quê? Porque ele socorre o pequeno agri- médio produtor e me defendo. Sei, e repito, não é força 
cultor. No momento em que esse projeto for sanciona_QQ_pela de expressão: dez compradores no Brasil manjpulam o preço 
Presiqência da República, o mercado reagirá porque não do milho. Se houver necessidade, sou capaz de desfilar, aqui, 
adiantará ele querer pagar menos, pOis o ágricutor _te(á _cOmo _o noill_e __ dgs dez compr~d~es que controlam a compra do 
apelar para receber a equalização. Vamos fazer pelo menos milho. O que acontece todo ano, Senador Chaga~ Rodrigues? 
o mínimo -e quanôo falo eni tnínim:o, neste País, é o mínimo" Os pequenos ag'ricultores, na boca da safra, desovam os s.eus 
mesmo. O salário mínimo só pemite unir o ·corpo à alma produtos no mercado. Como eu disse, o gerente do Banco 
se o diminuirmos em um· cruzeiro, aquele que o recebe desen- do Brasil, cioso de suas responsabi1idade_s, fala para eles: "vo-
carna. Esse mínimo de que falo aqui, também é assim. Pensa- cê_s não podem ficar inadimplentes paguem imediatamente"! 
mos, às vezes: "O que é um dólar para um saco de milho? Para pagar, o que eles fazem? Vendem! O m-édio, o grande 
O que é um dólar para o agricultor?" Principalmente para produtor, dá o seu produto como garantia. Ele pega o seu 
o agricutor, talvez seja a sobrevida. ~ ___ - ~ _ ~~ produto leva_para o armazém geral e, lá, o gerente do Banco 

Quanto ao empobrecimento da_agricqitura,_ pelo -amor expede Warrants, dando como gãrãntia aquele produto, Em-
.de Deus, já o denunciei desta tribuna .est~ an_o. _Ç_stmLum prestar o que ele quer e prorroga o seu.fiil:;inciamento._Logo, 
Senador monoc6rdio, que só sabe falar nisso. Nos _três .últimos a Ur_gê_n~ia des~a tei é para o pequeno agricultor, que não 
anos foram subtraídos da agricultura mais de -30 bilhõe_s_ d~ tem conPiçã,o de pegar o seu produto e levá-lo para o armazém 
dólares em recursos, que foram para outro_s setor~s. Den_uncio e -pedi f um EGF, _v __ Ex~ entendeu? 
isto todo dia. _ ~ . ... .P.~ssa for_ma, __ go~t_aria de esciarecer ao nobre Senador 

Sr. Presidente, reivindico a autoda em_ primeiro lugar, Jutahy Magalhães. Temo-nos batido- y, EX\ talvez, iilais 
da solicitaçãO para que o MinistrO e todas as autoridades do.que eu- sobre a questão da urgência. Mas esse projeto 
parassem de ficar- falando "na maior safra", porque ....,..... é evi- não ficou quatro, nem seis meses na Câmarã dos Deputados 
dente- a diminuição dos preços. e-siin três dias, e não podia ter ficado mais, porque ele _é 

E o próprio agricultor se sentiiía có-Iripelido a vender uma urgência, uma emergência. Se não acudirmos ímediata-
o seu produto. Ora, se houve uma safra tão _ _grarid_e~ o_ que mente o pequeno produtor, daqui a 15 dias s_erá tarde. ~'lnê_s 
farei com essa pequeria quantidade de milho que colhi? É é morta". A produção já terá passado para a mão do especu-
preciso vendê-la. Acudindo a isso é que vem essa lei urgente. lador. Tomem nota V. ErS, por favor. Daqui a 15, 30 dias 

O Sr. Chagas Rodrigues_ Permite-me v. Ex~ um aparte? o preço do milho em moeda comparatíva:mente fixa -=tipo 
dólar, marco, iene-terá subido, no mínimo, 20,30%, porque 

O SR. RONAN TITO- Com. prazer ouço V. Ex•. o pequeno agricultor desovou. 
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Porém, se aprovarmos esse projeto e ele for sancionado 
imediatamente, tenho certeza de que, em seguida, todo agri~ 
cultor brasileiro - pequeno, médio ou grande -:- receberá 
o preço mínimo, o preço mínimo, o que é poi..lco,_Corn_o_disse 
o Senador Amir Lando, é ínfimo. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer um apelo a todos os 
Srs. Senadores que querem aprovar, querem aperfeiçoar o 
processo legislativo com_ rela_ção a agricultura: que o façam, 
mas em um projeto de lei. Contem com este modesto Paria~ 
mentar para subscrevê-lo. No entanto, esse projeto-- repito 
- é uma emergência. Quando há uma emergência, até os 
carros de bombeiro desrespeitam os sinais. Tocam as sirenes, 
atravessando os sinais vermelhos. 

Por isso, em nome dos agricultqres, peço aos Srs. Senaw 
dores - principalmente em nome dos pequenos agricultores 
-que aprovem esse projeto. Para qualquer anomalia, qualw 
quer melhora no projeto, estaremos presentes. Vamos elabow_ 
rar um novo projeto, e darwlhe até o rito de urgência _e tentar 
aprováwlo. Porém_, o que precisamos, neste momento, é assew 
gurar, pelo menos, o mínimo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
a discussão da matéria. - -

Antes de conceder a palavra ao nobre Senador Ru_yBacew' 
lar, para discutir, concedo a palavra ao nobre Senador Eduarw 
do Suplicy para que justifique as três emendas que apresentou, 
nos termos previstos no Regimento Interno. 

OSR. EDUARDOSUPLICY- (PT-SP. Para justificar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente~ Srs. Senadores, 
As emendas que apresentei, modificativas, são as que se sew 
guem. Em primeiro lugar, o caput do art. 39 do PLC n~ 37, 
de 1992, terá a seguffife redação: 

"Os MiniStroS-d~ Estado da Agricultura, da Refor­
ma Agrária, e da Economia, Fazenda e Planejamento 
proporão ao PreSidente da República em cã_~~-exercício 
financeiro as nece.SSá_rias providências de natureza Orça­
mentária, e ouvido o Conselho Nacional de Política 
Agrícola na forma da Lei n9 8.171, de janeiro de 1991, 
as providências de natureza operacional para o cumpriw 
menta do disposto nesta lei, inclusive no que diz respeiw 
to à forma de apuração de valor de mercado do pro­
duto." 

Gostaria de ler as emendas que apresentei, para justifi­
cá-las em conjunto. 

O parágrafo único do art. 2~ do PLC passará a ter a 
seguinte redação: 

"Fica garatitida aos mini" e -p~quetios pre:dutores 
do GoVerno Federal e empréstimos do Governo Fede­
ral pela política de garantia de preços mínimos. Aos 
médios produtores rurais será facultada a aplicação de 
EGF-COV; aos grandes produtores será facultada a 
aplicação de EGF-SOV, sem opção de venda, para 
os produtos contemplados pela política de garantia de 
preços mínimos." 

Finalmente, a terceira emenda suprime o art. 4~ do PLC 
37, de 1992. 

Com respeito aos subsídios sobre juros do crédito _asríco­
la, é preciso considerar, Sr. Presidente, que se trata de valor 
que não pode ser quantificado, pois ? custo de captação depenw 
de da política monetária que é austeiã-,- elevada e também 
das expectativas dos agentes econômicos, ora favo_rável, ora 
de.sfavorável. 

É um subsídio suscetível a inúmeros desvios e de difícil 
controle. 

Os recursos financiados com subsídios podem ser aplica­
dos em ativos financeiros com taxas de juros réais. Tantas 
vezes ocorreram na história de subsídios, inclusive agrícolas, 
distorções nessa área. Em subsídios similares existe uma prá­
tica condenável por parte das mesas de operações, em alguns 
bancos, que consiste em elevar artificialmente o custo de capta­
ção. Com isso, o subsídio é aumentado, a diferença é dividida 
entre o investidor no banco e a instituiÇão, através_âe produtos 
financeiro$·, ou seja, é precisO que haja CUidado com respeito 
à maneira como são destinados os créditos à agricultUra. -E 
a história de distorções coril subsídios leva-nos a ter o cuidado 
subs_tanciado nas três emendas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi' 
dência consulta ao nobre _Senador Ruy Bacelar, que_ havia 
solicitado a sua inscrição para discutir a m3.té"fiá, se ainda 
deseja fazê-lo. (Pausa.) 

- S. Ex~, neste exato momento, não se encontra em ple­
nário. 

- Concedo a palaVra ao nobre Senador Amir ~ando, _para 
discutir a matéria: - -

O SR. AMIR LANDO (PMDB _: RO. Para discutir.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta$os diante. de _uma emergência, e como sói acontecer 
nesses casos sempre a indulgência plenária da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal_tem sido a tônica e a prática 
COnSuetUdinária. 

É bem verdade, Sr. Presidente, que o Governo_ tenta 
dar um passo em socorro aos agricultores. Também provenho 
da área agrícola e sei o que é plantar e colher e o que é 
chegar ao fim c;Ia safra com o produto valendo pouco ou quase 
nada.-

No meu Estado de Rondônia, sobretudo, tem sido uma 
reiVindicação constante dos agricultores, que: não têrrcgarantia 
nenhuma de preços mínimos, não têm sequer mais- estradas 
para escoar a produção e as tulhas cheias guardam a miséria 
da gente rondoniense. - - ·--

Quando toinamos conhecimentO do projeto, através da 
imprensa, a idéia que se tinha e que me-foi tfaris"inítiâa lncl_uM 
sive-por agricultores era de que esse programa representava 
a redenção da agricultura brasileira. A leitura apressada da 
matéria mostra que aqui a equalização não diz senão a gãranita 
entre um valor de mercado e os preços mínimos. Esse diferen-
ciá] a-menor será pago pelo Tesouro. - _ -

É evidente que o projeto necessitaria de alguns aprimoraw 
mentos, sobretudo porque fica em aberto a possibilidade de_ 
fraudes e a lei, neste aspecto, é complacente, porquanto o 
produtor vai comercializar no setor privado a sua produção, 
e aí não existem mecanismos capazes de aferir a certeza do 
valor do produto comercializado, porque é essencial, para 
se diminuir oS gastos do Tesouro. que este-valOr seja o máximo 
possível. No projeto,- na sua forma, não há estímulO para 
o produtor buscar o melhor preço, lutar para: que o produto 
Çttinj_a 1,1m patamar desejável, desde o momento em que ele 
tem esta garantia, através do ':fesourt), operada pelo B~anco 
do Brasil. · 

Sempre reivindicamos, Sr. Presidente, a garantia dos prew 
ços mínimos. Sabemos que a comercialização, através dos 
órgãos do Governo, sempre proporcionou escândalos e frau­
des, e a co~~-~cia~~ação sempre_ foi objeto de enriquec!mento 
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sem causa dos oligopólios que dominam a aquisição dos produ~­
tos agrícolas. 

Em verdade, Sr. Presidente, a!go precisoava _s,e_r_ feito,_ e 
o Governo torna essa iniciã.tiva. Effibõra- o projeto nãO atente 
para essas peculiaridades do mundo real, das_ ç:ond!çõ~s_s_ujjs, 
e perigosas ·cto mercado," espondo Õ ·TeSc;>-uro, quem sabem, 
a desvios estrondosos, o Governo, que é o gerente deste pro­
grama, certamente avaliou, ent_re as _possibilidad_e~. aqu~le 
métOdo mais seguro e eficfente. 

É por isso, Sr. Presidente, que devemos saudar a iniciativa 
governamental, porque a agricultura brasileira desde há muito 
vem entrandQ neste conto do vigário·: ~·plante que o Governo 
garante". "do encher a mesa do trabalhador". O que falta 
neste País, em verdade, não são pacotes, não s·ão soluções 
emergenciais; -é preciso que- se inverite,-- no País, um planq 
agrícola sério! Só a imaginação e a àité, que faltam c.lesde 
a Carta de Caminha, serão capazes de dã.r ao País um plano 
agrícola coerente, con~istente, um plano agrícola que venha 
dar suporte à grandeza territorial do Brasil. _ ___ _ ____ _ 

Este é um País imenso" de terraS' ge-nerOSas enquanto fér­
teis; este é um País de climas variados qUe tudo pode produzir. 

Mas o que tem sacrificado o produtor rural é a falta 
de uma política agrlcola, não elaborada para a satisfação da 
mídia €!lctrônió de um determinado governo numa determi­
nada circunstância, mas para atender a vocação agrícola do 
País, sobretudo o apelo à produção. E para isso é necessária 
agarantiadepreçosmínimos. ____ ,----- _______ _ 

Aqui, rieste-pro"jcto; nliiria situaÇão-·de- e-merg_êOCíã esbo­
ça-se a caricatura de uma solução circunstancial; mas é muito 
pouco, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que _o_País possa 
ser o celeiro do mundo; é muito pouCo para dar à agriCultura, 
uma atividade sujeita a tantas_ vicissitll:ôeS :de d!niâ _·e _que 
encontra a incerteza maior ãinda nO mefcado. 

É preciso mudar essa atitude goverii<}..menÚÚ. E necessário 
que tenhamos um programa agrícola que comece pela distri­
buição da terra e pela garantia dos preços míni.tp._os d9s produ­
tos agrícolas; isso é indispensável para dar a solidez, que é 
o pressuposto_ do desenvolvimento econômico_ e social. 

Não ~á nação desenvolvida no mundo que não se sustente 
senão numa agricultura sólida. E as bases do desenvolvimento, 
sobretudo de um país de imensidão territorial como o Brasil, 
devem emergir do campo. Mas é preciso, Sr. Presidente, pas­
sar das palavras à ação; passar imediatamente à elaboração 
de um programa que seja ilin prõgranla Brasil da Agricultura, 
que atenta a milhões de trabalhadores sem-terra. Mais de 
10 milhões de famllias estão à marge:m do processo da produ­
ção agrícola, esperando a oportunidade de _!_~~~l~e.Cl,ll!!_tra_ço 
de terra, a fim de semear c plantar. 

E assim, Sr. Presidente, a par dessa emergênCia de se 
votar às pressas, não há uma contribuição do Poder Legislativo 
que enriqueça, que aprimore e que dê, enfim, condições para 
a aplicação correta da lei. 

Aqui, o Poder Exc_i:utivo encontra apenas uma autori­
zação legislativa, cabendo-lhe a responsabilida~e de instit_uir 
mecanismos para a segutãnça da correta aplicação da norma. 
É alguma coisa, Sr. Presidente. _ _ __ 

E por isso que a despeito de discordar do modos faciendi, 
da celeridade com que os projetos nos são submetidos, não 
poderia deixar de atender ao menos o pouco que este projeto 
se dispõe a fazer. __ _ - - -

E, efetivamente, uma situação de emergência, e de_~-1!1~--­
gência em emergência nãci vamos constrUindo Um fufuro me..: 

lhor e sólido, vamos cOilStruindo, sempre, soluções instan­
tâneas para uma crise que _cada dia se avulta e se aglganta. 

Desse modo, Sr. PreSidente, ~ncaminho favoramente ao 
projeto. Eritendo que 3s emendas, embora o objetivo maíOr 
dos seus autores seja no sentido de aprimorá-lo, mereceriam 
maior meditação porque toda emenda feita de afogadilho tal­
vez não aperfeiçoe, mas ao co·ntráríO-, · ácresCentà apenas um 
embaraço a mais. ---
--,--É por isso, Sr. Presidente, que encaminho favoravelmente 

aO-projeto nos termos aprovados pela Câmara dos Deput~dos. 
E encamtilb_o_CC)rii as ressalvas que fóimulei, também às pres­
sas, para qu·e o agricultor, lá dos confins de Rondônia, que 
hoje vende o seu produto a menos de 1/3 do valor nominal 
dos preços mínimos, encontre nesse meca~mo uma forma 
de redenção para contiriuar a tiabalhar pela grandeza do Bra­
sil. Digo isto, Sr. Presidente, porque é lamentável ver o quadro 
desolador que pude observar, ainda na semana passada, ao 
percorrer os-confins de Rondônia; pude constatar que, apesar 
da_ tulha _cheia, o nosso colono vive na miséria, porque -os 
preços estão aviltados; os preços dos produtos agrícolas não 
remuneram o trabalho empregado ao solo; os produtos agríco­
las são trocados por mercadorias, por manUfaturas, por nada. 

É por isso, Sr. Presidente, que sou favorável a este projeto 
apesar das ressalvas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
a discussão do projeto. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavrã ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB :- PL Para discu­
tir: S~m-reVIsã"o cio onidor.) -Sr. Presidente, ilustre Sena­
dora, Srs. Senadores, está em discussão o Projeto de Lei 
da Câmara n" 37, de 1992, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República que dispõe sobre a concessão de subvenção 
econômica nas operações de crédito rural. -

Este Projeto, Sr. Presidente, favorece os produtores agrí­
colas_; _ajuda os agricultpres e concorre portanto para o desen­
volvimento da nossa agricultura. Tem, sem dúvida, o meu 
apoio e receberá o meu voto. Mas eu me permitiria fazer 
algumas considerações sobre a proposição. 

Observo, Sr. Presidente, que a -mensagem_ de_ Sua Exc_e­
lência, o Senhor Presidente da República, é de 30 de abril 
deste ano. Sua ExcelênCia i::ncamill-hou õ projeto à Cãinara 
no dia 30 de abril e aquela Casa, não obstante o acúmulo 

-de matéria, o número de s.eus COI!lP~":entes,_ não demorou 
em sua apreciação. -A Câmara dOs Deputados discutiu e votou 
esse projeto em poucos dias, _e j4 se __ ~ncontra ele_-_em regime 
de urgênd<:l parã ser votado -pera Senado Federal. 

Não há dúvida que a matéria é importante e requer um 
tratamento privilegiado de_urgência. . _ __ . 

Sr_Presidente, Srs. Senadores, a lei é_autorizativa. Esta­
mos votando esse proje_to, demonstrando boa von~ade para 
com a agricultura brasileira,_ mas o projet~ tem apenas natu­
reza autorizativa. O art 1~ diz: 

"Fica o Poder Executivo autorizado a conceder sub­
venções econô~icas nas operações d~_crédito rural, sob 
a fÕrmil. de equalização de preços e de taxas de juros, 
observ:ado o disposto nesta lei." 

Isso significa que, se o Governo entender, não concederá 
a subvenção de que trata o diploma legal. 
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Há outra observação, Sr. Presidente. O art. 59 vale por 
uma delegação de competência. Diz o citado -artigo: 

"Art. 5" A concessão da subvenção de equali­
zação de juros obedecerá aos limites e normas opetã­
cionais estabelecidas pelo Ministério da Economia, Fa­
zendae Planejamento, especialmente no que diz respei­
to a custos de captação e de aplicação dos recurs_os." 

Estamos, portanto, concebendo poderes amplos e espera­
mos que o Poder Executivo, por intermédio -do- Ministério 
da EcOnomia, Fazenda e Planejamento, cumpra o· que está 
de acordo com a natureza e 1 o espiríto da _lei, e que ouça 
o Ministério· da Agricultura, as cooperativas e todos aqueles 
que produzem neste País especialmente através de médias 
e pequenas empresas. _ " . . . 

Final_mente, Sr. Presidente, Srs. Senadores- aciUi 00~­
fesso a nunha grande surpresa·- talvez não tenha entendido 
d_evid~ente o projeto. Ele précisa ser aprovado com urgên­
aa, pots há nesse sentido uma mobilização geral. Estou rece­
bendo solicitações de produtores rurais, de cooperativas para 
aprovar o projeto e fá-lo-ei com boa vontade. Entretanto, 
algo me surpreende. Peço portanto a atenção dos nobres Sen_a­
dores. O projeto franiitã eril regime de urgência. É necessário 
aprová-lo hoje. A Câmara já ó fez em três dias. Todavia 
leio, no art. 8~' do projeto, algo que não se harmoniza com 
essa idéia de urgência-Ui"getltfssirri3: ·- -~, --- - -- --

"Art. 8~' O Pod_e_r Executivo, no prazo de 60 dias 
contados da publicação desta lei, encaminhará ao Con­
gresso Nacional o pedido de abertura de crédito espe­
cial necessário à cobertura, no exercício de 92, das 
despesas _decorrentes das subvenções,". 

ConfessO, Sr. Presidente, que a minha idéia seria no sen­
tido de reduzir o prazo e votaria mais satisfeito se o~ projeto 
estabelecesse -e o GoV-erno já deve ter uma noção - uma 
autorização de crédito, podendo, oportunamente - se fosse 
o caso - vir uin pedido de crédito adicional ou uma nova 
autorização. 

Observo portanto que, o projeto paQece, no meu modesto 
entendimento, dessas irregularidades·. Mas se o prazo é de 
60 dias, isso·significa que, nos termos do ai't 8~', o·Poder 
Executivo não pode exceder o prazo estabelecido. Dir-se-á 
que ele pode, inclusive aprovada a lei, imediatamente encami­
nhar ao Congresso o pedido de abertura de crédito. Espero 

"'que o G_ovemo faça iSSo. Aprovado o projeto, sancionada 
a lei, publicado o diploma legal, que venha imediatamente 
o pedido que terá também o meu apoio. - -

Sr. Presidente, o projeto, portanto, tem, no meu modesto 
entendime~to, essas imperfeições. Eritre"tant0~1efá meu apoio_ 
e o meu vot? para que os nossos agricultores possam, com 
base nesse diploma legal, receber o incentívo prevísfó e ter 
um pouco mais de confiança, porque eles não podem ficar 
sujeitos às manobras dos especuladores, daqueles que se apro­
veitam do trabalho alheio sobretudo dos pequenOs e médios 
produtores, para auferir grandeS lucros. O projeto--terá o meti 
apoio e o meu voto. 

Era.o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

• ~·~R. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Presi­
dencia mdaga aos Srs. Senadores se no plenário há mais al­
guém que deseje discutir a matéria. 

O_Sr. ~sperldião Amin- Sr. Presidente, peço a paJavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC, Para discutir.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, serei breve. Desejo deixar 
esclarecido que apresentei duas emendas, aqui comentadas 
pelo Senador Pedro Simon e por outros Srs. Senadores, que 
tinham dois objetivos. O primeiro parece-me que deve ficar 
registrado para fins de advertência quanto ao projeto que 
será elaborado em fu,nção do acordo. Como está redigida, 
no art. 2~', a expressão-"através de leilões em bolsas de õierca­
dorias" dá Q_ enteJJd\mento de que só as transãções -feiiãs 
em leilões _de mercadorias serão catalogadas ~006- ~ujeita:s 
a essa equalização. Por isso, propus a seguinte alteração: A 
~qualidaçâq de preços consistirá em subvenção equivalente 
,à parcela do saldo devedor de financianiento que exceder 
_o valor de mercado do produto financiado. apurado através 
de leilão de mercadorias, ou seja, o va_lor de mercado é infor­
mado pelo leilão mas as transações feitaS fora de leilão também 
poderão ser atendidas. Essa é a primeira eineiida. A segunda 
emenda tem como objetivo ret\rar a expreSSão "oficiais". 

Quero também deixar aqui registrado o porquê da emen­
da. Companheiros meus, a começar pelo presidente do meu 
partido em Santa Catarina, que -é o- Presidente das Coope­
rativas de Crédito de Santa Catarina o Deputado Estadual 
lçlsé Zeferino Ped~qso, Presidente da Cooperativa do Meio­
Oeste e Vice-Presidente da Cooperativa Central de Santa Ca­
tarina, Presidente da OCB - Organização das Cooperativas 
de Santa Catarina - juntameilt~ com Parlamentares preocu­
pados com a questão agrícola, como os Deputados Dejandir 
Dalpasquale, do PMDB, e Hugo Biehl, do PDS de Santa 
Cat3riria, demonstraram-me que essa restrição cingiría o aces­
so à subvenção e, virtualmente, ao crédito a um número mais 
reduzido do que o possível de instituições de crédito. Por 
essa razão, apresentei a segunda emenda. 

. ---Diante da -perspeCtiva de acordo, que foi amplamente 
debatida, curvo-me em nome da urgência que todos atribuí­

·nios ao projeto que, no mérito, é o melhor possível, porque, 
pela via do subsídio ao preço, pratica ou pretende praticar 
o úriiCO subsídio são que-se pode dar à agricultura em qualquer 
lugar do mundo. O subsídio no crédito .é perigosO porque 
o dinheiro não tem coleira e pode ser usado, tomado barato, 
em outras coisas, como já ocorreu. _ 

O produto colhido é sagrado por ser fruto bem sucedido 
do esforço do agricultor. Não é justo que seja vilipendiado 
na hora da sua venda, da sua entrega para o pagamento de 
uma dívida. 

Por essa razão, o projeto é são _e m_erece o nosso· aplauso 
_antes mesmos de merecer o nosso voto. Peço desculpas se 
prolonguei a disc.ussão, mas·sirtto~me iio_-dever de prestar 
esses esclarecimentos aos nobres pares da Casa e, também 
para resguardo da minha posição, a quem quiser, posterior­
mente, analisar como tramitou, no Senado Federal, o projeto 
encaminhado pela Mensagem n' 133/92---, PLC 37, desta data. 

EX' 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Com prazer, ouço V. 

~O Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre Senador Esperidião 
~mm, V. Ex• apresentou emendas daroelho.rqualidade, inclu­
Sive a que trata dos leilões; analisou mais que o próprio autor 
dC: projeto. É louvável a emenda de_ V. Ex~ Sou do.s que 
cnt1cam normalmente a passagem do projeto, depois de apro-
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vado na Câmara, como- fato consuniado. Mas estamos numa 
premência, nobre Senador Esperidião Amin.- Há um acordo 
e, dentro dele, poder-se-ia encaixar tudo_aquilo que falta no 
projeto. Não sei se todas as emendas são de autoria de_ V.­
EX' 

O SR. ESPÊRIOlÃO AMIN - Só -tenho -duas, Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- ~ou fa_y_orável a que se_aprove 
este projeto como veio da Câmara, porqUe essas emendas 
não chegam a prejudicá-lo mais do que o produtor seria preju­
dicado se demorassem a chegar ao banco os recursos neces­
sários para financícir essa produção.- AcompanhO, -purtallto,­
V. Ex~ na votação desse projeto tal como veio ~~ _Çâma_ra. 
Estou pronto a apoiar a emenda de V. Ex~, porque aperfeiÇoa 
a intenção do projeto, de morte que as mercadorias, não 
apenas as do_ leilão, tenham o mesmo tratamento. Congra­
tulo-me com V. Ex~ por, embora autor dessas emendas, estar 
pronto para votar o projeto na sua íntegra, tendo em vista 
o alcance que terá a sua aprovação ·e a -sua sanção imediata. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN : ... : Muito obrigado, Senador 
Epitácio Cafétéira. - -

O aparte de V. Ex~ valoriza· o meu modesto pronuncía­
mento e, mesmo não o retificando, aumenta, em substânc~a, 
a justificativa da minha posição de resigna! a -fnteção de lutar 
pelas emendas em prol do acordo que, permitindo a aprovaçào 
do projeto como veio da Câmara dos Deputados, desafogUe 
a situação de tensão que os produtores rurais brasileiros, justi­
ficadamente, estão a viver. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Nelson Wedekin para discutir. 

O Sr. Nelson Wedekin- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC .. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) Para discutir e também encaminhar 
em nome do PDT. 

O nosso Partido vai votar a favor do projeto nos termos 
em que veio da Câmara dos Deputados, por todas as razões 
aqui claramente expostas, o apesar de termos as mesxpas per­
plexidades de, mais uma vez, receber um projeto para ser 
aprovado praticamente em uma tarde, sem a condição de 
o Senado Federal fazer um exame mais aprofundadO e mais 
detalhado do projeto. 

Não é tanto pelo co-n1eúdo do projeto que ve'io daquela 
Casa, e sim pelo amplo acordo que realizamos ao longo desta 
sessão e pelo compromisso assumido pelas várias Lideranças 
desta Casa, prindpialmente pelas Lideranças do Governo -
posso dizer isso, porque certamente essa informação será Con­
firmada após pelo próprio Ministro da Agricultura -, que 
a nossa emenda inclui as cooperativas de crédito, junto com 
as inStitUições oficiais, ri art. 4"', assim corria O comprom-isso 
de que se elabore, com toda a urgência, um projeto de lei 
que terá origem no Legislativo, relativo também às coope-
rativas de crédito. -

Trata-se de um projeto de lei, originário do [.egislativo, 
que propõs nova redação ao art. 49 , incluindo -as cooperativas 
de crédito, como visa a nossa emenda, e as agências bancárias 
privadas nos municípios onde não houver agência bancária 
oficial nem cooperativa de crédito. 

Entendemos que esse é um acordo que atende às concep­
ções do PDT a respeito desse projeto. 

Esse é um compromisso de praticamente todas as Lide­
ranças que participaram dessas negociações. Trata-se de um 

compromisso do Goverrio de -votar essa maté~a· _côJ!i tqda 
a urgência. -- - ---

Esse projeto-pode começar aqui no Senado ou na Câmara. 
Mas, de qualquer modo, es.tamos todos acordados que ele 
tramitará em regime de urgência urgentíssima, de tal sorte 
que, provavelmente, já na semana que vem, tenhamos essas 
complementações, essas modificações, sem prejuízo do pro­
jeto original, que, a nosso juízo, quer evitar o prejuízo, sobre­
tudo, para os milhares de pequenos e médios produtores_ru­
_ra~s, sue já setão atendidos no projeto como veio origil}al-
mente da Cârria~a. _ 

Então, Sr. Presidente, o nosso encaminhamento é a favor 
do projeto, nos termos em que veio da Câmara, dentro .do 
amplo acordo que realizamos nesta Casa, com o qual nos 
julgamos plenamente atendidos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Discussão 
encerrada passa-se agora ao encaminhamento de votação. 

. Concedo a palavra aO -nobre Líder Humberto Lucena. 

_ O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB ,-PB. Para enca­
niírihar 3. votação)- Sr. Presid.ente, Srs. Senadores, o_ Projeto 
de L_ei da Câmara n" 37 de_1992, que dispõe sobre a concessão 
de subvenção econômica nas Operações de-crédito rural, deu 
margem à apresentação de várias emençlas,_muitas das quais 
tiveram parecer favorável -do nobre Relator, Senador Pedro 
Simoo. _ 

Ocorre que durante esta Sessão -houve urita negociação 
entre as Lideranças e os autores das respectivas emendas, 
no sentido de tentar-se um acordo, em alto nível, que possibi­
litasse a aprovação da matéria, sém qualquer alteraÇão do 
texto que v~io da Câmara dos Deputados O obj"etivo era 
atender_ aos justos reclamos, sobretudo, dos pequenos _e mé­
dios produtores rurais, que estão a espera dos resultados bené­
ficos deste projeto que estabelece uma equalização de preços, 
.él.través de um subsídio do Tesouro Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essas emendas visavam, 
sobretudo, incluir-se ou não, no texto do projeto que veio 
d~ Câmara, as cooperativas de crédito e também as instituições 
privadas de crédito. 

Após o entendimento efetuado, conforme testemunbo 
que naturalmente o nobre Líder do Qovemo, ~~nador Marco 
Macier, vai dar em Seu encaminhall).ento, ficou estabelecido 
que votaríamos o texto do projeto sem alteração. 

Mas, desde logo, houve entre nós um compromisso de, 
na próxinia terça-feira, apresentarrrios um projeto de lei dando 
uma nova redação ao art. 4"' desta proposição. de tal sorte 
que se incluíssem na equalização de preços, as cooperativas 
de crédito e, nos municípios onde_ não há bancos oficiais nem 
cooperãtivaS, também os bancos privados. 

Temos ãbsoluta convicção de que referido projeto de 
lei a ser apresentado entrará de imediato _em regime de urgên­
cia, confoi'me ainda compromisso das Lideranças firmado na 
tarde de. hoje. E, bem assim, se amanhã, for aprovado na 
Cârriara -dos Deputados, será certamente sancionado pelo Se­
nhor Presidente da República. 

Quanto à emenda que apresentei, no sentido de estabe­
lecer taxas diferenciadas de juros em favor dos produtores 
da Região Nordeste nos contratos de financiamento do custeio 
das safras agrícolas, vou retirá-la, atendendo ao apelo do nobre 
Sen~dor Ronan Tito. 

Realmente convenci-me de que o presente projeto trata 
apenas de equalização de preços e não de financiamento de 
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custeio agrícola. Pretendo disciplinar a matéria depois, através 
dê um projeto de lei autônomo. 

Portanto, o PMDB de acordo com o entendimento entre 
as lideranças, votará favoravelmente o projeto, com·a redação 
que veiõ da Câmara. 

Era o que tinha' a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Maúro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador José Eduardo para encaminhar a votação 
da matéria. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB - PR. Para eneamirihar 
a votação. Se_m revisão do ora,dor.) _':"::"'" S:r. Presidente, Srs. 
Senadores, encaminhamos a votação favoravelmen,teJs e_men­
das aprovadas pelo Relator visando garantir a igua]dade de 
acesso ao crédito subsidiado a _todos os agricultores, indepen­
dentemente da região ou mu_ilicípiO onde esteja localizada 
sua atividade agrícola. 

A proposta de um novo projeto- de feí est-endendo â~ 
cooperativas e aos bancos privados naquelas praças onde não 
haja bap.co oficiã.l ou cooperatiyas ~ão a~ende, porque nesses 
municípios não há produção agrícola ou essa produçã9 ~-l!líni­
ma, irrisória. Hoje os_ produtores agrícolas estão sediados nos 
centros de produção, em praças onde, na sua maioria, existem 
instituições bancárias, tanto oficiais federais como estaduais 
e- privadas e cooperativas. E o agricultor tem a opção e a 
liberdade de dirigir-Se a qUalquer uma dessas entidades para 
recorrer ao crédito. 

Obviamente, naquelas entidades onde"ele já é cad~strado, 
cliente há muitos anos, é priorizado o seu atendinwnto com 
mais rapidez e facilidade. r • 

Por isso defendemos as em~das, obü:tlVindo estender 
o benefício a todos os produtores rurais, Independentemente 
da agência bancária onde ele seja cliente. 

Encaminhamos o nosso voto pela aprovaçâo das emen­
das. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Prossegue 
o encaminhamento_. Concedp ~palavra ao nobre Líder Marco 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL--, PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. PresidCitite~s·rs._S~:riadores, 
chega a nossa deliberação um projeto de lei d~ __ i:_nj~~tiVa do 
Poder Executivo - leia-se do Presidente da RepúOiica -
que dispõe sobre a concessão de subvenção econômica nas 
operações de crédito rural. 

O projeto fOi <i(ifóvado çons~Asualment~ n~ Câmara dos 
Deputados em regime de urgência urgentíssima e aqui é agora 
objeto de deliberação. _ _ __ 

Nesta Casa ele não mereceu, ao contráriq do que acon­
teceu na Câmara, a urgência ütgentíssima, mas teve· também 
uma tramitação especial, posto que a ele foi deferido trata­
mento da chamada urgência de líderes, ou s_eja, a urgência 
c prevista no nosso Regiment9 ~ntemO. . . - -

O projeto, Sr. Presi!ie.p.te, foi amplamente discutido. Não 
quero-dazer considerações outras, porque estamos a desoras, 

. mas não gostaria de deixar de mencionar o·empe~_h9 que 
demonstra o PÕder Exe"ciitiVó Federal em enfrentar e reSolver 
os problemas da agricultura; em melhorar, côliSeqüenteffien­
te, o abastecimento, sobretudo o abastecimentQ âa c·esta bási­
ca. O PreSidente da República, a meu ver, com total acerto 
e oportunidade, entendeu que, apesar do rígido programa 
que executa no sentido de combater a iriflação, algi:!ma~ e~ce­
ções poderiam ser abertas com_ o oferecimento de crédito 

público; inclUsive-atrávés -de dinheirO su_bsidiado, para o desen­
volvimento_ d~ agriCultura em nosso País. E isso explica, --ae 
alguma forma, Sr. Pte"sídente 1 -Srs. Senãdores, o desenvol­
vimento que a àgriCUltura está tendo e que vai ajudar -a abaste-

--cer o mercado interno e criar condições para que voltemos 
a ser exportadores de. produtos primáriOs e semi-elaborados. 

Não quero .• Sr. Presidente, fazer muitas considerações 
sobre o projeto. QuerO apenas ·elogiar a iniciativa do Presi­
dente da República. Por este caminho, de fato, já conseguimos 
dar um passo muito significativo -no· seilfido de melhorar o 
desempenho da agricultura em nosso País, qUe além do abaste­
cimento interno e eXterno, tem a·gr~nde vantagem de oferecer 
empregos, inclusive ila área rural, à mão-de-obra qualificada 
e não qualificada. - -

A matéria está sendo votada, Sr. Presidente, mediante 
acordos entre os Líderes. Obviamente, este acordo foj_prece­
dido de amplas negociações que envolveram as Lideranças 
partidárias do PMD B, do PDT, do PTB, através do Líder 
José Eduardo, do PRN, do PDC, do PSDB, do 1'DS, do 
PST, do PT. E esse, acordo, Sr. Presidente, permitiu fazer 
com que o referido projeto que ora discutimos possa ser agora 
votacio sem maiores in,cidentes. r:.egimentais. 

_ :- -Ó~anto ao ac_ordo_que celebfamos, c(im a preseúça- inclu­
sive do Sr. Ministro da Agricultura, Antônio Mano Cabrera, 
ficou estabelecido. que as lideranças partidáríâ.s· n() Seriado 
da República vão oferecer~_ CIJl regime_de u-çgência utgentfs­
siwa,. UIIJ_projeto que esperamos aprovar na próxima semana, 
e que-será; conseqüentemente, remetido à Câmara dos Depu~ 
tad_os, dando nova redação ao art. 4? do projeto para incluir 
entre os benefícios concedidos pela lei, nos ·inÚilicíPios oiide 
não houver agêflcia de crédito oficial,_ as ÇoàpenüiVaS de crédi­
to -e os bã.ncos privados. Esse foi õ acordo que celebramos 
Com a pres~nça do Líder Humberto -~ucena, do Lider em 
·exercício dO YDT, Senador Nelson Wedekin, do SenadOr-JOsé 
Eduarcio, do Líder doPRN, N~y M~ranhão,,do P~DB, repre­
sentado não somente pelo Líder Fernarido Henrique CarO_oso 
e seu Vice-Líder Chagas Rodrigues, mas, támbém, pela pre­
sença do Senador José Richa, e.como disse, de outras lider~m­
ças partidárias. 

De outra parte, Sr. Presidente, quero dizer que indepen­
dentemente da aprovação do projeto aqui no Sen-ado, - e 
creio ciue isso ocorrerá. na Câmara também -_eu _me dispus 
a falar com o Presidente da República, o Sr. Fernando Collor 
de Mello, no sentido de que, urna vez aprovada tanto no 
serrado quanto na Câmara a proposição, nós possamos ter 
a san)ão- do Presidente ao referido projeto_. 

E evidente que ainda não falei com Sua Excelência o 
Senho.r I:"residente __ da República,_ mas pretendo amanhã, .o 
mais tardar--n-o sábado, quando estarei com ele, conversar 
sobre o assunto. E mais: idêntica co-nduta terá o Ministro 
d3 AgriCultura, Dr:. Antônio MaDQ Çabrúãt que iámbém 
se dispõe a falar com o Presidente FeÍ'n._a_ndo Collor~ ino~triil:,tdo 
a conveniência em-_s-e aconlher a proposição que ora vamos 
começar a discutir, ou seja, que vamos fazer tramitar_ nesta 
Casa, certamente a partir da segunda, ou, no máximo, terça-
feira âa próxima semana. -

O_ Sr~_ Nets()n We.c:J;el5:iJ! :-.J?ennite~rne y. Ex~ um _aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Se não houver qualquer 
impedimento, ouço o aparte do nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência informa ao nobre Líder Marco Maciel que :5. Ex~ está 
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no encaminhamento de votação. Certamente, o mesmo espaço 
de tempo será utilizado pelo Líder Nelson W~~e_k_in em_ mo­
mento própriO, qUarido s: Er' encerrar o seu pronunciamento. 

O SR. MARCO MACIEL - Lamento, Senador Nelson 
Wedekin, não poder acolher a manifestação de V. Ex•, por 
imposição regimental, mas, certamente, quando, como Líder, 
encaminhar a votação da matéria, V. Ex• produzirá os argu­
mentos que iria ofe"iecer por ocasião desta minha m-anifes­
tação. 

Sr. Presidente, em face da exposto aPenas venho reco­
mendar à bancada que aprovemos o projeto, conforme o en­
tendimento havido entre as Lideranças Partidárias, e reiterar, 
mais uma vez, que nos dispomos a assinar com -os demais 
Líderes Partidários um projeto, e requerer para O -mesmo 
a urgência estabelecida, fazendo um aprimoramento da propo-
sição que ora vamos votar nesta Casa. -

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Para encami­
nhar a votação, concedo a palavra ao nobre Líder Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pata encami­
nhar a votação.) -Sr. Presidente, desejo apenas-pedir um 
esclarecimento. 

Peço ao Senador Marco Maciel, por gentileza. a sua aten­
ção. Na verdade, no art. 4'", junto com as instituições fin~n­
ceiras oficiais se acrescem também as cOOPerativas de crédito. 
Peço mais uma vez a atenção do Líder do Governo, porque 
isso é de grande importância. É apenas para a termos toda 
a clareza, uma vez que isso foi objeto dq entendimento. 

A alteração proposta, que será objeto desse entendimen­
to que as lideranças irão apresentar na semana_ que vem, em 
urgência urgentíssiina, -é para acresCentar. junto Com as iriSti­
tuições financeiras ofiéiaiS~ ãs CooperatiVas aé" crédito, e IÍos 
lugares onde não houver agênciaS bancárias oficiais e coope­
rativas de crédito é que entram os bancos privados. 

Invoco o depoimento do nobre Líder Humberto Lucena 
nesse sentido e nessa direção. 

Então, está devidamente esclarecido e eu fico muito agra­
decido, assim como desejo cumprimentar o nobre Líder Marco 
Maciel que praticamente conduziu esses entendimentos que 
chegaram a tão bom termo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 271, DE 1992 

Requeiro. nos termos do art. 256 do Regimento Interno, 
a retirada da emenda n" 01, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 37; de 1992. . . -

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1992. -Esperidíão 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que O ãprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 272, DE 1992 

Requeiro, nos termos do art. 256 _do Regimento Interno, 
a retirada da emenda n" 08, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 37, de !992. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1992. - Esperidião 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o re·querimeiltO. _ -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados, (Pausa.) 

Aprovado. · . . 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 273, DE 1992 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno, 
a retirada da emenda n" 10, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Leí n• 37, de 1992. 

Sala das Sessões. em 14 de maio de 1992-.--Htilnberto 
Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprOvam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 274, DE 1992 
-- -- --

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno, 
a retirada da Emenda n" 11, de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Lei da Câmara n' 37, de 1992. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. -Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
() requeriment9. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. - -

É lido o seguinte . 

REQUERIMENTO N• 275, DE 1992 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno, 
a retirada da Emenda n9 12. de minha autoria, oferecida ao 
Projeto de Lei da Câmara n•37, de 1992. 

Sala das Sessões, 14 de maio de 1992. -Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. ~~nadares que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovados os requerimentos, ficam retiradas as Emendas 

de n• I, 8, 10, 11 e 12. 
Passa-se à votação do projeto, ressatvadas as emendas 

não retiradas. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação as Emendas de n9s 2 e 3, em globo, de parecer 

favorável. 
Os Srs. Senadores -que .as aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas. 
Em votação as Emendas de nç.s 4, 5, 6, 7 e 9, de parecer 

contrário. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram peirnanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejéitãdas. _ 
Aprovado o projeto e rejeitadas as emendas, a matéria 

vai à sanção. 

É a seguinte a matéria aprovad~~ 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 37, DE 1992 
(N' 2. 796/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a concessão de subvenção econômica 
nas operações de crédito rural. · 

O Congresso Nacional decreta: _ _ 
Art. 1~ Fica o Poder Executivo autorizado--a Conce~der 

subvenções econômicas nas operações de crédito rural~ sob 
a forma de equalização de preços e de taxas de juros, obser-
vado o_ disposto nesta lei. _ 

Art. 2» A equalização de preços consístirá-eiifsubven­
ção equivalente à parcela do saldo devedor de financiamento 
que exceder o valor de m~rcadp do produto financiado, nas 
operações amparadas pela política de garantia de preços míni­
mos, de que trata o Decreto-Lei_ n~ 79, _de 19 de dezembr_Q_ 
de 1966, através de leilões_ em bolsas de mercadorias. __ 

Parágrafo únícO. ·A-cOilceSsã"o- da subvenção a que se 
refere este artigo exonera o GOvernO ·Federal da_ obijgªç:ão 
de adquirir ó produto, que deverá ser comen;:ializado pelo 
setor privado. 

Art. 3!' OS MinistióS àC""EStado da AgricultunLe_Refq_r- _ 
ma Agrária e da Economia, Fazenda e PlanejamentO pioporão 
ao Presidente da República, em cada exercício- fin_ançeiro, 
as necessárias providências de natureza orçamentária e, ouvi­
do o ConSelho Nacíórial de PolítiCa- Agrícola, na_ f9Jm<:! -~a 
Lei_n" __ 8.171, de 17 de janeiro" de 1991, as provid~ncias de 
natureza operacional. para concessão da subvenção de equali-:' 
zação de preços, inclusive no que diz respeito à forma de 
apuração do valor de mercado do produto. 

Art. 4~ A subvenção de. equalização de taxas de juros 
ficará limitada ao diferencial de taxas entre o custo de captação 
de recursos, acrescido dos custos administrativos-e tributários 
a que estão sujeitas as institUições financeiras oficiaiS~ nas 
suas operações ativas, e os encargos CobradOs do tomador 
final do crédito rural. 

Parágrafo únic-o:- A subvenção econômica a que se refe­
re este artigo estende-se aos empréstimos concedidOs, a partir 
de 1~ de julho de 1991, pelas instituiÇões firianceiras oficiai~ 
federais aos produtores rurais. 

Art. s~ A concessão-da svbvenção c;l~_~q_ua!j_?:aç~o __ 9e _ 
juros obedecerá aos limites _ç normas operacionais_ estabeJe­
cidos pelos MinistériO da Economia, Fazenda e Planejamento, 
especialmente no que diz respeito a custos_de captação e de 
aplicação dos recursos. 

, Ait. 6~ A aplicação irregUlar ou desvio ·dos recursos 
;provCnientes das subvenções de que trata esta _lei sujei~l:trá 
o infrator à devolução, em dobro ·da subvençao recebtda, 
atualizada monetariaii)ente, sem prejiHZo-das penalidades pre­
vistas no art. 44 da___,f:.,~i,n~ 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Art. 7~ Cabe ao .Banco Central dp Brasil aç:oii].panhar . 
-e físcalizãr ã.s- operações de crédito :rural beneficiárias das 
subvenções concedidas por esta lei. 

Art. 89 O Poder Executivo, no prazo de sessenta, dia~~ 
co:O.tado da publicaç-ão desta lei, enca~inhará ~o Congres~o 
Nacional o Pedido de abertura de crédito espectal necessáno 
à cobútu-ra, no exercício de 1992, das despesas decorrentes 
das.Sllbvenções. ------:-------- --

Art. 9~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Dado o tér­
mino do pdtz6 regimental da sessão, a Presidêncía deixa de 
Subinder à deliberação do Plenário ós-demais itens na pauta 
de hoje, que ficam sobrestados. · 

São os seguinte os itens cuja apreciação é. sobres­
tada: 

-6-
PROJETO DO SENADO N' 173, DE 1991 

~--:J~jllÇIJ,lídQ_.-en:t"6r4em do Dia- riO~ ·t_el}Tl~s -~o_ ~üt. 1~~- 1; 
do Regimento Interno.) 

(Tramitan-do _ell) _conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n" 56 e 145, de 1991.) 

n_Iscussão, em_ttinlo único~ ~O Projeto de ~í dO senado 
n' 173, de 1991, de autoria do Senador Josaphat"Maríriho, 
ql!~- d!sjJõe _sobre a lil?~rdade- de impreflsa, de _opinião e de 
infOrmação, disciplina a responsabilidade doS rileios de comu-
nicaç_~9_e d_á __ out~as providências. tendo -- - -
PARECERES: 

. da êO~iSsão .. de ConstitlliÇão, JuStiÇa e Cidadania·, 'Sób 
n~_lOe 116, de 19~2_; !~pronunciamento: favorável ao-Projeto, 
nos termos do Substitutivo que oferece;--29 pronunciamerito 
(sobre as emendas de Pleoário): favorável ~s emen_das d~ 
JJt~-~9"-_t3 a_12, 18, 19, 20, 25, -~-Q~rcialmente à de_ n9 11 
(quanto aos parágrafos 4o e 59); favorável, nos termOs Oe suoe:­
mendas às de n~s 2, 4 e 16; contrário às de_n..,s _3, 5,_ 6, 7, 
8, 10, 12, 17, 21 a 24, 27" 

-------~ Proferidü_em Pl~nário~_pelo Senador José Paulo Bisol, 
em virtude-da ãprov3ção do Requerimento n? 746, de 1991, 
que solicitou fosse ouvida,-tãmbém, a Comissão de Assuntos 
Sociais. -

(Dependendo de Parecer da Comissão de Assuntos So­
ciais sobre as emendas de Plenário._) 

-7-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 145, DE 1991 

(Itl"CIUíáõ em Ordem do Dia, nos termos do art. 172. 
I, do Regimento Interno.) -

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n" 56 e 173, de 1991.) _ " 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 145, de 1991, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
regulao çl~rejto d.e r~sposta para os efeitos_ do inciso V, do 
art.- Sf;-da Comissão Federal, tendo 
PARECERES: 

- 4a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 
n~s 10 e 116. de 1992; l 9 pronunciamento: favorável ao Projeto, 
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nos termos do SubstitutivO que oferece; 2? pronunciam"ento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às emendas n9" 
9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente â de n' 11 (quanto 
aos parágrafos 49 e 59), favorável, nos termos de Subemendas 
às de n9 2, 4 e 16; contrário às de n"' 3,5~ 6, 7, 8, 10, 12, 
17, 21 a 24, 27. -~ - ~ -

-Proferido em PlenáriO, pelo Senador José Paulo Bisol, 
em virtude da aprovação do Requerimento n<:' 746~ de 1991, 
que solicitou fosse ouvída, também, a Comissão de Assuntos_ 
Sociais. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Assuntos So­
ciais sobre as emendas de Plenário.) 

.:...u__: 
REQUERIMENTO 

N• 219, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 219, de 
19.92, do Senador MauríciO Corrêa, solicitando, nos termOs 
do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão, em 
Ordem do Dia, do Projeto de Resoltrçâo n' 94, de 1991, de 
sua autoria, que altera, no Regimento Interno do Senado 
Federal, a tramitação de requerimento de remessa a determi· 
nada da Comissão de matéria, despachada a outra. 

-12-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

_ 8 _ N' 272, DE1991 

PROJETO DE LEI DO SENADO (Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
(N• 56, DE 1991 do Regimento Interno.) 

De autoria da Senadora Marluce Pinto, que autoriza as 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 172 , pessoas físicas a abaterem em suas declarações de renda os 

I, do Regimento Interno.) _ _ _ -- - -- _---gastos com empregados domésticos-e dá outras Providêricias. 
(Tramitando em conjunto coiD OS Pfo]etO$-detei-dO (Dependendo de Parecer.) 

Senado n'' 145 e 173, de 1991.) 
COntinuação da discussão, em turno tínicõ, do Projeto - 13 -

de Lei do Senado n' 56, de 1991, de autoria do Senador PROJETO DE LEI DO SENADO 
Jutahy Magalhães, que revoga o § 3• do art. 20 da Lei n' N• 273, DE 1991 
5.250, de 9 de fevereiro de 1967, que regula a liberdade de (Incluído em Ordem d9 Dia nos termos do _art. 172, I, 
manifestação do pensamento e de informações, e o inCiso do Regimento Interno.) 
!I do§ 3~ do art. 138, do Decreto-Lei n~ 2.848, de 7 de dezem- De autoria da Senadora Marluce Pinto, que transfere 
bro de 1940, que instituiu o Código Penal, tendo ao domínio do Estado de Roraima terras pertencente-s à União 
PARECERES: e dá outras providências. (Dependendo de Parecer.) 

-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob - 1 -
n"10 e 116, de 1992: 1• pronunciamento: favorável ao Projeto, PROJETO DE LEI DA CÂMARA-
nos termos do Substitutivo que oferece; 2~' pronunciamento N.,. 125-COMPLEMENT AR 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às emendas de 
0 (>11 9, 13 a 15, 18, 19, 20; 25, 26; parciàlmeitt'ê 3 ae·-_n\>JJ -(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
(quanto aos páragrafos 4o e 5~'); favorável, nos termos de Sube- Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da -Câmara 
mendas às_ de n"s 2,4 e 16; contrário às de no;>S 3, 5, 6, 7~ n9 125, de 1991-Complementar (n"' 60/89, na C_asa de origem)~ 
8, 10, 12, 17, 21 a 24• 27· --- - quê disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 

-Proferido em Plenário, pelo Senador José Paulo Bisol, público, na forma do art. 169 da Constituição Federal. 
em virtude da aprovação do Requerimento n9 746, de 1991, PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
que solicitou fosse ouvida, também, a Comissão de Assuntos Meira Filho. 
Sociais. · - -

( - 1 ~'pronunciamento: favorável ao Projeto; 
Dependendo de Parecer da Comissão de Assuntos So- _ 2~' pronundamento: favorável à Emenda de Plenário. 

ciais sobre as emendas de Plenário.) 

-9-
REQUERIMENTO 

N' 94, DE 1992 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n9 94, de 
1992, de autoria do Senador Cailos Patrocfnio, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do ·senado 
Federal, do editorial publicado no Jornal do Brasil, edição 
de 22 de março de 1992, intitulado "Um golpe no analfabe­
tismo": 

-lO­
REQUERIMENTO 

N' 102, DE 1992 

Votação, em turno ·único, do Requerimento no 102, de 
1992, de autoria do Senador Oziel Carneiro, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição rtos Atlájs do Seriado Fede­
ral, do artigo "Penosa Interpretação", do Ministro Jarbas 
Passarinho, publicado no Jornal O EstadO de S. Paulo, edição 
de 26 de março de 1992. ~ 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
_perante à Comis-são de Assuntos Económicos.} - -

(D.ependendo da votação do Requerimento n9 245, de-
1992, de extinção da urgênci!'l.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O Requeri­
mento no;~ 266/92, lido no Expediente da presente sessão, que 
deveria ser apreciado após a Ordem do Dia, nos termos regi­
mentais, fica prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A Presi­
dência deseja comunicar aos Srs. Senadores que não estiveram 
presentes à reunião do Congresso na manhã de hoje. e creio 
que foram poucos os que lá não estiveram, que na própria 
quarta-feira, às 10 horas da manhã, vamos realizar a sessão 
para apreciação dos vetos presidenciais-, e se· tentará;- riláiS 
uma vez, a utilização da sistemática da cédula única, ela~te­
cendo o prazo de votação até às 14 horas de quarta-feira. 
De às 14h daquele dia se processará a votação dos vet.os que 
constam do avulso hoje distribuído no plenário do Congresso 
Nacional. -
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O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- !'!"Presente 
sessão terminou o prazo para apres-entação de emendas ao 
Projeto de Lei da Câmara n• 22, de 1992, (n• 4,564/89, na 
Casa de origetn), de inici~tíva· do Presidente da RCiPúbliCa, 
que dispõe sobre a criação de cargos nas -nova-s-un.Iaa:ctes âe 
enSino técnko e agrotécnico. _ · · · · 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia_, ol?ort~na~ 

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)'=- A Presi­
dência convoca· sessão cxJraordinária a realizar-_Se hoje·;·_-às 
18h32min, com a seguinte. ·- · 

ORDEM DO DIA 
-1-

. REQUERIMENTO N'_103, DE 1992 

Votação, ~m turno único, do Requerimento n" 103, de 
1992, de a~tona do Senador Pedro Simon, solicitando,_ nos 
termos regtmentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fede­
ral, da matéria publicada no Correio Braziliense, edição de 
19 de f.evereiro de 1992, sobre a reunião que bouve no Supre­
mo Tnbunal Federal para tratar de assuntos relacionados à 
impunidade dos casos de corrupção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer-
~rada a sessão. _ _ _ _ 

(Levanta-se a Sessão às 18h 28minutos) 

Ata da soa Sessão, em 14 de maio de 1992 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatur(l_ 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Ma.uro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 32 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS_._SENADORBS: . - . -

Albano Franco - Ale~andre Costa - Almir Gabriel -
Aluizio Bezerra- AmazoninoMendes- Ariili'l:ando - Anto­
nio Mariz - Áureo Mello - BeiÍi Veras ~- birlos De'Cafli -
César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de. Car\ia1ho-­
Coutinho Jorge - Da~cy _ Ribei~o - Dario Pereira - Dirce ta 
Carneiro - Eduardo Suplicy - E! cio Álvares ..: ·Enéas Farias 
- Esperidiâo Amin :- Epitácio Cafeteira - Fernando Henri­
que Cardoso - Flaviano M<ilo - Francisco Rollemberg - Ga­
ribaldi Alves- Gerson Camata- Guilherine-Palmeira...: Hen­
rique Almeida- Hugo Napoleão- Humberto Lucena- Hyde­
k.el Freitas -_ Irapuan Costa Júnior - J::i.rbas Passarfnho -
João Calmon - Joao França - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho- José Eduardo- José Fogaça- José Paulo Bisol 
-José Richa- Júnia Marise -Jutahy Magalh!l.es --J:av()isier 
Maia - Levy Dias - Lourembeig Nunes Rocha.:- Lourival 
Baptista- Lucfdio Portella -Magno Bacelar- Márcio Lacer­
da- Marco Maciel -Mário Covas -: Marluce Pinto - Maurí­
cio Corrêa- Mauro Benevides- Meira Filho::. MoisésAbrao 
- Nabor Júnior- Nelson Wedekin -Ney Maranbao - Oda­
cir Soares - Ono_fr_e Quinan - Pedro_ Simon - _Rachid -Salda­
nha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragao::: Ronan Ti­
to- Ruy Bacelar - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides} ~-A l.ista de 
presença acusa o comparecimento de _71 Srs_. __ $enadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro abertq a sessãO~ - ~.~-- -~-·. ~, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nç:;ssos trabalhos. 
Sobre a Mesa, requerimentos que vão-ser tidos pelo Sr. 

1"' Secretário. 

~ão.Ii~<?S os seguintes: 

REQUERI)Io!ENTO N• 276 DE 1992 

Re.9.ueremos urgência, nos termos do art. 336, ·alínea c, 
ào . .Regtmento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
_n<?_lZ:3_,_d~_l991 ,_que dispõe sobre o Crédito Educativo. 
·- - .Sala das Sessões 14 de maio de_1992.- Espe_ridião Amin 
~~-Marco Made_l - Humberto Lucena- Chagas Rodrigues 
--Nelson Wedekin- Ney Maranhão- José EdUardo. 

REQUERIMENTO N• 277, DE 1992 

-Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno. para Projeto de Decreto LegislativO 
n9 46, de 1992, qUe aprova o texto do Acor:do_ entre o Gqvemo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Federal da Alemanha sobre Cooperação Firianceira ·no mon-­
tante de DM304.858.202,00 (trezentos e quatro milhões, oito­

-centos e cinqüenta e oito mil, duzentos e dois marcos alemães), 
celebrado em Brasília, a 24 de outubro de 1991. 

-s-aia das Sessões, 14 de maio de 1992. - Marco Maciel 
- Esperidião Amin - José Eduardo - Jutahy Magalhães 
-=--Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340, inciso 11 do Regimento Interno. 

... O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Uem l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9103, 
de 1992, de autodã- do Senador Pedro Simon. solici~ 
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tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da matéria publicada no Correio 
Braziliense, edição de 19 de fevereiro de 1992, sobre 
a reunião que houve no Supremo Tribunal Federal 
para tratar de assuntos relacionados à impunidade dos 
casos de corrupção. 

El:n votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA THANS-
CRIÇÃO É SOLICITADA: .. . . 

Correio Braziliense - 17-2-92 

CONTRA A IMPUNIDADE 

Ruy Fabiano 

A impunidade continua sendo a palavra-chave para expli­
car as mazelas do processo político brasileiro. Para debelá-la, 
o Senador Pedro Simon (PMDB-RS) concebeu um à Idéia sim­
ples, mas aparentemente eficaz, como ponto de partida: reunir 
todos os responsáveis pela condução do processo pUnitivo 
no Brasil, desde a esfera policial mais elementar, passando 
pela legislativa e indo até a mais alta inStância do Judiciário. 
Assim é que, amanhã, estarão sentados, frente a frente, no 
gabinete do Presidente do STF, alem do anfitrião, os Presi-
dentes da Câmara, do Senado, do TribunaLd_~ ___ CQntas _da_ 
União, o Ministro da Justiça, o ProcUrador~G_eral da Repú­
blica e o próprio Simon. 

A pergunta central é: onde está o buraco negro no pro­
cesso punitivo que Iev-a--fcidas as acusações de crime contra 
o património público a cair no vazio'? A polícia diz que o 
problema é com a Justiça, que, por sua vez, argumenta que 
apenas cumpre a lei, que, no fim das contas, seria a q.dpada 
de tudo. Os legisladores acham que não é bem assim. A lei 
é boa, só falta ser aplicada. E aí tudo volta ao começo, num 
interminável ciclo vicioso. O Senador Simori, membro da Co­
missão de Constituição e Justiça do Senado, cansou-se_, ao 
longo de sua vida pública, de ouvir as ma~s diferentes ex_r)liça­
ções para o fenômeno. Variam na forma e até no conteúdo, 
mas não no resultado: a impunidade, que acabou se transfor­
mando em grave fator de descrédito da autoridade pública 
e matriz de fenómeno que recentemente passou a atender 
pelo nome de ingovernahílidade. 

Em sentido contrário, lembra Simon, há proveitosas li~ 
ções que vêm do exterior. Em alguns países europ_eus,- por 
exemplo, quando está em jogo o património público, a palavra 
de ordem é: primeiro prender, depois conferir. Assim é que, 
alguns anos atrás, a atriz italiana Sophia Loren, acusada de 
sonegar o Imposto de Renda - e não obstante sua imensa 
popularidade e prestígio internacional -, foi presa, sem dó 
ou piedade. Nem mesmo o argumento de que não teria pes­
soalmente elaborado sua declaração de rendimentos, entregue 
à responsabilidade de uma firma de contabilidade, a poupou­
do constrangimento d~ prisão. Sua de[esa deu-se em privação 
de Iibt.!rdade. O mesmo aconteceu com o cineastá Sueéó Ing­
mar Bergman- e pelo mesmo motivo. No Br~iL _ignora-se 
o que seja isso. A partir dC. Uma certa posição social, alcáõ­
ça-se, juntamente com a independência econômica, o estágio 
da plena c absoluta impunidade. 

Simon diz que _são tantos os casos, recentes remotos, 
que é impossível memorizá-los, Espantou-se, recentemente, 
ao saber que os donos da extinta financeira Delfin, acusados 
de atentar contra a economia pojml3r, não apenas ·não foram 
punidos, como estão em vias de receber indenização de mais 
de um milhão de dólares, quantia superior à que obteriam 
se estivessem ~m pleno funcionamento. Apesar disso, Simon, 
a partir de afgU.ns sinais, passou a crer numa reversão do 
quadro. 

Além da reunião de amanhã -marco importante nesse 
processo -, registra o sinal v,erde do Presidente ColJor para 
a aprovação de_ seu substitutivo ao projeto que trata da impro­
bidade administrativa, em vias de ser vot_ado pelo Senado, 
tornando mais rigorosas as penalidades. E está em curso notó­
ria lavagem de roupa suja na administra_çãq pi!J:>Iica, com figu­
rões do Ministério da Saúde encarcerados e submetidos a 
inquérito, policial. Uma coisa é certa, diz ele: ''Se há um 
momento propício para deter a impunidade, este- momento 
é agora". Tomara. 

Correio Braziliense - 19~2-92 

PODERES DA REPÚBLICA 
SE UNEM CONTRA FRAUDE 

Regulamentação da escuta telefónica; autorização para 
quebra de sigilo bancário e fiscal; reforma do Código de Pro­
cesso Penal, viSando acabar çom_a morosidade dos processos 
na Justiça; aplicação de pesadas multas (apenas pecuniárias) 
sobre -~quelas pessoas que lesarem o património público; e 
facilitação do seqüestro dos bens adquiridos com a prática 
de fraudes. Estes são alguns dos pontos definidos pelos-sete 
representantes dos Poderes Executivo, Legislati'\IO e Judiciário 
em reunião, ontem, no_Supremo Tribunal_ Federal (STF). Du­
ninteiJ.UaSe duas horas, eles procuraranr definir meCariiSniõs­
de combate à impunidade e às fraudes e propor medidas que 
co1bam tais iniciativas. 

Estiveram presentes â reuniã_o o Procurador~Geral da 
~epública, Aris_tides Junqueira Alvarenga, os Presidentes do 
SMadQ, Mauro Benevides (PMDB- CE). da Câmara, Ibsen 
Pinheiro (PMDB - RS), do Tribunal de Contas da União 

"(TCU). Carlos Átila. o Senador Pedro Simon (PMDB­
RS), Q_ secretárjp_ Executivo do Ministér)o d-a J u-siiÇa, 1rlõcên­
cio Mártires COelho e o Presidente do Supremo Tribunal Fede~ 
ral, Ministro Sydney Sançhes_, _O ministrO aOtes--de iniciar a 
reunião, falou da sua preocupação sobre a sensação de impuni­
dade existent~ na opinião pú~lica e o desejo Pe que a corrup­
ção ''seja eficazmeft~e _com,l:!~tida". O grupo sai com a missão 
.:._delegada especíalrnente ao TCU, Procuradoria e Ministério 
da Justiça- de elaborar textos sobre os temas em discussão, 
para serem apresentados na próxima reunião, marcada pafa 
7 de abril. 

O Congresso Nacional, segundo o Senador Mauro Bene­
vides, se empenhará na aprovação de profetas de lei que 
fOfneçam â Justiça e ao Ministério Público instru,mentos ade­
quados ao início de uma guerra contra a impunidade. Ontem 
mesmo, Mauro Benevides apresentou no Senado um projeto 
de lei restabelecendo as atividades da Comissão de Fiscali­
zação e COnqOie do Congresso Nacional. Benevides_também 
prometeu agiliZar no Senado a aprovação da Lei Orgânica 
do TCU e a que regulamenta as funções da Advocacia-Geral 
da União e do Ministério Público. A Lei Orgânica do TCU 
deve ser apreciada pelos senadores nos próximos três dias,. 
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já com as 30 emendas jifõpostãS pelo Senador Pedro Simon. 
Crime - O Ministro Sydney Sanche~ falou também da 

idéia comum de se criar I.Jma_Jei_que considere c_rürie a nümipu­
lação de informação privilegiada~ "É preciso haver instru­
mentos que caibam_ o jn~ider tradino pratiCã:do por aquelas 
pessoas que particípãm da adrninístraçâo pública e sabem de 
algo que vai acontecer e se valem dessa posição pã:ra tirar 
proveito, com vazamento de informações para amigos provo­
cando um grande prejuízo para a Nação". Para o Presidente 
do SUpremo, essa atitude dc;::ve ser descrita como crime_ np 
Direito brasileiro, com sanções penais, -inclusive penas pecu-
niárias. _ 

Entre os empecilhos_ para punir a fraude e a _c_prrupção 
(os chamados crimes de "colarinh,o _ _bra~c_(;:() ~_!luq~erados pelo 
IIiiniStro estão a falta __ cl_e--ªparelhamento da pOlíCia, do Minis­
tério-Público e do próprio Judiciário. Hoje, em todo_o País, 
existem dez mil cargos para magistrados, sendo que 25 por 
cento precisam sei' pree-nChidos. ''O Tdeal seria termOS 50 mil'', 
avaliou Sydney Sanches. Mas o Judiciário não consegue suprir 
as vagas para jufzes -pc>rque, segundo ele, a qualidade do 
ensino jurídico no País não permite a aprovação de um número 
tão grande de candidatos, "por não estarem preparados para 
isso''. 

CÁMARAREVêLEGlSLAÇ~O 
A Câmara: dos Deputados terá de rever o Projeto de 

Lei n9 94, de autoria do Executivo, que determina o combate 
à "improbidade adminlsJrativa". Depois de aprovada pelos 
deputados, ao chegar no Senado o projeto passou por acirrada 
discussão e recebeu 11 emendas do_ Senador Pedro Simon. 
Nos 17 artigos, o projeto de lei trata principalmente da punição 
de qualquer ato contra o património público. Pune, por exem­
plo, todas as tentativas de fraude; amplia o rol de penalidades 
a que ficam sujeitos o·s agentes públicos para ·coibir o recebi­
mento de benefíciOS, -inCentivos fiscaiS Ou CreditíciOs~ 

O projeto do Executívo taMbém reserva um tópiCo para 
o uso, em benefício próprio, de informações privilegiadas ·~ca­
pazes de afetar preços de bens ou mercadorias". Estão incluí­
das na proposta penalidades para liberação de verbas públicas 
sem a estrita observância_dos regulamentos_. Agora-. com início 
dos trabalhos, a Câriiã:ra dará noVos trâmites· ào .Pr:ójeto de 
Lei n~" 94, enviado ao CongresSo Nacional pelo Executivo 
ainda no início do ano passado. As emendas do Senador Pedro 
Símon aumentam o poder de fiscaliza-ção· e interferência do 
Tribunal de Contas da União, conferindo ao ói'gãõ o direito 
de determinar o afastamento temporário do funcionáriO res­
ponsável por qualquer ato da administraçã,o pública, caso haja 
indícios de corrupção. Este ato poderá ser feito -de ofício 
do próprio TCU ou a requerimeittó do Ministério Púl;>_lico. 
Se passar pela aprovação da Câmara, esta- lei municiará a 
Justiça de novos mec.anismós contra a corrupçãO e as fraudes 
e deverá ser sancionada pelo Presidente Fernando Collor, 
um dos principais interessados no çqmbate _à corrupção no 
Brasil. 

JUSTIÇA SERÁ SIMPLIFICADA 

Um novo projeto_ visando simplificar, agilizar e raciona­
lizar a legislação civil está praticamente_ concluído. restando 
detalhes firiais que serão discutidos em reuniões da Comissão 
de Desburocratização da JJ.Istiça programadas para sexta~feifa 
e sábado, no Ca'D'oroHotel, em São Paulo, das 10 às 18h. 
A comissão foi n0roeada-pe1o Ministro da J us_tiÇa J a"rbas Passa­
rinho, e é liderada pelo Desembargador Regis Fernandes de 

Oliveira, do Tribunal de Justiça de São Pa~lo, presidente 
da Associação dos Magistrados Brasileiros, AMB. 

O gTupo ·de juristas fez; em várias reuniões em Brasília, 
Rio e São Paulo, ao longo de 1991, um diag_nóstico dos obstá-:­
culos que emperram o andamento dos processos na Justiça. 
''Depois, procurou chegar a fórmulas e soluções_ rápidas e 
eficazes para agilizar o Judiciário", explica o Desembargador 
Régis de Oliveira. 

Correio Braziliense - 20-2-92 

GUERRA A CORRUPÇÃO 

Jamais na história deste País representantes dos três pode­
res reuniram-se, como agora, para acerto de providências co­
muns destinadas a atalhar a síndrome crônica da corrupção 
e pôr fim à impunidade. A dissolução dos costumes no âmbito 
do poder público atingiu t3.l nível que se tornou necessária 
intervenção enérgica das instituições e dos homens chamados 
a dirigi-las. Com efeíto, era fundamental recolher o clai:nor 
da soc~:iedade e dar-lhe conseqüências adequadas, por- meío 
de medidas concretas capazes de armar o aparelho do Estado 
na guerra contra os corruptos e levá-los a punições compatíveis 
coni os danos causados ao patrimônio público. 

Presidido pelo Ministro Sydney Sanches, do Supremo 
Tribunal Federal, a importânci~ do encontro pode ser avaliada 
por vários aspectos. nlãis, espeéíalmente, pelo caráter-opera­
tivo que lhe emprestaram os seus participantes. Não se perdeu 
tempo com o debate das causas essenciais da corru{:!_ção_se_não 
para destinar-lhe providências práticas de combate e foqnu­
lação das hipóteses punitivas, seja por meio de sanções penais 
seja mediante reparação de danos, ou pela adoção simultânea 
de ambas. 

Na linha do entendimento mais difundido na área social, 
onde os delitos contra os deveres da austeridade pública reper­
cutem de modo traurnatizante, buscou-se obviar certas gaiari­
tias legais, que não podem servir de proteção a criminosos. 
Assim, é cabível elaborar a legislação relativa à escutá telefô­
nica de maneira que não torne inviável sindicância sobre· de­
núncias consistentes de atos corruptivos, co1,1forme entendeu 
a mesa dos trabalhos. -

Da mesma forma, a lei do Sigilo -bané:ái-io e fiscal- nào 
porle ser convertida em biombo para ocultar expedientes lesi­
vos às finanças públicas. Há de ser alterada para permitii 
investigações eficazes em presença de suspeitas autorizadas 
pelos fatos e para colheita esSéfldal de material probante a 
ser lançado em processo judicial. Também tais questões mere­
ceram aprovação geral, corno convém aos pressupostos de 
desestabilização das fraudes con_tra o int~i'esse _público. _--

É pelas brechas da legislação que os criminO~os c_ostuináffi 
escapar do ato punitivo correspondente, uma vez posta a Jus­
tiça fora dos instruwentos .. que poderiam dar corpo e susten­
tação jurídica às sanções aplicadas. Urge fechá-las com todo 
rigor possível. Para alcançar semelhante objetiyo, fundamen­
tal é a realização de ampla reforma na lei substan~iva e adjetiva 
penais, além da oficialização dà possibilidade legal do seqües­
tro de bens para garantia de eventual ressarcimento, e a perda 
irrentissível daqueles adquiridos com os proveritos da fraude. 
Os três poderes. nesse particular também, entenderam-se sem 
divergências apreciáveís. 

No arremate do front agora aberto contra a corrupção, 
cabe ao Congresso papel exponencial. Com efeíto, sem ó 
enriqUeciril.ent_o do or_deQªJ]l.ento ju~(dico com urna l~gi~l~ç~.o 
riloderna~ portador~ ~e elevados instrumentos de operado-
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nalidade, não será possível exercer tutela eficiente sobre ações 
delituosas contra o património públiCo e nla_n-dar- à custódia 
da prisão os delinqüentes, 

AdvirtaRse que a legislação penal brasileira é uma rede 
de malhas extremamente largas, por onde costumam escapar 
os mais ladinos. É que o excesso ritualísiiCo do processo e 
dos procedimentos ens-eja toda a §Ofte de manob~;as escapaR 
tórias. Alterações substanciais, portanto. se fazem indispcn· 
sáveis para que não se conceda qualquer tipo de vantagem 
aos corruptos na manipulação da lei. 

Correio Braziliense - 24-2-92 

Entrevista/Pedro Simon 

"ENRIQUECIMENTO ILíciTO TERÃ PÜNIÇÃO" 

Ana Paula Macedo 
Relator de d,ois importantes projetos de_Ie_i que combatem 

o enriquecimento ilícito e estabelecem os ca.sos __ de impro­
bidade ~dministrativa, o scnado_r Pedro Simon (PMD-B/RS) 
está empenhado na busca de uma solução para a impunidade 
da corrupção. E exulta ao falar do encontro reaJizaóo na 
última sexta-feii"a, que uniu, pela primeira vez um~thistória 
brasileira, representantes dos Trés Poderes. A partir de agora, 
acredita, a mudança está proxima, "porque a impunidadé 
é um estímulo''. 

Enquanto aguarda a próxima reunião, marcada para o 
dia 7 de abril,Simon vem se dedicando aos projetos em trami­
tação no Congresso Naciõ-riãf. Pr1i1Clpalmente a proposta de 
combate ao enriquecimento ilícito e a nova Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas da União (TeU), das quais ~ relator. 
A primeira, que retoma à Câmãra coni inúnlerà"s inodiflca­
ções, deverá ser debatida amanhã pelo colégio de líderes. 

Traz como g-rande noVidade a colocação entr~ os puníveis, 
das empreiteiras. "Quer dizer, pune o funcionári9, J11_as tam­
bém as empresas. Ou seja, se a Lojas Ó9 Pedro está.en~v:olvida, 
não é só o funciOnário que responde" assinala. Prevê ainda 
sanções à tentatiVa de improbidade. 

Na outra proposta,_·amplia os poderes do Tribunal de 
Contas~ "CreiO-que temos que dar força para o TCU", afirma:. 
Seu substitutivo abre um leque de atuações, conferindo ao 
tribunal o poder de afastar funcionários suspeitos e seqüestrar 
os bens dos envolvidos. "ü resultado de toda esta discussão" 
opina, "poderá ser uma grande reformulação do quadro pe: 
nal". 

Senador, o senhor está relatando dois projetos de lei contra 
a corrupção e improbidade administrativa e ao mesmo tempo 
envolvido nas discussões dos Três Poderes, que buscam alterna­
tivas para a questão. A situação administrativa no País atingiu 
um nível intolerável? 

-Eu creio que a reUnião realizada na última terça-feira 
é de máxima importância, porque pela prinieira vez vlmõs 
o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), o president~ 
do Tribunal de Contas da União (TCU), o Miriistéri_o da Justi­
ça, a Procuradoria-Geral da República, o presidente da Câma­
ra e do Senado juntos, participando de um encontro que teve 
co~o objet~vo fazer uma análise de toda esta _questão, dos 
dehtos praticados contra_ a administração pública e do _que 
nós temos chamado de _impunidade, No ano passado, insti­
tuiu-se no Senado urna subcomissão da Comiss_ão de Consti­
tuição e Justiça, para tratar deste pro_blema. Não é_uma comis­
são de inquérito, nem vê questões específicas, mas para abor­
dar este aspecto: por que, no Brasil, em tcse, __ qucm rouba 
muito do Governo não acontece nada? 

Em que estaria o cerne da questão? 
-Porque existe a comissão-de inquérito, existe a denún­

cia, as manchetes de jornal e daqui a pouco as coisas caem 
num certo e-squecimento. E as coisas ficam por isso mesillo. 
É claro que muitos_ inquéritos e_ denúncias existem. Muitas 
Conderiações até eXistem. Mas, quando elas acontecem, é tal 
o per(odo de distância entre o fato e a condenação que, na 
verdade, os jornais publicam manchetes e manchetes, semanas 
a fio, em relação ao ilícito e na hora do fato da punição 
vira um~ pequena notícia de canto de página, porque o fato 
já desapareceu. Como agora-, no cas-o-âa mandioca, fora~_ 
sete anos ... 

O Senhor falou que, em tese, as pessoas ficam impunes. 
Não_~. ~El-~~eg,te isto que a~~_ntece? 

-Porque não se pode dizer que não há punição. Muitas 
vezes, os tribunais até terminam condenando. Mas estas con­
denações são tão raras e tão esvaziadas ... 

O que falta, então, senador? Mais rigor ou menos moro­
sidade'? 

-São justamente estas teses que começam a ser discuti­
das. A primeira idéia foi essa de" constituir uma comttiisSão, 
formada pelo procurador-geral da República (Aristides Jun­
queira), o presidente do Tribunal de Contas da União (Mi­
nistro Carlos Átila) e o procurador do Ministério da Justiça 
(Inocêncio Oliveira Martines Coelho), que vão fazer todo 
um estudo amplo e geral das situações apresentadas. Vão 
realizar um levantamento dos vários- casos e, no dia 7 de 
abril, haverá uma nova reunião para ·apresentar os resultados. 

Nessa reunião, já vai dar para se ter um balanço, os núme­
ros reais deste quadro de impunidade? 

. '""'"""'" Não. Eles vão fazer uma análise e apresentar uma 
série de propostas em relação ao que deve ser alterado na 
legislação técnica. · 

Algumas das questões que foram debatidas durante o 
encontro. Foi levantada a escuta telefônica. Então, o procu­
rador Aristides Junqueira lembrou um caso em que houve 
_uma tnvestigaç_ão envolvendo tráfico de tóxico. A polícia pe­
gou em flagrante, prendeu as pessoas, mas na hora dos grandes 
responsáveis, o juiz absolveu. Porque a prova era uma escuta 
telefônica. Então, nós analisamos que a nossa Constifuição 
foi baseada na época do regime militar. Então, nós fomos 
muito duros com a liberdade _e, para nós, a escuta telefônica 
era dirigida para políticos, enfim, usada contra a classe políti­
ca, contra questões que nós sabemos ... 

A visão agora é outra? 
-Essa análise que foi levantada sobre a escuta telefô­

nica, no que tange_ a defender a sociedade em caso de delitos 
desta gravidade, deve ser feita. Este é um estudo que vai 
ser desenvolvido. Outro, refere-se ao sigilo bancário. Tudo 
isto deve ser estudado. Muitas vezes, você capta a ilegalidade, 
o ilícito, a imoralidade através da conta~ 

Algumas das decisões dessa reunião vão ao encontro de 
matérias que o senhor já está relatando. Por exemplo, a pro­
posta contra o enriquecimento ilícito, que segue para a Câmara 
dos Deputados. 

-No que tange à i,mprobi_c!~de, trata-se de um projeto 
que veio do Presidente da República. Passou pela Câmara, 
veio aO Senado e nós apresentamos Um substitutivo, aprovado 
pOr "unanimidade na Comissão de Constituição e Justiça e 
no plenário do Senado. Voltou à Câmara e, segundo o presi­
dente, deve ser votado nos próximos dias. Ali, já há algunS­
aspectos importantes: resguarda o património público, amplia 
o conceito -de agente público e põe entre os puníveis aQueles 
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que induzem à prática -do ato de improbidade. Quer- dizer, 
pune o funcionário, mas também a empreiteira-. -A Lojas do 
Pedro, se e_stá_envolvida, não é só funcionário que responde. 
Além disso, define o que é_ o_ dever de probidade, pune· a 
tentativa de ato de_ improbidade, torna obrigatória a represen­
tação do Ministério Público. EnJixn, uma gama de itens impor­
tantes. 

Inclusive, o projeto estabelece que o uso de bens da União 
coosi_ste em i~probidade. Por exemplo, um funcionário que 
for flagrado usando indevidamente um carro do Governo está 
sujeito a punição? 

-Também. Foi debatida na reunião a questão referente 
à informação privilegiada. Está nesta lei de improbidade admi­
nistrativa exatamente isso: "pune a revelaÇão de informação 
privilegiada capaz de afetar os preços de bens e mercadorias". 
E outra questão discutida foi a Lei Orgânica do TCU, também_ 
já aprovada na Câmara. Temos um projeto q-ue está na Cómis­
são de CoristituiÇão e' Justiça) que Será apreciaâo nos próximos 
dias. 

Em síntese, o que prevê esta proposta? 
-Há uma série de itens da maior· importância. E que 

envolvem, eu creio, mudanças_fu_ndamentais. 
Dentre outras coisas, amplia a atuação do -TC-tf, -Õ.ão é 

mesmo? Na sua opiniãO,--o TCU está limitado? 
-Eu creio que nós temos que· dar força para o 1CU 

e é_ exatamente isto que o projeto faz, para que o tribunal 
possa ir adiante, desenvolver as suas atividades e estabelecer 
normas definitivas, com _relação à impunidade. Nas emendas 
que apresentamos, abrimos este leque. <_? TCU, com isso, 
poderá pedir afastamento de f_!.lncionários, seqüestràr Os bens 
dos envolvidos, pode ir aos livros da.s empieiteiras. Como 
o TCU pode analisar ... Quer dizer, condena-se o funcionáriõ. 
Mas e o corruptor? Com-o ·provar o envolvimento, se não 
há acesso nos documentosJ' O empreiteiro de obra pública 
tem que estar sujeitO a penalidades como o funcionário. Se 
algo ficar provado, não trabalha mais para isSo. 

Isto restringiria muito as opções, não é verdade? 
-Repare bem. Deve ter -~mpreiteira neste País que há 

20 _anos vem fazerido obras_ e que funCionários p-odem ter 
cometido atos ilícitos. -E-muda de gov~mo, -saem os funCio­
nários e a empreiteira está lá. Se isto acon-tecer; ·pró'V~do 
o ato irregular, a empreiteira não volta nunca. mais. 

Voltando ao projeto contra a improbidade administrativa 
e enriquecimento ilícito, o próprio ministro Jarbas Passarinho 
já se manifestou favorável às alt~rações que o senhor empreen­
deu. O projeto original, como veio do Exec~tivo, -e_stava-~raco? 

-O prOjeto era bom. A questão era-que estava muito 
genérico. Permitia, embora as intençõeS fosseíf1 boas, que 
o réu escapasse. Por exemplo, dizia -q-uese õ fúiicionário colo~ 
casse ·as mãos n.o dinheiro público poderia ser punido, desde 
que se provasse que isto aumentou seu patrimônio. Pelo_ ~ue 
apresentamos, não ~eria que provar nada. Se ele botou a 
mão, botou a mão. Se ficoU nrais um m~nQ~_!"_ico; não-importa. 
Importa é que cometeu um delito e tem que pagar o pieço ... 

No final, a Lei Orgânica do TCU fica como uma conti­
nuação deste projeto. O senhor colocou um dispositivo nesta 
prop·osta, por exemplo, que determina que as contas, não só 
dos ordenadores de despesas, mas dos cônjuges sejam subme­
tidas ao tribunal, para evitar que os ganhos sejam transferidos? 

-Exato. Outra coisa é que_ óbriga· os furicioriários à efe­
tuarem uma declaração de bens. Quer dizer, ·nós_ estàrno_s _ 
instituindo a obrigatori~dade dos ordCnadore~ 4e d~spesa a 
prestarem conta periodicamente. - --- --

Aumenta ainda para Cr$ 45 milhões o limite de multas? 
-Esta é a questão_ fundamental. Discutimos, inc~usive, 

na reunião--no Supremo. Porque se carrega na pena, mas 
nós sabemos que o sistema penitenciário neste País é dramá~ 
ti~o. O que a gente_ ac~a é que se deve dar força para a 
pena pecuniária. O réssarCirn.ento d_o_s d~o::; causaçlos. É isto 
que praticamente não se tem conh~cim_en_t_o neste faís_, E pre­
cisa existi!. E também a diminuiç-ão ae prazos. 

Isto tudo, então, vai culminar com uma reforrimlação geral · 
do quadro penal? 

-É aí que .eu acho importante. A análise do Código 
de Processo Penal é muito importante. Seqüestar os bens 
do responsávd, como acontece_ nos EstadO§- }Jn~dos_. qu_ã.ndo 
ocorre um delíto contra o património público. É urna corrida 
totat Praticamente; a primeira coisa que se quer fazer é garan­
tir o -patdmônTo púOlico, tudo com muita r~spOnsabilidade, 
pata não haver enganos. Um exemplo que dou é o ex-presi­
dente Getdlio Vargas. Quando morreu, di;zia~s~ que o Palácio 
do Catete era um mar de lama. Depois, verificou-se ·que ele 
tinha deixado para seus filhos e mulher, após 20 anos na 
Presidência, menos do que tinha recebido do pai dele. 

COrreiO Braziliense - 9~3-92 
Hélio Mota 

- O setor de construção civil sente-se. prejudicado e quer 
acabar com a corrupção. Quem garante é o deputado Luís 
Roberto Ponte (PMDBIRS) e prestdente liCe'nciado da Câma­
ra Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), afirMando 
ser "uma unanimidade" entre os empreiteiros "sanear o pro­
cesso de relã.donamento _entre empresários e Governo". Nesse 
sentidO ele apresentOu -um Proje'tO estãbe1ecetidõ-, segtindo 
defe:Ode, condições de tranparênda- e justiça nas lidütÇóes, 
devidamente avalizado pelos sindicatos de construtores de 
todo o País. · -

O projeto tramita mi Câmara nas Comiss&~s de Constj­
tiiição e Justiça e de Trabalho, onde aguarda relatórios dOs 
deputados José Luís Clerot (PMDB-PB) e Tidei de Limá. 
Com 104 artigos, ele pretende substituif o Decreto-Lei 'n~> 
2.300, hOje a bíblia da? licitações. Ele _se aplica a compras 
e aJ,ienações por parte do poder público em todos os níveis. 
SegUndo o deputado, seus alvos principais são as notas de 
desempate subjetivas e uma mais perfeita definição das ~xigên· 
cias de um edital, bem como clara especificação de Seus prazos 
de pagamento. Para que não haja suspeitas quãnto ãs futuras 
licitações. 
_ __ Faturas - Por força de seus dispositivos, fica proibida 
a inversão da crOnOlogia de pagamento das faturas, de forma 
a eliminar, como argumenta o deputado, com o ''poder ditato­
rial qu~ tem_ o administrador de acabar com a ~mpresa ao 
postegar inexplicavelmente seus pagamentos". E garante-se 
às empresas interessadas na obra, um conht;cimento mais deta­
lhado de seu orçamento, estabelecendo ajnda a coflti:rllli~_a~~ 
do projeto, caso as obras ultrapassem um exercício finanCeiro. 

O deputado define corrupção como "um casamento espú­
rio entre o administrador e o particular'), que normalmente 
'•se ~ mancomunam antes dO pi-Ocesso-âe-licitaÇãO, escolhendo 
previamente quem vai vencer"._ Segu:rldo denunçia, isso preju­
dica o setor, pois "expunge centenas de milhares de empl:esas 
do processo em que só vão ganhar aquelas pinçadas pelos 
corruptos que têm preço acertado". 
· · Vício- Daí, seu esforço em tentar fechar "o maior núme­
fo-de peitas possível;' para o Vidã.ffiento de licitâçQes e contr3-
t9~:_coin o Gove_rrio, ·ele já __ obteve algum ~;:es1:1ltado em sua 
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luta, ao impedif que fosSe praticad<?_ um certo "pre_ç_o mínimo 
oculto" em licitações levadas ·a ·efeito em convênios com 9 
Ministério da Saúde. Foi o caso do hOSiJltifCfO PafanÕá. De­
nunciada, a prática foi considerada "sem amparo legal_" pelo 
Tribunal de Contas da Uni~o (TCU) e substituída por um 
preço mínimo expresso no edital. 

Mas mesmo esse meca-nismo é considerado "um artifício" 
pelo deputado. Segundo explica, quando se quer viciar a con­
corrência, ''coloca-se um valor bem alto para a··preço ·míni­
mo". Admite-se uma variação de, por exemplo, cinco por 
cento para mais ou para ·menos e o res~ultado é q_~e as~mQresas 
acabam empatando nesse preço inferiOr. Aí, denuncia Ponte, 
"o desempate é feito por uma nota t~_c~ica subjetiva", pois 
os critérios- para -e-ssa nota s~o definidos pelo a~~J~i~_~r8:~<>_!· 
o desempate, em sua opinião, s6 poderia ser- efetuado por 
sorteio e o preço mínimo teria de ser necess'ªri~ente oriundo 
de um projeto Hcom um grau d-e detalhamento que permita 
fazer um orçamento com erro máximo de dez por cento". 

Ponte defende novas regras 

Luis Roberto Ponte reconhece que o próprio setor de 
construção civil tem dificuldades em estabelecer o valor cor­
reto de uma obra. Há muitas variações, que permitem diferen­
ças de até vinte por cento. Para tentar evitar que_os orçamentos 
sejam "inchados", o deputado já estabeleceu um contato com 
a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), da 
Universidade de São Paulo, visuando estabelecer um _meca­
nismo que possibilite uma referência capaz de verificar se 
um determinado orçamento está "inchado'' ou não. 

Um outro ponto combatido pelo deputado é a questão 
de fiscalização que, poi' suas f~lhas, permite a empresas "ven­
der uma coisa e entregar outra". Ele encontrQu urtt_ meçani$mo 
para evitar tais práticas, __ na medida e~_que todo o processo 
de licitação e contratação tenha que ficar arquivado à diposição 
do público, indusive os pagamentos. Por esse caminho, qual­
quer pessoa pode verificar umft denúncia, e encaminhá-la ao 
Congresso. (H.M.) 

Bens serão confiscados 

O Governo confiscará Os_&ens dos corruptOs oU dê tercei~ 
ros benefiCiãdos por atos de corrupção. Nem os herdeiros 
ficarão livres de ressarcir os prejuízos casados ao Erário pelos 
maus administradores. Esses dispositivOS-constam da Lei da 
Improbidade Administrativa que deverá ser votada na Câmara 
ainda esta semana. q projeto foi proposto pelo_ :P!'~~idente 
Fernando Collor e foi apriinorado por um substitu_tivo do 
Senador Pedro Simon (PMDB-RS) que acolheu total ou 
parcialmente 26 emenda~ de senadores. 

O s-enador apertou os laços do pacote de medidas morali­
z<~;doras enviado pelo Governo~ dot"ando a J~i ~e ma~m: eficácia 
na punição do enriquecimento ílícito por parte de agentes 
públicos, eleitos, nomeados ou funcionáriôs. Aiêm de a-mpliar 
a mensagem presidencial de 14 para 37 artigos, o SenãdO 
eliminou a vinculação de interesse do corruptor à realização 
de negócios com o Go_verno; como estava no texto enviado 
pelo Palácio do Planalto. . . . .. o • 

Caso no novo- texto sejã. aprovadO com as modificações 
do Senado, o sigilo bancário deixará de repreSentar obstáculo 
para as investig3çõe-s das âenúnci3S, ficando o-Ministério Pú­
blico responsável pelas informaçõe~ a ele confiã.das, _O_ ônus 
da prova é invertido, cabeildo ao acusado de_ enriquecimento 
ilícito provar a origem de seu patrimôni<?·~-E _IT~ijt __ SüJ~í_iOS 
às suas penalidades os admiriiStradores de qualquer entidade 

que receba subvenção, beneficio ou inCeritivO fiscal oU credi­
tício, dos cofres públicos. 

A lei determina ainda que ficam "automaticamente iriêor­
porados ao patrimônio do Estado" os presentes ou donativos 
de valor econômico recebidos por administradores. Nesses 
casos, o funcionário-que receber esses presentes ou dona~ivos 
fica obrigado a informar dentro de 24 horas, sob pena de 
caracterizar-se enriquecimento ilícito". 

QUALQUER PESSOA PODÉ FAZER DENÚNCIAS 

A lei confere a qualquer pessoa a poder de denunciar 
à "autoridade administrativa competente" a prática de ato 
de improbidade, embora seja omissa em definir que autori­
dade é essa. A omissão permite repetições do imbroglio causa­
do pela denúncia do ex-diretor de Arrecadação e Fiscalização 
do INSS, Volnei Ávila, que tentou fazer sua denúncia de 
recebimento de propina por parte do ex-ministro Antônio 
Rogério Magri ao próprio Presidente-Fiinando Collor, sem 
conseguir seu objetivo. 

O projeto contudo, segundo o senador, confere elevado 
grau de responsabilidade para o denunciante, ao imputar pena 
de detenção de até dez meses para o autor de denúncia falsa, 
que aja por vingança ou perseguição. Pã.ra os efetivamente 
e Culpados, o proj_eto atribuiu punição bem mais severa, inclu­
sive para as tentativas de corrupção, como perda de furição 
de contratar com o Governo óu dele receber benefícios fiscais 
ou creditícios. 

Com o objetivá de dar maior consistência à fiscalização, 
fica proibido aceitar emprego, comissão ou exercer atividade 
de consultoria ou assesso.ramento para pessoa física ou jurídica 
sobre a qual o funcionário tenha tido poder fiscaií:Zador, até 
cinco anos após seu desligamento da função. Esse dispositivo 
atinge, por exemplo, os dirigentes do Banco Central, que 
ficam proibidos de aceitar emprego em qualquer instituição 
financeira ou mesmo assessorar ou prestar consultoria a seus 
acionistas. (H.M.) 

STEPHANES INVESTIGA OS PARCELAMENTOS 

Rio~ As investigações sobre irregularidades no parcela­
mento de dívidas com a Previdência Social serão aceleradas 
a partir de hoje, quando começam _a ser ouvidos pela Polícia 
Federal, em Bras1lia, os prii:Icipais personagens ligado_s às de­
núncias do suposto suborno recebido pelo ex-Ministro Rogério 
Magri. 

O atual miniStro do Trabalho_ e PreVidência SOcial, Rei­
nll_olcl Stephanes, também está comandando uma investigação 
paralela e determinou o levantamento de todos os parcela­
mentos de débitos ocorridos no ano passado. 

- -As atenções_ estão cçncentradas nos processos de dívidas 
acima de Cr$500 milhões, faixa em que as autOrizações de 
p;lrcelamento são de competência exclusiva da presidência 
o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). 

Uma deputada federal e o ex-Diretor de_ Arrecadação 
e Fiscalização, Volnei Ávila, serão ouvidos hoje pela Polícia 
F~deral e_ prometem entregar novos documentos que, segundo 
eles, incriminam ainda mais o ex-ministro Magri. 

== Será o segundo depoimento de Ávila à PF. Há dez dias, 
logo após a revelação de que ele tinha em seu poder uma 
gravação onde Magri admitia ter recebido 30 .mil dólares para 
facil_itar negociações com uma empresa, o ex-diretor do JNSS 
passou oito horas na sede da PF eni Bnisília. O delegado 
Apareci4o Lopes Feltrin, responsável pelo inquérito, quer 
q"ue Á vúa ajude _a esclirecer alguns pontos que não_ ficaram 
claros na gravação. 
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O mtniStro Reinhold Stephanes também tem pressa nas 
investigações que mandou realizar. Enquanto as coOrdena­
dorias de Arrecadação e Fiscalização dp Rio e d_e São Paulo 
fazem o levantamento_ d_os débitos p~rcelados nC; ano passado, 
também a Dataprev - responsável pelo proOOssãmento de 
dados da Previdência Soc~al - está trabalhando a todo o 
vapor para concluir a relação dos co.titratos' feitQ_S Pela empresa 
sem licitação. __ .. __ __ .. 

Hoje à tarde, Stephanes estará reu_nido Com o Pres_iden~e 
do Conselho de Recursos d;:t. Prev~dênc~a So~ial.(ÇRP.S}, _Jqf.r_e 
Salvador Simões, que deverá apresentar- documentOs que le~ 
vantam mais suspeitas contra o e:x;.Mihistro Magri. O CRPS 
é um órgão autônomo e representa a última instância de julga~ 
menta de débitos previdenciários. Em dezembro do ano passa~ 
do, o órgão foi colocado em recesso por Magri- fato inédito 
em 52 anos de atuação do conselho - e os julgamentos só 
foram reestabelecidos quase cinco meses depois. - · 

Simões critica o eX:~MihiSfrü" Antônio Magri por ter requi­
sitado alguns processos de débitos durante a fase docreGes_so. 
"Isso deu margens a muitas desconfianças", afirma o pr~si~ 
dente do CRPS. Segundo ele, cerca de_l4 mil processos deixa­
ram de ser julgados entre 12 de dezembro de 1990 e 18 de 
abril do ano passado, período em que os trabalhos ao órgão 
foram suspensos por determinação de Magri. "'Foi uma medi~ 
da absurda e que nunca foi explicada", acentua Simões. O 
presidente do CRPS evitou detalhar os 9ocumentçs qne pre~ 
tende entregar ao Ministro Rcinhold ~~~phane~ hoie à !arde. 

DEGRAV AÇÃO DA mA É DIFÍCIL 

a iniciativa de um çont;;tto, apesar de ambos terem passado 
-0 domirigo no mesmo bairro, o Lago Sul de Brasfiia. 
·-- - ''d que eu_ vOu dizer a ele?" indagou o Deputado. 

o· advogado da Confedera!~ Reginaldo Oscar.de_ Çªst~;o, 
afirmou que a empresa não solicitou o parcelamento dos débi~ 
_tos,~ para o INSS. Segundo ele, a empresa entrou com um 
recurso_ha Justiça para impugnar a autuação feita pela fiscali­
zação do INSS. 

·Nem- a manhã ensolarada d_e ontem,_ em Brasília, ãnimOu 
o. eX~Ministro António Rogério Magri a saír de casa. Magri 

-"'ilãõ íei seu fradiciónál coopere nem saiu para passear acampa~ 
nhado da cadela Orca; um dog alemão que permanece durante 
todo o dia dormindo na porta da garageffi:. O ex-Ministro 
preferiu passar o domingo lendo os jornais comprados por 
seu genro por volta das 9h da manhã. 

Correio Braziliense - 3 de março de 1992 
IBSEN QUER LEI ANTICORRUPÇÃO . 

Holio Motta 

.-O presidente da Câmara dos Deputados, Ibsen Pinheiro 
(P__M___I>_~ - RS). vai discutir com os líderes partidários uma 
forma de se juntar os diversOs Projetos ·que tramit3rri no Con­
gresso sobre corrupção, consolidando-os num único texto, 
para tornar mais ágil sua aprovação. A grande maioria dos 
projetos modifica o Decreto-Lei n~ 2.300, dando mais consis­
t~pç_~_ às)icitas~es. _l~le ressalta, contudo, que os parlamen­
tares não serão "um canal para leis arbitrárias nem para meca-
nismos inquisitoriais._"_- _ 

Os técnicos do Instituto Nacional de Criminalística ainda A.l~!_Tl_ d~sses projetos, a Câmara vai receber de volta 
não concluíram os trabalhos de degravação da fita aptesentàda dO- s-enaao, na prOXLITia semana, ·a Lei Orgânica do TCU e 
por Ávila. Segundo uma fonte do Governo, a: má qu~~idade inicia a discussão de uma nova lei para disciplinar a escuta 
da fita tem provocado dificuldades na degravaç~9 Oe alguns telefônica nas investigações criminais, para que esse meca~ 
trechos. Esta font~ informou que em uma parte dos 45 minutos nismo possa ser exercido em defesa da sociedade, mas com 
da conversa entre_ ÁVila e Magri há uma ''mistura df!_ vozes"~ __ a preservação dos direitos individuais. 
E questiona: "'Como isso pode acontecer, se havi;;i __ apénas- ----Segundo o presidente da Câmara, uma das causas da 
duaspessoasconversand9''. Disse, porém, que está descartada impunidade é a legislaÇilo fncompleta. Mas uma outra causa, 
a possibilidade de ser uma _montagem o trech~ em qll_~ o a falta de instrumentação mater_ial para o Judiciário, o Minis~ 
ex~Ministro admite já ter recebido.30 mil dólares, par~ favo~~~ - féríO PUblico e as polícias, é, na avaliação de Ibsen Pinheiro, 
cer uma empresa. · um problema mais que .administrativo. "É a pobreza do País 

O ex-Diretor de Arrecadç~C? do INSS, Volnei Ávila:, deve- que-não permite ter 50 mil magistrados como predsarfa-me;s." 
rá comparecer ao Instituto Nacional de Criminalíst~~a (INC), O Brasil só tem dez mil vagas de juiz e, dessas, 25 por cento 
para fazer um teste de timbre de voz, que ser,á encaminhada n_ão estão preenchidas. 

,para a apreciação dos técnicos da Universidade de Campfriãs _"NóS não podemos enfrentar esse problema com decisão 
(UNICAMP). política, Porque essa é uma questão que tem fundamentos 

DEPUTADO NEGA PRESSÃO A Ml).Q~! 
econômicos e sociais, mas vamos enfrentar por decisão política 

---~necessidade de se modernizar a legislação", disse Ibsen Pi~ 
O Deputado Paulo Octávio _(PRN- DF)_(fot9_)! n~gou nheiro. Nesse caso, está a vinculação -da policia judiciária 

ontem que tenha feito pressões junto ao ex~ Ministro Antónió- aO Poder Judiciário, deixandO~a livre das influências político~ 
Rogério Magri em favor do parcelamento dos débjtq_s da_ em.~ partidárias que comprometem sua atuação sob o comando 
presa Confedera} para com o INSS. P;1ulo Octávio ~fírmou do Ex_ecutivo. 
que nunca foi procurado por digirentes da Confeder3J para ~A~ idéia de des_t_ina_r o comando da polícia ao Judiciário 
que pedisse a Magri o parcelamento das dívidas. surgiu na Constituinte mas, segundo o presidente da Câmara, 

O Deputado atribui a cit;1ção de seu nome na conv~rsa _Q_assunto acabou sendo superado, "por causa da radicalização 
entre o ex~ Ministro Rogério Magri c o _ex-Diretor do INSS havida nas posições. ·corporações que tinham cinco ou dez 
Volnei Ávila à sua condição de amigo do Presidente Fernando votos de constituintes negociavam seu apoio às teses institu~ 
CoJlor._Pªra o Deputado, se Magri realmettte_ uso~ ~~u n_óme, ciori._ais, conforme tinham abrigo suas r~ivindicações corpofati~ 
o ex~ Ministro estaria_·~_quere'ildo impressionar Volnei". -- v-ãs:>~o deputado espera que se tenha apre-ndido a lição, sendo 

Paulo Octávio afirmou que, se for confirrrüi.aa a Citação lffOVâVel a correção do erro na revisão constitucional. 
de seu nome,_exigirá de Magri um e&clareciinentQ_QQ_episódio. Um outro ponto que a Câmara pretende abo_rd_a,r. .é 9. 
Se o ex~ Ministro não n·egar publlc3me-ntc seU envõlVimenro, fortalecimento do controle interno. Hoje, segundo o presi-
Paulo Octávio disse _que irá processá-lo. Ontem~ Paulo Octávio de_nte do Tribunal de Contas da União, ministr-o Carlos Átila, 
afirmou que não foi procurado pelo ex~Ministro e não tomaria esse controle vem sendo exercido pela imprensa, o que, para 
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o deputado Ibsen Pinheiro, '"é perigoso". Isso significàría, 
em sua opinião, "a privatização do processo de controle interM 
no", que, segundo acredita tem que ser da sociedade_ direta-
mente, ou por sua representaçãO. ·--- -- --

0 presidente da Câmara está convencido de que a quali­
dade da representação tem decaído_. '~Nosso sistema eleitoral 
está em colapso, o quadro partidário é caótico. mas em nenhu­
ma hipótese podemos admitir que o desvio se transforme em 
regra. As corporações assaltaram _o Legislativo- através do 
sistema eleitoral deficiente, baseado na proliferação partidária 

e no voto proporcional. Eu acho que isso tem que ser atacado, 
para que nós comecemos a redefinir os me.canismos de con­
trole da sociedade." 

Ibsen Pinheiro alerta para o denuncismo, que· considera 
uma forma de impunidade. "Pior do _que a impunidade é 
o punicionismo", diz. Ele defende mecanismos de denúncia 
responsável, de forma a não expor o indivíduo ao "lincha­
mento de sua imagem", antes mesmo que tenha qualquer 
possibilidade de defesa. ''A troca recíproca de acusações pro­
duz efeitos drãmáticos no plano material e no plano moral." 
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o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
agora, à votação do Requerimento n~' 276/92 de urgência, 
lido no Expediente, para o PLCN<:> 123/91, que dispõe sobre 
o crédito educativo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Sena-dores que o aprovam queiram peiniartecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se__re_~er~ _figu_-__ _ 

rará na Ordem--dõ- Dia- âa segunda sessãC? ordinária sub~e­
qüente. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -l'assa.-se à 
votação do Requerimento n9 277/92 de urgência para o ProJeto 
de Decreto Legislativo n' 46/92. 

Em vofação o requerímento. 

-3-
REDAÇÃO FINAL 

PROJET.O.DE.LEI bO SENADO 

Ne 105, DE 1991 

Discussão em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 109 __ de 1992) do 

~ Projeto~de Lei do Senado n' 105, de 1991, de autoria da 
Senadora Marluce Pinto, que dispõe sobre o custeio de trans­
porte escolar e construção e manutenção de casas do estudante 
do ensino fundamental com recursos do salário-educação e _ 
dá -outras providências. 

-4-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perm1lne·cer --
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

Ne 18, DE 1992 
sentados. (Pausa.) · · 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a gue se refere=ftgu­

rará na Ordem aO-Oia da- segunda sessão ordinária subse:­
q~ente. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art.--172, 11, 
d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n'_l8, del292 (n' 2.251191, na _Casa d~e origem), de iniciativa 
dO- Presidente da República, que extingUe taxas, emólumen­
tos, contribuições, parcela da União das Custas e Emolu-

0 SR. PRESfDENTE- (Mauro Benevides) --Nadá~lnaiS mentos da Justiça do Distrito Federal, e dá outras providên-
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, design~f!9o __ para ___ cias. (Dependendo. de Parecer.) 
a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Ne 125-COMPLEMENTAR 

(Em regime- de urgêllcia, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 125, deJ991-Complementar (n' 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição Federal. 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

-1~ pronunciamento: favorável ao Proje_to; 
-2'? pronuciamento: favorável à Emenda de Plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas ~p_r_eseqt<;tda~ 

perante â Comissão. de Ass.untôs Econôínícos.) 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 245, de 

1992, de extinção da ur.eência.) 

-2-
REDAÇÂO F!NAL 

PROJETO DE D-ECRETO LEGlSLÀTlVO 
N• 26, DE 1992 

-5-

PROJETO DE U:r DA CÂMARA 
Ne 19, DE 1992 

____ (Inc!uído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 11, 
d, do Regimento Interno.) -=:: ~ 

. ,_P_iSCIJ.,~são, em turno único, do Projeto__<.te Lei cta_Câmara 
ri0 !9, de 1992 (n° 2.154/91, na Casa de origem), de iniciativa 

- do Presidente da República, que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos do Poder Público, e dá_ 
outras providências. (Dependendo de Parece!.) 

~6-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 107. DE 1991 

Disc~ussão~ em turno suplementar, do PfojetO ct"e Lei do­
S~nado o\>_1Q7, de_ ~991t de ~u~oria_çla_S~nadoraMarluce Piilto, 
que disCiplina a publicidade dos atos, programas, obras, servi­
ços e campanh?s do~ ôrg_<!Qs públicos; tendo 

PARECER, sob n' 110, de 1992, da Comissão 
- Diretora, ofereceÍldo a Redação do VenCido. 

....::7 ..::.._ 

PROJETO Dí;" LEI DOCSEN ... D_O __ 
N' DJ,cDE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172~ I,--
do Regimentf"' ·,_terno.) __ . 

(Tramit ..... 1do-em éonju_nto com os Pr.Qj_etos _de Lei do-
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353; pará- Senado n'' 56 e 145, de 1991.) 

grafo único, do Regimento Interno.) _ __ __ Continuação da discus~~o, ~m turno único, do _Projeto 
Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida de Lei do Senado o\> 173, de 1991, de autoria _do Senador 

pela Comissão Diretora em seu· Parecer n__:' 128, de __ !~9~)_ d_9 _ _!q~_~phat Marinho, que_ dispõe sobre a liberdade de-imprensa, 
Projeto de Decreto LegislatiVo n" 20, âe 1992 (n" 32/91, na de opinião e de informação, disciPlina a responsabilidade dos __ _ 
Câmara dos Deputados), que aprovao ato que reno_ya 3:~9.!1~-~-!Jiéfó_s_~d~ fº_1!l!l1!--iç~ção -~_Qá_outnlS_providências, tendo --
cessão outorgada à Rádio Rio Claro Lida., para explorar PARECERES: 
serviço de radiodifuSão sonora na Cidade df?-_ Iporá, Estado - da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 
de Goiás. n~ 10 e 116, de 1992: 1'-' pronunciamento: favorável ao Projeto, 
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nos termos do SubstitUtiVo que oferece;- 2"' pi'ohunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às Emendas de 
nO?S 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à de n"' 11 
(quanto aos parágrafos 4"'e 5"'); favorável, nos termos de Sube~ 
mendas ãs de n"'$ 2, 4 e 16; contrário às de_n<?5 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12, 17,21 a 24, 27. 

- Proferido em Plenário: 19 pronunciamento: Relator 
Senador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Reque­
rimento n"' 746, de 1991, que solicitou fosse ouvida, também, 
a Comissão de Assuntos Sociais; 29 pronunCiamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n' 116/92-CCJ. 

-8-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 145, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos d_o art. l7';2, 
I, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com po_s c-projetos -de Lei do 
Senado n'' 56 e 173, de 1991.) 

Continuação da discussão~ em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado o' 145, de 1991, de autoria do Senador 
Márcio Lacerda, que regula o direito de resposta para os 
efeitos do inciSo Y, do art. 51', da Constituição_Fede_r_al, tendo 

PARECERES: 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadaoia, sob 

n;&1Q e 116, de 1992: 1 1> pronuncia~ento: favorável ao Projeto, 
nos termos do Subst_itutivo que oferece; 2" pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às emendas de 
n;& 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente ã de n9 11 
(quanto aos parágrafos 41> e 51'); favorável, nos termos de Sube­
menda às de n95 2, 4 e 16; contrário às de n~ 3, 5 6, 7, 8, 
10, 12, 17, 21 a 24, 27. 

- Proferido em Plenário: 19 pronunciamento: Relator 
Senador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Reque­
rimento n1> 746, de 1991, que solicitou fosse ouvida,também, 
a Comissão de As.,sup.tos Sociais; 29 pronunciamento (sobre 
as Emendas de plenário): Relator, Senador Wilson M~rtinS, 
favorável, nos termos do Pare'er n' 116/92-CCJ. 

-9-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 56, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, n~s termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno.) _ 

(Tramitando em conjunto com Os Projetos de Lei do 
Senado n'' 145, e 173, de 1991.) . . . 

Continuação da discussão, em turno úniCo, do Projeto 
de Lei do Senado n" 56, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que revoga o § 3' do art.20 da Lei n' 
5.250, de 9 de fevereiro de 1967, que regula a liberdade de 
manifestação do pensamento e de informações, e· o inciso 
I! do § 3' do art. 138, do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezem­
bro de 1940, que institui o Código Penal, tendo 

PARECERES: . . . ... . . . • _ . 
- da ComiSsão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n~ 10 e 116, de 1992: 1 ~pronunciamento: favorável ao Projeto, 
nos termos do Substitu.tivo que oferece; 2~' pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às emendas de 
n" 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à de n' 11 
(quanto aos parágrafos 49 e 5~'); favorável, nos termos de Sube-

menda às de n"s 2, 4 e 16; contrário às de n<JS 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12, 17, 21 a 24. 27. 

- Proferido em Plenário: 19 pronunciamento: Relator 
Senador Jsoé Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Reque- -
_rime:nto n9 746, de 1991, que solicitou foss.e ouvida, também, 
a Comissão de Assuntos Sociais; 29 Pionullciaméilto (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator; Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n9 116/92~CCJ~ 

-lO-

PROJETO DE LEI PO SENAPO 
.N' 272, DE 1991 

(InclUído em Ordem do Dia nQS termos- do art. 172, I,. __ 
do Regimento Interno.) 

De autoria da Senadora Marluce Pinto, que autoriza as _. 
-pessóãS físicas a abaterem em suas 4eclarações de_ rend_a os · 
gastos com empregados domésticos e dá outras providências .. 
(Dependendo de Parecer.) 

-11-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 273, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do artigo 172, 
I, do Regimento Interno.) · 

De autoria da Senadora Marluce Pinto, que transfere ~ 

ao domínio do .E~tado de E.o_raima terr~s pertencentes à União .. 
e dá outras providências. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer-· 
rada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 

. ATO DO PRESIDENTE N•194, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
-tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delega-ção de competência que lhe foi outorgada pelo Ato­
da Comissão DitÇtorã. p9 2, de 4 de abriJ de 1.973; e tendo~ 
em vista o que consta· do Processo n" 005.71_.5/92.:0, resolve 

--tornar sem efeito o Ato desta Presidência n9 56, de 1992, 
publicado no DCN, Seção II,~de 26-2-92, que aposentou, vó-: 
luntariamente, FAUSTO INACIO DE OLIVEIRA, Técnico. 
Legislativo, Área de Transportes, Classe "Especial", Padrão _ 
III, do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Senado Federal, 13 de maiõ de 1992. -Senador Mauro· 
Benevides, Presidente. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
4• Reuoião Extraordinária, realizada em 13 de maio de 1992 

Às onze horas e quarenta e cinco miilutos do dia treze 
de maio de um mil. novecentos e noventa e dois, reúne-se . 
a Comissão Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões 

"da Presidência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores 
Senadores Mauro Benevides, Presidente, Alexandre Costa 
Primeiro Vice-Presidente, Dirceu Carneiro, Primeiro Secre~ ~ 
tário. Márcio Lacerda, Segundo-Secretário, Saldanha Derzi· · 

- Terceiro Secretário. Iram Saraiva~ Quarto Secretário, e Meir~­
Filho, Suplente, e de Líderes Partidários, os seuS represen-
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tantes, EXcelentíssimos Senhore::. Senadores Marco Maciel 
(PFL), Chagas Rodrigues (PSDB), José .Eduardo (PTB), 
Humberto Lucena (PMDB), Esperidião Amin(PDS) e Eduar-
do SI!J?Iic~ _(PT). - ---. - - -

Deixa de_ comparecer, por motivo juStificado, o Excelen­
tíssimo Senhor Seri.ad_or Carlos Alberto de De'Carli, Segundo 
Vice-Presidente. 

Antes do debate sobre o Projeto de Resolução alusivo 
à Reforma Administrativa, objetivo da presente reunião, o 
Senhor Presidente faz um relato das conclusões dos trabalhos 
da Comissão Técnica, iricumbida de estudar a isonomia sala­
rial, que concluiu pela apresentação de um Anteprojeto de 
lei decorrente de consenso entre os três Poderes. 

Em seguida, o Senhor Presidente_ conceçie ~ pala~~a ~g 
Senhor Primeiro Se_crctário que- faz obs~rvaÇO~-s-~obre a atual 
estrutura adminisfratíva ao SCnaào Federal, considerando-:a 
defasada, extremamente burocrática e-lenta_,__o_que oCã.siona 
tramitação deficiente, at~ mesmo para simples compras, que 
exigem cerca de quarenta assinaturas. 

Após essas observações iniciais, explico~ que o projeto 
de Reforma Administrativa em debate foi elaborado após 
amplos estudos da Primeira S_ecretaria com todos os setores 
administrativos da Casa, firmando-se em tr~s bases: Processo 
Legislativo, Informação e AdministraçãO. AcrCsce11tPu que 
para a implantação dessa estrutur~_ hásic;a, ·fOi _-9}ereCi9D Pro­
jeto de Resolução que, após receber sug_estõ~scrl9s Líderes, 
será submetido à Comissão- Diretora,_ na-·for_ma de Projeto 
de Resolução. -

Durante a apresentação do Projeto, o Senhor Primeiro 
Secretário deteve-,se principalmente na questão da informa­
ção, a seu ver, fundamental para o êxito dos_ trabalhos l~gjsla­
tivos. 

Fizeram colocações a respeito os S_enadores Eduardo Su­
plicy, Humberto Lucena, Esperidião Amin, José Eduardo, 
Márcio Lacerda e Saldanha Derzi. 

·Ao finalizar o Senhor Primeiro Secretárío ínforma aos 
presentes que cnvíaricá cópia do Projeto- a-OS Líderes e Mem­
bros da Mesa para oferecerem suges~ões. _ 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
_encerrada a reunião, às _doze horas e trinta minutos, pelo 
que cu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor~Geral e SC.cr~­
tário da Comissão DiretOra, lavrei a presente Ata que, depo1s 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 13 de maio de 1992. -=.Sena­
dor Mauro Benevides, Presidente. 

7~ Reunião Ordinária, realizada em 11 de maio de 1992 

Às dezoito horas e cinqüenta minutos do dia onze de 
maio de um mil, novecentos e noventa e dois, reúne-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal, na Sala de Rcuni?es __ 
da Presidência, coin a preseriçã. dos Excelcntlssimos Senhores 
Senadores Mauro Benevides, Presidente; Alexandre Costa, 
Primeiro Vice-Presidente; Dírceu Carneiro, Príffieiro Secre~ 
tário; Márcio Lacerda, SegUndo SeCretário, Saldanha Derzi, 
Terceiro-Secretátió~ e Mélra FilhO; Su-plen-te. 

Deixam de comparecer, por motivo~~j_us_!!Dc:ad(_?~, ?SE_~­
celentíssimos Se-nhores Senadores C3.rlos Alberto De'Carh, 
Segundo Vice-Presidente, e Iram Saraiva, Q~art?-Secr~,t_árí<?. 

O Senhor Presidente dá início -~ __ r_e_uniãó c·-=-:í_p_Ee~enta aos 
presentes os seguinteS assuntos: 

·a) Requerimento n" 235, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Pedro Simon solicita ao Ministro da Agricultura, informa-

ções relativas à "carne de Tchernobil", importada pelo Go­
verno brasileiro, em 1986. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéría e a encami­
nhãni à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên-
cias; __ _ 

b) Requerimento n•236, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Pedro Simon solicita ao Ministro das Minas e Energia, 
informações sobre servidores da ~etro~r_á~ _que foram demi­

- tidoS em conseqüência da aPUração de ilícitos por favored­
mento comerciais de derivados de petróleo. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

c) Requerimento n? 237, de 1992, no qual o Senhor Se na· 
dor Pedro Simon solicita ao Ministro da Previdência Social, 
informações acerca das ope_rações financeiras efetuadas pelo 
Fundo de Pensões da Petrobrás - PETROS, desde 15-3-90. 

Os presentes, após exame, aprovam a maté;ia e a en~t;ti­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devtdas prov1den· 
cias; 

d) Requerimento n" 238, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Pedro Sirnon solicita ao Ministro da Previdência Sodal, 
informações sobre operações financeiraS efetuadas por F_~.mdos 
de Pensões de Empresas Estatais, desde 15-3-90. __ _ _ 

Os presentes, após exame, aprovam a maté_ria e a en~-~·li­
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas provtden­
cias. 

e) Requerimento n? 246, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Pedro Simon solicita ao Ministro -da Saúde, informaçõ~ 
atinentes à Portaria n' 0047/GM, de 22-1-92, daquele Minis­
tério. 

OS presentes, ·ãpós exame, aprOvam a ni3.té~1a e á enc:a~i~ 
nham à Secretaria-Geral da Mesa para as devtdas provtden­
cias. 

A .seguir, o Senhor Presidente concede a palavra a~ Se­
nhor Diretor-Geral, que submete aos presentes os segmntes 
assuntos: 

- a) ExpecÜente do SenhÓr Sénador Humberto Lucena-so­
licitando ressarcimento de despesas com hospédagem, por 
ocasião de sua viagem ao Instituto do Coração, em São Paul(), 
para realizar exames especializados. 

:t designado o Senhor segundo Secretário para relatar 
a matéria; - -

b) Processo n" 009514/91-0, em que a Gerência do Banco 
do Brasil S/ A _solicita a concessão de um espaço no Senado 
Federal para a instalação de uma sala Vip. _ _ 

É designado o Senhor Primeiro Secretário para relatar 
a matéria; . .. 
_ _ c) Processo n' 004534/92'1, no-qual a servidora Isabel 
CfiSfina Rodrigues requer Licença para Trato de Interesses 
Particulares, por dois anos, a pai:tir de 1~ de junho de 1992. 

-Após discussão, os presentes concedem a licença solici-
tada; _ _ _ __ 

d) Processo_ n' 005040/92-2, no qual a servidora Clara 
Maria de Vasconcelos Torres Dantas requer interrupção de 
Licença para Trato de Interesses Particulares, a partir de 10 
de junho de 1992. 

Após discussão, os presentes autorizam a interrupção, 
na forma solicitada; __ 

e) Processo n' 005102192-8, no qual o servidor Miquéas 
Dantas de Morais requer interrupção de Licença para Trato 
de Interesses Particulares, e a part~r de 23 de abril de 1992. 
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Após discussão, os presentes autorizam a: interrupção, 
na forina solicitada. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às. vinte horas e cinco ,nlin\i.tos, pelo 
que eu, Manoêl Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre-

tário da Comissão Dii'etora, lavrei á presente Ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da ComisSão Diretora, 11 de maio de 1992. -:-Sena· 
dor Mauro Benevides, Presidente. 


